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DECRETO  N.  !•  154  A  —  de  16  de  Abril  de  18C2. 

Autorisa  a  Ordem  Tcraeira  de  S.  Francisco  da  Penitenciada  Cidade  de  S. 
Paulo,  e  a  Tarias  ImiaudadeSt  para  possuir  bens  de  raiz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  i.'  Fica  aulorisada  a  Ordeníi  Terceira  de  S.  Francisco 
da  Penitencia  da  Cidade  de  S.  Paulo  pam  possuir  bens  de  raiz 
ató  o  valor  de  cem  contos  de  réis,  dispensadas  para  este  eíTeito 
as  Leis  de  amortização  quo  o  prohibcm. 

Art.  2.*»  Esta  concessão  ó  feita  com  a  clausula  de  se  con- 
verterem taes  bens  em  Apólices  da  divida  publica  inalienáveis, 
realizada  nos  prazos  marcados  pelos  competentes  Juizes  de  Ca- 
pellas,  e  reservados  somente  os  terrenos  c  prédios  que  forem 
precisos  para  o  serviço  próprio  da  Ordem. 

Art.  3.*  Igual  autorisaçSo,  e  com  as  mesmas  clausulas  do 
artigo  anlecedcnle  c  concedida: 

S  1.*  A'  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  de  S. 
Bepedicto  da  Villa  de  S.  JoSo  do  Principe  para  possuir  até 
quarenta  contos  de  róis. 

§  2.**  A'  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguczia 
do  S.  Josó  da  Corte  para  possuir  até  oitenta  contos  de  réis 
além  dos  cinco  prédios  que  actualmente  possuo  nas  ruas  de 
S.  José,  do  Cotovcllo,  e  da  Lapa  do  Desterro,  cuja  posse  fica* 
por  esta  Lei  revalidada. 

S  3.*  A'  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Cidade  de 
Maceió  para  possuir  até  oitenta  contos  do  róis,  comprchendidos 
os  quo  jã  pussqe. 


•'.-••.  .'.    '.'  ;      -:  *•     •.;;••••  ^ 

S  4.'  A*  Archl-con1íaHá"Â5  S.  FranclscV(re:Ãsílí'da  Capella 
da  Luz  da  Cidade  Diamantina,  Província  de  Minas  Geraes,  para 
possuir  até  doze  contos  de  réis. 

§  5.*  A*  Ordem  terceira  de  S.  Francisco  da  Cidade  do  Recife 
para  possuir  a|é  cem  contQs  de  réis,  comprehendidos  ol  bens 
que  já   possue. 

Art.  4.**  FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  y 

Independência  e  do  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Jo%é  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Francisco  de  Paula  d$  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  10  de  Maio  de  1869. 

Josino  do  Nascimento  e  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  12  de  Maio  de  1862. 

V 

José  Severiano  da  Rocha.  ' 


DECRETO  N.  1.15o— de  10  de  Junho  do  1862. 


AutorísA  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  Itcénça  ao  Juiz  de  Direito  Pedro 
António  da  Costa  Moreira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."*  E'  o  Governo  autorisado  à  conceder  um  anno  de 
licença  com  todos  os  vencimentos  aó  Juiz  de  Direito  Pedro 
António  da  Costa  Moreira,  a  fim  de  que  possa  tratar  de  sua 
saudc  onde  lhe  convier. 


A 


Art.  2.*"  Fícão  revogadas  para  este  flm  as  disposiç(5cs  em 
contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansio  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu . 


DECRETO  N.  1.156 --de  11  dd  Junho  de  1862. 

Approva  as  condiçOes  cora  que  peU  Presidência  da  Província  de  Pernam* 
buço  foi  entrepie  a  Igreja  do  collegio  do  Recife  aos  pios  cuidados  da 
Irmandade  do  Divino  Espirito  Santo  daquella  Cidade. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a  ResoluçSo 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fic&o  approyadas  as  condições  com  que  p«la  Prcsi* 
dcncia  da  Província  de  Pernambuco  foi  entregue  a  Igreja  do 
collegio  do  Recife  aos  pios  cuidados  da  Irmandade  do  Divino 
Espirito  Santo  daquella  Cidade. 

Art.  2.*  A  Irmandade  terá  o  uso  da  Igreja  emquanto  a  con- 
servar em  bom  estado,  e  fizer  celebrar  ahi  com  decência  o 
Culto  Divino. 

Art.  3.»  Ficío  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Smtmòú. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  13  de  Junho  de 
1802,— Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  18  de  Junho  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


LEI  N.  1.157- dtí  26  de  Junho  de  1862. 

Subslituc   em  todo  o  Império  o  actual  systema  de  pesos  c  mediUa»  pelo 
íYstema  mctrico  fraoccz. 

D.  Pedro  il,  por  graça  de  Deus  e  unanime  acc!aínaç5o  dos 
povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  Legislativa  decretou,  c  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  l."*  O  actual  systema  de  pesos  o  medidas  será  substi- 
tuído em   todo  o  Impcrío  pelo  systema    métrico    francez,  na  . 
parte  concernente  ás  medidas   lineares,  do  superflcíe,  capaci-             ^ 
dade  o  peso. 

Art.  2."  E'  o  Governo  autorisado  para  mandar  vir  de  França 
os  necessários  padrões  do  referido  systema,  sendo  alli  devida- 
mente aferidos  pelos  padrões  legaes;  o  outrosim  para  darás 
providencias  que  julgar  convenientes  a  bem  da  execução  do 
artigo  precedente,  sendo  observadas  as  disposições  seguintes. 

§  1.**  O  systema  métrico  substituirá  gradualmente  o  actual 
systema  de  pesos  o  medidas  em  todo  o  Império,  de  modo  que  > 

em  dez  annos  cesse  inteiramente  o  uso  legal  dos  antigos  pesos 
e  medidas. 

§  2.«  Durante  este  prazo  as  escolas  de  instrucçao  primaria, 
tanto  publicas  como  particulares,  comprehenderáõ  no  ensino 
da  arithmctica  a  explicação  do  systema  métrico  comparado  com 
o  systema  de  pesos  e  medidas  quo  está  actualní>ente  em  uso. 

§  3.*'  O  Governo  fará  organisar  tabeliãs  comparativas  que  ía- 
cililem  a  conversão  das  medidas  doura  systema  nas  do  outro, 
devendo  as  repartições  publicas  strvir-se  dellais  em  quanto  vi-  ' 

gorar  o  actual  systema  de  pesos  «  medidas. 

Art.  3.°  O  Governo,  nos  regulamentos  que  expedir  para  a 
execução  desta  Lci^  poderá  impor  aos  infractores  a  pena  .de 
prisão  até  un)  moz  e  multa  até  100;!^000. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  Gun>prão 
c  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  con- 
tém. O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  seis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 


IMPERADOR,  com  Rubrica   c  Guarda. 
Joào  Lins  Vieira  Camamão  de  Sinimbêt. 


A 
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Carla  de  lei^  pela  qual  Vossa  Magesíade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Oer aí  Legislativa y  ^e  Houve 
por  bem  Sanccionar,  substituindo  cm  todo  o  ímpeno  o  actual 
systema  de  pesos  e  medidas  pelo  systema  métrico  francez. 

para  Vossa  Magestado  Imperial  ver.  . 

Augusto  José  dê  Castro  Siha  a  foz. 

João  Lins  Vieira  Catisansão  de  Sinimbu. 

Sellada  na  Chanccllaria  do  Império  om  28  de  Junho  do  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Aíçrl- 
cultura,  Commèrcio  e  Obras  Publicas  em  12  dç  Agosto  do  1862. 

Jqsí  Agostinho  Moreira  Guimarães. 

ttegistrada  á  fl.  í  do  livro  1."  do  leis.  Directoria  central  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Qotuiiiercfo 
c  Obras  Publicas^  cm  12  do  Agosto  de  1862. 

Francisco  José  dos  Santcs  Rodrigues  Júnior. 


DECRETO  N,  í.loS  — dc9  de  Julho  de  1862. 

Autorisa  o   Governo   a   mandar  passar  carta  de  naturalísaçao  de  cidadão 
brasileiro  a  Manoel  Carlos  Godinho  c  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Gerar  Legislativa. 

Art.  l.<»  E'  o  Goterno  autorisado  para  mandar  passar  carta 
de  naiurálisaçfò  de  cidadiVo  brasileiro: 

S  1.**  Aos  súbditas  Portuguezes  Manoel  Carlos  Godinho,  Do- 
mingos Francisco  Moreira,  residentes  na  Província  &o  Maranhão; 
Anselmo  José  da  Cruz,  Joaquim  Dias  da  Silva,  residentes  na 
Provincia  do  Espirito  Santo;  Francisco  Gomes  Cunha,  Joa- 
quim Dias  Braga,  José  Joaquim  de  Lacerda,  António  Bento 
da  Costa  Real,  residentes  na  Provincia  de  Sergipe;  António 
Cíirneiro  Peixoto,  Eugénio  José  Neves  Andrade,  Jeronymo  José 
Teixeira,  António  José  Antunes  Guimarães,  residentes  na  Pro- 
vincia das  Alagoas ;  António  Cordeiro  da  Silva,  Manoel  José 
Gonçalves  Fraga,  residentes  na  Província  da  Bahia;  Francisco 
José  de  Souza,  residente  na  do  Paraná;  Francisco  António  de 
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Souza  Azevedo,  residente  na  do  Piauhy;  Franciseo  Noronha 
de  Menezes,  residente  na  do  Ceará ;  Manoel  José  da  Cruz, 
José  Hortense  Terra  Vargas,  residentes,  na  de  Minas  Geraes; 
João  Baptista  António  Peixoto,  Francisco  José  da  Costa  Faria, 
residentes  na  Província  do  Pará ;  António  Vicente  Porto,  Joa- 
quim Guilherme  da  Costa,  residentes  na  de  S.  Pedro;  João 
José  dos  Santos,  Manoel  António  Teixeira,  António  Manoel 
Teixeira»  José  Joaquim  Teixeira,  Plácido  José  da  Silva,  Ma- 
noel José  de  Carvalho,  Jeronymo  José  de  Carvalho,  Bernardo  José 
de  Braga,  Francisco  Bernardes  da  Costa,  António  José  de  Car- 
valho, José  Joaquim  da  Rosa,  Manoel  Pereira  da  Silveira,  Pa- 
dre ^rancisco  Moreira  do  Carvalho,  Francisco  José  de  Síooza 
GuimarSes,  António  José  do  Couto,  Joaquim  da  Costa  Gui- 
mai^es,  residentes  na  Província  do  Rio  do  Janeiro;  Fernando 
Mendes  de  Almeida,  José  António  Pereira  de  Lacerda  Braga, 
f  althazar  Corroa,  residentes  no  municipio  da  Corte ;  João  Joié 
Chaves,  Manoel  Ferreira  Maciel,  António  Joaquim  de  Lacerda, 
Paulino  Malta,  Dr.  Joaquim  José  Pereira  Santiago,  Francisco 
Maria  de  Lima,  e  António  Pereira  de  Souza  Ribeiro. 

S  2.**  Aos  súbditos  Francezcs  Eugénio  Aristides  Pierson,  e 
Bd(iardo<}ross;  aos  súbditos  Italianos  João  Pedro  Tory,  José 
Pagonellí,  e  Padre  Domingos  Gallezio;  ao  súbdito  Allemão 
Francisco  António  Neito;  e  aos  súbditos  Austríacos  Ernesto 
Diniz  Street,  e  Carlos  Seidle. 

Art.  2."*  FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  novo 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquex  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansaneão  de  Sinimbu. 

Transito!»  na  Cliancellaria  do  Império  em  19  de  Julho 
de  1862.  —  Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
cm  lã  de  Julho  do  18G2. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Axambíga. 


DBCRBTO  N.  1.159 -do  9  de  Jallio  de  1863. 

Approva  a  PensSo  annnal  de  6003  coDcedida  a  D.  Rita  Jacqaes  PereiM 
Piuto,  liava  do  Marechal  de  Campo  Fraucisco  Fetix  da  Fouseca  Pereira 
Pinto ;  e  bera  assim  a  de  300S  anuoaes  concedida  a  cada  uma  de  suas 
filhas,  sem  prejaizo  do  meio  soldo,  e  a  contar  da  data  do  Decreto  de  4 
de  Dezembro  de  1861. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução segainte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Pensdo  annual  de  600]^  conce* 
dida  por  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1861  a  D.  Kita  Jac- 
^  quês  Pereira  Pinto,  viuva  do  Marechal  de  Campo  Francisco 

Félix  da  Fonseca  Pereira  Pinto;  e  bera  assim  a  de  306#aa-^ 
nuaes  pelo  mesmo  Decreto  concedida  a  cada  uma  de  suas 
flibas,  D.  Loiza  Ânselma  Pereira  Pinto,  e  D.  Germana  Rita  Pe- 
reira Pinto,  senil  ^prejuízo  do  melo  soldo  que  lhes  possa  com^ 
petir,  devendo  ser  pagaa  as  rereridas  pensões  i|esde  a  data  do 
citado  Decreto. 

ÂJft.  %"*  KevogSé-sè  as  disposições  cm  contrariou 
y  O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de   Estado,  Senador  do 

s  Império,  Presidente  do  Cwiselho  4ie .Ministros,  Ministro  e  Se- 

cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  é  fsup  eiecutar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro,  em  nove 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

.  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
^  Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Transitou  na  Chanccllaria  do  Império  em  13  de  Julho  de 
1862.— Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 


Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  15  de  Julho  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azcmhitja. 
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DECRETO   N.  1.160— de  9  de  Julho  de   1862. 

Approva  a  PcqsSo  annual  do  800^000  concedida  por  Decreto  d«  IB  do  Agosto 
de  tS36  a  D.  Maria  Adelaide  Sodré  Coatiuho,  viuva  do  Conselheiro  iuav 
Uno  Coutinho. 

Hcl  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  so  execute  a  Reso- 
soluçâo  seguinte  da  Assemb16a  Geral  Legislativa. 

Artigo  unieo.  Fica  approvada  a  Pensão  onnual  de  oitocentos 
mil  réis  concedida  por  Decreto  do  16  de  Agosto  de  1836  a  D« 
Maria  Adelaide  Sodré  Coutinho  em  recompensa  dos  seniços  pres- 
tados por  seu  fallecido  marido  o  Conselheiro  José  Lino  Coutinho. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se< 
cretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marque»  dt  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  SmiinÃtí. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  12  de  Julho  de 
1862.  — Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
cm  15  de  Julho  de  1862. 

Joeé  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja, 


DECRETO  N.  1.161— de  9  de  Julho  de  1862. 

Autorisa  o  Governo  a  dispensar  a  Joilo  .Tonquim  Ramos  e  Silvar  o  lapso  de 
tempo  de  dous  annos  nos  exames  de  latim  c  iiigiez,  a  iim  de  que  possa 
matriciiiar-se  na  Faculdade  de  Direito  do  Uecifc,  e  fazer  acto  do  1.»  auno 
que  ficqucnta  como  ou\intc.  ' 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorisado  para  dispensar  a  João  Joa- 
quim Ramos  c  Silva  o  lopso  de  tempo  de  dous  annos  nos  exa- 


A 


mes  de  latim  e  inglez  feitos  cm  1859,  a  fim  de  que  possa  ma- 
tricular-sc  na  Faculdade  de  Direito  do  Recire,  e  Tazer  acto  do 
primeiro  anno,  que  frequenta  como  ouvinte. 

Art.  2."  Ficao  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e Se- 
cretario de  Estado  dos  Negocies  doimpcrio,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  nove 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsladc  o  Imperador. 

Matquex  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansamão  de  Sinimbu* 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  12  de  Julho  de 
y  1862.  —  Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 


Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  15  de  Julho  de  1862. 


José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.162.— de  30  de  Julho  de  1862, 

Âutortsa  o  Governo  para  maadar  matricular  o  estudante  Joaquim  Cajueiro 
de  Campos  no  !.<>  anno  da  Falculdade  de  Direito  do  Recife^  depois  de 
approvado  no  exame  de  geometria. 

Hei  por  bom  Sanccionar  e  Mandar  que.  se  execute  a  Reso- 
luçOo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  O  Governo  é  autorisado  para  mandar  matricular  o 
estudante  Joaquim  Cajueiro  do  Campos  no  !.•  anno  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife  que  frequenta  como  ouvinte,  depois 
de  approvado  no  exame  de  geometria. 

Art.  2.*»  FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  do  Ministros,  Minislro  e  Se- 

FARTB  I.  1863.  9. 
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cretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Importo»  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous»  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda. 
João  Lins   Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellarla  do  Império  em  o  l.""  de  Agosto 
1862.  —  Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  lilslado.  dos  Negócios  do  Império 
em  11  de  Agosto  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja, 


LEI  N.  1.163  — de  31  de  Julho  de  1862. 
Fixa  as  forças  de  terra  para  o  anuo  financeiro  de  1863—1861. 

I)om  Pedro  Segando,  por  graça  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
maçSo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1  .•  As  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1863 — 1864 
constarão : 

§  i.*  Dos  OíTiciaes  dos  Corpos  Moveis  e  de  Guarnição,  da  Re- 
parliçclo  Ecclesiastica,  e  dos  Corpos  de  Saúde,  do  Estado  Maior  do 
J.*  e  2.'  Classes,  de  Engenheiros  e  do  Estado  Maior  General. 

§  2.*"  De  14.000  praças  de  pret  de  linha  em  circumstancias 
ordinárias,  c  de  25.000  cm  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.''  As  forças  fixadas  para  circumstancias  ordinárias  serão 
divididas  em  10.000  praças  de  pret  dos  Corpos  Moveis,  o  do 
4.000  dos  Corpos  de  Guarnição. 

Ari.  3."  As  forças  fixadas  no  g  2.*  do  art.  í*  serão  com- 
pletadas por  engajamento  voluntário,  e  pelo  recrutamento,  nos 
termos  das  disposições,  que  existirem. 

Art.  4.''  A  respeito  dos  Individuos,  que  assentarem  praça  vo« 
luntariamente,  ou  forem  recrutados,  observar-se-hão  as  se- 
guintes disposições. 

§  l.""  Os  voluntários  servirão  por  seis  annos,  e  os  recru- 
tados por  nove. 
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^  3.°  Os  voluntários,  além  da  gratificação  diária  igual  ao 
soldo  inteiro,  ou  ao  meio  soldo  da  primeira  praça»  emquanlo 
forem  praças  de  pret,  conforme  tiverem  ou  não  servido  no 
exercito  o  tempo  marcado  na  Lei,  perceberão  como  premio 
de  engajamento  uma  gratificação,  que  nSo  exceda  a  WOí^OOO 
para  os  primeiros,  e  a  300*000  para  os  spgundos,  paga  pelo 
modo,  que  fór  estabelecido  nos  Regulamentos  do  Governo ; 
e,  quando  forem  escusos  do  serviço,  se  lhes  concederá  nas 
colónias  militares  ou  nacionae^  um  prazo  de  terras  de  92.500 
braças  quadradas. 

§  3.**  Os  recrutados  e  voluntários  podcráõ  eximir-se  do  scr- 
\  viço  militar  por  subslituiçío  do  indivíduos,  que  tenhSo  a  ido- 

neidade precisa  para  o  mesmo  serviço. 

Art.  5.**  O  Governo  fica  autorisado  a  destacar  até  5.000  praças 
da  Guarda  Nacional  em  circumstancías  extraordinárias. 

Art.  6.**  O  Governo  fica  autorisado: 

S  1.*  FMra  r<5organisaro  Corpo  de  Estado  Maior  de  2.*  Cbsse, 
como  mais  convier  ao  serviço,  não  podendo  todavia  ampliar  o 
respectivo  quadro. 
\^  §  2.*»  Para  alterar   os  Regulamentos  das  Escolas  Militares 

do  exercito,  sem  prejuízo  de  qualquer  direito  adquirido  pelo 
possoal  do  ensino,  nem  augmento  da  dcspeza,  determinada  pelo 
Regulamento  de  21  de  Abril  de  1860. 

Art.  7.*  Ficlío  em  vigor  as  disposições  do  art.  26  do  Re- 
gulamento approvado  pelo  Decreto  n.**  772  de  31  de  Março 
do  1851,  bem  como  as  do  í^  l.*'  do  art.  O.*»  da  Lei  n.**  1.101 
de  20  de  Setembro  de  1860,  na  parte  respectiva  aos  Arsenacs 
de  Guerra,  Conselhos  Administrativos,  Armazéns  de  Artigos 
<  Bcllicos  e  Pagadorias  das  Tropas. 

Arfí  8.*  Supprim5o-se  as  palavras — e  metade  do  soldo-^uo,, 
art.  97  do  Regulamento  orgânico  das  Escolas  Militares,  man- 
dado executar  pelo  Decreto  n.«  2,5§2da,â(Mií«^^ 

Art.  9.*  Os  arts.  6.%  7.'*  e  8.**  lc?So  vigor  desde  já. 

Art.  10.  Ficâo  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpráo, 
e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nelia  se 
contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça 
imprimir,   publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  trinta  e  um  dias  do 
mez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragé- 
simo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 


IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

Pohjdoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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Carla  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
exeeular  o  Deerelo  da  Assetnbléa  Geral ^  qt*e  Houve  por  bem 
Saticcionar^  fixando  as  forças  de  lerra  para  o  anno  finan^ 
cetro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três  a  mil  oitocentos  ses- 
senta  e  quatro. 

Para  Vossa  Magestadc  Imperial  ver. 

Carlos  António  Peita  de  Barros  a  fez. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Sellada  naChancellaria  do  Impcrio  em  o  l.^dc  Agosto  de  186:2. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  de  Estado  dos 
If egocios  da  Guerra  em  4  de  Agosto  de  1862. 

Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe. 


LEI  N.  1.164— do  l.»  de  Agosto  de  1862. 
Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1863  a  186i. 

Dom  Pedro  Segundo,  |K)r  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
maçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos, 
que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou ,  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte. 

Art.  l.«  A  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1863  a  1864 
constará : 

^  1  .<»  Dos  OíOciaes  da  Armada  e  das  demais  Classes,  que  fôr 
preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  navios,  c  estado 
maior  das  Divisões  Navaes. 

§  2.*  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3.000  praças  de  ma- 
rinhagem e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha,  embarcadas  em 
navios  armados  e  transportes,  e  de  5.000,  em  circumstancias 
extraordinárias. 

§  3.^  Do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  das  Companhias 
de  Aprendizes  Marinheiro:^,  creadas  pelas  Leis  anteriores,  do 
Batalhão  Naval  e  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  da  Pro- 
vinda de  Mato  Grosso ;  continuando  aautorisaçãopara  eleva-los 
ao  seu  estado  completo. 

Art.  2.^  A  Força  acima  mencionada  serà-precnchida  pelos  meios 
autorisados  no  art.  4.''  da  Lei  n.^^OlS,  de  21  de  Agosto  de  1851. 

Art.  3.®  Os  Aspirantes ,  que  forem  reprovados  em  qualquer 
das  matérias  do  curso  da  Escola  de  Marinha,   e  os  que  per- 
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derem  algom  dos  annos  do  memio  curso,  cm  consequoncia  das 
faltas,  de  que  trata  o  §  l.""  do  art.  41  do  Regulamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  n.**  2.163,  do  l.**  do  Maio  de  1858,  po- 
derão repetir  as  ditas  matérias,  ou  annos,  como  alumnos  ex- 
ternos, c  ser  do  novo  admitlidos  ao  inlernalo,  se  obtiverem 
approvaçUo  plena,  c  forem  monores  de  18  annos. 

Art.  i.'»  Os  alumnos  externos  da  mesma  Escola,   que  forem   * 
approvados  plenamente  nos  trcs  annos  do  respectivo,  curso, 
o  tiverem   dado  provas  de  bom  comportamento ,  poderáõ  ser  *^ 
admittidos  ao  serviço  da  Armada,  como  Guardas  Marinhas,  uma 
vez  que  se  sujeitem  ás  condições  estabelecidas  para  os  alumnos^ 
^  internos  no  referido  Regulamento,  e  nSo  tenhOo  idade  maior 

de  18  annos. 
Art.  5.**  Ficáo  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 
Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem    o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lef  pertencer,  que  acumprão 
e  façâo  iumprir,    e  guardar  tão  inteiramente  cumo    nella  se 
contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a 
,  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

\  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil 

oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

Joaquim  Raymundo  de  Lamare. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa ,  que  Houve 
por  bem  Sanccionar,  para  regular  a  Força  Naval  no  anno  fi- 
nanceiro, que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  1863  até 
o  ultimo  de  Junho  de  1864. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Joaquim  Maria  de  Souza  a  fez. 

Joào  Lins  Vieira  Cansansáo  de  Sinimbu. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  5  de  Agosto  de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesla  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  em  6  de  Agosto  de  1862. 

Francisco  Xavier  Bomtcmpo. 

Registrada  a  fl.  4  v.  do  L."  competente.  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  em  7  de  Agosto  de  1862. 

José  Pereira  de  Andrade, 
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DECRETO  N.  1.165— de  9  de  Agosto  de  1862/ 

ApproTa  a  Pcnufio  anotial  óo  fOOflOOO  concedida  por  Decreto  de  )  de  No- 
vembro de  1861  a  Amâncio  de  Oliveira,  ei-praça  do  eiercito,  devendo 
contar-se  a  dita  PensAo  desde  a  data  do  mesmo  Decreto. 

Hoí  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule  a  Rcso- 
luçAo  seguinte  da  Assemblca  Gorai  Legislativa. 

Art.  1.*  E*  approvada  a  Pensão  annual  de  2009000,  con- 
cedida por  Decreto  de  2  de  Novembro  de  1861,  a  Amâncio 
de  Oliveira,  cx-praça  do  exercito,  devendo  contar-se  a  dita 
PenSflo  desde  a  data  do  mesmo  Decreto. 

Art.  2.*  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jam^iro  em  nove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  ^em  11  de  Agosto 
1862.  ^  Registrado. 

Jõfino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  E&tado  dos  Negócios  do  Império 
cm   13  de  Agosto  de  1862. 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja, 


DECRETO  N.  1  166— de  9  de  Agosto  de  1862. 

Approva  a  PensAo  aanual  de  600f>000  concedida  por  Decreto  do  1.»  de 
Fevereiro  deste  anno  á  viuva  do  Contador  da  Marinha  Anlonio  Jrsé  da 
Silva,  repartidaraente  com  as  três  filhas  deste,  e  a  contar  da  data  do 
referido  Decreto. 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemb^éa  Geral   Legislativa. 

Art.  l.**  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  600*000  con- 
cedida por  Decreto  do  1.°  de  Fevereiro  de  1862  a  D.  Joanna 
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Augusta  Poçanha  da  Silva,  viuva  do  Contador  da  Marinha 
António  José  da  Silva,  rcpartidamcnlc  com  as  Ires  filhas  do 
uiosmo  Contador  D.  Carolina  Cícilia  Peçanha  da  Silva,  D. 
Maria  Ursulina  Peçanha  da  Silva  e  D.  Joanna  Apolinaria 
Peçanha  da  Silva,  contando-sa-lhos  a  dita  pensão  desde  a  data 
do  referido  Decreto. 

Art.  2.*  Revogao-SG  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Eslado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha 
entendido  c  faça  «xecutar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  nove 
i^  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  doas,  quadragésimo 

primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cnnsansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  J 1  de  Agosto  do 
1862.  ~  Registrado. 

Josino  do  Nascimento  Silva, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  13  de  Agosto  de  1862. 

^  José  Bonifácio   Nascentes   dê  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.167  — de  18  de  Agosto  de  1862, 

Declara  que  D.  Izabel  Maria  Bressane,  viuva  do  Coronel  reformado  da 
extincta  segunda  Linha  António  Bressane  Leite  Pereira,  tem  direito  ao 
meio  soldo  da  patente  de  seu  marido  desde  o  fallecímento  deste,  nao 
obstante  a  prescripçao,  em  que  incorrera. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.*  D.  Izabel  Maria  Bressane,  tiuva  do  Coronel  reformado 
dii  extincta  segunda  Linha  António  Bressane  Leite  Pereira,  tem 
direito  ao  meio  soldo  da  patente  de  seu  marido,  desde  o  fallc* 
cimento  deste,  nSo  obstante  a  prescripçao,  em  que  incorrerá. 
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Art.  2.«  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Polydoro  da  Fonseca  Quitaniiha  Jordão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  o  faça  executar.  Pataclo  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezoito  de  Aíçosto  de  mi!  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Agosto  de 
1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  em  5  de  Setembro  de  1862 

Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe. 

Registrado  a  fl.  3  do  Livro  do  Leis. 
Primeira  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  5  de  Setembro  0e  1862. 

Manoel  Joaquim  do  Nascimento  Silva. 


DECRETO  N.  1.168- de   19  de  Agosto  de  1862. 

Applica  ao  OfQcial-maior  e  mais  empregados  da  Junta  do  Commercio  da 
Província  do  Maranhão  a  disposição  do  artigo  qiiatorzc  da  Lei  numero 
setecentos  c  dezanove  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
clncoenta  e  três. 

,  Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
.  Arligo  Único.  Fica  applicada  ao  OíTicial-maior  e  mais  em- 
pregador da  Junta  do  Commercio  da  Província  do  Maranhão 
a  disposição  do  arligo  qualor/e  da  Lei  numero  setecentos  c 
dezanove  do  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  c  tros,  para  lhes  serem  pagas  pelos  cofres  geraes  os  or- 
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denados  qtie  se  lhes  ficarão  devendo  até  a  extincçSo  da  mesma 
Junta,  revogadas  as  disposições  em  contrario.     . 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezanove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lim   Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO   N.  1.169  — de   32  de  Agosto  de  1862. 

Autorisa  o  Goferao  a  adiantar  desde  já  á  Companhia  Brasileira  de  PaqueUs 
a  vapor  a  importância  de  seis  mezes  da  subvençAo,  com  a  clausula  de 
desconta-la  nas  prestações  mensaes:  e  a  tratar  da  no vaçAo  do  contracto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Artigo  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  adiantar  desde 
já  á  Companhia  Rrasileira  de  Paquetes  a  vapor  a  importân- 
cia de  seis  mezes  da  subvenção,  com  a  clausula  de  desconta-la 
nas  prestações  mensaes:  e  bem  assim  para  tratar  da  novação 
do  contracto  da  mesma  Companhia,  no  sentido  de  diminuir  o 
numero  das  viagens  o  a  respectiva  despeza;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio,  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


PARTE     I.      J86^ 
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DECRETO  N.  1.170— de  27  de  AgosCo  de  1862. 

Antorisa  o  GoTerno  para  mandar  passar  carta  de  naturalisaçfio  de  cidadão 
Brasileiro  a  vários  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionár  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  Único.  E'  o  Governo  autorisado  para  mandar  passar 
carta  de  naturalisaçâo  de  cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Por- 
tuguezes  Joaquim  da  Motta  Bastos,  Januário  José  Barboza, 
António  Leito  Ribeiro ,  Padres  Celestino  Lumclino  de  Car- 
valho e  Manoel  Nogueira  Dias,  Ignacio  António  Machado,  José 
Jacintho  Pereira,  Joaquim  Henriques  de  Olireira,  José  Maria 
de  Oliveira  Freitas,  José  Joaquim  Alves,  José  Xavier  Coelho, 
Luiz  José  Martins,  Manoel  José  Milheiro,  Manoel  Pereira 
Marques,  Domingos  Vicente  de  Oliveira,  José  Maxinio  de  Al- 
meida, António  Pereira  Marques,  António  da  Silva  Antunes, 
Caetano  Gaspar  Pestana,  Joaquim  José  Moreira  Monteiro,  Joa- 
quim Tavares  de  Souza  e  Carlos  Augusto  Meunier,  residentes 
na  Corte;  José  da  Cruz  Loureiro  Sampaio,  João  António  Pe- 
reira dos  Santos,  António  Pereira  da  Rocha,  João  Dias  Marques, 
João  da  Silva  Fonseca,  João  Francisco  dos  Santos  e  Ricardo 
José  Gomes  Guimarães,  residentes  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro ;  Manoel  Antunes  Baptista ,  Padres  Acácio  Ferraz  de 
Abreu,  Luiz  António  Gomes  Ribeiro,  Jeronymo  Pinto  Velloso 
e  João  Luiz  Martins,  Joaquim  da  Silva  Braga  Breyener,  José 
Maria  da  Silveira»  Augusto  Cândido  da  Cunha,  Paulino  Fer- 
reira da  Motta,  Miguel  Francisco  da  Costa,  Miguel  Maria  Ar- 
melius,  José  Francisco  Granja,  Francisco  da  Silveira  Carolo  e 
Fernando  Barata  da  Silva,  residentes  na  Província  de  Minas 
Geraes;  Joaquim  Pereira  da  Silva,  Jacintho  de  Menezes  An- 
drade, António  José  dos  Santos  Azevedo,  Manoel  José  da  Silva, 
e  Padre  Custodio  Pinto  Guedes,  residentes  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul;  José  Moreira  da  Silva  Pontes,  João  do» 
Santos  Simas,  António  Henriques  da  Silva  Bottas,  Desiderio 
Frederico  Augusto  e  Francisco  José  de  Souza,  residentes  na 
Província  de  S.  Paulo;  Manoel  Gonçalves  Villas-Boas,  An- 
tónio Gonçalves  de  Oliveira,  João  Francisco  Collares,  Sebastião 
dos  Santos  Pereira,  Joaquim  Gonçalves  Pereira. e  Luiz  da  Silva 
Mousinho,  residentes  na  Província  do  Maranhão;  Francisco  da 
Rosa,  João  António  da  Costa  Regadas,  José  da  Rosa  de  Oli- 
veira, Manoel  Duarte  da  Silveira,  José  Teixeira  Porto,  Manoel 
da  Silveira  Furtado  e  Miguel  Dias  da  Silva,  residentes  na 
Província  do  Espirito  Santo ;  António  Pereira  da  Silva  Pa- 
ranhos, residente  na  Província  da  Bahia;  Thomaz  Narcizo 
Ferreira,  residente  na  Província  de  Sergipe ;  Joaquim  António 
da  Silva  Martins,  residente  na  Província  do  Pará;  Manoel 
José  de  Oliveira,  rcsidenter  na  Província  do  Rio  Grande  do 
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Norte;  lacintlio  Nunes  da  Costa,  residente  na  Provincia  do 
Pernambuco;  Gaspar  Pinto  de  Souza,  residente  na  Província 
de  Santa  Calharina;  os  Padres  António  de  Almeida  Mourujâo 
e  António  José  da  Silva  Pinheiro ;  e  aos  súbditos  Victor  Do- 
moncel,  Francez,  residente  em  Crua  Alia ;  João  Carlos  Sigis- 
mundo  Greve,  HoUandez,  residente  na  Çórte;  Francisco  Lo* 
gosl,  Suisso,  residente  na  Provincia  de  Pernambuco;  Marini 
T.  W.  Clandelcr,  Norte- Americano,  residente  na  Provincia  do 
Paraná;  João  Fernandes  de  Olêno,  Argentino,  residente  em 
Cruz  Alta ;  Carlos  Foppei,  de  Hcsse-Cassel,  residente  na  Pro- 
víncia da  Bahia ;  Carlos  de  Bottenstern,  Friedcrich  Wilhelm, 
Adalbert  Beneckc,  Eduardo  Granet*  e  Hugo  Frederico  Gui- 
lherme de  Klass,  Prussianos;  e  Luiz  Dolores  Marzda,  Hes- 
panhol;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entenpido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra- 
gésimo primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Agosto 
de  í862,^^Jo8Íno  do  Nascimento  Silva. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
em  3  de  Setembro  de  186^ 

José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.171— de  27  de  Agosto  de  1862. 

Antorísa  o  Goveroo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  os  respectivos  ven- 
'  cimentos ,  a  diversos  empregados  dos  Ministérios  da  Justiça ,  Império  e 
Fazenda,  para  tratarem  de  sua  saúde  onde  lhes  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso-* 
luçdo  seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa: 

Art.  i.°  O  Governo  fica  autorisado  para  conceder  um  anno 
de  licença^  com  os  respectivos  vencimentos^  aos  Desembarga- 
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dores  Venâncio  José  Lisboa,  Manoel  Elíziarío  d®  Castro  Me- 
nezes, ao  Lente  Cathcdralico  da  Faculdade  de  Direito  de  S. 
Paulo  Dr.  Clemente  Falcão  do  Souza,  ao  Juiz  Municipal  da  Ca- 
pella,  em  Sergipe,  Bacharel  António  Nobre  de  Almeida  e  Castro, 
ao  Ajudante  do  Inspector  da  Alfandega  do  Grd-Pará  Augusto 
César  de  Sampaio,  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Maranhão  José  Firmino  Vieira,  para  tratarem  de 
sua  saúde  onde  lhes  convier. 

Art.  2.**  Revog3o-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado ,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  império  ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
vinte  o  sete  do  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaría  do  Império  ,  em  30  de  Agosto 
do  1862. — Josino  do  Nascimento  Silva. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  império 
em  3  de  Setembro  do  18G2. 

Josi  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.172— de  28  de  Agosto  de  1862, 

Autorisa  o  Governo  para  approvar  o  accordo  ajustado  pelo  Banco  do  Brasil 
com  os  outros  dous  Bancos  de  circulação  da  Corte,  Cominercial  e  Agrícola, 
e  Rural  e  Hypothecarío,  sobre  a  desistência  qne  estes  fazem  de  seu  direito 
de  emissão. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa  : 

Art.  1.°  F  o  Governo  autorisado  para  approvar  o  accordo 
ajustado  pelo  Banco  do  Brasil  com  os  outros  dous  Bancos  de 
circulação  desta  Corte,  Commercial  e  Agricola,  c  Rural  e  Hy- 
pothecario,  sobre  a  desistência  que  estes  fazem  do  seu  direito 
de    emissão,    nos   lermos  dos  arts.  2.",   S.**  e  4.**  do  parecer 


< 


< 
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da  Comniissão  especial  do  mesmo  Banco  do  Brasil,  adoptado 
em  sessão  da  respectiva  Assembléa  Gerai  de  3  do  Abril  do 
corrente  anno. 

Art.  2.*  Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministra  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  dâ  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 

João  Lins  Vieira Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chanccllaria  do  Império  em  11  de  Setembro  de 
1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrado. — Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  12  de  Setembro  de  1862. 

José  Severiano  da  Rocha. 


DECRETO-N.  1.173— de  29   de  Agosto  de  1862. 

Fixa  em  duzentos  e  cincocnta  mil  réis  o  ordenado  do  Carcereiro  aposentado 
Manoel  António  Bastos  RatclifT. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  í.°  E'  fíxado  em  duzentos  e  cincoenta  mil  réis  annuaes 
o  ordenado  de  Manoel  António  Bastos  RatclifT,  Carcereiro  vi- 
talicio  da  Cadêa  da  Yilla  do  Pilar,  na  Província  da  Parahyba, 
aposentado  por  Decreto  numero  novecentos  de  vinte  dous  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete,  ficando  o  Governo 
autorísado  para  mandar  pagar-lhe  o  que  se  lhe  dever  nesta 
razão  dosde  a  data  do  referido  Decreto. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  1.174— de  6  de  Setembro  de  1862. 

ApproYa  a  pensão  annual  de  5O4S00O  concedida  a  D.  Engracia  Alves  Pe- 
reira Titara,  viava  do  Major  do  Corpo  de  Estado  Maior  de  Segunda  Classe 
.  Ladislio  dos  Santos  Titara. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  mandar  qae  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legislativa: 

Art!  1.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  quinhentos  e 
qaatro  mil  réis  concedida  por  Decreto  de  19  de  Junho  de  1861 
a  D.  Engracia  Alves  Pereira  Tilara,  viuva  do  Major  do  Corpo 
de  Estado  Maior  de  Segunda  Classe  Ladisláo  dos  Santos  Titara, 
sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  já  percebe;  contando-so  essa  P- 

mercê  da  data  do  referido  Decreto. 

Art.  2.*^  Revogão-se  as  disposições  em  contrarío. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império.  . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

João  Lins  Vieira  Cansansãa  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  10  de  Setembro 
de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva,  * 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  11  de  Setembro  de  1862. 

Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1.175— de  6  de  Setembro  de  1862. 

Approva  a  pensSo  annual  de  300g000  concedida  ao  3.«  Escripturario  apo- 
sentado da  Alfandega  da  Corte  Luiz  Gonzaga  de  Andrade  e  Almada. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  mandar  que  se  execute  a  Reso« 
lução  seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  trezentos  mil 
réis  concedida  por  D^reto  de  30  de  Outubro  de  1861  ao  3.* 
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Escríp(urario  aposentado  da  Alfandega  da  Corte  Luiz  Gonzaga 
de  Andrade  e^Alinada>  contaudo-se  essa  merco  da  data  do 
referido  Decreto. 

Art.  2.*  RevogSo-sc  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Irrlf.erio,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lUo  de  Janeiro,  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

i^  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lint  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu. 

Transitou  na  ChanccUaria  do  Império  em  10  de  Setembro 
de  1862. 

^  Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em   11  de  Setembro  de  1862. 

Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


< 


DECRETO  N.  1.176— de  6  de  Setembro  de  1862. 

ApproTa  a  pensfio  anniial  de  800S00O  concedida  a  D.  Manaona  Ricarda  de 
Menezes  Daltro  e  Castro,  viuva  do  Juiz  de  Direito  Cláudio  Manoel  de 
Castro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oitocentos  mil 
réis  concedida,  por  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1861  a  D. 
Marianna  Ricarda  de  .Menezes  Daltro  e  Castro,  viuva  do  Juiz 
de  Direito  Cláudio  Manoel  de  Castro,  contando-se  essa  mercê 
da  data  do  referido  Decreto. 

Art.  2.*  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
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cretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
cnlendido  e  faça  executar.  Palácio  do  llio  do  Janeiro,  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Iniperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  10  de  Setembro 
de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  6  de  Setembro  de  18C2. 

Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


LEI  N.  1.177  —  de  9  de  Setembro  de  1862. 

Fixando  a  despeza  c  orçando  a  receita  para  o  exercício  de  1863—1864. 

D.  Pedro  II,  por  Grtiça  de  Deus  e  unanime  acclamaçSo  dos 
povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Bra- 
sil :  Fazen)os  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Ássembléa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

CAPITCLO  I. 

DESPEZA    GERAL. 

Art.  1."  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercicio  de  1863 

a  i864  c  fixada  na  quantia  de 53.878:666*571 

a  qual  será  distribuída  pelos  sete  diversos  Ministérios  na  for- 
ma especificada  nos  artigos  seguintes. 

Art.  2."  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designa-^ 
dos  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de. . .  4.727 :960S086 

A  saber; 

1 .  Dotação  de  Sua  Magestade  o  Imperador. . .       800:000»000 

2.  Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz 96:C00»000 

3.  Alimentos  da  Princcza  Imperial  a  Sr.*  D. 

Izabel 12:000?CCO 
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4.  Ditos  da  Princcza  a  Sr."  D.  Leopoldina 6:000^000 

5.  Dotação  da  Princcza  a  Sr.*  D.  Januaria  e 

aluguel  de  casa 103:0009000 

0.  Dita  de  Sua  Magcstade  a  Imperatriz  do  Bra- 
sil, viuva,  Duqueza  de  Bragança 50:000;^000 

7.  Alimentos  do  Principe  o  Sr.  D.  Luiz 6:000:frOOO 

8.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Felippe 6:000»000 

9.  Ordenados  dos  mestres    da   Familía   Im- 

perial   10:800»000 

10.  Secretaria  de  Estado 168:600SÍ^0OO 

11.  Gabinete  Imperial l:900;íf>000 

<            12.  Conselho  do  Estado 48 ;000:í^000 

13.  Presidências  de  Provincias 240:830^000 

14.  Camará  dos  Senadores 275:550*000 

15.  Dita  dos  Deputados 356:230$000 

16.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Depu- 

tados   54:250;í^000 

17.  Faculdades  de  Direito 155:3055^338 

18.  Ditas  de  Medicina 209:816*668 

V           19.  Academia  de  Bellas-Artes 37:316*000 

20.  Musèo 8:200*000 

21 .  Hygiene  publica 14: 160*000 

22.  Empregados  áe  visita  de  saúde  dos  portos.  25:000*000 

23.  Lazaretos 55:000*000 

24.  Instituto  vaccinico 14:780*000 

25.  Bispos,  Cathedraes»  Relaç3o  Metropolitana, 

Parochos,  Vigários  geraes  e  Provisores.  1.082:735*580 

26.  Seminários  episcopaes 191 : 600*000 

^             27.  Estabelecimento  de  Educandas  no  Pará..  2:000*000 

28.  Archivo  publico 13:840*000 

29.  Commissão  scienlifica  para  explorar  o  inte- 

rior de  algumas  Provincias  do  Império. .  20:000*000 
30  Soccorros  públicos  c  melhoramento  do  es- 
tado sanitário 100:000*000 

SI.  Obras    especiaes   do    Ministério    do  Im- 
pério   100:000*000 

32.  Instituto  commercial 18:000*000 

33.  Dito  dos  meninos  cegos 35:979*000 

34.  Dito  dos  surdos  e  mudos. 16:000*000 

35.  Bibliotheca  publica 12:8C0*500 

36.  Instituto  Histórico  e  Geographico 5:000*000 

37.  Imperial  Academia  de  Medicina 2:000.!í000 

38.  Eventuaes : 20:000*000 

39.  Instnicção  primaria  e  secundaria  do  Muni- 

cípio neutro 352:207*000 

40.  Hospital  dos  lázaros 2:000*000 

41 .  Exercícios  findos * 


PA1TE    r.    1862. 
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Art.  S."  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  dosifr- 
nados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de   3.155:294^?í>935 


A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado,  ficando  SHpprimidos 

os  dous  lugares  de  primeiro  ofljcial,  que 

se  achSo  vagos 151:040^000 

2.  Tribunal   Supremo  de  Justiça 105:300^000 

3.  Relações,   incluída   a    quantia    de  3:000^ 

para  pagamento  do  ordenado  do  Desem- 
bargador Severo  Amorim  do  Vallc,  na 
ÍÓrma  da  Lei  n.°  639  de  26  de  Setem- 
bro   de    1857 290:603^335 

4.  Tribunaes    do  Commcrcio 42:100;í^00O 

5.  Justiças  de  1.*    insfancia . .       944:940#00a 

6.  Ajudas  de    custo  e  gratificações  por  com- 

missôos  extraordinárias 50:000;í^00O 

1.  Despeza  secreta  ©  repressão  do  trafico  de 

Africanos 174;000^000 

8.  Pessoal  e   material  da  Policia 433:113íí^00O 

9.  Guarda  Nacional 167:621^500 

10.  Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos.  118:320ííí>00O 

11.  Eventuaes 10:000*000 

12.  Corpo  Policial  da  Corte 480:900:1^600 

13.  Casa  de  Correcção  idem 158:5265{'50O 

14.  Obras 28:740*000 

15.  Exercidos  findos * 


Art.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  de- 
signados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  877;008#332 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  paiz...,  148:000*000 

3.  Legações  e  Consulados,  ao  cambio   de  27  ^32:94 1*660 

3.  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do 

paiz 6:866*660 

4.  Ajudas  de  custo,   ao  cambio  do 27.......  60:000*000 

5.  Extraordinárias    no  exterior,  idem 65:000*000 

6.  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz 25:200*000 

7.  Differenças  de  câmbios  ecommissões 40:000*000 

8.  Exercícios  findos * 


^ 
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ÂTt.  S."*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desig- 
nados nos  seguintes  paragfaphos  a  quantia  de  7.464:007*575 

A   saber: 

1 .  Secretaria  de  Estado 100:392»OOÔ 

2.  Conselho  Naval 42:900^^000 

3.  Quartel  General  da  Marinha 14 :  392»600 

4.  Conselho  Supremo  Militar 12:705*600 

5.  Contadoria 60:500*000 

6.  Auditoria  e  Executória 3:420*000 

7.  Corpo  da  Armada  e  classes  anncxas 487:296*800 

8.  Batalhão  Naval 29:358*580 

9.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 156:614*000 

10.  Companhia  de  Inválidos 13:330*500 

11 .  Intendências  e  accessorios 145:733*466 

12.  Arsenaes 1.555:574*728 

Í3.  Capitanias  dos  portos,  sendo  8:000*000  es- 
pecialmente appHcados  á  continuação  dos 

V  *  melhoramentos   do  porto  da  capital  da 

Província  da  Parahyba,  emprehendidos 

pela  respectiva  Capitania 237:984*050 

14.  Força  Naval 1.326:308*300 

15.  Navios  desarmados 46:341*600 

16.  Hospitaes 187:492*764 

17.  Pharóes 86:773*625 

18.  Escola  de  Marinha 115:429*804 

19.  Bibliotheca  da  Marinha 6:281*350 

<             20.  Reformados. 94:877*808 

21.  Material 2,100:000*000 

22.  Obras,    podendo  o  Governo  gastar  das  so- 

bras, que  por  ventura  apresentar  esta 
verba,  até  a  quantia  de  50:000*000  com 
o  melhoramento  do  porto  da  Capital  do 
Ceará,  e  de  40:000*000  com  o  melhora- 
mento da  barra  de  Mamanguape,  na 
Província  da  Parahyba  do  Norte 440:000*000 

23.  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes 200:000*000 

24.  Exercícios  findos * 

Art.  6.'  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desig- 
nados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  11.637:364*684 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  Estado 214 : 276*400 

2.  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça . . .  43: 178*iOO 


-3.  Pagadoria  das  Tropas ....  12:740^000 

4.  Ârchivo  Militar  o  OfficinaLithographica.  30:000;»000 

5.  Instrucçâo  Militar 286:009;í>2CO 

6.  Arsenaes  de  Guerra,  Armazéns  de  artigos 

bellicos,  Laboratório  e  Conselhos  admi- 
nistrativos   1.959:142»179 

7.  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 657:908;»640 

8.  Quadro  do  Exercito. ; 6.110:420»780 

9.  Commissões  militares 126: 138:»000 

10.  Classes  inactivas 608:798»985 

11.  Gratificações  diversas,  ajudas  de  custo,  van- 

tagens a  Offíciaes  que  não  pertencem  ao 
Quadro  do  Exercito,  recrutamento  e  pré- 
mios de  engsgamento 350: 6009000 

12.  Fabricas * 182:185^^600 

13.  Presidios  e  Colónias  Militares 295:966;i»500 

14.  Obras  Militares 360:000^^000 

15.  Diversas  despezas  e  eventuaes 400:000^000 

16.  Exercícios  findos ^ 


Art.  7.^  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  é  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desig- 
nados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de    17.722:608;|^409 

A  saber: 

1 .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  di- 

vida externa  fundada,  pertencente  ao  Es- 
tado, ao  cambio  par  de  27 3.496: 124#444 

2.  Differença  entre  o  cambio  par  de  27  e  o 

médio  de  25  V»,  por  que  se  fizcrSo  as  re- 
messas de  Julho  de  1861  até  Abril  do 
corrente 187 :  596»921 

3.  Juros  da  divida  interna  fundada 4. 174:152*000 

4.  Ditos  da  divida  inscripta,  antes  da  emissão 

das  respectivas  Apólices 6:000*000 

5.  Caixa  da  Amortização,  filial  da  Bahia,  Ac.        50:320*000 

6.  Pensionistas  e  Aposentados 1 .153:976*000 

7.  Empregados  de  Repartições  extinctas 18:649*000 

8.  Thesouro  e  Thesoura rias  de  Fazenda 1.235:173*000 

9.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda, 72:400*000 

10.  Estações  de  arrecadação,   não  se  compre- 

hendendo  ajudas  de  custo  a  indivíduos 
pela  primeira  vez  nomeados  para  empre- 
gos de  Fazenda,  as  quaes  ficâo  abolidas.  3.197:100*000 

11.  Casa  da  Moeda 135:166*000 

12.  Administração  de  estamparia  e  impressões 

do  Thesouro  Nacional 50 :  847*0C0 
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13 .  Typographia  Nacional 150:000»COO 

14.  Administração  de  Próprios  Nacionaes  ede 

terrenos  diamantinos 42:470;i^000 

15.  Ajudas  de  custo  e  gratiflcações  por  serviços 

temporários  e  extraordinários \ .        60:0001(^000 

16.  Curadoria  de  Africanos  livres 1 :900»000 

17.  Medição  de  terrenos  de  Marinhas 3:000;i^000 

18.  Prémios,  descontos  de  bilhetes  daAlfandega, 

commissõeSy  corretagens,  seguros,  juros 

recíprocos,  ágio  de  moedas  e  metaes. ..       400:000;i^000 

19.  Juros  do  empréstimo  doCofre  dos  Orphãos.      300:000;íK)00 

20.  Obras,  inclusive  o  valor  das  desapropria- 

r(Ves  que  o  Governo  mandará  fazer  dos 
dous  prédios  contiguos  ao  edifício  da  Al- 
fandega da  Bahia 1 .000:000*000 

21.  Efentuaes ^....        2a:000»000 

22.  Reposições  e  restituições ;i^ 

23.  Pagamento   do  empréstimo   do   Cofre  dos 

Orphãos ^ 

24.  Dito  de  bens  de  defuntos  e  ausentes ^ 

25.  Dito  de  depósitos  de  qualquer  origem...  ^ 

26.  Exercidos  findos 200:000*000 

27.  Despezas  em  Londres  com  o  empréstimo  de 

1 .858:000*000 832:968*888 

28.  Adiantamento  em  Londres  por  conta  da 

Companhia  União  Industria 422:47I;»110 

29.  Dito    da    garantia    de   2   V»    Provinciaes 

das  Estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernam- 

bu(X) 377:354*518 

30.  Differenças    de  cambio   nas  remessas  das 

quantias  acima 84:939*528 

>,  —  ■  '  ■■ 

Ari.  8.**  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  é  autorisado  para 
despender  com  os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 8.294-422;|^550 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 170:000*000 

2.  Sociedade  Auxiliadora   da  Industria  Na- 

cional   6:000*000 

3.  Melhoramento  da  agricultura 40:000^000 

4.  Descobrimento  e  exploração  de  minas...  8:000*000 

5.  Eventuacs 15:000*000 

6.  Jardim   Botânico  da   Lagoa   de  Rodrigo 

de  Freitas. 23:000*000 

7.  Dito  do  Passeio  Publico 10:000*000 
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8.  Corpo  de  Bombeiros 60:963?l>00d 

9.  Illuminarão   publica.     Os   bairros   de   S. 

Clirislovão,  Andarahy,  e  Engenlió  Novo 
participarão  dosde  já  do  beneficio  da  il- 
luminação  a  gaz,  extincta  a  adminis- 
tração dos  lampeões  de  azeite  logo  que 
se  realize  a  substituição k92'M0W0O 

10.  Garantia  de  juros  ás  estradas  do  ferro  e 

de  rodcjgem 1 .803:333?íi300 

11.  Obras  publicas  geraes   e  auxilio  ás  pro- 

vinciaes;  sendo  20: 000;í^  para  auxilio  e 
conclusão  do  cães  da  cidade  de  Santos, 
60:000^  como  garantia  dí»  juros  aos  ca- 
pitães de  qualquer  empreza  que  se  pro- 
ponha a  realizar  a  na  pregação  a  vapor 
nos  rios  de  S.  Francisco  e  das  Velhas, 
e  50:000$  para  auxilio  na  construcçâo 
da  estrada  da  Graciosa  quo  communica 
o  litoral  com  a  Capilal  da  Província  do 
Taraná 980:700it000 

12.  Inspecção    Gerai   dús    Obras  Publicas    do 

Município  o  seus  auxiliares,  supprimin- 
do-se  as  seguintes  quantias  relativas : 
aos  Africanos  livres  e  sua  administra- 
ção (emquanto  não  forem  emancipados) 
11:000??;  á  segurança  do  morro  do  Cas- 
tello  100:000^ ;  ao  calçamento  m>T  pa- 
rallelipipedos  6o: 5095*705;  á  conservação 
do  encanamento  do  Maracanã  (íiOOO^; 
ás  differentes  obras  nas  Paineiras  8:000*.      823:898*450 

13.  Limpeza    e  irrigação    da   Cidade,    sendo 

20:000*  para  auxiliar  alguma  empreza 
que  se  proponha  fazer  o  serviço  de  ir- 
rigação da  Cidade ' 53:200*000 

14.  Telegraphos 48:522*800 

15.  Terras  publicas  e  colonisação,  ficando  ex- 

tinctas  as  delegacias  suspensas  pelo  Go- 
verno e  conservadas  unicamente  as  cinco 
ora  existentes  emquanto  forem  precisos 
os  seus  serviços,  diminuindo-se  50:000* 
nas  despezas  de  medição,  demarcação, 
legitimação  e  rivalidação  de  terras,  e 
20:000*  no  custeio  das  colónias  á  cargo 
do  Governo,    o   mandando   o   Governo  * 

medir  uma  logua  de  terras  que  fica  con- 
cedida á  Camará  de  Serpa,  da  Provín- 
cia do  Amazonas,  nos  limites  da  Vilia, 
para  seu  património. . : 616:700*000 


<. 
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IC.  Catechese  e  civilisação  du  índios 80:0009000 

17.  Subvenção  ás  Companhias  de  navegação  a 

vapor 2.433:000?^000 

18.  Correio  Geral 630:0455(^000 

19.  Exercícios  findos » 


CAPITULO  II. 

RECEITA     GERAL. 

Retida  ordinária, 

Art.  9.**  A   receita  geral  do  Império   é    orçada   na   quantia 
de 51 .500:000^^000. 

Art.  10.  Esta  receita    será  effectnada    com  o  producto  da 
^  renda  geral  arrecadada  dentro  do  exercicio  da  presente  lei,  sob 

os  titulos  abaixo  designados . 

1.®  Direitos  de  consumo,  ficando  isento  delles  osal  estrangeiro. 

2,°  Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 

3.®  Ditos  idem  para  a  Costa  d' Africa. 

4.®  Expediente  dos  géneros  estrangeiros  navegados  por  cabo- 

gem,  livres  de  direitos  de  consumo. 
5.®  Dito  dos  géneros  do  paiz. 
6."  Dito  dos  ditos  livres. 
*"  7.°  Armazenagem. 

8.°  P  remio  de  assignados. 
9.°  Ancoragem. 

10.  Direitos  de  15%  das  embarcações  estrangeiras  que  passao 

a  nacionaes. 

11 .  Ditos  de  5  7»  ^^  compra  e  venda  de  embarcações. 

12.  Ditos  de  15  7o  do  páo  brasil. 

13.  Ditos  de  5  %  elevados  a  7. 

14.  Ditos  de  2  7o. 

15.  Ditos  de  1  7o  do  ouro  em  barra. 

16.  Ditos  de  7^70  dos  diamantes. 

17.  Expediente  das  Capatazias. 

18.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro. 
.  19.  Renda  do  Correio  Geral. 

20.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

21 .  Dita  da  senhoriagem  da  prata. 

22.  Dita  da  Typographia  Nacional. 

23.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

24.  Dita  da  Fabrica  da  Pólvora. 


—  sa- 
ís. Dita  da  de  Ferro  de  Ypancma. 

26.  Dita  dos  Arsenaes. 

27.  Dita  de  Próprios  Nacionaes. 

28.  Dita  de  terrenos  diamantinos. 

29.  Foros  de  terrenos  de  marinhas,    excepto  as  do  Município 

da  Corte  c  dos  Municípios  das  capitães  das  Províncias  que 
as  tiverem,  e  producto  da  venda  do  posses  ou  domínios 
úteis  daquelles  terrenos  de  marinhas- cujo  aforamento  fdr 
pretendido  por  mais  de  um  individuo,  a  quem  a  lei  nâo 
mandar  dar  preferencia,  ou  não  sendo  esta  requerida  em 
tempo,  os  quaes  serão  postos  em  hasta  publica  para 
serem  cedidos  a  quem  mais  der. 

30.  Laudemios,  não  comprehendidos  os  provenientes  das  vendas 

de  terrenos  de  marinhas  da  Corte,  e  dos  Municípios  das 
Capitães  das  Províncias  que  os  tiverem. 
81.  Siza  dos  bens  de  raiz,  pagando-sc   nos  contractos  de  per- 
muta somente  osello  de  um  dos  valores. 

32.  Decima  urbana  de  uma*legua  além  da  demarcação. 

33.  Decima  addicional  das  corporações  de  mâo-morta. 
3k.  Direitos  novos  e  velhos  e  de  chancellaria. 

35.  Ditos  das  patentes  dos  OíQciacs  da  Guarda  Nacional. 

36.  Dizima  de  chancellaria,  ficando  revogada  a  disposição  da  Lei 

que  creou  o  imposto  de  4  °U  em  substituição  da  dizima  de 
chancellaria,  e  em  vigor  desde  já  a  legislação  anterior. 

37.  Jóias  das  ordens  honorificas. 

88 .  Matriculas  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina . 

39.  Multas  por  infracção  de  regulamentos. 

40.  Sello  do  papel  fixo  e  proporcional. 

41 .  Prémios  de  depósitos  públicos. 

42.  Emolumentos. 

43.  Imposto  dos  Despachantes,  Corretores  e  Agentes  de  leilões. 

44.  Dito  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  &c. 

45.  Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupas,  &c.y  fabricados  em  paiz 

estrangeiro. 

46.  Dito  de  12  ""U  das  loterias. 

47.  Dito  de  12  7o,  dos  prémios  das  mesmas. 

48.  Dito  sobre  a  mineração. 

49.  Dito  sobre  datas  mincraes. 

50.  Taxas  de  escravos. 

51 .  Venda  de  terras  publicas. 

52.  Cobrança  da  divida  activa. 

Peculiares  do  Município, 

53.  Renda  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 

54.  Concessão  de  pennas  d^agua. 

55.  Dízimos. 

56.  Decima  urbana. 


^ 
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57.  Emolumentos  de  Policia. 

58.  Imposto  sobre  Casas  de  modas. 

59.  Dito  no  consumo  de  aguardente. 

60.  Dito  do  gado  do  consumo. 

61.  Meia  siza  dos  escravos. 

62.  Taxa  do  heranças  e  legados. 

63.  Armazenagem  de  aguardente. 

Extraordinária. 

64.  Contribuição  para  o  Monte-pio. 

63.  Indemnisações,  incluindo  o  producto  das  loterias  que  o 
Governo  deve  mandar  extrahir  nos  termos  do  art.  l.«  da 
Lei  n.°  696  de  20  de  Agosto  de  1853,  e  do  2.'  da  do  n.' 
979  do  15  de  Setembro  do  1858. 

66,.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

67.  Producto  dtj  loterias  para  fazer  face  ás  despezas  da  Casado 

Correcção,  e  do  melhoramento  sanitário  do  Império. 

68.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 

69.  Receita  eventual. 

Depósitos. 

1  Empréstimo  do  cofre  dos  orphSos. 

2  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

3  Ditos  do  evento. 

4  Prémios  de  loterias. 

5  Salários  de  Africanos  livres. 

6  Depósitos  de  diversas  origens. 

Art.  11.  O  Governo  fica  autorisado  para  emittir  Bilhetes  do 
Thesouro  até  a  somma  de  8.000:OOOvH)00  como  antícipação  do 
receita  no  exercício  desta  Lei. 


CAPITULO  III. 

DISPOSIC0E9  GERAES. 

Art.  12.*  Da  data  da  execução  da  presento  Lei  em  diante  a 
faculdade  de  abrir  créditos  supplementarcs,  concedida  ao  Governo 
no  art.  4.""  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1850,  só  poderá  ser 
exercida  a  respeito  daquellas  verbas  do  orçamento  em  que  as 
despezas  são  variáveis  por  sua  natureza,  como  sejão  a  diffe- 
rença  dos  câmbios,  os  juros  da  divida  íluctuante,  a  porcen- 
tagem dos  empregados  das  estações  de  arrecadação  c  outras 
da  mesma  espécie. 

!.•  O  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  ajuntará  todos  os 
annos  á  proposta  do  Orçamento  da  despeza  geral  do  Império 

PARTE     I.     1862,  5. 
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«ítra   tabeliã  contendo  a  nonfienclatura  dos  serviços  compre-- 
\hendidos  na  dispoíyição  deslo  artigo. 
'^       2.°*  Nao   dão  lugar  a  créditos  supplcmentares  as  verbas  de 
Ty    orçamento  relativas  a  obras  publicas. 

'  Art.  13.  O  Governo  poderá  applicar  as  sobras  resultantes 
das  economias  feitas  na  execução  dos  serviços  de  umas  a  outras 
rubricas  da  Lei  do  orçamento,  quando  os  fundos  votados  em 
algumas  delias  não  forem  bastantes  para  as  respectivas  despezas, 
c  houver  precisão  urgente  de  satisfazê-las. 

Este  transporte,  porém,  nâo  se  cíTectuará  senão  do  nono 
mez  do  exercicio  cm  diante,  devendo  ser  deliberada  em  Con- 
selho de  Ministros  a  sua  necessidade,  c  autorisado  por  DecTeto 
referendado  peio  Ministro  á  cuja  Repartição  pertencer  a  des- 
pcza,  e  seguindo-se  as  outras  formalidades  prescriptas  nos  §§ 
6.°  e  7.°  do  art.  4.°  da  Lei  n.*»  58D  de  9  de  Setembro  d« 
1850  para  os  créditos  supplcmentares. 

Art.  14.  O  Ministro  da  Fazenda  nSo  poderá  ordenar  o  pa- 
gamento, sob  pena  de  responsabilidade,  de  serviço  algum,  sem 
que  na  Lei  que  o  houver  autorisado  cslejão  consignados  os 
fundos  correspondentes  á  despeza. 

Art.  15.  As  disposições  do  í^  11  da  Lei  n.°  l.lli  de  27  d» 
Setembro  de  18G0  sâo  extensivas  aos  créditos  especiacs  conce- 
didos peia  mesma  Lei  na  parte  em  que  lhe  forem  applicaveis. 
Art.  16,  A  autorisaçâo  dada  ao  Governo  no  art.  29  da  Lei 
de  28  de  Outubro  de  1845,  e  prorogada  pelas  Leis  de  orça- 
mento posteriores,  para  rectificar  a  tarifa  e  melhorar  o  sys- 
tcma  de- arrecadação,  não  comprehendo  a  faculdade  de  elevar 
os  impostos  sobre  a  importação  e  a  exportação  com  o  fim  de 
supprir  a  insuíDciencia  das  rendas. 

Art.  17.  Os  lugares  que  vagarem  nas  classes  de  Escriptu- 
rarios  c  Conferentes  da  Alfandega   da  Corte  não  serão  pro- 
vidos até  que  por  Lei  seja  fixado  o  seu  numero. 
I  Art.  18,  Não  haverá  mais  que  dous  concursos  para  o  pro- 

I      vimento  dos  lugares  éas  classes  inferiores  das  Repartições   de 
J  ^.; /Fazenda.    O  accesso  dos  4.'^»  Escripturarios  do  Thesouro  e  dos 
4      Empregados  da  classe  correspondente  nas  Thesourarias  e  outras 
I       Repartições  de  Fazenda  fica  isento  de  concurso. 
I  Art.  19.  Ficão  extinclos  os  lugares  de  OflBcial-maior  e  1.° 

^  Official  da  Secretaria  do  Conselho  Supremo  Militar^  logo  qu» 
vagarem,  e  dando  o  Governo  nova  organisação  á  mesma  Se- 
cretaria, poderá  elevar  os  ordenados  dos  respectivos  Empre- 
gados, com  tanto  que  o  augmento  não  exceda  á  somma  dos 
vencimentos  dos  lugares  supprimidos. 

Art.  20.  Fica  desde  já  o  Governo  autorisado  para  supprimir 
os  empregos  que  julgar  dispensáveis  na  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e 
augmentar  com  os  vencimentos  dos  empregos  supprimidos  os 
dos  que  forem  conservados,  não  excedendo,  porém,  os  novos 
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^cncimenlos  aos  que  ora  percebem  os  empregados  de  igual  cafc- 
goria  nas  demais  Secretarias  de  Estado. 

Art.  21.  A  clausula  prcscripta  na  ultima  parle  do  j^  5.'  do 
«rt.  2.»  da  Lei  n.«  1.083  de  22  de  Agosto  de  18(i0  náo  será 
applicada  ás  companhias  de  seguros. 

Art.  22.  O  Governo  fica  autorisado  para  realizar  as  operações 
de  credito  necessárias: 

1.**  Para  a  entrega  do  dote  da  Princeza  a  Sra.  D.  Januaria, 
na  importância  de  750:000#,  caso  ella  lixo  a  sua  residência 
habitual  fora  do  Império ;   ficando  nesta  hypothese  annullados 
os  créditos  dos  g,^  5..°,  7.<»  o  8.*  do  art.  2.*  desta  Lei. 
^  2."  Para  despender  desde  já  a  quantia  de  773:0969708  com 

o  pagamento  das  reclamações  hespnnholas. 

3.'  Para  despender  a  quantia  de  624:000^  com  a  indmini- 
saçaodas  presas  das  guerras  da  Independência  edo  Hioda  Prata, 
como  já  foi  disposto  pela  Lei  n.^  834  de  iO  de  Agosto  de 
1855,  derogada  pelo  art.  12  §  11,  da  Lei  n.«  1.114  de  27 
do  Setembro  do  1860. 

4."  Para  pagamento  ao  Banco  do  Brasil  da  quaniiíi  de  2.000:000# 
L  que  este  resgatar  e  recolher  á  Caixa  de  Amortização. 

^  Art.  23.  Fica  o  (Joverno  igualmente  aulorisado: 

!.•  Para  despender  desde  já  a  quantia  de  152:0005  com  uma 
porta  de  sobresalenle  para  o  dique  Imperial,  e  com  o  pagamento 
da  ultima  prestaçSodo  mesmo  dique,  correspondente  a  €  7.500. 

2.'  Para  despender  desde  já  a  quantia  de  áO:000?>  com  a 
publicação  de  uma  Gazeta  Oflicial. 

S.°  Para  continuar  a  auxiliar  a  publicação  das  obras  do  Dr. 
Martius,  Flora  Brasiíiense,  com  a  quantia  annual  de  2:000?^. 

4.*  Para  alterar  as  disposições  vigentes  acerca  da   navegação 

A  de  cabotagem,   permittindo  ás  embarcações  estrangeiras  fazer 

o  serviço  de  transporte  costeiro,  entre  os  portos  do  Império 

cm  quê  houver  Alfandegas,  e  prorogando  por  mais  tempo  os 

c         favores  anteriormente  concedidos. 

5.'*  Para  dispensar  as  embarcações  brasileiras  do  limite  pres- 
cripto  para  o  numero  de  estrangeiros  que  podem  pertencer  á  tripo- 
laçâo,  e  da  exigência  relativa  á  nacionalidade  dos  capitães  e  mestres. 

6.°  Para  adoptar  as  providencias  regulamentares  que  forem 
compativeis  com  as  circumstancias  actuacs  em  relação  ao  objecto 
dos  dous  paragraphos  antecedentes. 

7.*»  Para  continuar  a  executar  os  SSJ§  1.°  e  2.°  do  art.  11  da  Lei 
^n.*  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  relativos  aos  impostos 
"addicionaes  de  2  a  3  %  sobre  a  importação,  c  de  2  %  sobre  a 
exportação. 

Art.  24.  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  para  a  confec- 
ção de  um  projecto  de  código  civil  com  o  Dr.  Augusto  Teixeira 
de  Freitas,  a  quem  o  Governo  satisfará  o  premio  que  julgar  ra- 
zoável, logo  que  o  dito  projecto  se  acho  concluído,  na  fórraa 
contractada. 
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Art.  25.  Ficatambem  e  desde  já  approvado  o  contracto  que  o 
Governo  Imperial  ultimamente  celebrou  com  oemprezario  da  Es- 
trada de  ferro  de  S.  Paulo,  e  que  tem  por  fim  encurtar  o  prazo  para 
a  conclusão  dos  trabalhos  da  linha  férrea  da  referida  Provinda. 

Art.  26.  Os  proprietários  de  escravos  residentes  no  Município 
neutro,  que  os  nâo  tiverem  matriculado,  poderáõ  fazê-lo  indepen- 
dentemente da  apresentarão  do  titulo  da  sua  acquisiçSo,  pagando 
em  tal  caso  o  imposto  de  40:í^000  correspondente  a  cada  escravo, 
salvo,  porém,  o  direito  de  propriedade  a  quem  o  tiver. 

Art.  27.  O  prédio  onde  funcciona  o  Monte  Piotieral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado  fica  isento  do  pagamento  da  de- 
cima urbana. 

Art.  28.  A  indemnisaç5o  dt^  que  tratão  as  leisju*^696  de  20 
de  Agosto  de  1853,  e  979  de  15  de  Setembro  de  1858,  será  uni- 
camente pelo  que  estiver  vencido  até  o  primeiro  semestre  do  pre- 
sente exercício  de  1862 — 1863,  ficando  sem  effeito  dahi  em  diante. 

Art.  29.  FicSío  em  vigor  todas  as  disposições  da  Loi  do  Orça- 
mento antecedente  que  não  versarem  particularmente  sobre  a 
fixação  da  receita  e  despeza,  e  não  tiverem  sido  expressamen  te 
revogadas. 

Art.  30.  Ficão  revogadas  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão  e  facão  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Visconde  de  Albuquerque. 

Caria  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda  exe- 
cutar o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  que  Houve  por 
bem  Sanccionar,  orçando  a  Receita  e  fixando  a  Despeza  Geral  do 
Império  para  o  exercido  de  1863 — 186i,  e  dando  outras  provi- 
denciasy  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 
Augusto  Frederico  Colin  a  fez. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  11  de  Setembro  de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
12  de  Setembro  de  1862. 

José  Severiano  da  Rocha. 
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LEI  N.  l.lT8-rde  9  de  Setembro  do  18C2. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazendn  um  credito  supplemenlar  para  despczas  do 
exercido  de  1861  a  l&ó9. 

Dom  Pedro  II,  por  p:rnca  de  Deus  c  unanime  acciamaçno 
dos  povos.  Imperador  Constitucional  o  Defensor  Perpetuo  do 
Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  a  As- 
sembléa  Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.°  Além  das  despezas  autorisadas  pela  Lei  de  orça- 
mento n.  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860  para  o  exercício  do 
1861  a  1835,  é  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda,  no  mesmo 
^  exercício,   um   credito  supplcmentar   de   637:0735?^ 5'5   para  a 

rubrica  do  §  9.*  do  art.  7.°  da  referida  Lei  (Estações  de  ar- 
recadação). 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  confie- 
^  cimento  da  mesma  Lei  pertencer,  que  a  cumprHo  e  a  façSo  cum- 
prire  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
^  primir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessíuita  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

I  IMPERADOR  com  Rubrica  o  Guarda. 

Visconde  de  Albuquerque. 

y  Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 

executar  o  Decreto  da  Assemhléa  Geral  Legislativa,  que  17 ouve 
por  bem  Sanccionar,   abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  um 
credito  supplementar  para    despezas  do  exercido  de  18C1  a 
1862. 
Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Carlos  Augusto  d:  Sá,  a  fez. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  11  de  Setembro 
de  1862. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
cm  12  de  Setembro  de  1862. 

José  Severiano  da  Rocha. 
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LEI  N.  1.179  — de  15  de  Si^tsmbro  de  1862. 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  "feupplenicntar  para  despexa§  do 
exercido  de  1861  —  1862. 

D.  Podro  II,  por  graça  de  Deus  e  unanimo  acclamaçjío  dos 
povos.  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil : 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  Legislativa   Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art  1.°  Além  das  despezas  autorisadas  pela  Lei  do  orça- 
mento n.°  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860  para  o  exer- 
cício de  1861—^1802,  é  aberto  ao  Ministério  da  Guerra  no 
mesmo  exercício  o  credito  supplementar  de  4IO:0O0;í^O00  para 
os  seguintes  paragraphos  do  art.  6.°  da  referida  Lei : 

1 .  Secretaria  de  Estado 50:000;í^000 

3.  Arsennes  de  Guerra 120:000^000 

4.  Consolh:)  Supremo  Militar 1  -.000^000 

6.  Corpo  de  S.mde  e  Hospitaes 90:000#000 

8.  Commissões  Militares 3:000;í^000 

9.  Ciasses  inactivas 30:000^000 

§  10.  GratirioaçoGS  diversas  e  recrutamento....     7f):000í!^000 

11.   Fabricas 35:000*000 

§  13.  Obras  militares 11 :000»000 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todos  as  Autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprâo 
è  façclo  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  so 
contém  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Hio  de  Janeiro,  aos  15  dias  do  mez  da 
Setembro  de  1862,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 

Caria  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccionar  abrindo  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  sup- 
plementar para  de.<pezas  do  exercido  de  1861 — 1862. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Carlos  António  Petra  d$  Barros  a  fez. 

Joào  Lins  Vieira  Cansmsão  de  Sinimbii, 
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Sullâda  na  Chancellaria  do  Império  em  15  de  Sctenibro  de 
1862»  — Josfwo  do  Nascimento  Silva, —  Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
em  16  do  Setembro  de  1862. 

Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe. 

Registrada  a  folha  três  verso  do  Livro  respectivo.  2.'  Secção 
da  1.'  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  18  de  Setembro'  de  1862. 

O  2.*  Official  José  Carhs  de  Almeida  Torres. 
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N.  2.876.  -—  Decreto  de  h  de  Janeiro  de  1862.-- Abro 
ao  Hinisterío  da  Agricultora^  Commercío  e 
Obras  Publicas,  um  credito  de  20:0009000 
para  as  déspezas  com  a  Exposição  Nacional 
e  com  a  Exposição  Universal  de  Londres,  no 
corrente  anno 1 

N.  2.87T.  —  Decreto  de  4  do  Janeiro  de  1862.— Auto- 
y  Tisa  a  incorporação  d«  Sociedade  Philantro- 

pica  Suissa •  •         3 

N.  2.878.  ~  Decreto  de  11  de  Janeiro  de  1862.— Rev- 
ne  os  Termos  de  Mossoró,  Campo  Grande  e 
Apody,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte.  » 

N.  2.879.  —  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1862.— Esta- 
belece regras  sobre  a  suspeição  dos  Lentes  das 
Faculdades  de  Direito  de  Medicina .  • S 

N.  2.880.  —  Decreto  de  25  de  Janeiro  de  1862.— Extin- 
gue o  lugar  de  Juiz  Municipal  da  2.*  Vara  do 
Termo  de  Porto  Alegre,  na  ProTincia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul i» 

N.  2.881.  —  Decreto  de  25  de  Janeiro  de  1862.— Extin- 
gue o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  Termo  das  Ddres,  na  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 4 

N.  2.882.  —  Decreto  de  25  de  Janeiro  de  1862.— Con- 
cede ao  Instituto  Polymathico  Brasileiro  auto- 
risação  para  que  possa  Tunccionar,  e  approva 
os  seus  estatutos^. «         S 
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1^.  2.863  j^.  -^  Decreto  do  td  de  Janeiro  àe  1863.^ 
AUcra  a  Tabeliã   n.®  1  annexà  ao  Decreto  n.* 
2.587  de  30  de  Abril  do  1860 10 

K.  2.882  B.  —  Decreto  de  29  de  Janeiro  do  1862.— 
Approva  as  instrucções  organisadas  para  o  exa- 
me semestral  da  conta  da  receita  e  despeza 
feita  pela  Directoria  da  Companhia  da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II ;        H 

N.  2.883.  —  Decreto  do  1.*»  de  Fevereiro  de  1862^/— 
Altera  os  regulamentos  relativos  ao  corso  de 
estudos  do  Imperial  €oHe|io  de  Pedro  II ... .        13 

N.  2.884.  —  Decreto  do  1.^dxí•íevereiro  de  1862,— 
Addita  novas  '^providencias  ás  do  Decreto  n.° 
158  de  7  de  Maio  de  1842 15 

N.  2.885.  —  Decreto  do  1.»  de  Fevereiro  de  1862.— 
Altera  as  disposições  dos  estatutos  das  Facul- 
dades 4^  Medieina  e  do  regulamento  comple- 
mentar dos  mesmos  estatutos  relativamente  ás 
regras  do  concurso  para  o  provimento  dos  lu- 
gares de  Lentes ■. . .        17 

W.  2.886.  —  Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  1862.— 
Determina  que  aos  Cônsules  pertença  a  quarta 
parte  do  producto  dos  emolumentos  recebidos 
nos  Vice-Gonsulados 18 

N.  2.887.  —  Decreto  de  á  de  Fevereiro  de  1862.— 
Eleva  á  categoria  de  SecçSo  de  Bataihão  a  Com- 
panhia avulsa  de  Infantaria  do  serviço  activo^ 
organisada  na  Villa  de  S.  Leopoldo  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  SuK ..... .        19 

K.  2.888.  •—  Decreto  de  8  de  Fevereiro  do  1862.--        .  . 
Marca  o  vestuário^  que,  nas  solemnidades  pu- 
blicas ,  devem  usar  os  Deputados  dosTribunaes 
do  Commercio  do  império. ..« ^ 

N.  2.889.  —  Decreto  de  8  de  Fevereiro  do  1862.— 
Organisa  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Patrocínio  e  Bagagem,  da  Província  de  Mi- 
nas Gei'aes '. 20 

ÍJ.  2.890.  —  Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  1862.— 
Crèa  Qtna  Companhia  de  Aprendizes  Marinhei- 
ros na  Província  do  Espirito  Santo » 

N.  2.891.  —  Decreto  do  12  de  Fevereiro  de  1862.— 
Divido  em  dous  o  commando  superior  da 
Giiàrda  Nacional  dos  Municípios  de  Campi- 
nas, Bragança,  Amparo»  Atibaia,  Nazareth, 
Cachoeira,  Jundiahy,  Beihlem,  c Constituição 
da  Província  dg  ^.  P^^lo j . . .        21 
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N.  2.892.  —  Decreto  de  12  de  Fevereiro  de  1862.--- 
Desliga  do  Corpo  de  Cavallaria  nomero  ires, 
e  do  Batalhão  de  Infantaria  numero  dezasete, 
08  Guardas  qualificados  nas  Fregoczias  do  San* 
ta  Maria  Magdalena,  S.  Francisco  de  Paula» 
e  S.  Sebastião  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
e  organisa  com  elles  um  Esquadrão  avulso, 
e  um   Batalhão    de    Infantaiia    do    serviço 

N.  2.893.  —  Decreto  dê  Í5  dê*  Fevereiro'  de  1862.— 

Concede  á  Sociedade  Franceza  de  Beneficência 

À^  autorisação  para  continuar  a  exercer  as  suas 

funcções,  c  approva  os  respectivos  Estatutos.  •  » 

N.  2.89*.  —  Decreto  de  15  de  Fevereiro  de  1862.— 
Concede  à  imperial  Associação  Typographíca 
Fluminense  autorisação  para  continuar  a  exer- 
cer as  suas  funcções,  e  approva  os  respectivos 
estatutos 25 

N.  2.895.  —  Decreto  de  22  de  Fevereiro  de  1862.— 

L  Approva  os  estatutos  da  Companhia  Vigilante, 

encarregada  do  seriiço  de  reboque  por  vapor 

de  navios  e  alvarengas  dentro  e  fora  do  porto 

da  capital  da  Província  de  Pernambuco 35 

N.  2.896.  —  Decreto  de  26  de  Fevereiro  do  1862.— 
Autorisa  o  credito  supplementar  de  58:6209640 
para  satisfazer  ás  dcspezas  necessárias  no  cor- 
rente exercício  com  o  pessoal  do  corpo  de  saú- 
de do  Exercito 40 

N.  2.897.  —  Decreto  de  2ô  de  Fevereiro  de  1862.— 
^  Altera  o  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  n."  41, 
na  parte  relativa  ao  pagamento  das  dividas  de 
exercícios  findos 42 

N.  2.898.  -  Decreto  de  12  de  Março  de  1862.— Altera 
os  Decretos  n.*  39  de  15  de  Janeiro  de  1840, 
e  n.'  295  de  17  de  Maio  de  1843,  e  estabelece 
a  maneira  de  se  concederem  aguas  dos  aque- 
duetos  públicos  do  Município  da  Corte  para 
a  serventia  das  casas  e  chácaras  de  particu- 
lares         44 

N-  2.899.  —  Decreto  de  15  de  Março  de  1862.— Altera 
algumas  das  disposições  do  Regulamento  dos 
Telegraphos  Eléctricos  approvadas  pelo  Decre- 
to n.»  2.614  de  21  de  Julho  de  1860 47 

N.  2.900.  —  Decreto  de  15  de  Março  de  1862.—  Ap- 
prova os  Estatutos  da  Sociedade  Allemãa  — 
Concórdia 48 

N.  2.901.  —  Decreto  de  15  de  Março  de  1862.— Con- 
cedo ao  Ajudante  do  Procurador  Fiscal,  .Sub- 
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directores  e  Contadores  do  Thesouro  Nacional  , 
o  uso  de  fardas 52 

N.  2.902.  —  Decreto  de  19  de  Março  de  1862.— Con- 
cede á  Sociedade  Belga  de  BoneíiceDcta  autori- 
sacão  para  continuar  a  exercer  as  suas  func- 
çõos,  e  approva  os  respectivos  Estatutos » 

N.  2.903.  —  Decreto  de  22  de  Março  de  1862.— Con- 
cede á  Directoria  do  Monte  Pio  de  soccorros 
mútuos  dos  empregados  e  operários  da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  autorisaçdo  para  con- 
tinuar a  exercer  suas  funcçõos,  e  approva  os 
respectivos  estatutos  do  Monte  Pio 5o 

N.  2.90Í.  —  Decreto  de  29  de  Março  de  1862.— Con- 
cede  a  David  Henriques  Pina  privilegio  por 
cinco  annos  para  fabricar  e  vender  no  Império 
torneiras  de  sua  invençSo 67 

N.  2.903.  —  Decreto  de  16  de  Abril  de  1862.—  Per- 
mitto  que  a  agencia  da  Companhia  de  Seguros 
Garantia,  da  cidade  do  Porto,  estabelecida  na 
praça  da  Bahia,  continue  a  fúnccionar » 

N.  2.906.  •^  Decreto  de  16  de  Abril  de  1862.— Cròa 
um  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  no  Municipio  de  Januaria  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes 68 

N.  2.908  n  —  Decreto  de  19  de  Abril  de  1862.— Dero- 
ga  o  de  n.*  2.775  de  10  de  Abril  de  1861  que 
creou  o  lagar  de  Inspector  das  Obras  da  Casa 
de  Correcção  da  Corte,  e  restabeleceu  o  de 
Carcereiro  da  de  Detenção í 

N.  2.900.  —  Decreto  de  19  de  Abril  de  1862.— Proroga 
por  mais  dous  annos  o  prazo  concedido  ao 
Visconde  de  Barbacena,  no  Decreto  n.*»  2.737 
de  6  de  Fevereiro  de  1861,  para  começar  os 
trabalhos  de  exploração  das  minas  de  carvão 
de  pedra  do  Passa-Dous,  na  Província  de  San- 
ta Catharina 69 

N.  2.910.  —•Decreto  de  19  de  Abril  de  1862.— Per- 
mitte  a  transferencia  dos  direitos  e  obrigaçOes 
da  Companhia  —  Mineração  Maranhense  — 
para  a  Companhia  Ingleza  — Montes  Áureos. .  )X 

N.  2.911.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1862.— Abre 
ao  Ministério  da  Agricultura,  Commerdo  e 
Obras  Publicas  um  credito  supplementar  dè 
80:2809000  para  a  verba  Secretaria  de  Estado 
do  actuai  exercício 70 


(*)  Nâo  houve  acto  alguii»  com  o  n."  2.907, 
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N.  2.»i2.  —  Decreto  de  23  de  Abril  de  1862.-*  Faz 
eilensivas  á  Proyincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
.   Grande  do  Sul  as  Instrucçôes,  que  baiiárSo 
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N.  2.915.  —  Decreto  de  7  de  Julho  de  i862.—  Concedo 
á  Companhia  inglez  The  East  D'E1-Rei  Mining 
Company  a  necessária  autorisação  para  crear 
uma  Agencia  na  Província  de  Minas  Geraes. .      231 
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fim  é  abastecer  de  agua  potável  a  Capital  da 

Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  autorisação  para 

funccionar ,  o  approva  os  respectivos  estatutos.      234 
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que  descubrio  na  froguczia  do  Iporanga,  Pro- 
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para  continuar  a  exercer  as  suas  funcções,  e 
approva  os  respectivos  estatutos 259 
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cede á  Companhia  Ingleza  de  mineração — 
Montes  Áureos — a  necessária  autorísação  para 
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N.  2.96! .  —  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1862.— Dis- 
pensa a  Companhia  — The  East  D'fil-Rei 
Mining— de  fazer  o  deposito  de  que  trata  o 
Decreto  n.  2.945  de  7  de  Junho  ultimo 283 

N.  2.962.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1862.— Con- 
cede a  Manoel  Joaquim  de  Oliveira  Júnior 
privilegio  por  cinco  annos  para  preparar  a 
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roitte  a  suppressão  da  ultima  parte  do  art. 
6.^  dos  novos  Estatutos   da  Companhia   de 

^  •  seguros — Fidelidade — ,  estabelecida  nesta  Ci- 
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de  1862,  e  manda  pOr  em  vigor  o  art.  2*2 
do  Regimento  Consular  de  11  de  Junho 
de  1847 28* 

N.  2.065.  —  Decreto  de  3  de  Setembro  de  1862.-- 
Concede  a  Carlos  Luix  Cambrone,  Director 
da  Empreza  para  o  serviço  do  esgoto  das 
aguas  servidas  e  asseio  publico  da  Cidade  do 
Recife  da  Província  de  Pernambuco,  isenção, 
por  tempo  de  trinta  annos,  dos  direitos  de 
exportação  de  extrume  preparado  pela  refe- 
rida Empreza âÇSr 

N.  2.966.  —  Decreto  de  3  de  Setembro  de  1862.— De- 
clara de  primeira  entranci(i  as  Comarcas  de 
Palmares  e  do  Cabrobó,  creadas  na  Provín- 
cia de  Pernambuco » 

N.  2.967.  —  Decreto  do  3  de  Setembro  do  Í862.— 
Declara  de  segunda  entrancia  a  Comarca  de 
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Proroga  por  oito  mezes  o  prazo  marcado  no 
Decreto  n  .^  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861 .      299 

N.  2.970.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1862.— Ap- 
prova o  accordo  celebrado  entre  os  Bancos 
do  Brasil,  Rural  e  Uypothecario,  e  Com- 
mercial  e  Agrícola^  sobre  a  desistência  que 
estes  fazem  de  seu  direito  de  emissão  refor-  . 
mando  os  estatutos  daquelle  primeiro  B&n:o 
na  parte  relativa  ao  capital 300 

N.  2971.  —  Decreto  de   10  de  Setembro  de  1862.— 
Concede  a  Trajano  Augusto  de  Carvalbo  pri-  . 
vilegio   por  10  imnos  para,  por  si,  ou  por 
meio  de  uma  Companhia,  estabelecer  diques 
lluctuantes  nos  portos  e  rios  do  Império. . .      302 

N.  2.972.  —  Decreto  de  10  de  Setembro  de  1862—        .  : 
Concede  a  Manoel  Domingues  Patrão  privi- 
legio por  10  annos  para  empregar  no  mar 
,      e  em  terra  o  niachinismo  que  diz  ter  inven- 
tado para  substituir  o  vapor »* 

N.  2.973.  —  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1862.— 
Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  A41em9a 
de  Beneficência , 303 

N.  2.974.  —Decreto  de  16  de  Setembro  de  1862. — 
Permitto  á  Companhia  de  Navegação  por 
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Piauhy,  coniinuo  a   fanccionar,   c  approva 
seus  Estatutos 303 

N.  2.975  —  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1862.— 
Concede  á  Sociedade  Italiana  de  Bencfíccncia 
autorisaçdo  para  continuar  as  snas  fuiicções, 
o  approva  os  respectivos  Estatutos 311 

N.  2.976.  —  Decreto  de  22  do  Setembro  de  1862.— 
Concede  a  Erailio  Jo3o  Gondolo  privilegio 
por  10  annos  para  um  novo  systema  de  dar 
corda  aos  relógios 318 

N.  2.977.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1862.— 
Approva  o  contracto  feito  com  a  Companhia 
Pernambucana  do  navegação  por  vapor  fa- 
zendo exteusíva  a  linha  do  Sul  até  Aracaju, 
e  autorísa  seis  viagens  annuaes  á  ilha  de 
Fernando  de  Noronha 319 

N.  2.978.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1862.— 
Revogíi  o  Decreto  n.'  705  de  5  de  Outubro 
de  1850,  e  manda  adoptar  provisoriamente 
para  a  instrucção  pratica  dos  Corpos  das  .  . 
três  Armas  do  Exercito  os  Regulamentos  e  ■  ' 
Ordenanças  actualmente  seguidos'  nos  do 
Exercito '  Portuguez. 322 

N.  2.979.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1862.— 
Permitte  a  installaçSo,  na  Corte,  da  Com- 
panhia—London  &  Brasilian  Bank  — ,  de- 
baixo de  certas  condições » 

N.  2.990.  —  Decreto  de  4  de  Outnbro  de  1862.— 
Concede  á  Sociedade  Allemãa  de  GymnasUca 
autorisaçSo  para  continuar  a  exercer  as  suas 
AincçGes,  e  approva  os  respectivos  Estatutos.      3i8 

N.  2.981.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  três  lotcrias  á  Im- 
perial Sociedade  Auxiliadora  das  Artes  Mc- 
cauicaSy  Liberaes  e  Beneficente 361 

N.  2.982.  —  Decreto  de  8  de  Outubro  do  1862.— 
Permitte  que  o  fundo  do  Monte  de  Soccorro 
da  Corte  se  possa  depositar  nos  bancos  pú- 
blicos ^ou  no  Thesouro  Nacional,  a  ordena 
que  o  juro  dos  empréstimos  sobre  penhores 
se  cobre  depois  de  vencido » 

N.  2.983.  —  Decreto  de  8  de  Outubro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  quatro  loterias  á 
Bibliotheca  Fluminense  nesta  Corte 362 

íí.  2.984.  —  Decreto  de  8  do  Outubro  de  1862. — 
Confirftia  a  concessão  de  uma  loteria  em 
beneficio  da  Sanfa  Casa  da  Misericórdia  da 
Cicjade  çle  Sabará » 
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N.  2,985.  —  Decreto  de  8  de  Outubro  de  186-2.  — 
Confirma  a  concessão  de  uma  loteria  em  bc- 
heflcio  da  igreja  matriz  de  Sete  Lagoas  da 
Província  de  Minas  Geracs 363 

N.  2.986.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  do  1862.  — 
Concede  a  José  Banch  Benttigcnsis  privile- 
gio por  15  annos  para  pôr  em  pratica  no 
império  o  apparelho  que  descobrio  para 
vencer  grandes  declives  nas  estradas  de 
ferro 36i 

N.  2.987.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1862.  — 
Concede  a  Fefdinand  Philippe  Edouard  Carro 
privilegio  exclusivo  por  10  annos  para  intro- 
duzir no  Império  um  apparelho  de  sua  inven- 
ção destinado  a  obter  gtílo » 

N.  2.988.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1882.— 
Crèa  mais  um  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  no  xMunicipio  de  Parnaguá»  da 
Província  do  Piauhy 365 

N.  2.989.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1862.— 
Crèa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  na  Fregueziade  Santa  Phi- 
lomena,  da  Província  do  Piauhyj » 

N.  2.990.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1862.  — 
Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Companhia 
aviUsa  da  Guarda  Nacional,  creada  na^  Fre- 
guezias  da  Villa  Bella  da  Imperatriz  eAn- 
dirá,  na  Província  do  Amazonas 366 

N.  2.99Í.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1862.  — 
Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos 
das  Comarcas  de  Olinda,  Cabrobó  e  Palma- 
res,  na   Província  de  Pernambuco » 

N.  2.992^  —  Decreto  de  li  de  Outubro  do  1862.— 
Crêa  no  termo  de  S.  Paulo  do  Muiiahé,  da 
Província  de  Minas  Geraes,  o  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãosv 367 

N.  2.993.  —  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1862.— 
Crèa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  do  Município  de  Atalaia, 
da  Província  das  Alagoas » 

N.  2.994.  —  Decreto  de  18  de  Outubro  de  1862.  — 
Confirma  a  concessão  de  duas  loterias  á  Ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  Fre- 
guezia  da  Boa-Vista  na  Cidade  do  Recife.      368 

N.  2.995.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1862.  — 
Muda  o  uniforme  das  praças  do  Batalhão 
Naval » 
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N .  2 .996 .  —  Decreto  de  SS7  de  Outubro  de  1862 .  —  Con- 
firma a  concessão  de  sete  loterias  á  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  antiga  Sé 
da  Côrtc 369 

N.  2.997.—  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1862.—  Con- 
firma a  concessão  de  vinte  duas  loterias  á 
Opera  Lyrica  Nacional. » 

N.  2.998.—  Decreto  de 29  de  Outubro  de  1862.—  Altera 

a  organísação  do  Batalhão  de  Infantaria  n.*  35 

da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo» 

c  créd  um  Esquadrão  avulso  na  Villa  de  Ita- 

4.  peva  da  mesma  Província 370 

N .  2.999 .— Decreto  de  8  de  Novembro  de  1862.—  Con- 
cede o  prolongamento  da  via  férrea  da  Ti- 
Juca,  e  altera  o  Decreto  n.°  1.742  de  29  de 
Março  de  1856 * » 

N .  3 .  000 .  —  Decreto  de  12  de  Novembro  de  1862.—  Al- 
tera o  Decreto  n.*  519  de  10  de  Junho  de 
1847,  e  créa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e 
w                            de  Orphãos  no  Termo  de  Aura  Preta  da  Co- 
^                            marca  de  Palmares,  na  Provincia  de  Pernam- 
buco       372 

N .  3 .  00 1 .  —  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1862.— Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  de  Carris 
de  Ferro  do  Jardim  Botânico » 

N .  3 .  002 ,—  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1862.— Con- 
firma a  concessão  de  uma  loteria  i  Irman- 
dade de  S.  Francisco  de  Assis  da  Cidade  do 
.  Pitangui,  na  Provincia  de  Minas  Geraes. . .  376 
>  N .  3 .003 .  —  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1862.—  Con- 
firma a  concessão  de  duas  loterias  para  a  Casa 
de  Caridade  da  Villa  do  Curvello,  na  Pro- 
vincia de  Minas  Geraes 377 

N .  3 .004 .—  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1862.—  Es* 
tabeiece  condições  para  a  execução  das  obras 
4e  que  trata  o  §  S.""  da  Condição  2.*  do  Con- 
tracto do  25  de  Abril  de  1857. 378 

N.  3.005.— Decreto  de  21  de  Novembro  de  1862.— Pro- 
roga  por  cinco  annos  o  prazo  do  privilegio 
concedido  a  Frederico  Sauerbronn  para  usar 
da  machina  de  sua  invenção»  destinada  a 
pulverisar  e  refinar  o  assucar 379 

N.  3.006.— Decreto  de 21  de  Novembro  de  1862.— Con- 
cede a  Guilherme  Van  Vleck  Udgerwood  e 
Roberto  Porter  Walker  privilegio  por  dez 
annos  para  fabricarem,  usarem  e  venderem 
no  Império,  sob  as  condições  abaixo  decla- 
radas, macbins^s  de  descascar  e  limpar  o 
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café,  aperfeiçoadas  segundo  o  processo  qíie 
inventarão. . ! 3S0 

N.  3.007.— Decreto  de  24  de  Novembro  de  1862.— De- 
signa o  modo  por  que  devenív  ser  cumpridas 
as  sentenças  condemnando  rcos  militares  a 
trabalhos  de  fortificação 381 

N .  3 .  008 .  — Decreto-de  24  de  Novembro  de  1862.— Marca 
o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Vilia 
de  S.  Jerónimo  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul » 

N.  3.009.— Decreto  de  24  de  Novembro  de  1862.— Auto- 
risa  a  incorporação  da  Companhia  de  lilu- 
minaçSo  ã  Gaz  do  Maranhão  e  approva  os 
respectivos  Estatutos 382 

N,  3.010.—  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1862.— Al- 
tera a  brganisação  da  Guarda  Nacional  dos 
municípios  do  Petrópolis  e  Estrella  da  Pro- 
víncia do  Rio  do  Janeiro » 

N.  3.011.  — Decreto  de  26  de  Novembro  de  18G2.— 
Concede  â  sociedade  denominada  — Trabalho, 
Uiiiáõ  c  Moralidade  —  autorisoção  para  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  funcções,  e  approva 
os  respectivos  estatutos. 383 

N.  3.012.— Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Propaga- 
dora das  Bellas  Artes 3S6 

N.  3.013.— Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Concede  á  Companhia  do  Beberibe  a  neces- 
sária atitòrisação  para  continuar  a  funccionar, 
e  approva  os  respectivos  estatutos 410 

N.  3.014.— Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Concede  â  Comt)anhia  de  seguro  marítimo  o 
•    contra  o  fogo  --Esperança^ —  a  necessária  áuto- 
risação  para  fiinccionar,  e  approva  os  res- 
pectivos estatutos 416 

N.  3.015.  — Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  três  lotérias  és- Ma- 
trizes do  Piauhy 42* 

N.  3.016.  — Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862.— 
Confirma  á  concessão  de  duas  loterias  ás  Ma- 
trizes da  Villa  da  Oliveira  e  da  Freguezia 
do  Passatempo,  na  Província  de  Minas  Getaes.      425 

N.  3.017.  — Decreto  do  ^  de  Novembro  de  1862.— 
Crêa  no  Termo  da  Vilia  Formosa,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  o  lugar  de  Jui%  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções  deJuiz 
de  Orphâos 426 

N.  3.018.— Decreto  de  28  dé  Novembro  de  1862.— 
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Crèa  uma  Ck)nserYatoría  do  Commercia  na 
Cidade  de  Porto  Alegre,  da  Província  de  S. 

Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 420 

N.  3.019.  — Decreto  de  5  de  Dezembro  do  1862  —Con- 
cede autorisação  á  Associação  de  S.  Vicente 
de  Paulo  estabelecida  nesta  Corte  para  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  funcções,  e  approva 
os  respectivos  Estatutos,  com  algumas  alte- 
rações.        427 

N .  3 .  020 . — Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1862 .  —  Con- 
firma a  concessão  de  duas  loterias  à  Asso- 
ciação de  S.  Vicente  de  Paulo 439 

N.  3.021.  — Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.— Crôa 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Sacio- 
nacs  nos  Municípios  de  Cavalcanti  e  Arraias     ^ 
da  Província  de  Goyaz 440 

N.  3.022.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.—  Crêa 
no  Termo  da  Villa  de  Itajahy,  na  Província 
de  Santa  Catharina,  o  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
de  Orphãos » 

N .  3 . 023 .—  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.  —  Eleva 
á  categoria  de  Batalhão  a  Secção  de  Bata- 
lhão de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do 
serviço  activo,  creada  no  Município  de  Vo- 
tuverava  da  Província  do  Paraná Mi 

N.  3.024.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.—  Des- 
liga do  Commando  Superior  da  Capital  da 
Província  do  Paraná  as  Freguezias  do  Prin- 
ci|)e,  Rio  Negro  e  Palmeira,  e  crèa  nellas 
um  novo  Commando  Superior,  formado  dos 
Corpos  organísados  nas  mesmas  Freguezias. .        » 

N,  3.025.— Decreto  de  Ode  Dezembro  de  1862.  — Crôa 
um  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  do  ser- 
viço da  reserva  na  Capital  da  Província  do 
Paraná 442 

N .  3 .  026 . — Decreto  do  9  de  Dezembro  de  1862 . — Eleva 
á  categoria  de  Corpo  o  Esquadrão  de  Ca- 
vallaría  avulso  da  Guarda  Nacional,  creado 
na  Freguezia  de  Ponta  Grossa,  da  Província 
do  Paraná » 

N .  3 .  027 .  —  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.—  Marca 
o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadêa  de  Gua- 
ratuba  na  Província  do  Paraná 4i3 

N.  3.028.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.— Crêa 
no  Termo  de  Santa  Maria  Magdalena,  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  o  lugar  de  Juiz  Muni- 
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cipal,  que  accumulará  as  funcçôes  de  Juiz  de 
Orpháos ■ 4i3 

N.  3.029.  —  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1862.  — Crêa 
um  Batalhão  de  Inrantaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  do  serviço  da  reserva,  no  Município 
da  Capital   da   Província  das  Alagoas ^^^k 

N.  3.030.—  Decrelo  de  12  de  Dezembro  de  1862.— Ap- 
prova  o  contracto  feito  com  a  Companhia 
Macahé  &  Campos,  para  a  navegação  por 
vapor  entre  ò  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o 
de  Caravellas,  na  Bahia,  c  para  a  navegação 
fluvial  de  S.  José  de  Porto-Alegre  até  Santa 
Clara » 

N.  3.031.— Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Concede  á  Sociedade  denominada — Instituto 
Polytechnico  Brasileiro— autorisação  para  exer- 
cer suas  funcções,  c  approva  os  respectivos 
Estatutos 448 

N.  3.032.  — Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito 
supplementar  de  705:000#000  para  o  exer- 
cido de  1861—1862 449 

N.  3.033.  — Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  uma  loteria  à  Asso- 
ciação de  Caridade  desta  Corte. 450 

N.  3.034.— Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Confirma  a  concessão  de  três  loterias  â  Igreja 
Matriz  do  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Cidade  de  Aracujú,  na  Província  de  Sergipe.      451 

N.  3.035.  — Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1862.— 
Confirma  a  ooncessão  de  uma  loteria  á  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  Fregue- 
zia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  desta  Corte.        » 

N.  3.036.  — Decreto  do  24  de  Dezembro  de  1862.— 
Abre  um  credito  supplementar  de  111:700» 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  com  soccor- 
ros  públicos  dentro  do  exercício  de  1861—62.       452 

N.  3.037.— Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1862.— 
Crêa  cinco  lugares  de  Corretores,  três  de 
mercadorias  e  dous  de  navios,  para  a  Praça 
do  Commercio  da  Corte » 

N.  3.038.  — Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1862.— 
Concede  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  mais  um  credito  de 
30:000#000  para  as  despezas  com  a  Exposi- 
ção Nacional,  pertencentes  ao  exercício  de 
1861—1862 453 
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N.  3.030.  — Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1862.— 
Designa  a  ordem  segundo  a  qual  devem  ser 
extrahidas  as  loterias  no  anno  de  1863....       ^53 

N.  3.040.  — Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1862,— 
Orça  a  Receita  e  fixa  a  despeza  da  111.""  Ca- 
mará Municipal  para  u  anno  de  mil  oito- 
centos sessenta    c   Ires 457 

N.  3.040  A.  — Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1862.— 
Autorisa  o  credito  complementar  da  quantia 
de  150;446»914  para  as  despezas  do  Minis- 
tério da  Marinha  no  exercicio  de  1861  a  1862.      561 
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DECRETO  N.  3.876  —  de  4  de  Janeiro  de   1863. 

Abre  ao  MínUterío  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  um  credito 
de  )0: 0008000  para  as  despezas  com  a  Exposição  Nacional  e  com  a  Ex» 
posição  Universal  de  Londres,  no  corrente  anno. 

Tendo  Oavido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem» 
nos  termos  do  §  S.""  do  art.  i.""  da  Lei  n.""  589  de  9  de  Se- 
tembro de  1850,  abrir  ao  Ministério  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obras  Publicas^  outro  credito  extraordinário  de  vinte  contos 
de  réis,  para  occorrer  ás  despezas  feitas  e  por  fazer  com  a 
Exposição  Nacional  de  productos  naturaes  e  industríaes,  e  com 
a  remessa  de  alguns  dos  ditos  productos  para  a  Exposição 
Universal  de  Londres,  que  deve  ter  lugar  no  corrente  anno; 
visto  que  não  foi  sufficiente  o  credito  extraordinário  de  trinta 
contos  de  réis,  aberto  para  o  mesmo  fim  no  Decreto  n.  2.849 
de  16  de  Novembro  ultimo ;  devendo  o  referido  credito  de 
vinte  contos  de  réis  ser  também  incluído  na  Proposta,  qtíe  tem 
de  ser  apresentada  em  tempo  opportuno  á  Assembléa  Geral 
Legislativa  para  definitiva  approvação. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri« 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

Manoel  Felizardo  dt  Souxa  $  Hei  lo. 
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DECUETO  N.  2.877  — de  4.  de  Janeiro  de  1S62. 
Autorisa  a  incorporação  da  Sociedade  PhUantropica  Suissa. 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente  da  nova 
Sociedade  Philantropica  Suissa  estabelecida  nesta  Córle :  Hei 
por  bem  Aulorisar  a  incorporação  da  mesma  Sociedade,  que 
se  regerá  pelos  Estatutos  já  approvados  pelo  Decreto  n.**  2.770 
de  6  de  Abril  de  1861,  com  a  obrigação  porém  do  não  terem 
eífeito  quaesquer  alterações  nos  mesmos  Estatutos  sem  prévia 
approvação  do  Governo  Imperial,  e  devendo  passar-se  a  com- 
pelcnte  Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  áo  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  LNogocios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  ò  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesfade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


DECRETO  N.  2.878  — de  11  de  Janeiro  de  1862. 

RcuDC  os  Termos  de  ^Mossoró ,   Campo  Grande  e  Apody ,  na  Província  do 
Rio   Grande   do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  umco.  Ficão  reunidos  os  Termos  de  Mossoró,  Campo- 
Grande  e  Apody,  que  actualmente  formão  a  Comarca  de  Mos- 
soró, na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  sob  a  jurisdicção 
de  um  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçôes  de  Juiz  de 
Orphãos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Janeiro  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestode  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  2.879-de  23  de  Janeiro  de  1862. 

Estabelece  regrai  lobre  a  luspeiçSo  dos  Lcntei  dai  Facutdades  de  Direito 

de  Medicina. 

Convindo  estabelecer  regras  pelas  quaes  se  regulem  melhor 
os  casos  de  suspeição  dos  Lentes  das  Faculdades  de  Direito 
e  de  Medicina  ;  e  tendo  ouvido  o  parecer  da  secção  dos  negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  JE^tado :  Hei  por  bem  que 
se  observe  o  seguinte,  cm  quanto  se  n&o  procede  á  revisão 
dos  Estatutos  das  mesmas  Faculdades. 

Art.  1.®  Fica  extensiva  a  disposição  do  art.  63  do  Regula- 
mento n.^"  1.568  de  24  de  Fevereiro  de  1855  a  todos  os  casos 
em  que  so  verificar,  entre  os  Lentes  das  Faculdades  e  os  indiví- 
duos sobre  os  quaes  tiverem  estes  de  votar,  o  impedimento  do 
parentesco  nelle  prescripto. 

Art.  2.''  Nas  questões  de  interesse  particular  não  podem 
votar  conjunctamonte  Lentes  entre  os  quaes  se  dè  o  impedi- 
mento de  parentesco  até  ao  segundo  gráo  contado  de  confor- 
midade com  o  direito  canónico. 

Art.  3."*  Quando  entre  dous  ou  mais  Lentes  se  veriflcar  o 
impedimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  só  será  admi> 
tido  a  votar  o  mais  antigo  de  entre  os  Lentes  impedidos. 

José  Ildefonso  d€  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Janeiro  do  mil  oítocen* 
tos  sessenta  e  dous>  quadragésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  o  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Ildefonso  de  Souiu   Ramos. 


DECRETO  N.  2.880— de  25  de  Janeiro  do  1862; 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  Muaicipai  da  9.«  Vara  do  Termo  de  Porto  Alegre, 
na  Provinda  de  S.  Pedro  do   Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  artigo 
cento  e  dous,  para^rapho  doze  da  Constituição  do  Império, 
e  em  conformidade  da  Lei  numero  duzentos  sessenta  e  um 
de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  um:  Ex- 
tinguir o  lugar  de  Juiz  Municipal  da  2."   Vara  do  Termo  de 
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Porto  Alegre,  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Suly  ficando  revogado  o  Decreto  namero  doas  mil  setecentos 
e  vinte  oito  de  dezaseis  de  Janeiro  de  anno  próximo  passado. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negecios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fránci8€0  d$  Paula  de  Negreiros  Sctyào  Lobato. 


DECRETO  N.  2.881  — de  25  de  Janeiro  de   1862. 

Extingue  o  lugar  de  Jatz  Municipal  e  de  Orphfios  do  Termo  das  Ddres,  na 
ProTincia  de  S.  Pedro   do  Rio  Grande  do  Sni. 

Tendo  a  Assembléa  Legislativa  Provincial  da  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  pela  Lei  de  quatro  de  Dezembro  do  anno 
passado,  extinguido  o  Termo  da  Yilla  das  Ddres  de  Camacuam, 
Incorporando  as  duas  Freguezias,  que  o  formavSo,  ao  Termo 
da  Capital  da  mencionada  Provincia;  Hei  por  bem.  Usando 
da  attribuição  que  Me  confere  o  artigo  cento  e  dous,  paragrapho 
doze  da  Constituição  do  Império,  e  em  conformidade  da  Lei 
numero  duzentos  sessenta  e  um  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  um,  Dar  também  por  extincto  o  lugar 
de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  referido  Termo,  ficande 
assim  revogado  o  Decreto  numero  dous  mil  trezentos  sessenta 
e  três  de  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  nove. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  do  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestado  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


< 


< 
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DECRETO  N.  3.883  — de  S5  de  Janeiro  de  1863. 

Concede  ao  In»titato  Polymathico  Brasileiro  antorísaçUo   para  que  POM» 
fuQccionar,  e  approva  os  seus  Estatutos. 

Altendendo  ao  que  representou  a  Directoria  do  Instituto 
Polymathico  Brasileiro  estabelecido  nesta  Côrle,  e  de  confor- 
midade com  a  minha  Immediata  Resolução  de  3  de  Novem- 
J/o  do  anno  passado,  tomado  sobre  parecer  da  Secçío  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  10  de  Outubro  do  mesmo  anno.  Hei  por  bem 
Conceder  ao  dito  Instituto  autorisação  para  que  possa  funccio- 
nar,  e  approvar  os  seus  Estatutos,  ficando  as  alterações  que 
nelles  se  fizerem  sujeitas  á  approvação  do  Governo  Imperial, 
do  que  se  lhe  passará  a  competente  carta  para  servir-lhe  de 
titulo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


Eisiatatosi  do  Insilinto  Polymathtoo  BrasUelro. 

CAPITULO  I. 

DA  SOCIEDADE    E   SEUS   FINS. 

Ari.  l.<»  A  Sociedade  denominar-se-ha  Instituto  Polyma- 
hi  €0  Brasileiro. 

Art.  2.®  Compôr-se-faa  de  cidadãos  brasileiros  e  de  boa 
conducta  que  sejâo  Doutores,  Licenciados  ou  Bacharéis  for- 
mados em  qualquer  das  Faculdades  Scientificas  conhecidas, 
ou  que  se  dediquem  ao  curso  d'ellas,  do  commercio,  das 
letras  e  bellas  artes. 

Art.  S.""  Seus  fins  são : 

S  l.""  O  desenvolvimento  das  sciencias,  dos  conhecimentos 
do  commercio,  bellas  artes  e  letras,  e  instruir  tanto  nestas, 
como  naquellas  os  Sócios,  e  colloca-los  ao  par  das  novas  des* 
cobertas. 
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§  i,^  Prestar  todos  os  soccorros  áquellcs  dos  Sócios  que  dellos 
necessitarem  ;  para  que  continuem  no  terocinio  de  seus  estudos. 

S  3.«  Festejar  o  grande  dia  7  de  Setembro  tanto  por  ser  o 
anniversario  do  em  que  se  proclamou  a  Independência  do  Brasil ; 
como  por  ser  o  da  inauguração  do  presente  Instituto.    . 

Art.  4.^»  Para  realização  do  disposto  no  <§  !.•  do  art.  3.". 

S  1.'  A  Sociedade  subdividir-se-ha  em  Secções  de  Direito, 
Direito  Canónico,  Mathcmaticas,  Medicina,  Sciencias  physicas, 
naturaes,  Commercio  e  Industria,  Litteratura  e  bellas  artes. 

§  2.'  Designa r-se-hão  pontos,  sobro  os  quaes  tenha  de  dis- 
correr-se. 

§  3.**  Procurar-sc-ha  correspondência  com  as  Sociedades 
scientificas  de  todos  os  paizcs  cultos. 

§  4."  Assignar-se-hao  aquelles  periódicos  nacionaes  e  es- 
trangeiros, que  se  tornem  úteis  o  necessários  a  Sociedade. 

S  5.*  Crear-sc-ha  uma  bibiiotheca  logo  que  hajáo  fundos 
suiricientes. 

§  6.**  Cada  secção  terá  uma  commiss5o  de  redacçSo  com- 
posta de  três  indiriduos,  nomeados  por  seus  membros  c  es- 
crutínio secreto,  c  será  o  relator  dessa  commissão  o  Presi- 
dente da  respcctita  secção. 

S  7."  Os  Presidentes  das  secções  apresentarão  os  pontos 
que  deveráõ  fazer  o  objecto  da  discussão,  e  bem  assim  os  no- 
mes dos  membros  que  se  inscreverão  para  osso  fim  ;  ao  Pre- 
sidente da  Sociedade,  que  será  quem  designará  a  sessão  da 
assembléa  geral,  em  que  deve  ter  lugar  a  discussão  do  tra- 
balho exhibido,  no  caso  que  algum  membro  da  respectiva 
secç3o  o  conteste. 

<$  8.°  Depois  de  satisfeito  o  disposto  nos  paragraphos  ante- 
cedentes submelter-se-ha  o  trabalho  á  consulta  (cm  sessão 
secreta]  do  todas  as  com  missões  de  redacção,  que  terá  por 
Presidente  o  da  Sociedade  e  com  o  parecer  que  tiver  sido 
proferido  será  publicado  e  archivado. 

§  O.**  Não  é  de  necessidade  para  que  possa  ser  aquilatado  o 
merecimento  do  trabalho,  que  haja  quem  o  conteste  em  as- 
sembléa  geral. 

Art.  S.**  Para  cumprimento  do  disposto  nos  §§  2.*  e  3.* 
do  art.  3.**  a  Sociedade  lançará  mão  dos  meios  que  lhe  fran- 
quèa  o  S  l.'»  do  art.  9.». 


CAPITULO   II. 

DOS  SÓCIOS  E  SUAS  OBRIGAÇÕES. 

Art.  6.^  Haverão  sócios  effcctitos,  honorários,  beneméritos 
e_  correspondentes. 
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Art.  T.""  Os  sócios  effcctívos  .se  dividiráO: 

^  l.*"  Em  fundadores  c  nâo  fundadores. 

S  2.*"  Os  fundadores  serão  aquellcs  que  croárSo  e  instaura** 
rao  a  presente  Sociedade. 

§  3."^  Os  não  fundadores  serão  os  que  forem  admittidos  de- 
pois da  inauguração. 

Art.  8.<^  Só  podcráO  ser  sócios  cflectivos  aquclles  que  apre- 
sentarem um  trabalho  sobre  qualquer  ramo  dos  conhecimentos 
humanos:  exceptuão-se : 

%  1."*  Os  sócios  fundadores»  \ 

§  2.*"  Os  Bacharéis  e  Doutores  formados  por  qualquer  das 
Faculdades  do  Império,  ou  Estrangeiras. 

Art.  9.®  Os  sócios  efTectívos  são  obrigados : 

<i^  l.*"  A  contribuir  com  a  Jóia  de  G;|^000  e  mensalidade  de 
1»000. 

§  â.""  A  partilharem  os  trabalhos  scicntiflcos  do  Instituto. 

Art.  10.  Serão  desligados  da  Sociedade : 

§  l.''  Os  sócios  que  faltarem  a  seis  sessões  consecutivas,  o 
que  sendo  chamados  para  se  justificarem  perante  a  assem- 
y-  bléa  geral,  o  não  fizerem. 

^  S  2.*  Os  sócios  quõ  deixarem  de  pagar  3  mezes  consecutivos. 

$  3.**  Os  que  se  retirarem  para  fora  da  Corto  sem  parti- 
cipar á  Sociedade. 

§  4.'  Os  que  por  seu  máo  comportamento  se  tornarem  in- 
dignos de  pertencer  á  Sociedade. 

Art.  11.   Os  sócios  cffectivos  são  obrigados  a  aceitaros  cargos 
yrara  que  forem  nomeados,  salvo  se  apresentarem  algum  mo- 
tivo que  mova  a  Sociedade  a  attendô-los. 
,  Art.  Í2.   Serão  sócios  honorários  aquelles  a  quem  o  Instituto 

houver  por  bem  conferir  essa  distincção  de  honra,  em  attenção 
ao  seu  elevado  talento  e  subida  illustração  reconhecida  entre 
os  sábios  por  sua  notoriedade.  Não  serão  clles  porém  obri- 
gados a  contribuição  e  a  trabalhos  alguns  do  Instituto,^  po- 
dendo no  entanto  fazê-lo  se  bem  lhe  aprouver. 

Art.  13.  Sócios  beneméritos  serão  aquelles,  aos  quaes  o  Ins- 
tituto se  dignar  conferir  tão  alta  honra,  em  attenção  aos  re- 
levantes serviços  por  elles  prestados  para  o  engrandecimento 
moral  e  material  do  mesmo  Instituto. 

Art.  14.  Serão  sócios  correspondentes : 

§  1.*  Os  residentes  em  lugares  distantes  do  cm  que  func- 
cionar  o  Instituto,  que  com  ellc  se  quizerem  relacionar  e  que 
o  mesmo  Instituto  reconhecer  que  pelo  concurso  de  suas  luzes 
e  pelas  descobertas  que  houverem  feito  no  macracosmo 
scientifico,  industrial  e  artístico  merecem  essa  honra. 

§  2.''  Quaesqucr  sociedades  scientiflcas  o  artísticas  nacionaes 
e  estrangeiras. 

Art.  15.  Os  sócios  effectivos  serão  sempre  brasileiros,  porém 
os  das  três  ultimas  classes  podem  ser  estrangeiros. 
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CAPITULO  III. 

DO    GOVERNO  DA  SOCIEDADE. 


Áfí.  16.  O  Instituto  será  dirigido : 

SI.*  Por  um  Presidente. 

S  S.""  Por  dous  Vice-Presidentes,  um  Secretario  geral,  um 
Archivista,  dous  Adjuntos,  e  um  Thesoureiro. 

Art.  17.  Ao   Presidente  compete: 

§  1.*  Presidir  a  todas  as  sessões,  dirigir  as  discussões,  decidir 
as  votações  em  caso  de  empate  e  manter  a  ordem. 

§  2.*  Marcar  os  dias  das  sessões,  assígnar  todos  os  iivros , 
diplomas,  officios  e  exercer  todos  os  mais  actos  de  que  lhe  in- 
cumbe o  instituto. 

§  S.""  Fazer  observar  os  estatutos  e  o  regulamento  interno, 
suspender  as  sessões  s^^ndo  necessário, 

Art.  18.  Os  Vice- Presidentes  substituirão  o  Presidente  em 
suas  faltas. 

Art.  19.  Ao  Secretario  geral  compete : 

§1."*  Assígnar  todos  os  )[>apeis,  como  actas,  diplomas  avi- 
sos,  &c. 

§  2.*  Ter  um  livro  no  qual  estarão  inscriptos  todos  os  sócios 
com  suas  classificações,  declarações  de  seus  nomes,  idades,  na- 
turalidades, profissões,  moradias  e  data  de  sua  admissãoao  grémio 
da  Sociedade. 

§  3.*  Proceder  a  leituru  de  todo  o  expediente,  e  fazer  toda 
a  correspondência  da  Sociedade. 

Ari.  20.  Ao  Secretario  Arcliivista  compete: 

§  1.®  Archivar  todos  os  trabalhos,  livros  e  objectos  da  So- 
ciedade. 

§  2.*  Ter  uma  lista  de  tudo  que  fôr  archivado. 

Art.  21.  Ao  1.*  Secretario   adjunto  compete: 

fl.®  Fazer  as  actas. 
2.'  Ajudar  ao  Secretario  geral   na  escripturação  da  So- 
ciedade. 

Art.  22.  Ao  2.*»  adjunto  compete: 

§  l.<>  Substituir  ao  i.<^  adjunto. 

§  %"*  Ajudar  a  qualquer  membro  da  Directoria,  em  traba- 
lho do  Instituto. 

Art.  23.  Ao  Thesoureiro  compete : 

§  1.**  Receber  por  si,  ou  por  pessoas  de  sua  confiança,  to- 
dos os  dinheiros  da  Sociedade,  podendo  deposita-los  cm  alguma 
casa  bancaria,  ficando  porém  por  tudo  responsável. 

§  2.<>  Mandar  fazer  as  impressões  necessárias  á  Sociedade 
e  pagar  as  dividas  da  mesma,  sendo  para  isso  autorisado  pela 
Directoria. 
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CAPITULO  IV. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  2i.  A'  asscmbléa  geral  compele: 

5J.  1.°  Deliberar  sobre  todos  os  acontecimentos  não  preve- 
nidos nestes  estatutos. 

§  2.*  Nomear  as  commissocs  precisas,  que  n3o  estiverem 
aqui  designadas. 

Art.  25.  Eleger  em  4  de  Setembro  de  cada  anno,  a  fim  de 
tomar  posse  o  começar  a  servir  desde  o  dia  7  de  referido  mez: 

Jn  1.°  A  Directoria. 
^  §  2.**  O  orador  da  Sociedjade. 

Art.  26r  A  assembléa  geral  rcunir-sc-ha  com  qualquer  nu- 
mero de  sócios  duas  vezes  por  mcz,  cm  dia  e  liora  marcados 
pelo  Presidente,  para  cumprimento  do  disposto  no  JJ 1.°  do  art.  3.° 

Art.  27.  Achar-se-ha  para  cumprimento  dos  §;^  2.**  e  3.°  do 
art.  3.**  constituída  a  assembóa  geral,  todas  as  vezes  que  so 
reunirem  pelo  menos  um   terço  dos  sócios. 

y  CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  28.  Terá  lugar  a  assembléa  geral  extraordinária  quan- 
do iiajão  casos  urgentes  que  a  exijão,  ou  quando  um  terço 
dos  sócios  o  pedirem  por  escriplo. 

Art.  29.  O  Instituto  passará  a  todos  os  sócios  os  competen- 
tes diplomas,  cuja  formula  será  determinada  por  uma  Com- 
missâo  para  esse  fim  nomeada. 

Art.  30.  A  Commissâo  de  propostas  é  só  formada  dos  Pre- 
^  sidentes  das  secções  scientificas. 

Art.  31.  O  Instituto  logo  que  tenha  fundos  publicará  os 
trabalhos  de  seus  membros,  que  se  acharem  archivados. 

Art.  32.  Os  membros  da  Directoria  c  os  Presidentes  dás 
secções  nSo  são  obrigados  a  trabalhos  alguns,  mas  o  poderáõ 
fazer  ad  libitum, 

Art.  33.  No  niez  de  Outubro,  no  dia  que  o  Presidente  mar- 
car, a  Directoria  transacta  prestará  contas  á  assembléa  geral. 

Art.  34.  Estes  estatutos  só  poderáõ  ser  reformados  por  deli- 
beração da  assembléa  geral,  e  por  Decreto  do  Governo  Imperial. 

Sala  das  sessões  do  Instituto  Polymathico  Brasileiro  cm 
29  de  Agosto  do  1860.—  Dr.  José  Thomaz  d\iquinOy  Presi- 
dente.—  Dr.  João  Vicente  Torres  Homem,  1.°  Vice-Presiden- 
te. —  Dr.  Theodoro  António  de  Oliveiray  2.^  Vice-Presidente, 
Orador —  João  Cariou  Pinío  Pereira,  Secretario  geral. —  José 
Joaquim  Pereira  de  Souza  Filho,  Archivista. — Dr.  João  Pereira 
Lopes,  Thesoureiro. —  Eduardo  Daniel  Villas  Boas,  Secretario 
adjunto. — Bacharel  José  Manoel  Garcia,  Secretario  adjunto. 

Confere. — José  Bonifácio  Nascentes    d' Azambuja. 

PARTE   11.    18C2.  2. 
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DECRETO  N.  2.882  A— de  29  de  Janeiro  de  1862. 

Altera  a  TabcUa  d.«  l  anocia  ao  Decreto  n.*)  2.^7  de  30  de  Abril  de  1»60. 

Hei  por  bem  Approvar,  e  Mandar  que  se  observem  d'ora 
em  diante  as  tabeliãs  do  duração  e  valor  de  cada  ama  da» 
peças  de  fardamento  e  equipamento,  que  forem  distribuídas  ás 
praças  do  Corpo  de  Bombeiros,  em  substituição  á  que  se  acha 
annexa  ao  Decreto  n."  2.587  de  30  de  Abril  de  1860;  as 
qnaes  com  este  baixào,  assignadas  por  Manoel  Felizardo  de 
Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado,  e  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador, 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


TABEI.I.A-A. 

Peças  de  fardamenlo. 

Tempo  de  duração. 

Valor  de  cada  poça. 

Fardeta  de  panno  azul 

Dita  de  brim 

Um  anno 

Idem 

Idem 

Idem.» 

i2#000 

8;í^ooo 

3§500 
1^280 
2^^800 
3-:>500 
800 
129'«00 

Calça  de  panno  azul 

Dita  de  brim 

Camisa  de   algodão 

Idem 

Quatro  mczcs. 

Um  anno 

Idem 

Quatro  annos. 

Par  de  sapatos 

Bonet 

Gravata  de  couro  envcrnisado. 
Canotc .- 

Palácio  do  Rio  "de  Janeiro  cm  29  de  Janeiro  de  1862. — 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Aleito. 
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t.ilbe:l.ljl— B. 

Pc;'as  de  armamento  o  equipamcnlo. 

Tempo  de  durarão. 

Valor  de  cada  peeaJ 

Capacete  . . .  • 

Par  do  platinas 

Quatro  annos. 

Idem 

Seis  annos.  ••. 

Idem 

Idem 

8^000 
3^000 
3;»500 
^       3^^000 
8»000 

3$000 

Cinto  gymnastico. 

Espada 

Pistola  

Cinturão  com  carluchcira  e 
porta  pistola 

Idem 

Palácio  do  Uio  de  Janeiro   em  29  de  Janeiro  de  1862. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.882  B- do  29  de  Janeiro  de  1862. 

Approva  as  ínstrucçOes  organisadas  para  o  eiame  semestral  da  conta  da  re- 
ceita e  despeza  feita  pela  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
de  D.  Pedro  11. 

Convindo  estabelecer  a  regra  pela  qual  devem  ser  feitos  os 
Qxames  a  que  o  Governo  tem  direito  na  forma  do  art.  21  do 
contracto  assiíçnado  para  construcçOo,  uso  e  costeio  da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  cora  data  de  10  de  Maio  de  1855,  a 
fim  de  que  se  possa  realizar  a  idéa  de  ordem,  economia  e  fis- 
calisaçao,  expressa  no  mesmo  artigo:  Hei  por  bem  determinar 
que  sejão  fielmente  executadas  as  instrucções  que  com  esto 
baixSo,  assignadas  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estada  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommcrcio  c  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  M'jtl'9, 
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Instrucções  para  o  exame  semestral  da  conta  da  receita  e 
despeza  Teita  pela  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  D. 
Pedro  II. 


Art.  1.°  Nos  últimos  dias  dos  mezos  de  Junho  e  Dezembro 
do  cada  anno  será  nomeada,  pelo  ^finistro  da  Ajíricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  umã  Commissão  para  o  exame  da 
conta  da  receita  e  despeza  da  Estrada  de  Ferro  de  1).  Pedro 
II,  composta  do  Engenheiro  fiscal  respectivo,  de  um  Oíficial 
do  Corpo  de  Engenheiros  habilitado  pára  este  genoro.de  ser- 
viço, e  de  um  Empregado  do  Thcsouro  nomeado  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  2.®  A  Commissao  tem  por  fim  conhecer:  1.%  se  as 
despezas  feitas  pela  Companhia  no  semestre  á  que  a  conta 
pertencer  estão  devidamente  lançadas  a  cargo  do  capital,  ou 
deduzidas  da  renda,  na  forma  do  art.  18  do  contracto  de  10  de 
Maio  de  1855 ;  e  bem  assim  se  na  receita  estSo  contemplados 
todos  os  artií^os  de  renda  da  Companhia. 

2.°  Se  a  Companhia  tem,  na  forma  do  art.  11  do  mesmo 
contracto,  conta  claramente  escripturada,  da  qual  se  conheça  a 
importância  dos  direitos  da  Alfandega  sobre  objectos  despachados 
para  seu  uso  de  que  actualmente  hc  isenta,  mas  cuja  indem- 
nisaç5o  deverá  fazer  nos  casos  referidos  no  mencionado  contracto. 

3.**  Se  tem  construído  ramificações  ou  emprehendido  alguma 
das  obras  de  que  trata  o  art.  7,**,  e  se  neste  caso  as  despezas 
com  ellas  tem  sido  lançadas  em  contas  inteiramente  distínctas 
das  da  Estrada  de  Ferro,  visto  nSo  terem  garantia  dô  juros. 

4.*  Se  tem  conta  especial  aberta  em  seus  livros,  onde  com 
clareza  figurem  as  concessões  gratuitas  que  o  Governo  lhe  tenha 
feito  de  terras  devolutas,  de  outras  incluídas  em  sesmarias  e 
posses,  e  bem  assim  do  uso  das  madeiras  e  outros  materiaes 
existentes  nas  terras  publicas,  de  que  ella  tenha  precisado  para 
a  construcçSo  da  Estrada  de  Ferro. 

5.°  Se  as  chamadas  que  d'ora  em  diante  se  fizerem  para  a 
entrada  do  fundos,  sobre  as  quaes  fôr  devida  a  garantia  de  juros, 
s3o  exigidas  pela  necessidade  de  fazer  face  ao  pagamento  dos 
trabalhos  da  Estrada,  depois  de  provada  perante  o  Governo. 

6.°  Se  a  Companhia  incorreu,  por  falta  de  execução  do  con- 
tracto de  10  de  Março  de  1855,  em  multa  ou  perda  do  privilegio 
qne  lhe  devdo  ser  impostas. 

Art.  S.**  Todas  as  espécies  mencionadas  no  artigo  antecedente 
serão  tratadas  no  relatório  da  Commissao  com  o  necessário  des- 
envolvimento, especialmente  a  que  diz  respeito  á  despeza  que 
tiver  sido  feita  por  conta  do  capital  ou  da  renda. 

Art.  4.°  Se  do  relatório  da  Commissao  o  Governo  entender 
que  a  conta  apresentada  pela  Companhia  -deve  ser  reformada>  o 
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Miuislro  da  Aí?ricuUiira,  Commercio  e  Obras  Publicas  a  rcten- 
viará  para  esse  Om  á  respectiva  Directoria,  acompanhada  do  dito 
relatório,  para  que  esta  ou  reforme  a  conta,  ou  a|jresente  as 
razões  por  que  o  nSo  pode  fazer. 

Art.  5.''  Se  as  razões  da  Directoria  negando-se  á  reforma  da 
conta  nao  forem  admittidas  pelo  Governo,  terá  lugar  a  decisão 
por  árbitros,  de  que  trata  o  art.  54  do  conlraclo,  para  o  que  será 
a  Directoria  avisada  na  fórina  das  disposições  nelie  exaradas. 

Art.  6  °  Se  a  Commissáo  mio  encontrar  duvida  alguma  na 
conta  da  receita  e  despeza,  ou  no  caso  de  as  encontrar,  eilas 
forem  satisfeitas  pela  Directoria,  o  Ministro  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas  immediatamente  expedirá  Aviso 
ao  Thesouro  para  o  pagamento  do  saldo  pertencente  á  garantia 
dos  5  7o. 

Art.  7.'  Se,  em  lugar  de  saldo  a  pagar,  pelo  contrario  tiver  o 
Thesouro  de  entrar  na  partilha  dos  lucros,  o  mesmo  Ministro 
lhe  fará  a  necessária  communicaçSo,  e  ordenará  que  a  Gompanhia 
realize  nos  cofres  do  Thesouro  o  importe  da  som  ma  liquidada. 

Art.  8.°  A  conta  semestral  da  Companhia  da  Estrada  do 
Ferro  será  entregue  á  Gom missão  até  o  dia  5  dos  mezes  do 
Janeiro  e  Julho,  ficando  a  esta  marcado  a  prazo  de  15  dias  para 
os  exames  e  apresentação  do  relatório. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1862.—* 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.883-do  í.«  do  Fevereiro  de  1862. 

Altera   os   regulamentos  relativos  ao  curso   de  estados  do  Imperial 
Collegio    de  Pedro   11. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  que  algumas  materíaá 
do  curso  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II  carecem  de  ser 
ensinadas  com  maior  desenvolvimento,  ao  passo  que  o  es- 
tudo de  outras  pôde,  sem  inconveniente,  ficar  mais  reduzido, 
ou  deixar  de  ser  obrigatório  para  os  alumnos,  Hei  por  bem 
que  os  regulamentos  vigentes  relativos  ao  referido  collegio 
sejão  observados  com  as  seguintes  alterações : 

Ari.  1.0  O  curso  de  estudos  continuará  a  ser  de  sete  annos, 
e  constará  das  matérias  seguintes:  portuguez,  latim,  grego, 
francez,  inglez,  historia  sagrada,  antiga,  romana,  médrà,  mo- 
derna e  do  Brasil,  geographia,  chorographia  do  Brasil  o 
cosmographia,  grammatica  phiiosophica,  rhetorica,  poética, 
litteratura  nacional,  philosophía,  mathematicas,  noções  geraes 
de  physica,  chimica  e  hísioria  natural. 
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Ari.  2.^  Haverá  além  disto  aulas  de  altemâo  e  italiano 
para  os  aluriinos  quo  voluntariamente  quizerem  estudar  estais 
matérias,  além  do  desenho,  musica»  gymnaslica  e  dansa, 
aproveitando-se  para  estes  estudos  o  exercícios  os  dias  fe- 
riados ou  as  hora"s  de  recreio,  conforme  o  disposto  no  art. 
13   do  Regulamento  n.   2.006  de  2^  de  Outubro  de  1857. 

Art.  3.**  Além  dos  Capellâes  que  serão  obrigados  ao  serviço 
religioso,  e  explicação  do  Evangelho  e  doutrina  chrisUK  nos 
domingos  e  dias  santos,  e  a  regerem  as  cadeiras  de  gram- 
matica  portugurza  e  grammatica  latina,  e  de  historia  sagrada 
no  primeiro  anno,  haverá  mais  os  seguintes  professores:  3 
de  latim,  que  seguiráõ  lendo  alternadamente  e  do  modo 
que  os  aiumnos  comecem  e  acabem  com  o  mesmo  professor 
as  cadeiras  do  2.^  e  3.",  4,"  e  5.",  ô.**  e  7.«  annos;  1 
de  grego,  i  de  francez,  1  de  ingUz,  1  dt»  historia  antiga  o 
moderna,  1  de  historia  romana  e  da  idade  média,  1  do 
historia  e  chorographia  do  Brasil,  1  de  geograhia  e  cosmo- 
^raphia,  1  de  jgrammatica  philosophica,  rhetorica,  poética,  o 
litteralura  nacional,  1  de  philosophia,  1  de  malhematicas, 
que  acompanhará  os  aiumnos  desrle  o  2.'  até  o  5.*  anno, 
accomroodando  em  cada  anno,  conforme  as  drcumstancias,  o 
ensino  da  arithmetica,  álgebra,  geometria  plana,  stereometria 
e  trigonometria  rectilínea ;  i  de  noções  gera?»  da  physíca  e 
chirnica,  1  de  noções  geraes  de  historia  natural,  1  de  al- 
lemâo,  1  de  italiano,  1  de  musiea,  1  de  desenho,  1  de 
gymnastiea,  e  1   de  dansa. 

Art.  4.^*  Fica  supprimido  o  curso  especial  de  cinco  annos, 
de  que  trata  o  art.  6.'  do  Decreto  n.  2.006  de  24  da 
Outubro  de  1857. 

Art.  5.*»  Os  exames  do  7.*  anno  serão  feitos,  como  os 
dos  outros  annos,  somente  sobre  as  matérias  estudadas  no 
mesmo  anno<  na  forma  que  determina  o  art.  29  do  De- 
creto n.  2.006  de  24  de  Outubro  de  1857;  porém  o  exame 
de  cada  matéria,  no  ultimo  anno  em  que  fór  estudada,  será 
feito  por  prova  escripta  e  oral. 

José  Ildefonso  de  Souza  liamos,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execa- 
tar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souaa  Ramos. 


V 
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DECRETO  N.  2.884— do  1.*  ^e  Fevereiro  de  1862. 

ÂááíU  notai  protidenciai  ás  do  Decreto  n.®  158  de  7  de  Maio  de  18IS. 

Convindo  addítar  novas  providencias  ás  qde  regulão  o  exer* 
cicio  da  faculdade  que  tem  os  Presidentes  das  províncias  para 
os  casos  de  dospezas  urgentes  e  extraordinárias,  de  conformi- 
dade-com  a  doutrina  do  art.  70  do  Decreto  n.®  736  de  20 
de  Novembro  de  1850  c  do  Decreto  n.«  158  de  7  de  Maio  de 
18i2,  mas  por  modo  que  mais  eíTicazmente  se  proveja  assim 
ás  necessidades  da  publica  administração,  como  á  economia, 
ordem  e  Qscalisação,  que  tanto  importâo  aos  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional,  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  !.•  As  ordens  de  dospezas  expedidas  annualmente  ás 
Thesourarias  de  Fazenda,  conformo  o  Decreto  n.^  Í78  de  30 
do  Maio  de  18'»2,  não  poderáõ  ser  excedidas  senão  nas  hypo- 
thcses  seguintes: 

!.•  Havendo  determinação  expressa  do  Ministério  respectivo, 
que  assim  o  autorise,  transmittida  pelo  intermédio  do  Thcsouro, 
como  prescreve  o  art.  53  do  Decreto  n."  870  de  22  do  No- 
vembro de  Í851. 

2.*  Detcrminando-o  o  Presidente  da  Província  nos  termos  do 
presente  Decreto,  c  do  de  7  de  Maio  de  18V2  n.*  158. 

Art.  2.**  Reçonhrcendo-se  que  o  credito  distribuído  pelas 
sobreditas  ordens,  para  as  despezas  das  províncias  em  cada 
exercício,  não  he  su?Iicícntc  para  satisfazcr-se  algum  ou  alguns 
dos  serviços  legalmente  creados  e  autorisados,  os  inspectores 
dã^s  Thesourarias  de  Fazenda  representarão  com  a  necessária 
antecedência  ao  Ministério  a  que  pertencer  a  despeza  excedente 
demonstrando  a  insuinciencía  do  credito  aberto,  o  quantum  o 
a  necessidade  do  augmento. 

Art.  3.*  Quando  acontecer  que,  nas  referidas  ordens  de  dis* 
tribuição  annual  dos  créditos  votados  pelo  Poder  Legislativo, 
deixe  do  ser  contempFado  o  pagamento  de  serviços  que  estcjâo 
nas  condições  do  artigo  antecedente,  os  inspectores,  apenas  as 
receberem,  devorão  representar  ao  Ministério  competente  pela 
mesma  forma  prescripta  no  citado  artigo;  e  no  entanto  soli- 
citaráõ  aos  Presidentes  das  Províncias  que  facão  adinr  a  exe- 
cução do  taes  serviços,  ou  sobrestar  nelies,  se  já  tiverem  sido 
começados,  não  oííectuando  o  pagamento  da  despeza,  salvo  so 
fòr  da  natureza  das  que  os  mesmos  Presidentes  podem  auto- 
risar  sob  sua  responsabilidade,  o  clles  assim  o  resolverem. 

Art.  4.**  Nos  casos  dos  arts.  2.*»  e  3.'»  deste  Decreto,  bem 
como  nos  dos  arts.  3.**  e  4.^  do  Decreto  de  7  de  Maio  de  1842, 
deverão  os  Inspectores  dar  conhecimento  do  facto  ao  Ministério 
da  Fazenda,  ainda  que  a  despeza  pertença  a  outro  Ministério, 
declarando,  porém,  unicamente  a  importância  do  credito  pe- 
dido para  cada  ramo  de  serviço  a  que  fAr  destinado» 
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Art/5.*  Além  das  nutorisaçOos  expressas  no  nrt.  1.*"  do  De- 
creto n."»  158  de  7  de  Maio  de  18V2,  quando  nâo  seja  possível 
recorrer  previamente  ao  Governo,  poderáõ  os  Presidentes  das 
Províncias,  sob  sua  responsabilidade,  e  na  forma  prescripla  tanto 
neste  como  naquelle  Dcsreto,  ordenar  despezas  pertencentes  a 
verbas  já  cs^^otadas,  ou  mesmo  náo  compreliendidas  na  distri- 
buição do  credito  annual,  nos  seí?uinles  casos,  que  serão  tam- 
bém considerados  ursçentes  e  extraordinários. 

J§  !.•  Se  houver  necessidade  de  promplo  soccorro  a  qual-t 
quer  parto  da  populaçõo  da  província,  por  motivo  de  iticen^ 
dio,  inundação,  fome,  epidemia,  ou  outra  calamidade  seme- 
lhante. 

§  S.*»  Sc  for  urgente  c  de  manifesta  necessidade  tomar-se 
alguma  medida  preventiva,  ou  cmprehender-se  algum  melho- 
ramento sanitário,  no  intuito  de  evitar  qualquer  dos  males 
acima   mencionados, ^ou  impedir  o  seu  desenvolvimento. 

§  3."  Se  for  urgente  pagar  despezas  feitas  com  o  serviço 
da  colonisaçHo,  previstas  e  autórisadas  em  ordens  do  Governo. 

§  4.°  Se  fôr  indispensável  para  completar  os  contingentes 
de  recrutados  c  voluntários  que  a  provincia  deva  fornecer 
annualmente  ao  Exercito  e  á  Armada,  segundo  as  exigências 
dos  respectivos  Ministérios. 

§  5.*  Se  alguma  despeza  secreta  fór  necessária  a  bem  da 
policia  e  segurança  publica,  nos  casos  designados  peio  respec- 
tivo Ministério. 

S  6.**  Se  houver  falta  de  credito  para  pagamento  de  ajudas 
de'  custo  aos  Deputados  á  Assembiéa  Geral,  que  preferirem 
recebê-las  nas  províncias,  c  aos  magistrados,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor. 

§  7%*°  Se  der-se  a  hypothesc  do  paragrapho  antecedente  a 
respeito  dos  vencimentos  dos  militares,  empregados  civis  e 
^eclesiásticos,  activos  e  inactivos,  e  dos  pensionistas  do  Estado, 
que  já  tenhao  assentamento  e  cstejão  incluídos  em  folha. 

§  8.°  Se  fôr  absolutamente  indispensável  fazer  reparos  em 
próprio  nacional  para  evitar  ruina  imminente,  com  tanlo  que 
preceda  orçamento  e  a  despeza  nâo  exceda  de  2:0003000. 

Art.  6.°  Verificada  a  hypothesc  do  g  7.'»  do  artigo  antece- 
dente, os  inspectores  pediráO  autorisação  aos  Presidentes  das 
Províncias  para  o  pagamento  de  que  se  tratar,  instruindo  o 
pedido  com  parecer  dp  Procurador  Fiscal,  e  copiados  oílicios  c 
das  demonstrações  que  dirigirem  ou  tiverem  dirigido  ao  Governo 
sobre  a  necessidade  do  supplemento  de  credito. 

Os  Presidentes  das  Províncias,  se  concederem  o  credito  recla- 
mado, deveráô  abri-lo  para  cada  rubrica  da  lei  de  orçamento 
em  que  occorrcr  a  deficiência,  e  sempre  de  quantia  definida. 

Art.  7.^*  A*  excepção  das  despezas  mencionadas  no  presente 
Decreto  c  no  de  7  de  Maio  de  1842,  nenhuma  outra  será 
autorisada  pelas  Thcsourarias  de  Fazenda  sem  credito  legal- 


V 


—  17  — 

meole  aberto,  iucorreiído  os  Inspectores,  se  o  contrario  prati- 
carem, nas  penas  do  art.  3."  do  segundo  dos  citados  Decretos, 

Àrt.  S.'*  Fícdo  dispensadas  as  Tormalídades  exigidas  no  art. 
2.''  do  Decreto  de  7  de  Maio  de  18i2  para  a  autorisaçâo  das 
despezas  comprehendidas  nos  §§  1,  2,  3,  4.  5,  6  e  10  do 
art.  1.*  do  dito  Decreto,  e  dos  §§  1,  2  e  5  do  art  5.°  deste, 
uma  vez  que  nas  ordens  venha  expressa  a  responsabilidade 
tomada  pelos  Presidentes. 

Art.  9.°  Ficâo  revogadas  as  d isposiçOes  em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sesseata  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Jlubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Maria  da  Sifva  Paranhos, 


DECRETO  N.  2.885— do  1.»  de  Fevereiro  de  1862. 

Altera  aa  disposições  dos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina  e  do  re^ulameolo 
complementar  dos  mesmos  estatutos  relativamente  Ás  regras  do  concurso 
para  o  provimento  dos  lugares  de  Lentes. 

Achando-se  extincta  a  classe  dos  Lentes  substitutos  na  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  de  conformidade  com  a  autorisaçâo 
concedida  pelo  art.  6.°  dos  respectivos  estatutos ;  e  tornando-se 
por  isso  indispensável  a  modiflcaçOo  do  que  se  acha  disposto  nos 
mesmos  estatutos  e  no  regulamento  complementar  a  respeita 
dos  concursos  ppira  o  provimento  das  cadeiras  que  vagarem  : 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte. 

Art.  l.**  Os  pontos,  de  que  tratSo  os  arts.  69  do  Decreto 
n.^  1.387de  28  de  Abril  de  1854,  99  e  115  do  de  n.*  1.764  de 
14  de  Maio  de  1856,  serào  organisados  pelos  Lentes  cathedra- 
ticos  sobre  o  objecto  das  respectivas  cadeiras,  apresentando 
eada  um  doze  pontos  pelo  menos. 

Art.  2.»  A  commissao,  a  que  se  refôre  o  art.  101  do  supra- 
citado Decreto  n.*»  1.764,  será  composta  de  cinco  Lentes  cathe* 
draticos. 

Art.  3.*  Vcrsaráô  exclusivamente  sobre  o  objecto  da  cadeira 
em  concurso  os  pontos  para  a  prova  oral  de  que  tratSo  os 
arts.  124  a  128  do  mesmo  Decreto,  e  para  a  prova  pratica  a 

PARTR  11.    186$.  3. 


—  is- 
que SC  referem  os  arts.  129  a  134,  quaado  o  concarso  tiver 
lugar  para  as  sciencias  cirúrgicas  ou  accessorias. 

Art.  4.*  Serão  exercidas  pelos  Lentes  cathedraticos  todas  as 
fancções  que  pelo  Decreto  supracitado  competido  aos  substitutos 
relatifamente  aos  concursos  para  provimento  das  cadeiras 
vagas. 

Art.  5.*  As  disposições  do  presente  Decreto  sorão  applicadas 
á  Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  quando  nella  ficar  também 
ex  ti  neta  a  classe  dos  Lentes  substitutos. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


DECRETO  N.  2.886  — de  8  de  Fevereiro  de   1862. 

Determina  que  aos  Cônsules  pcrteoça  a  quarta  parte  do  producto  dos  cnio- 
lumeotos  recebidos  nos  Vice-Consulados. 

Hei  por  bem  determinar  que  aos  Cônsules  pertença  somen- 
te a  quarta  parte  do  producto  dos  emolumentos  arrecada- 
dos nos  Vice-Consulados  do  seu  districto,  ficando  nesta  parte 
revogada  a  disposição  do  art.  22  do  Regulamento  n.""  520 
do  11  de  Junho  de  1847. 

Benvenato  Augusto  de  Magalhães  laques,  do  Meu  Conselho,^ 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Benvenuio   Augusto  de  Magalhães  Toques. 


% 
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DBCRETO  N.  2.887 --de  8   de  Fevereiro  de  1862. 

Elera  t  categoria  de  Secç9o  de  BatalhSo  a  CompaDbia  avulsa  de  lafaa- 
taria  do  serviço  activo,  organisada  na  Villa  de  s.  Leopoldo  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l."*  Fica  elevada  á  categoria  de  Secção  de  Batalhão, 
de  duas  Companhias,  com  a  designação  de  quarta  do  servi- 
ço activo,  a  Companhia  avulsa  de  Infantaria,  organisada  na 
Villa  de  S.  Leopoldo  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

Art.  2.*  Fica  derogado  o  Decreto  n.°  2.170  do  !.•  de  Maio 
do  1858. 

Francisco  de  Paula  do  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  do  Janeiro  em  oito  de  Fevereiro  do  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayãe  Lobato. 


DECRETO  N.  2.888  — de  8  de  Fevereiro  de  1862. 

Marca  o  vestuário,  que,  na^  solemnidades  publicas,  devem  usar  os  Deputados 
dos  Tríbunaes  do  Commercio  do  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Deputados  do  Tri- 
bunal do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  artigo  cento  e  dous,  paragrapho  decimo  pri- 
meiro da  Constituição  do  Império,  Decretar  que  os  Deputados 
dos  Tribunaes  do  Commercio,  nas  solemnidades  publicas,  usem 
do  vestuário  dcscripto  no  desenho  annexo. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  aos  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
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DBCRmO  N.  2.889— de  8  de  Fevereiro  de  18G2. 

Orgaaisa  a   Goarda   Nacional  dos  Municípios   do  Pairocinio  e  Bagagcna, 
da  Província  de  Minas   Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes;  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  Fica  creado  nos  municípios  do  Patrocínio  e  Baga-- 
gem,  da  Província  de  Minas  Geraes,  um  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  um,  Esquadrão  de  Cavalla- 
ria  com  a  designação  de  quinze ;  quatro  Batalhões  de  Infan- 
taria, de  seis  Companhias  cada  um^  com  as  designações  de 
oitenta  e  sele,  oitenta  e  oito,  oitenta  e  nove  e  noventa  do 
serviço  activo,  e  duas  Secções  de  Batalhão  de  duas  Compa- 
nhias cada  uma,  coro  as  designações  de  vinte  e  seis,  e  vinte 
sete  do  serviço  da  Reserva. 

Art.  2.*  O  Esquadrão  de  Cavai  laria,  os  Batalhões  de  In- 
fantaria numero  oitenta  o  sete  e  oitenta  e  oito,  e  a  Secção 
de  Batalhão  numero  vinte  seis,  serão  organisados  no  Muni- 
cípio do  Patrocínio,  e  os  outros  Corpos  no  da  Bagagem,  e 
terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo 
Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho, .  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Nejçocios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.890  — de  8  de  Fevereiro  de  1862. 

Crèa  uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Província  do  Espirito 

Santo. 

Hei  por  bem,  Usando  da  autorisação  dada  no  paragrapho 
primeiro  do  artigo  sexto  da  Lei  numero  mil  e  cem,  de  de- 
zoito de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  sessenta,  Crear  uma 
Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Província  do  Espirito 
Santo,  xonforme  o  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto 
numero  mil  quinhentos  e  dezasete,  de  quatro  de  Janeiro  de 
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mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  para  outra  igaal  Companhia 
na  Província  do  Pará. 

O  Chefe  de  Esquadra,  Joaquim  Josíó  Ignacio,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio. 


*   ^ 


DECRETO  N.  2.891  —  de  12  de  Fevereiro  de  1862. 

Divide  em  dous  o  commando  Superior  da  Guarda|  Nacional  dos  Municipios 
de  Campinas,  Bragança,  Amparo,  Átibai^,  Nazarelh,  Cachoeira,  Jundiahx, 
Bethlem,  e  Constituição  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attcndendo  â  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  !.•  Fica  dividido  em  dous  o  commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municipios  de  Campinas,  Bragança,  Am- 
paro, Atibaia,  Nazareth,  Cachoeira,  Jundiahy,  Bethlem,  e  Cons- 
tituição da  Província  de  S.  Paulo ;  comprehendendo  o  primeiro, 
os  Municipios  de  Campinas,  Bragança,  Amparo  e  Constituição, 
e  o  segundo  os  de  Jundiahy,  Bethlem,  Atibaia,  Nazareth,  e 
Cachoeira. 

An.  2.'  Fica  derogado  o  Decreto  numero  mil  duzentos  c 
trinta  e  quatro  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
Janeiro,  em  doze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  edous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobata, 
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DKCRETO  N.  2.892— de  12  de  Fevereiro  de  18Gi. 

Desliga  do  Corpo  de  Gavallaría  numero  três,  e  do  BaUlhflo  de  Infantaria 
numero  dezasete,  os  Guardas  qualiÚcados  nas  Freguezias  de  Santa  Maria 
Magdalena,  S.  Francisco  de  Paula,  e  S.  Sebastião  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  e  organisa  com  elles  um  Esquadrão  avulso,  e  um  Batalhão  de 
Infantaria  do  serviço  activo. 

AUendendo  á  proposta  do  Presidente  da  ProTíncia  do  Rio 
de  Janeiro,  Hei  por  l>em  Decretar  o  seguinte  : 

Ârt.  1.*  Ficâo  desligados  do  Corpo  de  Cavallaria  numero 
trcs,  e  do  Batalhão  de  Intantaria  numero  dezasete,  os  Guardas 
Nacíonaes  qualifícados  nas  Freguezias  de  Santa  Maria  Magda- 
Icna,  S.  Francisco  de  Paula,  e  S.  Sebastião  da  Provincía  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.''  Ficâo  creados  nas  fregnczias  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  S.  Francisco  de  Paula,  c  S.  Sebastião  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  c  subordinados  ao  Commando  Superior  dos 
Municipios  de  Cantagallo  e  Nova  Friburgo  da  mesma  Provincía, 
um  Esquadrão  avulso  com  a  numeração  de  nove,  c  um  Ba- 
talhão do  Infantaria,  de  seis  Companhias,  com  a  designação 
do  trinta  e  sete  do  serviço  activo.      ^ 

Art.  3.*  Fica  derogado  o  Decreto  n.*  1.279  de  26  de  No- 
vembro de  1853. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  doze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica  je  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Framisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.893— do  15  de  Fevereiro  de  1862. 

Concede  á  Sociedade  Franceza   de  BeneGcencia  autorisaçSo  para   conti- 
nuar a  exercer  as  suas  funcçOes,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  Sociedade  Franceza 
de  Benefícencia,  e  de  conformidade  com  a  minha  Imme- 
diata  Resolução  de  doze  de  Outubro  do  anno  próximo  fíndo, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  vinte  e  oito  de 
Setembro  do  mesmo  anno :   Hei  por  bem  conccder-lhe  auto- 
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risaçSo  para  continuar  a  exercer  as  suas  funcçôes,  e  Approvar 
os  respectivos  Estatutos,  ficando  as  alterações  que  nel.les  se 
fizerem  sujeitas  á  approvaçâo  do  Governo  imperial  e  devendo 
passar^se  a  competente  Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma 
Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$é  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


WàHtaiutom  da  Stioíedade  Franceza  de  Benefl^ 

eeneia  fundada  no  Rto  de  Janeiro  em 

S6  de   Maio  de  1836. 

Art.  1.°  A  Sociedade  compõe-se  de  subscriptores  voluntá- 
rios, e  tem  por  Qm  soccorrer  aos  Francczes  que  se  achâo  em 
circumstancias  desgraçadas,  ocomprchende  tudo  quanto  pôde 
ser  útil  e  honroso  para  sua  nação,  com  tanto  que  seja  a  titulo 
de  beneficência.  Todos  os  Francezes  são  convidados  espe- 
cialmente para  fazer  parte  da  Associação. 

Art.  2.^  Será  nomeado  pek)s  subscriptores  um  Conselho 
de  administração,  o  qual  se  encarregará  da  cobrança  das 
subscripç<5es,  do  emprego  destas,  e  de  tudo  o  que  fór  con- 
cernente á  gerência,  as  suas  funcções  serão  gratuitas.  O  dito 
Conselho  será  eleito  todos  os  annos  pelos  Subscriptores  reu- 
nidos em  assembléa  geral,  as  cédulas  de  votação  para  terem 
valor,  deveráõ   ser  nominacs. 

Art.  3.*»  O  mesmo  Conselho  compôr-se-ha  de  sete  membros 
que  nomearão  d'entrc  si  um  Presidente,  um  Secretario  e  um 
Thesoureiro.  A  primeira  reunião  será  presidida  pelo  Chanceller 
da  Legação  de  França,  o  membro  mais  moço  servirá  de 
Secretario. 

Art.  4.*  O  Chefe  da  Legação  de  França,  é  de  direito  Pre- 
sidente honorário  da  Sociedade,  o  Chanceller  da  Legação  será 
admittido  nas  reuniões  do  Conselho,  afím  de  dar  todos  os 
esclarecimentos  e  informações  que  delle  fór  necessário  alcançar, 
mas  em  caso  nenhum  terá  voto  deliberativo. 

Art.  S."*  Quando  qualquer  dos  membros  do  Conselho,  es- 
tiver impedido  por  doença,  demissão  ou  ausência,  ser-lhe-ha 
dado  um    substiUrto  escoihido   d*entre   os  sele    subscriptores 
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mais  votados  em  seguida  á  aquelles  que  fazem  parle  do  di(o 
Conselho. 

Art.  e.*"  O  Conselho  para  sua  organisação  interior  e  direcção 
dos  interesses  da  Sociedade  procederá  como  melhor  entender, 
no  intuito  de  preencher  o  flm  de  sua  instituição.  Apresen- 
tará as  suas  contas  âasscmbléa  geral  d  s  subscriptorcs  por  inter- 
médio de  um  dos  seus  membros,  escolhido  para  semelhante  fim. 

As  contas  deverão  ser  examinadas  por  outra  Commissão 
composta  de  três  membros  nomeados  pela   asscmbléa  geral. 

Art.  7.*^  Os  commíssarios  nomeados  para  examinar  as 
contas  do  Conselho  de  administração  deverás  apresentarão  seu 
parecer,  no  mez  que  se  seguir  ao  de  sua  nomeaçSo.   O  Con-  • 

selho  que  deixar  de  funccionar  deverá  apresentar  as  actas 
das  sessões  do  anno  e  os  documentos  justificativos,  aquello 
parecer  será  transcripto  pelos  commissarios  no  livro  de  re- 
gistro das  actas,  e  assignado  por  elles,  devendo  ser  lido 
perante  a  assembléa  geral  na  sua  primeira  reunião. 

Art.  8.®  A  assembléa  geral  deverá  reuni r-se  polo  menos 
uma  vez  durante  o  anno,  e  no  princípio  do  mez  de  Junho, 
para  nomear  o  Conselho  de  administração  e  a  Commissão  de  f 

exame  de  contas,  e  igualmente  para  discutir  as  propostas  que 
poderáO  ser  apresentadas  pelos  subscriptorcs.  O  dito  Con- 
selho, no  caso  de  circumstancias  graves  e  imprevistas  poderá 
convocar  os  subscriptorcs  quando  julgar  conveniente. 

Art.  O.»  A  lista  das  subscripçOes  ficará  sempre  aberta 
para  se  accrescentar  os  nomes  dos  novos  subscriptorcs  comos 
respectivos  valores  por  donativos,  legados,  áíC,  &c.  O  total 
das  subscripçOes  será  pago  adiantado  em  cada  trimestre. 

Art.  10.     No   caso    de  ficarem  cm  Caixa  fundos  sem  cm-  >. 

prepfo  immediato,  o  Constílho  poderá  emprega-los  em  fundos 
públicos,  ou  de  outra  maneira  segura  e  que  attinja  aos  fins 
da  Sociedade. 

Art.  11.  A  assembléa  geral  nas  suas  reuniões  não  poderá 
deliberar  se  não  houver  ao  menos  vinte  e  um  membros  pre- 
sentes, os  quaes  só  terão  o  direito  de  votar,  entretanto  que 
para  a  assembléa  annual  do  Conselho,  as  cédulas  dos  subs- 
criptorcs que  não  poderem  assistir  ás  reuniões,  serão  recebidas, 
com  tanto  porém  que  seja  observada  a  condição  de  lançarem  ^ 
os  seus  nomes  na  carta  de  convocação  que  lerá  o  seilo  da 
Sociedade  e   o  nome  do  votante.  * 

Art.  12.  Os  presentes  Estatutos  poderáõ  ser  alterados  no 
futuro,  se  a  experiência  assim  o  aconselhar.  Nenhuma  inno- 
yação  terá  effeito  ^em  prévia  approvação  do  Governo. 

Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1861. — O  Presidente, 
Julíen  Usmar,  —  O  Secretario,  Adolphe  Bonlte. 


r 
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DECRETO  N.  2.894 —  de  15  do  Fevereiro  de  1862. 

Concede  á  Imperial  AssocmçíIo  Typographica  Fluminense  autorísacfio  para 
continuar  a  exercer  ^as  suas  inacções,  e  approva  os  respectivos  Es* 
tatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Imperial  Associação 
Typographica  Fluminense,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  doze  de  Outubro  do  anno  próximo 
findo,  tomada  sobre  parecer  da  Sçcção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  expirado  em  Consulta  de  vinte 
e  oito  de  Setembro  do  mesmo  anno :  Hei  por  bem  Conceder-lhe 
autorisaçâo  para  continuar  a  exercer  as  suas  funcções,  e  Approvar 
os  respectivos  Estatutos,  ficando  as  alterações  que  nelles  se  0- 
zerem  sujeitas  à  approvação  do  Governo  Imperial,  e  devendo 
passar-se  a  competente  Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma 
Associação. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Il^fon$o  de  Souza  Ramos. 


Estatuto  da  Imperial  AiSjSociaçâioTypog;rapIiiea 
Flumineiiiie. 


TITULO  I. 


DA  GEGANlSAÇlO  DA  SOCIEDADE    E  SEUS  FINS. 

Art.  1.*»  A  Imperial  Associação  Typographica  Fluminense,  da 
qual  é  Augusto  Protector  Sua  Magestade  o  Imperador,  compOe-so 
de  artistas  nacionaes  e  estrangeiros,  que  se  sujeitem  ou  estejão 
nas  condições  exaradas  no  presente  Estatuto. 

Art,  2.*»  A  Associação  constará  de  illimitado  numero  de  as- 
sociados, divididos  em  eíTectivos,  honorários  e  correspondentes. 

Art.  3,.*  Os  fins  da  Associação  são: 

1.**  Soccorrer  os  seus  membros  quando  enfermarem  ou  so 
acharem  em  círcumstanclas  taes  que  só  um  auxilio  prompto  e 
immedíato  da  Associação  os  possa  remediar^  e  também  ás  suas 
famílias  por  faliecimento  destes, 

PAlVTE     II.     1802.         4, 
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2.°  Contribuir  para  o  desenvolvimento  e  progresso  da  arte 
typographica,  quanto  estiver  ao  seu  alcance,  sem  prejuízo  dos 
soccorros  garantidos  neste  Estatuto,  e  na  instrucção  artística 
dos  que  em   geral  se  dedicarem  á  arte. 

Para  este  fim  o  Conselho  envidará  os  seus  esforços  para 
augmentar  a  sua  bibliotheca. 

3.'  Fundar  um  asylo  para  os  membros  que  se  impossibilitarem 
de  trabalhar. 

TITjDLO  II. 

DA   ADMISSÃO   DOS  ASSOCIADOS. 

Art.  4.*  Para  poder  ser  membro  da  AssociaçHo  requer-se  : 

1.**  Estar  no  gozo  de  seus  direitos  políticos. 

2.°  Exercer,  ou  ter  exercido  por  espaço  de  um  anno  a  arto 
typographica  em  qualquer  de  seus  ramos,  ou  a  de  encader- 
nador. 

Art.  5.*  Ninguém  poderá  ser  membro  da  Associação  sem 
f>róvia  approvação  de  proposta,  indicando  seu  nome,  idade, 
estado,   naturalidade,  residência  e  emprego. 

Art  6.**  As  propostas  serão  feitas  e  assignadas  por  qualquer 
associado,  e  enviadas  ao   1.°  Secretario. 

Art.  7.°  Lida  a  proposta  em  Conselho,  o  Presidente  a  mandará 
syndicar  por  três  ou  mais  sócios  da  moralidade  do  proposto. 

Art.  8."*  Os  sócios  que  receberem  qualquer  proposta  para 
.syndicar  lançarão  em  uma  urna  as  syndicancias  que  houverem 
feito,  e  nao  serão  assignadas.  Se  daas  das  syndicancias  forem 
a  favor  da  proposta,  será  submettida  á  approvaçào  por  escrutínio 
secreto. 

Art.  9.°  Approvado  o  cjandidato,  o  1.°  Secretario  lhe  fará 
scicnte  de  sua  approvaçào  e  o  convidará  para  no  prazo  de  30 
dias  satisfazer  a  sua  jóia  de  inscripçao,  na  forma  do  artigo 
seguinte.» 

Art.  10.  O  proposto  pagará,  como  jóia  de  inscripção  a  quantia 
de  20í:^000,  que  poderá  ser  reduzida  á  lOí^OOO  se  preferir  perceber 
a  beneficência,  de  que  trata  o  art.  20,  seis  mezes  depois  de 
sua  entrada. 

Art.  11.  Poderá  ser  sócio  honorário  todo  o  cidadão  nacio- 
nal ou  estrangeiro  que  prestar  valiosos  e  importantes  servi- 
ços á  Associação,  á  pátria,  á  humanidade,  e  à  litteratura. 

Eile  não  é  obrigado  ao  disposto  nos  arls.  10  e  13  §  2.«  e 
4.*»  do  presente  Estatuto. 

Art.  12.  Serão  considerados  sócios  correspondentes  todos  os 
proprietários  de  typographias,  residentes  fora  do  Município  da 
Corte  ;  assim  como  os   autores  e  escriptores  de  mérito,  que 


< 
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qucirSo  cntrelcr  relações  com  o  Censollio.  Elles  nSo  são  igual- 
mente sujeitos  ao  disposto  no  art.  10  o  §§  a.*»  3.°  e  i.''  do  art.  13; 

TITULO  III. 


DOS    DEVERES  DOS    ASSOCIADOS. 

Art.  13.  E*  do  dever  de  todo  o  sócio : 

1.'  Cumprir  religiosamente  o  presente  Estatuto. 

2."  Contribuir  mensalmente  com  a  quantia  de  mil  réis,  po- 
dendo reunir  as  suas  mensalidades  dando  por  uma  só  vez  a 
quantia  de  100;íi)000. 

3."  Aceitar  e  exercer  com  zelo  os  empregos  para  qno  fór 
nomeado/ podendo  recusa-los  no  caso  de  impossibilidade,  ou 
de  reeleição. 

4."  Comparecer  ás  reuniões  da  asscmbléa  geral. 

5.°  Propor  medidas  á  bem  dos  interesses  da  AssociaçSo  ten- 
dentes aos  seus  fíns. 

TITULO  IV. 

DOS  DIREITOS    DOS    ASSOCIADOS. 

Art.  14.  Todos  os  sócios  tecm  direito  a  votar  para  os  em- 
pregos administrativos  da  Associação. 

Art.  15.  Todo  o  sócio  pôde  reclamar  perante  o  Conselho 
a  observância  do  presente  Estatuto,  ou  outras  leis  regulamen- 
tares da  Associação  ;  o  expender  sua  opinião  a  respeito  das 
matérias  em  discussão,  mas  não  terá  Voto. 

Art.  16.  Quando  qualquer  associado  entender  que  o  Con- 
selho lhe  falta  a  justiça,  ou  que  infringe  o  Estatuto  e  mais 
resoluções  da  Associação,  recorrerá  á  assembléa  geral  (quo 
deverá  ser  convocada  extraordinariamente,  sob  requerimento 
de  20  associados  ao  Conselho,  fundamentando  a  injustiça  ], 
cujas  decisões  serão  terminantes. 

Art.  17.  Todo  o  associado  tem  direito  a  propor  em  Conse- 
lho medidas  á  bem  da  Associação,  o  na  discussão  de  sua  pro- 
posta terá  assento  entre  os  Conselheiros,  devendo  retirar-se 
do  Circulo  destes  na  occasião  da  votação. 

Art.  18.  Todo  o  membro  eíTectivo  tem  direito  a  ser  benefi- 
ciado pela  Associação,  uma  vez  que  esteja  quite  com  os  pa- 
gamentos de  suas  mensalidades,  que  serão  adiantadas. 

Art.  19.  Todos  os  membros  da  Associação  podem  demitllr- 
se  delia,  fazendo  porém  entrega  do  tudo  quanto  tcnhão  em 
seu  poder  pertencente  á  mesma. 
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Art.  20.  A  Associação  garante  á  sea»  membros  quando  en- 
fermarem,  a  beneficência  mensal  de  30^000,  e  no  caso  de 
fallecímento  o  mandará  sepultar,  despendendo  a  quantia  de 
lOOJWOO. 

Art.  21.  A  Associação  garante  á  família  de  seus  membros 
fallecidos  uma  pensão  mensal  de  10^00,  ficando  o  Conselho 
autorisado  a  amplia-la  quando  os  fundos  sociaes  assim  o  per- 
mittdo. 

Art.  22.  E'  considerada  como  família  do  sócio,  uma  só  das 
classes  aqui  especíílcadas : 

1.®  Viuva  ou  filhos. 

2.<^  Mãiy  e  na  falta  desta,  pai,  se  se  achar  impossibilitado 
de  trabalhar. 

3.<*  Irmãos  menores  e  irmãas  solteiras. 

Extíncta  a  classe  aqui  designada,  cessa  o  direito  á  beni- 
ficencia. 

Art.  23.  Todas  as  benificencias  promettidas  pela  Associa- 
ção serão  religiosamente  cumpridas  : 

1."*  Em  quanto  durar  as  precisões  dos  beneficiados. 

2."*  Em  quanto  as  viuvas  tiverem  um  comportamento  regu- 
lar e  se  não  casarem. 

3.*^  Em  quanto  os  filhos  ou  irmãos  forem  menores  de  18 
annos,  e  as  filhas  e  irmãas  se  não  casarem  e  se  fizerem  dignas 
por  sua  conducta  exemplar. 

Art.  24-.  A  Associação  soccorrerá  os  sócios  presos,  empre- 
gando os  meios  compatíveis  com  as  suas  forças,  deixando  de 
o  fazer  logo  que  em  ultimo  recurso  seja  o  sócio  condemnado 
por  crimes  infamantes. 


TITULO    V. 


PAS  PENAS. 


Art.  25.  O  associado  que  não  estiver  quite  com  o  cofre 
da  Associação  não  terá  direito  a  ser  soccorrído  por  ella,  e  a 
votar  e  ser  votado  para  os  empregos  da  mesma. 

Art.  26.  O  associado  que  se  atrazar  cm  três  mezes  perderá 
o  titulo  de  sócio. 

Se  porém  provar  perante  o  Conselho  que  circnmstancias  im- 
previstas á  isso  derão  causa,  este  lhe  poderá  conceder  uma 
espera  de  mais  três  mezes. 

Art.  27.  A  má  applicação  dos  dinheiros  da  Associação  é 
falta  imperdoável,  e  o  que  nella  incorrer  ficará  responsável 
por  seus  bens,  a  todos  prejuízos  perante  a  justiça  do  paia,  e 
será  demittido  da  Associação. 


—  29  — 

Art.  28.  Pcrdcfn  o  titulo  de  membro  da  Associação: 

!.•  Os  que  abandonarem  os  meios  de  vida  com  os  quaea 
80  inscreverão  na  Associação,  e  não  se  derem  a  uma  occupa* 
ção  honesta. 

2.*  Os  que  forem  inscriptos  com  falsas  informações. 

3.^  Os  que  forem  condemnados  em  ultima  instancia  por 
crimes  infamantes. 

4.®  Os  que  tentarem  directamente,  por  factos  provados, 
destruir  a  Associação,  ou  desconceitua-Ia  na  opiniãoj publica. 

Art.  29.  Os  que  forem  desligados  da  associação  não  poderáô 
reclamar  qualquer  quantia  com  que  tiverem  entrado  para 
ella. 

Art  30.  Os  que  perderem  o  titulo  de  membro  da  Associação 
em  conformidade  dos  arts.  27  e  28  gJiJ  2.*,  3.',  e  4  •,  não  po- 
derão ser  jamais  admittidos ;  e  os  que  o  perderem  em  virtude 
do  §  !,•  do  mesmo  art.  28,  poderão  ser  readmiltidos  sujei- 
tando-s6  a  pagarem  nova  jóia  do  iu^cripção. 


TITULO  VI. 

DA  ADMINISTRAÇÃO    DA  ASSOCIAÇÃO. 

Art.  31.  A  associação  será  administrada  por  um  Conselho 
composto  de  12  membros,  eleitos  annualmente  pela  asscn^bléa 
gerai  dos  Associados,  em  coliegio  eleitoral. 

Art.  32.  Compete  ao  Conselho. 

1."  Observar  o  fazer  observar  o  presente  Estatuto,  e  mais 
resoluções  em  vigor. 

2.®  Nomear  d'entre  os  seus  membros  os  que  devem  formar 
a  mesa,  que  será  composta  de  um  Presidente,  um  Vice-Pre- 
sidente,  um  1.®  e  2.*  Secretários. 

3."*  Nomear  d'entre  os  sócios  um  para  bibliothecario  da 
Associação. 

4.®  Prestar  e  fazer  prestar  os  soccorros  aos  associados. 

5.*  Ouvir  as  queixas  dos  associados,  e  deferir-lhe  com  jus- 
tiça . 

6.®  Nomear  commissões  para  o  bom  desempenho  dos  fins 
da  Associação,  quer  d^entre  o  seu  seio,  quer  d'entre  os  asso- 
ciados em  geral. 

7.'  Tomar  contas  ao  caixa  uma  vez  por  mez,  couvirsobre 
ellas  o  parecer  da  commissão  permanente  de  contas. 

8.**  Approvar  ou  rejeitar  as  contas  apresentadas  pelo  caixa 
(segundo  o  parecer  da  commissão  permanente  de  contas )  sus- 
pendô-lo,  ou  demitti-lo  quando  haja  motivo  para  isso;  con- 
vocando immediatamente  a  assembléa  geral  para  resolver  sobre 
sua  definitiva  demissão . 
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9.'»  Accusa-lo,  bera  como  a  qualquer  individuo,  peranle  as 
autoridades  publicas,  quando  defraudem  a  Associarão. 

10.  Apresentar  á  assembléa  gerai  um  relatório  circumstan- 
ciado  do  estado  da  Associação,  comprehendendo  o  balanço  geral 
da  receita  e  despeza. 

11 .  Remelter  ao  Governo  Imperial  um  exemplar  do  relalorip, 
bem  como  do  parecer  da  commissílo  da  assembléa  geral  quo 
o  tiver  examinado. 

12.  Corresponder-se  cora  todas  as  pessoas  e"  sociedades  que 
possao  auxiliar  os  fins  da  Associação. 

13.  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária ,  e  extraordinaria- 
mente, quando  julgar  conveniente. 

14.  Formar  todas  as  leis  internas  que  a  experiência  julgar 
conveniente  para  a  boa  execução  deste  Estatuto. 

15.  Resolver  em  todos  os  casos  não  previstos  no  presente 
Estatuto. 

Art.  33.  O  Conselho  não  poderá  fazer  contracto,  vender  ou 
alienar  os  bens  ou  quaesquer  outros  objectos  pertencentes  a 
Associação  sem  autorisação  da  assembléa  geral.  A  excepção 
da  compra  de  apólices  para  a  Associação,  ou  de  benificencia 
aos  sócios,  o  Conselho  não  poderá  ordenar  despezas  superiores 
a  .200Í5000. 

f.  Art.  34.  Os  Conselheiros  que  violarem  as  disposições  do  artigo 
antecedente,  sorão  responsáveis  á  Associação  pelos  prejuízos  que 
lhe  causarem. 

Art.  35.  São  snpplentes  do  Conselheiros  os  immediatos  em 
votos,  os  quaes  serão  chamados  na  oídem  respectiva  dos  mes- 
mos votos  nos  seguintes  casos  : 

1.°  De  não  comparecerem  os  Conselheiros  á  quatro  reuniões 
seguidas. 

2.°  De  ausência  participada. 

3."  De  despedida. 

4.**  De  falieci mento. 

Art.  36.  Para  haver  sessão  é  mister  que  esteja  reunida  a 
maioria  do  Conselho. 

Art.  37w  Os  supplentes  depois  de  tomarem  assento  no  Conselho 
não  se  retirarão  do  mesmo,  salvo  estando  reunido  o  numero  com- 
pleto dos  Conselheiros,  devendo,  neste  caso,  retirar-so  o  sup- 
plente  menos  votado. 

Art.  38.  Todos  os  negócios  do  Conselho  serão  resolvidos  por 
maioria  relativa  dos  membros  presentes ;  exceptuão-se  os  que 
versarem  sobre  contractos,  ou  vendas  de  bens  e  objectos  per- 
tencentes á  Associação  que  só  o  serão  pelo  voto  de  dous  terços 
do  numero  total  dos  Conselheiros. 

Art.  39.  Resolvida  a  proposição  na  forma  do  artigo  ante- 
cedente, será  ella  assignada  por  todos  os  Conselheiros  com  a 
declaração  de  seu  voto,  e  será  convocada  a  assembléa  geral 
para  lhe  ser  apresentada  a  proposta. 
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Art.  40.  O  Conselho  organisará  um  regimento  interno  em 
o  qual  regule  a  sua  policia,  modo  de  discussão,  dependendo 
da  approvação  da  asseuibléa  geral  a  parle  que  lhe  fôr  relativa. 


TITULO  VII. 


DA  ASSEMBLGA  GERAL. 


Art.  41.  Os  sócios  reunem-se  em  assembléa  geral  ordinária 
na  2.*  dominga  do  mez  do  Dezembro  de  todos  os  annos,  afim 
de  lhe  ser  presente  o  relatório  dos  trabalhos  do  Conselho,  a 
conta  geral  do  anno,  e  nomeação  da  Commissâo  de  exame  do 
relatório;  e  na  3.*  dominga  para  discussão  dos  pareceres 
das  Commissões  do  exame  do  relatório  e  das  contas,  seguindo-se 
logo  a  eleição  da  nova  administração,  do  caixa,  e  da  commissão 
permanente  de  contas  a  qual  deverá  examinar  não  só  a  conta 
geral  no  fim  do  anno,  como  mensalmente  os  balancetes  que 
o  Conselho  lhe  enviar,  dando  im mediatamente  o  seu  parecer. 

Art.  42.  Ueunem-se  os  sócios  em  assembléa  geral  extraor- 
dinária, sem  pie  que  fôr  convocada  pelo  Conselho  ou  pelo 
Presidente,  cm  caso  urgente. 

Art.  43.  No  dia  e  horas  marcadas  para  a  reunião  da  assem- 
bléa geral,  os  sócios  quo  não  comparecerem  são  considerados 
louvarom-sc  nos  presentes,  os  quaes  podem  deliberar  valida- 
mente, uma  vez  que  estejào  reunidos  ^25  membros. 

Art.  44.  Compete  á  assembléa  geral : 

1.°  Ouvir  a  leitura  do  relatório  dos  trabalhos  do  Conselho, 
bem  como  a  conta  geral  do  anno,  apresentada  pelo  caixa,  e 
á  vista  do  parecer  das  Commissões  respectivas  approvar  ou 
rejeitar  os  mesmos. 

2.«  Nomear  as  Commissões  de  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente ; 

3.'  Approvar  ou  rejeitar  as  proposições  feitas  pelo  Conselho 
em  conformidade  do  art.  39; 

4.°  Resolver  sobre  as  accusaçõesde  infracção  deste  Estatuto, 
commettida  ou  consentida  pelo  Conselho; 

5.°  Resolver  em  gráo  de  recurso  sobre  a  illiminação  do 
qualquer  membro  da  Associação ; 

6.®  Approvar  ou  rejeitar  a  reforma  do  Estatuto  proposta 
pelo  Conselho. 

Art.  45.  Nas  extraordinárias  só  se  tratará  do  objecto  para 
que  tiver  sido  convocada,  e  não  se  poderá  formar  leis  internas; 
mas,  caso  a  experiência  aconselhe  a  necessidade  delias,  remet- 
ter-se-ha  ao  Conselho  o  projecto  ou  indicação  para  o  tomar 
na  devida  consideração. 
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Art.  46.  F  da  restrícta  obrigação  da  assembléa  geral  fis- 
ponsabilísar  o  Conselho  que  \ioIar  o  presente  Estatuto,  prin* 
cipalmente  os  arts.  33,  3i  e  39. 

Art.  47.  Preside  á  assembléa  geral  a  mesa  do  Conselho. 

TITCLO  VIII. 

DO     CAIXA  • 

Ari.  48.  Compete  ao  Caixa: 

!.•  Arrecadar  todos  os  dinheiros  pertencentes  ã  Associação 
c  por  elles  responder  á  mesma. 

2.*  Cumprir  as  ordens  do  Conselho  ou  do  Presidente,  ten- 
dentes aos  soccorros  dos  associados. 

3.*  Apresentar  ao  Conselho,  mensalmente,  uma  demonstração 
do  estado  da  caixa,  e  no  l.""  domingo  do  niez  de  Dezembro 
a  conta  geral  da  receita  e  despeza  da  Associação. 

4»"  Ter  á  seu  cargo  os  livros  de  receita  e  despeza  e  dos 
auxiliares  que  Julgar  convenientes,  os  quaes  solicitará  do  Con- 
selho, não  fazendo  nelles  o  menor  assento,  sem  que  sejão 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  Presidente 
da  Associação. 

Art.  49.  Não  serão  tomadas  em  consideração  despezas  su- 
periores á  iKíyOOO  réis  sem  que  apresente  a  ordem  do  Conselho, 
assignada  pela  Commissão  da  mesa. 

Art.  50.  O  Caixa  poderá  accumular  as  funcções  de  Con- 
selheiro, e  só  neste  caso  terá  voto  na  decisão  das  questões 
que  se  tratar,  no  caso  contrario  só  terá  assento  no  Conselho. 

Art.  51.  O  Caixa,  se  Julgar  conveniente,  poderá  ter  um 
livro  de  recibos,  não  podendo  porém  ter  validade  sem  que  o 
mesmo  seja  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo 
Presidente. 

TITULO  IX. 

POS  FUNDOS  BA  ASSOQAÇlO. 

Art.  52.  Os  fundos  do  Associação  constarão  das  Jóias  e 
mensalidades  dos  sócios,  dos  donativos  que  lhe  forem  feitos, 
e  de  quaesqu&r  quantias  e  objectos  de  valor  que  se  possão 
obter  pelos  meios  que  o  Conselho  julgar  convenientes,  sèm 
ónus  dos  associados. 

Art.  53.  Dos  fundos  da  Associação  tirar-se-hão  todas  as 
quantias  precisas  para  as  despezas  que  se  houverem  de  fazer, 
não  só  com  os  auxílios  aos  sócios  e  suas  famílias,  mas  ainda 
com  aquellas  indispensáveis  e  úteis  á  Associação. 
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Art.  Si-.  Os  fundos  sociacs  serScr  realizados^  ou  em  apó- 
lices da  dívida  publica,  ou  em  acções  de  Bancos  que  ofíereção 
garantias. 

Art.  55.  O  producto  das  loterias  concedidas  pelo  Decreta 
n.*  908  de  12  de  Agosto  do  1857,  só  poderá  ser  empregado 
na  fundação  do  asylo  de  que  trata  o  §  S.""  do  art.  S.""  enos 
soccorros  aos  sócios  enfermos. 


TITULO  X. 

^^  DAS    ELEIÇÕES. 

Art.  56.  No  dia  designado  no  art.  41,  depois  de  con- 
cluidos  os  trabalhos  da  assembléa  geral,  o  Presidente  fará 
exlrahir  da  urna  os  nomes  de  dous  sócios,  que  estiverem  pre- 
sentes, para  servirem  de  escrutadores, 

Art.  57.  Em  seguida  o  1.'  Secretario  fará  o  chamada  do 
todos  os  sócios  que  se  acharem  quites  com  o  cofre  da  Asso- 
\  ciaçáo,  até  o  1."  Domingo  do  mez  de  Dezembro  e  á  proporção 
que  forem  sendo  chamados  os  sócios,  cada  um  irá  deposi- 
tando na  urna  a  sua  coduia,  podendo  retirar-se  logo  que  o 
tenha  feito. 

Art.  58.  Concluida  a  chamada,  se  n3o  houver  tempo  para 
serem  apuradas  as  listas,  o  Presidente  mandará  por  um  dos 
escrutadores  proceder  a  contagem  delias,  designando  depois  a 
hora  em  que  no  dia  seguinte  se  installará  o  collegío  para  pro- 
ceder a  apuração. 
<  Art.  59.    Durante  o  processo  da  apuração,  serão  admittidas 

todas  as  reclamações  e  protestos  dos  sócios  que  estiverem  no 
gozo  de  seus  direitos  sociaes,  votando  nestas  questões  os  mem- 
bros da  mesa,  e  os  escrutadores. 

TITULO  XL 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS. 

Art.  60.  A  Associação  não  poderá  ser  dissolvida  sem  a 
annuencia  de  três  quartos  da  totalidade  dos  sócios  existentes, 
resolvida  em  três  sessões  consecutivas  da  assembléa  geraU 
precedendo  discussão,  eannuncios  nas  folhas  publicas»  salvos 
os  casos  do  art.  55  do  regulamento  n.®  2.711  de  19  do 
Dezembro  do  1860. 

Art.  61.  Os  fundos  que  então  houverem  depois  de  pagas 
todas  as  despezas,  serão  entregues  á  uma  Associação  de  bcnofi- 
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cencia  ficando  esta  com  a  obrigação  de  prestar  os  soccorros  ás 
pessoas  que  nessa  época  a  receberem. 

•  Art.  62.  A  administração  funccionará  até  a  posse  do  novo 
Clonselho,  que  será  no  ultimo  domingo  do  mez  de  Dezembro, 
e  caso  não  possa  ter  lugar  nesse  dia,  ficará  para  a  1.'  ou 
2.*  dominga  de  Janeiro,  e  nessa  occasião  os  novos  enipos- 
sadas  brindaràõ  a  Sociedade  com  uma  obra  manuscripta  ou 
impressa  para  a  bibliotheca  social. 

Art.  63.  ,  Quando  fôr  possível,  a  Associação  celebrará  no 
dia  31  de  JuIIk)  uma  sessão  magna,  para  commemorar-se  a 
protecção  c  o  titulo  imperial,  com  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador se  dignou  de  honrar  a  mesma  associação. 

Esta  sessão  será  presidida  por  um  sócio  honorário,  servindo 
de  Secretários   o  Presidente  e  o  Vice- Presidente  em  exercício. 

As  dcspezas  para  esta  solemnidade  serão  feitas  por  quoti- 
sacão  voluntária  dos  sócios. 

Art.  64.  A  acta  da  ultima  sessão  ordinária  será  approvada 
na  mesma  occasião,  antes  de  constituído  o  collegio  eleitoral» 
«  as  das  extraordinárias  o  serão  antes  de  Icvantar-se  a  sobre- 
dita sessão. 

Art.  65.  A  cada  sócio  dará  o  conselho  um  diploma,  que 
justifíque  as  suas  qualidades  em  qualquer  tempo,  salvo  quando 
tenha  perdido  por  despedir-se,  ou  ser  demittidoda  Associação. 

O  sócio  que  perder  o  seu  diploma  poderá  exigir  outro 
mediante  a  joía  de  2#000  réis. 

Art.  06.  O  ultimo  recibo  de  sua  mensalidade  será  apre- 
sentado ao  Conselho,  toda  a  vez  que  o  sócio  pedir  soccorros 
á  Associação. 

Art.  67.  A  Associação  só  reconhece  os  contractos  feitos  em 
conformidade  deste  Estatuto. 

Art.  68.  Nas  sessões  solemncs  commemorar-se-hão  os  sócios 
honorários  fallecidos. 

Art.  69.  Quando  aconteça  fallccer  algum  sócio,  e  o  cofre 
não  possa  immediatamente  dará  quantia  designada  no  art.  20, 
o  Caixa  poderá  adianta-la  ou  conlrahir  um  empréstimo  por 
parto  da  Associação. 

Art.  70.  O  sócio  effectivo  que  prestar  relevantes  serviços 
passará  á  honorário,  mas  pela  assembléa  geral,  sem  prejuízo 
do  direito  dos   benefícios   anteriormente  concedidos. 

Ari .  71 .  Os  sócios  honorários  e  correspondentes  que  cahirem 
em  desgraça  terão  direito  ao  asylo  de  caridade. 

Art.  72.  A  Associação  terá  tantas  com  missões  quantas  o 
regimento  interno  determinar,  podendo  ser  tiradas  d'entre  o» 
sócios  honorários,  correspondentes  e  effectivos. 

Art.  73.  O  presente  Estatuto,  depois  de  approvado  pelo 
Governo  Imperial,  só  poderá  ser  reformado  no  fim  de  dous 
annos,  submettendo  á  approvação  do  mesmo  Governo  qual- 
quer  alteração  que  para  o  futuro  se  houver  de   fazer. 
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Art.  74.  Fica  revogado  o  Kstatuto  do  í ."  do  Novembro 
de  1854.,  «  mais  VosoIuçOíís   poslciriorcs  cm  contrario. 

Sala  das  sessões  da  Imperial  Associação  Typographica 
Fluminense  em  23  do  Dezembro  do  1860.  —  Domingos  Luiz 
dos  SaníoSf  Presidente.  — Luiz  José  de  Carvalho  Chavy,  1.* 
Secretario.  —  António  José  Ferreira  Leiíe^^  servindo  de  2.° 
Secretario. 


DECRETO  N.  2.895  — de  22  do  Fevereiro  de  1862. 

Approra  os  estatutos  da  Companhia  Vigilante,  encarregada  do  serviço  de 
reboque  por  vapor  de  navios  c  alvareuga»  dentro  e  fora  do  porto  da  ca- 
pital da  Proviucia  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Directoria  da  Campanhia 
Vigilante,  encarregada  do  serviço  de  reboque  por  vapor  do 
navios  e  alvarengas  dentro  e  fora  do  porto  da  Capital  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  e  de  conformidade  conj  a  minha  im- 
mediata  Resolução  de  21  do  mez  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado, proferida  sobre  o  parecer  da  Secçaio  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  29 
de  Novembro  do  mesmo  anno.  Hei  por  bem  approvar  os  es- 
tatutos porque  se  deve  roger  a  referida  Companhia,  e  que 
com  este  baixão,  assignados  por  Manoel  Felizardo  de  Souza 
e  Mello,  Cons(ílheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  e  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em-  vinte  dous  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 


ISstatutosi  da  Companhia  Vig^ilanie  de 
reboqueii. 

CAPITULO  I. 

I)A  COMPANHIA  E  SEDS   FINS. 

Art.  1.^  A  Companhia  SC  denominará,  como  até  aqui,  Com- 
panhia Vigilante  de  Reboques  e  terá  a  sua  direcção  na  Cidade 
do  Recife    de  Pernambuco. 
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Art.  â.^  O  objecto  c  fím  principal  da  Companhia  é  o  ser- 
viço do  porto  do  Recife  de  Pernambuco,  ou  qualquer  outro 
circumvizinho,  a  rebocagem  e  salvação  de  quaesquer  embar- 
cações,  o  transporte  dos  passageiros  fora  da  barra  c  para  terra, 
a  bordo  de  todos  os  navios  a  vapor  e  á  vela,  a  carga  e  des- 
carga dos  navios  nos  ancoradouros,  e  o  transporte  de  todos 
os  abastecimentos  á  bordo  dos  navios  de  passagem  ou  outros, 
finalmente  tudo  quanto  fôr  rebocagem  fora  e  dentro  do  porto 
de  pontes  abaixo. 

Art.  3.'  Para  preencher  estes  fins  terá  a  Companhia  um  ou 
mais  barcos  de  vapor  de  tonelagem  e  força  convenientes  para 
o  objecto  proposto. 

CAPITULO  II. 

DO    CAPITAL  DA  COMPANHIA. 

Art.  4..0  O  capital  da  Companhia  ó  de  100:000»000,  re- 
presentado por  mil  acções  de  100»000  cada  uma,  que  poderá 
ser  elevado  a  200:(KM)»000,  se  as  necessidades  do  serviço  assim 
o  demandarem,  por  decisão  da  assembléa  geral  de  accio- 
nistas. 

Art.  5.**  Pôde  ser  accionista  qualquer  pessoa,  corporação, 
associação  ou  entidade,  com  tanto  que  a  transferencia  de  uns 
para  outros  seja  eífectuada  no  escriptorio  da  Companhia,  em 
livro  próprio  e  em  presença  das  partes  ou  seus  procuradorcíf, 
que  assignaráõ  o  respectivo  termo  de  transferencia,  de  con- 
formidade com  o  Decreto  n.*  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860 
art.  2.*  §  24. 

Art.  6.°  Os  Accionistas  só  respondem  pelo  valer  das  suas 
acções  (Código  Commercial  art.  298),  que  podem  ser  doadas, 
vendidas,  hypothecadas,  legadas,  ou  por  qualquer  forma  trans- 
feridas, na  conformidade  do  artigo  antecedente. 

CAPITULO  III. 

DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  7.°  A  assembléa  geral  elegerá  por  uma  lista  somente, 
c  á  maioria  relativa  de  votos,  um  Conselho  de  direcção,  com- 
posto de  três  dos  seus  membros,  com  plenos  poderes  para  en- 
gajar um  gerente,  o  qual  no  seu  entender  reúna  as  qualidades 
necessárias  para  aquelle  fím,  contractando  com  elle  o  honorário 
que  ha  de  vencer,  e  mais  condições,  assim  como  uma  quantia 
redonda  para  dcspczas  do  escriptorio. 
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Art.  8/  Conlr^ctado  o  gerente,  o  Conselho  de  direcção  con- 
vocará a  assembléa  geral  e  proporá  o  contracto  á  approvaçfto, 
o  approvado  o  contracto,  declarará  o  nome  da  pessoa  con- 
tractada,  a  qual  também  submetterâ  a  approvação  da  assem- 
bléa sfím  discussão. 

Art.  9.*  O  Conselho,  como  Fiscal,  poderá  tomar  contas  ao 
gerente,  (piando  lhe  aprouver,  e  de  facto  as  tomará  todos  os 
mezes  sobre  balancete  apresentado  pelo  mesmo  gerente. 

O  Conselho  tem  autoridade  para  suspender  o  gerente  até 
decisão  da  assembléa  geral,  sempre  que  por  unanimidade  de  votos 
o  julgar  incapaz  ou  malversador. 

Neste  caso  a  convocação  da  assembléa  geral  terá  lugar  oito 
dias  depois  da  suspensão. 

Art.  10.  Somente  accionistas  de  trinta  acções,  pelo  menos, 
poderáõ  ser  eleitos  membros  do  Conselho  de  direcção.  Suas 
íuncções  duraráô  três  annos  ;  porém  no  flm  do  prazo  poderáõ 
ser  reeleitos. 

Art.  11.  O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá  quando  julgar 
necessário  a  bem  dos  interesses  da  Companhia,  e  todas  as  vezes 
que  o  gerente  carecer  consulta-lo. 

São  attribuições  do  Conselho: 

S  1."*  Resolver :  1.°  acerca  de  requerimentos  ou  representações 
ás  Camarás  Legislativas  ou  ao  Governo ;  2.®,  celebrações  e  re- 
formas de  contractos  com  o  Governo  ;  3.**,  medidas  para  propor 
á  assembléa  geral  sobre  reforma  ou  reorganisação  da  com- 
panhia e  seu  fundo  ;  4.°,  compra  o.  venda  de  barcos. 

S  2."^  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  sócios.  * 

^  3.*"  Prestar  a  sua  opinião  sobre  qualquer  negocio  em  que 
o  gerente  haja  de  pedi-la. 

^  4.*»  Approvár  as  nomeações  feitas  pelo  gerente,  de  Com- 
mandantes  dos  barcos. 

Art.  12.  As  sessões  do  Conselho  de  direcção  serão  presididas 
pelo  membro  mais  votado  delle. 

O  im mediato  em  votos  servirá  de  Secretario. 

Art.  13.  No  impedimento  de  um  dos  membros  do  Conselho 
de  direcção,  em  occasião  de  ser  convocado,  será  convidado  para 
suppri-lo  o  immediato  em  votos. 

Art.  14.  São  attribuições  do  gerente: 

S  1''  A  gerência,  manejo e  administração  dos  negócios,  ope- 
rações e  expediente  da  companhia,  com  poderes  para  obrar 
como  melhor  entender  em  beneficio  delia,  levar  a  effeito  as 
Resoluções  do  Conselho,  podendo  comtudo  appellar  delias  para 
a  assembléa  geral  dos  sócios,  em  sessão  ordinária,  ou  convo- 
cando-a  extraordinariamente  por  si  mesmo,  se,  havendo  pro- 
posto esta  convocação  ao  Conselho,  elle  não  se  prestar  a  fa- 
zê-la. 

S  2.°  Nomear  os  empregados  da  companhia,  sujeitando  to- 
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davia  á  approvaçao  do  Conselho  de  Direcção  ^a  nomeação  dos 
Commandantcs  dos  vapores. 

Art.  15.  O  gerente  apresentará  todos  os  annos,  no  inez  de 
Janeiro,  á  assernbléa  geral,  o  balanço  da  companhia,  fechado 
no  fim  do  anno  anterior,  acompanhado  de  um  relatório  da 
gestão  de  seus  negócios. 

Art.  16.  No  impedimento  do  gerente  servirá  interinamente 
a  pessoa  que  elle  designar  c  fôr  approvada  pelo  Conselho  de 
Direcção. 

CAPITULO  IV. 

DOS    DIVIDENDOS   E    FUNDO  DB   RESERVA. 

Art.  17.  Os  dividendos  continuaráõ  a  ser  feitos  por  semes- 
tre, em  Janeiro  c  Julho,  ficando  o  quantum  a  arbítrio  do 
Conselho  de  direcção;  não  devendo  todavia  exceder  o  disposto 
no  §  8.*»  do  art.  l.*»  da  Lei  n."  1.033  de  22  de  Aíxosto  de  1860. 

Art.  18.  Os  barcos  da  Companhia  soíTreráõ  annualmento 
«m  abatimento  de  10  7o  sobre  os  seus  respectivos  valores. 
Esses  abatimentos  serão  lançados  em  despozas  sob  o  titulo  do 
— Deterioramento — ;  e  os  barcos  figuraráO  nos  balanços  com 
os  seus  valores  assim  reduzidos,  salvo  o  cflso  de  terem  soffri- 
do  concertos  radicaes,  em  que  figuraniõ  com  os  valores  que 
por  ventura  venhão  a  ter  em  consequência  delles. 

Art.  19.  Os  dinheiros  e  valores  da  companhia  serão  arre- 
cadados em  um  ou  m^is  bancos  públicos  da  respectiva  praça. 

CAPITULO  V. 

DA   ASSEMBLÉA   GERAL. 

Art.  20.  A  assemblèa  geral  é  a  reunião  dos  accionistas, 
com  tanto  que  esteja  representado  pelo  menos  metade. do  ca- 
pital social. 

O  Presidente  do  Conselho  de  Direcção  dirigirá  os  trabalhos 
da  asserablóa  geral,  e  o  Secretario  do  Conselho  lavrará  as  actas. 

Art.  21.  O  accionista  cujas  acções  não  forem  transferidas 
pelo  menos  trinta  dias  antes  da  convocação  da  assernbléa 
geral,  terá  o  direito  do  assistir  a  cila,  c  mesmo  discutir, 
mas  não  poderá  votar. 

Art.  22.  O  accionista  que  não  puder  comparecer  â  assern- 
bléa geral,  poderá  delegar  os  seus  poderes  por  meio  de  pro- 
curação, com  lanto  que  se  faça  representar  por  outro  accio- 
nista, salvo  o  caso  de  eleição  para  Directores,  nos  termos  do 
§  12  do  art.  2.^  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  com- 
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binado  eom  o  art.  S7  do  Decreto  n/  2.711  de  19 de  Dezembro 
do  mesmo  anuo. 

Art.  23.  A  orJom  da    votação  6  a  seguinte  : 
De    5  a  20  acções,  um  voto  ; 
De  21  a  40  ditas,  dous  ditos; 
De  41  a  60  ditas,  três  ditos ; 
e  assim  por  diante   na  mesma  proporção  de  um  voto  por  cada 
20   acções   até  10   votos,  que  sorà  o   máximo.  Os  accionistas 
porém  que  tiverem  monos  de  cinco  acçõ;3S  transferidas  segundo 
o  art.  21,  poderáõ  reunir-sea  (im  de  que  um  delles,  autorisado 
pelos    outros,    vote  conforme    a    escala    estabaiecida    neste 
artigo. 

Art.  24.  A  assembléi  geral  se  rijunirá  ordinariamente 
todos  os  annos  no  mez  de  Janeiro;  e  extraordinariamente 
quantas  vezes  o  Consolho  de  direcção  a  convocar,  e  o  gerente 
o  carecer,  na  conformidade  do  art.  14,  em  cujo  caso  se 
occupará  somente  do  objecto   para  que   fòr  convocada . 

A  convocação  será  feita  pelos  jornaes  mais  públicos  com 
antecipação  de  dez  dias. 

CAPITULO  VI. 

DA  DUUAÇXO   DV    COMPANHIA    E    SUA  LIQUIDAÇXO. 

Art.  25.  A  companhia  durará  pelo  espaço  de  oito  annos, 
a  contar  da  data  da  a jprovaçito  dos  presentes  estatutos. 

Art.  26.  Quando  a  companhia  tiver  de  dissolver-se,  far-se-ha 
a  liquidiçSo  pelo  modo  qu3  entlo  docldir  a  Assemblèa  Geral, 
prevalecendo  nesle  caso  o  disposto  no  art.  23. 

DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  27.  Pelo  falleci mento  de  qualquer  accionista,  passa 
para  seus  herdeiros  não  só  o  direito  ás  acções  e  aos  divi- 
dendos, coíno  também  o  de  tomarem  parte  nas  deliberações 
da  asscinblóa  gorai,  com  tanto  que  sendo  mais  de  um  se 
combinem  entre  si  para  um    só  votar. 

Art.  28.  Estes  estatutos  só  poderá;)  ser  alterados  por  de- 
cisão da  assemblèa  geral  dos  accionistas,  tomada  em  uma, 
o  vencida  em  outra  sessão  por  maioria  absoluta  de  votos,  es- 
tando presentes  pelo  menos  accionistas  que  representem  dous 
terços  do  capital  da  companhia ;  ficando  dependente  da  prévia 
approvaçáo  do  Governo  Imperial  qualquer  alteração,  reforma 
ou  innovação  que  soíTrercm  os  mesmos  estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  14  de  Março  de  1862.— ifcTa- 
nocl  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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DECRETO  N.  2.896— de  26  de  Fevereiro  de  1862. 

Autorisa  o  credito  suppicmentar  de  58:6?0S640  para  salis'azer  ás  despeza» 
necessárias  no  correute  ejiercicio  com  o  pessoal  do  corpo  de  saudc  do 
Exercito. 

Hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Conseliio  de  Ministros,  auto- 
risar,  nos  termos  do  paragraplio  segundo  do  artigo  quarto  da 
Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  novo  do  Setembro 
de  mil  oitocentos  c  cincoenta,  o  credito  supplementar  de 
cíncoenta  e  oito  contos  seiscentos  c  vinte  mil  seiscentos  e  qua- 
renta réis  para  satisfazer  ás  despezas  necessárias,  no  corrente 
exercício,  com  o  pessoal  do  corpo  de  saúde  do  Exercito  ; 
devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente  ao  co- 
nhecimento do  Corpo  Legislativo. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  da 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  vinte  seis 
de  Fevereiro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Caxias. 


Senhor. — As  regras  actualmente  em  vigor,  para  liquidação 
o  pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos,  sáo  em  alguns 
casos  nimiamente  fiscaes,  e  quasi  sempre  gravosas  aos  credores  do 
Estado,  pela  morosidade  inherente  ao  processo  que  ellas  prescre- 
vem. O  systema,  que  era  exequível  ha  vinte  dous  annos,  hoje 
Jà  não  é  admissível  sem  notáveis  e  ponderosos  inconvenientes. 

Para  conseguir-se  o  pagamento  de  uma  divida  cabida  em 
exercício  findo,  é  de  mister  que  a  parte  requeira,  e  que  a 
Thesouraria  de  Fazenda  respectiva  liquide  a  quantia  reclamada 
e  remetta  o  processo  da  liquidação  ao  Ministério  que  ordenou 
a  despeza.  Esto  Ministério  transmitte  ao  da  Fazenda  o  pro- 
cesso enviado  pela  thesouraria,  e  autorísa  de  novo  o  paga- 
mento; ò  Thesouro  procede  então  á  revisão  do  mesmo  pro- 
cesso, na  forma  das  Instrucções  de  6  de  Agosta  de  18W,  e, 
segundo  o  resultado  de  seu  exame  e  decisão  final,  elTectua  o 
pagamento,  ou  expede  ordem  para  que  a  Thesouraria  o  realize. 

Todo  este  processo  marcha  lentamente ;  e  não  pôde  deixar 
de  ser  assim,  ainda  quando  nem  uma  circumstancia  occorra 
que  faça  devolver  os  papeis  à  Thesouraria,  e  exigir-lbe  novas 
formalidades  e  novos  esclarecimentos. 


^  li  - 

Se  a  demora  nas  Prorincias  pôde  ger  até  ccrlo  ponto  nit'-> 
norada  pelas  diligencias  dos  credores,  reniettido  o  processo 
para  a  Corte,  e  aqui  acçumulado  a  muitos  outros  da  mesma 
natureza,  o  mal  aggrava-se,  principalmente  para  as  partes  quô 
não  tem  um  procurador  que  solicitamente  as  represente  pe* 
rante  o  Thesooro. 

£'  natural,  e  fora  de  toda  censura  razoável,  que>  nSo  po-- 
dendo  aviar  ao  mesmo  tempo  e  com  presteza  tantos  processos» 
a  repartição  central  dè  preferencia  áquelles  que  são  procura- 
dos com  mais  instancia. 
.  As  queiías  que  resultão    desta  ordem  de  cousas  são  bem 

A.  conhecidas. 

Elias  partem  não  só  dos  funccionarios  públicos  que  vivem 
de  ténues  vencimentos,  senão  também  dos  fornecedores  de 
géneros,  e  credores  de  outra  origem,  que  esporão  pelo  paga* 
mento  de  suas  contas  ou  contractos,  para  satisfação  dos  encar-* 
ços  a  que  se  obrigarão.  Nem  todos  os  queixosos  tèem  razão» 
e  certo,  mas  a  censura  publica  não  pode  sempre  distinguir 
os  casos  de  reclamações  mal  preparadas,  duvidosas,  ou  sus* 
Y  peitas,  daquelles  cm  que  a  demora  é  devida  somente  â  longa 

fieira  dos  tramites  legaes. 

Não  é  este,  porém,  o  único  inconveniente  que  nasce  do 
regimen  actual  quanto  às  dividas  de  exercícios  findos*  Alguns 
credores  recorrem  a  transacções  ruinosas,  rebatendo  a  par- 
ticulares por  alto  premio  o  que  de  prompto  não  podem  rece- 
ber do  Estado ;  e  a  própria  Fazenda  Nacional  não  escapa  a 
iguaes  preJui2os,  já  porque  perde-se  a  opportunidade  de  mais 
rigoroso  exame  sobre  certas  reclamações,  já  porque  alguns 
>^  contracladores  do  obras,  e  fornecedores  de  géneros,  de  ordiná- 

rio os  mais  idóneos,  ou  fogem  de  tratar  com  a  administração 
publica,  ou  oflerecem-lhe  condições  menos  vantajosas,  a  fim 
de  se  compensarem  da  falta  do  pontual  pagamento. 

Pareceu-me  da  maior  urgência  a  necessidade  de  remover 
tão  graves  inconvenientes,  qi^  cada  dia  se  váo  tornando  mais 
sensíveis  pelo  progressivo  e  considerável  desenvolvimento  do 
serviço  publico. 

Com  esta  convicção,  e  neste  intuito,  tenho  a  honra  do 
propor  á  Vossa  Magestade  Imperial  uma  alteração  do  Decreto 
D.®  41  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  para  os  caâos  a  que  me 
refiro,  e  nos  termos  do  Decreto  junto,  que  julgo  de  inteira 
conformidade  com  os  prínciplos  cardeaes  do  nosso  systema  de 
contabilidade. 

A  medida  que  proponho,  se  não  fôr  bastante  efflcaz,  poderá  ao 
menos  attenuar  o  mal  à  que  é  applicada  ;  e  seguramente  não  dará 
aberta  aos  abusos  que  o  Decreto  de  1840  teve  em  vista  prevenir. 

Sou  com  o  mais  profundo  respeito,  Senhor,  de  Vossa  Ma- 
gestade Imperial,  súbdito  fiel  e  obedieute-*/osé  Maria  da  Silva 
Paranfto^.— Rio  do  Janeiro,  era  26  de  Fevereiro  de  1862. 

PARTE     II.     1863.  a. 
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DECRETO  rí.  2.89t--de  26  de  Fevereiro  de  1862. 

Altera  o  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  n.*»  41,  na  parte   relativa  ao  paga- 
mento das  dividas  de  éxercicios  findos* 

Convindo  modificar  as  disposições  dos  arts.  i2  é  13  do  De- 
creto de  20  de  Fevereiro  de  1840,  no  intuito  de  abreviar  o 
processo  de  liquidação  das  dividas  de  exerciciòs  findos,  al- 
gumas provenientes  de  contas  do  fornecimentos  feito5  ao  Es- 
tado, e  quasi  todas  originadas  de  vencimentos  militares,  civis 
e  ccciesiasticos,  lançados  em  folhas,  e  pertencentes  a  pessoas 
cujas  circumstancias  se  tornão  difiiceis  com  a  falta  de  prompto 
pagamento;  Hei  por  bem    Decretar : 

Art.  1.®  Logo  que  findar  o  semestre  addicional  de  qualquer 
exercício,  as  Thesourarias  de  Fazenda  das  Provindas  devcráõ 
organisar  relações  dos  restos  a  pagar  em  cada  rubrica  da  lei 
de  orçamento,  com  indicação  dos  créditos  e  natureza  dos  ser- 
Ticos,   e  as  remetterâõ  immediatamcnte  ao  Thesouro  Nacional. 

Art.  2.**  Na  época  acima  fixada  procederá  também  o  Tlie- 
souro  ao  exame  da  receita  e  despeza  do  exercício,  afim  de 
conhecer  se  este  tem  saldo  ou  deficit.  No  primeiro  caso  dis- 
fríbuir-se-ha  pelas  Thesourarias  de?  Fazenda,  á  vista  das  re- 
lações de  que  trata  o  artigo  antecedente,  quantia  sufliciento 
do  dito  saldo  para  os  pagamentos  de  exercícios  findos,  or- 
denando-se-lhes  que  levem  esta  despeza  ao  §  4.*  do  art.  li 
da  Lei  n.<»  668  do  1 1  de  Setembro  de  1852 ;  no  segundo  caso 
far-se-ha  a  distribuição  pela  mesma  forma,  mas  os  fundos 
serão  tirados  do  credito  que  o  Poder  Legislativo  houver  con- 
cedido para  taes  pagamentos,  levando-se  a  despeza  às  verbas 
deste  mesmo  credito. 

Art.  3."  As  dividas  de  exercícios  findos  serão  pagas  pelas 
Thesourarias  de  Fazenda,  sem  dependência  de  nova  ordem  do 
respectivo  Ministério,  quer  provenhão  de  vencimentos  lançados 
cm  folhas,  quer  de  contas  de  fornecimentos,  ou  de  outros 
títulos  não  pagos  aos  credores  até  ao  encerramento  do  exer- 
cício, uma  vez  que  a  despeza,  quando  corrente,  fosse  auto- 
risada   pêlo  dito  Ministério. 

Art.  4..°  A  fiiculdade  concedida  no  artigo  antecedente  se  es- 
tenderá a  dous  annos  para  as  dividas  que  tiverem  a  natureza 
de  vencimentos  lançados  em  folhas,  e  a  um  anno  sómentí) 
para  as  que  procederem  de  contas  de  fornecimentos  ou  dó 
outro  qualquer  titulo.  Ambos  estes  prazos  serão  contados  do 
dia  em  que  terminar  o  semestre  addicional  do  exercício  a  que 
pertencerem  as  dividas. 

Art.  5.*  Nenhum  pagamento  se   poderá   effcctuar  sem  qud 

Íreceda  requerimento  por  escrípto    do  credor,    e  ordem   do 
nspector  da  Thesouraria  da  Fazenda,  o  qual  a  dará  em  visla 
da  liquidação  determinada  nasinstrucções  de  C  de  Agosto  de  1847. 


Aú:  6,*vDas  pagamentos  feitos  remetteráõ  as  Thesourarias 
de  Fazenda  ao  Ministério  a  que  pertencer  a  despeza,  e  bem 
a^sim  ao  Thesouro,  relaçOes  mensaes  circumstanciadas  das 
d j vidas  e  de  suas  importâncias, 

Art.  7.*  Nenhuma  Thesouraria  poderá  despender  com  taes 
pagamentos,  sob  pena  de  responsabilidade,  quantia  superior 
á  que  (be  tiver  sido  distribuída  peio   Thesouro. 

Art.  8.^  Em  qiianto  houvor  saldos  de  exercícios  anteriores,, 
os  pagamentos  se  farão  pelo  §  4.*  do  art.  11  da  Lei  n.^  668 
de  11  de  Setembro  da  185*2,  Esta  disposição,  porém,  náo 
annula  quaesquer  outros  créditos  concedidos  pelo  Poder  Le- 
gislativo, 03  quaes,  pelo  contrario,  devem  ser  transportados 
para  que  tenhão  emprego  quando,  em  falta  de  saldos,  so 
tornarem  necessários.  • 

Art.  9.*»  A  escripturação  destas  operações  será  feita  na  Secção 
de  créditos  do  Thesouro  Nacional,  por  modo  que  seja  fácil  co- 
nhecer; 

1."  Sobre  a  conta  denominada — saldo  de  exercícios  findos — , 
ou — saldo  do  credito.... — ,  a  importância  dos  ditos  saldos, 
ou  dos  créditos  applicaveis  ao  pagamento  das  dividas  de  que 
se  trata,  a  quota  delias  empregada  na  distribuição  feita  ás  The- 
sourarias de  Fazenda,  e  nos  pagamentos  realizados  pelo  The- 
souro, e  o  resto  a  transportar  para  outro  exercício. 

2.°  Sob  a  conta  de  cada  Thesouraria  de  Fazenda,  a  quota 
que  lhe  foi  distribuída,  a  importância  por  ella  despendida,  o 
o  resto  da  sua  consignação. 

Art.  10.  Os  restos  das  quantias  distribuídas  ás  Thesoura- 
rias de  Fazenda,  para  pagamentos  de  exercícios  findos,  serão 
trazidos  ao  conhecimento  do  Thesouro  Nacional,  logo  que  ter-, 
mine  o  semestre  addicional  do  exercício  em  que  se  tiver  feito 
á  distribuição,  e  de  novo  lhes  serão  consignados,  com  o  jaug- 
mento  que  se  julgar  necessário,  á  vista  das  ultimas  relações 
feitas  em  conformidade  do  art.    1.'» 

Art;.  11.  Além  dos  lançamentos  feitos  na  Secção  de  cré- 
ditos, lançará  também  o  Thesoureiro  no  assentamento  das 
dívidas  de  exercícios  findos  o  que  contiverem  as  relações 
exigidas  pelo  art.  1.**,  afim  de  que  se  possa  incluir  taes 
dividas  e  seus  pagamentos  nos  quadros  annuaes,  que  são  an- 
riexos  ao  relatório  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  12.  Verificando-se  daescripturação  que  o  exercício  en- 
cerrado não  deixara  saldo,  e  que  os  saldos  dos  exercícios  an- 
teriores se  achão  esgotados  com  os  pagamentos  das  dividas 
dé  exercícios  findos,  bem  como  quaesquer  outros  créditos  con- 
cedidos por  Lei  para  o  mesmo  fim,  nenhum  pagamento  dessa 
natureza, se  poderá  fazer  sem  nova  autorisação  do  Poder  Le- 
gislativo.  .  '  / 

Art.  13.  Os  saldos  applicaveis,  conforme  o  presente  De- 
creto^ ao  pagamento  das  dividas^  de  exercícios  findos,  são  os 
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que  resullarem  da  liquldaçlo  do  cxereieio  de  ISfiOa  1P4I  e 
seguintes.  Os  créditos  a  empregar  tio  dito  pn^amento,  em  Talta 
de  saldos,  são  o  eoncedido  pelo  art.  1.®  Ji^  2."*  e  n.*  1  da 
Lei  n.*"  1.149  de  21  de  Setembro  de  1861,'  e  os  que  de  To- 
turo  forem  abertos  pelo  Poder  Legislativo. 

Art.  il.  Fora  dos  casos  mencionados  nos  arts.  3.*  e  4.*« 
observar-se-bão  exactamente,  a  re.speiio  das  dividas  de  exer- 
cícios findos,  as  disposições  do  Deoreto  n.*  41  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1840. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Bstado  dos  N^cios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  a^ím  o  tenba  .entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessonta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  2.898 -de  12  de  Março  de  1862. 

Altera  os  Decretos  n.«  39  de  15  de  Janeiro  de  1840,  e  n.»  395  de  17  de 
Maio  de.  1843,  e  estabelece  a  maneira  de  se  concederem  aguas  dos  aque« 
duetos  públicos  do  Município  da  Corte  para  a  serventia  das  casas  e  chá- 
caras de  particulares. 

Convindo  regularisar  a  maneira  por  que  se  devem  fazer  as 
concessões  de  pennas  d'agua  dos  aqueductos .  públicos  no  Mu- 
nicípio da  Corte  para  serventia  das  casas  e  chácaras  de  par- 
ticulares, Hei  por  bem  approvar  o  Regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  o  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 
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Regulamento  aimexLe  ao  Decreto  »••  9  898 
de  18  de  Março  delSG». 

Esiabelêce  a  maneira  de  se  concederem  aguas  dos  aqueductos 
públicos^  no  Município  da  Còrte^^  para  a  serventia  das 
casas  e  chácaras  dos  particulares. 


Art.  1.*  A  deri?aç3o  de  pennas  d'Agua  dos  aqueductos  pu« 
bitcos  para  serventia  de  propriedadt»  ou  estubelL'cinicntos  par- 
ticulares terá  lugar  por  concessão  do  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  a  requerimento  do  interessado. 

Art.  2."*  Nâo  será  concedida  a  cada  prédio  mais  de  uma 
penna  d'agua,  salvo  aquelles  em  que  houverem  hospitaes  ou 
fabricas,  que  poderão  ter  duas. 

Art.  3.'  Sem  prévia  permissão  do  Governo  não  poderá  o 
concessionário  transferir  a  outrem  o  uso  de  qualquer  porção 
da  penna  d'agua  de  que  estiver  de  posse. 

Art.  4.*  Da  penna  d*agua  só  so  ulilisurá  o  prédio  ou  prédios 
designados  na  respectiva  Portaria  de  concessão. 

Art.  5.*  Pela  concessão  de  uma  penna  d'ugua  se  pagará, 
além  dos  respectivos  emolumentos  e  sello,  a  contribuição  annual 
de  24;2^000,  e  de  seis  em  seis  annos  mais  a-  quantia  de 
liHH^OO,  correspondente  aos  direitos  a  que  os  concessionários 
ora  se  actião  sujeitos  pela  apostilla  de  prorogação. 

Art.  6.®  O  pagamento  da  contribuição  annual  de  24M0O 
terá  lugar  á  boca  do  cofre  da  Recebedoria  no  mez  de  Junho 
de  cada  exercício.  Contra  os  omissos  se  procederá  na  fórma 
estabelecida  para  com  os  devedores  de  impostos ;  e  além  disso 
o  Governo  poderá  cassar-lhes  a  concessão. 

Art.  IJ"  O  prazo  da  concessão  se  contará  do  primeiro  dia  do 
quartel  em  que  principiar  o  uso  d'agua,  excepto  se  tiverem 
decorrido  dous  mezes  ou  mais,  caso  em  que  se  contará  do 
quartel  subsequente. 

Art.  8.'  A  Portaria  de  concessão  será  rcmottida  pelo  Di- 
rector da  2.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  ao  Administra- 
dor da  Recebedoria,  que  a  transmittirá  ao  Inspector  Geral 
das  Obras  Pnblicas,  depois  de  se  acharem  pagos  os  emolu* 
mentos  e  sello  que  devidos  forem,  e  de  se  terem  feito  os 
assentos  necessários  para  a  percepção  da  renda. 

Art.  9.®  Entrando  o  concessionário  no  gozo  da  penna  d'agua, 
o  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  lhe  fará  entrega  da  Por- 
taria com  uma  verba  em  que  se  declare  desde  quando  decorre 
o  prazo  da  concessão ;  communicando  no  mesmo  sinitido  á 
Recebedoria. 
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•^>Arl.  10.  No  xaso  de  transferencia  de  domínio  de  um  predki 
ou  estabelecimento  servido  d*agua  derivada  de  aqueductos  pú- 
blicos, o  novo  proprietário  Ocará  responsável  pela  renda  do 
exercício  em  que  se  eíTectuar  a  acquisição ;  devendo  requerer 
á  Recebedoria  o  averbamento  da  Portaria  de  concessão  da 
penna  d'agua  na  mesma  occasiâo  em  que  pedir  o  do  titulo 
de  domínio  nos  livros  da  decima  urbana.  Pelo  averbamento 
pagará  ll^OQO,  correspondente  aos  direitos  a  que  actualmente 
estão  sujeitas  as  transferencias. 

Art.  11.  Sempre  que  o  Governo  Julgar  necessário,  s^teiitaa 
quantidade  d'agua  dos  mananciaes  que  abastecerem  a  cidade, 
poderá  reduzir,  e  mesmo  suspender  totalmente,  a  que  tiver 
çido  concedida  aos  particulares^ 

Art.  12.  Cahindo  o  prédio  em  ruínas  de  sorte  que  se  torne 
Inhabitavel  seis  mezes  ou  mais,  haverá  direito  a  um  desconto 
da  renda  da  pehna  d'agua,  correspondente  ao  tempo  da  des- 
occupação,  se  a  parte  requerer  á  Recebedoria  antes  de  encerrar- 
se  o  exercício  em  que  tenha  finalizado  aquelle  numero  de  mezes. 
Esta  disposição  é  applicavel  ao  caso  de  supprimir-se  por 
mais  de  quinze  dias  a  agua  por  ordem  do  Governo  nos  termos, 
do  artigo  antecedente. 

Art.  13.  O  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  designará  o 
ponto  do  aqucducto  d*onde  o  concessionário  deverá  tirar  a 
agua  que  lhe  fôr  concedida,  sendo  este  obrigado  a  ter  no 
lugar  do  desvio  um  registro,  cuja  chave  ficará  em  poder  do 
guarda  do  encanamento,  para  se  fazer,  quando  fôr  preciso,  a 
reducçâo  ou  a  total  suspensão  de  que  trata  o  art.  11. 

Art.  14.  O  concessionaiio  será  obrigado  a  construir  dentro 
do  prédio  para  que  fôr  concedido  o  uso  d'agua  um  deposito 
de  <;apacidade  nunca  superior  a  lâO  palmos  cúbicos  por  cada 
uma  penna,  e  cujo  fundo  fique  pelo  menos  dous  palmos  acima 
do  nivel  da  torneira  publica  mais  próxima.  No  deposito  se 
çollocará  uma  torneira  de  bóia  fluctuante. 

Art.  15.  Se  algum  dos  concessionários  faltar  a  uma  ou  mais 
das  obrigações  a  que  fica  sujeito  por  este  Regulamento,  de 
qualquer  maneira  o  infringir,  ou  por  meios  fraudulentos  dcs* 
\jar  para  seu  uso  ou  de  outrem  maior  quantidade  d'agua  do 
que  lhe  foi  concedida,  o  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas, 
ou  seu  ajudante,  acompanhado  de  um  dos  empregados  de  es- 
cripta  da  Repartição,  se  dirigirá  ao  lugar,  e  ahi,  em  presença 
de  duas  testemunhas,  fará  o  empregado,  na  qualidade  de  es- 
crivão, lavrar  termo  das  faltas  ou  infracções  que  encontrar, 
d  qual,  depois  de  assignado  por  elle  Inspector  ou  ajudante, 
escrivão  o  testemunhas  será  remettido  ao  Director  da  2.*  Di- 
rectoria da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.  Provada  por  este  modo  authen- 
ticamente  a  existência  de  uma  ou  mais  faltas  ou  infracções,  o 
Governo  poderá  cassar  a  concessão. 
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Art.  16.  Os  actuaes  concessionários  fícaráô  sujeitos  ás  dls^ 
posições  deste  Regulamento  quando  terminarem  os  prazos  por 
que  obtiverao  o  gozo  da  pcnna  d'agua. 

Art.  17.  As  concessões  espcciaes  por  qualquer  donativo  ao 
Estado  continuarão  a  vigorar  segundo  as  condições  com  quô 
foráo  feitas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Março  de  1862.— 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECiRETO  N.   2.899— de  15  Mafçô  de  1862. 

Altera  algumas  das  disposições  do  Regulamento  dos  Telegraphos  Eléctricos 
approvadas  pelo  Decreto  a.»  S.614  de  31  de  Julho  de  tS60. 

Convindo  alterar  algumas  das  dilsposiçiSes  do  Regulamento 
para  o  serviço  dos  Telegraptios  Eléctricos,  organisado  pelo  De- 
creto ti.*  2.614.  de  21  de  Julho  de  186Ô,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte: 

Art.  l.*"  Os  despachos  telegraphicos  particulares,  dirigidos  da 
Estação  da  Prainha  para  a  da  raiz  da  Serra  da  Estreita  e  para 
Petrópolis,  e  více-versa,  flcão  sujeitos  á  taxa  de  1;|^000  por  cada 
recado  até  20  palavras.  Se  o  recado  porém  exceder  a  esse  nu- 
mero>  se  pagará  pelo  accreseimo  de  cada  10  palavras  niais  SOO 
réis ;  no  calculo  se  contaráõ  como  10  os  números  comprehen* 
didos  de  um  até  nove.  -» 

Art.  2.''  Os  recados  da  Estação  da  raiz  da  Serra  para  Pe- 
trópolis, e  vice- versa,  só  pagafáõ  metade  da  taxa,  isto  é,  SOO 
réis  por  20  palavras  e  250  réis  por  cada  dezena  mais,  ou  frac- 
ção de  dezena  addicional* 

Art.  3.°  Quem  exigir  que  o  recado  seja  telêgraphado  de  voltai 
para  conferir  a  sua  exactidão,  pagará  de  novo  a  taxa,  como  se 
fosse  outro  recado. 

Art.  4.'*  As  pessoas  que  quizerem  mandar  recados,  em  cifra» 
ou  em  lingua  estrangeira,  deverão  apresenta-los  escriptos  com 
toda  a  clareza,  e  pagaráô  taxas  dobfadas. 

Àrt.  S.""  No  calculo  da  taxa  não  se  levará  em  conta  a  direcção 
e  pontuação. 

Art.  e.""  São  isentos  da  laíxa:  1.^,  os  recados  offlciaes;  2> 
os  da  Casa  Imperial ;  3."^  os  do  serviço  da  Ck)mpanhia  da  estrada 
de-  ferro  de  Mauá  emquanto  auxiliar  a  conservação  da  linha. 

Art.  7.<»  A  entrega  das  notas  dos  recados  só  terá  lugar  no 
domicilio  das  pessoas  a  quem  forem  elles  dirigidos,  quando 
estas  residirem  na  Corte,  e  dentro  da  área  fechada  pelo  se- 
guinte peritnetro:  rua  de  Santa  Luzia,  largo  da  Ajuda,  ruas 


-48  - 

do  Passeio,  das  Mangueiras,  dos  Barbonos,  do  Matacavallos, 
dos  Inválidos,  Campo  da  Acciamaçâo  pelo  lado  da  Camará  Mu* 
nicipal,  ruas  Larga  de  S.  Joaquim  eda  Imperatriz  alé  o  mar, 
e  finalmente  a  parte  do  litoral  comprehendida  desde  esto  ponto 
até  a  rua  de  Sanla  Luzia.  Para  fora  deste  perímetro  se  pro- 
cederá do  modo  disposto  no  art.  31  do  Regulamento  de  21 
de  Julho  de  1860. 

Art.  8.'  O  districto  telegraphico  em  Petrópolis  será  limitado 
á  Cidade  para  o  fim  indicado  no  artigo  antecedente. 

Art.  9.'  FicSo  supprimidos  os  arts.  34,  35,  36  e  38  do  re- 
ferido Regulamento. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.900- do  15  de  Março  do  1862. 
Appro^i  os  Estatutos  da  Sociedade  AlIemSa  — Concórdia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  AlIemSa 
— Concórdia — ,  e  de  conformidade  com  Minha  immediata  Reso- 
lução de  dezoito  de  Setembro  do  anno  próximo  findo,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  exarado  em  Consulta  de  vinte  nove  de  Agosto  do 
mesmo  anno :  Hei  por  bem  approvar  os  respectivos  l^tatutos, 
ficando  as  alterações  que  nelles  se  fizerem  sujeitas  á  approvaçâo 
do  Governo  Imperial,  e  devendo  passar-se  a  competente  Carta 
para  servir  do  titulo  á  mesma  Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência,  e  do  Império. 

Go:n  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

.^:  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
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Estatutos  da  Soeiedade  —  CoiieoiMlIa  —  de  soe- 
eorros  iniituos,  fundada  lio  Rio  de  Jaueâro 
em  1."*  de  Fevereiro  de  ISAO* 


A  harmonias  a  confiança  s3d   os  Uços 
fortes  da  cíeraidadc. 


A  Sociedade  foi  fundada  com  o  nome  de  —  Concórdia  —  e 
seus  íins  são  soccorros  muluos  cm  casos  de  doença  c  falicci- 
mento. 

SlEGRAS  FARÁ  ABHISSAO  D]t  SÓCIOS  . 

CAPITUTO  I. 

Art  !.•  Quem  quizer  entrar  para  a  Sociíídade,  deve  fallar 
allemão,  ter  estado  seis  mezes  no  Rio  de  Janeiro,  ser  proposto 
por  dous  membros  da  associação  e  apresentar  uma  certidão 
de  saúde  pelo  medico  designado  pela  Sociedade,  e  não  passar 
de  cincoenta  annos  de  idade,  não  obstante  tudo  isto  sempre 
ficará  ao  livre  arbitrio  da  Sociedade  admilti-io  ou  não. 

Ari.  2.*  A  jóia  de  entrada  são  sete  mil  réis  a  pagar  no  acto 
da  admissão. 

Art.  3."  A  contribuição  mensal  é  de  um  mil  réis  a  pagar 
na  reunião  da  primeira  quarta  feira  em  cada  mez. 

Art.  i.""  Cada  sócio  deverá  apparecer  em  pessoa  na  reunião 
irimensal  de  eleição  de  assessores. 

.  Art.  5.'  Osocio  que  não  tiver  pago  a  sua  contribuição  por  três 
mezes  quando  se  fecharem  as  contas,  será  considerado  demit- 
tido  e  terá  de  submetter-se  novamente  aos  arts.  l.**  e  2.°  quando 
outra  vez  quizer  ser  sócio. 

Art.  6.'  Seis  mezes  somente  depois  de  sua  admissão  poderá  o 
sócio  ter  direitoaos  soccorros,  quando  neste  tempo  não  apparecer 
doença  clironica,  pois  neste  «aso  a  Sociedade  lhe  restituirá 
o  seu  dinheiro  c  fícará  nulla  a  sua  admissão. 

Era  2  de  Janeiro  de  185(5  os  fundos  da  Sociedade  forão  nova- 
mente elevados  a  quatrocentos  mil  réis,  na  conformidade 
do  art.  12  determ  inando  que  este  artigo  provisoriamente  fícasse 
OHtra  vez  com  força  por  este  anno. 

Art.  7.*  Qnando  um  sócio  adoecer,  deverá  obter  de  seu  me- 
dico uma  certidão  que  declare  o  nome  da  doença  e  o  dia  de 
seu  principio,  esta  certidão  mandará  o  doente  quanto  antes 
ao  Presidente  da  Sociedade,  que  enviará  o  visitador  á  casa 
do  doente  com  obrigação  de  renovar  esta  visita  pelo  menos 
uma  vez  em  cada  semana,  entregar  ao  doente  o  subsidio  que  lho 

FÁME  II.  U£2. 


--So- 
ror arbitrado,    cobrando  reeibo  que  apr«senlarà  na  primeiríi 
reunião,  informando  nesta  occasião    com  verdade  a  respeito 
da  impossibilidade  do  padecente  para  trabalhar. 

Quando  o  visitador  n3o  cumprir  religiosamente  com  o  dcvor 
que  lhe  impõe  este  artigo,  pagará  um  mil  réis  de  multa  para  a 
caixa  da  Sociedade. 

Art.  8.*  Quando  um  soclo  doente  estiver  restabelecido  tanto 
que  já  possa  trabalhar  outra  vez,  deverá  na  ceftidUo  do  medico 
mandar  declarar  exactamente  a  duração  da  doença  ;  e  quando 
não  precisar  de  assistência  medica,  mas  não  estiver  capacitado 
do  poder  trabalhar,  disso  igualmente  deverá  informar  ao  Pre- 
sidente pedindo  a  alguns  sócios  para  passar  certidão  a  res- 
peito dos  dias  que  não  pôde  trabalhar. 

Art.  9.°  Todo  o  doente  tem  de  cumprir  exactamente  com 
as  arts.  7.'  e  8.*  a  fim  de  fazer  valer  o  seu  direito  aos  soccorros. 

Art.  10.  Só  no  caso  que  a  doença  continuo  por  mais  de 
um  mez,  estará  o  padecente  dispensado  do  pagar  a  sua  con« 
tribuição  mensal,  emquanto  durar  a  enfermidade. 

Ari.  U.  Nenhuma  doença  adquirida  por  culpa  própria  dá 
direito  a  subsidio,  comtudo  fará  a  Sociedade  ©enterro  no  caso 
do  fallccimenlo.  .  ^-^ 


CAPITULO  lU 


Art.  12.  Cada  doente  receberá  1^500  réis  diários  duraalcos 
primeiros  três  mezes ;  IgODO  por  dia  nos  trcs  mezes  seguiiites, 
e  passados  estes  seis  mezes  500  réis  por  dia,  mas  isto  somente 
emquanto  tiver  dinheiro  em  caixa  sem  tocar  no  fundo  d^ 
W)0$000rs.  ;  e  deveráõ  neste  caso  interrompcr-so  ppr  algum 
tempo  os  soccorros  até  ter  outra  vez  dinheiro  em  caixa.  O; 
doente  não  cessa  de  ser  sócio,  e  se  os  sócios  determinarem 
de  atacar  o  fundo,  olles  promettem  de  completa-lo  outra  vez, 
logo  qne  as  circumstancias  o  permittirem  c  para  isto  aug- 
mentar  as  contiibuições. 

Art.  13.  O  subsidio  estipulado  é  levado  á  casa  djiquellcs 
sócios  que  tem  o  seu  domicilio  no  Rio  de  Janeiro,  os  que  mprão 
em  Nictheroy  dpvem  mandar  recebô-lo  porque  gozão  da  isenção 
de  visitar  os  doentes.  Doenças  qiio  darão  menos  de  quatVo 
dias  nSo  dão  direito  a  soccorros. 


capitulo:  III. 

Vrt.   U.  Para  o  funeral  abonar-sc-hãoTo^SOOars.  d«s  quacs 
9Í)0J  rs.  serão  para  a  pessoa  que  se  cncarrogir  do  entòrfo* 
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Art.  15.  Ao  enterro  assisliráa  lodos  os  sócios  se  fòrpos- 
ftirel,  mas  sem  falta  os  dous  assessores  c  mais  seis  sócios  por 
escala  para  a  conducçao  do  cadáver.  Quem  não  puder  apparecer 
deverá  mandar  outro  em  seu  lugir  ou  será  multado  em  1#000  rs. 

Art.  16.  Em  tempo  de  epidemia  poderá  a  Sociedade  admiltir 
novos  sócios. 


CAPITULO  IV 


^  Art.  17.  A  administração  se  compõe  de  um  Presidente,  um 

Vice-Pre&idente,  dous  assessores  e  um  visitador  dos  doentes. 

Art.  18.  O  Presidente  é  eleito  directamente  pelos  sócios, 
devendo  reunir  mais  que  a  metade  dos  votos  em  seu  favor, 
è  eleito  por  um  anno,  em  cujo  fim,  poderá  ser  reeleito.  Terá 
o  dinheiro  da  Sociedade  cm  seu  poder  c  fará  todas  as  des- 
pezas  durante  o  anno,  provando-as  por  documentos  no  fim  do 
anno;  é  responsável  pelos  dintieiros  e tem  a  obrigação  deen- 
V  treíça-los  em   qualquer  tempo  que  a  Sociedade  o  exigir. 

A  Os  dinheiros  postos  a  juros  também  estarão  com  o  seu  nome 

no  Banco,  mas  os  titules  não  estarão  cm  sua  mão.  Quando 
algum  sócio  fôr  eleito  Presidente  e  as  circumstancias  não  lhe 
permittào  de  aceitar  o  encargo,  far-se-ha   nova  eleição. 

Art.  19.  O  Vice-Presidente  c  igualmente  eleito  por  um  anno 
c  guardará  em  seu  poder  os  títulos  dos  dinheiros  no  Banco, 
é  responsável  por  ellcs,  e  corre-lhe  igualmente  o  dever  d© 
entrega-los  em  qualquer  tempo  que  a  Sociedade  o  exigir. 

Art.  20.  Os  dous  assessores  serão   eleitos    por  maioria  de 
^  votos  entre  os  sócios  presentes,  e  só  por  três  mezes.  São  obri- 

gados a  assistir  a  cada  sessão,  o  primeiro  assessor  guardará 
a  chave  da  caixa,  e  funccionará  como  caixeiro  da  Sociedade. 
Nas  reuniões  estarão  sentados  ao  lado  do  Presidente  para  assim 
evitar  qualquer  engano. 

Art.  21.  O  visitador  dos  doentes  tem  de  cumprir  o  seu  dever 
por  um  mez,  e  será  para  cUe chamado  por  escala.  Deverá  re- 
ligiosamente observar  as  determinações  do  art.  7.*^,  c  em  caso 
de  oblto  deverá  gratuitamente  entregar  os  convites  para  o  fu- 
neral. 

Art.  22.  A  reunião  principal  terá  lugar  na  primeira  quarta 
feira  do  mez  de  Janeiro,  e  neila  se  tratará  de  fazer  as  contas 
do  anno  transacto,  e  eleger  os  Presidentes  c  assessores  na  con- 
formidade dos  artigos   precedentes. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Janeiro  de  1861.  —  (Scguem-se  as 
assignaluras). 
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DECRETO  N.  2.901— de  15  de  Março  de  18a2. 

ConceOe  ao  Ajudante  do  Procnriídor  Fiscal,  Subdirectores  •  Contadores  4o 
Thesouro  Nacional  e  uso  de  fardas. 

Hei  por  bem  Determinar  que  o  Ajudante  do  Procurador 
Fiscal,  os  Subdirectores  e  Contadores  do  Thesouro  Nacional 
possOo  usar  das  fardai;  concedidas  ao  Oíficial-maior  da  Secre- 
taria do  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  pelo  Decreto  n."  5t> 
de  24  de  Novembro  de  1840 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
a  Secretario  de  Esiado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  lenfia  entendido  e, 
faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  quinze  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DEGRCTO  N.  2.902—  de  19  de  Março  de  1862. 

Concede  á  Sociedade  Beleza  de  Beneficência  auterisacSo  para  continuar  a 
exercer  us  suas  funcções,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attcndendo  ao  que  3iíc  representou  a  Sociedade  Belga  de  Be- 
nencencia,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Reso- 
lução de  vinte  dous  de  Maio  do  anno  próximo  findo,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  exarado  em  Consulta  de  seis  do  dilo  mez  e  anno: 
Hei  por  bem  conceder-lhe  aulorisação  para  continuar  a  exercer 
as  suas  funcçOes,  e  approvar  os  respectivos  Estatutos,  ficando 
as  alterações  que  nellcs  se  fizerem  sujeitas  á  approvação  do 
Governo  Imperial,  e  devendo  passar-sc  a  competente  Carta  para 
'servir  de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

Jesó  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  do  Janeiro  em  dezanove  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta, 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


•y^ 


< 
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Estatutos  da  Sfooietlade  Belga  de  BenefleeBeia 
approvados  pela  asseiubléa  geral  dos  subs-^ 
eriptores  no  ^ia  G  de  Maio  de  1853. 


Ari.  !.•  O  fim  da  Sociedade  é  \ir  em  auxilio  aos  Belgas 
necessitados  e  prestar-lhes  o  seu  apoio  em  quacsquer  circums- 
tancias  em  que  será  útil  e  honrarei  fazô-lo. 

A  Sociedade  não  lhes  prestará  unicamente  soccorros  pecu- 
niários; tratará  também  de  proporciouar-lhes  o  trabalho  ne- 
cessário para  poderem  obter  os  meios  de  subsistência.  Entra 
no  animo  dos  fundadores  que  a  beneficência  praticada  em  seus 
nomes,  não  soja  tão  somente  uma  beneficência  toda  material, 
fria  e  indifterente,  mas  antes,  que  ella  seja  animada  de  um 
verdadeiro  sentimento  de  caridade  christãa,  a  qual  realça  tanto 
o  valor  dos  soccorros,  aos  olhos  dos  infelizes. 

Art.  2.*»  Os  fundos  da  sociedade  compOr-se-hâo  pelo  meio 
de  duas  subscripçOcs: 

!.•  A  primeira'  terá  por  objecto  cobrar  uma  quantia  uma 
vez  dada  e  cujo  iniporte  formará  o  primeiro  fundo  social. 

2.*»  O  objecto  da  segunda  será  obter  a  promessa  de  uma 
contribuição  mensal,  cujo  fim  será  alimentar  os  recursos  ne- 
cessários. 

Art.  3.**  As  subscripçGes  ficaráõ  sempre  abertas  para  todos 
aquelles  que  quizerem  participar  dos  fins  da  Sociedade. 

Além  das  subscripçOcs  em  dinheiro  a  Sociedade  recebe  tam- 
bém donativos  de  outra  natureza  que  possão  vantajosamente 
ser  empregados. 

Art.  4."  São  membros  eíTectivos  da  Sociedade  :  todos  os  Bel- 
gas  que  contribuírem  com  uma  quantia  mensal. 

A  Sociedade  admitte  também  subscriptores  estrangeiros,  mas 
unicamente  a  titulo  de  membros  honorários. 

Art.  5.°  O  fundo  capital  da  Sociedade  não  poderá,  debaixo 
do  pretexto  algum,  ser  alienado  ou  applicado  â  outro  fim,  no 
seu  lodo  ou  em  parte,  sem  a  approvaçâo  da  Assembléa  Geral 
devendo  essa,  neste  caso  excepcional  compôr-se  pelo  menos  da 
metade  dos  membros.  A  decisão  não  poderá  ser  tomada,  senão 
com  a  maioria  dos  dous  terços  dos  membros  presentes. 

Art.  6.** :  —  1."  A  Sociedade  é  administrada  por  uma  junta-^í- 
rectora  composta  como  segue  um  Presidente,  um  Vice-Prcsi- 
denle,  um  Thesoureiro  Secretario,  c  um  Conselheiro. 

A  cobrança  dos  fundos  será  feita  coilectivamente  por  essa 
jonta-directòra. 

2.°  Oi  membros  dessa  junta  sao  eleitos  no  primeiro  domingo 
depois  do  dia  5  de  Maio,  por  um  anno,  com  a  maioria  absoluta 
dos  membros  eíTectivos  presentes  á  Assembléa  Gerai. 

S.'*  Quando  pela  primeira  vez  um  membro  fôr  chamado  a 
fazer  porte  da  junla-dircctora  será  obrigado.a  aceitar  as  funcçõcs 
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qu6  lhe  forem  deferidas,  poderá  porém  recusa-las  em  umã 
oulra  eleição. 

4/  Em  qua;ito  a  Sociedade  liver  a  honra  do  estar  de- 
baixo do  padroado  de  S.  A.  R.  Mgr.  o  Duque  de  Brabante, 
a  junta  directora  terá  por  obrigarão  informar  ao  Cônsul 
Belga  sobre  a  situação  financeira  da  Sociedade  e  de  com- 
municar  ao  dito  funccionario  todos  os  esclarecimentos,  li- 
vros,  e  documentos  que  elle   requerer. 

S.*»  A  sede  da  Sociedade  é  na  casa  do  Presidentò  cffccliTo, 
o  qual  terá  a  guarda  dos  livros  e  do  archivo. 

6.°  Antes  de  uma  líova  junta  directora  entrar  em  exercício, 
a  junta  cujo  mandato  expira,  dirigir-se-ha  por  escripto  ao  Banco  p 

depositário  do  fundo  capital  da  Sociedade,  com  o  flm  de: 

A.  Dar  á  conhecer  a  nomeação  e  as  assignaturas  de  seus 
successores. 

B.  Informa-lo  que  os  fundos  da  Sociedade  n3o  podem  sei^ 
removidos  senOo  com  a  assignatura  do  Presidente  juntamente 
com  a  do  Thesoureiro  Secretario. 

Pedir-se-ha  ao  Banco  que  accusc  a  recepçSo  dessas  parti- 
cipações. %/> 

7.®  Os  soccorros  da  Sociedade  sondo  antes  de  tudo  desti- 
nados aos  Belgas  residentes  no  Rio  de  Janeiro,  só  cm  casos 
excepcionaes  poderáõ  sor  outorgados  aos  emigrantes  que  pro- 
messas illusorias  seduzirão  para  vir  ao  Brasil. 

Art.  7.®  O  Presidente,  e  em  caso  de  impedimento  deste,  o 
ViCví-Presidente,  preside  á  assemblca  geral . 

Em  qualquer  occurrencia  é  o  presidente  o  representante 
natural  da  Sociedade. 

Em  caso  de  Igualdade   de   votos   em    qualquer    discussSt),  _^ 

tanto  na  junta  directora  como  na  Assembléa  Geral,  o  presi- 
dente tem  voto  de  desempate. 

Art.  8."  A  prcsideiicia  honorária  da  Sociedade  pertence  de 
direito  ao  Chefe  da  Legação   Belga. 

Art.  9.*  Quando  existirem  fundos  estagnnntes  na  caixa,  a 
junta  directora  os  depositará  cm  um  dos  Bancos  públicos  da 
Cidade. 

Art.  10.  Os  membros  da  junta  directora  não'  poderáõ  deli- 
berar n3o  sendo  em  numero  de  três  pelo  menos. 

Art.  II.  A  Sociedade  concede  á  junta  directora  a  faculdade 
de  substituir  o  Conselheiro  em  caso  de  ausência  deste. 

Art.  12.  A  junta  directora  pôde  convocara  assembléa  geral 
quando ^0  julgar  conveniente,  mas  será  obrigada  a  reuni-la 
todos  os  annos  no  dia  27  de  Setembro. 

Art.  13.  Nessa  sessão  annual  ajunta  directora  dá  conta  do 
sua  gestão.  Para  esse  fim^  apresentará  um  relatório  sobre  o 
estado  da  Sociedade.  O  relatório  será  impresso  e  enviado  á 
todos  os  membros  subscriptores.  A  assembléa  geral  nomeará 
doas  membros  para  veriíicar  a  j^esiao  da  junta. 
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Art.  14.  Todo  o  subscríptor  tem  o  direito  do  pedir  á  junta  di-* 
rectora  soccorros  para  Belgas  infelizes,  raas  ajunta  nSo  os  con- 
cederá antes  de  ter  deliberado  c  tomado  as  informações  com- 
petentes. 

A  Sociedade  tendo  em  vista  praticar  actos  de  boneflcencía» 
nao  pôde  comtudo  acudir  senão  áquelles  que  se  mo&trarcm 
dignos  do  serem  auxiliados.  Será  pois  em  vão  que  vadios»  e 
aquelles  que  se  dão  á  embriaguez,  solicitem  o  seu  apoio. 

Art.  15.  O  Thesourciro-Sccretario  não  poderá  pagar  nada 
senão  contra  uma  ordem  assignada  pelo  presidente. 

Art.  16.  A  cobrança  da  subscripção  mensal  far-se-ha  no 
fím  de  cada  mez.  Os  membros  da  Sociedade  pagarão  á  vista  de 
um  recibo  assignado  pelo  Presidente  e  o  ThesoureirQ-Secretario. 

Art.  17.  A  primeira  cobrança  da  subscripção  mensal,  terá 
lugar  no  dia  31  do  Maio. 

A  cobrança  da  subscripção  de  fundação  terá  lugar  já. 

Art.  18.  O  Presidente  da  jun(a-di rectora  será  obrigado  a 
convocar  a  assembléa  geral  dos  Subscriptores ,  quando  oito 
membros  o  pedirem  por  escriplo. 

Art.  19.  A  assemblea  geral  não  poderá  deliberar,  não  es- 
tando presente  um  terço  pelo  menos  de  seus  membros.  Todavia 
não  sendo  preenchido  aquellc  numero,  haverá  nova  convocação 
e  então  delibcrar-se-ha  qualquer  que  seja  o  numero  de  membros 
presentes. 

Art.  20.  A  junta-directora  ó  obrigada  a  reunir-so  na  pri- 
n>eira  segunda  feira   do  cada  mez. 

Art.  21.  A  Assembléa  Geral  poderá  sempre  fazer  aos  presen- 
tes Estatutos  as  modifícaçOes  quo  a  ei^periencia  fará  julgar 
opportunas. 

Rio  do  Janeiro,  ft  de  Maio  de  1853.  —  (Seguem-se  as 
AjSfsignatur^^,) 


DECRETO  N.  2.90^  (te  2^  de  Março  de  fSC-X 

Genccdo  á  Directoria  do  Monte  Pio  de  soccorros  mútuos  dos  empregado 
e  operários  da  EstraJjgi  de  ferro  de  D.  Pedro  2.»,  autorísação  para  coa 
tínuar  a  exercer  suas  funcçOes,  c  ApproVa  os  respectivos  Estatutos 
Moote.  Pio. 

Attendendo  ao  que  Mo  representou  a  Directoria  do  Monte  Pio 
<fe  soccorros  mútuos  dos  empregados  c  operários,  da,  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  2.*,  c  de  confonnidaíie  com  a  Minlia,immediata 
Resolução  do  vinte  oito  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo, 
tOítixda  sobre  parecer    da  Secção  dos  Negócios  do  Inaperio  da* 


^  so  — 

i%onselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  sele  do  mesmo 
moz  e  anno,  Hei  por  bom  Conccder-lhe  autorisarão  para 
continuar  a  exercer  as  suas  funcçoes,  e  Approvar  os  respectivos 
Estatuti>s  e  Monte  Pio,  ficando  as  alterações  que  nos  mesmos 
Estatutos  e  Monte  Pio  se  fizerem  sujeitas  á  approvação  do  Go- 
verno Imperial,  c  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para 
servir  de  titulo  á  mesma. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu^Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinfe  dous  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous,  quadraS;esimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


Estatutos  do  llonte  Pio  de  soccorros  miitnos 
dos  emprestados  e  operários  da  Estrada  de 
ferro  de  O.   Pedro  /S."" 


CAPITULO  I. 


Fiai  DA  SOCIEDADE. 

Ari.  1.*»  A  Sociedade  tem  por  fim  formar,  por  meio  das  men- 
salidades de  sous  membros  ordinários,  das  doações  voluntárias, 
e  das  contribuições  dos  membros  honorários,  um  fundo  com- 
mum  para  o  auxilio  mutuo,  e  manutenção  dos  associados  em 
casos  de  moléstia,  de  velhice,  e  de  falta  absoluta  de  occu- 
pação. 

CAPITULO  II. 

FORMARÃO  DA  SOCIEDADB, 

Art.  2.*  São  membros  honorários  todas  as  pessoas  quer  em- 
pregadas ou  extranhas  á  estrada  de  ferro  que  entrarem  para 
os  cofres  da  Sociedade  com  um  subsidio,  pago  por  uma  só 
vez,  ou  que  concorrerem  com  uma  cerla  contribuição  annua, 
«ujo  mínimo  no  primeiro  caso  é  de  lOOífOOO  e  no  segundo 
de  KWi^  mensaes. 
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Art.  3.°  A  contribuição  dos  membros  honorários  nilo  lhe«  dá 
direito  de  parlicíparcm  dos  recursos  da  Sociedade. 

Art.  4.*  Sio  membros  ordinários  todas  as  pessoas  empre- 
gadas no  serviço  da  estrada  de  ferro  do  15  annos  do  idade 
para  cima,  e  de  menos  de  53,  na  éppca  da  admissão.  Estos 
particípio  das  vantagens  provenientes  do  fundo  da  Sociedade. 


CAPITULO  III. 

CONDIÇÕES    E  MODO    DA  ADMISSÃO,   E  DA   EXCLUSÃO. 

Art.  5.»  Os  sócios  s9o  admiltidos  pela  Directoria  por  meio  de 
votação  por  escrutínio,  se  nclla  obtiverem  maioria  de  votos  dos 
membros  presentes.  Para  ser  admittido  é  preciso  que  goze  boa 
saúdo,  e  tenlia  conducta  regular. 

Art.  6."  Toda  a  pessoa  que  desejar  fazer  parte  da  Sociedade, 
deve  dirigir  o  seu  pedido  á  Directoria  declarando  a  classe  e 
o  numero  de  acções  que  desejar  subscrever,  e  acompanhado 
da  certidão  do  seu  baptismo,  e  de  um  attestado  de  saúde 
assígnado  pelo  Medico  eíTectivo  da  Sociedade,  e  outro  de  on- 
ducta  passado  pela  autoridade  policial  do  lugar  em  que  residir, 
quando  lhe  soja  exigido  pela  Directoria. 

Art.  7."*  DeixSo  de  fazer  parto  da  Sociedade  os  membros  quo 
nao  pagarem  por  espaço  de  seis  mczes  as  suas  mensalidades, 
(Ari.  24.) 

Art.  8.*  A  exclusão  do  sócio  é  pronunciada  pela  Directoria 
por  meio  de  votação  por  escrutínio  secreto: 

f  ."*  Por  condemnação  infamatoria,  sem  discussão. 

2.*  Por  prejuízos  causados  voluntariamente  aos  interesses  da 
Sociedade. 

3."  Por  coniucta  desregrada,   e  notoriamente  escandalosa. 

Art.  9.**  A  exclusão  não  dá  direito  ao  embolso  das  quantias 
com  que  os  sócios  tiverem  entrado  para  o  Cofre  da  Sociedade, 
«em  aos  auxílios  e  pensões  que  lhes  erão  devidos. 

CAPITULO  IV. 

ADMINISTRAÇÃO    B  SERVIÇO  MEDICO,    E  PUARMACECTICO. 

Art.  10.  A  administração  da  Sociedade  ó  confiada  a  uma 
Directoria  composta  de  um  Presidente,  um  Vice- Presidente, 
um  Secretario,  que  servirá  lambem  do  Thesourelro,  e  quatro 
Directores  eleitos  annualmcntc  pela  assembléa  geral  dos  sócios 

PAHTE     11.      t8«í.  8, 
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Ari.  11.  O  Presidente  vela  c  faz  com  que  sejiio  executados 
os  Estatutos,  é  encarregado  da  pofieia  das  assernbléas,  assignn 
todos  os  papeis,  e  deliberações,  c  representa  a  Sociedade  em 
todas  as  suas  relações. 

O  Vice-Prcsidente  substittic  o  Presidente  cm  sua  falta. 

O  Secretario  é  encarregado  da  redacção  das  actas,  da  corres- 
pondência, conservação  c  boa  ordem  do  archivo,  recebe  as 
contribuições  mensaes,  e  multas  devidas  à  Sociedade,  paga  aos 
Sócios  os  nuxilios;  e  também  as  contas  de  fornecimento  c  de 
outras  despezas,  cujos  pagamentos  forem  autorisados  dela  Di- 
rectoria ,  escripturando  regularmente  a  receita  e  despeza  nos 
livros  competentes;  assim  como  fará  todaí  a  mais  escí*ipturação 
que  fôr  necessária. 

Os  Directores  assistem  as  sessões  da  Directoria,  e  tem  voto 
deliberativo  sobre  todas  as  questões  que  nellas  se  suscitarem. 

Art.  12.  A  Directoria  administra  c  íiscalisa  a  Sociedade  con- 
forme as  regras  estabelecidas  nestes  Estatutos,  e  resolve  por  si 
os  casos  n5o  previstos  que  exigirem  immediata  sokiçâo,  dando 
parte  á  assembléa  geral  na  primeira  reunião  que  tiver  lugar. 
£*  secundada  em  seus  trabalhos  por  visitant«^s  encarregados  de 
visitar  os  doentes,  o  que  devem  velar  na  execução  dos  regu- 
lamentos  cm  favor  destes. 

Òs  visitantes  são  nomeados  pela  Directoria.  Sua  missão  é« 
além  de  visitar  os  doentes,  levar-lhes  o  auxilio  devido  no  caso 
do  moléstia,  quando  estes  não  lOssSo  vir  recçbò-los,  verifícar 
se-elles  recebem  exactamente  a  visita  do  Medico  o  os  medi- 
camentos prescríptos,  emfim  participar  á  Directoria  todos  o& 
abusos  e  iofracçõcs  dos  Estatutos  e  Regulamentos,  qiie  obser- 
varem durante  o  curso  de  suas  visitas. 

Art.  13.  A  Sociedade  se  reunirá  em  assembléa  geral  no  mez 
do  Abril  de  todos  os  annos  para  ouvir  a  toitura  do  relatório, 
c  ser-Ihe  distribuído  o  balanço  annual  da  receita  e  despeza. 
Nesta  reunião  âe  decidiráõ  todas  as  questões  que  lhe  forem 
submeltidns,  e  far-se-ha  a  eleição  dos  membros  da  Directoria. 
O  Presidente  p6de  convocar  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  por  deliberação  sua,  ou  á  requerimento  de  10  sócios, 
a  qual  nSo  se  julgará  constituida  quando  nao  estiverem  pre- 
sentes pelo  menos  20  sócios. 

Art.  14.  A  Directoria  se  reunirá  em  dias  fixados,  duas  vezes 
por  mez,  e  naquelles  cm  que  fôr  convocada  extraordinaria- 
mente pelo  Presidente.  Para  haver  sessão  é  preciso  que  se 
achem  presentes  pelo  menos  4  membros: 

Art.  lo.  Os  sócios  que  deixarem  de  seguir  aá  prcscripções 
dos  Médicos,  ou  que  estando  em  convalescença  forem  traba- 
lhar sem  alitòr|3aç3o  dos  mesmos,  perderáõo  direito  áO  aUxilio 
qlíè  lhes  compòtia;  e  aquelles  que  perturbarem  a  ordem  nas 
asscmbléas  geracs,  incorrerão  na  multa  de  l5;WOOa*âWOÔOréi5 
que  será  imposta  pola  Directoria  á  jui/o  da  mesmíiass^n^bléa. 
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Art.  10,  Os  Módicos  lionorarios  quo,  íle|)ois  do  convidados 
pela  Directoria ,  aceitarem  essa  missão ,  prcstar-sc-hfio  a  dar 
graluitamento  consultas  em  suas  casas  aos  membros  da  Socie- 
dade, que  lhes  forem  rccommcndados  porcscripto  pelo  Secre- 
tario, ou  pelo  Medico  effectivo.  Suas  casas  e  as  horas  em  que 
dão  consultas  serdo  annunciadas  por  um  dos  jornaes  mais  lidos. 

Ari.  17.  A  Directoria  pode  contractar  um  ou  mais  Médicos 
efícctivos,  conforme  a  necessidade  do  serviço,  marcando-lhes 
vencimento  annual,  que  será  pago  mensalmente.  Pôde  também 
contçactar  com  um  ou  mais  pharmaceuticos  o  fornecimento 
anniial  dos  medicamentos,  se  entender  que  por  essa  forma  é 
mais  convciniente  aos  interesses  da  Sociedade.  O  pagamento 
deverá  ser  feito  semestralmente. 

Art.  18.  Logo  que  um  sócio  ficar  doente  deve  prevenir  ao 
Secretario,  indicando-lho  o  seu  nome  e  a  rua  e  numero  de 
sua  morada^  o  qual  immediatamente  mandará  participar  ao 
Medico  eífectivo,  que  fôr  escolhido  pelo  sócio  doente,  c  enviará 
a  este  uma  papeleta. 

Nesta  deverá  o  Medico  escrever : 

1.""  A  natureza  da  moléstia,  da  ferida,  ou  da  indisposição 
do  doente. 

2."*  As  circumstancias  principaes  que  as^  motivarão  e  acom* 
panbao. 

3.»  As  prescrlpções  c  receitas  esscnciaes. 

4.'  A  licença  ou  prohibição  de  trabalhar  c  sahir. 

6.*  As  infracÇ'Oes  às  prescripçôes  ordenadas. 

As  papeletas  devem  ter  a  data  do  dia  em  que  o  socío  fic^u 
decnto  c  cessou  de  trabalhar  e  a  daquellc  cm  que  se  restabe- 
leceu, e  pódeentregar-se  de  novo  ao  trabalho:  tudo  isto  áuthcn- 
ticado  pela  assignatura  do  Medico. 

Art.  19.  Nenhum  pharmaceutico  dará  os  medicamentos  sem 
a  apresentação  da  receita  do  Medico  efTectivo  na  qual  clie 
deverá  indicar  o  nome,  sobrenome  c  domicilio  do  sócio  á  que 
sáo  destinados. 

CAPITULO  V. 

DOS  DEVERES  DOS  SÓCIOS. 


Art.  30.  Os  sócios  no  acto  da  admissão  devem  pagar  a  con- 
tribuição do  trimestre  corrente  por  cada  acção  que  subscre- 
verem, segundo  a  quota  que  está  fixada  nas  tabeliãs  em  razão 
4a  sua  idade  na  época  da  inscripçâo. 

Art.  21.  O  pagamento  das  mc^nsalidades  continua  sem  in- 
terrupção, quer  em  estado  de  saúde,  quer  do  moléstia  até  o 
Kocio  attlngir  a  idade  de  65  annos,  se  fdr  accionista  de  1.'  e 
á.«  classe,   c  60  se  da  3.» 
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Art.  22.  Podem  se  remir  as  inensulidadet»,  ou  no  tiiomefiio 
da  admissão,  ou  em  época  poslcrior,  segundo  o  calculo  da^ 
tabcHas  rereridas. 

Art.  23.  Todo  o  sócio,  além  da  mensalidade  do  trimestre 
corrente,  pagará  no  acto  da  admissão  e  por  sma  só  vez  a 
quantia  de  500  reis  por  cada  acção  que  subscrever,  e  mais  ÕQO 
réis  para  cobiir  a  dcspeza  do  custo  das  impressões. 

Art.  24.  A  mensalidade  é  devida  trimensalmentc,  e  será  paga 
adiantada  nos  mezes  de  Janeiro,  Abril,  Jullio  c  Outubro  do 
todos  os  annos.  Todo  o  sócio  que  deixar  de  as  satisfazer  du* 
rante  essçs  mezes,  fica  sujeito  a  uma  multa  de  2S*/oy  sedev^ 
um  trimestre,  e  50  Vo  devendo  dous.  No  caso  que  as  divida» 
atrazadas  c  as  multas  não  estejão  quiles  na  expiração  do  sexto 
mcz,  o  sócio  deixa  de  fazer  parte  da  Sociedade  (art.  7.®). 

Art.  25.  Os  sócios,  que  quircrem  diminuir  o  numero  de  suas 
acções,  por  causa  de  impossibilidade  em  que  se  acb«m  de  pagar 
a  importância  das  mensalidades,  ou  augmentar  o  numero  delias^ 
ou  trocar  de  classes,  poderão  farè-lo  dirigindo-se  para  este  fim 
á  Directoria  por  meio  de   requerimento. 

Art.  26.  F  expressamente  probibido  aos  sócios  vender,  trans- 
ferir ou  doar  as  suas  açõcs.  Todo  a  convenção  ou  contracto  para 
este  fim  será  reputado  nullo,  e  sem  effcito. 

Art.  27.  Os  sócios  devem  dtrseropenhar  com  zelo  c  exactidão 
todas  as  funcçôcs  que  lhes  forem  delegadas  pela  Directoria,  ou 
pela  assembféa  geral.  - 

Art.  28.  Fallecendo  aljgum  membro  da  Sociedade  a  Directoria 
nomeará  uma  commissão  de  dous  sócios  para  aissistif  ao^ÍMUoral.. 


CAPITULO  VI 

DAS  OBRltiAfjÔÈS  1)A  SOCIEI^AUE  PARA  COM  OS  SÓCIOS. 

Art.  29.  Os  soccorros  ministrados  pela.  Sociedade,  além  do» 
cuidados  do  Medico  c  medicamentos  são  os  seguintes: 

1."  Classe.  Auxilio  de  48>000  por  semana,  ou  18^000  por  mez, 
cm  caso  de  moléstia,  ou  falta  justificada  de  occupação  até  a 
idade  de  65  annos ;  e  dalii  cm  diante  uma  pensão  de  2#000 
por  semana  ou  9*000  mensaes  por  todo  resto  da  vidat  e  o  do- 
nativo de  SOil^OOO  na  época  da  morte  aos  lierdeiros  ligitimos 
do  sócio. 

2.»  Classe.  Auxilio  de  4»000  por  semana  ou  181000  por  «lez, 
em  caso  de  moléstia,  ou  falta  justificada  de  occupação  por 
toda   a  vida. 

3.»  Classe.  Auxilio  de  2*000  por  semana  ou  9S00O  |?or  mc^ 
durante  u  resto  da  vida  á  partir  de  tiO  aunos. 
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Art.  SO.  Cada  uma  Sestas  classes  de  auxilio  é  representada 
pek  respectiva  acção.  Os  sócios  podem  subscrever  até  seis  cm 
coda  classe.  A  quota  das  mensalidades  é  devida  segunéo  as  ta- 
beliãs annexas  por  cada  acção  que  o  sócio  possuir ;  assim  como 
lem  drreíto  ao  recebimento,  também  por  cada  acção,,  dos 
auxílios,  pensões  e  donativos  de  cada  uma  das  três  classes 
mencionadas  no  artigo  antecedente. 

ArU  31.  O  sócio  que  por  qualquer  accidentc  occorrido  no 
serviço  da  estrada  de  ferro  fdr  mutilado  ficando  impossibilir 
tado  por  essa  causa  de  trabalhar,  tem  direito  ao  recebimento 
do  auxilio  ou  pensão  de  qualquer  das  3  classes  que  lhe  per- 
teaeer  por  cada  acção  subscripta. 

No  caso  de  morte  por  accidente  occQrrido  no  serviço  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  o  auxilio  ou  pensão  de 
fyalqiler  das  três  classes,  a  que  o  sócio  tenha  direito  e  que 
Itie  setja  devido  por  cada  acção  que  possuir,  reverterá  logo  em 
bòfieficio  do  sua  mulher  e  filhos  legitimos  ou  legitimados,  to- 
oando  metade  áquella  e  a  outra  metade  rcpartidamente  por 
seua  filhos,  e  e:n  sua  falta  aos  seguintes  parentes — Pais,  Avós 
e  Irmãos  succjdendo-se  na  ordem  cm  que  estão  nomeados. 

£stes  porem  só  terão  direito,  provando  que  vivião  debaixo 
do  mesmo  tecto  e  das  economias  do  fallecido.  O  pagamento 
deites  auxílios  «essa  logo  que  fallecer  o  pensionista  á  quem 
competião  pqr -morte  do  sócio;  não  revertendo  nunca  em  caso 
algum  aos  ^herdeiros  deste. 

Art.  33.  Uma  enfermidade  de  menos  de  uma  semana  não 
dá. direito  á  percepção. do  auxílio  pecuniário,  mas  excedendo, 
deverá  ser  pago  desde  o  primeiro  dia. 

Art.  33.  Ha  três  categorias  de  auxilies  em  caso  de  moléstia, 
auxilio  inteiro,  meio,  e  um  quarto. 

O  auxilio  inteiro  é  devido  á  todo  o  sócio  que  por  moléstia 
fór  obrigado  a  conservar-se  em  casa,  durante  o  tempo  de  26 
semanas.  D'ahl  em  diante  não  recebe  mais  do  que  o  meio 
auxilio. 

O  meio  auxilio  é  devido  ao  sócio  doente,  que  com  quanto, 
possa  sahir  de  casa,  não  se  acha  todavia  em  estado  de  reasr 
sumir  suas  occupações  habiluaes,  durante  o  mesmo  tempo  de 
26  semanas. 

O  quarto  auxílio  é  devido  desta  época  em  diante  ate  o 
'  completo  restabelecimento. 

Art.  34.  Todo  o  membro  que  tiver  recebido  qttàUq^er  destes 
auxílios  por  um  período  de  men^  de  36  semanas,  não  podo 
em  caso  de  recahida  ser  admittido  á  começar  de  novo  o  dito 
período,  se  não  houver  decorrido  pelo  menos  um  Intervallo 
de  12  mezes;  se  cUe  recahir  doente  nesse  intervallo  c  col- 
locado  na  mesma  situação  em  que  so  achava  antes  da  cessação 
do  auxilio  que  prccedentemcute  recebia,  como  se  a  sua  prir 
meira  moléstia  continuasse. 
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Ari.  35.  A*  Directoria  compete,  ouvida  a  ínformaçUo  do 
Secretario»  avaliar  as  razdes  ailcgadas  pelo  sócio  que  redantar 
auxilio  por  falta  de  occupaçâo,  e  conceder  ou  negar  á  vlsla 
delias»  o  auxilio  pedido. 

Coneedido  que  soja  um  auxilio  desta  natureza,  a  Directoria 
todos  os  mczes  o  submelterá  á  novo  exame,  podendo  todas 
as  vezes  que  verificar  que  por  vontade  própria,  oa  Indolência 
nâo  lem  o  sócio  obtido  emprsRgo  ou  oceupaçdo  lucrativa,  sus- 
pender o  auxilio. 

Aos  sócios  em  geral  compete,  o  convém  coadjuvar  na  fi&mui 
por  que  o  puderem  fazer,  ao  sócio  neste  caso,  a  obter  «ma 
occupaçdo  que  os  dispense  do  auxilio  pocuniario  da  Socícdaée* 

Sâo  applicaveis  6  este  gimero  do  auxilio  as  reducçdcs  esta* 
belecidas  nos  arts.  33  e  3i. 

Art.  36.  E*  tambcin  suspenso  o  pagamento  do  auxilio  era 
caso  de  moléstia,  todas  as  vezos  que  o  sócio  recusar  receber 
o  visitante  designado,  ou  os  Médicos  da  Sociedade,  se  pré* 
viamente  não  tiver  participado  ao  Secretario  que  nllo  deseja 
continuar  a  ser  tratado  por  estes,  ou  nao  se  prestar  a  re&<- 
ponrler  categoricamente  ás  perguntas  que  elles  Julgarem  a 
propósito  dirigir-lhc  sobre  o  estado  da  sua  snude  e  occupaçôes. 

A  suspensão  tem  logar  também  se  o  sócio  se  entregar  a 
devassidão,  e  intemperança,  e  se  voluntariamente  demorar  ott 
impedir  o   seu  restabelecimento. 

Art.  37.  Nenhum  membro  receberá  um  auxilio  qualquer, 
se  previamente  não  tiver  pago  todas  as  mensalidades  e  multas 
que  dever,  ou  so  a  moléstia  fôr  occasíonada  por  briga,  na 
qual  o  doente  fosse  oaggressor;  o  se  ella  fôr  contrahida  em 
uma  prisão  ou  casa  de  trabalho. 

Art.  38.  Todo  o  membro  que  se  ausentar  desta  cidade  perde 
por  este  facto,  o  direito  á  qualquer  auxilio,  mas  c4he  per- 
mittido  em  sua  volta,  se  tiver  antecedentemente  participado 
ao  Secretario  a  sua  ausência,  recuperar  esse  direito  mediante 
apresentação  do  ccrlifícado  de  um  dos  Médicos  da  Sociedade^ 
em  que  prove  quo  a  sua  saúde  não  so  deteriorou  durante  a 
ausência. 

CAPITULO  VII. 

KN1K>  S0a.\L,   E  ADMfíyiSTRASiO  DO  MKSâlO. 


Art.  39.  O  fundo  da  Sociedade  compõe-se : 
1.*  Dos  direitos  de  entrada  (art.  23). 
2.*"  Das  mensalidades  dos  sócios  ordinários,  c  das  contribuí* 
ções  dos  membros  honorários  ( arts.  2,  20,  c  2i  ). 
3»"  Do  produclo  das  multas. 
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4."*  Dos  juros  do  dinliciro  depositado  nos  estabelecimentos 
bancários,  c  dos  dividendos  das  acções  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II,  que  possuir  ( art.  40 ). 

5.*  Das  doações  e  legados  fotaiotarios. 

6.*  Do  beneficio  das  loterias  que  se  puderem  obter  do  Corpo 
Legislativo. 

'  ^^l^*'4ft.'Os4liiilieiro9  4a  Saciedade  á  medida  qve'»  Ibttfli 
TceoiitMlaiBeffM.iíbstm  cm  eonto^corfonte  emHiM-estabcicei- 
niotitaiiand^io,  e  logo  que  «liaja  ui.nfíindo4MpoMvei  á*)âízo 
Êá  WrMoria,  aevá  empregada  nu  compra-  de-acyõeifcda  aatrada 
deferrodoD.  Pedro  II. 


CAPITULO  VIII. 


REFOnMA   E  ttEVISÍO  DOS  EST.itUT0S,  blSSOLUÇlÔ   E  LIOUIBAÇtO 
DA  SOCIEDADE,  E   DECISÕES  DE  CONTEÍSTAÇÕES . 

\  Art  it.  Qualquer  reforma  dos  Estatutos  feita  pela  maioria 

dos  membros  presentes  cm  assenibléa  geral,  será  enviada  ao 
Governo  Imperial  a  quem  se  impetrará  a  approvação  para 
que  possa  produzir  cíTeito. 

Art.  42.  A  Sociedade  nao  pôde  dissolver-sc  senSo  com  o 
Voto  de  dous  terços  dos  membros  inscqiptos  presentes  em  assem- 
J)léa  geral,  convocada  para  este  fim  ;  ou  então  por  si  mesma, 
pelo  fado  de  insufllciencia  provada  de  seus  recursos  e  nos  casos 
marcados  nos  arts.  35  e  seguintes  do  llegulamento  de  19  do 
r  Dezembro  de  1860. 

Art.  43.  Os  fundos  que  ficarem  depois  da  liquidação  serão 
repartidos  entre  os  sócios  ordinários  ao  pro-rala  das  quantias 
fcom  que  tiverem  entrado  para  a  Sociedade. 

Ari.  44.  Toda  a  contestação  que  se  originar  entre  jos  sócios 
pcrá  julgada  pela  Directoria ,  podendo  as  partes  interessadas 
recorrer  da  decisão  para  a  assembléa  gi^al,  quando  esta  so 
tenha  de  reunir  nos  casos  ordinários,  ou  então  extraordinaria- 
mente á  requerimento  de  10  soctos  (art.  13). 
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TABELLA  í. 


Amilio  de  4»000  |i#r  semana  Mi  18NNM»  |Mr 
mes  em  emmm  de  metestia*  mi  fhilta  JasMflea-^ 
da  de  eeeopaeae  até  a  idade  de  •&  annen» 
e  d^ahl  em  diante  ama  peasse  de  9MNIO 
por  semana  aa  OMMIO  mcmsaeti  par  toda  a 
resto  da  vida  e  o  donativo  de  84MMHIO  na 
époea  da  morte  aos  lierdeiroii  legítimos  do 


1 

Remissão  «Hval»rtolal 
eiB  iinMn  de  «m 
aoxHio  de  1.*  classe. 

1  AIS 

fji 

i 
1 

•s 

j 

Bemissis  ou  ralor  total 
em  dinheiro  de  am 
auxilio  dei.*  classe. 

CoDlrilNiiçio   mensal 
equivalente,  cessan- 
do bb  idade  de  65 
annos. 

15 

169;»160 

740 

:)6 

2749060 

19500 

16 

171*720 

760 

37 

2819280 

19580 

17 

1749500 

780 

38 

2889960 

I966O 

18 

177»340 

800 

39 

2979120 

19740 

19 

180»880 

mo 

40 

3059740 

19840 

20 

1849300 

840 

41 

3149340 

19920 

21 

1869420 

860 

42 

32.39400 

290iO 

22 

1929640 

900 

43 

3289960 

29120 

23 

197»100 

920 

44 

3439060 

29280 

24 

2019780 

960 

43 

.3339700 

29440 

25 

2069680 

980 

46 

3659040 

29600 

26 

2129120 

I9OOO 

47 

3779180 

29780 

27 

2169960 

19040 

48 

3909200 

29980 

28 

2-229360 

19100 

49 

4049280 

39220 

29 

2279980 

19140- 

50 

4199340 

39480 

30 

2339820 

19180 

SI 

4339940 

39800 

31 

2399920 

19220 

32 

4339720 

49180 

32 

24G9280 

19280 

53 

4739020 

49600  ! 

33 

2529920 

19320 

54 

4939980 

591001 

3t 

2399900 

19380 

33 

3169780 

59720  1 

35 

267»220 

19440 
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TABELLA  ± 

»/  CLASSE. 

Auxilio  de  49000  p«r  semana  «u  189OO0  per 
mes  em  ease  de  moléstia  oa  falta  Jiistifleada 
de  ooMipaçOo  por  toda  a  vida. 


1 

1    A-  A  » 

U  .  • 

1 

1    •■  ^  «3 

mmmt          f         ^ 

t 

-s 

Remissão  oo   valo 
lotai  em  diniieir 
de  um  auxilio  d 
í.»  elajse. 

Cooiríboirâo  meii« 
equiraíenle,  ees 
sando  na  idade  d 
•5  anoot. 

1" 

Remissio  oa   faio 
tolai  em  dinheir 
de  nm  aoxilio  d 
í.»  classe. 

ti  si 
Íris 

o 

15 

111»400 

480 

36 

1549080 

840 

16 

1129100 

500 

87 

1569540 

880 

17 

1129940 

500 

38 

1599220 

920 

18 

1149000 

500 

39 

1629080 

940 

19 

1159260 

520 
520 

40 

1659140 

980 

SO 

1169710 

41 

1679900 

19020 

21 

1189420 

520 

42 

1709800 

1906O 

^ 

1209280 

560 

43 

1739880 

19120 

23 

1229280 

560 

U 

1779160 

19180 

24 

1249380 

600 

45 

1809610 

19240 

25 

1269560 

620 

46 

1849400 

19320 

26 

1289760 

620 

47 

1889480 

19380 

27 

1319000 

640 

48 

1929940 

19480 

28 

1339340 

660 

i9 

1979880 

19360 

29 

1359660 

680 

50 

2039340 

19700 

30 

1389040 

700 

51 

2099180 

19820 

31 

1409560 

720 

52 

2159640 

19980 

33 

1439200 

740 

53 

2229740 

29180 

33 

1459920 

760 

54 

2309540 

29380 

34 

1489780 

800 

55 

2399160 

29640 

35 

1519780 

820 

PARTE     H.      18^5. 


9. 
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TABELLA  3. 

Auxilia  de  te^^OOO  por  semana  ou  1MIOO  poi* 
mez  durante  o  reste  da  vida  a  partir  de  60 
annos*. 


S 

S  S  à 

lè' 

á 

§^é 

"ii-S 

-S 

5^-i 

^"J 

jii 

11!  1 

a. 

36 

Remissão  on  vai 
em  dinheiro 
auxilio  de  3.* 

•5  J  "   i 

ji-i§ 

15 

99»460 

440 

2649980 

19560 

16 

103»700 

460 

37 

277*780 

1*700 

Í7 

108»220 

500 

38 

29I930O 

1*820 

18 

1139100 

520 

39 

S0o»(i40 

.   1*960 

19 

118»340 

540 

40 

320*760 

2*120 

20 

124»00O 

600 

41 

336*720 

29^0 

21 

ISOflOO 

620 

42 

353*500 

29480 

22 

136»560 

660 

43 

3719200 

29720 

23 

143»420 

700 

44 

3899840 

2*960 

24 

150»640 

740 

45 

409*520 

39260 

25 

158»i80 

780 

46 

430*380 

3*600 

26 

166»020 

840 

47 

452*600 

3*980 

27 

174*200 

880 

48 

476*380 

4*440 

28 

182»700 

94» 

49 

501*960 

4*980 

29 

191»500 

980 

50 

5299620 

5*640 

30 

200m80 

19040 

51 

5599480 

6*420 

31 

2109220 

19120 

52 

5919800 

7*420 

32 

2209160 

19200 

53 

626*740 

8*700 

33 

2309540 

19280 

54 

6649560 

10*360 

34 

241»440 

19360 

55 

705*600 

12*660 

35 

2529880 

19460 

Sala  das  sessões  da  assembléa  geral  dos  sócios  do  Monte 
Pio  de  sotcoiTos  mútuos  dos  empregados  e  operários  da  Estrada 
do  ferro  de  D.  Pedro  II,  em  26  de  Fevereiro  de  Í862.— 
Domingos  José  de  Campos  Porto,  Presidente.— JJfanoe/Coe/Aa 
da  Rocha,  Secretario. 


Y 
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DECRETO  N.   2.904— de  29  de  Março  de   1862. 

Concede  a  David  Henriques  Pina  privilegie  per  cinco  annos  para  fabricar 
e  vender  ne  Império  torneiras  de  s«a   invenção. 

Âttendendo  ao  que  me  requercH  DaTÍd  Henriques  Pina, 
«  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  conceder-lhe 
privilegio  por  citico  anvos  para  fabricar  e  vender  no  Imperie 
torneiras  de  sua  iíivençSo. 

Manoel  Felizardo  do  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  império,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  vinte  nove  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  «  Mello. 


DECRETO  N.  2.905— de  1«  de  Abril  de  1862. 

f^ermitte   que  a  agencia  da  companhia  de  seguros  Garantia,  da  cidade  do 
Porto,  estabàecida  na  praça  da  Bailia,  continue  a  funccionar. 

Âttendendo  ao  que  me  requererão  os  negociantes  Carvalho 
&  Rodrigues,  incumbidos  na  praça  da  Rahia  da  agencia 
da  companhia  de  seguros  Garantia,  da  cidade  do  Porlo,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  11 
de  Setembro  do  anno  passado,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  27  de  Agosto  do  mesmo  anno,  Hei 
por  bem  permittir  que  a  referida  agencia  continue  a  func- 
cionar, mediante  as  seguintes  modificações  que  se  observaráãf 
nos  estatutos  por  que  ella  se  rege :  exclusão  do  seguro  de 
pessoas  livres  nos  termos  do  art.  686  §  2.*  do  Código  Com- 
mercial  do  Império ;  fixação  do  prazo  de  duração  da  agencia, 
que  será  de  seis  annos,  prorogaveis  com  o  consenso  do  Go- 
verno Imperial;  e  expressa  declaração  de  que  nenhuma 
reforma  ou  innovação  dos  estatutos  será  exequível  no  Im- 
pério* sem  prévia  approvação  do  mesmo  Governo. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de'  Es- 
tado, Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
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cultura^  Commcrcio  c  Obras  Publicas»  assim  o  tenha  en* 
tcndid^c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseid 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Impreio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Ftli%ardo  de  Souzã  «  Mtlh, 


DECRETO  N.  2.906  — de  16  de  Abril  de  1862. 

Oéa  um  Esquadrtio  atUÍso  At  CaTallaria  da  Guarda  Nacional  no  Muni'» 
cipio  d6  J anilaria  da  l^rovincia  d«  Miiias  Gemes. 

Atlendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minai 
Gcraos,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  Fica  crcado  no  Muriicipio  de  Jantiaría  dã  Província 
de  Minas  Gcracs  .um  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  da  Guarda 
r^acional,  com  a  numeração  de  dezaseis;  desligando-se  para 
esse  flm  duzentos  Guardas  da  força  aggregada  ao  Batalhão  do 
Infantaria  numero  vinte  sete,  organisado  no  mesmo  Município. 

Art.  2.**  O  referido  Esquadrão  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fór  marcado  pelo  Presidente  da  Provinda  na  forma  da  Lei* 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar.^  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  dezaseis  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous^ 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato* 


DECRETO  N.  8.908  (*)  —  de  19  de  Abril  de  1862. 

Deroga  o  de  n.o  9.775  de  10  de  Abril  de  18C1  (|ue  crcou  o  lugar  de  Ins* 
pretor  das  Obras  da  Casa  d«  GorrccçSo  da  CArte,  e  restabeleceu  o  àt 
Carcereiro  da  de  DctcnçSo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segui fíto : 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  Decreto  ntimefo  dous  mil 
setecentos  setenta  e  cinco  de  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  que  creou  o  liigar  de  Inspector  das  Obfasda 

{')    Não  houve  acto  algum  com  o  n."  2.907. 
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Câ^  de  Cíofrccçio  da  Corte  e  restabeleceu  o  de  Carcereiro  da 
de  Detenção,  quanto  á  primeira  parte. 

Francisco  de  Paala  de  Negreiros  SaySo  Lobato»  do  Meu  Con- 
selho, iMinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
«  dous^  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Imperio« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato* 


DECRETO  N.  2.909*- de  19  de  Abril  de  1862. 

f^roroga  por  maig  doug  annos  o  prazo  concedido  ao  Visconde  de  Barba* 
ceaa,  no  Decreto  n.<>  2i737  de  6  de  Fevereiro  de  1861,  para  cnmeçar  otf 
trabalhos  de  exploi^C^o  das  minas  de  carvão  de  pedra  do  Passa-Doas , 
oa   ProTíncia  de  Santa  Catharina* 

y  Attcndendo  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de  Barbacena« 

Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  prorogação  por  mais  dous  annos 
do  prazo  estipulado  na  condição  7.*  do  contracto  approvado 
por  Decreto  n.**  2.737  de  6  de  Fevereiro  de  1861  para  lavrar 
as  minas  de  carvão  de  pedra  existentes  nas  margens  do  Passa- 
Dousy  districto  da  Laguna,  na  Provincia  de  Santa  Catharína. 
Manoel  Felizardo  de  Sou2a  e  Melfo,  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Fitado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 

^  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Abril  de 

lUil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In*^ 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.9I0-.de  19  de  Abril  de  1862. 

^crmittc  a  transferenciados  direitos  e obiri^açOes da  Companhia— Mineraçfla 
Maranhense  ~  para  a  Companhia  Ingle/a— Montes  Áureos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Compa-* 
nhia-^  Mineração  Maranhense — devidamente  autorisada  pela 
flssembléa  geral  dos  accionistas.  Hei  por  bem  conceder-lhe 
permissão  para  transferir  á  Companhia  Ingleza — Montes  Áureos-» 
os  privilegies,  direitos,  favores  o  obrigações,  que  lhe  competem 


—  To- 
em virtude  dos  Decretos  ».<"*  1.044  de  22  de  Setembro  de  1SS2, 
e  1.925  do  25  de  Abril  de  1^7,  sob  as  condições  seguintes: 

1."  Que  na  expressão  —  mineraes — empregada  na  condição 
1.*  do  primeiro  dos  citados  Decretos,  e  no  art.  1.*,  dos  Es- 
tatutos approvados  pelo  segundo,  se  não  comprehendem  a 
exploração  e  lavra  dos  terrenos  diamantinos,  as  quaes  de- 
pendem de  concessão  especial,  conforme  a  legislação  vigente ; 

2."  Que  fica  concedido  à  Companhia — Montes  Áureos — o 
cxqlusivo  por  dou$  annos,  contados  desta  data  para  proceder 
nas  Provincias  do  Maranbão  e  Piauhy  aos  trabalhos  e  inves- 
tigações necessárias  ao  descobrimento  das  minas; 

3."  Que  a  mesma  Companhia  podorá  adquirir  do  Bacharel 
Cândido  Mendes  de  Almeida,  e  do  Condo  de  Zabilo,  ou  seus 
concessionários,  os  direitos  que  tiverem  sobre  as  datas  de  terra, 
que  lhes  forem  concedidas  pelo  primeiro  dos  referidos  Decretos. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Abril 
do  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souxa  e  Melto. 


DECRETO  N,  2.911— de  23  de  Abril  de  1862. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito supplemenlar  de  80:280^000  para  a  verba  Secretaria  de  Estado  do 
actual  exercício. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  art.  4.»  da  Lei  n.*  589  de  9  de  Setem- 
bro de  1850,  abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
6  Obras  Publicas  um  credito  supplementar  da  quantia  de 
oitenta  contos  duzentos  e  oitenta  mil  réis,  para  occorrer,  no 
actual  exercício,  ás  despezas  com  a  verba  Secretaria  de  Estado. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  felizardo  de  Souza  e  Mello, 


-.  Tl  - 

Demons(ra(8o  áa  4espeza  e«m  a  Y«rin  Secretaria  áe  listado  do 
Hínislerío  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publíeasr» 
diíraute  o  exercicia  de  1861—1862. 

De0peza  a  fiuser. 

Com  os  rencí mentos  do  Ministro. :,  12:000;í^000 

Idom  do  Consultor 6:000;iK)00 

Jktem  do  4  Directores 20:00O;é^00O 

Idem  de  6  Chefes  de  Secção 2i:600;i»000 

y  Idem  de  9  Primeiros  Oflliciaes 30:600;í^000 

<  Idem  de  S  Segundos  ditos 20:000*000 

Idem  de  ^  Amanuenses 14:400^00 

Idem  de  1  Porteiro.»..; 1:600»000 

Idem  de  1  Ajudante  do  mesmo l:200;fH)0a 

Idem  de  6  Contínuos 4:800;(K)0a 

Idem  de  3  Correios 3:600»000 

Para  gratiOcação  e  arreios  aos  ditos 

Correios,  a  razão  de  1 509000 450;»000 

V^         Para  a  diária  de  1$000  aos  mesmos 

quando  estiverem  em  serviço 1 :095;íK)00 

^       Para  a  impressão  do  Relatório  e  ou- 
tras peças  officiaes 20:000;iK)00 

Papei,  pennas,  tinta^  &Ci. 7:2559000 

Para  gratiOcar  a  dous  Empregados  que 
servem  no  Gabinete  do  Ministro, 
sendo  um  com  1:8009000,  e  outro 

com  3: 6009000  annuaes 5: 4009000 

^  170:000»0(» 

A  dednzlr : 

Importância  mandada  pôr  á  disposição 
deste  Ministério  pelo  do  Império, 
como  consta  do  Aviso  do  1."*  de 
Agosto  de  1801 40:0009000 

Idem  idem  pelo  da  Justiça,  como  tam- 
bém consta  do  Aviso  de  14  do  dito 

mez 49:7209000 

89:720*000 

Deficit... 80:280*000 

2.*  Secção  dá  Directoria  Central  do  Ministério  da  Agrícul-* 
Itira,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  23  de  Abril  de  1862» 

Bernardo  José  íe  Castro, 
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DECBETO  N.  2.912.—  á%  23  de  Abril  de  1862. 

^az  extensivas  á  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  as  Itutruc- 
coes,  que  baixarão  com  o  Decreto  n.^  2.600,  de  9  de  Junho  de  1860. 

Tomando  em  consideração  o  grande  desenvolvimento,  que 
tem  tido  a  navegação  á  vapor  na  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  a  representação  feita  pela  Directoria 
da  Praça  do  Commercio  da  Cidade  de  Porto  Alegre,,  mostran- 
do os  inconvenientes  e  immensas  despozas,  que  resultão  ao 
commercio  da  necessidade  de  serem  examinados  na  Corte  os 
Machinistas  dos  vapores  que  alli  navegão;  Hei  por  bem  Fa- 
zer extensivas  á  dita  Província  as  Instrucções,  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.''  2.600,  de  2  de  >unho  de  1860,  ficando  al- 
terado o  art.  2.''  das  mencionadas  Instruções,  somente  na 
parte,  em  que  trata  do  pessoal  da  Commtssão  examinadora, 
que  será  composta  na  referida  Província  do  Capitão  do  Porto 
do  Rio  Grande,  como  Presidente,  e  de  dous  Engenheiros  Ma- 
chinistas, sendo  um  dos  navios  de  guerra,  e  o  outro  dos  va* 
pores  mercantes,  ou  das  officinas  de  machinas  acreditadas 
DO  paiz. 

O  Chefe  de  Esquadra  Joaquim  José  Ignacio,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio. 


DECRETO  N.  2.913  ~  de  23  de  Abril  de  1862. 

Amplia  algumas  das  disposições  do  Regulamento  para  a  fiscalisaçfio  da  se- 
gurança, conservação  e  policia  das  estradas  de  ferro,  approvado  pelo  De- 
creto a.«  1.930  de  26  de  Abril  de  1857. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  ser  necessário  tomarem- 
se  algumas  providencias  relativas  ao  serviço  das  estradas  de 
ferro,  cuja  regularidade  pode  ser  prejudicada,  pela  má  vonta- 
46  ou  negligencia  dos  machinistas  ou  foguistas.  Hei  por  bem 
determinar  que  o  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857  para  a  íis- 
calisação  da  segurança,  conservação  o  policia  das  estradas  de  ferro 
iseja  executado  com  as  ampliações  que  com  este  baixão,  assigna- 
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das  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  da 
Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  de  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dousy  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoil  Felizardo  d$  Souza  e  Mello. 


Anftplla^ftes  de  álfi^amas  disposições  do  Regulamento  para  a 
fisealisaçâo  da  sogorança,  eonservaçfto  e  polieia  das  es^ 
tradas  de  ferro^  approvado  pelo  Decreto  a.»  1.030  de  S6  do 
Abril  de  185*7,   a  que  se  refere  o  Deercto  desta  data. 


Art.  !.•  O  Machinista  ou  Foguista  que  inscripto  no  serviço 
da  estrada,  ou  contractado  pela  Companhia,  recusar-se^  por 
propósito  ou  negligencia,  a  servir  no  comboi  para  que  fôr 
designado,  de  modo  que  a  viagem  não  possa,  por  sua  falta» 
começar  na  hora  marcada,  será  punido  com  prisão  de  quinzo 
dias' a  dous  mezes,  e  multa  de  50;i^000  a  iOO$000,  salvo  á 
administração  da  estrada  o  direito  de  demissão. 

Art,  2.*  Combinando-se  dous  ou  mais  Machinistas  ou  Fo- 
guistas  para  deixarem  de  prestar  os  serviços,  a  que  seobrigárão^ 
seja  qual  Tòr  a  causa  que  alleguem,  serão  punidos  com  prisão 
de  um  a  três  mezes  e  multa  de  100;(^000  a  200^000,  salvo 
(como  no  artigo  anterior)  á  administração  da  estrada  o  direito 
de  demissão. 

ArK  3.*  Ficaráõ  isentos  de  pena,  quando  os  factos  a  que 
se  refere  o  artigo  precedente  se  derem,  em  virtude  de  falta  de 
pagamento,  ou  quand©  os  contractos  não  forem  cumpridos  por 
parte  da  administração  da  estrada,  em  cuja  hypothese  ficará 
ella  responsável  por  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  que 
resultarem  dessa  falta. 

Art.  4."*  A  administração  da  estrada  fica  obrigada,  nos  con- 
tractos que  fizer  d'ora  em  diante  com  os  Machinistas  ou  Fo- 
guistas,  a  inserir  as  disposições  do  art.  100  do  Regulamento 
de  26  de  Abril  de  1857,  assim  como  as  dos  que  ora  baixão 
approvados,,  a  fim  de  que  taes  empregados  não  possão  cm  tempo 
algum  allegar  ignorância  que  os  justifique. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Abril  de  1862. —iífa- 
noel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


PAUTE     lis     1862.  10. 
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DECRETO  N.  2.914  — de  23  de  Abril  de  18«2, 

Determina  as  habilitações  e  o  numero  dos  addidos  de  segunda  classe 
em  cada  Legação. 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte: 

Art.  1.®  Só  poderàõ  ser  nomeados  addidos  de  segunda  classe 
os  individuos  que  se  mostrarem  habililados  na  forma  do  art. 
3.*  do  Decreto  n.*»  940  de  20  de  Março  de  1852,  nas  seguintes 
matérias. 

§  !.•  Lingua  Ingleza  e  Franceza ;  devendo  o  candidato  tra- 
duzir a  primeira,  e  traduzir,  escrever  e  fallar  a  segunda. 

§  2.®  Historia  e  geographia,    especialmente  do  Brasil;  e 
noticia  dos  Tratados  celebrados  entre  o  Brasil  e  as  potencias 
Estrangeiras. 
,    §  3.°  Princípios  geraes  de  direito  publico  e  das  gentes. 

Art.  2.°  Sáo  exceptuados  da  prova  de  habilitação  do  artigo 
antecedente  : 

§  l.""  Os  Bacharéis  formados  nas  Faculdades  de  Direito  do 
Império. 

§  2.''  Os  graduados  em  direito  nas  Academias  ou  Universi- 
dades Estrangeiras,  provando  haverem  cffectivamente  frequen- 
tado os  respectivos  cursos. 

Art.  3.^  Em  nenhuma  Legação  haverá  mais  de  ires  addidos 
de  2.*  classe ;  as  Legações  de  2."  classe  terão  dous  e  os  de  3.*  um. 

Art.  4.^  As  nomeações  de  addidos  de  2.*  classe  duraráõ  dous 
annos,  contados  da  sua  data,  e  findo  este  tempo  ficaráô  sem 
effeito. 

Art.  5.°  Os  addidos  de  2."  classe  não  gozaráõ  dos  direitos 
e*  regalias  annexas  ao  cargo  em  quanto  não  se  apresentarem 
com  os  seus  titulos  ao  chefe  da  respectiva  Legação. 

Art.  6.°  Os  actuaes  addidos  de  2  ^  classe  deveráõ ,  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  mostrar-se  habilitados  na  forma  dos 
artigos  precedentes:  findo  este  prazo  caducarão  as  nomeações 
anteriores  a  este  Decreto,  e  proceder-se-ha  á  revisão  da  lista  dos 
referidos  addidos  e  â  sua  reducção  na  conformidade  do  art.  3.*. 

Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques, 
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DECRBTO  N.  2.915-de  23  de  Abril  de  1862. 

Autorísa  a  Gonstrucçlo  de  om  caminho  de  ferro  provisório  em  cima  da 
«erra  desde  Joaquim  do  Alto  até  ao  Brandão, 

Âttendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Companhia 
da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  autorl- 
sa-la  para  mandar  construir  um  caminho  de  ferro  provisório 
em  cima  da  serra,  entre  Joaquim  do  Alto  e  o  lugar  deno- 
minado o  Brandão,  coiitorneando  o  grande  tunnel,  na  con- 
formidade do  orçamento  e  planta  que  apresentou,  os  quaes 
ficâo  approvados.  Para  cobrir  as  dcspezas  da  execução  deste 
caminho  é  a  mesma  autorisada  a  elevar  ao  duplo  a  taxa, 
por  légua  e  arroba,  das  mercadorias  que  forem  transportadas 
desde  a  barra  do  Pirahy  até  a  estação  de  Joaquim  do  Alto. 
A  taxa  assim  elevada  será  cobrada  somente  emquanto  o  tunnel 
grande  não  fôr  concluído. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  c  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  trcs  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  deSouxa  e  Sfdlo, 


Senhor !  Os  exames  ã  que  acaba  de  proceder  a  Contadoria 
de  Marinha,  demonstrão  que  as  quotas  consignadas  no  corren- 
te exeícicio  ás  rubricas  —  Capitanias  de  portos  —  Navios  des- 
armados —Reformados  —  e  —  Despezas  extraordinárias  e  ev^n- 
tuaes— pelo  art.  5.°  da  Lei  n.M,114,  de  27  de  Setembro 
de  1860,  não  bastão  para  saldar  a  respectiva  despeza,  tornan- 
do-se  conseguintemente  indispensável  a  concessão  de  um  cre- 
dito supplementar  de  125:929*329,  nos  termos  da  Lei  n.*  589, 
de  9   de  Setembro  de  1850. 

Esta  providencia  seria  por  certo  desnecessária,  se  a  Lei  não 
nos  vedasse  cumular  as  faltas  de  umas  rubricas  com  as  so- 
bras de  outras,  visto  como  os  exames,  a  que  me  referi,  ao 
passo  que  denuncião  em  quatro  aquelle  deficit,  fazem  espe- 
rar nas  dezanove  restantes  um  saldo  de  335:309^995. 

Assim  que,  a  somma  total  da  despeza  do  exercicio,  não 
obstante  a  concessão  da  quantia  ora  reclamada,  ainda  será  in- 
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ferior  ao  credito  votado  nu  importância  de  SM)9:380)^666,  como 
SC  evidencia  das  seguintes  comparações : 

Importância  do  credito  votado  pelo  art.  5.*  da 

Lei  n.»  1.111,  de  27  de  Setembro  de  1860.    7.309:793»184 
Totalidade  da  despeza  conhe* 

Gida 3.917:801*131 

Idem  da  calculada  até  o  fim  do 

exercido 3.182:611»387 

7.100:412»S18 

Saldo  provável 209:380»666 

Confrontando   este  resultado  com  a  despeza  dos  Ires  últi- 
mos exercicios,  teremos: 

Exercício   de  1838    a    1859    9.561  :<^68»S95 

»    1859    a     1860    9.244 :876!»649 

»  »    1860    a    1861    7.721 :513»961 

26.527:8599205 

Termo  médio  da  despeza  acima .    8.842 :  619;|^735 
Despeza  do  exercício  de  1861 
a  1862 7.100:412*618 


Differença  a  favor  doeste  exer- 
cício      1.742:207*217 

Descrimínando-se,  porém,  a  receita  e  despeza  de  cada  uma 
das  rubricas,  vè-se  que,  votando  a  predita  Lei  a  somma  da 
454:216*721  ás  seguintes  rubricas : 


§  13.  Capitanias  de  portos. 
%  15.  Navios  desarmados.. 

^  20.  Reformados 

^  23.  Bespezas  extraordiná- 
rias e  eventuaes. . . . 


141:673*581 
34:202*000 
65:371*140 

212:970*000 


454:216*721 


Tem-se  por  ellas  despendido: 

No  Thesouro  Nacional 98: 129*667 

Na  Pagadoria  da  Marinha.  60:611*015 
Na  Legação    e  divisão   do 

Rio  da  Prata 48:758*399 

NasThesourarias  de  Fazenda  77 :  734*316 

285:233*297 
Despeza  calculada  até  o  íim 

do  exercício 294 :  912*753 

880; 146*050 

Deficit 125 :929»329 
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Provém  este  desequilíbrio  de  nSo  terem  sido  previstas  no 
competente  orçamento  algumas  despezas  accrescidas,  em  vir- 
tude de  actos  posteriores  á  sua  organisaçSo,  e  que  Justificão-se 
com  as  razões  que  passo  a  enunciar. 

S  13.  Pela  creaçao  da  Capitania  da  Provinda  de  Mato 
Grosso,  determinada  por  Decreto  de  16  de  Março  do  anno 
passado,  pelos  maiores  vencimentos  que  ti  verão  alguns  Capi- 
tães de  Portos,  em  virtude  de  promoção  ou  substítaição 
dos  que  servifio  por  outros  de  mais  elevada  patente ,  e  pela 
despeza  feita  com  o  pessoal  do  navio  a  vapor  destinado  ao 
serviço  da  Capitania  do  porto  desta  C6rle  por  Aviso  de  28 
^  Abril  de  1859. 

S  15.  Pelo  desarmamento  de  vários  navios,  cujas  guarnições, 
sendo  pagas  pela  rubrica— Força  naval—,  passarão  a  perceber 
os  seus  vencimentos  pela— Navios  desarmados. 

S  ^^'  P^^A  reforma  concedida  á  diversos  Officiaes  da  Ar- 
mada, que  tendo  sido  contemplados  na  despeza  attribuida  ao 
Corpo  da  Armada,  deitarão  com  esta  mudança  de  receber  por 
aquella  rubrica  os  seus  soldos»  vindo  sobrecarregar  esta. 

S  23.  Pela  despeza  com  o  pessoal  das  praticagens  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  Paraná,  não  incíuidas  no  orçamento,  por 
serem  então  costeadas  pelos  rendimentos  das  mesmas  Prati- 
cagens, que  hoje  são  arrecadados  como  renda  do  JSstado;  com 
os  empregados  de  Pharóes  ultimamente  estabelecidos;  paga- 
mento de  passagens  a  machinistas  e  operários  estrangeiros, 
conforme  os  respectivos  contractos;  e  finalmente,  commissões 
6  differenças  de  câmbios,  de  saques  diversos,  como  abaixo 
se  vè: 

Praticagem  da  barra  da  Província  do  Rio  Grande 

do  Sul 37:440»000 

Idem  da  barra  de  Paranaguá 9:879*936 

Pharol  da  ponta  dos  Naufragados   em  Santa  Ca- 

tharina...; 741»600 

Idem  dos  Abrolhos  na  Bahia 4:380líKH)0 

Idem  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul 1:32(WK)00 

Pharoletes  do  rio  Amazonas 2:880»000 

Passagens,  commissões  e  differenças  de  cambio.  36:0444^750 

92:686»286 
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Demonstrada  como  fica  a  necessidade  do  credito  de  125:929*329 
réis,  respeitosamente  proponho  a  Vossa  Magestade  Imperial  a  sua 
concessão. — De  Vossa  Magestade* Imperial»  súbdito  fiel  e  revê** 
rente  —  O  Chefe  de  Esquadra,  Joaquim  José  Ignacio. 

Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Abril  do  1862. 
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DECRETO  N.  2.916  —  de  23  de  Abril  de  1862. 

Aotorisá  o  credito  supplementar  de  135: 929^39  para  occorrer  ao  deficit 
reconhecido  em  diversas  rubricas  do  Ministério  da  Marinha  no  exercicie 
de  1861  a  1862. 

Sendo  insuíBcientes  as  quantias  votadas  no  art.  5."*  da  Lei 
n.^  1.114,  de  27  de  Setembro  de  1860  péira  as  despezas 
das  rubricas— Capitanias  de  portos—  Navios  desarmados— Re- 
formados—e  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes— do  Mi- 
nistério da  Marinha  no  corrente  exercício :  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  §  2.'  art.  4.**  da  Lei  n.«  589,  de  9  de 
Setembro  de  1850,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros, Auiorisar  o  credito  supplementar  de  125:929*320,  dis- 
tribuído pelas  ditas  rubricas,  segundo  a  tabeliã  que  com 
este  baixa,  assígnada  por  Joaquim  José  Ignacio,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha; devendo  deste  augmento  de  despeza  dar-se  conta  á 
Assembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  opportuno,  para  ser 
eíTectivamente  approvado. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  o  tenha  assim 
entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra* 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o. Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio. 


Taliella  distributiva  do  credito  supplementar  de  12S:9!29 1^3129 
concedido  por  Decreto  desta  data. 

HUBRICAS.  QOAKTIAS. 

§  13.  Capitanias  de  portos 5:929»329 

S;  15.  Navios  desarmados 8:798*777 

S  20.  Reformados ; 18:514»937 

^  23.  Despezas    extraordinárias  e  eventuaes....  92:686*286 

125:929»329 


Palácio  do  Rio   de  Janeiro,   em  23  de  Abril    de   1862.  — 
Joaquim  José  Ignacio. 
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DECRETO  N.    2.917  — de  23  de  Abril  de  1862. 

Concede  á  sociedade  do  Tbcatro  de  Santa  Isabel  da  Província  de  Santa 
Catharina  autorisaçao  para  continuar  a  fanccionar,  e  approva  os  Eáta- 
tutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Sociedade 
do  Theatro  do  Santa  Isabel  da  Provinda  de  Santa  Catharina » 
o  do,  conformidade  com  a  Minha  Im mediata  Resolução  de  11 
de  Setembro  do  anno  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Nogocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarada  em 
/  Consulta  do   16  de   Agosto  do  mesmo  anno:   Hei  por  bem 

^  conceder  á  dita  sociedade  autorisaçao  para  continuar  a  func- 

cionar  e  approvar  os  seus  Estatutos»  ficando  porém  suppri- 
midds  no  art.  12  as  palavras  —  podendo  qualquer  votar  por 
procuração,  com  tanto  que  o  procurador  seja  também  accio- 
nista—  por  serem  contrarias  ao  disposto  no  Decreto  n.  2.711 
de  19  do  Dezembro  de  1860;  e  sujeitas  as  alterações  que  nelles 
se  fizerem,  á  approvaç3o  do  Governo  Imperial ;  do  que  se  lhe 
"  passará  a  competente  Carta  para  servir-lhe  de  titulo. 
\  José  Ildefonso  de  Souza   Ramos,  Senador  do   Império,  do 

Meu  Conselho,  Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negocio» 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Par- 
lado do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oi^ 
tocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indo* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

y  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

Estatutos  da  Sociedade  do  Theatro  de  Santa  Isabel. 


x\rt.  1.**  Â  companhia  organísada  nesta  Cidade  em  1854  sob 
o  titulo  de  Emprehendedora  de  um  Theatro  passa  a  denomi- 
nar-se— Sociedade  do  Theatro  de  Santa  Isabel. 

Art  2.<*  O  fim  da  Sociedade  é  concluir  o  edificio  em  cons* 
trucção  destinado  a  um  Theatro  sob  a  invocação  de  Santa 
Isabel  para  ser  alugado  a  qualquer  Companhia  Dramática 
publica  ou  particular,  e  durará  emquanto  o  mesmo  existir  ou 
não  fôr  alienado. 

Art»  3.°  O  fundo  da  Sociedade  é  de  vinte  contos  de  réis 
representado  por  quatrocentas  apólices  de  cincoenta  mil  réis, 
das  quaes  já  se  realizou  a  primeira  emissão  de  duzentas  apó- 
lices no  valor  de  dez  contos  de  réis  empregados  na  obra  do 
Theatro. 
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Art.  4.*  O  valor  da  3.*  emissão  de  apólices  será  realizado 
em  prestações  mensaes  de  10Vo>  desde  que  a  Commissão  Di- 
rectora fizer  por  anoancios  nos  jornaes  desta  Cidade  a  chamada 
da'  1.*  prestação,  a  qual  se  deverá  verificar  dentro  de  15  dias. 

Art.  5.*  O  accionista  que  no  prazo  marcado  deixar  de  en- 
trar com  a  sua  prestação,  deverá  ser  disto  prevenido  por 
novos  annuncios;  e  se  dentro  dos  15  dias  seguintes  a  nSo 
tiver  ainda  satisfeito  perderá,  em  benefício  da  Sociedade»  a 
quantia  com  que  já  tiver  entrado;  perdendo  também  o  di- 
reito de  accionista. 

Art.  6.*  Os  accionistas  poderáô  dispor  de  suas  acçCes  como 
melhor  lhes  convier;  mas  o  acto  da  alienação  deverá  ser  re- 
gistrado nos  livros  da  Sociedade. 

Art.  7.^  A  Sociedade  será  dirigida  por  uma  commissão  di« 
rectora  nomeada  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  em  os- 
crutinio  secreto. 

Art.  8.*  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  accionistas  em 
numero  que  represente  pelo  menos  um  terço  do  valor  das 
acções  emittidas. 

Art.  9."*  A  assembléa  geral  so  reunirá  ordinariamente  uma 
vez  cada  anno,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  a 
maioria  de  accionistas  ou  a  Commissão  directora  julgarem  con- 
veniente; devendo  a  sua  convocação  ser  feita  por  annuncios 
nos  jornaes  com  antecedência  de  três  dias  pelo  menos,  indi- 
cando-se  o  dia,  lugar  e  hora. 

Art.  10.  No  caso  de  em  segundas  convocações  successivas 
não  se  reunir  o  numero  de  accionistas  de  que*  trata  o  art.  8." 
a  Commissão  Directora  fará  terceira  convocação,  ejulgar-se-ha 
constituída  a  assembléa  geral  com  o  numero  do  accionistas 
que  comparecerem  até  uma  hora  depois  dâquella  indicada  nos 
annuncios,  devendo-se  nestes  casos  prevenir  tal  circumstancia. 

Art.  11 .  As  reuniões  da  assembléa  geral  tanto  ordinárias  como 
extraordinárias  serão  presididas  pelo  Presidente  da  Commissão 
directora  servindo  de  Secretario  o  mesmo  da  dita  Commissão. 

Art.  12.  O  accionista  que  tiver  uma  só  acção,  disporá  de 
um  voto,  o  que  tiver  três  disporá  de  dous  votos,  e  mais  um 
por  cada  três  acções  que  excederem  deste  numero. 

Art.  13.  A  Commissão  directora  ou  Directoria  de  que  trata 
o  art.  7.°  será  composta  de  um  Presidente,  um  Secretario, 
um  Thesoureiro,  e  dous  Vogaes  que  servirão  de  Procuradores 
c  substituirão  na  ordem  da  votação  o  l.''  ao  Presidente,  o  â."" 
ao  Secretario,  nos  respectivos  impedimentos. 

Art.  14.  A  Directoria  servirá  gratuitamente,  e  as  suas  fone- 
ções  duraráõ  um  anno  que  para  a  actual  principiará  a  correr 
dosde  a  data  destes  Estatutos. 

Art.  15.  Para  a  eleição  da  Directoria  correrá  um  escrutínio 
para  cada  lugar  de  Presidente,  Secretario  e  Thesoureiro ;  e  por 
ullimo  um  para  os  deus  lugares  de  Vogaes. 


-  81  — 

Art.  16.  Âs  deliberaçods  da  Directoria  serão  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  seus  membros  e  lançadas  em  livros  de  actas. 

Art.  17.  Compete  á  Directoria : 

1.*  Impetrar  do  Governo  Imperial  autorísaçuo  para  a  So- 
cíedado  poder  continuar. 

3.*  Fazer  a  â."  emissão  de  apólices,  e  cobrar  sua  impor- 
tância. 

3.*  Nomear  os  agentes  e  opcrarjos  necessários «  marcar*lhes 
seus  vencimentos;  comprar  os  materiaes  e  pagar  todas  as  des- 
peças precisas  a  fim  de  terminar-so  a  constrocçâo  do  edifício 
da  Sociedade. 
y  4.?  Alagar  o  Theatro  logo  que  fór  concluído,  receber  seus 

alugueis»  e  fazer  os  dividendos. 

5.*  Contrahir  novo  empréstimo  publico  ou  particular  por 
conta  da  2.*  emissão. 

6.*  Pretender  para  a  Sociedade  qualquer  benefício  ou  do- 
nativo dos  Poderes  do  Estado  e  do  patriotismo  dos  parti- 
culares. 

7.*  Organisar  e  apresentar  annualmente  á  Sociedade  o  rela- 
i  tório  do  estado  da  mesma,  com  o  competente  balanço  de  sua 

\  receita  6  despeza  e  o  inventario  dos  objectos  que  lhe  perten- 

cerem. 

Art.  18.  Para  a  reforma  dos  presentes  Estatutos  ou  disso- 
lução da  Sociedade-  é  indispensável  que  a  assembléa  geral  dos 
accionistas  represente  pelo  menos  mais  de  metade  do  fundo 
realizado* 

Desterro,  tS  de  Fevereiro  de  1861.  (Seguem-se  vinte  c  cinco 
assignaturas.) 


DECRETO  N.  2.918  — de  23  de  xVbril  de  1862. 

Abre  ao  MÍDiísterio  da  Fazenda  tim  credito  supplcmcntar  de  1.681:726||000 
para  o  exercício  de  I8d  1—1862. 

Sendo  insufficiente  o  credito  concedido  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda pela  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860  n.**  1.114,  para 
as  despezas  do  exercício  de  1861  — 1862,  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  §  2.^  do  art.  4.*»  da  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1850,  n.°  589,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros, 
abrir  um  credito  suppleiAentar  de  mil  c  oitenta  e  um  contos 
setecentos   e   vinte  seis   mil   réis,   que    será    distribuído    do 

PAM6     n.     18Ô2.         11. 
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accordo  com  a  tabeliã  annexa  e  cm  tempo  competente  leTado 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Patacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri« 
inoiro  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos^ 


Tabeliã  m  goe  se  refere  o  Deereio  n.o  8.918  ãesâa  tfati». 


s§ 

2.» 

Juros  da  díTida  interaa  rondada  . . 

681:7269900 

17 

Prémios,  descontos  de  bilhetes  da 
AKandcga,  cominissSes,  correta- 
gens, seguros,  juros  recíprocos, 
ágio  de  moedas  e  metaes 

3CO:600»000 

18 

Jnros  de  empréstimo  do  Cotrt  dos 
OrphSos 

t00:000»000 

1.081:7269000 

Palácio  do  Rí^  de  Janeiro  em  23  de  Abril  de  1862.  —  José 
Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  2.919—  de  7  de  Maio  de  1862. 

Approva  as  aUeraçdes  que  a  Sociedade  Franeeza  de  soecorros  mutuo» 
fez  em  seus  Estatutos. 


Attendendo  ao  qne  Me  representoa  a  Sociedade  Franeeza  do 
Soecorros  Mútuos;   Hei  por  bem  Approvar  as  alterações  feitas 
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nos  seus  Estatutos  já  approvados  pelo  Decreto  n.*  2.791  do  15 
de  Maio  do  anno  próximo  findo,  devendo  passar-sc  a  com- 
petente Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  €k)n$elh09  Senador 
do  Impererio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dotts,  quadiagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 
Joié  Ildefonso  dt  Souza  Ramos. 


Estatutos  d«  S««icdade  franeesa   de   Soccorras   Matuas. 


DA  S0aED.4VC. 


Art.  1.*  O  titulo  da  Sociedade  é  — Sociedado  Francesa  de 
Soccorros  Mútuos—,  ella  niso  poderá  sob  pretexto  algum  renun* 
ciarão  seu  principio  de  mutuaçio,  nem  reunir-se  á  outra  qualquer 
Sociedade ;  ella  é  essencialmente  Franceza,  c  nessas  condições 
€ila  è  iiMlissolnvel  e  ninguém  poderá  provocar  a  sua  dissoiuçSo^ 
salvo  nos  tsasos  do  art.  54. 

A  Sociedade  tem  por  fim : 

1.*  Auxiliar  aquelies  dos  sócios  que  ficarem  doentes  ouen* 
fermos  e  os  quaes  por  conseguinte  se  acharem  na  impossibi- 
lidade de  trabalhar. 

2."*  Prestar-lkes  o  soccorro  de  um  Medico  c  os  medicamentos 
receitados. 

3.*  Pagar-lhes  uma  indemnidade  durante  o  tempo  que  durar 
a  sua  incapacidade  de  trabalhar. 

4.*  Prover  as  despezas  dos  seus  enterros. 

5.*  Segurar  aos  sexagenários  que  pertencerem  á  Sociedado 
pelo  espaço  de  dez  annos  consecutivos,  uma  pensSo  de  reforma 
cuja  importância  e  condições  accessorias  serão  estabelecidas  no 
decimo  anno  da  existência  da  Sociedade  conforme  os  rendi*- 
mentos  de  que  a  Sociedade  possa  dispor. 

Art.  2.**  O  numero  dos  sócios  é  iilimitado. 

Art.  B.""  O  capital  da  Sociedade  será  formado: 

1."*  Pela  contribuição  da  entrada. 

^.*  Pelo  excedente  das  receitas  annuaes. 

3.«  Poios  donativos  c  legados  feitos  paios  sócios. 
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DOS  SÓCIOS. 


Àrt.  4.^  Nenhum  candidato  poderá  ser  admiitfdo  senão  tíT«r 
completado  dezoito  annos,  oo  se  tiver  mais  de  cincoenta  annos. 
Deverá  estar  domiciliado  no  Rio  de  Janeiro  pelo  menos  desde 
seis  mèzes.  Para  ser  admittido  ello  deverá  apresentar  a  soa 
proposta  á  Commissão  a  qual  aceitará  ou  recusará  segunda  as 
informações  que  lhe  tiverem  sido  dadas.  No  seu  requerimento  o. 
candidato  deverá  declarar  que  é  válido,  isento  de  toda  a  mo- 
léstia orgânica  ou  chronica,  de  chagas  ou  ulceras  incuráveis,  • 
além  disso  sujcitar-se  ao  exame  do  Medico  da  Sociedade. 

Deverá  pagar  uma  contribuição  de  entrada  nas  seguintes  pro- 
porções :  —  Aos  vinte  annos,  20?000.  Aos  trinta  annos,  30;(^000. 
Aos  quarenta  annos,  40;(^000.  Aos  cincoenta  annos,  50;|^000. 

Art.  ò,"  Todo  o  sócio  pagará  uma  mensalidade  de  I9SOO. 
Esta  mensalidade  será  paga  por  trimestres  correntes  á  contar 
dos  dias,  l.*»  de  Setembro,  !.•  de  Dezembro,  !.•  de  Março,  e  !.• 
de  Junho  de  cada  anno. 

As  mensalidades  principiaráõ  sempre  no  trimestre  durante 
o  qual  o  sócio  tiver  sido  entrado  nos  rigislros. 

Art.  6.**  Quando  um  sócio  quizer  ausentar-se  do  local  da 
sede  da  Sociedade,  c  nilo  ficar  sujeito  á  cancellação  por  falta 
de  pagamento,  elle  deverá  avisar  ao  Presidente  da  mesma,  • 
isto  por  escripto,  deverá  antes  da  sua  partida  pagar  o  qu« 
dever  vencido,  e  no  regresso  pagar  as  mensalidades  Teiicld«s 
durante  a  sua  ausência   que  não  deverá  exceder  a  um  anno. 

Se  a  CommissSo  descobrir  que  um  sócio  que  se  deu  por  ausente 
nos  registros,  resido  no  local  da  sede  da  Sociedade,  nsea-lo-ha 
dos  registros  por  falta  de  pagamento. 

Fica  entendido  que  um  sócio  tem  direito  de  ausentar-se  e  voltar 
ao  local  da  sede  da  Sociedade  livremente  sem  disso  prevenir 
a  Commissão,  se  clie  quizer  mandar  pagar  regularmente  as  mea- 
salidades  durante  a  sua  ausência. 


BOS  SOCCORROS  JE  1NDEMKI0AUES. 


Art.  7.**  Será  dado  gratuitamente  aos  secios  residentes  im 
llio  de  Janeiro,  doentes  ou  na  impossibilidade  de  trabalharem : 

1.°  A  assistência  de  um  Medico. 

2,^  Os  medicamentos  que  este  receitar. 

3.**  Uma  indí^mnidade  pecuniária  por  cada  dia  em  queesthrer 
impedido  de  trabalhar,  certificados  pelo  Medico  da  Sociedade. 

Esta  indemnidade  será  do  1?JOOO  por  dia  emquanto  durar  a 
ílocnra  c  a  convalescença. 


—  85  — 

A  indcinnidad«  estipulada  (1;|K)00  por  dia)  no  presente  artigo» 
deverá  ser  entregue  todas  as  semanas  aos  sócios  indemni- 
sados,   por  intervenção  de  um  dos  membros  da  CommissSo. 

Art.  8«*  O  facto  de  estar  doente  não  isenta  do  pagamento 
das  mensalidades. 

Art.  9.*  Para  ter  direito  á  indemnidade  e  aos  soccorros  me* 
dicos  è  necessário  justiflcar. 

l:*  O  ter  satisreito  o  direito  de  entrada. 

2/  O  ter  pago  regularmente  as  mensalidades. 

Art.  10.  Nenhum  soccorro  pecuniário  será  devido  para  as 
nolestfav  syphillticas,  nem  p^ra  as  moléstias  provenientes  de 
embriaguez:  nesies  dous  casos  o  sócio  doente  terá  somente 
direito  ás  visitas  do  medico  e  aos  medicamentos. 

Art.  11.  Todo  o  sócio  que  caiiir  doente  deverá  mandar  pre- 
venir immediatamente  ao  Medico  da  Sociedade,  o  qual  o  par- 
ticipará ao  Presidente. 

Art.  12.  A  indemnidade  será  paga  semanalmente  de  sete  em 
sete  dias^  piiucípiando  naquelle  em  que  a  moléstia  tiver  sido 
verifícada  pelo  Medico  da  Sociedade. 

'  Art.  IS.  Todo  o  sócio  que  receber  a  indemnidade  ou  os 
socorro.^  médicos  como  enfermo,  que  não  fór  encontrado  em 
casa  peio  Medico  ou  pelos  membros  da  Commissâo,  Jicará  pri- 
vado da  indeimiidade  à  menos  que  elle  não  justifique  a  sua 
ause&eía  por  um  certificado  do  Medico 

Art.  14.  Todo  o  enfermo  posto  pela  Commissâo  em  uma 
casa  de  saúde  ou  em  um  hospital  onde  se  pague,  nSo  terá 
diieito  á  indemnidade,  mas  terá  direito  no  dia  em  que  sahir 
á  quantia  de  5»000. 


DO  S£EVIÇ0  MEDICO. 


Art.  13.  SeráescolhldoumMedico  pelos  membros  da  Commis- 
sâo reunida  doscommissarios.  Ser-lhe-ha  applicada  uma  quantia 
annual  de  seiscentos  mil  réis  (600;(K)00)  pagáveis  em  mensalidades. 
•  No  caso  de  necessidade  a  Gommi^sfto  terá  o  direito  de  no- 
mear como  ajudantes  um  ou  mais  Médicos,  além  do  já  nomeado. 

O  Medico  estará  sujeito  á  direcção  ímmediata  da  Commís>« 
sfto  á  qual  elle  dará  ura  relatório  hebdoroadario  dos  enfermos 
que  Uv«r  visitado, 

Ari.  tô.  As  visitas  e  os  cuidados  do  Medico  não  são  devi^ 
•dos  senfio  aos  sócios  enfermos. 

Art.  17.  Se  o  Medico  estiver  doente  ou  ausente,  e^Ie  dará 
disso  aviso  á  Commissâo,  e  far-se-ha  substituir  por  um  dos 
'seoa  eonfradesque  deve  ser  aceito  pela  Commissâo. 

Art.  I84  O  sócio  que  recusar  os  cuidados  da  Sociedade  r^ 
cebcrá  um, soccorro  pecuniário  de  dous  mil  réis  (2ÍO00)  por  dia» 
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Os  medicamentos  o  o  Medico  ficaráô  á  cargo  do  sócio.  Mas 
para  ter  direito  aos  dous  mil  reis  estipulados  no  presente  artigo 
o  sócio  deverá  mandar  verificar  qual  a  sua  moleitia  e  a  du- . 
ração  da  mesma  pelo  Medico  da  Sociedade.  No  caso  em  quo 
so  tenha  julgado  necessária  uma  consulta,  e  essa  fôr  pedida 
pelo  Medico  da  Sociedade,  as  despc^s  desta  consulta  serão 
pagas  pela  Sociedade. 

Art.  19.  A  Gommissáo  tratará  com  um  ou  mais  pharma- 
ceutícos,  para  obter  os  medicamentos  pelas  condições  as  mais 
vantajosas.  No  fim  de  cada  trimestre  o  pharmaceutico  apre- 
sentará as  contas  justiíicadas  pelas  datas  dos  fornecimentos  o  pelo 
uomc  do  enrermo. 


DOS    EMEBaOS. 


Art.  30.  Todo  o  enterro  Teílo  á  custo  da  Sociedade  nfo  exoe« 
dera  á  quarenta  e  cinco  mil  réis  'A5lKH)0). 

Se  a  família  do  failecido  sé  encarregar  das  despczas  do  en- 
tcrramento^  a  Sociedade  nâo  oontribuirá  com  cousa  alguma 
para  as  d^'<ipezas. 

Art.  21.  Nomear-se-ha  uma  Commtssão  de  quairo  membros 
pela  Direcção,  seguindo  a  ordem  alphabetica,  para  assistir  aos 
funeraes,  e  os  gastos  de  carruagens  serão  á  cargo  da  Sociedade. 

Art.  22.  Quando  um  dos  sócios  designados  nâo  puder  coin«> 
pai^ecer  aos  funeraes  elle  deverá  fazer-se  substituir  por  um  oolra 
sócio. 

Art.  23.  Quando  um  sócio  fallecer,  a  familia  ou  amigos  do 
fallecido  darão  immediatamenle  aviso  a  um  dos  membros  da 
Commisião  ou  ao  Presidente  que  tomará  logo  as  medidas  ue- 
cessarias. 

DOS  DEVERES   E    ENCARGOS. 


Art,  24.  Todo  o  sócio  que  dever  i  Calia  mais  de  três  me« 
zes  de  mensalidades  será  convidado  a  vir  fazer  o  pagamento 
ao  Thesoureiro.  Se  estiver  no  atrazo  de  seis  mezes  eiles  serSo 
considerados  como  rcniinçiaiiies,  todavia  somente  depois  qtte 
tiverem  decorrido  quinze  dias  depois  da  segunda  tntímaçáor. 
€omtudo  se  elle  justiflcar  perante  a  Commissao  a  imposaibi* 
lidadc  em  que  elle  tem  estado  de  satisfazer  até  esse  dia  o  iin- 
porte  das  suas  mensalidades,  elie  será  conservado  no  lança- 
mento dos  registros. 

Art.  25.  Todo  o  Sócio  qae  deiíar  de  o  ser  por  qualqner 
tnotivO)  nio  terá  mais  direito  às  vantagens  dos  sodos  nem 
mesmo  ao  reembolso  das  quantias  que  tiver  pago« 


—  87  — 

Art.  36.  Todo  o  socip,  qae  se  tiver  rctiraclo  da  Soe  ícdade 
ou  que  tendo  sido  riscado  dos  registros  desejar  tornar  a  fa« 
zer^^  reintregar,  nao  poderá  seradmittido  de  novo  senão  su- 
jetlaiido*8e  á  todas  as  condições  exigidas  para  as  admissões. 

Art.  27.  Todo  o  sócio,  que  no  acto  de  se  apresentar  para 
ser  admittído  tiver  escondido  uma  moléstia  chronica,  orgânica, 
ou  qualquer  outr.i  quo  seja  ulteríormi*nte  provada  pelo  Mc- 
dJOD  da  Sociedade,  será  riscado  dos  registro.^,  e  as  entradas 
que  elle  tiver  feito  ser-lbe-hão  restituídas  depois  de  abatidos  os 
socoorros  que  elle  tiver  recebido. 

Art.  28.  Qualquer  sentença  Judiciaria  que  manche  a  honra 
e  a  probidade  acarreta  comsigo  a.  perda  ao  direito  do  sócio 
ea  im possibilidade  de  ser  admittido. 

Art.  29.  Todo  o  sócio  que  no  local  das  reuniões  da  Socie- 
dade dirigir  injurias  ou  passar  á  vias  do  f.icto  para  com 
algum  dos  sócios  será  segundo  a  gravidade  dos  fados,  repre- 
hendido  pela  Presidente  e  mesmo  expulso  do  local  segundo 
a  decísio  da  asserobfóa. 

Art.  30.  Nenhum  pedido  para  exclusão  alem  dos  casos  pre- 
.  vialos   pdo  arltga  precedente   pôde  ser   admittído  salvo    se 

T  eUe  fôr  motivado  e  apoiado  pelas  assignaturas  de  cincoenta 

membros  pelo  menos. 

.  O  sócio  de  quem  se  requer  a  exclusão  apoiada  e  motivada 
secé  convidado  a  aprcsentar-se  perante  a  Commissão  reunida  aos 
Commissarios  para  ser  ouvido  sobre  os  factos  que  lhe  sSo  impn« 
tados,  se  eUe  se  não  apresentar  tomar-se*ha  nota  da  sua  defesa,  o 
o  negocio  será  submettido  àassembléa  geral  para  julgamento. 

Em  qualquer  contestação   entre   um   sócio  e  a  Commissão 
da  administração  por  factos  administrativos,  nHo  haverá  outro 
^  juiz  além  da  asscmbléa  geral  quaesquer  que  sejao  os  aggravos 

que  se  alleguem. 

Todo  o  sócio  que  para  obter  satisfação  de  ofTensas  de  que 
tiver  de  queixar-se  appcUar  para  os  Tribunaes  será  por  este 
«mples  facto  riscado  doa  registros. 


DA  COIttMISSAO    lyR    ADMimSTRAÇlO. 


Art.  31.  A  Commiss9o  será  composta  de  sete  sócios  a  saber; 

Um  Presidente,    um    Vice- Presidente,    um    !.•    Secretario, 
um  2.®  Secretario,  um  Tbesoareiro  e  dous  Conselheiros. 

Art.  32.  A  Commissão  deve  representar  e  sustentar  os  dí- 
mSm  da  Sociedade.  Deve  observar  m  E&tatotos  e  velar  que 
elies  nSo  sejâo  violados  nem  no  espirito  nem  na  forma. 
■  Todo  o  membra  da  Commissão  que  com  conhecimento  se 
tiver  tornado  culpado  de  alguma  alteração  nos  Estatutos  será 
por  este  facto  riscado  dos  registros. 
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Art.  33.  A  Commissão  pode  receber  as  ofTertàs,  legados,  do* 
nativos,  &c.,  que  forem  feitos  á  Sociedade.  Kila  terá  á  si^a  cargo 
o  recebimento  dos  fundos,  da  sua  appiicação  c  de  tudo  quanto 
diz  respeito  à  administração  da  Sociedade,  mas  cm  caso  aigum 
poderáô  tocar  no  fundo  de  reserva.  Ella  nfto  poderá  comprar 
nem  alienar  bons  immoveis,  contractar  ajustes  por  diversos 
ánnos  sem  ter  de  antemão  con.sullado  a  assemblea   gerai. 

Art.  34-.  O  fundo  de  reserva  compór-se*ha  das  quantias 
depositadas  no  Banco  do  Brasil,  as  quantias  não  poderáô  ser 
retiradas  no  todo  ou  em  parte  sem  um  voto  da  assemblea 
geral  convocada  para  este  fim,  nem  sem  a  assignatura  do 
Presidente,  do  Secretario,  e  do  Thesoureíro. 

Art.  35.  Os  depósitos  em  dinheiro  serão  feitos  no  Banco  da 
Brasil. 

Art.  36.  A  Commissão  nomeará  o  seu  Presidente,  os  seus 
Secretários  e  o  seu  Thesoureíro.  Nomeará  para  a  auxiliar  seis 
Gommlssões  compostas  de  quatro  membros  cada  uma  esco- 
lhidos entre  os  sócios  de  diversas  profissões.  Cada  Comuissão 
estará  de  serviço  por  vezes  durante  um  mez. 

Art.  37.  Os  Commissarios  serão  encarregados  de  visitarem 
os  enfermos,  de  veriflcarem  que  clles  sejão  visitardos  com 
exactidão  pelo  medico  e  que  recebem  os  medicamentos  orde- 
nados, de  especificar  em  um  relatório  particular,  ou  em  um 
relatório  que  elles  se  obrigão  a  fazer  ao  expirar  o  seu  mez 
de  exercício,  as  observações  que  elles  tiverem  feito  sobre  lado 
aquillo  que  possa  interessar  aos  doentes  ou  á  Sociedade  em  geral. 

Art.  38.  A  Commissão  não  podo  deliberar  senão  estando 
presentes  cinco  membros. 


DO  PRESIDENTE,  SECRETARIO  E  THESOUREÍRO. 


Art.  39.  O  Presidente  convocará  os  membros  da  Sociedade 
para  as  reuniões.  Elle  presidirá  ás  assembléas,  dirigirá  os  de- 
bates, concederá  a  palavra  aos  sócios  que  a  pedirem,  segundo 
a  ordem  por  que  estiverem  inscriptos;  mandará  cumprir  o  Re- 
gulamento, chamará  á  ordem  os  sócios  que  não  se  conser- 
varem nos  limites  de  uma  discussão  calma  e  de  accordo  com 
as  conveniências,  ou  que  se  afastarétn  da  matéria  em  dis- 
cussão. Eile  porá  á  votos  as  diversas  propostas  approvadas  pela 
assemblea.  Assignará  todas  as  actas,  decisO(*s,  ou  deliberações 
•  representará  a  Sociedade  em  todas  as  suas  relações  com  a 
autoridade  publica.  O  seu  voto  não  tem  preponderância  algama 
sobre  o  dos  outros    membros. 

Art.  40.  O  Vice- Presidente  substituo  de  direito  em  todas  as 
suas  funcções  e  altribuiçõcs  o  Presidente  renunciante,  ausentai 
ou  impedido,  ou  que  tenha  lhe  delegado  os  seus  poderes. 
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.\rt.  41.  0  1.''  Secretario  tomará  nota  das  discassoes  da 
Cominíssão  e  das  assembléas  geraes,  lavra  os  processos  ver- 
baes  das  sessGes  em  um  registro  ad  hoc  paginado  e  rubricado 
pelo  Presidente,  convocará  por  cartas  e  pelos  jornaos  os 
membros  da  Sociedade  para  as  assembléas,  avisará  pela  mesma 
maneira  e  com  oito  dias  de  antecedência  os  membros  da  Com- 
missão  que  tem  de  entrar  em  exercicio,  o  encarrcgar-sc-ha 
da  correspondência. 

Art.  b2.  O  S.*"  Secretario  substituo  o  primeiro  ausente  ou 
impedido. 

Art.  43.  O  Thesoureiro  inscreverá  regularmente  a  receita 
e.  despeza  em  um  livro  caixa  paginado  e  rubricado  pelo  Pre-^ 
sidente,  elle  arrecadará  os  diniieíros  e  valores  da  Sociedade, 
disporá  delles  conforme  tiver  sido  resolvido  pela  Commissâoe 
por  ordem  assignada  pelo  Presidente,  elle  organisará  as  contas 
da  Sociedade  e  depositará  no  Banco  do  Brasil  qualquer  quantia 
excedendo  a  quinhentos  mil  réis,  elle  deverá  conservar  os 
livros  sempre  em  dia  e  apresentar  o  estado  da  Caixa  á  Com- 
missão  toda  a  vez  que  para  isso  fôr  requerido.  Em  cada  assem- 
blóa  geral  apresentará  o  resumo  do  estado  financeiro. 

Art.  44.  Quinze  dias  antes  da  assembléa  geral  a  Com* 
Ko/ará  distribuir  a  todos  os  membros  da  Sociedade  o  resumo 
itado  financeiro  da  sua  gerência. 


DA  ELEIQlO   DA  COHHISSÃO,  ASSEMBLÉAS  GEBAES. 


Art.  45.  Todos  os  membros  da  Sociedade  reuni r-sc-hSo  em 
assembléa  1  geral  uma  vez  por  auno  no  primeiro  dia  do  mez 
de  Setembro,  anniversario    da    fundação  da  Soeiedadn. 

1.®  Para  ouvir  o  relatório  do  Presidente  e  do  Secretario 
sobre  o  estado  da  Sociedade,  sobre  a  sua  posição  financeira, 
sobro  os  recursos  que  ella  apresenta,  os  fundos  que  possue, 
os  seus  recursos  e  as  suas  despezas,  assim  como  o  relatório  de 
revisão  de  contas;  2.'',  para  eleger  cada  um  dos  membros 
da  Commissão  e  quatro  supplentes  ;  3.*",  para  nomear  com  um 
anno  de  antecedência  uma  Commissão  de  cinco  membros,  a 
qual  deverá  examinar  e  verificar  as  contas  do  anno  decorrido. 
Todo  o  sócio  que  tiver  occupado  a  presidência  não  poderá 
fazer  parte  da  Commissão  no  anno  seguinte. 

Art.  40.  Se  a  Commissão  julgar  necessário  reunir  a  socie- 
dade em  assembléa-  geral  extraordinária,  ou  se  cincoenta  sócios 
pedirem  essa  reunião,  a  convocação  será  feita  pelo  Presidente 
por  meio  de  cartas  individuaes  participando  aos  sócios  com 
quinze  dias  de  antecedência  o  dia,  o  local  e  o  fim  destci  reunião 
extraordinária . 

PAKTI  H.  uo?.  1^. 
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Art.  47.  A  assembléa  geral  não  pódc  deliberai  se  nSo 
esiíYer  composta  do  cem  sócios  pelo  menos,  se  não  reunir  esto 
numero  terá  lugar  uma  segunda  convocação,  e  os  sócios  pre-^ 
sentes  nesta  segunda  reunião  resolverão. 

Àrt.  48.  Qualquer  deliberação  será  tomada  pela  maioria  do 
votos  dos  membros  presentes. 

Art.  49.  Em  qualquer  eleição,  será  nomeada  uma  Commissão 
de  cinco  membros  com  o  fím  de  receber  os  votos  e  proceder 
a  apuração  do  escrutinio.  O  Chefe  dessa  Commissão  commu- 
nicarà  ao  Presidente  da  Commissão  o  resultado  do  escrutinio 
o  qual  será  instantaneamente  proclamada,  a  Commissão  porá 
termo  á  acta  e  levantará  a  sessão. 

Art.  SO.  A  assembléa  geral  nunca  se  dissolverá  sem  pri- 
meiro ter  ouvido  ler  a  acta,  a  qual  será  assignada  nessa  mesma 
sessão  pelos  membros  da  Commissão  e  Coinmissaríos,  assim 
como  por  todos  os  sócios  que  o  quizerem  fazer. 

DISPOSIÇÕES  6ERAES. 

Art.  51.  Os  presentes  Estatutos  discutidos  e  approvados  em 
assembléa  geral,  serão  impressos  o  distribuídos  á  cada  um  dos 
Sócios  á  custa  da  Sociedade. 

Art.  52.  Nenhuma  proposta  para  modificação  ou  dô  accres- 
cimo  aos  Estatutos  poderá  ser  feita  directamente  á  assembléa. 
Qualquer  proposta  dessa  natureza  deverá  ser  feita  primeiramente 
ás  Commissõos  que  obrarád  como  fica  dito  no  artigo  seguinte. 

Art.  53.  Qualquer  proposta  de  alteração  ou  modificação  nos  pre- 
sentes Estatutos  será  apresentada  por  escripto  á  Commissão  pelo 
menos  dous  mezcs  antes  da  reunião  da  Sociedade  em  assembléa 
geral.  A  Commissão  chamará  á  sua  presença  o  autor  da  proposta 
para  com  elie  a  examinar,  e  ella  será  como  todas  as  mais  dís* 
tribuida  aos  sócios  quinze  dias  antes  da  assembléa  geral  mais 
próxima,  á  discussão  e  deliberação  da  qual  ella  será  submettida. 

Art.  54.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  por  si  mesmo, 
salvo  no  casodeinsuíHciencia  provada  de  seus  recursos,  e  nos  pre- 
vistos pelo  art.  35  do  Regulamento  de  10  de  Dc7.embro  de  i860. 

Art.  55.  A  dissolução  não  pôde  ser  decidida  senão  em  as« 
sembléa  geral  convocada  especialmente  para  esto  fim,  e  por 
um  numero  de  votos  igual  á  metade  e  mais  um  dos  membros 
inscriptos  nos  registros  o  presentes  nessa  assembléa. 

Art.  56.  No  caso  do  dissolução  a  liquidação  far-se-ha  pro* 
porcionalmente  ao  tempo  durante  o  qual  o  sócio  tiver  feito 
parto  da  Sociedade  e  a  prorata  das  suas  entradas. 

F.  fioulangierf  Presidente. — H.  Domere,  Vice-Presidente.— 
H.  y  Nodermafíy  1.®  Secretario. — Ch.  BelachCy  2.' Secretario.— il. 
B.  Brotf  e  Beral^  Conselheiros.  —  Alphonse  Coí/tn,  The- 
ioureko. 
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DECRETO  N.  2.920  — de  7  de  Maio  de  1862. 

Approva  o  novo  contracto  celebrado  com  o  Bar5o  de  Mauá,   para  a  illu- 
minaçflo  agaz  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  approvar  o  coatracto  de  30  de  Abril  do  corrente 
anno,  celebrado  com  o  Barão  de  Mauã,  para  a  illominação  a 
gaz  da  cidade  do  Uío  de  Janeiro,  cegando  as  clausulas  que  codi 
este  baixâOy  assignodas  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 
Conselheiro  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mogestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


Clausulas   para  o  contracto   da  llluminaçfto  a  gax  da  cidade 
do  Rio  de  danelro»  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


O  Bardo  de  Mauá,  na  qualidade  de  empresário  da  illumi* 
nação  a  gaz,  será  obrigado: 

1.*  A  iiluminar,  além  dos  bairros  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  já  se  achào  iliuminados  a  gaz,  outros  que  o  Governo 
determinar,  com  tanto  que  a  capacidade, -e  força  da  fabrica, 
e  apparelhos  existentes  assim  o  permitlão. 

â.*"  A  continuar  a  estabelecer  á  sua  custa  a  canalisação 
geral  para  o  gaz,  incluindo  os  tubos  de  derivação  para  os 
bicos.  Os  tubos  da  canalisaç5o  geral  serSo  de  ferro,  c  per- 
feitamente unidos  entre  si,  e  os  de  derivação,  isto  é,  os  que 
são  destinados  a  alimentar  os  combustores  poderáõ  ser  de 
chumbo. 

3.**  A  fornecer  também  à  sua  custa  os  lampeõcs  e  cande- 
labros que  mais  tiverem  de  ser  coliocados  nas  ruas  e  praças 
designadas  pelo  Goverao,  os  quaes  serão  semelhantes  aos  que 
^ão  usados  nas  principaes  cidades  da  Europa. 

4.*^  Os  combustores  da  illuminação  das  ruas  forncccráõ  uma 
luz  equivalente  a  nove  velas  de  espermacete  de  conta,  isto  é, 
das  que  queimão  60  grãos  de  espermacete  por  hora. 

Os  candelabros  ora  existentes  nas  praças  designadas  na  con- 
dição  4.*  do  contracto  de  11  de  Março  d^lSSl,  e  onde  mais 
o  Governo  julgar  conveniente  coUocar,  fornecerás  a  quantidade 
de  luz  correspondente  ao  numero  de  combustores  nclles  colio- 
cados. 
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S.°  O  Governo  marcará  a  distancia  antré  os  lampeScs  e  can- 
delabros que  tiverem  de  ser  collocados  de  ora  em  diante. 

6.*^  A  canalisação  continuará  a  ser  assentada  na  prorundidade 
exigida  pelas  condições  locaes,  a  baixo  do  nivel  das  ruas ;  e, 
sempre  que  fôr  possível,  seguirá,  salvo  obstáculo  maior»  a  di- 
recção das  ruas  c  praças  publicas. 

Esta  caualisação  terá  chaves  de  commonicação^  TaWulasou 
syphõeSy  como  até  aqui  se  tem  praticado. 

Além  destas  chaves  da  canalisação  geral,  haverá  uma  para 
cada  combustor  no  interior  dos  edifícios,  quer  públicos,  quer 
particulares,  a  qual  será  collocada  o  mais  perto  possível  do 
mesmo  combustor. 

7.*  Quando  a  canalisação  houver  de  passar  por  baixo  de  qual* 
quer  edifício,  será  assentada  em  um  leito  oco,  fechada  por 
abobada,  construída  de  tijolo  ou  de  pedra  com  duas  aberturas 
uma  no  jK)nto  em  que  encontrar  o  edifício,  e  outra  no  ponto 
em  que  o  deixar ;  communicando  as  ditas  aberturas  livremente 
com  o  ar  'atmospherico. 

8.*  As  horas  de  acender  e  apagar  os  combustores  e  cande- 
labros serão  as  da  tabeliã  junta,  que  não  poderá  ser  alterada 
sem  mutuo  accordo  entre  o  Governo  e  a  Companhia. 

Das  2  horas  da  noite  em  diante  a  illuminação  publica  será 
reduzida,  diminuindo-se  a  força  iiluminante  de  cada  luz  na 
razão  de  metade  da  que  se  acha  estipulada  na  condição  4.*» 
€onservando-se  a  luz  dos  lampeões  e  candelabros  assim  reduzida 
á  essa  metade  durante  um  termo  médio  de  três  horas  e  vinte 
minutos  pelo  resto  de  cada  noite  de  illuminação  publica, 
om  relação  á  pratica  seguida  até  31  de  Dezembro  próximo 
passado.' 

9.°  O  serviço  de  acender  os  combustores  deverá  ficar  termi- 
nado dentro  de  quinze  minutos  depois  da  hora  marcada,  e  o 
de  apaga-los  poderá  começar  quinze  minutos  antes  da  hora  de-^- 
signada. 

10.  No  principio  de  cada  mez  o  Empresário  submetlerá  ao 
conhecimento  do  Governo  o  itinerário  dos  acendedores  dos 
combustores,  ao  qual  o  Governo  prescreverá  as  mudanças  que 
julgar  convenientes. 

11.  Logo  que  se  abrirem  as  communicações  os  combustores 
serão  inílammados  em  o  lapso  de  tempo  aqui  declarado,  a  saber : 

Os  da  illuminação  das  ruas  e  praças  em  três  minutos  no 
máximo ;  os  de  uso  particular  em  um  minuto. 

No  acto  de  contractar  o  fornecimento  de  gaz,  o  Empresário 
fará  aos  particulares  esta  advertência  por  eseripto;  e  a  falta 
de  sua  observância  isentará  o  Empresário  da  obrigação  de 
qualquer  indemnisação  por  prejuízos  que  possão  provir  delia. 

12.  O  Empresário  será  obrigado  a  pór  até  dous  acendedores 
â  disposição  dos  Inspectores  encarregados  pelo  Governo  de  vi- 
giar sobre  a  illuminação. 
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Estes  acendedores  serão  providos  de  uma  lanterna,  dé  chaves, 
dtí  torneira  e  dos  mais  objectos  necessários  ao  serviço  da  ronda 
ou  inspecção,  sendo  estes  objectos  guardados  em  lugar  desig- 
nado pelo  Governo. 

13.  O  Empresário  apresentará  ao  Governo  os  modelos  dos 
combustores  e  candelabros,  de  que  trata  a  condição  terceira, 
e  nâo  poderá  altera-los  de  modo  algum  sem  o  seu  consenti- 
mento prévio.  Estes  modelos  serão  convenientemente  guar- 
dados cm  um  cofre  de  duas  chaveà,  uma  das  quaes  fícará  om 
poder  da  autoridade  que  fòr  designada  pelo  Governo,  e  a  outra 
em  poder  do  Empresário. 
^  14.  A  pressão  do  gaz  será  a  que  estabelecerem  os  dados 

scicntifícos,  segundo  a  natureza  do  gaz  empregado  c  as  cir- 
cumstancios  em  que  funccionar. 

15.  O  Empresário  receberá  27  reis  por  hora  de  ilIuminaçSo 
de  cada  um  combustor,  e  pelos  candelabros  das  praças  na  pro- 
porção do  augmento  da  luz. 

Este  preço  será  sempre  calculado  pelo  actual  padrão  mo- 
netário de  4^000  por  oitava  do  ouro  de  vinte  dous  quilates,  e 
^  o  pagamento  se  effectuará  no  Thesouro  Nacional  nos  primeiros 

cinco  dias  úteis  de  cada  mez,  á  vista  de  conta  verificada  pela 
Policia  da  Cdrtc  ou  pela  autoridade  que  fôr  designada  pelo 
Governo. 

16.  Os  particulares  pagaráo  o  gaz  que  consumirem  pelo 
mesmo  preço,  e  na  mesma  proporção  em  que  paga  o  Go- 
verno. 

17.  Os  machinismos,  utensis  e  apparelhos  necessários  para 
as  officinas,  e  bem  assim  a  matéria  prima  para  a  producção 
do  gaz,  serão  impoitados  livres  de  direitos,   expediente  ou 

^^  qualquer  outra  taxa,   demonstrando  o  Empresário  perante  o 

Tribunal  do  Thesouro  a  quantidade  de  que  carecer  annualmente, 
assim  como  serão  também  importados  livres  de  qualquer  taxa 
os  tubos,  combustores  e  apparelhos  do  distribuição  de  gaz 
até  á  quantidade  precisa  para  tornar  efTectiva  a  illuminação 
publica,  seu  augmento  ou  substituição. 

O  Empresário  sujeita-se  ás  determinações  estabelecidas  ou 
que  se  esitabelecerem  em  Leis  ou  Regulamentos  para  a  boa 
fiscalisação  dos  despachos. 

O  Empresário  ficará  igualmente  isento  do  pagamento  de 
qualquer  taxa  pelas  licenças  que  lho  forem  concedidas  para 
assentar  ou  concertar  os  encanamentos  da  illuminação  publica, 
dependendo  porém  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa todas  as  concessões  feitas  n^este  artigo. 

18.  O  Empresário  extrahirá  o  gaz  das  substancias  que  o 
estado  actual  da  sciencia  rccommenda  como  mais  aptas  para 
se  obter  uma  luz  brilhante,  serena  e  inoffensiva. 

£  verificando-se  no  período  da  duração  deste  contracto  aper- 
feiçoamento ou  descoberta  scientitica  de  outro  agente  productor 
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de  Uiz  de  que  possa  resultar  meltioramento  notável  no  descin- 
pt^obo  deste  scr^riço,  poderá  lançar  mAo  delle  com  prévio  con- 
sentimento do  Governo. 

19.  Em  casos  de  acontecimentos  imprevistos  poderá  a  illu- 
inifiaçâo  soffrer  as  alterações  que  as  círeumstancias  ei^igirem, 
e  o  Empresário  deverá  executar  com  urgência  as  ordens  que 
a  esto  respeito  baixarem  do  Cioverno,  não  podendo  exigir  outra 
nem  maior  indemnisaçâo  do  quiv  a  resultante  da  maior  du- 
ração da  íllomínaçâo  na  proporção  da  clausula  15. 

20.  O  Empresário  é  obrigado  a  conservar  no  maior  asseio 
os.apparelhos  da  illuminaçfio,  c  collocar  em  cada  um  com- 
bustor  uma  chapa  do  fácil  inspecção,  a  qual  indicará  o  respectivo 
numero  e  offerecerá  sempre  visível  a  numeração  estabelecida. 

21.  Se  o  Empresário  deixar  do  cumprir  poiítualmenle  as 
condições  deste  contracto  a  quo  se  obriga,  incorrerá  nas  se- 
guintes multas: 

1.*  Todas  as  vezes  que  as  chammas  dos  combustores  não 
corresponderem  á  luz  estipuluda  na  condição  quarta,  pagará  a 
multa  de  3*20  réis  por  chamma  deficiente. 

2.*  Não  estando  illuminada  a  cidado  ao  tempo  marcado  na 
tabeliã  de  que  trata  a  condição  oitava,  e  na  forma  da  con- 
dição nona,  pagará  a  multa  de  160  róis  pela  demora  de  cada 
meia  hora  que  houver  em  acender  vinte  ou  mais  combus- 
tores seguidos.  Esta  multa  será  apenas  de  metade  desta  quantia 
ae  a  demora  da  iíiuminação  tiver  lugar  em  dous  ou  mais  com- 
bustores consecutivos  alô  o  numero  de  vinte  e  de  um  quarto 
dessa  quantia  se  a  falta  se  der  em  combustores  isolados. 

3.*  Nas  mesmas  multas  incorrerá  o  Empresário  todas  as  vezes 
que  durante  o  tempo  eíTeclivo  da  iíiuminação,  estiverem  apa- 
gados os  combustores,  isto  é,  pagará  a  muUa  de  160  réis,  du- 
rante cada  meia  hora,  se  os  combustores  apagados  forem  vinte  ou 
mais,  e  seguidos  ;  a  de  80  róis  se  forem  dous  ou  mais  con«- 
tiguos  até  vinte,  e  a  de  40  réis  quando  a  falta  se  der  em 
combustores  isolados. 

Fica  entendido  que  a  multa  estabelecida  pelo  modo  acima 
declarado  deve  ser  paga  po^  combustor,  e  que  para  sua  appli- 
cação  deveráõ  contar-se  os  combustores  conjunctamente  com 
os  candelabros. 

22.  Se  duranto  o  tempo  deste  contracto  houver  de  ser  al- 
terado o  nivelamento  da  cidade,  ou  o  calçamento  das  ruas,  do 
forma  que  se  torne  necessário  mudar  o  encanamento  do  gaz, 
as  despezas  de  sua  deslocação  correráõ  por  conta  do  Governo. 

23.  Este  contracto  terá  vigor  por  espaço  do  quarenta  annos, 
a  contar  do  dia  25  de  Março  de  1854,  era  que,  por  virtudo 
do  contracto  de  11  de  Março  de  1851,  começou-se  afazer  na 
cidade  a  iíiuminação  por  gaz.  E  durante  este  prazo  a  ninguém 
aerá  permittido  iliuminar  por  gaz  as  ruas,  ediOeios  públicos 
e  casas  particulares  dentro  do  espaço  iUaminado  pek>  Empresário. 
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Fica,  porém»  este  augmento  do  prazo  do  prÍTilegio,  depen- 
dente da  appròvaçSo  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

24.  Tendo  o  Empresário  creado  a  Companhia  de  illominação 
por  gaz,  mcdianie  a  competente  autorisação  do  Governo  Im- 
perial, sendo  sempre  responsável  peia  execnçâo  dos  contractos 
de  11  de  Março  do  1851  o  13  de  Outubro  do  1854,  ílca  en- 
tendido que  as  obrigações  e  direitos  que  lhe  confere  este  con- 
tracto substitutivo  só  poderáô  ser  por  cUe  transferidos  á  mesma 
Companhia,  não  o  podendo  fazer  á  ontra  dentro  ou  fora  do 
paiz,  sem  prévia  approvação  do  mesmo  Governo,  e  com  auto- 
risaçSo  da  assembleia  geral  dos  accionistas  da  actual  Companhia. 

25.  Findos  os  quarenta  annos,  se  não  fôr  renovado  este  con* 
tracto,  o  Governo  pagará  o  valor  do  material  da  empresa  se- 
gundo a  avaliação  feita  por  quatro  avaliadores,  dous  dos  quaes 
serão  nomeados  pelo  Governo  Imperial  e  doús  pelo  Empresário. 

No  caso  de  divergência  na  avaliação,  serão  os  laudos  dos 
avaliadores  snbmettidos  á  Secção  do  Conselho  de  Estado  para 
optar  entre  ellcs. 

26.  Se  a  illuminação  deixar  de  eíTcctuar-se  por  não  haver  sido 
provido  o  estabelecimento,  com  a  devida  antecedência,  dos  ma- 
teriaes  necessários,  o  Empresário  pagará  a  multa  de  5:000;(^000. 

Em  caso  de  reincidência,  poderá  o  Governo,  além  desta  multa, 
rescindir  o  contracto,  salvo  se  fór  provada  a  existência  de  força 
maior  independente  da  vontade  do  Empresário. 

27.  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  na  execução  deste 
contracto  entre  o  Governo  e  o  Empresário  serão  julgadas  pelo 
mesmo  Governo  com  recurso  para  o  Conselho  de  ^tado. 

As  que  porém-  apparecerem  entre  o  Empresário  e  os  parti- 
culares serão  decididas  por  um  arbitro  da  nomeação  do  Minis- 
tério competente,  se  a  olle  recon*erem  os  particulares,  e  desta 
decisão  haverá  também  recurso  para  o  Conselho  de  Estado. 

Este  foro  especial  é  sempre  obrigatório  para  o  Empresário, 
que  sob  nenhum  pretexto  o  poderá  rejeitar :  ficando,  porém, 
livre  aos  particulares  o  direito  de  recorrerem  ao  foro  commum 
quando  assim  queirão  fazer. 

O  Governo  expedirá  as  instrucções  que  se  deverão  seguir  em 
taes  casos* 

O  Empresário  é  também  obrigado  a  fazer,  dentro  do  prazo 
que  o  Governo  marcar  de  accordo  com  elle,  qualquer  prolon- 
gamento da  illuminação  que  fór  pelo  mesmo  Governo  resolvido, 
salvo  sempre  o  que  dispõe  a  condição  primeira  deste  contracto. 

29.  Fica  reservado  ao  Governo  Imperial  o  direito  de  fisca^ 
lisaçio,  tanto  na  parto  especial  e  scientiflca  deste  serviço,  como 
na  que  respeita  á  execução  material  deste  contracto,  que  subs« 
titue  os  anteriores  em  todas  as  suas  partes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Mak>  de  1862. 

Manoel  Felizardo  de  S^xà  e  Mello. 
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DECRETO  N.  2.921  —  d«  7  de  Maio  de  1862. 

Promulga  o  tratrado  celebrado  pelo  Brasil  e  varias  potencias  da  Europa 
com  o  reino  de  Hanover  para  a  abolição  definitiva,  por  meio  de  resgate, 
do  direito  de  Stade  ou  Brunshau.en. 

Hfivendo-se  concluído  e  assignado  no  dia  22  de  Junho  do 
anno  próximo  passado  um  tratado  entre  o  Brasil  e  varias  po- 
tencias da  Europa  por  uma  parte,  e  o  Hanover  pela  outra,  para 
a  abolição,  por  meio  de  resgate,  do  direito  que  pagavão  na 
Alfandega  do  Stade  os  carregamentos  dos  navios  que  sobem  o 
Elba  ;  e  tendo  sido  esse  acto  mutuamente  ratificado  e  trocadas 
as  ratificações  no  dia  18  de  Novembro  do  mesmo  anno,  Uei 
por  bem  Mandar  que  o  dito  tratado  seja  observado  e  cum- 
prido inteiramente  como  nclle  se  contém. 

Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o 
tenha  assim  entendido  e  expeça  os  despachos  que  forem  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  Janeiro,  aos  sete  dias  do  mez  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques, 


Nós  Dom  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil,  &c.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  pre- 
sente carta  de  confirmação,  approvação  e  ratificação  virem,  que 
aos  22  dias  do  mez  de  Junho  do  corrente  anno  de  1861,  na 
cidade  de  Hanover,  concluío-se  e  assignou-se  entre  Nós,  Suas 
Magestades  o  Imperador  da  Áustria,  o  Rei  dos  Belgas,  o  do 
Dinamarca,  a  Rainha  de  Hespanha,  o  Imperador  dos  Francezcs, 
a  Rainha  dd  Grãa-Bretanha  e  Irlanda,  Sua  Alteza  Real  o  Grão- 
Duque  de  Mecklemburgo-Schwerin,  Suas  Magestades  o  Rei  dos 
Paízes  Baixos,  o  de  Portugal  e  Algarves,  o  da  Prússia,  o  Rei  da 
Suécia  e  Noruega ,  e  os  senados  das  cidades  livres  e  Hanseaticas 
de  Lubeck,  Bremen  e  Hamburgo,  de  uma  parte,  e  Sua  Mages*- 
tade  o  Rei  de  Hanover  de  outra  parte»  pelos  respectivos  Plenipo- 
tenciários munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  um  tratado 
relativo  á  abolição  dos  direitos  de  Stade,  cujo  teor  é  o  seguinte : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  Sua  Magestade  o  Im- 
perador d*Austria,  Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia,  Sua  Magestade 
o  Rei  dos  Belgas,  Sua  Magestade  o  Rei  da  Dinamarca,  Sua 
Magestade  a  Rainha  de  Hespanha,  Sua  Magestade  o  Imperador 
dos  Francezes,  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  unido  da  Grãa- 
Bretanha  o  Irlanda,  Sua  Alteza  Real  o  Grão-Duque  de  Mecklem- 
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burgo-Schworin,  Sua  Magestado  o  Rei  dos  Paizcs  Baixos,  Sua 
Magestade  o  R«i  dos  Reinos  de  Portugal  c  dos  Algarvcs,  Sua 
Magestado  o  Rei  da  Prússia,  Sua  Magostadc  o  imptirador  d(3 
Todas  asRussias,  Rei  de  Polónia,  Gram-Duque  de  Finlândia,  Sua 
J^Iagestadc  o  Rei  dé  Suécia  e  Noruega,  e  os  Senados  das  cidados 
livres  e  Uanseaticas  de  Lubeck,  Bremen  c  Hamburgo,  de  uma 
parte ; 
E  Sua  Magestado  o  Rei  do  Hanover  da  outra  parte: 
igualmente  animados  do  desejo  de  facilitar  e  promover  as 
rela;;ões  de  commercio  e  de  navegação  entre  seus  respectivos 
Estados,  resolverão  concluir  um  tratado  com  o  fim  de  isentar 
^  a  navegação  do  Elba  do  direito  contiecido  sob  a  denominação 

de  peagem  de  Stadc  ou  do  Brunshausen,  e  nomearão  para  esse 
elTeito  seus  Plenipotenciários,  a  saber : 

.  Soa  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr.  Cavalleiro  Marcos 
António  de  Araújo,  Commendador  da  Ordem  de  Clirislo  do 
Brasil,  G:  an-Cruz  das  Ordens  da  Águia  Vermelha  e  do  Danebrog, 
Cavalleiro  da  Ordem  da  Conceição  de  Portugal,  do  Seu  Conselho 
e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto 

I:  a  Sua  Magestade  o  Rei  de  Hanover; 

^  Sua  Magestade  o  Imperador  d^Austria^  Rei  de  Hungria  c  do 

Bohemía,  o  Sr.  Frederico  Hugues,  Cotide  de  Ingelheim  Echter 
de  Messelbrum,  Cavalleiro  honorário  de  Malta,  Gram-Cniz  das 
Ordens  dos  Guelphos,  de  Guilherme  de  Hessia  c  da  casa  Gram- 
Ducai  de  Olderaburgo,  Commendador  da  Ordem  Gram-Ducal  do 
Luiz  de  Hessia,  e  da  Ordem  de  S.  Salvador  da  Grécia,  seu 
Conselheiro  privado  actual  e  Camarista,  seu  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  o 
Rei  de  Hanover; 
^  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas,  o  Sr.  JoSío  Baptista,  Barão 

Nuthomb,  condecorado  com  a  Cruz  de  Ferro,  Gram-Cruz  de  sua 
ordem  de  Leopoldo  e  das  ordens  do  Ramo  Ernestino,  de  Al- 
berto o  Valoroso,  da  Legião  de  Honra,  da  Águia  Vermelha,  do 
Carlos  III,  de  Christo  de  Portugal,  de  S.  Miguel  do  Baviora, 
de  Santo  Olavo,  do  Leão  Neerlandez,  do  Leão  do  Zaehringen, 
do  Mérito  da  Hessia  Gram-Ducal,  da  casa  de  Anhalt,  &c.,  &c., 
seu  Ministro  de  Estado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Hanover: 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Dinamarca,  o  Sr.  Carlos  Erricsto  João 
de  Bulow,  Commendador  de  sua  Ordem  do  Danebrog  e  con- 
decorado com  a  cruz  de  honra  da  mesma  ordem,  Cavalleiro 
da  Ordem  de  Santo  Estanisiáo  da  2.'  classe,  Commendador 
da  de  Santo  Olavo  da  Noruega,  Cavalleiro  das  Ordens  da  Es- 
pada de  Suécia  e  de  Guilherme  de  Hessia,  seu  Major  gene- 
ral e  Camarista,  seu  Enviado  Extraordinário  <3m  missão  especial 
junto  de  Sua   Magestade  o  Rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  llespanha,  o  Sr.  Vicente  Gu- 
tierrez,  Cavalleiro  de  Teán,  Commendador  da  sua  Ordem  do 
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Isabel  a  CathoHca  e  Cavalleiro  da  de  Carlos  III,  Commendador 
das  Ordens  de  Leopoldo  da  Bélgica  c  do  Danebrog,  Cavalloiro 
da  Ordem  de  S.  João,  seu  Secretario  de  Gabinete,  seu  Ministro 
residente  junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Dinamarca ; 

Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  o  Sr.  José  Âffonso 
Paulo,  Bar3o  de  Malarel,  Oíficial  da  sua  Imperial  Ordem  da 
Legião  de  Honra,  Commendador  de  numero  eilraordinario  da 
Ordem  de  Carlos  III  de  Hcspanha,  Cavalleiro  da  Ordem  de 
Pio  IX,  seu  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade 
o  Rei  de  Hanover ; 

Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Gram-Brctanha 
e  Irlanda,  o  Sr.  Henrique  Francis  Howard,  seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade 
o  Rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Hanover,  o  Sr.  Adolpho  Carlos  Luiz, 
Conde  de  Platen  Hallermund,  Commendador  de  1/  classe  de 
sua  ordem  dos  Guelphos,  Gram-Cruz  das  Ordens  de  Leopoldo 
da  Áustria,  da  Águia  Vermelha  da  Prússia,  da  Águia  Branca 
da  Rússia  do  Leão  Neerlandez,  da  casa  de  Oldemburgo,  de 
Pio  IX,  de  S.  Maurício  e  S.  Lazaro,  &€. ,  seu  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros; 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Mecklembiirgo  Schwerin, 
o  Sr.  Otto  Henrique  Jasper  de  Wickedc,  seu  Conselheiro  no 
'Ministério  da  Fazenda  ; 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  Paizes  Baixos,  o  Sr.  António  Jo3o 
Lucas,  Barão  Stratenus,  Commendador  de  sua  Ordem  real  do 
Leão  Neerlandez,  seu  Camarista,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Ha- 
nover ; 

S.  M.  o  Rei  dos  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarvés,  D. 
Francisco  de  Almeida  Portugal,  Conde  de  Lavradio,  Grara-Cruz 
da  antiga  e  muito  nobre  ordem  da  Torre  e  Espada  e  da  ordem 
Militar  de  CUristo,  Commendador  da  real  ordem  do  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  de  Portugal,  Gram-Cruz 
das  ordens  da  Aguia  Vermelha  da  Prússia,  de  Leopoldo  da 
Bélgica,  do  Daneljrog  e  do  Ramo  Erneslino  de  Saxonia,  Caval- 
leiro de  !.■  classe  em  diamantes  da  ordem  do  principado  de 
Hohenzollern,  &c.,  &c..  Presidente  da  Camará  dos  Pares,  seu 
Conselheiro  de  Estado  cíTectivo  e  Ministro  de  Estado  honorá- 
rio, seu  enviado  extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  de  S.   M.  Britannica; 

S.  M.  o  Rei  da  Prússia,  o  Príncipe  Gustavo  de  Ysem- 
burgo  e  Budingen,  Cavalleiro  de  sua  ordem  da  Águia  Ver- 
melha de  3.*  classe,  Cavalleiro  de  direito  da  ordem  de  S. 
João  da  Prússia,  e  condecorado  com  a  cruz  do  mérito  Militar, 
Gram-Cruz  da  ordem  da  Casa  de  Oldemburgo,  Commendador 
de  1.*  Classe  das  ordens  dos  Guelphos  de  Hanover  e  de  Hen- 
rique o  Leão  de  Brunswick,  seu  Tenente  Coronel  aggrcgado 
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aio  i,''  Regimento  dos  Dragões  da  Guarda,  seu  Enviado  eitra- 
ordinário  o  Ministro  Plenipotenciário  junto  do  S.  M.  o  Rei 
de  Hanover; 

S.  M.  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  Rei  de  Polónia, 
Gr«m-Duque  de  Filandía,  o  Sr.  João  Persiany,  Cavalleiro  do 
suas  orden^  de  Santa  Anna  de  1.*  classe  e  de  Santo  Esta- 
iMsláo  do  1.*  classe  e  de  S.  Wladimir  de  3.*  classe,  Gram- 
Cruz  da  ordem  do  Salvador  da  Grécia,  Cavalleiro  do  Leão  do 
Zachringen  de  3.^  classe,  e  condecorado  com  a  ordem  do 
Nichan-Iftiharda  Turquia,  seu  Conselheiro  privado,  seu  Enviado 
extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  S.  M.  o 
Rei  de  Hanover; 

S.  M.  o  Rei  da  Suécia  e  Noruega,  o  Sr.  Carlos  Adolpho 
Sterky,  Cavalleiro  de  sua  ordem  da  Estrclla  Polar,  da  ordem 
de  Santa  Anna  da  Rússia  de  3.*  classe  e  do  Danebrog,  seu 
Ministro  residente  em  missão  especial  junto  de  S.  M.  o  Hei 
do  Hanover,  seu  Ministro  residente  e  Cônsul  Geral  junto  das 
Cidades  Livres  e  Hanseaticas  do  Lubeck,  Bremen  e  Hamburgo  ; 

O  Senado  da  Cidade  Livre  e  Hanseatica  de  Lubeck,  o  Sr. 
Theodoro  Curtias,  Doutor  cm  direito,  Senador  desta  Cidade; 

O  Senado  da  Cidade  Livre  c  Hanseatica  de  Bremen,  o  Sr. 
Otto  Gildemeister,   Senador  dessa  Cidade; 

O  Senado  da  Cidade  Livre  e  Hanseatica  de  Hamburgo,  o 
Sr,  Carlos  Hermann  Merck,  Doutor  em  direito,  syndico  da 
dita  Cidade; 

Os  quaes  depois  do  terem  trocado  seus  plenos  poderes,  que  forão 
achados  em  boa  e  devida  forma,  conviérSo  nos  artigos  seguintes : 

Art»  1.*  S.  M.  o  Rei  de  Hanover  contrahe  para  com  S. 
M.  o  Imperador  do  Brasil,  S.  M.  o  Imperador  da  Áustria, 
Rei  da  Hungria  e  Bohemia,  S.  M.  o  Rei  dos  Belgas,  S.  M. 
o  Rei  de  Dinamarca,  S.  M.  a  Rainha  de  Hcspanha,  S.  M. 
o  Imperador  dos  Francezes,  S.  M.  a  Rainha  do  Reino  Unido 
da  Graro-Bretanha  e  Irlanda,  S.  Alteza  Real  o  Gram-Duque  do 
Mecklemburgo-Schwerin,  S.  M.  o  Rei  dos  Paizes  Baixos,  S. 
M.  o  Rei  dos  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves,  S.  M.  o  Rei 
da  Prússia,  S.  M.  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  Rei  do 
Polónia,  Gram-Duque  de  Finlândia,  S.  M.  o  Rei  da  Suécia  o 
Noruega,  o  os  Senados  das  Cidades  Livres  o  Hanseaticas  de 
I<.ubeck,  Bremen  e  Hamburgo,  que  aceitão  a  obrigação: 

1.°  De  abolir  completamente  e  para  sempre  o  direito  até 
hoje  cobrado  sobre  os  carregamentos  dos  navios  que  subindo 
o  Elba  tenhão  de  passar  a  embocadura  do  rio  chamado  Schwinge, 
direito  geralmente  designado  pelo  nome  de  peagem  de  Stado 
ou  de  Brunshausen. 

â.»  De  não  substituir  o  direito  cuja  suppressSo  se  estipula 
no  paragrapho  precedente,  por  nenhuma  nova  taxa  de  qualquer 
natureza  que  seja,  sobre  o  casco  ou  carregamentos  dos  navios 
que  subirem  ou  descerem  ô  Elba. 
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5.0  De  fíao  sujeitar  de  ora  cm  di«n(c,  sob  qualquer  pretexta 
que  seja,  a  medida  alguma  de  fiscalisação  relativa  ao  direito 
que  cessa,  os  navios  que  subirem  ou  descerem  o  Elba. 

Fica  todavia  bem  entendido  que  as  disposições  acima  n3o  serSo 
obrigatórias  senão  para  com  as  potencias  que  tomarão  parte 
ou  adherirem  ao  presente  tratado,  reserrando-se  cxpressamenio 
8.  M.  o  Rei  de  Hanovcr  o  direito  de  regular,  por  meio  de 
ajustes  espcciaes,  que  nâo  importem  tisita  nem  detenção,  o 
Iratamentd  fiscal  e  duaneiro  dos  navios  pertenc«n tesas  potencias 
líâo  comprehendidas  ou  que  não  entrarem  neste  tratado. 

Art.  2.*  S.  M.  o  Uei  de  Hanover  obriga-se  outrosim  para 
com  as  sobreditas  altas  partes  contractantes : 

l.**  A  velar  como  até  aqui  e  de  conformidade  com  suas 
actuacs  obrigações,  pela  conscrtaç5o  das  obi^as  que  forem  ne- 
cessárias á  livre  navegação  do  Elba. 

2.*  A  não  introduzir,  a  titulo  de  compensação  pelas  des- 
pezas  resultantes  da  execução  desto  compromisso,  outro  im- 
I)osto,  qualquer  que  seja,  em  substituição  do  direito  de  Stado 
ou  de  Drunshausen. 

Art.  3.°  As  obrigações  contidas  nos  dons  artigos  precedentes- 
produzirão  o  seu  effeito  a  contar  do   1.*  de  Julho  de  1861. 

Art.  4..'  Como  indemnisaçâo  e  compensaçlo  dos  sacrifieios 
que  impõem  a  S.  M.  o  Rei  de  Hanover  as  sobreditas  estipu- 
lações, S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  S.  M.  o  Imperador 
da  Áustria  Rei  de  Hungria  o  Boémia,  S.  M.  o  Rei  dos  Belgas, 
S.  M.  o  Rei  de  Dinamarca,  S.  M.  a  Rainha  de  Hespanha, 
S.  M.  o  Imperador  dos  Francezes,  S.  M.  a  Rainha  do  Rein» 
Unido  da  Gram-Bretanha  e  Irlanda,  S.  A.  Real  o  Gram-Duquc 
de  Meckcmburgo-Schwerin,  S.  M.  o  Rei  dos  Paizes-Baixos, 
8.  M.  o  Rei  dos  Reinos  de  Portugal  •  do  Algarres,  S.  M.  a 
Rei  da  Prússia,  S.  M.  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  Rei 
de  Polónia,  Gram-Duque  de  Finlândia,  S.  M.  o  Rei  da  Suécia 
o  Noruega,  e  os  Senados  das  cidades  Livres  e  Hanscaticas  de 
Lubcck,  Bremen  e  Hamburgo  compromettem-se,  pela  sua  parte, 
a  pagar  a  S.  M.  o  Rei  de  Hanover,  que  a  aceita  uma  somm» 
total  de  2,857,338  ^k  tballcrs  allemães,  distribuída  pela  ma- 
neira seguinte : 

Pelo  Brasil 1,0! 3        thallers  allemães. 

Áustria 1 ,273  »  » 

Bélgica 19,413  »  » 

Bremen 40y33íh  »  » 

Dinamarca 209,543  »  » 

Hospanha - .  37,789  »  p 

França 71,166  »  » 

Gram-Brctanha , 1,033,333  ^i3  »  n 

Hamburgo 1,033,333  Va  »  » 

Lubcck 8,885  »  » 
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Mccklcmlnirgo 15,885       thailers   alIcniScs. 

Noruega 64,258  »  >• 

Paizes-Baixoá 169,963  »  « 

Portugal 16,213  »  » 

Prússia 34,489  »  » 

ÍUissia 7,983      ,       »  » 

Succia 92,495  n  j» 

Ficn  bem  ontendido  que  as  nllas  partes  conlracfantcs  não 
serão  eventualmente  responsáveis  senão  peia  parte  a  cargo  do 
cada  uma. 

Art.  5*  Quanto  ao  modo,  lugar  o  época  de  pagamento  das 
difTerentes  quotas,  conveio-se  em  que  o  pagamento  fosse  cf- 
fcctuado  em  thailers  (allemães)  em  Jlanover  ou  Hamburgo,  à 
escolha  do  governo  contribuinie,  e  no  prazo  de  três  mezes  a 
contar  do  l.""  de  Julho  de  1861. 

Poderão  todavia  inlervir  ajustes  especiaes  para  o  flm  do  pro- 
rogar-se  o  prazo  supra  indicado,  ou  estipular-se  o  pagamento 
por  meio  de  annu idades. 

O  pagamento  de  juros  á  razão  de  4  "/•  ^o  capital  tornar- 
sc-ha  obrigatório  a  datar  do  1.°  de  Outubro  de  1861  para  os 
pagamentos  om  somma  integral,  o  a  datar  do  1.""  de  Julho 
de  1861  para  os  pagamentos  a  prazo. 

Art.  6."  A  execução  das  obrigações  reciprocas  contidas  no 
presente  tratado  ílca  expressamenie  subordinada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  e  regras  estabelecidas  pelas  leis  cons- 
titucionacs  das  altas  partes  contractanlcs  que  são  obrigadas  a 
promover  a  sua  applicação  no  mais  curto  prazo  possível. 

Art.  7.°  O  presente  tratado  será  ratificado  e  as  ratificações 
serão  trocadas  era  Uanover  antes  do  1.*^  de  Julho  de  1861, 
ou  o  mais  breve  que  fór  possível,  depois  de  expirado  esse 
prazo. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assignárão 
e  appuzerão  o  sello  de  suas  armas. 

Feito  em  Ilanover  aos  22  dias  dó  mez  de  Junho  de 
1861.— (L.  S.)  Phten-Hallermund.—  h.  S.)  Araújo.— {h.  S.| 
Jngelheim. — (L.  S.)  Nolkotnh. — (L.  S.)  J.  tJon  Bulow. — (L. 
S.)  V.  G,  de  Jcrán.— (L.  S.)  fíarào  de  Ma/aret.-^iL.  S.)  Henry 
Francis  Ihward.-'[L.  S.)  Otton  de  Wickede.'-(L.  S.)  Slra- 
teniis. — (L  S.)  C,  de  Lavradio  — (L.  S.)  o  Príncipe  Gustavo 
de  Ysemburgo. — (L.  S.)  Pemany. — fL.  S.)  C,  A,  Slcrky^ — 
(L.  8.}  r/t.  Curlim  Dr.— (L.  S.)  Gildemetster.—{L.  S.)  C.  //. 
MercK  Dr. 

E  scndo-nos  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  acima 
inserido ;  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo 
o  que  nellc  se  contém,  o  approvamos,  ratificamos  c  confir- 
mamos assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos 
c  estipulações,, c  pela   presente  o  damos  por  firme  e  valioso 
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para  produzir  o  seu  devido  eíTcito,  prometlendo  cm  fé  e  pa- 
lavra Imperial  cumpri-lo  inviolavelmenlo  e  fazô-lo  cumprir 
e  observar   por  qualquer   modo   que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  lavrar  a  presente 
Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  sello  grande  das 
armas  do  Império,  e  referendada  pelo  nosso  Ministre  e  Se- 
cretario de  £stado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  ires  dias  do  mez  do 
Setembro  do  anno  do  Nascimento  do  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  um. 


(L.  S.)  PEDRO,  Imperador  (com  Guarda). 

Benvenulo  Angusto  de  Magalhães  Taques, 


DECRETO  N.  2.922— de  10  de  Maio  do  1862. 

Crôa  um  Corpo  de  Engenheiros  civis  ao  serviço  do  Ministério   dá  Agricul- 
tura, Commercio  c  Obras  Publicas,  e  approva  o  respectivo  Regulamento. 

Em  virtude  do  que  dispõe  o  art.  4.*  do  Decreto  n."  2.748 
de  16  de  Fevereiro  de  1861,  Hei  por  bem  crear  um  Corpo 
de  Engenheiros  civis  ao  serviço  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  o  Approvar  o  respectivo  Re- 
gulamento, que  com  este  baixa,  assignado  por  Manoel  Feli- 
zardo de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Eslado,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Píilacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Fdhardo  de  Souza  e  Mello. 
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CAPITULO    I. 

DO  PBSSOAL  TECUNICO. 


Ârt.  1.**  O  Corpo  do  Engenheiros  civis,  de  que  trata  oart. 
4.'  do  Decreto  n.*  2.74S   de  16  de  Fevereiro  de  1861,  cons- 
tará, no  máximo  de : 
2  Inspectores  Geraes 
6  Engenheiros  de  1.'  cksse. 
12  ditos  de  2.''  dita. 
20  ditos  de  3.*  dita. 
20  Conductores  de  1/  dita. 
20  ditos  de  2.*  dita. 

S  1.^  Em  cada  anno  será  regulado  o  numero  dos  Engenhei* 
ros  de  2.'  e  3/  classes  e  o  de  Conductores,  que  devem  ser 
empregados,  de  modo  que  a  despcza  total  que  se  tenha  de 
fazer  com  o  pessoal  do  Corpo  nâo  exceda  a  10  •/,  da  quota 
votada  nesse  anno  pela  Assembléa  Geral  Legislativa  para  as 
Obras  Publicas,  tanto  do  Município  da  Corte,  como  das  Pro* 
vindas.  • 

§  2.°  Emquanto  por  Lei  não  for  fixado  o  pessoal  do  Corpo, 
os  indivíduos  que  forem  empregados  como  Engenheiros  de  2/ 
e  3.*^  classes  e  como  Conductores,  serão  considerados  addidos, 
o  serviráõ  por  commíssão. 

§  3.'  A  primeira  nomeaçAo  de  Engenheiros  a  Conductores 
será  de  livre  arbítrio  do  Governo,  e  feita  d*cntre  os  indivi- 
dues que  tiverem  as  precisas  habilitações.  As  vagas  que  de- 
pois se  forem  dando,  serão  preenchidas  pelos  Engenheiros  e 
Conductores  das  classes  immediatamente  inferiores,  sendo  me- 
tade por  antiguidade  e  metade  por  merecimento,  o  nao  po- 
dendo então  individuo  algum  cntiar  para  o  Corpo  senão  na 
qualidade  de  Engenheiro  de  3."  classe  ou  Conductor  de  2.* 
<5  precedendo  concurso;  poderáO  entrar  porém  para  o  Corpo 
de  Engenheiros,  precedendo  também  concurso,  na  qualidade 
de  Conductor  de  1."  classe  os  individues  que  tiverem  as  ha- 
bilitações exigidas  no  paragrapho  seguinte,  e  neste  caso  com 
ellcs  concorrerão- os  Conductores  de  2."   classe. 

§  4.'  Só  poderáõ  ser  Inspectores  Geraes  e  Engenheiros  de 
^  qualquer  das  classes  os  individues  que  tiverem  o  curso  de  En- 
genharia  civil  pela  actual  Escola  Central  ou  pelas  antigas  Aca- 
demia e  Escola  Militar,  que  precederão  a  esta,  ou  os  que 
apresentarem  titules  de  escolas  estrangeiras  acreditadas,  pelos 
quaes  mostrem  ter  habilitaiGes  iguaes  ás  daquelles. 
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§  5.°  O  fioverno  poderá  lambem  empregar  no  Corpo  de  En- 
genheiros civis  a  estrangeiros  que  tenhâo  a  necessuria  aptidão 
e  reconhecido  merecimento,  tendo  clles  então  as  mesmas  van- 
tagens quo  os  nacionaes. 

§  6.'  Os  Inspectores  Geraes  ser5o  sempre  livremente  no- 
meados pelo  Governo. 

§  7."  Os  Conductores  de  1.*  classe  n3o  poderáõ  passar  a 
Engenheiros  de  3."  sem  quo  em  exames  prévios  mostrem  pos- 
suir os  conhecimentos  theoricos  e  práticos  necessários  ao  des- 
empenho de  todas  as  funcções  c  trabalhos  de  que  pôde  ser 
incumbido  um  Engenheiro  dessa  classe.  Serão,  porém,  dis- 
pensados do  taes  exames  os  que  tiverem  as  habilitações  a  quo 
se  refere  o  §  4." 

JJ  8.'  A  nomeação  dos  Inspectores  Geraes  o  dos  Engenheiros 
de^  1.*  e  2.'  classe,  assim  como  a  sua  demissão,  será  por  De- 
creto ;  a  nomeação  e  demissão  dos  Engenheiros  de  3.'  classe 
o  Conductores  será  por  Portaria  do  Ministro. 

§  9."  Um  dos  lugares  do  Engenheiro  de  2.»  classe  será  precn- 
<5bido  por  nm  architecto  de  escola  do  Governo,  precedendo 
concurso  entre  quaesquer  indivíduos  competentemente  habili- 
tados ;  não  poderá,  porém,  este  funccionario  ter  accesso  sem 
que  se  ache  nas  condições  do  §$  4.° 

§  10.  A  substituição  nos  impedimentos  c  faltas  dos  emprega- 
dos do  Corpo  de  Engenheiros  Civis  se  fará  na  ordem  em  que 
estão  eltes  coUocados  no  quadro,  que  se  acha  no  principio 
deste  artigo,  tendo-se  sempre  em  vista  a  antiguidade  em  cada 
uma  das  categorias,  salvo  quando  o  Governo  determinar  o  con- 
trario. 

§  11.  Os  Engenheiros  e  Conductores  serão  conservados  em- 
quanto  bem  servirem :  e  alem  das  penas  de  advertência,  re- 
prehensão  em  particular  ou  publica,  suspensão,  e  demissão 
imposta  administrativamente,  não  estarão  sujeitos  a  outras 
que  não  sejão  as  da  legislação  geral. 

Art.  2."  Os  empregados  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
perceberão  os  vencimentos  designados  na  tabeliã  junta. 

§  1.*  O  soldo  dos  OlTiciaes  Militares  que  servirem  no  Corpo 
do  Engenheiros  civis,  ficará  eomprehendido  nos  vencimentos 
da  dita  tabeliã  ;  e  quando  a  Assembléa  Geral  Legislativa  deter- 
minar as  condições  com  que  os  cmpre^çados  do  mesmo  Corpo 
poderão  aposentar-se  os  mencionados  Oflíiciaes  não  contai áõ 
tempo  senão  para  a  reforma  ou  para  aposentadoria,  segundo 
optarem. 

S^  2.**  Os  empregados  do  Corpo  de  Engenheiros  Civis,  quer 
sejão  paisanos,  quer  militares,  só  perceberão  as  gratiticações  e 
transportes,  do  quo  trata  a  referida  tabeliã,  quando  se  acharem 
cffectivamente  em  exercício,  ou  em  marcha  para  o  serviço  quo 
lhes  fòr  determinado.  Nos  casos  de  licença,  moléstia  e  faltas 
justificadas  só  poderão  perceber  o  ordenado  fixo.  Todavia  lerão 
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direito  ao  Tencimento  inUgral,  se  as  faltas  forem  occasionadas 
por  motivo  do  serviço  publico  não  gratificado»  ou  peio  da  pes- 
soa de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

§  3.**  Os  Engenheiros  que  o  Governo  empregar  extraordi- 
nariamente fora  do  quadro  do  Corpo  terão  vencimentos  nunca 
superiores  aos  que  a  mesma  tabeliã  fixa  para  a  classe  em  quo 
forom  considerados,  segundo  a  importância  da  com  missão  de 
quo  estiverem  incumbidos. 

§  i.""  Os  vencimentos  dos  Fiscaes  das  Estradas  de  Ferro  e 
outras  emprezas  de  grande  importância  continuaráô  a  ser  os 
mesmos  que  se  aehâo  estabelecidos,  emquanto  se  conservarem 
os  actuaes  funccionarios.  Os  Fiscaes,  porém,  que  para  o  futuro 
forem  nomeados,  serão  equiparados  em  vencimentos  e  cate- 
goria aos  Engenheiros  de  1/  ou  2.*  classe,  podendo  ser  ou 
não  inçluidos  no  quadro  do  Corpo  conforme  determinar  o 
Governo. 

Art.  3.'  O  serviço  que  eompete  ao  Corpo  de  Engenheiros 
civis,  será  distribuído  pela  maneira  seguinte : 

S  1.^  Dos  dous  Inspectores  Geraes  um  ficará  residindo  junto 
ao  Ministério  e  incumbido  da  direcção  do  Ârchivo  Central  das 
Obras  Publicas,  e  o  outro  será  encarregado  de  percorrer  e 
inspeccionar  as  differentes  obras  e  inspecções  departamentaes 
o  especiaes ;  podendo  esse  serviço  ser  alternado  entre  os  dous 
se  assim  o  Governo  julgar  conveniente. 

§  S.*"  Os  Engenheiros  de  1.^  classe  são  destinados  a  ser  não 
só  Chefes  da  Inspecção  da  Cdrte  e  de  outras  de  maior  im- 
portância, como  ífiscaes  das  grandes  emprezas  subvencionadas 
ou  protegidas  pelo  Governo. 

§  3.**  Os  Engenheiros  de  2.^  classe  serão  Chefes  das  Ins- 
pecções departamentaes,  ou  das  Secções  em  que  estiverem  di- 
vididas as  grandes  Inspecções. 

S  4.*  Os  Engenheiros  de  3.*  classe  se  empregaráõ  em  ser- 
viço auxiliarás  classes  superiores,  podendo  também  ser  incum- 
bidos de  commissões  especiaes. 

§  S.""  Apezar  da  designação  constante  dos  paragraphos  an- 
tecedentes, poderá  todavia  qualquer  dos  serviços  a  que  se  re- 
ferem os  ditos  paragraphos  ser  incumbido  a  Engenheiros  de 
classe  superior  ou  inferio;  e  o  Governo  poderá  também  en- 
iarregar  qualquer  dos  Engenheiros  das  três  classes  de  serviços 
fora  dos  acima  designados. 

§  6.*  Os  Conductores  tanto  da  !.■  como  da  2.*  classe,  serão 
especialmente  incumbidos  do  serviço  de  detalhe,  e  de  acom- 
panhar a  execução  das  obras,  físcalisando  a  qualidade  e  o  em- 
prego dos  materiaes,  assim  como  dirigindo  o  trabalho  dos 
operários.  Elles  poderáõ  também  ser  chamados  a  ajudar  os 
Engenheiros  nos  trabalhos  de  campo  o  de  gabinete.  Conforme 
a  classe  a  que  pertencerem,  serão  empregados  em  obras  mais 
ou  menos  importantes,  sendo  porém  suas  funcções  as  mesmas.. 

PARTE      II.      1865.  H, 
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CAPITULO   II. 

DO  ARGHIVO. 


Art.  4.*  Haverá  Junto  á  Secretaria  de  Estado  um  Archiro 
das  Obras  Publicas,  dirigido  pelo  Inspector  Geral  residente. 

§  1.*»  Além  do  Director,  haverá  um  Archivista,  Engenheiro 
de  1/  ou  2.*^  classe,  que  servM  de  Secretario,  e  mais  dou» 
Engenheiros. 

S  2.*  Os  Engenheiros  de  S."  classe»  logo  depois  de  nomea- 
dos, deveráõ  praticar  no  Archivo  ao  menos  por  três  mezes,  e  não 
poderàõ  ser  empregados  elh  outro  exercício,  sem  que  o  Inspector 
geral.  Director  do  mesmo  Archivo,  atteste  que  possuem  a» 
convenientes  habilitações  praticas, 

Art.  5.^  O  Archivo  terá  a  seu  cargo : 

g  1.**  A  boa  ordem  e  guarda  de  todos  os  papeia,  modelos, 
&c.,  relativos  á  parte  technica  das  Obras  Publicas  e  forne- 
cimento das  copias  necessárias  para  o  andamento  dos  diversos 
serviços. 

§  ã.*»  A  organisação,  o  mais  brevemente  possível,  de  uma 
carta  geral  itinerária  do  Império,  a  qual  depois  se  irá  annual- 
mente  refornmndo,  conforme  as  novas  informações  que  se  forem 
obtendo  ou  trabalhos  a  que  se  fôr  procedendo* 

§  3.*  A  reunião  methodica  e  a  regularisação  das  informa- 
ções que  pelos  Engenheiros  forem  ministradas  sobre  observa- 
ções meteorológicas,  mineralógicas  e  geológicas;  sobre  diversas 
espécies  de  madeiras  que  podem  ser  empregadas  nos  differentes 
ramos  de  construcção ;  sobre  melhoramento  e  direcção  de  es- 
tradas; sobre  navegação  de  rios;  sobre  dados  estatísticos^  re- 
lativos à  lavoura,  industria  e  commercio. 

§  4.°  O  Estabelecimento  de  fórmulas  e  modelos  necessários 
para  a  boa  ordem  e  conveniente  direcção  do  serviço  technico> 
Bssim  como  para  a  económica  execução  das  obras. 

§  5.®  O  estudo  dos  planos  e  orçamentos  de  todas  as  obras 
de  importância  que  tiverem  de  ser  feitas  por  conta  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  a  flm  de 
dar  sua  opinião  tanto  sobre  a  parte  scientifica,  como  sobre  a 
económica  dos  respectivos  projectos. 

§  6.°  O  exame,  não  só  technico,  como  económico,  das  contas 
e  relatórios  das  obras  em  andamento,  para  sobre  tudo  dar 
informação  circumstanciada. 

§  7.°  Em  geral  a  obrigação  de  prestar  todos  os  auxílios  que 
dependerem  de  trabalhos  de    gabinete. 
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CAPITULO  IH. 

DAS  INSPECÇÕES  PARGUES. 


Art.  6."*  Haverá  no  Município  da  Córíe  uma  Inspecção  das 
Obras  Publicas,  da  qual  será  Chefe  um  Engenheiro  de  1.* 
classe.  Além  do  Inspector  haverá  mais  um  Ajudante,  que  será 
Engenheiro  de  2.*^  ou  3.^  classe,  e  tantos  Engenheiros  de  2/ 
ou  3.*  classe  e  Conduct«res  quantos  forem  necessários. 

Um  regulamento  especial  determinará  o  serviço  que  compete 
a  esta  Inspecção,  assim  como  o  modo  por  que  deverá  ser  ello 
desempenhado,  o  numero  dos  empregados  de  que  terá  de  constar, 
âlém  dos  Já  acima  designados,  e  seus  respectivos  vencimentos. 

§  Único.  Os  Engenheiros  de  3.*  classe,  que  não  tiverem 
passado  por  accesso  de  Conductor^s,  assim  como  estes,  logo 
que  forem  nomeados,  deveráô  servir  polo  menos  três  jnezes 
nesta  Inspecção.  Só  podcráõ  ter  outro  destino  com  attestado 
de  aproveitamento  passado  pelo  Inspector. 

Art.  7.^  Quando  as  obras  o  exigirem,  o  Governo  poderá  or 
ganisar  Inspecções  departamentaes,  designando  os  seus  dis 
trictos.  Estas  Inspecções  se  modeiaráõ  com  as  conveniente 
reducções,  pela  Inspecção  da  Corte. 

§  Único.  Havendo  obras  importantes  em  considerável  dis- 
tancia da  sede  das  Inspecções  departamentaes,  poderá  o  Go- 
verno  crear  Inspecções  extraordinárias  que  duraráõ  tanto  quanto 
as  obras  relativas. 

Art.  8.®  Todas  as  Inspecções,  assim  como  todos  os  Enge- 
nheiros commissionados  do  Ministério,  darão  ao  Inspector  Geral 
residente  na  Corte  contas  mensaes  e  relatórios  annuaes  dos 
serviços  a  seu  cargo. 

Art.  9.^  O  Governo  poderá  encarregar  a  Engenheiros  na- 
cionaes  ou  estrangeiros,  não  pertencentes  ao  Corpo  de  Enge- 
nheiros civis,  nem  em  serviço  delle  obras-  de  maior  impor- 
tância. 


CAPITULO  IV. 


DOS    DEPÓSITOS. 

Art.  10.  Haverá  annexo  á  Inspecção  das  Obras  Publicas 
do  Município  da  Corte  um  deposito  para  a  arrecadação,  fls- 
calisação  e  fornecimento  dos  gcneros  necessários .  O  pessoa! 
desse  depósito  e  seus  respectivos  vencimentos  serão  designados 
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no  rcguIam<5nto  especial:  assina  como  o  modo  por  que  se  proce- 
derá a  comprados  objectos  precisos,  e  a  prestação  delles  às  obras. 
Art.  11.  Nas  Inspecções  departamentaes  e  alé  nas  especiaes 
om  que  o  Governo  julgar  conveniente  poderá  haver  depósitos 
organisados  do  mesmo  mod@  que  o  da  Cdrte,  ou  do  outro, 
segundo  as  circumstancias  o  exigiriam. 


CAPITULO  V. 

IfA  EXECUÇÃO    I)áS  obras. 


Art.  12.  Nenhuma  obra  poderá  ser  feita  poí*  conta  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  sem  ter 
sido  previamente  orçada  por  Engenheiros  e  approvada  pelo 
respectivo  Ministro.  Todavia  em  casos  de  grande  urgência  ou 
pequena  importância  das  obras,  poderáõ  ellas  ser  executada», 
independente  de  orçamento  prévio. 

Art.  13.  As  obras  serão  executadas  por  meio  de  contractos 
celebrados  com  indivíduos,  que  se  obriguem  a  fazè-las  segunda 
as  condições  que  tenhão  sido  prescriptas,  e  pelo  menor  custo. 
O  Governo,  porém,  poderá  mandar  executar  qualquer  obra 
por  administração,    quando  assim   entender  conveniente, 

Art.  14.  A  adjudicação  das  obras  que  tiverem  de  ser  feitas 
por  contracto,  terá  lugar  por  ordem  do  Governo  sobre  estudos 
completos  e  orçamentos  circumstanciados  e  precedendo  annun* 
cios  com  anticipação  de  um  a  seis  mezes. 

Art<  15.  A  arrematação  de  qualquer  obra  p^ra  o  Município 
neutro  será  feita  perante  uma  junta  composta  do  Inspector 
geral  residente,  do  Inspector  das  Obras  Publicas  da  Corte  e  do 
Engenheiro  Chefe  da  Secção  onde  a  obra  so  tiver  de  executar, 
ou  do  que  a  houver  projectado,  sendo  presidida  pelo  Director 
da  2.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

§  1.*  Nas  Províncias  a  dita  junta  será  composta  do  Chefe  da 
respectiva  Inspecção,  se  a  houver,  do  Engenheiro  autor  do 
plano  e  orçamento,  do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria,  e 
presidida  pelo  Inspector  Geral  itinerante,  se  alli  se  achar  na 
occasião,  ou  pelo  Engenheiro  de  maior  categoria. 

§  2.*  Na  falta  de  qualquer  dos  Engenheiros  indicados  no 
paragrapho  antecedente  o  Presidente  da  Província  designará 
qualquer  outro  dos  q\ie  estiverem  nella  residindo  para  fazer 
parte  da  junta,  de  modo  que  esta  nunca  tenha  menos  de  três 
membros. 

Art.  16.  Nenhuma  adjudicação  de  obra  poderá  tornar-se 
cíTectiva  sem  approvação  do  Ministro  da  Apicultora,  Commer- 
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cio  c  Obras  Publicas,  ou  dos  PresideDles  das  Provindas  :  salvo 
quando  préviamcnle  houver  sido  determinado  o  contrario. 

Art.  17.  Se  o  juizo  da  junta,  de  que  trata  o  art.  15,  sobre 
a  adjudicação  de  qualquer  obra,  não  parecer  conveniente  ao 
Ministro  da  Agricultura,  Comincrcio  e  Obras  Publicas,  este 
fará  voltar  tudo  á  mesma  junta  para  reconsiderar,  ou  man- 
dará que  seja  a  obra  adjudicada  áquelles  dos  pretendentes  que 
na   sua  opinião  maiores  vantagens  offerecer. 

Art.  18.  A  arrematação  dos  fornecimentos  para  as  obras 
feitas  por  administração,  assim  como  a  da  conservação  das 
obras  acabadas,  terá  luj^ar  peranto  a  junta  de  que  trata  o  art. 
15,  e  pelo  mesmo  modo  prescripto  para  as  outras  arremata • 
çOes. 

Art.  19.  Serão  feitas  por  administração  todas  as  obras  que 
por  sua  natureza  não  soja  possível  orçar  de  uma  maneira  suf- 
ficientemente  exacta,  ou  para  as  qua(»s  não  apparcção  arre- 
matantes, ou  emfim  que  o  Governo  entenda  conveniente  man- 
dar executar  por  esse  modo. 

Art.  20.  Ainda  no  caso  de  apparecerem  concurrentes  á 
arrematação  de  uma  obra,  se  suas  propostas  se  basearem  sobre 
preços  superiores  ao  do  orçamento  da  mesma  obra,  ou  se, 
sendo  iguaes,  ou  ainda  inferiores,  todavia  o  Governo  por  outro 
qualquer  motivo  não  achar  conveniente  aceitar  nenhuma  delias^ 
poderá  ordenar  a  execução  da  obra  por  administração. 

Art.  21.  Nas  próprias  obras  feitas  por  administração  se  ad- 
miltiráõy  quando  fôr  possível,  empreitadas  parciaes  de  todos 
áquelles  serviços  que  sejão  susceptíveis  desse  modo  de  exe- 
cução, uma  vez  que  o  Governo   não  determine  o  contrario. 

Art.  22.  Quando  se  houver  de  fazer  qualquer  obra  por  ad- 
ministração, o  Engenheiro  Chefe  da  Inspecção  em  quo  ella 
tiver  de  ser  executada  proporá  o  numero  e  categorias  de  ope- 
rários que  forem  precisos,  e  organisará  uma  tabeliã  fixando 
o  máximo  dos  jornaes  para  as  diíTerentes  classes  dos  mesmos 
operários:  o  que  tudo  deve  ser  submettido  á  approvação  do 
Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e  áos 
Presidentes  das  Províncias. 

Art.  23.  O  Engenheiro  da  Secção  em  que  se  estiver  fazendo 
qualquer  obra  por  administração,  deverá  cada  mez  orçar  a  quan- 
tidade e  qualidade  de  materiaes  precisos  para  o  consumo  do 
rnez  seguinte ;  e  no  relatório  mensal  que  terá  de  dar  do  an- 
damento da  mesma  obra,  indicará  o  tempo  que  ella  poderá 
ainda  gastar  para  sua  conclusão. 

Art.  24.  O  Inspector  itinerante  nas  suas  visitas  ás  obras  em 
execução,  tanto  por  administração  como  por  arrematação,  quer 
na  Corte,  quer  nas  Províncias,  notará  as  faltas  que  achar, 
sejão  tcchnicas  ou  regulamentares,  e  proporá  ao  Governo  as 
providencias  que  julgar  conducentes  ao  melhor  andamento  do 
serviço. 
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CAPITDLO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  25.  Toda  a  parte  technica  e  económica  das  obras  qtie 
se  Ozerem  por  conta  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  será  sujeita  á  inspecção  do  Archivo  Central. 
Para  este  fim  i;odos  os  que  se  acharem  encarregados  da  di- 
recção ou  fiscalisaçâo  de  semelhantes  obras  deveráõ  satisfazer 
ao  disposto  no  art.  8.^,  incluindo  nos  seus  relatórios  todos  os 
esclarecimentos  e  informações  que  forem  precisas  para  se 
poder  formar  Idéa  exacta  do  seu  progresso. 

Art.  26.  O  Governo  poderá  conceder  aos  Engenheiros  perten- 
centes ao  Corpo  de  Engenheiros  civis  licença  até  dous  annos,  para 
empregarem-se  em  emprezas  particulares,  contando  eiles  anti- 
guidade mas  sem  vencimentos.  Depois  desse  prazo,  a  licença 
9inda  poderá  ser  prorogada,  mas  então  além  da  perda  dos  venci- 
mentos, trará  também  de  todo  o  tempo  que  exceder  a  dous  annos. 

Art.  27.  Quando,  por  quaesquer  circumstancias,  o  serviço 
se  achar  reduzido,  de  modo  que  não  possa  occupar  todo  o  pes- 
soal do  Corpo  de  Engenheiros  civis,  o  Governo  poderá  pôr 
alguns  dos   seus  empregados  em  disponibilidade,  devendo  os 

Sue  assim  forem  considerados  vencer  somente  o  ordenado  fixo 
urante  seis  mezes ;  metade  do  mesmo,  ordenado  de  seis  mezes 
a  um  anno ;  e  se  a  disponibilidade  se  prolongar  além  de  um 
anno,  apenas  contarão  a  antiguidade  até  o  prazo  de  dous  annos ; 
e  dahi  em  diante  perderão  também  esta. 

Art.  28.  Do  Corpo  de  Engenheiros  civis  se  tiraráõ  os  En- 
genheiros e  agrimensores  das  terras  publicas,  servindo  de  agri- 
mensores os  Conductores,  ou  ainda  os  Engenheiros  de  3.* 
classe;  podendo  o  Governo  empregar  neste  ramo  de  serviço 
Engenheiros  que  não  pertenção  ao  Corpo. 

Art.  29.  Os  Engenheiros  do  Corpo  empregados  em  qualquer 
dos  serviços  do  Ministério  deveráõ  fazer  as  observações,  e  colher 
as  informações  de  que  trata  o  art.  S.""  §  S."". 

Art.  30.  Ninguém  poderá  concorrer  á  arrematação  de  obras 
publicas,  sem  mostrar  haver  satisfeito  a  todas  as  condições  e 
clausulas  que  forem  prescriptas  no  Regulamento  especial  re« 
lativo  a  esse  objecto. 

Art.  31.  Quando  qualquer  obra  demandar  para  a  sua  boa 
execução,  qualidades  muito  especiacs  no  seu  executor,  como 
gosto  particular  ou  talento  apropriado,  o  Governo  poderá 
coQtracta-la,  independente  de  concurrencla,  com  o  individuo  que 
se  achar  nestas  circumstancias,  devendo  este  somente  habi- 
lítar-se  da  mesma  maneira  que  se  tivesse  de  concorrer  á  ar- 
rematação da  mesma  obra. 

Palácio,  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  do  i862,-^ 
Manoel   Felimrdo  de  Souza  e  Mello. 
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Tabeliã  dos  irenelmenlos  dos  empregados  do  Corpo  de  Enge« 
nheiros  eivis,  annexa  ao  Regulamento  approvado  pelo  Ue« 
«reto  II.0  Z.92/^  desta  data. 


Inspector  Geral 

Engenheiro  de  1."  classe 

Dito  de  2/  classe 

Dito  de  3.*  classe 

Conductor  de  1.*  classe. 
Dito  de  2.'^  classe 


Vencimento 
Cxo  mensal. 


144^000 
120S»000 
84;í^000 
60^000 
40^000 
30»000 


Gratificação 
mensal. 


356»000 
236;i^000 
214:«>000 
146»000 
106^000 
76»000 


TRANSP.  DIÁRIO. 


Máximo. 


6»000 
4:í^00O 
2»000 
2»000 
5»000 
2$000 


Minimo. 


4»000 
2í(^000 
1»000 
1^000 
1^00 
1»000 


OBSERVAÇÕES. 

Os  Engenheiros  de  qualquer  classe,  que  forem  empregados 
como  Chefes,  Yencerâô  mais  30{^000  mensaes;  os  Engenheiros 
de  3.*  classe  e  os  Conductores  de  1/  e  2.»  emquanto  prati- 
carem no  Archivo  Central  ou  na  Inspecção  das  Obras  Pu- 
blicas da  Corte,  só  perceberão  metade  da  gratificação  respec- 
tiva. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1862.— * 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.923  — de  14  de  Maio  de  1862. 
Revoga  o  art.  26  do  Decreto  n.»  863  de  17  de  Novembro  de  1861. 

Hqí  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  e 
Immediata  Resolução  de  12  de  Abril  ultimo,  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  1.°  Cada  um  dos  Interpretes  do  Commercio  da  Praça 
l4o  Rio  de  Janeiro  cobrará  de  emolumentos  pelas  certidões, 
que  passar,  pelas  traducções  que  fizer,  e  pelos  actos,  que  pra- 
ticar, nos  termos  do  art.  10,  §§  1.°,  2.%  3.«  e  4 /do Decreto 
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numero  oitocentos  sessenta  e  tros  de  dezascto  de  NoY«mbro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um,  o  seguinte : 

l.*»  De  cada  meia  folha  de  tradncçào  ou  certidão  (art.  10, 
§  1."  do  Decreto  numero  oitocentos  sessenta  e  três),  dous  mil 
réis,  pagos  pelo  interessado  no  acto  da  entrega  4a  iraducçâo. 

Esta  quantia  é  devida,  ainda  que  a  traducyão  ou  certidão 
não  preencha  uma  lauda. 

Se  a  traducção  ou  certidão  tiver  mais  que  meia  folha,  cada 
lauda  conterá  pelo  menos  vinte  e  cinco  linhas,  e  cada  linha 
pelo  menos  trinta  letras. 

Se  a  traducção  fôr  ordenada  em  consequência  de  procedi- 
mento odicial,  estes  emolumentos  só  serão  cobrados  a  Gnal  se 
houver  condem  nação. 

2.°  Por  exames,  para  verificação  da  exactidão  do  outras  tra- 
ducções  (artigo  citado,  §  2.')  seis  mil  réis  de  c^ida  exame, 
pagos  no  fím  delle;  para  o  que  o  interessado  preparará  o 
Juízo. 

Se  o  exame  durar  mais  de  um  dia,  o  Juiz  no  fím  delle  dc« 
cretará  aos  Interpretes  uma  diária,  que  não  será  menor  de 
quatro   mil  e  quinhentos  réis. 

3.*  Por  verbalmente  verterem  em  língua  nacional  respostas, 
ou  depoimentos  (artigo  citado,  §  S.**)  mil  e  oitocentos  réis  de 
cada  interrogatório,  e  pela  inquirição  de  cada  testemunha, 
ou  informante. 

4.*  Por  examinarem  a  exactidão  das  traducções  dos  Corre- 
tores de  navios  (artigo  citado,  g  4.**),  o  mesmo  que  vencem 
tio  caso  do  numero  segundo,  sendo  o  exame  judicial. 

Sendo  a  averiguação  extra-judicial,  e  por  ordem  do  Inspec- 
tor da  Alfandega,  o  mesmo  que  vencem  no  caso  do  numero 
primeiro. 

Art,  2.»  Fica  revogado  o  art.  26  do  Decreto  numero  oito- 
centos sessenta  o  três  de  dezasete  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  um. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  e.xecutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato. 
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DECRETO  N.  2.934— d*   14  d«  Mato  de  1862. 

ReúD«  o  Termo  do  Príncipe  «o  de  Coritiba,  e  o  da  Ponta  Grossa  ao  de 
Castro  na  Província  do  Paraná. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."*  O  Termo  do  Príncipe  flca  reunido  ao  de  Coritiba, 
na  Provincia  do  Paraná,  sob  a  Jurisdicçflo  do  um  só  Juiz  Mu- 
nicipal e  de  Orphaos. 

Art.  2.*  O  Termo  da  Ponta  Grossa  fica  reunido  ao  de  Castro, 
na  mesma  ProTincía,  também  sob  a  Jurisdicçao  de  um  só  Juiz 
Municipal  e  de  Orphâos. 

Art.  3."*  Ficão  revogados  o  Decreto  numero  mil  quatro* 
centos  e  dezoito  de  dezaseis  do  Agosto  de  mil  oitocentos  cin* 
coonta  o  quatro,  no  que  diz  respeito  ao  Termo  do  Príncipe, 
e  o  Decreto  numero  dous  mil  setecentos  trinta  e  cinco  de 
trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.925  — de  14  de  Maio  de  1862. 

Approva  o  Regulamento  para  o  serviço  da  inspecção  das  Obras  Publicas  do 
Município  da  Gdrte. 

Convindo  regularisar  o  serviço  da  inspecçSo  das  Obras  Pu- 
blicas do  Município  da  Cdrle,  Hei  por  bem,  de  conformidade 
com  o  art.  6.*  do  Regulamento  do  Corpo  de  Engenheiros  civis 
creado  pelo  Decreto  n.""  2.922  de  10  de  Maio  do  corrente  anno, 
approvar  o  Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado  por 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrícultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quatorze  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous»  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  o  do  Império. 

,  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felixardo  de  Souza  e  Mello. 

PAHTE.      II.      1869.  IS, 


~  1Í4  -^ 
dia  Corte. 


CAPITULO  I. 
PA  IRSPEÇÇIÍO  R.^»  OBRAS   PUBLICAS. 


Art,  !.•  A  Iiispeoçãa  ésus  Obras  PuM^as  terá  a  sen  caf^o: 

J§  1.®  Wrigir  e  executar  as  obras  q-ae  noMunicipio  da  ílôrtè 
lonbiao  de  ser  feitas  por  admiftis^raçdo  e  por  cotita  do  Mim»- 
t€fio  da  Agricultura,  Commercio  e  Ot^ras  PubHc«s,  ou  de 
outro  qualqocr  Ministério,  quando  assio^  o  requisitar. 

.%  3.*^  iDspeccionar  e  fiscalisar  a»  obras  feltad  no  mesmo 
Municipio  e  por  conta  do  mesmo  Ministério^  oo  de'  outro 
quando  se  der  a  requisiç^  de  que  trata  o  paragrapbo  ante* 
cedente:  «ssirn  como  aquellas  quo,  sendo  feitas  por  empreza, 
deVão  por  sua  natureza  ser  sujeitas  á  fiscatlsaçlk)  do  (jovi^rno. 

S  3.°  Preslar  lodos  os' serviços  e  executar  tc^os  os  trabalhos 
que  tenliãa  oa  possSo  ler  relação  com  as  obras  a  que  se  reibrem  ' 
os  paragraphos  antecedentes. 

Art.  3.*  O  p*^ssoal  das  Obras  Publicas  constará  do  seguinte: 

%  1.®  Unçi  lííspector. 

§  2.**  Um  Ajudante  do  Inspector. 

S  3.**  Tantos  Engenheiros  do  Secção  e  Conductorcs,  quanta» 
pelo  Governo  forem  designados^  attentas  as  necessidades  do 
serviço. 

,^*  4.«  Um  Escrivão- 

$  5,°  Um  Escripturarío. 

7.**  Um  Fiel  do  deposito* 
8.**  Um  Porteiro. 
9.*  Um  (Jontínuo. 

§  iO%  Tantos  escreventes  quantos  forem  m  BHi^enheiros  do 
SecçSo. 

Art.  3.*  Além  deste  pessoal,  a  fc>specçao  terá  á  sua  dfspc- 
.^çSo  um  numero  de  guardas  e  feitores  sufficiente  para  a  policia 
dos  diffiírentes  serviços  e  6sc»lisaçaK>  dos  operários;  e  empre- 
gará na  eiiecuçdo  das  obras  os  n^estres,  contra-mestres,  ollieiaes^ 
dos  differentes  officios,  o  serventes  que  forem  necessários. 

Art.  4.*  O  Inspector  seré  nomeado  por  Decreto,  e  o  Aju- 
dante, os  Engenheiros  de  Secção  e  Gonduclores  por  portaria,, 
sendo  todos  pertencentes  ao  Corpo  de  Engenheiros  civis;  o 
ter/lo  os  vencimentos  que  lhes  competirem,  na  conformidade 
íla  tabeliã  annexa  ao  llègulamento  approvado  por  Decreto  ».* 
â.92t2  de  10  de  Ataio  do  corrente  anuo» 


•  Oi  empregados  mcocíonados  no  art  S.%  SS.4.''  a  10  scrSo 
nomeados  por  portaria,  o  icrto  os  mesmos  vcncimcnios  que 
ora  |M)rcebera. 

Art.  S.<*  O»  guardas  scff  o  nomeaidoa  pelo  Inspector  das  Obras 
Publicas,  o  os  feitores  Urnibom  polo  mesmo,  mas  sob  proposta 
dos  engenheiros  que  dirigirem  as  obras,  devendo  os  venct- 
meotos  do  uns  c  outros  sor  fixados  cm  uma  tabeliã  organisada 
pelo  dito  Inspector  e  approvad^  pelo  Governo. 
.  Alt.  6«*  Os  olHctaes  de  oMcio  e  serventes  sorio  admittidos 
por  ordom  do  Eogenhcint  ouAcarrcgado  da  obra,  e  segundo  uma 
tabeliã  organisada  pelo  Inspedx>r  e  approvada  pelo  Ooverno« 
lia  qual  estarão  fiiLudos  o  numerov  classes  o  máximos  dos  ven- 
cimentos de  todos  os  operários  necessários  para  a  execução  da 
mejsma  obra. 

Art.  7.**  O  Ajadante  do  Inspeclor  será  nomeado  sob  proposta 
do  Inspector. 

Art.  8."^  Para  os  «mpregos  do  Sscrivio  o  Escript«rarlo  oih 
fo-se  conhecimentos  de  grammatica  nacional,  das  quatro  opo-- 
f%çOes  ftndamentaes  da  arithmetica  sobre  números  inteiros  • 
fracqdc^f  do  escripturoçio  mercantU  por  fiartida  simples^  e  bom 
caracter  do  letra. 

Art.  9."*^  Os  empregados  do  que  trata  o  artigo  antecedente 
acrio  nomeados  precedendo  concurso. 

Art.  iO,  O  Agente  e  o  Fiel  do  deposito  nio  poderúõ  entrar 
no  exerctcio*  de  seus  empregos  sem  que  tenhao  prestado^  o  pri- 
meiro fiança  de  oito  contos  de  réis,  e  o  segundo  de  quatro  contos. 

Art.  11.  Nas  suas  faltas  c  impedimentos  os  Empregados  mcn«- 
!Qíoftados  nos  ^S  i**  '^  ^'"^  ^^  ^i*^*  2.*  so  substitoiráõ  na  ordem 
em  que  ai  li  esUo  coUocadosv  e  segiindo  as  suas  antiguidades 
em. cada  categoria;  do  mesmo  modo  se  fará  a  substituição  dos 
empregados  ai  que  se  referem  os  %^  4,**  a  d."*,  salvo  se  o 
Governo  determiniar  diversamente* 


CAPITULO  II. 

DO    INáíÉCtOR, 

ArU  13.  o  inspector  ó  o  Chefe  da  Keparticto,  e  a  cUo  seráo 
subordinados  todos  os  En>pregados, 

Art.  13.  Ao  Inspector  compele: 

%  U^  Propdr  ao  Ministro  da  Agricultura,  Commtíreio  e  Obrds 
PuUicas,  tudo  quanto  fôr,  conducente  não  só  á  boa  execuçilo 
e  economia^  como  á  fiscalisação,  melhoramento  e  conserva<çdo 
das  Obr<(s  Publicas  que  cstcjao  no  dislricto  da  inspecção ;  e 
bem  assim  representar  sobre  a  necessidade  ou  conveniência  d« 
obras  nova^  dentro  da  mesma  circumscripcAo, 
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%  2.*  Organizar  as  plantas^  perfl«,  or^amcnios^  detalheis  cê^ 
timativos,  c  condiçOos  especiacs»  rolalivos  ás  obras  pcrtencetitól 
ao  Ministcrio,  que  se  tiverem  de  fazer  no  districto  da  inspecção 
podendo  incumbir  desse  trabalho,  más  sob  sua  direcção  e  res- 
ponsabilidade, ao  seu  ajudante  ou  a  qualquer  do:i  Engenheiros 
de  SecçSo;  e  dar  sobre  as  obras  em  andamento  dentro  da  sua 
inspecçlo  os  esclarecimentos  •  informafões  que  lhe  forem 
exigidos. 

S  3.^  Remctter  ao  archiro  cenlrai  das  Obras  Publicas,  até 
o  dia  15  de  cada  mcz^  um  mappa  do  pessoial,  material  e  das 
dcspczns,  acompanhado  de  relatório  cit-curnstandado  do  an** 
damento  das  obras  do  seu  districto,  e  de  todas  as  novidades 
occorridas  no  decurso  do  mcz  anfccede&te ;  t  bem  assiip  a 
relação  das  obras  que  continuarem,  e  das  que  tiverem  sido 
suspensas  ou  concluídas. 

§  4.''  Examinar  pessoalmente  em  épocas  incertas,  e  peio 
menos  uma  vez  em  cada  mez,  a  quantidade  e  qualidade  dos 
materiaes,  o  numero  e  salários  dos  trabalhadores  empregados 
nas  obras  e  o  eslado  destas,  e  so  os  trabalhos  marehâo  de 
conformidade  com  os  contractos,  plantas,  perfls  e  detalhes  quê 
devem  estar  archivados  na  inspecção. 

S  5.*  Remettcr  ao  Director  do  Árchivo  eentral,  logo  depois 
de  concluída  qualquer  obra  ou  eoncerto,  o  mappa  demonstra- 
tivo da  sua  despeza,  designando  separadamente  a  quantidade 
c  importância  dos  materiaes  empregados,  as  quantias  gaslas 
com  o  pessoal,  o  orçamento  que  para  a  mesma  obra  se  havia 
feito,  a  difTerença,  se  a  houver,  entre  o  orçado  e  o  efTeeti- 
vamento  despendido,  e  as  causas  a  que  attribuir  essa  diíTerença. 
S  G.""  Remettcr  ao  Arehivo  central  das  Obras  Publicas  copia 
dos  orçamentos,  plantas  e  perfis  das  obras  que  se  tiverem  de 
executar  na  sua  inspec^o. 

§  7.*  Participar  immediatamente  ao  Ministro  todas  as  oecur- 
rencias  importantes  que  tiverem  lugar  na  repartição  a  seu 
cargo. 

^  8.**  Enviar  ao  Arcbívo  Centrc^I  das  Obras  Publicas  no  5.* 
mez  de  cada  semestre  a  relação  dos  materiaes  que  se  deveráG 
contractar  para  os  fornecimentos  das  obras  no  semestre  seguinte, 
com  declaração  dos  preços  da  ultima  arrematação,  e  dos  cor- 
rentes na  data  em  que  fór  çrganisada  a  mesma  rebção. 

§  9.«  Tomar  todas  as  providencias  indicadas  pela  hygiene,. 
a  respeito  dos  conductos  e  depósitos  das  aguas  c  velar  para 
que  não  haja  desvios  nos  aqueductos. 

§  10.  Dar  parte  ao  Ministro  do  todos  os  embaraços  que 
dentro  do  districto  da  inspecção  impedirem  a  livre  commu- 
nicação  das  ruas  e  caminhos,  ou  ameaçarem  difflcultar  seu 
transito;  e  bem  assim  de  tudo  quanto  possa  ser  prejudicial  á 
Saúde  Publica,  se  provier  de  ruína  de ediHoios,  estragos  de 
mgntcs,   e  de  oulras  quacsquer  causas. 


§  f  L  Rubricar,  dep<Hs  de  conn-ridas  c  processadas,  as  feríat 
dos  operários  e  as  contas  dos  fornecedores,  o  assígnar  a  folha 
dDs  tenelmentõs  dos  Empregados. 

%  12.  Rubricar  os  atlestados,  passados  pelos  Engenheiros 
do  Secçilí  aos  arrematantes  ou  conservadores  das  obras  da  sua 
inspecçfto»  a  fkn  de  que  p^ssâo  receber  as  qnaniias  de  qne  forem 
credores.  Se  o  Inspector  tirer  rootíros  para  suspeitar  de  que 
em  alguma  obra  os  trabalhos  nSo  andarão  regularmente,  anics 
da  época  ordinária  da  apresentaçAo  dos  altestados  acima  rd-^ 
feridos,  derei^á  proceder  aos  exames  e  averiguaçtVes  necessárias, 
e  SC  estes  jttstiflcarem  a  suspeita ,  negará  a  sua  rubrica  aos 
attestados  que  Uie  íhrem  apresenlados,  dando  parte  de  todo 
o  eccorrído  ao  Inspector  Geral  residente. 

S  13.  Despachar  os  pedidos  relativos  ao  fornecimento  de 
materiaes  ás  diversas  obras  do  sou  districto,  quer  os  materiacs 
existão  no  deposito,  quer  tenhão  do  ser  ministrados  pelos 
fornecedores. 

§  14.  Ordenar,  dentro  da  sua  circumscripçSo ,  a  execução 
de  obras  ou  concertos  que  sojâo  urgentes  c  não  admittão  de* 
mora ;  do  que  dovi^rá  ImmcdiíitaYiiettte  d«r  plirte  ao  Ministro, 
justificando  a  deliberação. 

;§  13.  Fazer  transcrever  em  um  livro  especial  todos  os  termos 
de  arrematação,  relativos  a  obras  dflí  suÀ  inspecção,  e*que  1he 
houverem  sido  remeltidos  pelo  Directoria  das  Obras  Publicas 
da  Secretaria  de  Estado. 

S  16.  Fiizer  vender  em  hasta  publica,  precedendo'  anmin'- 
ciòs,  os  objectos  que  sobrarem  ou  procederem  de  algum  des- 
mancho de  obras^  ou  edifícios,  Ac,  eque  não  tiverem  applicação 
nos  Obras  Publicas,  pedindo  porém  previamente  a  approvação 
do  Ministro,  quando  estes  objectos  tiverem  um  valor  estimado 
em  msis  de  SOOií^OOO. 

$  17.  Dar  providencias  para  que  no  deposito  existão  sempre; 
exceptuando  os  objectos  de  fácil  deterioração,  os  que  do  repente 
se  possão  tornar  necessários,  o  náo  tiverem  sido  arrematados 
com  a  condição  de  prompta  entrega. 

S'  18.'  Autorisar  por  escripto  aò  Agente  para  comprar  ob- 
jectos, quo  com  urgência  se  tornem  necessários,  e  não  se  aclíòm 
cóntraatados,  com  tanto  qoo  ototat  dessas. despezas  não  exceda 
a  400»000  no  moz. 

§  19.  Marcar  as  horas  em  que  devem  começar  e-  terminar 
os  trabalhos  das  obras. 

^  ^0.  Examinar  cuidadosa  e  minuciosamente  as  obras  incum*- 
bidas  aos  Engenheiros  das  Secções  pertencentes  á  sua  inspecção, 
corrigindo  os  defeitos  que  nellas  por  ventura  encontrar*  As 
ordens  que  a  tal  respeito  tiver  de  dar  deveráO  ser  sempre  por 
escripto  e  registradas. 

§  21.  Visitar  os  aquednctos  c  os  chafarizes,  e  dar,  por  in- 
lermcdio  do  respectivo  Engenheiro  de  Secção,  as  providcn-^ 
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€iH  necessárias  para  quo  so  conscnrem  limpos  e  cm  perreito 
estado. 

^  22.  Assígnar  os  títulos  dos  Empregados  que  forem  de  saa 
nomeação,  c  as  rcsaUas  passadas  aos  trabalhadores. 

%  23.  Rubricar  e  fazer  cscripturar  os  livros  da  repartição, 
nos  quaes  lavrará  os  compelenles  termos  do  abertura  a  en- 
terramento. 

S  21.  Inspeccionar  os  Empregados  da  rcparttçSo,  para  que 
cumprão  promptamente  c  com  exaclidAo  as  obrigações  inlie- 
rentes  aos  seus  empregos,  e  executem  pontualmente  as  ordens 
que  lhes  der,  concernentes  ao  serviço,  advertindo-os ,  e  até 
anspendcndo*os,  quando  forem  omissos  a  negligentes.  Se  a 
suspensão  fdr  de  Empregado  de  nomearão  do  Ministrov  a  es- 
aeder  a  dez][dias,  ^darà  parte  ao  mesmo  Ministro» 


CAPm  LO  III. 

BO   AJUDANTE   HO  IXâPSOTOft. 

Art.  H.  Ao  ajudante  do  Inspector  compete: 

%  l.^^lCoadJavar  o  Inspector  em  todos  os  seus  trabalhos. 

S  2.''  £ncarregar-se  de  fazer  o  expediente  na^  faltas  impr^s* 
Vistas  do  Inspector. 

§  3.*  Visitar,  sempre  que  Ibc  fôr  pelo  Inspector  determinado^ 
as|  obras,  o  deposito»  aqueductos  e  chafarizes* 

§  4.*  Participar  por  escripto,  ao  Inspector  as  novidade», 
oaiissOes,  prevaricações  e  Celtas  que  encontrar. 

§  5."*  Organísar,  á  vista  das  participações  scmcstrae»  dos 
Engenheiros  de  Secção,  uma  parte]  geral  que  deverá  ser  acotn- 

Ctthada  das  ob^rvações  que  lhe  occorrerem,  e  remetter  aa 
speelor  até  15  dias  depois  do  prazo  fixado  para  a  entrega 
daquellas  participações. 

§  6.*  Conferir  a»  férias*  dos  operário^  a  aa  folhas  dos  ven- 
eiinentos  dos  Empregados. 

$  7."*  Fisealisar  a  execução  das  disposições  deste  Regulamento 
e  das  ordens^  do  Inspector,  dando~1he  parte  das  kifraoçde^. 

S  8.*  Dar  aa  Agente  as  amostras  do  que  tiver  de  entrar 
para  o  deposito,  ou  especificar  as  qualidades ,  a  fim  de  que 
aquclle  empregado  somente  receba  os  objectos  quando  confe- 
rirem com  ellas;  e  verificar  se  elle  cumpre  as  suas  obrigações 
e  eatc  respeito,  assistindo  á  entrada ^ dos  mesmos  objectos 
quando  julgar  conveniente,  ^ou  lhe  tòt  ordenado  pelo  lus^ 
pcctor. 

i|$  &.*"  Conferir  mensalmente  as  partes  semanaes  dadas  pelo 
fie  do  deposito^  para  ver  se  combinSo  com  as  ordens  expedidas. 
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CAPITULO  IV. 

DOS  KNGENHEIROS  PB  lECÇlO. 


Art.  15.  Aos  Engenheiros  doSecç9o  compete: 

§  1."^  Levantar  as  plantas  e  fazer  os  nifelamentos  neces* 
sarios  aos  projectos  das  obras  pertencentes  á  sua  secção,  e  or- 
ganisar  os  orçamentos  e  detalhes  estimativos  das  mesmas  obras, 
quando  para  Uso  receberem  ordem  do  Inspector. 

^  'i^  Dirigir  e  fiscalizar  todas  as  obras  de  suas  respeetiras 
Secções,  visilando-as  com  a  maior  assiduidade  e  acompanhanéo 
a  sua  eoostrucçâo. 

§{  3^  Empregar  toda  a  Tígilancia  e  cuidado,  a  fim  de  que 
as  (rf»ras  eonchiidois  dentro  das  suas  respectivas  Secções  se 
conservem  em  bom  estado. 

S  4.*  Verificar  se  os  arrematantes  e  conservadores  das  obra» 
dentro  das  suas  Secções  cumprem  rigorosamente  as  condições 
dos  seus  contractos. 

§  5  *  Examinar  a  quantidade  e  qualidade  dos  materiaes  que 
tiveresi  de  ser  empregados,  rejeitando  os  que  jutgar  nfto  de- 
verem ser  aceitos,  e  fazendo-os  retirar  dentro  de  eortoprazo, 
qtie  não  excedcrfc  a  Sli  horas*  Se  o  arrematante  nSe  cumprir 
a  orctem^  o  Engenheiro  determínarai  que  a  remota  se  feça 
para  o  deposito  publico,  sempre  por  conta  daqueàle. 

^  6.*"  Fazer  todos  os  exames  e  medições  que  devem  prece-^ 
der  a  recepção  das  obras  arrematadas. 
:  S  l.""  P»ssar  attestados  do  estado  das  obras  aos  arrematan- 
tes ou  conservadores,  sempre  que  tiverem  de  requerer  paga* 
mento  do  que  lhes  competir. 

§(  8.**  Assignar  as  ferias  dos  operários  de  soa  secçffn. 

%  d."*  Fazer  os  pedidos  dos  ofa|ectos  para  as  diversas  obras  por 
administração,  especificando  a  quantidade  e  qualidade. 

^  10.  Kubricar  as  contas  dos  fornecedores,  e  redbos  pas- 
sados pelos  feitores  ou  eonductores. 

S  11.  Assistir  ao  pagamento  dós  operários. 

$  12.  Rem^elter  ao  Inspector^  no  principio  de  cada  mez,  re« 
laçUo  circumstanciada  dos  trabalhos  executados  no  mez  ao-* 
tarior., 

%.  13.  Participar  sem  perda  de  tnmpo  ao  Inspeclov  Ittdo 
quanto  a  este  se  determina,  do  art»  13  %  IO,  que  leve  ao  ca* 
nhecimento  do  Ministro, 

Art  16.  Os  Engenheiros  de  SecçSo  serSo  imnyedlatamente 
res|K>nsavets  pela  boa  execução  das  obras  que  dirigirem  00 
fi:$caltsarem,  ficando  porém  livres  dessa  responsabilidade  se 
apresentarem  ordem  por  escripto  do  Inspector,  tendo-a  crai* 
pride  rigorosamente. 
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Art.  17.  O  Engenheiro  de  SecçSo  é  obrigado   a  re.^idír  na 
Secção  respectiva,  e  a  ter  o  £scríptorio  na  cusa  da  sua  residência. 


CAPITULO  V. 

DA  SECRETARIA    DA  INSPECÇÃO  E  SEC^  EMPREGADOS. 


Art.    18.  Ao  EscrivSo  compete: 

St.''  Responder  por  toda  a  esciipturaçSo  e  contabilidade 
que  rór  feita  na  Secretaria  da  Inspecçfto. 

§  2.*  Archivar  em  boa  ordem  os  livros  e  mais  papeis  da 
Bopar  tição. 

%  3."*  Lançar  os  termos  dos  contractos  de  fornecimento  ás 
obras  por  principiar  ou   em  andamento,  e  para  conservação 
das  já  acabadas. 
;  S  à.^^  Fazer  toda  a  correspondência  oííicial  do  Inspector. 

§  5.^  Passar  as  guias  dos  objectos  que  por  ordem  do  Ins- 
pector forem  remeltidos  para  o  deposito. 
.  S  6«''  Conservar  em  dia  e  em  boa  ordem  a  escripturação 
de  todos  os  livros. 

Art.  19.  O  Escrivão  será  coadjuvado  em  todos  os  seus 
t^*abalhos  pelo  Escripturarío,  e  por  outros  empregados  que 
com  o  titulo  de  coUaboradores  poderão  ser  chamados  tempo- 
rariamente, na  forma  do  que  dispõe  o  art.  43. 

Art.  20.  Haverá  na  Secretaria  os  seguintes  livros: 
.  Do  assentamento  dos  Empregados  de  nomeação  Imperial  e 
da  do  Ministro  e  Inspector. 

Do  registro  dos  Officios  do  Inspector. 

Do  lançamento  dos  contractos. 
*.  Do  registro  das  ordens  do  Inspector. 

Do  ponto  dos  empregados. 
..Da  entrada  «  sabida  dos  papeis. 

Da  conta  corrente  dos  fornecedores. 

Da  receita  e  despeza  do  Agente. 

Da  conta  corrente  das  obras  a  cargo,  direcção  ou  fiscali* 
sacão  dos  Engenheiros  de  Secção. 

Art.  21.  Cada  obra  será  creditada  pela  quantia  que  fòr  des- 
tinada á  sua  construcçâo  e  debitada  pelas  que  se  forem  des- 
pendendo com  o  material  e  pessoal  nella  empregados,  e  por 
tudo  quanto  mais  com  ella  se  gastar. 

Art.  22.  Os  trabalhos  da  Secretaria  começarão  ás  9  horas  da 
manhãeterminaráôás  3da  tarde,  podendo  porém  ser  prorogados 
quando  a  necessidade  ou  conveniência  do  serviço  assim  o  exigir* 
,. .  Alt.  23.  Só  serão  feriados,  além  dos  domingos  e  dias  do 
guarda,  os  de  Festa  Nacional. 
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Alt.  2i..  O  ponto  será  encerrado  pelo  Inspector,  Ajudante 
ou  Escrivão,  um  quarto  de  hora  depois  da  marcada  para  o 
começo  dos  trabalhos» 

Art.  25.  O  Empregado  que  faltar  sem  causa  ao  serviço  per- 
derá os  seus  vencimentos  ;  âquelle,  porém,  que  Justificar  a  falia 
ikS  se  descontará  a  gratiflcaçâo. 

Art.  26.  Os  Avisos  e  ordens  que  forem  dirigidos  ao  Ins- 
pector serão  encadernados  por  annos  financeiros. 


CAPITULO  VI. 


DO  POftTEIRO  E  C0NTI»X0. 


Art.  27.  O  Porteiro  terá  a  seu  cargo  cuidar  do  asseio  e  arranjo 
do  edifício  em  que  trabalhar  a  Inspecção  das  obras  publi- 
cas, e  tratar  da  limpeza  e  conservação  dos  moveis. 

Art.  28,  O  Continuo  coadjuvará  o  Porteiro,  e  será  espe- 
cialmente encarregado  de  entregar  a  correspondência  oflicial 
do  Inspector. 


CAPITULO  Vil. 


DO   AGENTE  E  FIEL  DO  DEPOSITO. 


Art.  29»  Ao  Agente  compete: 

§  1.**  Receber  do  Thesouro  a  consignação  mensal  de400ífOOO 
para  pagamento  das  despezas  miúdas. 

§  2.**  Responder  ao  Inspector  pelos  objectos  em  deposito,  e 
pelas  quantias  recebidas,  e  devidos  pagamentos  ;  sendo  a  res- 
peito dos  dinheiros  também  responsável  ao  Director  da  2.* 
Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commcrcio  e  Obras  Publicas,  e  ao  Thesouro  Nacional, 
onde  prestará  contas  mensalmente. 

§  3.**  Apresentar  á  Secretaria  da  Inspecção,  até  o  terceiro  dia 
de  cada  semana,  a  relação  dos  objectos  que  houver  comprado 
na  semana  antecedente,  mencionando  os  nomes  dos  fornece- 
dores e  as  quantias  pagas,  devendo  esta  relação  ser  acom- 
panhada das  ordens  do  Inspector,  que  autorisárão  as  compras, 
das  contas  e  recibos  dos  fornecedores,  e  dos  recibos  dos  em- 
pregados a  quem  os  objectos  comprados  forão  entregues.  Estes 
documentos  serão  remettidos  no  principio  de  cada  mez  pelo 
Inspector  ao  Ministro,  a  fim  de  serem  enviados  ao  Thesouro, 
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§  4.°  Passar  no  verso  das  guias  da  remessa  recibo  dos 
objectos  que  entrarem  para  o  deposito.  As  guias  dcvcráO  voltar 
á  Secretaria  da  Inspecção  para  servirem  de  documentos  de 
debito  ao  Agente. 

§  5.^  Exigir  recibo  dos  objectos  que  sahirem  do  deposito, 
e  dos  quaes  só  fará  entrega  â  vista  de  despacho  do  Ins- 
pector exarado  nos  respectivos  pedidos,  no  verso  dos  quaes 
deverão  ser  passados  os  recibos ;  estes  documentos  ficaráõ  em 
seu  poder,  e  serão  entregues  na  Secretaria  da  Inspecção  ató 
o  dia  3  de  cada  mez,  acompanhados  de  uma  relação,  a  fim  de 
se  lhe  fazer  a  competente  descarga. 

§  6.''  Exigir  do  EscrivSo,  para  sua  resalva,  declaração  dos 
documento»  que  entregar  na  Secretaria  da  Inspecção,  devendo 
tal  declaração  ser  passada  na  relação  que  os  acompanhar,  depois 
de  conferida. 

§  7.''  Dar  parte  ao  Inspector,  logo  que  receba  qualquer 
quantia,  especifícando  a  procedência  e  a  data  do  recebimento. 

§  8.®  Fazer  com  promptidão  e  devida  economia  as  compras^ 
dos  objectos  considerados  como  despezas  miúdas  o  urgentes, 
e  que  forem  necessários  és  obras  publicas,  segundo  as  ordens 
que  a  este  respeito  receber  do  Inspector. 

§  9.°  Assistir  com  o  Inspector  e o  Escrivão  ás  vendas  em  hasta 
publica  dos  objectos  que  forem  desnecessários  ás  obras. 

§  10.  Receber  á  boca  do  cofre  as  quantias  que  taes  vendas 
produzirem :  estas  quantias  lhe  serão  immediatamente  debitadas. 

§  11.  Conservar  em  boa  arrecadação  e  ordem  os  objectos 
existentes  no  deposito. 

Art.  30.  Ao  Fiel  do  deposito  compete: 

^1.°  Coadjuvar  o  Agente. 

§  2.*  Comparecer  no  deposito  ás  horas  do  trabalho  para 
saiisfuzer  promptamciitc  as  ordens  do  Inspector  e  do  Agente. 

§  3.°  Zelara  boa  arrecadação  dos  objectos  do  deposito,  sendo 
responsável  juntamente  com  o  Agente  peio  estrago  ou  falta  delles. 

§  4.**  Não  receber  no  deposito  nem  entregar  objecto  algum 
sem  que  sejão  satisfeitas  as  formalidades  exigidas  neste  Regu- 
lamento, dando  conta  ao  Agente  do  que  houver  entregado  ou 
recebido. 

Art.  31.  O  Agente  e  o  Fiel  do  deposito  deveráõ  assignar 
ponto  na  Secretaria  da  Inspecção,  e  serão  sujeitos  aos  descontes 
quando  faltarem  ao  serviço. 

CAPITULO  VIII. 

DOS     ESCREVENTES. 

Ari.  32.    Ao  Escrevente,  em  sua  respectiva  Secção,  compele  : 
^1.*  Fazer  toda  a  correspondência  oííicial  do   Engenheiro. 
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S  2.°  Organisar  em  duplicata  as  lerias  dos  operários  c  regis* 
tra-las  cm  um  livro  para  esse  (im  dosignado,  depois  de  terem 
sido  nellas  feitas  as  alterações  que  pelo  Inspector  forem  de* 
terminadas. 

,^  S."*  Escripiarar  o  livro  particular  de  conla  corrente  das 
obras,  conservando-o  sempre  cm  dia  e  segundo  o  systema 
approvado  peio  Governo. 

^  4.^  Colleccionar  por  annos  flnancciros  as  ordens  do  Ins- 
pector, dirigidas  ao  Engenheiro,  para  serem  encadernadas. 

^  5.^  Ter  em  boa  ordem  e  asseio  o  Escríptorio. 


CAPITULO  IX. 

DOS  COXDUCTORES,  MESTRES  E  CONTRA- MESTRES  DE  OFFICIOS. 

Ari.   83.  Aos  Conductorcs  compete: 

%  i."*  Acompanhar  a  execução  das  obras,  ílscalisando  a 
qualidade  e  o  emprego  dos  materiaes,  na  conformidade  do  j^ 
6.*»  do  art.  3.*»  do  Uegulamento  do  Corpo  de  Engenheiros, 
civis,  e  fazendo  cumprir  as  instrucçôes  que  receberem  do  En- 
genheiro encarregado  da  obra. 

§  2.»  Rubricar  as  relações  dos  trabalhos  que  lhes  forem  en- 
tregues semaAalmente  pelos  mestres  c  conlra-mestres,  depois  de 
conferi-las,  e  transmitti-las  aos  Engenheiros  de  Secção. 

Art.  3i.  Aos  mestres  compete: 

§  1.^  Executar  com  toda  a  exatidão  os  riscos  das  obras  de 
que  forem  encarregados. 

§  2.'*  Proceder  conscienciosamente  ás  avaliações  de  que  forem 
incumbidos,  o  prestar  as  informações  que  delles  se  exigirem. 

J)  3.*  Vigiar  que  os  contra-mestres  sejão  activos,  e  que  os 
operários  trabalhem  com  assiduidade  e  perfeição. 

§  á.""  Entregar,  ás  segundas  feiras,  aos  respectivos  Conductorcs 
ou  Engenheiros  de  Secção,  uma  relação  dos  trabalhos  da  se- 
mana anterior,  executados  nas  difTerentes  obras. 

GABITULO  X. 

DOS  FEITORES  DAS  OBRAS. 


Art.  35.  Aos  feitores  compete: 

%  i."*  Tomar  conta,  por  inventario,  e  assignar  no  Escriptorio 
do  Engenheiro  da  Secção,  a  respectiva  carga  de  todos  os  objectos 
pertencentes  ás  obras. 
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§2."  Passar  recibo  dos  maleriaesque  entrarem  para  as  obras, 
especificando  a  quantidade  e  qualidade  dellcs,  e  a  pessoa  de 
quem  os  recebeu,  e  responder  pela  conservação  dos  mesmos  ma- 
teriaes. 

S  3.°  Ter  um  caderno  para  o  lançamento  dos  materiacs  re- 
cebidos e  despendidos  nas  obras. 

§  4.°  Tomar  ponto  durante  o  dia  ao  menos  Iodas  as  vezes 
que  o  trabalho  tiver  de  começar,  ser  interrompido  e  concluído. 

§  5.°  Dar  ao  Engenheiro  de  Secção  uma  parte  semanal 
de  tudo  quanto  receberem  e  entregarem  para  consumo  das  obras. 

Art.  36.  Somente  terão  feitores  aquellas  obras  em  que  se 
occuparem  mais  de  doze  pessoas  oíficiaes  e  serventes ;  nas  de 
menor  numero  de  operários  servirão  do  feitores  os  contra-mestres, 
se  esse  numero  fôr  maior  de  seis. 

Art,  37.  Quando  nas  ditas  obras  se  empregarem  menos  de 
seis  operários,  não  haverá  contra-mestre,  e  um  dos  officiaes 
será  encarregado  das  obrigações  do  contra-mestre  e  feitor  com 
uma  gratificação  da  quarta  parte  do  jornal  respectivo,  não  sendo 
por  isso  dispensado  do  trabalho  onlinario  do  seu  oflicio. 


CAPITULO  XI. 


DOS   GUARDAS. 


Art.  38.  Aos  guardas  compete: 

§1.*  Vigiar  na  conservação  dos  encanamentos  existentes  nos 
respectivos  districtos. 

§  2.®  Velar  sobre  a  limpeza  e  conservação  dos  chafarizes  • 
bicas  publicas,  e  sobre  a  distribuição  das  aguas,  dando  parte 
immedíatamente  de  qualquer  deterioração  que  taes  abjectos 
soíTrerem,  e  das  averiguações  a  qu&  tiverem  procedido  para 
conhecerem  os  perpetradores  do  damno. 

§  3.''  Cohibir  desordens  e  prender  em  flagrante  os  quedam- 
nificarem  os  aqueductos,  chafarizes,  bicas  e  quaesquer  outras 
propriedades  publicas^  conduzindo-o&  á  autoridade  policial 
mais  próxima,  • 

§  4.^  Servir,  no  caso  de  lhes  ser  ordenado,  de  feitores  das 
obras  que  se  fizerem  dentro  dos  respectivos  districtos. 

§  5.''  Conservar  boa  intelligencia  e  harmonia  com  os  pro- 
prietários das  chácaras  por  onde  passarem  os  aqueductos, 
cumprindo  porém  rigorosamente  os  deveres  á  que  estão  obri- 
gados. 

§  6.®  Dar  parte  immediatamente  ao  Engenheiro  de  Secção 
de  tudo  que  observarem  relativamente  ao  que  a  esle  se  recom- 
mcnda  no  art.  íó  %  13. 
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Alt.  39.  Os  Guardas  usarão  do  uniforme  que  for  approyado 
pelo  Governo,  e  andarás  armados  segundo  o  serviço  policial 
que  tiverem  do  fazer. 


CAPITDLO    XII. 

DISPOSIÇÕES     GERAES. 

Art.  40.  Todas  as  ordens  relativas  á  execução  das  obras 
que  tiverem  de  ser  feitas  por  administração  ou  arrematação, 
sob  a  direcção  ou  flscalisação  do  Inspector  das  Obras  Publicas 
do  Município  da  Corte,  Hies  serão  transmiltidas  por  inter- 
médio do  Inspector  Geral  residente,  acompanhadas  das  plantas, 
perfis,  orçamentos  e  instrucções  necessárias,  assim  como  das 
copias  dos  contractos,  quando  os  houver ;  c,  á  vista  de  tudo 
isto,  o  dito  Inspector  organisará  as  instrucções  especiaes,  o 
proverá  quanto  em  si  couber  para  o  começo  e  andamento 
dos  trabalhos. 

Art.  41.  As  arrematações  de  fornecimentos  que  não  sejão 
propriamente  para  o  consumo  das  obras  se  farão  na  Inspecção 
das  Obras  Publicas,  scguindo-se  o  mesmo  processo  prescripto 
para-  as  outras  arrematações ;  a  ellas  assistirá  o  Inspector 
eomo  Presidente,  o  Ajudante,  o  Escrivão,  o  Agente  e  o  indi- 
víduo encarregado  da  Repartição  para  a  qual  seja  o  mesmo 
fornecimento. 

Art.  42.  Uma  vez  em  cada  mez  se  reuniráõ  em  conferencia, 
o  Inspector,  o  Ajudante  e  os  Engenheiros  de  Secção,  a  fim 
de  tratarem  de  negócios  importantes,  relativos  ao  serviço  da 
Repartição;  sendo  as  sessões  presididas  pelo  Inspector,  e  ser- 
vindo de  Secretario  o  Ajudante.  Nestas  mesmas  conferencias 
poderáô  ser  apresentados  e  discutidos  projectos  de  obras  que 
parecerem  de  reconhecida  utilidade  para  o  districto  da  Inspec- 
ção, osquaes   serão  submetUdos  á  consideração  do  Governo. 

Art.  43  Sempre  que  a  aífluencia  do  serviço  o  exigir,  o 
Governo  poderá  nomear  para  ajudar  os  trabalhos  graphicos 
ou  de  escripta  os  indivíduos  que  forem  necessários,  e  que  ti- 
verem as  precisas  habilitações,  os'  quaes  serão  dispensados 
logo  que  cessar  a  causa  que  deu  origem  á  sua  nomeação. 

Art.  44.  Continuará  a  cargo  da  Inspecção  das  Obras  Pu- 
blicas a  Secção  de  Bombeiros,  o  plantio  e  conservação  das 
florestas,  e  provisoriamente  a  irrigação  da  Cidade,  cujos  ser- 
viços se  regularão  por  instrucções  especiaes,  approvadas  pelo 
Governo. 

Art.  45.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  18(>2.<- 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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DECRETO  N.  3.926  r-de  14  de  Maio  de  1862. 

Approra  o  Regulamooto  para  as  arrematações  dos  serviços  a  cargo  do  Mi-» 
DÍsterio  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas. 

Sendo  conveniente  estabelecer  regras  e  clausulas  geracs  para 
as  arrematações  e  execução  dos  serviços  a  cargo  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  Hei  por  bem, 
na  formando  art.  30  do  Regulamento  do  Corpo  de  Engenheiros 
civis  creado  pelo  Decreto  n.°  2.922  de  10  de  Maio  do  corrente 
anno,  approvar  o  Regulamento,  que  com  este  balia,  assignado 
por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 

Re^laiiiento  para  as  arremataçAes  das  serviços  a  cargpo  do 
Ministério  da  Agrieuitara»  Commercio  e  Obras  Publicas. 

CAPITULO  I. 

1)0   PROCESSO  DAS  ARREMATAÇÕES. 


Art.  1.*  Logo  que  o  Governo  resolva  mandar  fazer  por  con- 
tracto qualquer  fornecimento,  construcçfto  ou^goncertos  de  obras 
cujas  despezas  corrâo  por  conta  do  Ministério  da  Agricultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas,  o  Presidente  da  junta,  perante 
a  qual  tiver  de  proceder-so  á  arrematação,  fará  publicar  an- 
núncios,  convidando  concurrentes,  e  fixará,  segundo  a  impor- 
tancia  da  mesma  arrematação,  o  prazo  de  quinze  dias  a  seis 
mezes  para  a  apresentação  das    propostas. 

Art.  2.*  Se  a  arrematação  se  referir  a  fornecimentos,  sempre 
que  fór  possível,  serão  postas  em  lugar  accessivel  aos  concur- 
rentes as  amostras  dos  objectos  que  se  pretenderem  comprar ; 
todas  as  vezes,  porém,  que  se  tratar  de  construcção  ou  con- 
certos de  obras,  os  concurrentes  poderão  examinar  as  plantas, 
perfis  e  detalhes  respectivos,  os  quacs  serão  para  esse  fim  d«- 
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positados  no  Archivo  Centrai  das  Obras  Publicas,  onde  sepres' 
taráõ  tarnbem  as  informações  que  forem  necessárias  a  respeito 
dus  clausulas  geraes  e  condições  C£][)cciaes  do  contracto. 

Com  permissão  do  Ministro  poderão  ser  tambi^m  examinados 
os  orçamentos  das  obras  ou  concertos ;  esta  permissão,  sendo 
concedida  a  um,  fica  extensiva  a  todos  os  concurrentes. 

Art.  3/  Até  oito  dias  antes  do  marcado  para  a  arrematação 
os  concurrentes  deveráõ  apresentar  Oador  idóneo,  que  se  res- 
ponsabilise  pelas  multas  em  que  incorrerem,  não  só  quando, 
oíTerecendo  condições  reputadas  mais  vantajosas  pelo  Ministro 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  rccusarem-se  a 
assignar  o  contracto,  como  também  por  não  cumprirem  as 
clausulas  geraes  e  condiç^s  especiaes  a  que  pelo  mesmo  con- 
tracto se  tiverem  obrigado.  Os  que  preferirem  prestar  caução, 
o  farãa  cm  dinheiro,  ou  em  fundos  públicos  ou  de  compa- 
nhias garantidas  pelo  Governo,  devendo  a  mesma  caução  ser 
igual  á  importância  da  flança,  e  o  deposito  efíectuado  noThe- 
souro.  Se  fõr  em  dinheiro  vencerá  o  juro  da  Lei,  ou  o  cor- 
rente, se  fór  inferior. 

Art.  4.^  Findo  o  termo  dos  annuncios,  e  no  dia  e  hora 
nelles  designados,  comparecerão  os  concurrentes  no  lugar  de- 
terminado ;  e  ahi,  em  presença  da  junta  perante  a  qual  se 
tiver  de  fazer  a  arrematação,  serão  inscriptos  cm  um  livro 
para  esse  fím  destinado. 

Art.  o.**  Terminada  a  insctipção  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente, os  concurrentes,  em  acto  successivo  tiraráõ  á  sorte 
o  numero  que  deve  designar  o  lugar  em  que  serão  collocados 
para  fazerem  suas  propostas :  concluído  o  sorteio,  o  Presidente 
da  junta  convidará  pela  ordem  flxada  pela  sorte  a  cada  con- 
currente  á  apresentar  de  viva  voz,  e  de  modo  a  ser  dis- 
tinctamente  ouvido  por  todos  a  sua  proposta.  O  membro  da 
junta  que  servir  de  Secretario,  irá  tomando  em  livro  com- 
petente notas  das  propostas,  c  á  medida  que  cada  uma  delias 
fór  completamente  enunciada,  lerá  em  voz  alta  o  que  a  tal 
respeito  houver  escripto,  assignando  depois  com  os  membros 
da  junta  e  o  respectivo  concurrente  e  seu  flador. 

Durante  o  tempo  que  um  concurrente  flzer  a  exposição  de 
sua  proposta,  os  outros  e  as  demais  pessoas  presentes  deveráõ 
guardar  profundo  silencio ;  podendo  o  Presidente  mandar sahir 
da  sala  os  que  perturbarem  a  ordem  dos  trabalhos. 

Art.  6."  O  Presidente  da  junta,  antes  de  começar  o  acto 
da  arrematação,  marcará  o  tempo  que  julgar  necessário  para 
cada  concurrente  apresentara  sua  proposta. 

Ârt.  7.*»  Finda  a  praça,  ajunta,  perante  a  qual  houver  tido 
lugar  a  arrematação,  examinará  todas  as  propostas  e  docu- 
mentos dos  concurrentes,  a  fim  de  dar  seu  parecer  sobre  ellas^ 
indicando  a  que  julgar  mais  vantajosa.  De  tudo  se  lavrará  uma 
a<^<a,  na   qyal   sorá    exarada  por  extenso  a  proposta  de  cada 
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roncurrcnle.  Esta  acta,  acompanhada  dos  próprios  documentos 
apresentados  pelos  concurrentes,  será  remeltida  ao  Ministro  da 
Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  para  decidir  sobre 
a  adjudicação. 

Art.  8.*  As  arrematações  de  fornecimentos,  obras  novas,  con- 
certos ou  conservação  de  obras  terminadas  poderáô  também 
ter  lugar  por  meio  de  propostas  em  cartas  fechadas,  como 
actualmente  se  pratica,  todas  as  vezes  que  o  Governo  entender 
assim  conveniente ;  devendo  porém  as  ditas  propostas  ser  feitas 
segundo  um  modelo  dado  pelo  Director  da  2/  Directoria  da 
Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.  Esitas  propostas,  depois  de  examinadas  pela 
junta  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serão  remettidasem 
original  com  o  parecer  da  mesma  junta  ao  Ministro  para 
sobre  ellas  decidir. 

Art.  9.*'  Deniro  de  oito  dias  o  Ministro  declarará  qual  jlos 
concurrentes  deve  ser  encarregado  do  serviço  posto  em  praça. 
Sc  no  fim  deste  prazo  nada  se  tiver  resolvido,  cessará  a  res- 
ponsabilidade dos  concurrentes  c  seus  fiadores. 


CAPITULO  lí. 

DAS    CtACSULAS    GERAES  DAS  AUREMATACÕÊS. 


Art.  10.  Os  arrematantes  de  obras  novas  ou  concertos,  os 
fornecedores  do  materiaes  ou  de  quaesquer  objectos,  e  os  con- 
servadores de  obras  já  acabadas,  ficaráõ  sujeitos,  na  parte  que 
lhes  disser  respeito,  ás  clausulas  estipuladas  nos  artigos  seguintes, 
e  que  serão  consideradas  geraes. 

Art.  11.  Todos  os  concurrentes  á  arrematações  de';  obras 
publicas  devcráo  apresentar  preliminarmente  attestados  que 
abonem  sua  capacidade,  e  oíTerecer  fiança  idónea  ou  caução, 
na  conformidade  do  art.  S.''.  Os  attestados  de  capacidade  não 
serão  exigidos  para  os  fornecimentos  de  materiaes,  trabalhos  do 
extracção  de  pedras  ou  terras  o  formação  de  aterros,  cuja 
importância  fôr   menor  de  10:000^000. 

Art.  12.  A  fiança  será  de  20 "/o  do  orçamento  das  obras. 

Art.  13.  Para  que  o  arrematante  em  tempo  algum  possa 
allí»gar  ignorância  das  obrigações  que  lhe  são  impostas,  logo 
que  fôr  feita  a  adjudicação,  e  antes  da  assignatura  do  con* 
tracto,  assignará  todas  as  plantas,  traçados,  perfis,  especifica- 
ções e  mais  informações    necessárias  á  execução  das  obras. 

Estes  documentos  annexados  ao  contracto  constituiráõ  parte 
integrante  do  mesmo,  e,  no  caso  de  duvida  ou  queslão  serão 
os  únicos  válidos. 
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Para  seu  goTeroo  e  uso  particular  o  arrematante  perceberá 
do  Archivo  centrai  das  Obras  Publicas  copia  de  todas  as  peças 
que  assiffnar. 

Art.  14.  O  arrematante  n9o  poderá  transferir  a* outrem  toda 
ou  parte  de  sua  empreitada  sem  prévia  autorisação  do  Governo. 

Se  esta  clausula  não  fór  observada,  o  contracto  poderá  ser 
rescindido,  e»  segundo  fór  determinado  pelo  Governo,  se  pro- 
cederá a  uma  nova  adjudicação  a  quem  por  menos  fizer,  ou 
se  mandaráõ  executar  as  obras  por  administração,  e  em  ambos 
estes  casos  todo  o  excesso  de  despezas  que  bouver,  será  pago 
pelo  arrematante  primitivo. 

^Art.  15.  Emquanto  durarem  os  trabalhos,  o  arrematante 
nSo  poderá  ausenlar-se  dos  lugares  da  sua  execução  senão  para 
negócios  concernentes  ao  serviço,  e  até  quinze  dias,  devendo 
preceder  autorisação  do  Engenheiro.  Se  a  ausência  fôr  por 
outros  motivos,  ou  tiver  de  prolongar-se  além  do  prazo  acima 
indicado,  será  preciso  permissão  do  Governo.  Em  ambos  os 
casos  deverá  o  arrematante  deixar  pessoa  idónea  approvada 
pelo  Engenheiro  ou  pelo  Governo,  segundo  tiver  de  ser  a  de- 
mora, e  munida  de  plenos  poderes  para  solver  qualquer  du« 
vida  ou  questão  qjie  por  ventura  appareça  em  sua  ausência ; 
não  podendo  de  modo  algum  allegar  esta  para  esquivar-so 
a  qualquer  responsabilidade  que  lhe  deva  caber. 

Art.  16.  O  arrematante  começará  a  execução  das  obras  nas 
épocas  fixadas  eni  seu  contracto  empregando  quantidade  de 
materiaes  e  numero  de  operários  suíficíentes.  Se,  expirado  o 
prazo  de  três  semanas,  contado  do  em  que  deveria  encetar  os 
trabalhos,  não  o  tiver  feito,  o  contracto  poderá  ser  rescindido, 
e  pagará  uma   multa  equivalente  á  metade  de  sua  fiança. 

Art.  17.  Quando  por  falta  de  materiaes,  operários,  &c., 
os  trabalhos  marcharem  mal  ou  lentamente,  de  modo  que  ins- 
pire receio  de  que  não  serão  concluídos  no  prazo  marcado,  o 
arrematante  receberá  do  Engenheiro  uma  notificação  por  es- 
cripto,  ordenando  os  augmentos  que  deverá  fazer  nos  mate- 
riaes e  no  pessoal,  &c. ;  bem  como  o  tempo  dentro  do  qual 
deverá  cumprir  esta  ordem  do  serviço.  ♦ 

Se  expirado  este  tempo,  o  arrematante  não  tiver  cumprido 
a  dita  ordem,  o  Governo  poderá  mandar  fazer  a  obra  quer 
por  nova  empreitada,  quer  por  administração  á  custa  do  ar- 
rematante, o  qual  será  debitado  pelas  sommas  que  se  des- 
penderem com  a  execução  e  conclusão  das  mesmas  obras. 

Terminado  o  trabalho,  se  a  despéza  fôr  inferior  à  importância 
do  contracto,  a  differença  será  entregue  ao  arrematante  de- 
pois de  expirado  o  prazo  da  garantia ;  se  porém  fôr  superior, 
o  arrematante  será  obrigado  a  concorrer  com  o  que  faltar  até  os 
limites  de  sua  fiança  e  sommas  retidas  nos  pagamentos  por  conta. 

Art.  18.  Se  durante  a  execução  dos  trabalhos  for  conve- 
iHente    ordenar-se  alguma  alteração  ou  modificação  aos  pro- 
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jcctos  primitivos,  o  arrematante  doverà  oxecuta-Ia,  logo  qa« 
receber  notificação  assignada  pelo  Engeaheiro. 

Se  as  alterações  ou  modificações  trouxerem  augmcnto  ou 
diminuição  'de  trabalho,  o  valor  do  contracto  soíTrerá  idêntico 
accrescimo  ou  reducção,  servindo  de  base  para  calcular  essa 
importância  os  preços  do  orçamento. 

Se  as  alterações  produzirem  um  augmento  ou  diminuição 
de  mais  de  um  quinto  do  valor  do  contracto  primitivo,  u  arrema- 
tante poderá  requerer  rescisão  do  contracto. 

Ârt.  19.  Todos  os  materiaes  serão  das  dimensões  e  qualidades 
especificadas  nos  contractos,  e  deveráõ  ser  trabalhados  e  col- 
locados  segundo  os  preceitos  da  arte.  Não  podcráõ  ser  empre- 
gados sem  ser  examinados  pelo  Engenheiro. 

Art.  20.  Sempre  que  o  Engenheiro  presumir  que  existem 
nas  obras  vicios  de  construcçâo,  ou  materiaes  de  inferior  qua- 
lidade, ou  mal  coUocados,  deverá  ordenar  a  sua  demolição  e 
reconstrucção,  isto  quer  durante  a  execução,  quer  na  occasiUo 
da  recepção  provisória  ou  na  da  definitiva. 

As  despezas  desta  verificação  serão  feitas  por.  conta  do  ar- 
rematante se  reconhecer-se  a  insufiicencía  ou  defeito  das  obras. 
No  caso  contrario  as  despezas  correrão  por  coata  das  obras 
publicas. , 

Art.  21.  A  recusa  do  arrematante  ou  contestação  sobre  ví- 
cios e  defeitos  das  obras  será  levada  ao  conhecimento  do  Mi- 
nistro, que  resolverá  como  fAr  de  justiça. 

Art.  22.  Exceptuando  os  casos  determinados  em  condições 
especiaes  do  contracto,  o  arrematante  deverá  á  sua  custa  não 
só  bzer  todos  os' trabalhos  preparatórios,  como  fornecer  as 
ferramentas,  utensílios  e  mecanismos  necessários  á  executo 
das  obras  que  contractar. 

Art.  23.  Accordados  os  preços  da  execução  das  obras,  o 
arrematante  não  poderá  reclamar  a  tal  respeito,  aliegando 
erros  ou  omissões  na  composição  das  peças  que  servirão  de 
base  á  arrematação. 

Art.  24.  O  arrematante  escolherá  os  mestres  e  operários,  o 
será  responsável  pelos  actos  de  seus  subordinados,,  não  s6 
por  tudo  que  diz  respeito  à  realização  das  obras  que  con- 
tractar,  como  também  pelos  prejuízos  que  possão  provir  aos 
particulares  por  abuso  ou   incúria  do  pessoal  que  empregar. 

Art.  25.  O  Engenlíeiro  terá  o  direito  de  exigir  a  substituição 
dos  agentes  ou  operários  do  arrematante,  por  motivos  de  in- 
subordinação,   incapacidade  ou    falta  de  probidade. 

Art  26.  O  arrematante  por  si  ou  seus  prepostos  exami- 
nará frequentemente  os  trabalhos  que  lhe  forão  confiados,  e 
acompanhará  o  Engenheiro  nas  visitas  de  inspecção  sempre 
que  lhe  fôr  ordenado. 

Art.  27.  O  Governo  terá  naquollas  obras  arrematadas,  em 
que  julgar  conveniente,  um  ou  mais  Conductores  para  acom--- 
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panharem  e*  vigiarem  a  cxecuçSo  das  mesmas,  a  fim  de  im- 
Ricdialamente  advertirem  os  Engenheiros  das  infracções  que 
tiverem  notado,  ou  do  contracto  ou  das  instrucções  por  elles 
dadas.  Estes  Conduetores  não  terão  ingerência  alguma  na  di- 
recção das  obras,  Umitando-se  a  tomar  nota  do  que  observarem, 
para  de  tudo  darem  conta  aos  Engenheiros,  o  a  colher  os  dados 
necessários  para  a  medição  das  obras,  e  para  todas  as  averiguações 
a  que  possão  os  Engenheiros  ter  de  proceder  antes  de  passarem 
os  attestados  precisos  para  o  pagamento  dos  arrematantes. 

Art.  28.  Ós  pagamentos  serão  feitos  nas  épocas  fixadas  no 
contracto,  o  sempre  em  relação  ao  valor  da  obra  feita. 
Independente  da  flança,  em  cada  pagamento  se  reterá  10  7« 
da  quantia  a  recebòr;  estas  sommas  retidas,  somente  serão 
entregues  ao  arrematante  depois  de  ter  findado  o  prazo  da 
garantia  das  obras  que  tiver  executado. 

Art.  20.  Immediatamente  depois  da  conclusão  de  uma  obra, 
ou  de  eada  parte  delia,  conforme  no  contracto  estiver  estipu- 
lado, se  fará  o  seu  recebimento  provisório.  A  recepção  defi- 
nitiva terá  lugar  depois  de  terminada  toda  a  obra  e  expirado 
o  prazo  da  garantia,  que  será  de  tros  mezes  para  os  trabalhos 
de  conservação,  de  um  anno  para  os  aterros  e  cavas  de  toda 
a  espécie,  do  seis  mezes.  para  empedramento,  ma cadam  e  cal- 
çamento, e  de  um  a  dous  annos  para  as  obras  d' arte. 

Nos  contractos  especiaes  poderáô  estes  prazos  ser  alterados 
para  mais,  segundo  as  circumslancias. 

Art.  90.  Tanto  a  recepção  provisória,  como  a  definitiva  de 
qualquer  obra,  será  feita  pelo  Engenheiro  que  a  tiver  diri- 
gido em  presença  do  arrematante,  que  será  disto  prevenido  por 
escrlptò.  A  recepção  definitiva  das  obras  de  maior  iinportaneia 
será  feita  do  mesmo  modo,  mas  com  assistência  dó  Inspector 
das  Obras  Publicas  da  Corte,  ou  de  qualquer  outro  Enge- 
nheiro  que  o  Governo  para  tal  fim  designar. 

A  falta  de  comparecimento  do  arrematante  não  constituirá 
motivo  sufilciente  para  adiar-se  o  recebimento  das  obras. 

Art.  31.  O  arrematante  não  terá  direito  a  reclamar  indem- 
nisaçao  alguma  por  perdas,  avarias  ou  prejuízos  quaesquer, 
occasionados  por  negligencia,  imprevidência,  falta  de  meios, 
ou  erros  de  direcção  dos  seus  trabalhos ;  nem  ainda  por  casos 
de  força  maior,  salvo  se  tiverem  sido  previstos  nos  contractos. 

Art.  32.  Nos  contractos  serão  fixadas  as  multas  em  que  in- 
correrem os  arrematantes,  quando  faltarem  ao  cumprimento 
das  obrigações  que  contrahirem. 

O  proponente  que  preferido  recusar  assignar  p  contracto» 
pagará  uma  multa  equivalente  a  10«/o  do  valor  da  flança  ;  esta 
muita  nunca  será  inferior  a  100^000. 

Art.  33.  O  arrematante  não  terá  direito  de  reclamar  in- 
demnisação  alguma  pela  demora  de  qualquer  dos  pagamentos 
que  se  lhe  dever. 
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Art;  34:  Quando  o  Governo  por  qualquer  razãtr  determinar 
a  cessação  ou  suspensão  de  uma  obra  arrematada,  qoe  esteja 
em  andamento,  o  arrematante  poderá  requerer  que  se  proceda 
á  recepção  provisória  dos  trabalhos  que  estiverem  já  feitos,  e 
ilepoís  á  recepção  definitiva,  findo  o  prazo  de  garantia. 

Árt.  35.  Sempre  que  houver  rescisão  do  contracto  ou  sus- 
pensão de  obra  em  andamento  sem  ser  proveniente  de  culpa 
do  arrematante,  o  Governo  o  indemnisará  de  todas  as  despezas 
que.  elle  houver  effectiva  e  razoavelmente  feito  para  a  conti- 
nuação do  mesmo  contracto,  fazendo  os  descontos  convenientes 
nos  preços  daquelles  objectos  que  se  tiverem  estragado  com 
o  uso. 

Art.  36.  Se  o  arrematante  tiver  prestado  canção  em  valores 
depositados,  a  retenção  que  se  lhe  fizer  nos  pagamentos  sue- 
cessivos  poderá  ir  diminuindo  e  até  cessar,  quando  ao  Governo 
pareça  que  a  somma  das  quantias  já  retidas  com  o  valor 
da  caução,  apresentão  uma  garantia  sufficiente  para  assegurar 
o  perfeito  cumprimento  do  contracto. 

Art.  37.  O  arrematante  não  poderá  reclamar  por  qualquer 
accrescimo  de  obra  que  faça  sem  ordem  por  escripto  do  En- 
genheiro, ainda  que  o  dito  accrescimo  haja  produzido  grando 
melhoramento  na  execução  do  trabalho  contractado. 

Art.  38.  Todas  as  duvidas  e  contestações  sobre  a  intellígencia 
tanto  das  clausulas  geraes  como  das  especíaes  dos  contractos, 
serão  resolvidas  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e 
0|)ras  Publicas  ua  Corte  e  nas  Províncias  pelos  respectivos 
Presidentes,  quando  as  circumstancias  requeirão  brevidade  na 
decisão  4 

Art.  39.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  lAtio  de  18S2.— 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.927  —  de  21  de  Maio  de  1862. 

Concede  ao  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliyeira  e  Luiz  Plínio  de 
Oliveira  a  necessária  permissão  para  transferirem  ao  BarSo  de  Mauá 
os  privilégios  e  favores,  que  lhes  forão  outorgados  pelo  Decreto  n.»  1.733 
de  12  de  M&rço  de   1S&6. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  o  Conselheiro  Cândido 
Baptista  de  Oliveira  e  Luiz  Plinio  de  Oliveira,  concessionários 
da  Estrada  de  Ferro  entre  esta  Cidade  e  o  morro  da  Boa  Yista, 
no  caminho  que  conduz  á  Gávea,  Hei  por  bem  Permittir-lhes 
que  transfirão  ao  Barão  de  Mauá  os  privilégios  e  favores  qats 
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lhes  forSo  concedidos  por  Decreto  n<*  1.733  de  12  de  Março 
de  1856. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Commercio  e  Obras  Publicais,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dons,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRErO  N.  2. 928  —  de  21  de  Maio  de  1802. 

Concede  á  AssociaçUo  do  Gabinete  Portuguez  de  Leitura  da  ProTÍncia  do  itfa- 
ranhao  autorisaçao  para  continuar  a  eiercer  suas  fúncçOes,  e  approTa  os 
respectivos  Estatutos. 

Attendondo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Associaçfio  do 
Gabinetis  Portuguez  de  Leitura  da  Província  do  Maranhão,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  26  de  Novembro 
de  1861 :  Hei  por  bem  Conceder  á  dita  Associaç&o  autorisaçao 
para  continuar  a  exercer  suas  ftincções,  e  Approvar  os  seus  Es- 
tatutos, com  declaração  de  que  nenhuma  innovação,  alteração  oú 
reforma  dos  mesmos  Estatutos  se  fará  sem  prévia  autorisaçao  do 
Governo,  e  que  flcão  resalvadas  as  disposições  do  art.  35,  e 
seguintes  do  Regulamento  n.''  2.711  de  19  de  Dezembro  de  1860, 
que  estabelecem  outros  casos  de  dissoluçSo,  accrescentando-se  á 
disposição  do  art.  S.**  §  1.'  a  clausula  —  mediante  pféVia  ap- 
provaçâo  do  Governo,  do  que  se  lhe  passará  a  competente  carta 
para  servir-lhe  de  titulo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido,  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  um  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  edous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
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TITULO  I. 

Da  AssaciaçãOy  e  seus  fins, 

KtU  1.^  A  Associação  é  composta  áe  accionistas  do  uma  ou 
mais  acções,  e  denomina-se  — Gabinete  Portuguez  de  Leitura — 
cm  Maranhão. 

Art.  2.*  Os  fins  da  Associação  são,  promover  a  instrucção  e 
recreio,  pelos  meios  seguintes : 

§  l.""  Organisar  uma  livraria  escolhida  nas  sciencias,  liltera- 
tura,  commercio  e  artes. 

§  2.''  Subscrever  os  mais  acreditados  periódicos  nacionaes  e 
estrangeiros. 

S  3.*  Quando  os  interesses  da  Associação  o  permittirem,  col- 
ligir  as  obras  de  mérito  na  lingua  portugu^za,  fazer  reimprimir 
os  livros  raros,  e  imprimir  os  manuscriptos  interessantes  da  mes^ 
ma  lingua. 

TITULO    II. 

Do  Capital  da  Associação,  seus  rendimentos^  e  applicãçào. 


Art.  3."*  O  capital  da  Associação  compõe-se : 

§  1.*  Do  producto  de  200  acções  de  20*000  cada  uma,  po- 
dendo emitlirse  maior  numero,  quando  a  assembléa  geral  o 
juJgar  necessário. 

§  2.<»  Das  sobras  annuaes  da  receita,  e  despeza* 

%  3.**  Dos  donativos. 

Art.  4.*  São  rendimentos  da  Associação  : 
1.^  As  contribuições  dos  accionistas. 
2.**  As  quotas  dos  subscriptores. 
3.*»  As  multas. 

_  4.'  Quaesquer  outros  rendimentos  não  classificados. 

Art.  ^.^  As  despczas  do  estabelecimento  serão  feitas  pelos 
rendimentos  mencionados  no  art.  4.°,  e  o  saldo  que  ficar  no 
fim  de  cada  anno  será  capitalisado  (^  2.''  do  art.  3.°),  e  appli- 
cado  ao  augmento  da  livraria,  emquanto  fór  necessário. 

Art.  6.®  Accumulando-se  fundos  não  precisos,  reservada  uma 
quantia  para  occorrer  ao  supprimento  da  renda,  será  o  exce- 
dente levado  annualmente  ao  fundo  do  reserva,  e  applicado  em 
descontos  de  titulos  os  mais  acreditados,  e  de  prompta  realização. 
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Art.  T,"  No  caso  do  arlígo  antecedonte,  os  lucros  que  resul- 
tarem serão  distribuídos  em  dividendos  pelos  accionistas,  a 
tanto  por  acção,  ou  terão  qualquer  outra  applicação  determi- 
nada pela  maioria  dos  accioaistas. 


TITULO  III. 

Dos  aocionisíaSf  $eu$  direitos  ^  e  deveres. 


^  Art.  8.'  Para  ser  accionista  é  necessário: 

§  l.""  Ser  cidadão  portuguez,  bem  morigerado,  e  de  oocupa- 
ção  honesta. 

S  2.«  Ser  appi-ovado  pela  directoria. 

Art.  9/  Compete  aos  accionistas  os  seguintes  direitos: 

Si.*  Fazer  parte  da  assembléa  geral. 

S  2.'*  Pedir  ao  Presidente  a  convocação  da  mesma,  em  re- 
j  querimento    motivado  e  assignado,  pelo  menos,  por  10  ao- 

V         cioDísta». 

S  3.^  Apresííntar  em  assembléa  geral,  ou  á  directoria,  quaes- 
quer  propostas  tendentes  á  utilidade  da  Associação. 

%  4.*"  Usar  dO!s  livros,  e  periódicos  do- estabelecimento,  na 
forma  dos  regulamentos. 

§  5.*  Transferir  as  suas  acções  á  pessoas  ainda  083  acei<H 
nistas  na  forma  do  art.  8.° 

Este  direito  é  extensivo  aos  herdeiros  dos  accionistas  falleci- 
dos:  más  em  nenhum  caso  o  Secretario  fará  a  transferencia, 
y^  '        sem  que  o  transferente  esteja  quite  com  a  Associação. 

Art.  10.  Os  accionistas  tem  os  seguintes  deveres: 

^  1.*  Tomar  e  possuir  uma  ou  mais  acções. 

§  S."*  Pagar  quinhentos  réis  ntensaimente ,  Geando  porém 
isento  desta  contribuição  por  ausência  excedente  a  um  mçz, 
durante  o  tempo  que  ella  durar,  comtanto  que  o  participe  pre- 
viamente á  directoria  por  intermédio  do  1.*  Secretario. 

S  S.""  Aceitar  os  cargos  e  commissões  para  que  fAr  eleito, 
podendo  porém  escusar-^se,  se  fòr  reeleito,  ou  por  moléstia 
permanente  e  grave. 

Art.  11.  Ficará  inbíbido  de  levar  obras  do  gabinete: 

§  1;*"  O  accionista  que  deixar  de  satisfazer  as  mensalidades 
(§2.°  do  art.  10]  por  mais  de  três  mezes,  sendo-lhe  pedidas: 
será  porém  restabelecido  nos  seus  direitos  pagando  o  que  de- 
^   ver,  com  a  multa  de  20  ''/o. 

S  2.!*  O  que  fôr  convencido  do  extravio  voluiUario  de  qual- 
quer objecto  pertencente  ao  gabinete. 

S  3.'  O  que  fôr  convencido  de  tentar  desacreditar  a  Associa- 
ção por  factos,  ou^por  palavras. 
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•   Art.  12.  Perderá  o  direito  de  accionista: 

;    §  1.®  O  que  deixar  de  ser  cidadão  portuguez,    ficando-lhe 

jiorém  permittído  o  uso  da  faculdade  do  §  5  **  do  art.  9.^ 

§  2.''  O  que  deixar  de  pagar  tantas  mensalidades,  que,  ac- 
cumuladas  com  a  multa  (art.  11  §  l."*],  absorvão  o  yalor  da 
acção  ou  acções,  que  possuir. 

I  3.**  O  que  se  achar  comprehendido  nos  casos  dos  §§  2.* 
e  3.«  do  art.  11. 

Nos  casos  dos  §§  2.'  e  3.*  deste  artigo,  as  acçOes,  que  o  ac- 
cionista» poluir,  serão  consideradas  nullas;  reyertcndo  o  seu 
valor  á  beneficio  das  outras  acções. 


TITULO  IV. 


Da  assembléa  geral. 


Art.  13.  Todos  os  accionistas,  níto  comprehendidos  nos  arts. 
11  e  12  dostes  Estatutos,  teto  voto  individual  cm  assembléa 
geral,  seja  qual  fôr  o  numero  de  suas  acções. 
.  Aft.  H.  A  assembléa  geral  será  convocada  ordinariamente 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno,  e  extraordina* 
riamente;  quando  as  circumstancías  o  exigirem  (§  2.''  do  art. 
9.^  e  S  3.»  do  art.  23). 

.  Art.  15.  Servirão  de  Presidente  e  Secretários,  os  mesmos  da 
directoria,  e  scrâo  substituídos  pela  mesma  forma  (Tit.  G.**). 

Art.  J6.  Uma  hora  depois  da  designada  nos  annuncios,  (feitos 
com  alguns  dias  de  antecedência  em  um,  ou  mais  periódicos) 
abrir-se-ha  a  sessão  com  os  accionistas  presentes ,  e  as  resolu- 
ções, que  se  tomarem,  obHgaràõ  a  todos  os  membros  da  As- 
sociação. 
.  Art.  17 «  Compete  a  assembléa  geral: 

§  l.""  Eleger  a  directoria  na  sessão  do  mez  de  Janeiro  de 
cada  anno  (art.  18  §   1.»). 

§  2.^  Eleger  a  commissão  de  exame  nas  sessões  dos  mezes 
de  Janeiro  e  Julho  (art.  18  §  2."), 

§  3."^  Tomar  conhecimento  do  estado  da  Associação  por  meio 
de  um  relatório,  que  lhe  apresentará  o  Presidente  nas  sessões 
4e  Janeiro  e  Julho.  < 

'  S  ^«^  Tomar  contas  &  directoria  segundo  as  inforniações,  que 
lhe  forem  ministradas  pela  commissãa  de  exame  jia^.  ressoe» 
d^  Janeiro  e  Julho.  ,  t    *  : 

§  IS.""  Conhecer  das  accusações  ^dos  accionistas  «ontra  a  djh 
rectoria,  .ott  qualquer  de  seus  membros,  e  sobce  ellas*  deli- 
berar na  conformidade  deste$^£9tatjBitof .'    c  :     ;. 
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§  6.*»  Reformar  os  presentes  Estatutos  em  virtude  de  proposta 
reduzida  a  artigos,  e  assignada  por  metade  pelo  menos  do 
numero  total  dos  accionistas. 

§  7.°  Discutir  e  decidir  as  propostas,  que  lho  forem  diri- 
gidas pela  directoria,  ou  apresentadas  por  algum  dos  accionistas. 


TITULO  V. 


Das  eleições. 


Art.  18.  Nas  sessões  ordinárias  dos  mezcs  de  Janeiro  c  Julho 
de  cada  anno,  depois  da  leitura  dos  relatórios  ( §§  3."  e  4.* 
do  art.  17)  terSo  lugar  as  eleições  por  meio  de  listas  dos  accio- 
nistas presentes,  e  dos  ausentes,  quo  as  remetterem  em  carta 
fechada  dirigida  ao  1.*"  Secretario:  serão  feitas  pela  ordem 
seguinte : 
£  %  ^'°  Da  directoria  (art.  22)  na  sessão  do  mez  de  Janeiro. 

^  §2.°  Da  commissão  de   exame   (art.   33)  nas  sessOes   dos 

mezes   de  Janeiro  e  Julho. 

Art.  19.  O  Presidente  conferirá  as  listas  com  o  numero  dos 
accionistas  presentes,  c  declarará  os  nomes  dos  ausentes,  que 
as  houverem  remettido  (art.  18),  assim  como  o  numero  total 
dos  votantes. 

Art.  20.  A  leitura  das  listas  será  feita  pelo  Presidente,  e 
cada  um  dos  Secretários  fará  assentamento  dos  votos  em  mappa 
separado,  e  sendo  estes  conferidos  pelo  Presidente,  participará 
^  á  assembléa  o  resultado  da  votação. 

Art.  21.  Nas  actas  respectivas  serão  mencionados  todos  os 
votados  com  o  numero  de  votos,  que  tiverem  obtido;  e  em 
todos  os  casos  em  que  houver  empates,  a  sorte  decidirá  da 
collocação  dos  nomes. 


TITULO  VI. 

Da  directoria  e  stuis  attribuições . 


Art.  22.  A  Directoria  da  Associação  compõe-se  de  cinco 
membros,  a  saber:  Presidente,  Vice-Presidente,  1.**  Secretario, 
2.°  Secretario  e  Thesoureiro. 

Art.  23.  São  attribuições  da  Directoria : 

%  l.""  Representar  a  Associação  na  sustentação  e  defesa  dos 
seus  direitos. 

PARTE  11.  1862.  18. 
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S  2.°  Cumprir  c  fazer  cumprir  os  presentes  Estatutos,  c  as 
deliberações  da  assemblca. 

S  3.»  Deliberar  sobre  a  convocação  da  assembléa,  quando 
o  julgar  conveniente. 

S  i.°  Crear  os  empregos  necessários,  escolher  e  contraclar 
4)essoas  idóneas  para  exerce-los ;  suspender  os  empregados,  c 
despedi-los,  quando  o  exigir  o  bem  do  serviço. 

J^  S.o  Vigiar  pela  conservação  do  Gabinete,  e  promover  o 
seu  augmento. 

§  0.<>  Mandar  recolher  os  fundoè  e  rendas  da  Associação,  c 
fazer  a  sua  applicação(arts.  3.%  4.'»  e  5.°). 

%  7;*  Tomar  contas  ao  Tíiesoureiro  no  fim  de  cada  mez, 
e  sempre  que  o  julgar  necessário. 

§  8.°  Abrir  c  manter  correspondência  com  outros  estabele- 
cimentos semelhantes. 

J§  9.*  Admittir  accionistas  e  subscriptores. 

^  10.  Expedir  diplomas  de  sócios  honorários  (Tit.  8.°). 

§  11.  Aceitar  a  transferencia  de  acções  (§J  S.°  art.  9.°). 

§  12.  Regular  c  determinar  toda  a  administração  económica 
do  estabelecimento. 

§  13.  Impar  aos  accionistas  as  penas  em  que  incorrerem 
(arts.  11  e  12). 

§  14.  Organisar  os  regulamentos  necessários  para  a  admi- 
nistração do  estabelecimento. 

■    g  IS.  Deliberar  a  convocação  dos  supplentcs  na    forma  do 
arl.  31. 

Art.  2i.  A  Directoria  reunir-se-ha  pelo  menos  duas  vezes 
mensalmente  para  deliberar  e  prover  sobre  os  objectos  de  sua 
incumbência . 

Art.  25.  Nilo  poderá  haver  sessão  da  Directoria  sem  que 
estejão  presentes  pelo  menos  três  Directores.  As  suas  delibe- 
rações serão  tomadas  por  maioria  dos  membros  presenleg.  po- 
dendo os  que  se  não  conformarem  assignar  a  acta  com  dc- 
claraçrão. 

Art.  2ô.  Ao  Presidente  incumbe  : 

§  1.°  Fazer  executar  as  deliberações  da  assemblóa  e  di-t 
rectoria. 

§  2. o  Designar  os  dias  das  sessões  da  mesma  Directoria,  or- 
dinárias e  extraordinárias. 

J§  3.'*  Abrir  as  sessões  da  assemblóa  e  directoria,  e  dirigir 
os' seus  trabalhos  na  forma  dos  regulamentos. 

§  4.0  Convocar  a  assemblóa,    no  caso  do  §  3.°  do  art.  23. 

5§  5.^  Apresentar  á  assemblóa  o  relatório  semestral  {%  3. o  do 
art.  17)>  previamente  lido  em  sessão  da   Dirccloria. 

§  6.0  Assignar  com  o  Thcsoareiro  e  Secretario  as  apólices 
e  contractos  da  Sociedade,  e,  com  o  Secretario  somente,  os 
diplomas,  actas  das  sessões  da  assemblóa  geral,  e  ordens  para 
despezas. 
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S  T.*"  Designar  aos  membros  das  novas  Dircctorias  o  dia  da 
posse,  que  será  o  mais  immedialo  possível  ao  da  eleição. 

§  8.°  Designar  aos  membros  da  com  missão  de  exame  o  dia 
em  que  podem  começar  oí  seus  trabalhos. 

Ari.  2/.  Ao  Vice-Presidente  incumbe: 

S  1.°.  Substituir  o  Presidente  em  todas  as  suas  attríKuições 
c  deveres,  sempre  que  este  faltar  as  scssCíes. 

§  2.*  inspeccionar  a  bibliothcca,  examinar  se  o  Guarda  cum- 
pre os  seus  deveres,  e  lembrar  á  Directoria  as  providencias 
conducentes  á  conservação  e  augmento  do  Gabinete. 

§  3.*  Dirigir  a  organisação  dos  catálogos  com  a  possível 
exactidão  e  cfare/a,  e  submettê-Ios  á  approvaçao  da  Directoria. 

Art.  28.  Compele  ao  1.®  Secretario : 

^  1  .•  Presidirás  sessões  na  falta  do  Presidente  o  Vice-Presldcnte. 

S  2.*  Redigir  as  actas  da  assembléa,  e  directoria,  ouvindo  o 
Presidente  e  2.°  Secretario. 

S  3."  Archivar,  e  ter  em  boa  ordem  todos  os  papeis  perten- 
centes â  Associação,  os  quaes  receberá,  e  entregará  por  inventario. 

S5  ^•*  Formar  a  lista  dos  accionistas,  e  subscriptorcs,  fazer  a 
4  transferencia   das  acções,   relacionar   os  donativos,  redigir,  e 

fazer  publicar  os  avisos. 

S  S.**  Fazer  a  correspondência  da  Associação  de  accordo  com 
o  Presidente. 

§  6.*  Cumulativamente  com  o  Vice-Presidente,  e  2.'*  Secre- 
tario os  encargos  de  que  tjatão  os  §g  2.**  e  3.^  do   art.  27. 

Art.  20.  Ao  2.**  Secretario  incumbe: 

§  1.*  Presidir  ás  sessões  na  falta  do  Presidente,  Vice-Presi- 
dente, e  1.**  Secretario. 
^  S  2.°  Fazer  a  escripturaçSo  da  receita  e  despeza   da  Isso- 

eiaçào,  e  organisar  os  balanços  semestraes  (art.  35). 

§  3.*  Fazer  as  leituras  que  lhe  forem  designadas  nas  sessões 
da  assembléa,  e  directoria. 

§  4.*  Cumulativamente  com  o  Vice-Presidente,  e  1.**  Secre- 
tario os  encargos,  de  que  trata  o  art.  27  §§  2.'  c  3." 
•Art.  30.  Ao  Thesoureiro  compete,  e  incumbe: 

§  1.**  Fazer  arrecadar,  c  guardar  sob  sua  responsabilidade 
os  fundos,  e  rendimentos  da  Associação,  e  applica-los  como 
Ihe^  fôr  determinado  pela  directoria. 

§  2.*>  Apresentar  á  directoria  mensalmente  um  balencete  do 
estado  da  caixa,  que  assignará  para  ser  archivado,  e  prestar- 
Ihe^  contas  sempre  que  ella  o  exigir  (§  7.°  art.  23). 

S  3.«  Mover  com  segurança  os  fnndos  da  Associação,  para  os 
pagamentos  de  facturas  de  livros,  e  mais  objectos  do  Gabinete, 
depois  da  approvaçao  da  directoria. 

Art.  31.  Os  membros  da  directoria  serão  substituídos,  cada 
um  no  seu  cargo,  pelos  immediatos  em  votos  para  o  mesmo 
cargo;  porém  estas  substituições  só  poderáô  ter  lugar  cm  caso 
de  impedimento  permanente. 
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TITULO    VII. 

Da  commissão  de  exame. 


Art.  32.  A  commtssSo  de  exame  compOe-se  de  trcs  mem- 
bros eleitos  nas  sessões  dos  mczes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada 
anno ;  e  na  falta  de  um  ou  todos^  os  seus  membros  serão  subs- 
tituídos pelos  immediatos  em  votos. 

Art.  33.  As  funcções  da  commissão  de  exame  são  semes- 
traes,  Isto  é,  a  commissão  eleita  cm  Janeiro  procede  ao  seu 
exame  em  Julho  seguinte,  e  com  a  apresentação  do  seu  rela- 
tório na  sessão  do  mesmo  mez  de  Julho  cessa  o  seu  exercício. 
Do  mesmo  modo  a  commissão  eleita  cm  Julho  termina  as 
suas  funcções  com  o  exame,  e  apresentação  do  relatório  em 
Janeiro  seguinte. 

Art.  34.  A  escrípturação,  e  o  balanço  da  Associação  serão 
fechados  nos  dias  30  de  Junho,  e  31  de  Dezembro,  e  devem 
ficar  promptos  até  os  dias  15  de  Julho  e  15  de  Janeiro. 

Art.  35.  Os  membros  da  commissão  serão  convidados  pelo 
Presidente,  pelo  menos  oito  dias  antes  da  sessão  da  assem- 
bléa,  para  exercerem  suas  funcções. 

Art.  36.  A  commissão,  logo  que  fôr  convidada,  examinará: 

!5  1.*»  O  estado  da  escrípturação,  e  exactidão  do  balanço. 

§  2.^  A  boa  ou  má  gerência  da  directoria. 

^  3.^  Os  melhoramentos,  de  que  carecer  o  estabelecimento. 

Art.  37.  Concluído  o  exame,  fará  a  commissão  um  relató- 
rio circumstanciado,  no  qual  dará  a  sua  opinião  acerca  dos 
três  pontos  mencionados  no  artigo  antecedente,  o  qual  a  mesma 
commissão  apresentará  á  assembléa. 


TITULO  vm. 


Los  sócios  honorários. 

Art.  38.  Serão  sócios  honorários  pessoas  de  qualquer  nacio- 
nalidade, que,  não  sendo  accionistas,  tenhão  prestado,  ou  possão 
prestar  a  esta  Associção  serviços  importantes. 

Serão  nomeados  pela  directoria  sendo  residentes  fora  desta 
cidade;  e,  sendo  aqui  residentes,  serão  por  ella  propostos  á 
assembléa  geral. 

Art.  39.  Os  sócios  honorários  são  isentos  de  contribuições 
pecuniárias  para  esta  Associação,  e  podem  usar  dos  livros,  pe- 
riódicos, e  mais  objectos  do  gabinete  em  conformidade  com  os 
rcgulameutos,  e  disposições  da  directoria. 
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TITULO  IS. 

Dos  subicripiores. 


Ari.  40.  Podem  sor  sobscriptores  pessoas  úe  ambos  os  sexos^ 
de. qualquer  nacionalidade. 

Art.  41.  Para  ser  admittido  sabscríptor  é  necessário: 

"1.**  Ser  bem  morigerado»  e  de  occuparão  honesta, 
â.""  Ser  approvado  pela  directoria.. 
3."  Pagar  adiantado  o  importe  da  subscripção  que  será  de 
liHÍM>9  podendo  este  preço  ser  alterado  pela  assembléa  sobre 
proposta  da  directoria. 

Art.  42.  Os  subscriptores  tem   o  uso  da  livraria,  e  mais 
objectos  do  gabinete,  na  conformidade  dos  regulamentos. 


TITCtO   X. 

As  disííríução  da  AsêociaçãOj  $  nta  liquidação. 


Art.  43.  O  Gabinete  Portuguez  de  leitura,  no  Maranhão,  só 
será  dissolvido  se  o  exigirem  dous  terços  pelo  m^nos  do  nu- 
mero total  dos  accionistas,  em  declaração  escripta,  e  assignada. 

Art.  44.  No  caso  do  artigo  antecedente,  o  Presidente,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  depois  de  verificar  a  legalidade  da  declararão, 
convocará  a  assembléa  geral. 

Art.  45.  A  assembléa  geral,  depois  de  tomar  conhecimento 
da  proposta,  procederá  á  eleição  de  uma  commlssão  composta 
de  três  ou  cinco  membros,  a  qual  recdberá  da  directoeia  tudo 
quanto  pertencer  a  associação,  e  procederá  á  sua  liquidação. 

Art.  46.  A  commissão  liquidadora  á  proporção  que  fôr  li- 
quidando, irá  distribuindo  as  quantias  apuradas  á  tanto  por 
acção. 

Art.  47.  Finda  a  liquidação  ficaráô  todas  as  acções,  e  maíft 
papeis  em  poder  do  membro  mais  votado  da  commissão  para 
desfazer  qualquer  duvida  futura. 

Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  era  20  de  Abril  de  1861.— 
David  Gonçalves  de  Azevedo^  Presidente. — Agostinho  José  Ro- 
drigues Valle,  Vico-Presidente.— /oagutm  Ribeiro  da  Costa,  I.** 
Secretario. — João  Marques  da  Silva,  2.*  Secretario.— Jíanoe/ 
Ferreira  de  Campos^  Thosoureiro. 
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DECRETO  N.  2.929  — de  21  de  Maio  de  1862. 

Approva  algumas  alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Caixa  Municipal  de 
Beaefioeuôa  desU  Cidade. 

Attendendo  ao  qae  Me  representou  a  Hl."*  Camará  Moni- 
cipaly  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  na  Consulta 
de  25  de  Abril  próximo  findo:  Hei  por  bem  Approvar  as  al- 
terações feitas  nos  Estatutos  da  Caixa  Municipal  de  Beneficência 
desta  Cidade,  que  baixarão  com  o  Decreto  n.*  2.826  de  ík  de 
Setembro  do  anno  passado,  com  suppressão  das  palavras — im- 
petrando para  isso  autorisação  — do  art.  6.^^  2.*;  do  que  se 
passará  a  respectiva  Carta  para  servir  de  titulo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  Ildefonso  d$  Souza  Ram^i. 


illteratrões  aos  Rstatatos  da  Caixa  Blanielpal  do  Benefioenela 
da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  qae  se  refere  ò  Deereto  n.« 
^.9^9  de  ft4  de  JKaio  de  «86S. 


Ao  art.  3."  (para  ficar  em  harmonia  com  a  creaçao  da  Pro- 
vedoria Municipal),  depois  das  palavras  —  administrada  pela 
111."*  Camará — accrescenle-se  —  por  intermédio  de  um  Dele- 
gado, que  se  denominará— Provedor  Municipal— seguindo-se  o 
mais  do  artigo. 

Ao  art.  4.*,  que  marca  a  origem  das  rendas  da  caixa,  accrcs- 
cente-se  o  seguinte  paragrapho — dos  donativos  e  esmolas 
que  provierem  da  Congregação  das  Irmâas  de  Santa  Thereza  de 
Jesus. 

Os  §S  l.*e7.'»  do  art.  6.*  sejão  transportados  para  o  artigo 
que  marcar  as  attribuiçOes  e  deveres  do  Provedor  Municipal ; 
ficando  aquelle  dito  g  1.*  redigido  do  seguinte  modo:  —  Re- 
solver sobre  a  concessão  dos  soccorros  de  conformidade  com 
as  respectivas  Commissôes  Municipaes. 

Ao  §  8.*  do  mesmo  artigo,  que  passará  a  ser  ô.**,  depois  das 
palavras— seu  Presidente— accrcsccnlc-sc— ou  por  seu  Dele- 
gado. 


<. 
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Ao  mesmo  art.  6.*"  addite-se  os  soguiales  dous  paragraphos 
que  ficaráõ  sendo  o  7.'  c  8.* 

1.*^  Exonerar  dos  trabalhos  das  commissOes  os  respectivos 
membros  quando  qualquer  destas  oorporações  assim  o  requeira 
por  efleito  de  deliberação  tomada  em  sessão  em  que  o  numero 
dos  presentes  tenha  correspondido  á  maioria  de  seu  todo. 

3.^  Dissolver  as  CommissOes  Miànicipdies  impetrando  para  isso 
autorização  mediante  exhibiçSo  de  factos,  que  justifiquem  tal  acto. 

No  art.  8»°  supprimão-se  as  palavras — e  Subdelegado,  ou  Sub- 
delegados-^, se  mais  de  um  houver. 
-  O  art.  O.*"  deverá  ficar  redigido  pela  seguinte  forma  : — Cada 
commissão  Gonstituida  em  sua  maioria  elegerá  biennalmenlc 
d'entre  os  seus  membros,  e  também  por  maioria  de  votos,  um 
Secretario  e  um  Tliesoureiro ,  os  quaes  poderáõ  ser  successi- 
vamente  reeleitos. 

O  additamento  ao  art.  10,  já  approvado,  deverá  ficar  redí-> 
gido  do  seguinte  modo :  —  No  caso  porém  de  recusa ,  ou  de 
impedimento  do  Reverendo  Vigário  a  commissSo  elegerá  Presi- 
dente por  maioria  absoluta  de  votos,  escolhendo-o  d'entre  os 
seus  membros  ou  fora  do  circulo  dt^Ues,  bastando  no  primeiro 
caso  a  presença  de  metade  e  mais  um  do  seu  pessoal,  e  no  se- 
gundo dous  t^ços  pelo  menos.  O  Cidadão  assim  eleito  servirá 
até  que  novo  Parocho  seja  coUado ;  e  succodendo  que  ainda  este  se 
recuse  i^o  desempenho  do  cargo,  que  lhe  destina  o  presente  Es- 
tatuto, procederá  a  commissão  a  nova  escolha  pela  forma  referida. 

O  S  2.*  do  art.  12  fique  redigido  do  seguinte  modo: — Or- 
ganisar  regimento,  que  regulando  seus  trabalhos,  disponha  os 
meios  de  melhor  attingir  os  fins  deste  Estatuto,  submettendo-os 
á  approvação  da  111.'°''  Camará,  a  qual  opportunameote  os  uni- 
formisará. 

No  §  5.**  do  mesmo  artigo  em  vez  de — enviando  à  111."*  Ca- 
mbra—  diga-se — enviando  á  Provedoria. 

No  §  G.""  do  mesmo  artigo  em  vez  de  informar  á  111.""*  Ca* 
mara — diga-sc — informar  á  Provedoria. 

Ao  mesmo  art.  12  accrescente-se  o  seguinte  paragrapho,  que 
ficará  sendo  o  9.*":— enviar  annualmente  até  o  dia  30  de  Junho 
ao  Provedor  Municipal  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos do  anno  findo,  em  o  qual  poderáõ  indicar  as  medidas 
que  julgarem  convenientes  ao  progresso  da  Instituição. 

O  art.  13  convém  que  fique  assim  redigido:  — Para  maisfacíl 
execução  do  §  3.''  do  art.  i.""  as  commissões  prestaráõ  ás  res- 
pectivas secções  parochiuos  da  Congregação  de  Santa  Thereza 
de  Jesus  todo  o  auxilio  possível. 

O  §  4.*  do  art.  5.°  fica  supprimido. 

O  art.  17  fique  redigido  da  seguinte  forma  : — Serão  rcconhe* 
eidos  e  intitulados  beneméritos  da  Instituição: 

l.'  Os  médicos  e  pharmaceuticos,  que  por  espaço  de  trc» 
annos  se  prestarem  gratuitamente  ao  tratamento  dos  pobres- 
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S.""  O  que  doar  a  iastitoiçãò  com  a  quantia  de  itm  conto  de 
réis,  pelo  menos,  ou  lhe  fizer  serviço  tão  relevante,  que  como 
tal  seja  considerado  pela  111. ""*  Camará. 

3.*"  Os  membros  das  commissões  parocbiaes,  que  no  juízo 
destas  tiverem  durante  seis  annos  prestado  assiduo  serviço. 

4.<»  Os  Presidentes,  Secretários  e Thesoureiros  das  mesmas 
Commissões ,  que  tiverem  por  quatro  annos  desempenhado  seus 
cargos  a  aprazimento  delias. 

S.*"  Será  também  declarado  benemérito  da  commissão  a  que 
pertencer  o  membro  que  agenciar  para  a  caixa  donativos  que 
montem   a  quantia  de  um  conto  de  réis,  ou  seu  equivalente. 

Ao  art.  22  supprimão-se  as  palavras  —  por  todos  os  meios 
possíveis — e  accrescente-se  :-«-a  fim  de  poderem  aconselhar 
a  dotada. 

O  art.  26  deverá  ficar  redigido  como  se  segue:  —  Havendo  de 
proceder-se  á  sorteio,  terá  este  lugât  no  dia  29  de  Julho,  anni- 
versario  da  instituição,  sendo  previamente  tal  facto  annunciado 
pelos  jornaes,  para  que  o  publico  tenha  delle  conhecimento,  e 
possa  testemunha-lo. 

Art.  27.  Deverá  ser  em  seu  começo  redigido  como  se  segue : 
— No  dia  referido,  depois  de  preenchidos  todos  os  actos  próprios 
delle,  taes  como :  exhibição  de  relatório,  balanço,  discursos,  &  c. , 
o  Presidente  da  111."*  Camará  annunciará  que  vai  proceder  ao 
sorteio,  e  logo  o  Secretario  escreverá  em  papeis  todos  iguaes  em 
côr,  forma  e  tamanho,  os  nomee  das  pessoas  que  tiverem  de  ser 
á  elle  sabmettidas,  e  estes  papeis,  &c. — ,  o  mais  como  no  artigo. 

Ao  art.  28.  Depois  das  palavras  —  commissões  parochiaes  — 
accrescente-se  em  substituição  ao  resto  do  mesmo  artigo  —  e  ás 
diversas  redacções  das  folhas  diárias. 

Ao  art.  32.— -Depois  das  palavras— 111."»  Camará— accrescen- 
te-se—  seu  Delegado— ,  seguindo-se  o  mais  tudo  do  artigo. 

Aos  artigos  addicionaes  já  approvados  ,  e  que  fícaráõ  for- 
mando o  Capitulo  6.*  dos  Estatutos  sob  a  denominação  do—  Pro- 
vedoria Municipal — accrescente-se  ás attribuições  do  Provedor: 

1."*  Sacar  sobre  o  Banco  depositário  as  quantias  precisas  para 
as  despezas  da  caixa. 

2.''  Convocar  as  commissões  municipaes  quando  o  entender 
conveniente  aos  interesses  da  instituição. 

3.*^  Apresentar  annualmento ,  no  dia  29  de  Julho ,  um  rela- 
tório circumstanciado  a  respeito  do  estabelecimento. 

Nas  attribuições  que  ao  Provedor  confere  o  §  4."*  do  art.  3.* 
dos  referidos  addicionaes,  depois  das  palavras — empregados  da 
Provedoria —  accrescente-se  —  suspendê-los  — ,  o  mais  como  no 
mesmo  paragrapho. 

Em  seguida  seja  collocado  o  seguinte  artigo  com  o  numero 
que  lhe  competir : 

O  Provedor  Municipal  será  supprido  em  seus  impedimentos 
pelo  Vereador  que  a  111."*  Gamara  designar. 
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Para  serem  eollocados  nas  disposições  geraes ,  ou  onde  melhor 
convier: 

Art.  Em  quanto  o  cofre  da  Caixa  Municipal  de  Bcniíicencia 
não  contiver  um  fundo  de  cem  contos  de  réis,  os  auxílios  pro- 
postos pelas  Commissões  não  poderáõ  ir  alem  dos  juros  que  pro- 
duzir o  dinheiro  com  que  cada  um  houver  entrado  para  o  Banco 
depositário ;  realizado  porém  esse  fundo ,  se  lho  accumulará  so- 
mente metade  das  quantias  que  se  obtiverem ,  sendo  «  outra 
metade  c  mais  todo  o  juro  produzido  pelo  capital ,  que 
houver,  applicados  aos  soccorros,  dotes  e  mais  despezas  da 
instituição. 

Esta  disposição  n9o  implicará  a  votação  dos  dotes  antes  do 
i^alizado  o  fundo  prcscripto ,  podendo  a  lU.""*  Gamara  vota-los 
na  razáo  de  ura  por  cada  doze  contos  dos  que  contiver  em  caixa 
sem  prejuízo  porém  das  pensões  conccclidas. 

Art.  A  lUin."*  Gamara  poderá  converter  os  fundos  da  ins- 
tituição em  Apólices  do  Estado,  quando  se  demonstre,  que  dessa 
operação  poderá  provir  superiores  vantagens  á  uqueilas  que 
derem  os  juros  bancários. 

Art.  Serão  reputados  como  voluntariamente  demettídos  das 
commissões,  os  Presidentes  e  membros  que  ás  respectivas  sessões 
faltarem  4  vezes  seguidas  sem  motivo  juslificado. 

Pela  mesma  forma  serÃ  julgado  o  membro  ,  que  por  mais  de 
duas  vezes  não  der  conta  de  trabalhos,  que  lhe  tenhão  sido 
commeltidos ,  devendo  em  qualquer  destes  casos  proceder  as 
mesmas  commissões  a  substituição  delles. 

Art.  Serão  consideradas  dissolvidas  as  Commissões  Munici- 
paes ,  que  ao  tempo  da  approvação  do  presente  artigo  não  ti- 
verem dado  começo  aos  seus  trabalhos,  ou  tendo-os  encetado, 
não  hajâo  proscguido  em  sua  tarefa  ,  cumprindo ,  nestas  cir- 
cumstancías,  que  a  111.°'*  Gamara  de  novo  as  organise,  po- 
dendo comtudo  utilisar  o  preí>timo  daquellcs  membros  que  no 
seu  juizo  não  tiverem  para  aquillo  concorrido. 

As  disposições  deste  artigo  serão  extensivas  hs  commissões  rcor- 
ganisadas ,  que  no  espaço  de  dous  mezes  não  derem  principio  a 
seus  trabalhos,  ou  os  suspendâo  por  igual  tempo  depois  de  ha- 
v6-los  começado. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Fevereiro  de  1862.  —  Conforme ,  Lutx 
Joaquim  de  Gouvea. 


rARTE    H.     18G2,         15). 
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DECRETO  N.  2. 930 —  de  21  de  Maio  de  1862. 

Créa  o  lugar  de  Jaiz  Manicípal  e  de  Orphâos  do  Termo  de  S.  Bento  do 
Araraquara,  na  Provinoia  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  F*ica  crcado  o  lugar  de  Juiz  Municipal  no  Termo 
do  S.  Bento  do  Araraquara,  Província  do  S.  Paulo,  o  qual 
accumulará  as  funcçOes  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Francisco  do  Paula  do  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  vinte  um  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses* 
senta  o  dous  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 


DECRETO  N.,  2. 931  — de  21  de  Maio  de  1862. 

Marca  o  ordenado  annual  de  sessenta  mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadéa  da 
Villa  do  Camisão  na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  sessenta 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadôa  da  Villa  do  Camisão  da  Pro- 
vincia  da  Bahia. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da , 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Saydo  Lobato. 
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DECRETO  N.  2.932  —  de  10  de  Junho  de  1862. 

Pcrmitte  que  a  Companhia  iagleza  The  Saint  John  D*Cl-Rey  Mining,  com 
Agencia  na  Província  de  Minas  Geraes,   continue  a  íunccionar. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  ingleza  The 
Saint  John  l)'EURey  Mining,  com  Agencia  na  Província  de 
Minas  Geraes,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
Resolução  de  26  de  Outubro  do  anno  passado,  tomada  sobre 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  14  do  mesmo  mez  o 
anno,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária  autorisação 
para  que  continue  a  funccionar,  mediante  as  seguintes  modi- 
ficações que  se  observarão  nos  Estatutos,  por  que  ella  se  rege  : 
declaração  expressa  no  art.  25  de  que  nenhuma  innovação, 
reforma  ou  alteração  dos  Estatutos  será  exequível  no  Império 
sem  o  prévio  consenso  do  Governo:  menção  no  art.  78  do 
que,  nos  casos  de  dissolução  da  referida  Companhia,  ficaráõ 
sempre  salvas  as  Leis  do  Brasil. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho 
e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  2.933— de  11  de  Junho  de  1862. 

Concede  á  Sociedade  Rio  Grandense 'Beneficente  e  Humanitária,  autorisa- 
ção para  continuar  a  exercer  as  suas  funcçOes,  e  approva  os  respectivos 
Estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  Sociedade  Rio  Gran»- 
dense  Beneíicente  e  Humanitária,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  resolução  de  2  do  corrente  mez,  tomada 
sobro  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conse- 
lho de  Estado,  exarado  em  Consulta  do  12  de  Setembro  de 
1831:  Hei  por  bem  Conceder  á  dita  Sociedade  autorisação 
para  continuar  a  exercer  as  suas  funcções,  e  approvar  os  seus 
Estatutos  com  as  seguintes  condições:  1%  que  nenhuma  in^- 
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notação,  alteração  ou  reforma  dos  mesmos  Estatutos  poderá 
ser  realizada  sem  prévia  approvação  do  Governo  Imperial ; 
2.%  que  a  disposição  do  art.  70  não  prejudica  ao  disposto 
nos  arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n/  2.711  de  i9  de  De- 
zembro de  18C0. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
fçocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  c  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador  . 

Marquez  de  Olinda. 


£staiatos  da  SoclcdacSc  Rio  Grandenso  Bencflcenle   e  Hama-' 

nitaria. 


CAPITULO   I. 


DA  scch:í>a!>e  e  secs  fins. 


Art.  1."  A  SociCvlaflí^  Uio  Gr^nrl^^nse  Benenconte  e  íliímaní- 
taria,  estabolorili  no  slio  úc  .), moiro,  í:onipôe-se  do  indiví- 
duos naturaos  da  Província  do  iUo  Grande  do  Sul,  salvo  a» 
excepções  dos  arls.  7,  8,  9  e  10;  e  os  seus  fins  suo  os  se- 
guintes: 

§  1.°  Prestar  alimonlo  aos  seus  sócios  c  comprovincianos^ 
que  não  puderem  trabalhar. 

JJ  2.°  Prestar-Piícs,  quando  enfermos  e  necessitados,  os  soc- 
corros  de  que  carecerem,  e  aos  que  fallecerem  em  pobreza, 
mandar-íhes  fazer  o  enterro  e  os  suíTragios- 

J5  3.°  Promover  occupaçâo  e  trabalho  aos  que  o  n3o  tive- 
rem, e  aos  menores  desvalidos  a  instrucção  primaria. 

§  4.°  Praticar  para  com  clles,  e  para  com  a  humanidade, 
quaesquer  actos  de  beneficência  virtualmente  comprehendido» 
nos  fins  da  Sociedade. 

Art.  2.°  Terão  preferencia  aos  beneficios  da  Sociedade  o» 
ftocios,  suas  viuvas  e  filhas  orphãos ;  posto  que  ella  só  tenha 
por  limites  ás  suas  beneficências  o  alcance  de  seus  meios  pe-* 
cuniarios. 
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CAPITOLO  11. 


vos  SÓCIOS,   SLA  ADMISSÃO,    DIREITOS   E  DEVEKKS. 


Art.  3.<»  Podem  ser  sócios  somente  individues  dooccupaçao 
honesta  e  de  bom  comportamento,  e  os  menores  de  14  an- 
nos,  apresentados  por  seus  pais  ou  tutores,  quando  debaixo 
de  immediata  tutela. 

Art.  4.'  A  Sociedade  também  admitte  senhoras;  com 
quanto  só  os  homens  possào  tomar  parte  na  administração 
delia. 

Art.  5."  O  numero  de  sócios  é  illimitado,  e  comprchende, 
os  Activos,  Auxiliares,  Bcmfeitores  e  Honorários,  e  os  Presi- 
dentes Honorários. 

Art.  6.*^  Só  podem  sor  sócios  activos: 

,§  1.°  Os  Rio-Grandenses  residentes  no  raunicipio  neutro  e 
cidade  de  Nictheroy. 

§  2.^  Os  que  residirem  em  qualquer  outro  lugar,  que  qui- 
serem cumprir  com  os  ónus  á  que  eslâo  sujeitos  os  desta 
classe . 

§3.°  Os  sócios  auxiliares  Rio-Grandenses  que  se  obri- 
garem ao  pagamento  de  mensalidades  ou  da  importância  da 
remissão. 

Art.  7.°  Só  podem  ser  sócios  auxiliares: 

§  l.°,Os  Rio-Grandcnscs  que  residirem  íóra  do  munioipio 
neutro  e  cidade  de  Nictheroy. 

S  2."  As  mulheres  e  filhos  dos  sócios  Activos  o  Auxiliares. 

S  3.*»  Os  Rio-Grandenses  pertencentes  ao  exercito,  marinha 
de  guerra  e  mercante  ;  o  cm  geral  todos  aquelics  que  por  sua 
profissão  n3o  possuo  ter  domicilio  certo. 

Art.  8.*  Só  podem  ser  sócios  Bemfeitores : 

S  Único.  Os  indivíduos  de  qualquer  nacionalidade,  que 
fizerem  à  Sociedade  donativos  superiores,  á  juizo  do  Con- 
selho. 

Art.  9.®  Só  podem  ser  sócios  Honorários  : 

S  Único.  Os  individues  de  qualquer  nacionalidade,  que  tenhâo 
prestado  á  Sociedade  serviços  pessoaes  e  gratuitos,  conside- 
rados relevantes,  á  juizo  do  Conselho. 

Art.  10.  Só  podem  ser  Presidentes  honorários  : 

§  Único.  Os  indivíduos  de  qualquer  nacionalidade,  quo 
tiverem  prestado  relevantes  serviços  beneficentes  ou  hu- 
manitários á  qualquer  nação,  e  especialmente  á  Provintiii 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  como  taes  considerados  pela  assem- 
bléa  geral. 

Art.  11.  Os  sócios  Activos  e  Auxiliares  serSio  propostos  cn^ 
scssiio  da  directoria,  c  sua  admissão  só  será  approvada  ou  re- 


Jcítada  na  sossâo  seguinte  e  som  discussão ;  se  ainda  nessa  sessão 
se  pedir  o  addiamento  de  alguma  proposta,  por  falta  do  es- 
clarecimento, o  Presidente  a  adiará  atè  quó  de  novo  se  peça 
urgência. 

Art.  12.  Os  sócios  Honorários  e  Bemfeitores  serão  propostos 
em  sessão  do  Conselho  e  serão  admittidos  logo  que  esteja  pro- 
vada a  existência  dos  actos  que  os  tornão  merecedores  desses 
titulos  honoriíicos. 

Art.  13.  As  propostas  para  Presidentes  honorários  serão  vo- 
tadas em  assembléa  geral  na  primeira  sessão  seguinte  a  em 
que  fôr  apresentada,  considerando-sc  esta  prorogada,  quando 
não  tenha   lugar  proximamente  a  sua  reunião. 

Art.  14.  As  propostas  para  estas  três  ultimas  classes  de  só- 
cios serão  acompanhadas  do  um  relatório  do  proponente,  em 
que  especifique  os  merecimentos  dos  propostos,  e  que  ficará 
archivado. 

Art.  15.  Os  sócios  de  todas  as  cinco  classes  terão  os  mesmos 
direitos,  excepto  os  de  eleição  e  elegibilidade  para  os  cargos 
administrativos  e  da  commissão  de  contas,  que  só  competem  aos 
Activos,  de  accôrdo,  porém,  com  o  disposto  no  art.  78  e  com 
o  que  determinar  o  Regulamento  e  tabeliã  de  que  trata  o 
art.  79. 

Art.  16.  São  deveres  dos  sócios  Activos: 

JJ  1."*  Contribuir  no  acto  da  entrada  com  uma  jóia  de  151J000 
e  1$000  de  mensalidades,  pagos  por  semestres  adiantados. 

S  2.°  Exercer  os  cargos  para  que  forem  eleitos,  salvo  im- 
possibilidade justificada. 

Art.  17.  São  deveres  dos  sócios  Auxiliares : 

S  1.°  Contribuir  com  a  jóia  de  25^(^003  no  acto  da  admissão. 

§  â.**  Exercer  os  cargos  ou  commissões  para  que  forem  no- 
meados. 

Art.  18.  Os  sócios  Activos  que  quizerem  entrar  remidos  para 
a  Sociedade,  pagaráõ  a  quantia  de  SOí^OOO  ;  os  que  se  quizerem 
remir  das  mensalidades  pagarão  60#900,  sendo  depois  de  um 
até  dez  annos;  sendo  depois  de  dez  annos  pagaráõ  40^000; 
no  fim  de  vinte  annos  de  contribuição  serão  considerados  re- 
midos. 

Art.  19.  Perdem  os  direitos  de  sócios  : 

?1.**  Os  Activos  que  faltarem  aos  deveres  impostos  pelo 
^  .°  do  art.  16,  dentro  do  semestre,  por  causas  não  justi- 
ficadas. 

§  2.<»  Os  que  perderem  as  qualidades  exigidas  na  1.*  parto 
do  art.  3.^ 

S  3.*»  Os  sócios  de  qualquer  disse  que  soffrerem  morte  civil 
ou  forem  sentenciados  por  crimes  infamantes,  ficando  ao  ar- 
bítrio do  Conselho  o  aceita-los  para  continuarem  como  sócios, 
depois  de  cumprida  a  sentença ;  o  rigor,  porém,  desta  medida 
não  se  extcnde  ás  pessoas  de  suas  famílias. 


K 
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CAPITULO  III. 

DA  RECEITA  B  FUNDGS  DA  SOCIEDADE  E  SUA  APPLIGAÇXo. 

Art.  20.  E'  receita  da  Sociedade: 
!.•  As  jóias  de  entrada  dos  sócios. 
2,"  As  prestações  annuacs  ou  remidas. 
3.^  Os  donativos  feitos  á  Sociedade. 
í.""  O  dividendo   das  acções,  os  juros  das  apólices  e   da 
quantias  enn  deposito. 

Art.  21.  Formão  os  fundos  de  reserva  da  Sociedade,  e  como 
taes  devem  ser  capilalisados  : 

§  l."*  As  jóias  de  entrada  dos  sócios. 

^  2."  As  remissões. 

§  3."*  Os  donativos  que  forem  feitos  á  Sociedade,  som  applt-« 
cação  determinada. 

^  fh.*"  A  quarta  parte  da  receita  destinada  ás  despezas. 

§  5.*  Os  saldos  de  cada  anno,  sem  prejuízo  dos  soccorros 
a  presta r-se. 

Art.  22.  As  jóias,  remissões  e  donativos  sem  applicação, 
logo  que  forem  recebidos,  a  quarta  parte  da  receita  destinada 
para  despezas  e  os  saldos,  logo  que  se  verificarem,  serão  de- 
positados em  um  estabelecimento  bancário  da  escolha  da  Di- 
rectoria, e  á  ordem  delia,  e,  tanto  estas  quantias,  como  seus 
juros,  serão  empregados  na  forma  do  artigo  seguinte. 

Art.  23.  As  quantias  destinadas  para  fundo  da  Sociedade 
serão  exclusivamente  empregadas  em  apólices  da  divida  put>lica 
geraU  ou  provincial,  acções  de  Bancos  e  do  Companhias,  que 
tenhão  juros  garantidos  por  lei. 

Art.  24.  Das  três  quartas  partes  da  receita,  não  applícada 
á  fundos  de  reserva,  se  tiraráõ  as  quantias  destinadas  para 
beneficências  e  mais  despezas  da  Sociedade. 

Exceptua-se : 

§  Único.  Algum  caso  extraordinário  em  quo  seja '  urgento 
recorrer-se  à  quarta  parte  destinada  ao  fundo  de  reserva,  o 
que  todavia  será  restituído  com  a  possível  promptidão. 

CAPITULO   IV. 

BA  ASSEMBLÉA    GERAL. 

Art.  25.  A  Assembléa  Geral  é  a  arbitra  suprema  da  Sociedade, 
excepto  no  que  diz  respeito  aos  seus  fíns,  e  delega  grande 
parte  de  seus  poderes  a  um  Conselho  de  15  -membros,  e  a 
uma  Directoria  nomeada  por  estes  d'entre  si, 


~  152  - 

Art.  26.  Suas  reunides  ordinárias  scrSo,  uma  na  ultima  do- 
minga do  mcz  de  Janeiro»  para  a  apresentação  do  relatório  e 
eleição  da  Commissão  investigadora  das  contas  e  actos  do  Con- 
selho e  Directoria ;  e  a  outra  na  ultima  dominga  do  me2  de 
Fevereiro  para  apresentação  do  parecer  da  Commissão  de  contas 
e  eleição  para  preencher  as  vagas  dos  Conselheiros  sorteados, 
ou  dos  que  findarem  o  seu  mandato,  a  qual  ficará  prorogada 
indefinidamente  até  a  conclusão  dos  trabalhos. 

Art.  27,  A  assembléa  geral  ordinária  fica  constituída,  es- 
tando reunidos  10  membros,  além  dos  do  Conselho  que  so 
acharem  presentes. 

Art.  28.  A  mesa  compôr-se-ha  do  Presidente,  e  do  l.®c2.* 
Secretários. 

Art.  29.  As  reuniões  ordinárias,  e  extraordinárias  serão  con- 
vocadas pelo  Presidente,  sendo  estas  somente  por  deliberação 
do  Conselho  ex*officio,  ou  em  virtude  de  requerimento  assignado 
por  vinte  sócios,  accusando  o  Conselho,  Directoria,  ou  qualquer 
de  seus  membros  por  pratica  de  abusos.  Para  este  fim  a  assem- 
bléa não  se  julgará  constituída,  sem  estarem  presentes  pelo 
menos  16  dos  signatários ;  não  tendo  os  membros  .do  Conselho 
voto  activo  na  nomeação  da  Commissão  de  inquirição  nem 
na  votação  de  seu  parecer,  ou  os  accusados,  quando  o  caso 
fôr  individual. 

Art.  30.  A  approvação  do  parecer,  que  prove  actos  illegaes 
do  Conselho,  Directoria  ou  de  qualquer  do  seus  membros,  im- 
porta demissão  sem  prejudicar  a  acção  civil  ou  criminal  que 
se  lhes  possa  intentar,  sem  embargo,  no  parecer  da  Commissão 
investigadora,  é  preciso  que  essa  conclusão  venha  expressamente 
deduzida. 

Art.  31.  A  convocação  da  assembléa  geral  extraordinária 
para  a  concessão  do  titulo  de  Presidente  Honorário,  pôde 
ser  requerida  por  três  membros,  e  não  funecionará  com  menos 
de  20. 

Art.  32.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  tratará  senão 
do  objecto  de  sua  convocação. 

Art.  33.  Qualquer  proposta  para  reforma  de  Estatutos,  na 
forma  do  art.  69,  só  poderá  ser  discutida  em  sessão  para  isso 
expressamente  convocada,  que  ficará  prorogada,  ato  a  votação 
do  parecer  c  projecto  do  reforma,  que  sobre  cila  apresentar 
uma  Commissão  de  três  membros,  eleita  por  escrutínio 
secreto.  Para  este  caso,  para  a  fundação  do  hospital,  qualquer 
asylo  ou  estabelecimento  de  educação,  c  extinção  da  Sociedade, 
nunca  se  poderá  deliberar,  sem  que  se  achem  presentes,  pelo 
menos  30  sócios. 

Art.  34.  Só  á  assemblca  geral  compete  deliberar  sobro  as 
beneficências  extraordinárias,  cm  favor  da  liuinanidade,  ou 
outros  soccorros,  que  excedão  ás  atlribuições  da  Directoria,  e 
Conselho,  sendo  previamente  ouvida  a  commissão  de  contas. 


< 
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CAPITILO  V. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE. 


Art.  35.  A  administração  da  Sociedade  reside  em  uma  Di- 
rectoria de  seis  membros,  c  em  um  Conselho  de  15,  entrando 
neste  numero  a  Directoria. 

Art.  36.  A  Directoria  compôr-se-ha  de  seis  membros :  Pre- 
sidente, Vice-Presidente,  !.•  e  2.<»  Secretários,  Thcsoureíroe 
Mordomo  de  beneficência  ;  poderá  funccionar  com  quatro,  e 
suas  sessões  serão  particulares,    em  dias  por  ella  marcados. 

Art.  37.  O  Conselho  consta  de  quinze  membros,  como  dispOo 
o  art.  35;  poderá  funccionar  com  oito,  e  reunlNse-ha  em  sessão 
ordinária  uma  vez  por  trimestre  em  dia  designado  pelo  Presi- 
dente, para  o  fim  disposto  no  §  8.^  do  art.  41,  e  extraordi- 
nariamente, quando  fór  necessário:  suas  sessões  serão  publicas, 
excepto  se  nos  avisos  de  convocação  se  declarar  o  contrario. 

Art.  38.  Dos  quinze  membros  de  que  se  compõe  o  Conselho 
serão  sorteados  cinco  no  primelm  anno,  cinco  no  segundo  e 
os  últimos  cinco  Ondaráõ  o  seu  mandato  no  terceiro,  e  assim 
successivamente  os  cinco  que  cada  anno  completarem  três, 
contados  da  data  de  sua  eleição.  Os  sorteados,  ou  os  que 
findarem  o  seu  tempo,  serão  substituídos,  em  acto  continuo, 
por  novos  eleitos,  na  forma  do  art.  55;  e  não  poderáõ  ser^ 
reeleitos  sem  passar  um  anno  de  intervallo. 

Art.  39.  Os  membros  do  Conselho,  em  sua  primeira  reunião, 
que  deverá  ser  na  primeira  dominga  que  se  seguir  á  sua  eleição, 
sob  a  presidência  do  mais  votado  dos  antigos  membros,  ele- 
gerão d'entre  si  o  Presidente,  Vice-Presidente,  1."  e  2.*»  Secre- 
tários, o  Thesoureiro,  e  p  Mordomo  de  beneficência,  dous  Se- 
cretários, supplentes,  um  Supplente  do  Thesoureiro  e  outro  do 
Mordomo  de  beneficência.  E  assim  constituídos,  o  farão  constar 
aos  seus  antecessores,  para  lhes  darem  posse  dentro  de  oito  dias. 

Art.  40.  São  attribuições  da  Directoria : 

%  1.^  Approvar  ou  rejeitar  as  propostas  para  sócios  Activos 
ou  Auxiliares. 

§  2.<^  Designar  o  Estabelecimento  bancário  em  que  o  The- 
soureiro deve  depositar  as  quantias  destinadas  para  fundos  da 
Sociedade,  ou  outras  quaesquer  quantias  que  o  Conselho  mande 
depositar. 

^  3.^  Designar  os  títulos  em  que  se  devem  empregar  os 
capitães  da  Sociedade,  tendo  a  prudência  de  não  os  applicar 
á  uma  só  espécie. 

§  4.°  Propor  ao  Conselho  a  permuta  desses  titiilos,  quando 
a  julgar  conveniente  aos  interesses  da  Sociedade,  e  eíToctua-la, 
quaado  autorisada. 
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§  5.""  Considerar  como  auxiliares,  os  soeíos  Aclivos  que  mu- 
darem de  residência  da  Corte, 

§  6.<*  Propor  ao  Conselho  a  exclusão  dos  sócios  que  incor- 
rerem nas  faltas  de  que  trata  o  art.  19. 

§  7.»  Propor  ao  Conselho  a  dispensa  das  prestações  dos  sócios, 
que  ficarem  impossibilitados  do  as  satisfazer. 

§  8.*^  Nomear  commissões  de  um  ou  mais  membros  para 
fins  úteis  á  Sociedade. 

§  9.°  Nomear  empregados,  suspendê-los,  e  propor  sua  de- 
missão. 

§  10.  Fazer  as  convocações  ordinárias  da  Sociedade,  quando 
o  Presidente  o  não  tenha  feito. 

J§  11.  Autorisar  beneficências  mensacs,  ou  annuaes,  no  que 
disser  respeito  ao  ensino  primário. 

§  12.  Autorisar  outras  beneficências  e  despezas,  por  uma 
Tez  somente,  não  excedendo  estas  e  as  do  paragrapho  ante- 
cedente, á  quarta  parte  da  receita  destinada  á  despeza  da  So- 
ciedade, segundo  o  ultimo  orçamento. 

§  13.  Prestar  trimensalmente  contas  ao  Conselho  de  todos  os 
actos  praticados  durante  o  trimestre. 

§  li.  Regular  a  pratica  da  beneficência  o  os  meios  do  a 
tornar  profícua. 

§  15.  Tomar  todas  as  medidas  e  providencias  que  estive- 
rem em  suas  attrlbuíç(]íes  para  se  conseguirem  os  fins  da  So- 
ciedade. 

§  16.  Velar  na  observância  de  seus  estatutos  c  regulamentos. 

Art.  41.  São  attribuições  do  Conselho: 

§  1.°  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  seus  supplentes, 
em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  39. 

§  2.»  Autorisar  cm  geral  as  despezas  mensaes  c  annuaes,  ou 
sejão  de  benefieencia  ou  de  qualquer  outro  titulo,  não  exce- 
dendo ás  três  quartas  partes  da  receita  destinada  á  despezas, 
incluídas  as  despezas  que  são  das  attribuições  da  Directoria. 

§  3.*  Deliberar  sobre  a  permutação  dos  litulos  que  consti- 
tuem os  fundos  da  Sociedade. 

í  4.'  Deliberar  em  caso  urgente,  sobre  a  applicação  diíferento 
da  quarta  parte  da  receita  destinada  á  despezas  que  deve  ser 
capitalisada,  conforme  dispõe  o  paragrapho  único  do  art.  24. 

§  5.*»  Velar  que  os  dinheiros  da  Sociedade  sejão  sempre 
empregados  com  segurança  c  proveito. 

§  6.'  Approvar  ou  rejeitar  as  propostas  para  sócios  Hono- 
rários e  Bemfeitores. 

§  7.*  Deliberar  sobre  as  propostas  da  Directoria,  de  que 
tratão  os  §,^  4.**,  6.'  e  7.*  do  artigo  antecedente. 

§  8.°  Tomar  contas  á  Directoria  trimensalmijnte  de  lodos 
os  actos  praticados  no  trimestre. 

S  9.*»  Tratar  do  relatório  e  orçamento  que  annualmente 
devem  ser  aprosenlados  â   asscmbléa  geral' pelo  Presidente. 
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§  10.  Crear  empregos,  cstipular-lhes  obrigações,  marcar-Ihes 
vencimentos  e  demittir  empregados. 

J^  11.  Fazer  preencher  as  vagas  da  Directoria,  quando  por 
occurrencias  imprevistas  se  achem  alguns  membros  delia  « 
seus  suppientes  ao  mesmo  tempo  impedidos. 

§  12.  Providenciar  interinamente,  até  a  reunião  da  assem- 
bléa  geral ,  nos  casos  não  previstos  nos  estatutos. 

§  13.  Nomear  commissões  de  seu  seio  ou  de  fora  delle,  para 
os  seus  trabalhos,  ou  para  qualquer  íim  utii  á  Sociedade. 

§  14.  Fazer  regulamentos  e  velar  na  observância  delles  e 
dos  estatutos. 

§  15.  Convocar  a  gssemblèa  geral  extraordinária  por  in- 
termédio do  Presidente,  e  as  ordinárias,  quando  este  ou  a 
Directoria  o  não  tenhão  feito. 


CAPITULO  VI. 


DETEUES  DOS  MEMBROS   DA  DIRFXTO&IÁ ,   B    MODO   DE  05 
SUBSTITUIR. 


Art.  42.  Ao  Presidente  compete : 

§  1.°  Presidir  á  assembléa  gcMai,  Conselho  e  Directoria. 

§  2.°  Convocar  as  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias  da 
Sociedade,  do  Conselho  e  da  Directoria. 

§  3."  Assignar  as  actas  das  sessões,  os  diplomas  dos  sócios 
a ,  correspondência  para  as  autoridades  e  os  convites  para 
sócios. 

§  4.*»  Autorisar  despezas  nois  casos  urgentes,  cm  que  haja 
impossibilidade  de  reunir-se  a  Directoria,  assumindo  para  isso 
as  attribuições  que  á  mesma  são  conferidas  pelo  §  15  do  art. 
40,  e  dando-lhe  parte  na    primeira  sessão. 

§  5.°  Manter  a  ordem  nas  discussões,  dirigi-las,  explicar 
a  oídcm  dos  trabalhos,  conceder  a  palavra  aos  que  a  pedi- 
rem, e  chamar  á  ordem  os  que  delia  se  afastarem,  mas  na 
assembléa  geral  não  poderá  entrar  na  discussão  sem  deixar 
a  cadeira  ao  seu  substituto  legal. 

§  6.*  Dar  por  suspensos  os  trabalhos  de  qualquer  sessão, 
quando  vir  que  não  pode  manter  a  ordem   na  discussão. 

^  7.*»  Velar  no  cumprimento  dos  deveres  dos  empregados. 

§  S.**  Apresentar  á  assembléa  geral,  na  primeira  sessão  ordi- 
nária de  cada  anno,  um  relatório  do  estado  da  Sociedade,  de 
todos  os  seus  actos,  durante  o  anno  (indo,  c  um  orçamento 
de  receita  c  despeza  para  o  anno  seguinte ;  e  apontar  as  me- 
didas necessárias  ao  seu  progresso,  a  fim  de  ser  tudo  remettido 
com  as  contas  a  respectiva  com  missão,  para  dar  o  seu  parecer. 
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Ârt.  43.  O  Presidente  é  substituído  pelo  Vícc-Presidente  e 
em  sua  falta  pelo  l.''  Secretario  ou  por  quem  suas  yezes 
Ozer. 

Art.  44.  Ao  Vice-Presidcute  competem  todas  as  attribuições 
do  Presidente  em  seus  impedimentos,  sejão  estes  momentâneos 
011  prolongados;  e  é  substituído  da  mesma  maneira  que  o 
Presidente. 

Art.  45-  Ao  l.°  Secretario  compete: 

§1.''  Redigir  as  actas  das  sessões  da  Directoria ,  e  ler  o 
seu  expediente. 

^  2.°  Ler  o  expediente  nas  sessões  do  Conselho  e  da  assem- 
blea  geral. 

§  3.*"  Assignar  com  o  Presidente  as  actas  das  sessões,  os 
diplomas  dos  Sócios  e  as  communiçações  com  as  autoridades. 

§  4.''  Assignar  a  correspondência,  e  ter  a  seu  cargo  a  Se- 
cretaria e  seu  archivo. 

§  5.^  Presidir  ás  sessões  nos  impedimentos  do  Presidente  e 
do  Vice-Presidente. 

Art.  46.  Em  seus  impedimentos  é  substituído  pelo  2.»  Se- 
cretario. 

Art.  47.  Ao  2.*  Secretario  compete: 

§  1.**  Substituir  o  í."  Secretario,  quando  impedido,  e  coad- 
juva-lo nos  arranjos  da  Secretaria. 

^  2.''  Redigir  as  actas  das  sessões  do  Conselho  e  assem- 
blea  geral,  o  assigna-las. 

Art.  48.  Em  seus  impedimentos  é  substituído  pelo  Secre- 
tario supplente  mais  votado,  c  em  sua  falta  pelo  seu  immediato. 

Art.  49.  Ao  Thesoureiro  compete: 

S  1.°  Arrecadar  e  fazer  arrecadar  os  dinheiros  e  valores 
da  Sociedade,  tô-los  em  boa  guarda,  e  fazer  delles  applicação 
conforme  lhe  fôr  legalmente  ordenado. 

§  2.«  Depositar  no  estabelecimento  bancário  designado  pela 
Directoria,  as  quantias  de  que  tratâo  os  §§  1.*,  2.*,  3.*  e  4.* 
do  art.  20,  logo  que  as  receber. 

§  3,°  Apresentar  á  Directoria  as  contas  no  flm  do  anno  a 
um  balancete   no  fim  de  cada  semestre. 

§4.*  Assignar  os  diplomas  dos  sócios. 

Art.  50.  Os  documentos  do  Thesoureiro  deveráõ  ser  rubricados 
pelo  membro  da  directoria  a  que  cada  um  pertencer ;  os  re- 
cibos de  despezQS  mensaos  ou  annuaes  dispensão  esta  rubrica. 

Art.  51.  O  Thesoureiro,  cm  seus  impedimentos,  é  substi- 
tuído pelo  seu  supplente. 

Art.  52.  Ao  Mordomo  de  beneficência  compete : 

§  Único.  Informar-se,  e  informar  á  Directoria  e  ao  Conselho 
sobre  o  estado  de  necessidade  dos  beneficiados,  e  sobre  a  con- 
veniência de  continuar  cm  beneficios  já  prestados. 

Art.  53.  O  Mordomo  de  beneficência,  em  seus  impedimcD* 
tos,  é  substituído  pelo  seu  supplentô. 


% 
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CAPITULO  VII. 

DAS  ELEIÇÕES. 


Ârt.  5i.  Constituída  aâssemblca  geral  ordinária,  o  Presidente» 
depois  de  ler  os  artigos  do  presente  capitulo,  e  os  arts.  15  e 
19,  fará  proceder  ao  sortearaento  dos  cinco  membros  que  devem 
sahir  do  Conselho,  ou  a  leitura  dos  nomes  dos  cinco  que  íindão 
o  seu  mandato,  conforme  dispõe  o  art.  38;  e  nomeará  em  se- 
^  guida  dous  escrutadores  para   coadjuvarem  os  Secretários  na 

apuração  dos  votos. 

Art.  55.  Tomados  os  nomes  dos  sócios  presentes,  cada  sócio» 
sendo  chamado,  apresentará  uma  cédula  com  três  nomes,  quan- 
do se  tratar  da  eleição  da  commissão  de  contas,  e  com  cinco 
quando  se  tratar  da  do  Conselho. 

Art.  56.  Feita  a  apuração,  os  mais  votados  serão  os  eleitos» 
e  supplentes  os  immediatos  em  votos.  No  caso  de  empate,  na 
A^  precedência  dos  eleitos    ou   de   seus   supplentes,    decidirá    a 

sorte ;  e  o  mais  votado  da  com  missão  de  contas  será  o  rela- 
tor delia ;  e  de  tudo  se  lavrará  acta,  que  será  approvada  na 
mesma  sessão  pelos  sócios  presentes. 

Art.  57.  Não  podem  ser  eleitos  para  a  commissão  de  contas 
os  membros  do  Conselho. 

-  Art.  58.  Não  poderáõ  votar  ou  ser  votados,  os  sócios  activos 
que  não  estiverem  quites  no  semestre  anterior ;  e  só  se  aceitão 
os  votos  dos  sócios  presentes. 

Art.  59.  Não  se  admiitirá  mais  nenhuma  lista  logo  que  se 
principiar  a  apuração  delias:  e  das  recebidas,  qualquer  que 
se  ache  viciada  será  inulílisada. 


CAPITULO  VIIL 

DA   COHMISSlO  DE  CONTAS. 


Art.  60.  A  commissão  de  contas  tem  a  seu  cargo  examinar 
os  documentos  de  receita''e  despeza,  e  dar  um  parecer  a  res« 
peito  dos  actos  da  Directoria  e  Conselho,  e  das  contas  por  este 
prestadas  á  assembléa  geral,  como 'determina  o  art.  26;  além 
disso  deverá  ser  ouvida  cm  algumas  questões  mais  graves  de 
finanças. 
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CAPITULO  IX. 

BA  OBBEH  DAS  SESSÕES. 


Art.  61.  As  sessões  começarão  pela  leitura  da  acta  da  sessão 
antecedente,  seguindo-se  o  expediente. 

Art.  62.  Se  houver  objecto  designado  para  ordem  do  dia, 
lerá  este  preferencia  na  discussão,  concedendo  o  Presidente  a 
palavra  na  ordem  em  que  fór  pedida,  e  ninguém  usará  delia 
quando  outrem  estiver  fallando. 

Art.  63.  Nas  sessões  da  assembléa  geral  poderá  cada  um 
fallar  duas  vezes,  c  mais  uma  vez  para  explicação,  limitando-se 
a  ella ;  o  autor  do  projecto  ou  emenda,  o  o  relator  de  commissão 
poderáô  fallar  mais  uma  vez.  Nas  sessOes  de  Directoria  e  Con- 
selho  as  discussões  serão  em  família. 

Art.  64.  Quando  acontecer  que  alguém  nas  discussões  saia 
fora  da  ordem,  o  Presidente  o  chamará  a  ella  pela  primeira 
vez,  pela  segunda  declarará  que  o  orador  não  pôde  conti* 
nuar  a  fallar,  e  pela  terceira  encerrará  a  sessão. 

Art.  65.  Nas  sessões  do  Conselho  não  se  concederá  a  palavra 
aos  sócios  assistentes,  e  se  algum  sócio  ou  commissão  fôr  con- 
vidada para  as  suas  sessões,  poderá  fallar,  mas  nâo  votar. 

Art.  66.  Nas  sessões  de  Directoria  e  Conselho  o  Presidente, 
antes  de  encerrar  a  sessão,  perguntará  se  algum  membro  pre- 
sente tom  alguma  cousa  a  propor. 

Art.  67.  As  sessões  da  assembléa  geral  e  Conselho  não  du- 
rarão mais  de  Ires  horas. 

Art.  68.  Havendo  empate  em  qualquer  votação  na  assembléa 
geral,  ficará  a  matéria  adiada  para  a  outra  sessão;  mas  na 
Directoria  e  Conselho,  o  Presidente  usará  do  voto  de  qualidade. 


CAPITULO  X. 


DA   REFORMA   0OS  ESTATUTOS. 


Art.  69.  Quando  se  julgarem  necessárias  quaesquer  altera- 
ções nos  Estatutos,  o  Conselho,  soja  por  indicação  própria, 
ou  á  requerimento  assignado  por  um  numero  nunca  menor 
de  15  Sócios,  as  reduzirá  á  projecto,  que  enviará  á  commis- 
são especial,  de  que  trata  o  art.  33,  convidando  todos  os  Só- 
cios a  enviarem  á  mesma,  quaesquer  emendas  que  julgarem 
necessárias  sobre  os  pontos,  de  cuja  alteração  se  tratar;  e 
das  alterações  approvadaS  em  assembléa  geral  se  pedirá  a  ap- 
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provaçSo  do  Gorerno,  se  fôr  necessário.  Qualquer  projecto  de 
reforma,  porém,  só  poderá  ser  apresentado  depois  de  passados 
dous  annos,  contados  da  data  da  approvação  dos  presentes 
Estatutos. 

CAPITULO  XI. 

DA  DISSOLUÇÃO  DA  SOCIEDADE  E  DESTINO   DE  SEUS  FUNDOS. 

Art.  70.  Não  podendo  a  Sociedade  arrogar  a  si  o  direito  de 
associação  perpetua,  ^erá  dissolvida,  quando  assim  lhe  con- 
vier, por  oçcurrencias  que  não  lhe  é  dado  prover,  salvos  os 
casos  dos  arts.  35  e  seguintes  do  Decrelo  n.**  2.711  de  19  do 
Dezembro  de  186 0. 

Art.  71.  Uma  vez  resolvida  a  dissolução  pelo  Conselho,  será 
tudo  levado  ao  conhecimento  da  assembléa  geral,  extraordi- 
nariamente convocada  para  esse  fim,  onde,  depois  de  discutida 
a  matéria,  será  ella  votada  em  uma  outra  sessão,  na  qual, 
vencendo-sc  aOirmativamente,  se  nomeará  uma  commissão  de 
cinco  membros,  á  quem  se  darão  plenos  podares. 

Art.  72.  Essa  commissão  reduzirá  todos  os  fundos  á  apólices 
da  divida  publica,  cujo  usufructo  será  applicado,  repartida- 
nientc  com  igualdade,  aos  Hospitaes  de  Caridade  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  entrando  também  neste 
numero  o  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  do 
Janeiro,  e  os  quebrados  applicados  em  alguma  obra  pia,  ao 
prudente  arbítrio  dà  Commissão. 

Art.  73.  A  Commissão,  para  melhor  cumprir  este  mandato, 
enviando  um  exemplar  dos  presentes  Estatutos  ao  Presidente 
da  Província,  lhe  pedirá  informações  sobre  os  estabelecimentos 
que  estiverem  nas  círcumstancías  de  serem  considerados  Hos- 
pitaes de  Caridade,  segundo  a  letra  dos  Estatutos,  c  desta  in- 
formação não  haverá  recurso. 

Art.  74.  A  Commissão  concluirá  os  seus  trabalhos,  fazendo 
annunciar  pelos  jornaes  as  suas  ultimas  deliberações,  applica- 
ção  dos  fundos,  &c. ,  c  de  tudo  fará  scíente  ao  Governo,  se  fòr 
necessário. 

CAPITULO  XII.. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  75.  Sc  o  Conselho  entender  que  deva  haver  alguma 
manifestação,  relativa  á  installaçi^o  da  Sociedade,  a  poderá 
fazer  á  8  de  Novembro,  dia  do  seu  anniversario,  tendo  em 
vista  os  seos  Gns. 
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Art.  76.  Os  Sócios  beneficiados»  durante  o  tempo  do  bene- 
ficio, nAo  terão  voto  nas  reuniões  da  assembléa  geral,  nem 
poderáõ  ser  votados.  Também  não  terão  voto  activo  ou  deli- 
berativo os  Sócios  de  menor  idade,  que  estiverem  comprehcn- 
didos  na  clausula  final  do  art.  3.® 

Art.  77.  Os  Sócios  activos  actuaes,  que  estiverem  no  caso 
do  S  S.*"  do  art.  7,  passaráõ  a  Sócios  auxiliares. 

Art.  78.  Os  Sócios  auxiliares  que  vierem  á  Corte,  terão  voto 
activo  nas  deliberações  da  assembléa  geral,  nos  três  primeiros 
mezes  de  sua  residência. 

Art.  79.  O  Conselho  fará  um  regulamento,  que  determine 
os  casos  e  a  maneira  por  que  devem  ser  prestados  os  soccorros 
e  sua  fiscalisação ;  e  organisará  uma  tabeliã,  em  que  se  mar- 
quem os  quantitativos  das  beneficências,  em  relação  aos  ser- 
viços e  gráo  de  necessidade  dos  beneficiandos,  o  que  tudo  será 
submettido ao  Governo,  se  fór  necessário,  depôs  de  approvado 
pela  assembléa  geral,  expressamente  convocada  para  esse  fim, 
em  sessão  extraordinária. 

Art.  80.  Se  o  progresso  da  Sociedade  fór  tal  que  o  Conselho 
entenda  que  seus  rendimentos  serão  bastantes  para  a  fundação 
e  custeio  de  um  hospital,  ou  de  outro  qualquer  estabelecimento 
de  proveito  real  para  os  Sócios,  assim  o  proporá  á  assembléa 
geral,  que,  tomando  a  proposta  em  consideração,  deliberará 
sobre  ella  em  sessões  expressamente  convocadas  para  esse  fim, 
6  de  conformidade  com  o  disposto  no  final  do  art.  33.  £in 
quanto,  porém,  se  não  fundar  o  hospital,  os  Sócios  pobres  en- 
fermos serão  tratados  á  custa  da  Sociedade,  em  uma  casa  de 
saúde,  ou  em  seus  próprios  domieilios. 

Art.  81.  Das  deliberações  da  Directoria  haverá  recurso  para 
o  Conselho,  o  deste  para  a  Assembléa  Geral. 

Approvados  em  sessão  da  Assembléa  Geral  de  28  de  Abril 
de  1861.  —  (Assignados)  António  Alvares  Pereira  Coruja^  Pre- 
sláenXe. '^  Matheut  da  Cunha^  í.'*  Secretario. — Está  confor- 
me. —  Matheus  da  Cunha^  l.""  Secretario. 


DECRETO  N.  2.934  — de  14  de  Junho  de  1862. 

Approva  o  Regulamento  da  Sociedade  Rio  Grandense  Beneficente 
e  Humanitária. 

Atlendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Rio  Grandense 
Beneficente  e  Humanitária,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  2  do  corrente  moz,  tomada  sobre  parecer 
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da  Sfícç3o  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  5  de  Maio  ultimo:  Hei  por  bem  appro- 
var  o  Regulamento  da  mesma  Sociedade»  organisada  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  art.  79  dos  seus  Estatutos  já  approva- 
dos  pelo  Decreto  n.*"  2.933  de  11  deste  mez»  dos  quaes  faz  parto 
integrante,  menos  o  art.  15  que  fica  supprimido. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos sessenta  o  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência 
c  do  Império . 

Coma  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda. 


Sejpilaiiteiito   das  benefleeneiíui  da  Sociedade    Rio  Cirandease 
Beneflceate  e  Humanitária. 


€API1XJL0    I. 


Benefiúencias  a  que  íeem  diretío  os^ocios  necessitados. 


Art.  i."*  Os  sócios  receberão  as  seguintes  beneficências 
mensaes :  1 .'',  de  30^000  quando  enfermos ;  2.%  de  20)^000  qoan- 
do  inválidos  ou  valetudinários. 

Art.  2.«  Ao  sócio  que  precisar  retirar-se  da  Corte  e  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro  conceder-se-ha  passagem,  com  a  qual  não 
se  poderá  despender  mais  de  100*000,  ficando  á  juizo  da  Direc- 
toria tratar  directamente  delia,  ou  dar  uma  ajuda  de  custo ;  e 
ainda  se  poderá  mais  auxiliar  os  preparos  de  viagem  com  uma 
quantia  que]  não  exceda  de  SO^OCO. 

Art.  3.®  Logo  que  a  Sociedade  tenha  medico  de  partido,  ou 
desde  q^ie  seus  sócios  médicos  oíTereção  gratuitamente  os  serviços 
de  sua  profissão,  os  sócios  «nfermos  além  da  beneficência  do 
arl.  1.%  terão  assistência  de  facultativo. 

Art.  4.*"  Em  quanto  a  Sociedade  não  tiver  hospital  próprio, 
os  sócios  eufermos  poderáô  prescindir  da  beneficência  do  art.  1.% 
e  preferir  o  recolherem-se  á  uma  casa  de  saúde  da  escolha  da 
Directoria. 

PARTB     R.     186$.         21. 
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CAPITULO  II. 


Ihver€$  da  Sociedade  para  com  os  sócios  fallecidot  e  $ua$ 
famílias . 


Art.  5."  Fallecendo  algum  sócio  sem  meios  liaCArte,  ou  na 
cidade  de  Nictheroy,  a  Sociedade  lho  fará  o  enterro,  com  o  qual 
se  despenderá  quantia  que  não  exceda  de  1509000. 

Art.  6.^  A  alma  de  todo  e  qualquer  sócio  fallecido  %rÃ 
sulTragada  por  uma  Missa  rezada  que  será  previamente  an- 
nunciada. 

Art.  7.*^  As  famillas  necessitadas  dos  sócios  fallecidos  toem 
direito  á  uma  pensão  de  201(^000  mensaes. 

Art.  8.°  Entende-se  por  familia  dos  sócios  para  o  gozo  da 
pensão  do  artigo  antecedente:  1.°  a  mulher ;  2."  os  Olhos  e  filhas, 
netos  e  netas;  os  varões  em  quanto  menores  de  15  annos,  ou 
mesmo  além  se  forem  inválidos  physica  ou  moralmente;  3.%  a 
Uiãi  ou  avó  viuvas ;  4.",  os  irmãos  e  irmãas,  estas  em  quanto  sol- 
teiras, e  aquelles  em  quanto  menores  de  15  annos,  com  tanto  que 
uns  e  outros  tenhão  vivido  debaixo  da  protecção  dosocio,  como 
seus  filhos. 

Art.  9.^  As  pensões  serão  concedidas  na  ordem  estabelecida 
no  artigo  antecedente.  Se  houver  viuva  sem  filhos,  caber-lhe-ha 
toda  a  pensão ;  mas  se  os  tiver  tocar-lhe-ha  unicamente  metade, 
pertencendo  a  outra  metade  repartidamente  aos  filhos. 

Art.  10.  As  pensões  terminão  com  o  primeiro  beneficiado  á 
excepçlo  da  viuva  do  sócio,  cuja  quota  passará  para  os  filhos. 

Art.  11 .  Os  menores  filhos  e  filhas  dos  sócios  fallecidos,  e  os 
irmãos  e  irmãas  que  tenhão  vivido  sob  sua  protecção,  serão  con- 
siderados orphãos  filhos  adoptivos  da  Sociedade.  A'  estes  dará  a 
Sociedade  protecção,  educação,  instrucção  primaria  e  arranjo  * 
e  se  fôr  conveniente,  tratar-se-ha  de  fazè-los  admittir  nos  estabe- 
lecimentos públicos.  Se  à  estes  menores  também  faltar  mãi,  a 
Sociedade  dar-lhes-ba  agasalho  do  melhor  modo  que  fôf  pos*» 
sivel. 

Art.  12.  Para  a  execução  do  artigo  antecedente  fica  a  ad- 
ministração da  Sociedade  autorisada  a  despender  o  que  fôr 
indispensável,  tendo  porém  sempre  em  atlenção  o  orçamento 
annual. 

Art.  13.     Logo  que  a  Sociedade  chegue  a  estado  de  prospe- 
ridade tal,  que  não  haja  receio  de  retrogradar,  poderá  annual- 
men te  a  assembléa  geral  coadjuvar  com  seus  dotes  algumas  or^' 
phãas  filhas  adoptivas  da  Sociedade . 

•  Art.  14.  As  beneficências  concedidas  aos  filhos  e  filhas,  ir- 
inãos  e  irmãas  dos  sócios,  entende-se  aos  legitimes,  ouaosreco- 
uUecidos  segundo  as  leis  do  Estado. 
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CAPITULO   III. 


y aniagens  addicionaes  concedidas  aos  sócios  que  tiverem  concor- 
rido para  o  augmenío  da  Zociedade. 


Art.  15.  Gozaráilí  do  seguinte  augtnento  addícional  em  iodas 
as  beneficências,  e  semelhantemente  suas  famílias  nas  pensões :  de 
20  ''/o  os  sócios  remidos ;  os  que  tiverem  pago  suas  prestações  por 
espaço  de  dezoito  annos ;  e  os  que  tiverem  servido  em  commis- 
sOes :  de  30  Vo  os  sócios  bemfeitores,  e  os  que  tiverem  servido  no 
Conselho  por  espaço  de  três  annos;  de  40  Vo  os  honorários  e  os 
que  tiverem  exercido  cargos  da  Directoria,  e  de  50*/«  os  Presi- 
dentes honorários. 

Art.  16.  Os  filhos  e  filhas,  irmãos  c  irmSas  dos  sócios  que 
tcnhão  exercido  cargos  da  Sociedade  terão  preferencia  nos  favores 
dos  arts.  11  e  13  deste  Regulamento. 


CAPITULO  IV. 

Modo  das  prestações  das  beneficências,  e  sua  fiscalisaçào. 

Art.  17.  Quem  tiver  de  solicitar  da  Sociedade  qualquer  be- 
neficência ou  pensão,  enviará  ao  Mordomo  da  Beneficência  a  sua 
petição  acompanhada  dos  documentos  necessários,  a  íim  de  ser 
por  eile  informada  para  ser  presente  á  Directoria,  que  resolverá 
se  fôr  objecto  de  sua  alçada,  e  dará  parecer  se  pertencer  ao 
Conselho. 

Ari.  18.  Os  sócios  enfermos  que  não  puderem  esperar  pela 
sessão  da  Directoria  por  precisarem  gozar  desde  logo  do  auxilio 
da  Sociedade,  podèrâõ  dirigir-se  ao  Mordomo  da  Beneficência, 
enviando  na  mesma  occasiSo  o  recibo  das  mensalidades  do  ultimo 
semestre,  e  certificado  de  moléstia:  o  Mordomo,  se  entender 
que  ha  urgência,  e  que  o  sócio  se  acha  no  caso  de  receber  a  benefl- 
ficencia  solicitada,  assim  o  declarará  escrevendo  b  seguinte : 
«  Reconheço  ao  sócio  F...  o  direito  de  receber  desde  hoje  a 
beneficência  concedida  aos  enfermos  pelo  Regulamento.  Rio  de 
Janeiro  em        de  de  18..    O  Mordomo  F...  »  Se  o 

sócio  tiver  direito  á  vantagens  addicionaes  o  Mordomo  escreverá 
antes  da  data  o  seguinte:  «  Outrosim  tem  direito  aoaugmento 
addicional  de      por  cento.  »  O  reconhecimento  do  Mordomo  irá 
ao  Presidente  que  escreverá.  «  Pague-se.  Rio  de  Janeiro  em^ 
de  de  18. .  O  Presidente  F. . .  »  Só  então  será  o  paga- 

mento satisfeito  pelo  Thesoureiro  que  terá  em  attcnção  a  quota 
proporcional  marcada  no  orçamento  vigente. 
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Art.  19.  O  sócio  enfermo  que  preferir  utilisar-se  da  facuida- 
de  do  art.  i.""  deste  Regulamento,  apresentará  sua  pretençâo  ao 
Mordomo  da  Beneficência,  que  com  urgência  solicitará  aautori- 
sacio  do  Presidente. 

Art.  20.  As  beneficências  concedidas  aos  enfermos  pelo  art. 
l.''  do  presente  Regulamento  não  poderáõ  exceder  á  um  anno: 
depois  deste  prazo  os  sócios  que  continuarem  enfermos,  passaráCr 
a  receber  as  beneficências  concedidas  aos  inválidos  e  valetudi- 
nários. 

Art.  21.  Compete  ao  Consellio  conceder  as  beneficências  aos 
sócios  inválidos  e  valetudinários,  precedendo  parecer  da  Direc- 
toria, baseado  em  informação  do  Mordomo.  Os  sócios  que  se 
achaiem  neste  caso  deveráõ  de  seis  em  seis  mezes  apresentar 
certificado  de  seu  estado.  Reconheddo  pelo  Consellio  o  direito 
do  sócio  á  esta  beneficência,  escrever-se-ha  na  petição  ou  no  pri* 
meiro  certificado  o  seguinte :  a  O  Conselho  reconliece  desde  hoje 
ao  sócio  F. .  •  o  direito  de  receber  a  beneficência  concedida  aos 
inválidos  c  valetudinários.  Casa  das  sessões  da  Sociedade  Rio 
Grandense  Beneficente e  Humanitária  em        de  de  18. . 

F. . .  Presidente,  F.  .^.  l."  Secretario.  »  Se  o  sócio  tiver  direito 
a  algum  augmento  addicional,  cscrever-se-ha  antes  da  data  o 
seguinte :  «  Outrosim  tem  direito  ao  augmento  addicional  de 
porcento.  »  O  Presidente  escreverá:  c<  Pague-se.  Rio  de  Ja- 
neiro era  de  de  18. .  F. .  *  Presidente.  »  Os  certifi- 
cados subsequentes  irão  ao  Mordomo  da  Beneficência,  que  depois 
dos  exames  necessários  escreverá  o  seguinte :  «  Continua  o  sócio 
F. . .  a  receber  a  beneficência  concedida  aos  inválidos  e  valetu- 
dinários por  já  ter  sido  o  seu  direito  reconhecido  pelo  Conselho. 
Rio  de  Janeiro  cm        de  de  18..  F...  Mordomo.  » 

Estes  certificados  irão  ao  Presidente  para  autorisar  o  pagamento 
pelo  modo  acima  marcado. 

Art.  22.  Compete  á  Directoria  conceder  as  beneficências  aos 
sócios  enfermos,e  autorisar  a  continuação  das  reconhecidas  pelo 
Mordomo  da  Beneficência  segundo  dispõe  o  art.  19  deste  Regula* 
mento,  empregando-se  mulatis  mutandis  as  formulas  do  art.  21. 

Art.  23.  Compete  também  á  Directoria  conceder  as  benefi- 
cências de  que  trata  o  art.  2.''  deste  Regulamento,  exigindo  os 
documentos  que  forem  necessários. 

Art.  24.  Qualquer  membro  da  Directoria  pôde  dar  autori- 
sacão  para  que  se  proceda  ao  enterro  de  que  trata  o  art.  5.*  do 
presente  Regulamento  devendo  participar  na  primeira  sessão. 

Art.  25.  As  pensões  ás  fámilias  dos  sócios  fallecidos  serão 
concedidas  pelo  Conselho  á  vista  da  infbrmação  do  Mordomo  da 
Beneficência.  Usar-se-ha  da  seguinte  formula :  «  Tem  desde  hoje 
direito  de  receber  a  pensão  de  que  trata  o  art.  7."*  do  Regula-^ 
mento  das  Beneficências  a  familia  do  sócio  F . . .  fallecido,  a  qual 
consta  de  sua  viuva  Dona  F. . .,  ou  de  seus  filhos  FF. . .  Casa 
das  sessões  da  Sociedade  em       de  de  18. .  F . . .  Presi^ 
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dente,  F. . .  1.^  Seeretario.  »  Havendo  direito  á  auginento  addl- 
cional  será  declarado. 

Art •  26 .  Para  a  execuçSo  do  art.  1  i  deste  Regulamento  com- 
pete ao  Mordomo  solicitar  do  Conselho  autorisaçfto  para  as  des- 
pesas de  caracter  permanente,  da  Directoria  as  extraordinárias, 
e  do  Presidente  as  urgentes,  e  de  momento. 

Art.  27.  Compete  ao  Mordomo  tratar  de  obter  a  passagem 
de  que  trata  o  art.  2.*  deste  Regulamento. 

Art.  ^8.  Ao  TliescHireiro  compete  a  fiscalísaçSo  do  art.  20 
deste  Regulamento,  para  o  que  solicitará  em  tempo  do  Mordomo 
o  reconhecimento  provisório  do  estado  do  soeio.  Deverá  ser  feilo 
este  reconhecimento  muiatis  mutandis  s^undo  as  formulas  do 
art.  18,  e  será  apresentado  opportunamente  ao  Conselho  pêra 
resolver  sobre  a  continuação  da  beneficência. 


CAPITULO    V. 

Beneficências  que  poderão  ser  concedidas  aos  que  não  forem  sócios. 

Art.  29.  Em  caso  de  calamidade  publica,  ouvida  a  Com- 
missão  de  contas,  sob  parecer  da  Directoria  poderá  o  Conselho 
propor  á  assembléa  geral,  convocada  especialmente  para  este 
íitn,  que  a  Sociedade  concorra  também  com  algum  auxilio. 

Art.  30.  Aos  comprovincianos  que  se  acharem  em  completa 
necessidade  poderá  a  Directoria,  ouvindo  sempre  o  Mordomo, 
conceder  por  uma  só  vez  no  mesmo  anno  uma  beneficência,  quo 
não  exceda  de  50*000. 

Art.  31.  Aoà  comprovmciauos  desvalidos  que  precisarem 
recolher-se  á  Província  deS.  Pedro,  poderá  a  Directoria  coadju- 
va-los em  suas  passagens,  precedendo  requerimento  do  preten- 
dente, e  informação  do  Mordomo . 


CAPITULO    VI. 

Disposições  geraes. 

Art.  32.  Todas  as  beneficências  e  pensões  só  começão  á  con- 
tar-se  do  dia  em  que  fdr  reconhecido  o  direito  ás  mesmas . 

Art.  33.  Em  quanto  a  parte  do  rendimento  da  Sociedade 
destinada  a  ser  despendida  não  chegar  para  fazer  face  ás  pensões, 
e  mais  beneficências  determinadas  neste  Regulamento,  soíTreráõ 
todos  um  rateio  proporcional  que  será  marcado  annualmenle  por 
occasião  do  orçamento ;  servindo  de  base  o  despendido  nos  três 
últimos  annos»  e  accresòentando-se  as  novas  pensões  reconhecidas. 

Art.  34.  Quando  o  Conselho  entender  que  se  pôde  elevar 
o  qwmMm  das  beneficências  e  peoaões  marcadas  neste  Regula- 
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mento  arts.  f ."  c  7.%  o  proporá  áasscmblca  geral  a  qual  poderá 
augmentar  a  50  Vo* 

Art,  35.  A  accamulaçSo  de  pensOes  o  beneficências  perma- 
nentes nao  terá  lagar  em  caso  algum,  ficando  porém  salvo  o  direi- 
to deopçfio  áquelleáquem  competir  mais  de  uma. 

Art.  36.  Osorphãos  filhos  adoptivos  da  Sociedade,  que  se 
estiverem  educando  á  expensas  delia,  e  que  por  ella  forem  direc- 
tamente soccorridos  e  sustentados,  nâo  receberão  a  quota  da  pen- 
aio  que  lhes  competia  pelo  art,  l,'*  deste  Regulamento. 

Art.  37.  Fica  o  Conselho  autorisado  a  resolver  sobre  os  casos 
não  previstos  no  presente  Regulamento,  e  a  explicar  o  sentido 
dos  artigos  do  mesmo,  que  possão  oderecer  duvida. 

Approvado  em  sessão  da  Assembléa  Geraldo  l.""  de  Dezembro 
de  1861. — (Assignados)  António  Alvares  Pereira  Coruja^  Presi- 
dente.— Matheus  da  Cunha^  1.*»  Secretario. —  Cândido  de  Souza 
Rangel,  2.'' Secretario.— Está  conforme,  Cândido  de  Souza  Rangel. 


DECRETO  N.  2.933  —  de  16  de  Junho  de  1862. 
Approva  a  reorganisaçao  da  Companhia  de  navegação  por  vapor  Bahiana. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  â  Directoria  da  Compa- 
nhia de  navegação  por  vapor  Bahiana,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  Resolução  do  1."  do  corrente  mez, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  21  do  mez 
anterior,  Hei  por  bem  Concedcr-lhe  a  necessária  autorisação 
para  organisar  a  referida  Companhia,  segundo  os  novos  Es- 
tatutos que  apresentou,  •  a  devida  permissão  para  estabelecer 
na  Cidade  de  Londres  a  sede  da  Directoria  Suprema,  com 
uma  sub-dírectoria  na  Provinda  da  Bahia,  mediante  as  se- 
guintes condições:  nos  actos  praticados  dentro  do  Império  em 
execução  destes  Estatutos  ficaráõ  sempre  salvas  as  Leis  e  os 
Regulamentos  do  Paiz;  não  caberá  responsabilidade  alguma 
ao  Governo  pelos  contractos  celebrados  entre  António  Pedroso 
de  Albuquerque,  ou  seus  concessionários,  c  as  Presidências 
das  Províncias  da  Bahia,  Sergipe  e  Alagoas. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  do  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  do 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joã^  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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MeittoMnclani  da  CoMpanlita  de  navei^açfto  a  Vtf|tor  Bafclttiia  ^ 
eaai  artigos  aaaexos  da  Soeledade. 

I. 

O  nome  da  Companhia  é  —  Companhia  de  naregação  a  va- 
por Bahiana. 

II- 

O  escriptoríõ  da  Companhia  regbtrado»  será  e^beleeido  em 

Inglaterra. 

III. 

Os  fins  para  que  se  estabelece  a  Companhia  ^oi 
A  coustrucção»  compra,  e. custeio  de  barcos  de  vapor,  9 
outros  navios  e  embarcações,  e  a  manutenção  de  communíca-' 
çôes  a  vapor  entre  a  cidade  da  Bahia ,  e  os  porto»  de  Maceió 
ao  norte,  e  Caravellas  ao  sul,  tocando  em  todos  os  portoâ 
intermediários  estipulados,  fazer  a  navegação  local  do  porto 
da  Bahia  e  das  villas  situadas  na  margem  da  mesma  Bahia , 
e  nos  rios  que  ahi  desaguem ,  tudo  em  eanformidade  com  o» 
contractos  existentes;  prover  á  navegação  a  vapor  para  quacs- 
quer  outros  portos  ou  rios  situados  entre  Maceió  e  Caravellas, 
adquirindo  sempre  da  autoridade  competente  a  necessária  con- 
cessão,  e  efTectuar  quaesquer  outras  operações  compatíveis  com 
os  Decretos  e  condições  do  concessão  acima  mencionados. 

IV. 

As  obrigações  dos  accionistas  sSb  limitadas  ao  valor  das  mes« 
mas .  acções. 


O  capital  nominal  da  Companhia  é  de  cento  e  sessenta  mil 
libras  steriinas ,  repartidas  em  dezaseis  mil  acções  de  dez  li' 
bras  sterlinas  cada  uma. 


Nds ,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  nK>radas  estão 
inscriptos ,  desejamos  formarmo-nos  em  uma  Companhia  , 
cm  virtude  deste  Momorandum  do  Associação,  e  respecti« 
vãmente  concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  no 
capital  da  Companhia  inscriptas  em  frente  dos  nossos  nome» 
respectivos. 
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nOUBÁ    B  MORADAS  DOS  SUBSCRITORES. 


IfOMERO    DB    ACÇÕB8 

TOMADAS  POR  CADA 

SUBSCRIPTOR. 


George  Kínght  Huxley,  i^l  North  Bank  Re- 
gentes Park  Mlddlesex 

John  Watson  ,  Albion  Lodge ,  Stamford  Hili, 
Londres » 

Hugh  Francis  Wilson,  Gray*s  Imi ,  Londres. . 

James  Tomlinson  Morgan  ,  9  ,  Oxney  Villas, 
Upper  Eoltawiiy,  Londres .»... 

Alfred  Brett,  150,  Leadenhall  Street,  City.. 

edwin  Collins,  45,  Nicholas  Street ,  MíleEnd 
Middlesex. 

James  William  Batten ,  1  Adeu  Terrace ,  Stok 
Newington ,  Hiddlesex. 


Cincoenta. 

Cíncoenta. 
Vinte. 

Viate. 
Vinte. 

Dez. 

Dez. 


Datado  de  6  de  Setembro  de  1861.  -^Goino  testemunka  das 
firmas  acima,  Roberto  Foitkr. 


iãfiiff^ê  iÊ9  MtwWBÍmféÊm  ^m  Cmtnpmmhim  «f»  mtre^fg»   «i  9mpt* 


Goncordoa*8e  no  seguiste: 

Por  imi  Decreto  Imperial  n.»  1 .038  de  13  de  Agosto  de  1853, 
de  Saa  Magestade  o  Imperador  do  Brasil ,  foi  concedido  a 
António  Pedrozo  de  Albuquerque,  uma  subvenção  annual  de 
sessenta  contos  de  réis,  e  o  direito  de  estabelecer  uma  linha 
de  barcos  de  Tapar  entre  o^rto  da  cidade  da  Bahia,  «  as 
cidades  de  Maceió  e  Caravellas. 

Por  um  Decreto  Imperial  n.<*  1.928  de  25  de  Abril  *âe  1857, 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil ,  a  subvençSo  de  ses- 
senta contos  concedida  pelo  Decreto  n.*  1.038,  foi  elevada  a 
oitenta  e  quatro  -contos ,  e  deu-se  permissão  ao  dito  António 
Pedroso  de  Albuquerque  para  incorporar  uma  Companhia  com 
o  fim  de  estabelecer  a  linha  de  barcos  de  vapor  a  que  se  re- 
fere o  Decreto  n.«  1.038. 

Pelo  mesmo  Decreto  de  25  de  Abril  de  1857 ,  o  Governo 
imperial  concedeu  igualmente  ao  dito  António  Pedrozo  de  Al- 
buquerque ,  ou  á  CoH^panhia  que  elle  houvesse  de  oc^anisar, 
todos  os  privilégios  conferidos  á  Companhia  Brasileira  de  na« 
yegaição  a  vapor  do  Rio,  de  que  tratão  os  arts.  15,  16, 
17  e  19  do  Decreto  n.«  767  de  10  de  Março  de  1851 ,  juaU-, 
mente  com  outras  vantagens  especiaes. 


K 
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"  Por  am  contracto  celebrado  em  13  de  Maio  del8S3,  entre 
o  IVcsidente  da  Provincis  da  Babía  ,  no  Império  do  Brasil  « 
nutorlsado  pela  Lei  Provincial  n."*  412,  de  12  do  Maio  de  18S1, 
o  António  Pedrozo  de  Albuquerque,  foi  convencionado,  que, 
ém  consideração  a  uma  subvenção  annual  de  quarenta  contos 
de  tòiiy  paga  pelo  Governo  da  Província  da  Uahia  ao  dito 
António  l^cdrozo  de  Albuquerque,  este  estabeleceria  o  manteria, 
sob  as  condições  estipuladas  no  dito  contracto ,  uma  linha  de 
barcoi  de  vapor  entre  a  cidade  da  Bahia  c  as  cidadi^s  de  Ma- 
ceió e  Caravellas. 

Por  um  contracto  celebrado  em  4  de  Março  de  1853,  entre 
o  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  no  Império  do  Brasil, 
«MUtorisado  pola  Lei  Provincial  n.*  317,  de  12  de  Março  de 
1859,  e  António  Pedrozo  de  Albuquerque,  foi  convencionado, 
que,  mediante  uma  subvenção  annual  de  doze  contos  de  róis, 
l^aga  pel©  Governo  da  Província  de  Sergipe  ao  dito  António 
Pedrozo  de  Albuquerque,  os  vapores  pertencentes  ao  dito  An- 
tónio Pedfozo  de  Albuquerque,  ou  á  Companhia  que  elle  hou- 
vesse organisado,  tocarião,  nas  suas  viagens  da  Bahta  a  Ma- 
ceió, nos  po.tos  do  Rio  Ueal,  Sergipe  eCotlnguiba,  todos  na 
Província  de  Sergipe,  no  Império  do  Brasil. 

Por  um  contracto,  celebrado  em  9  de  Abril  de  1853,  entre 
o  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  no  Império  do  Brasil, 
autorisado  pela  Loi  Provincial  n^  632  de  8  de  Setembro  de 
1851,  e  António  Pedrozo  de  Albuquerque,  foi  convencionado, 
que,  mediante  uma  subvenção  annual  de  oito  contos  de  r<íís, 
pa;;^a  pelo  Governo  da  Província  das  Alagoas  ao  dito  António 
Pedrozo  de  Albuquerque,  os  vapores  pertencentes  ao  dito  An- 
tónio Pedrozo  de  Albuquerque  ou  á  Companhia  que  elle  hou- 
Yesse  organisado,  tocarião,  nas  suas  viagens  a  Maceió,  no  porto 
do  Penedo,  na  Província  das  Alagoas,  no  Império  do  Brasil. 

Por  um  contracto,  celebrado  em  13  de  Novembro  de  1857, 
entre  António  Pedrozo  de  Albuquerque  e  James  Overend,  o 
dito  António  Pedrozo  de  Albuquerque,  pelas  considerações  aqui 
expressadas,  cedeu  ao  dito  James  Overend  todos  os  direitos  • 
privilégios  provenientes  dos  diversos  Decretos  c  contractos  acima, 
mencionados,  sem  rcstricção,  e  bem  assim  os  três  barcos  de 
vapor  e  toda  demais  propriedade  fixa  c  movei,  o  os  inte- 
i*esses  delle  dito  Antopío  Pedrozo  de  Albuquerque,  tia  em- 
preza. 

Por  um  contracto,  datado  de  10  de  Maio  de  1858,  cele- 
brado entre  o  Presidente  da  Província  da  Bahia,  o  Francisco 
gonçalves  Martins,  foi  convencionado,  que,  mediante  uma  sub- 
venção annual  de  trinta  e  seis  contos  de  réis,  Francisco  Goih 
çalves  Martins,  estabeleceria  as  linhas  de  vapores,  estipuladas 
no  dito  contracto. 

For  um  contracto,  celebrado  em  7  de  Fevereiro  de  1861, 
entre  o  Presidente  da  Província  da  Bahia  eo  Barão  de  S.  Lou- 
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renço,  Francisco  Gonçalves  Martins,  foi  convencionado  que  a 
prazo  do  contracto  de  10  de  Maio  de  1858,  seria  prorogado, 
e  onlras  vantagens  forâo  ainda  concedidas  pelo  dito  Presidenta 
da  Província  da  Bahia  • 

Tendo  pois  sido  convencionado  qiie  as  concess<$es,  Decretos 
e  contractos,  Imperíaes  e  Provínciaes,  acima  mencionados,  e 
todos  os  direitos,  privilégios  e  vantagens  ínherentes  aos  mesmos» 
juntamente  com  os  vapores,  e  todos  os  bens,  casuaes,  ou  inhe-' 
rentes  ás  ditas  emprezas,  seriâo  entregues  e  transferidos  á  Com- 
panhia de  navegação  á  vapor — Bahiana,  — -anonyma,  cooven^ 
elonou-so  agora,  em  consequência  disto,  o  seguinte: 


CAPITULO  I. 

INTERPBSTAÇtO. 


I.  Na  interpretação  das  presentes,  as  palavras  e  expressões 
seguintes,  tem  o  sentido  abaixo  declarado,  salvo  quando  o 
objecto,  ou  o  contexto  o  excluir,  v.  g. 

A  Companhia ,  quer  dizer,  —  A  Companhia  de  navegaçSo  a 
vapor  —  Bahiana  —  Anonyma. 

O  Governo,  quer  dizer,  —  O  Governo  Imperial  Brasileiro» 
ou  os  Governos Provinciaes  do  Império  do  Brasil,  do  que  $»- 
tratar. 

Os  Estatutos,  quer  dizer,  e  inclue  os  actos  de  1856  e  1857 
da  legislação  ingteza  acerca  das  Companhias  de  capitães  reu- 
nidos, e  qualquer  outro  acto  em  vigor  concernonie  ás  Com- 
panhias de  capitães  reunidos,  e  que  tenha  relação  com  a  Cpm-r 
panhia. 

As  presentes,  quer  dizer,  o  incluo  o  Memorandum  de  a^ 
sociação  da  Companhia,  e  estes  artigos  de  associação  e  çs  re- 
gulamentos da  Companhia,  em  vigor. 

Resolução  especial,  quer  dizer,  uma  resolução  especial  d» 
Companhia  de  conformidade  com  a  secção  34  do  acto  de  1836 
acerca  das  Companhias  de  capitães  reunidos. 

Capital,  quer  dizer,  o  capital  da  Companhia. 

Acções,  quer  dizer,  as  acções  da  Companhia. 

Directores,  quer  dizer,  os  Directores  da  Companhia,  ou,  como 
o,  caso  pôde  so  dar,  os  Directores  reunidos  em  corporação. 

Sub-Dircctores,  quer  dizer,  os  Sub-Directòres  residentes  na 
Bahia. 

Banau^^x)s^^"^^^*^  dizer,  os  oíficiacs  respectivos  da  Com- 

Secretario   1     P^^^''' 

Oíficiaes,  quer  dizer,  os  oíTiciacs  da  Companhia. 
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Âssemblèa  ordinária,  quer  dizer,  uma  assetnbléa  geral  or- 
dinária da  Companhia  devidamente  convocada  e  constituída, 
6  qualquer  convocação  prorogada. 

Assembléa  extraordinária,  quer  dizer,  uma  assembléa  geral 
extraordinária  da  Companliia  devidamente  convocada  e  consti- 
tuida,  c  qualquer  convocação  prorogada. 

Assembléa  gerai,  quer  dizer,  uma  asseinblóa  ordinária,  ou 
uma  assembléa  extraordinária,  e  qualquer  convocação  proro* 
gada  respectivamente. 

Junta,  quer  dizer,  uma  assembléa  de  Directores  devidamente 
convocada  e  conslituida. 
jL^  Escriptorio,  quer  dizer,  o  escriptorio  registrado  da  Compa- 

nhia. 

Sello,  quer  dizer,  o  sello  commum  de  qoe  usa  a  Companhia. 

Mez,  quer  dizer,  o  mez  do  calendário,  ou  folhinha. 

Palavras  no  numero  singular,  unicamente,  incluem  também  o 
numero  plural. 

Palavras  no  numero  plural,  unicamente,  incluem  também  o 
numero  singular. 
Á  Palavras  no  género  masculino,  unicamente,  incluem  também  o 

género  TemininQ. 


CAPITULO  IL 
corrsTiTuiçIo. 

2.  0$  artigos  da  tabeliã  B  do  acto  de  18S6,  relativo  ás  Com* 
panhias  de  capitães  reunidos,  não  serão  applicados,  porém  em 
lugar  delles  os  seguintes  (sujeitos  aos  poderes  da  Companhia 
para  alterar  e  registrar  soas  disposições,  e  adoptar  novas) 
servirão  de  regulamentos  para  a  Companhia. 

3.  A  Companhia  e  seus  regulamentos  serão  sujeitos^  ás  di- 
versas obrigações  em  yigor,  e  que  lhes  forem  applicaveis  dos 
Decretos  Imperiaes,  e  das  condições  de  concessão  acima  men^' 
cionados. 

CAPITULO  III. 

NEGÓCIOS. 


4.  Os  negócios  da  Companhia  serão  limitados  á  construcção, 
compra,  e  custeio  de  barcos  de  vapor  e  Outras  embarcações, 
e  ao  estabelecimento  de  communicações  a  vapor  entre  a  Cidade 
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âã  Bahia  c  os  portos  de  Maceió,  ao  Norte,  e  de  Caravellaí;, 
ao  Sul,  tocando  etn  quaesquer  portos  intermediários  indicados, 
c  de  fazer  a  navegação  local  do  porto  da  Bahia  e  das  Viilas 
situadas  na  margem  da  mesma  Bahia,  e  nos  rios  que  ahi  de- 
saguem,  tudo  em  conformidade  com  os  contractos  existentes* 
c  também  de  prover  a  navegação  por  vapor  a  quaesquer  outros 
portos  o  rios  situados  entre  Maceió  e  Caravellas,  adquirindo 
sempre  quaesquer  concessões  a  respeito,  feitas  pela  autoridade 
competente  para  fazer  laes  concessíTes,  e  tratar  de  quaesquer 
outros  objectos  casuaes,  que  tenhSo  relação  com  os  Decretos 
e  clausulas  de  concessão  acima  mencionados.  ^ 

5.  A  assem  bica  geral  por  uma  resolução,  e  sob  rccoromen- 
dação  da  junta  da  directoria,  poderá  emprehender  e  dar  maior 
extensão  e  incremento  aos  seus  negócios  primitivos,  debaixo 
dos  limites  do  artigo  antecedenle. 

6.  A  directoria  geral  da  Companhia  lerá  sua  sede  em  Londres; 
porém  haverá  uma  sub-directoria  e  um  Superintendente  da 
Companhia  na  Bahia. 

7.  Os  negócios  da  Companhia  serão  tratados  por,  ou  sob 
administração  dos  Directores,  porém  sujeitos  á  veriQcação  das 
assembléas  geraes,  de  accordo  com  as  presentes.  \ 

8.  Ninguém,  á  excepção  da  junta  dos  Directores,  e  das  pes- 
soas expressamente  por  ella  autorisadas,  terá  a  faculdade  de 
aceitar,  endossar  qualquer  nota  promissória  ou  letra  de  cambio 
cm  favor  da  Companhia,  nem  empenhar  por  qualquer  forma 
o  credito  da  Companhia. 

9.  Ninguém,  a  excepção  da  junta  dos  Directores,  e  das  pes- 
soas expressamente  autorisadas  por  ella,  e  dentro  dos  limites 
da  autorisrção  conferida  pela  junta,  terá  a  faculdade  de  ce- 
lebrar qualquer  contracto,  que  possa  impor  obrigação  qualquer 
á  Companhia.'  ' 

10.  Os  Directores  não  passaráO,  aceitarão,  ou  endossarão  noia 
promissória,  ou  letra  de  cambio  alguma,  em  favor  da  Compa- 
nhia, ou  adoptaráõ  acto  algum  em  favor  delia,  excepto,  ei» 
qualquer  caso,  no  curso  ordinário  dos  negócios  da  Companhia, 
oa  em  virtude  de  resolução  especial  da  junta  que  declare  — 

•que  a  mesma  junta  é  do  opinião  que  os  inteíesses  da  Comi^ 
panhia  o  tornão  necessário. 

11.  Quaesquer  quantias  que  houverem  de  ser  pagas  á  Compa- 
nhia surâo  recebidas  pelos  Banqueiros,  ou  alguma  pessoa  au- 
torisada  pela  junta,  e  serão  pagas  á  conta  da  Companhia  com 
os  Banqueiros. 

12.  Quaesquer  dinheiros  pertencentes  á  Companhia,  que  não 
tiverem  de  ser  immediatamente  applicados  a  algum  pagamento 
por  conta  delia,' serão  pela  junta  depositados  em  Estabelecimentos 
de  fundos  públicos  do  Cioverno  da  Grã-Bretanha  e  do  Brasil , 
respectivamente,  ou  com  tàes  garantias  reacs  ou  pessoaes,  ou 
de  qualquer  outra  forma  que  a  junta  julgar  mais  conveniente. 


-.  i73  - 

13.  Ajunta  poderá  exigir  dos  Banqueiros  om  balanceie, 
todas  as  ve^cs  que  ella  o  entender  conveniente,  ainda  quo 
qualquer  dos  Banqueiros  seja  um  dos  Directores. 

14.  Os  recibos  passados  por  dous  dos  Directores,  rubricados 
ptlo  .Secretario,  òu  por  Banqueiro*  ou  por  pessoa  autorisada 
pela  junta,  ríibricados  pelo  Secretario,  seríto  válidos,  a  res^ 
peito  das  quantias  declaradas  nelles  haverem  sido  recebidas^ 
e  para  qualquer  obrigaçSo,  reclamação,  ou  demanda  a  respeito. 

15.  lodosos  pagamentos  da  Companhia  'excepto  os  por  conta 
do  dinheiro  miúdo)  serdo  feitos  por  meio  de  checks  sobre  os 
Banqueiros,  sacados  em  virtude  de  uma  resolução  da  junta, 
as»ignados  por  dous  dos  Directores,  e  rubricados  peio  Secretario. 

CAPITULO  IV. 

BSCRIPTORIOS. 

16.  O  escrlptorío  res^istrado  da  Companhia  será  estabelecido 
em  Londres,  ou  Middiesex,  no  lugar  designado  pela  junta. 

17.  Haverá  um  oscriptorio  filial  na  Bahia,  e  bem  assim  es* 
criptorios  fllia(«  em  quaasquer  localidades ,  no  Brasil ,  que  a 
junta  designar. 

CAPITULO  V. 

PR1M£IR0S    OFFICIAES. 

18.  Os  Srs.  Joseph  Roscoe  Allen ;  Wentworth  Clay ,  George 
Kttight  Uuxley;  Charles  Lane;  James  Overend;  Edmund  Peei 
Thompson ;  e  John  Watson ;  serão  os  primeiros  e  actuaes  Di- 
rectores. 

C.\PITULO  VI. 

cxpn/íL. 

19.  A  Companhia,  sob  recommendação  da  junta,  c  com  a 
sancção  de  uma  resolução  especial,  e  com  a  approvação  do 
6oferno  Imperial ,  poderá  augmentar  o  capital,  por  meio  de 
novas  acções,  e  todo  o  capital  levantado  por  meio  de  novas 
acçOes  será  considerado  como  fazendo  parte  do  capital  primi- 
tivo, e  será  sujeito  ás  mesmas  disposições,  a  todos  os  respeitos, 
quer  em  referencia  ao  pagamento  das  chamadas,  ou  às  multas 
das  acçOes,  no  caso  de  não  pagamento  das  chamadas,  quer 
em  referencia  a  quaesquer  outras,  como  se  elle  tivesse  sido 
parte  do  capital  primitivo. 

30.  A  importância  do  novo  capital  será,  salvo  se  a  Com- 
panhia na  sua  crcação  o  determinar  diflcrentemente,  dividido 


de  maneira  a  ser  repiriido  proporciotialaienie  entre  os  accío- 

úistas  então  existentes. 

21.  As  novas  acções  serão,  em  primeiro  lagar,  offenescidas 
pelos  Directores  aos  accionistaii,  em  proporção  do  numero  de 
suas  respectivas  acçõos;  e  aqueilas  das  novas  acções,  qae  não 
tiverem  sido  tomadas  pelos  accionistas,  poderáõ  ser  dadiis  a 
outras  pessoas,  conformo  indicarem  os  Directores. 

22.  Mas  se  a  Companhia ,  depois  de  ter  concedido  a  algumas 
novas  acções  qualquer  preferencia  ou  garantia,  ou  outro  pri* 
Viiegio  especial,  crear  posteriormente  outras  novas  acções»  os 
portadores  das  novas  acções  que  gozarem  de  um  privilegio  m* 
pecial,  ndo  terão  direito  a  quo  lhes  sejão  offerecidas  as  noras 
acções  posteriores. 

23.  Sob  recommendaçSo  da  junta,  e  com  a  autorisação  do 
uma  resolução  especial,  todas  as  acções,  de  qualquer  classe 
que  sejão,  poderáõ  ser  consolidadas  em  um  numero  menor  de 
acções,  e  divididas  em  um  maior  numero  de  acções,  ou  ser 
por  isso,  ou  por  outro  moUvo  augmentadas,  ou  reduzidas  em 
quantia  nominal,  ou  em  quantia  nominal  aggregada» 

CAPITULO  VII. 

EMPRÉSTIMOS. 

24.  A  Companhia,  9ob  recommendação  da  junta,  e  com  a 
a  sancção  de  uma  assembléa  geral,  poderá  contrahir  emprés- 
timos com  o  Governo,  ou  por  meio  de  escripturas  de  divida, 
com  ou  sem  a  garantia  do  Governo,  pelas  quantias  que  a 
junta  julgar  convenientes. 

25.  A  Companhia,  com  autorisação  da  junta,  poderá  refor- 
mar por  qualquer  modo  os  empréstimos  contrahidos. 

26.  Os  empréstimos,  reformas,  e  escripturas  de  divida,  serão 
passados  pelos  prazos,  e  nos  termos  e  condições,  e  com  os 
juros,  que  a  junta  entender  convenientes. 

27.  Mas  a  importância  total  da  divida  da  Companhia,  pro* 
veiíientc  de  empréstimos,  nunca  poderá  exceder  á  um  terço 
do  capital  nominal  da  Companhia,  salvo  se  houver  fecom- 
tnendação  da  junta,  e  a  sancção  de  uma  resolução  especial. 

CAPITULO  VIII. 

ASSEMBLÉAS    GEEAES. 

28.  As  assembléas  ordinárias  terão  lugar  de  seis  em  seis 
mezes,  em  Londres  ou  Middiesex,  nos  lugares,  horas  c  dias 
para  isso  designados,  todos  os  annos,  pelos  Directores. 
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39.  Paréin  em  quanto  a  Junta  não  determinar  o  contrariOf 
08  dias  para  a  assembléa  ordinária  serão  a  ultima  quarta 
feira  dos  mezes  de  Abril  e  Outubro,  ou  dentro  de  um  me^ 
antes  ou  depois  daquelles  dias  respectivamente. 

30.  Uma  assembléa  extraordinária  poderá,  em  qualquer 
tempo,  ser  convocada  pelos  Directores,  por  sua  própria  de- 
terminação, 

31.  Uma  Assembléa  extraordinária  será  convocada  pelo^ 
directores,  todas  as  vezes  que  houver  para  isso  requisição  ie. 
accionistas,  portadores,  pelo  menos  de  uma  decima  paite  das 
acções,  declarando  qual  o  fim  da  reunião,  assígnada  pe\o$ 
peticionários,  e  entregue  ao  Secretario,  ou  depositada  no 
escriptorio  dos  directores. 

32.  Se  acontecer,  que  os  directores,  pelo  espaço  de  quatorzQ 
dias,  depois  da  entrega  da  petição ,  deixem  de  convocar  a 
assembléa,  os  peticionários,  ou  quaesquer  accionistas,  portadores 
pelo  menos  de  uma  decima  parte  das  acções,  poderáõ  con^ 
vocar  a  reunião. 

33.  As  assembléas  gcraes  terão  lugar  em  Londres,  ou  Mid« 
diesex,  em  lugar  conveniente,  designado  pelos  directores,  ou 
pelos  peticionários,  quando  convocarem  a  reunião. 

34.  Cinco  accionistas  formão  um  numero  suíficiento  para 
uma  assembléa  geral. 

35.  Nenhum  negocio  será  tratado  cm  uma  assembléa  geral, 
em  quanto  não  estiver  presente  o  numero  legal  para  dar-se 
princípio  ao  negocio. 

36.  Se  dentro  de  uma  hora  depois  do  tempo  determinado 
para  a  reunião  de  uma  assembléa  geral,  o  numero  legal  nâo 
estiver  presente,  a  assembléa,  se  estiver  reunida,  sob  requisição 
do  accionistas,  será  dissolvida;  e  em  qualquer  outro  caso,  será 
adiada  para  o  dia  seguinte,  para  o  mesmo  lugar,  e  para  reunir-so 
á  mesma  hora  designada  para  a  assembléa  anterior. 

37.  Se  em  alguma  assembléa  geral  adiada,  o  numero  legal 
não  se  achar  presente  dentro  de  uma  hora  depois  do  tempa 
marcado  para  a  reunião,  ella  será  dissolvida,  salvo,  se  no  annun- 
cio,  convocando  a  assembléa,  os  directores  declararem  que, 
qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas  presentes,  a  assem-^ 
bléa  geral  adiada  poderá  tratar  do  negocio  que  a  motivou ; 
e  n'esse  caso,  embora  não  esteja  presente  o  numero  legal, 
proseguirá  a  assembléa,  sendo  competente  para  tratar  do  ne-^ 
gocio  em  questão,  como  se  estivesse  presente  o  numero  legal. 

38.  O  presidente,  com  o  consentimento  da  assembléa,  poderá 
adiar  uma  assembléa  geral ,  de  um  tempo  para  outro ,  e  de 
um  lugar  para  outro. 

39.  Não  se  poderá  tratar  em  uma  assembléa  geral  adiada 
de  outro  negocio,  além  daquelle  que  tiver  deixado  de  se  con-^ 
cloir  na  assembléa  geral,  em  que  teve  lugar  o  adiamento. 

M,  Os  directores  que  convocarem  uma  assembléa  geral,,  e 
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oâ  accionistas  quu  convocarem  uma  assomblóa  extraordinária, 
avisaráõ  respectivamente  não  monos  de  sete  dias,  nem  mais 
de  quinze  para  a  reunião. 

41.  Quando  uma  assembléa  fór  adiada  por  mais  de  sete  dias» 
òs  directores  annunciaráO  pelo  menos  durante  quatro  dias  o 
adiamento  da  reunião. 

42.  Os  dias  de  aunoncios*  para  convocação  de  uma  assem- 
bléa  gerai  serão  contados  exclusive  o  dia  em  que  fór  dado  o 
aviso,  mas  inclusive  o  dia  da  reunião. 

43.  Os  annuncios  para  convocação  de  assembléas  geraes  serão 
feitos  por  meio  de  annuncios  públicos  ou,  quando  a  Junta  o 
Julgar  conveniente,  por  meio  de  circulares  aos  accionistas,  cujas 
moradas  se  acharem  registradas  no  Ueino  Unido,  e  deveráO 
respectivamente  declarar  o  tempo  e  o  lugar  da  reunião* 

44.  £m  todos  os  casos  em  que  pelas  presentes  se  annunciar 
qualquer  negocio  que  tenha  de  ser  tratado  em  uma  assembléa 
geral,  o  annuncio  deverá  especifícar  a  natureza  do  negocio. 

45.  Todo  aviso  circular  para  uma  assembléa  geral  poderá 
ser  mandado  pelo  correio,  como  uma  carta  dirigida  aos  accio- 
tiistas,  conforme  as  suas  moradas  constantes  do  registro  dos 
accionistas ;  e  remettido  por  esta  fórma,  será  considerado  como 
lendo-lhes  sido  entregue  em  suas  moradas ,  no  prazo  regular 
do  correio. 


CAPITULO  IX. 

ATTRIBUJÇOKS  DA  ASSEMBLÉA  GIlRAL. 

46.  Qualquer  as.sembléa  geral,  quando  para  isso  tiver  havido 
annuncio,  poderá  preencher  qualquer  vaga  de  Director,  ou 
Auditor,  e  (excepto  quando  pelas  presentes  fór  determinado 
o  contrario)  fixar  a  remuneração  dos  direct(»res  e  auditores 
respectivamente,  e  alteirar  o  numero  de  directores,  e,  sujei- 
tando-se  ao  que  dispõem  as  presentes,  poderá  geralmente  de- 
cidir qualquer  negocio  da  Companhia,  ou  que  lhe  diga  res- 
peito. 

47.  Qualquer  assembléa  ordinária,  sem  aviso  para  isso,  pode 
eleger  directores  e  auditores,  e  pôde  approvar,  rejeitar  ou 
adoptar  total  ou  parcialmente,  adoptar  e  confirmar  as  contas, 
balanços,  e  relatórios  dos  directores  e  auditores,  respectiva,^ 
mente,  e  tomar  uma  decisão  sobre  qualquer  recommendação 
dos  directores  acerca  de  qualquer  dividendo,  e,  sujeitando-sc 
ás  disposições  das  presentes,  pôde  em  geral  discutir  qualquer 
negocio  relativo  á  Companhia. 

48.  Quando  uma  assembléa  geral  houver,  mediante  reso- 
lução especial,   resolvido  um  augmenlo  do  capital,  as  assem- 
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bláas,  pa  qualquer  outra  assembléa  geral  poderá,  sob  recom- 
in«naaçSo  da  Junta*  e  por  uma  resolução  especial,  determinar 
até  oode  deve  se  efTectuar  o  augmento,  por  meio  de  emissão 
de  aovas  acções,  e  com  que  condições  será  o  capital  assim 
elevado ,  e  o  tempo  e  termos  nos  quaes  será  feita  a  emissão 
das  novas  acções,  e  quaes  os  prémios,  caso  alguns  scjão  appli- 
cados  ás  novas  acções. 

49.  As  assembléas  geraes  que  resolverem  sobre  as  condições 
pelas  quaes  forem  emittidas  novas  acções,  poderáõ,sob  recom- 
mendação  da  Junta,  determinar  que  as  novas  acções  sojão 
emittidas  como  de  uma ,  ou  de  diversas  classes ,  c  poderáõ 
attribuir  ás  novas  acções,  ou  ás  novas  acções  de  todas  ou  de 
algumas  das  classes,  privilégios  especiacs,  com  referencia  a 
qualquer  dividendo  ou  interesse,  preferencial,  garantido,  fixo, 
fluctuantCy  remível,  ou  qualquer  outro,  ou  á  condições  espe- 
ciaes,  ou  restricções. 

50.  S«,  d^ois  que  as  assembléas  geraes,  por  uma  resolução 
especial,  bouvercm  resolvido  acerca  da  emissão  das  novas  acções, 
todas  as  novas  acções  não  tiverem  sido  emittidas,  quacsqucr 
assembléas  geraes  poderáõ,  sob  recommendação  da  Junta,  deter- 
minar que  sejáo  cancelladas  as  acções  não  emittidas,  ou  re- 
solver acerca  de  qualquer  alteração  das  condições,  pelas  quaes 
as  novas  acções  não  emittidas  o  deveráõ  ser^  e  dos  privilégios 
ou  restricções  inherentes  ás  novas  acções  não  emittidas. 

51 .  A  Companhia  em  assembléas  geraes,  de  tempo  em  tempo, 
sob  recommendação  da  Junta,  e  por  uma  resolução  especial, 
poderá  alterar,  e  fazer  novas  disposições  em  lugar,  ou  em  ad«- 
ditamento  a  qualquer  dos  regulamentos  da  Companhia,  quer 
estejão  contidos  nestes  artigos  de  associação,  quer  não. 

52*  A  autorisação  das  assembléas  geraes  para  de  tempo  em 
:tempo»  mediante  resolução  especial,  poder  alterar,  e  fazer 
iu>vas  disposições  em  lugar,  ou  em  addítamento  a  qualquer 
idos  regulamentos  da  Companhia,  estende-se  até  autorisar  qual- 
quer alteração  que  não  seja  contraria  aos  estatutos  da  Com- 
panhia, excepto,  unicamente,  os  regulamentos  da  Companhia, 
jque  providencião  sobre  a  igualdade  proporcional  das  obriga- 
ções timitadas  dos  accionistas,  e  de  seus  interesses  nos  lucros 
4a  Companhia ,  cujos  regulamentos  excepcionaes  devem  por- 
tanto ser  considerados  como  os  únicos  regulamentos  funda- 
^entaes,  e  inalteráveis  da  Companhia;  mas  a  Companhia  será 
obrigada  por  todas  as  suas  outras  resoluções  especiacs,  pelas 
.quaes  quaesquer  acções  forem  emittidas  com  privilégios  cspe- 
ciaes;  e  todos  os  novos  regulamentos  da  Companhia  produzirão 
eiTeitos  consequentemente. 

53.  Uma  assembléa  geral  extraordinária  poderá,  em  virtude 
de  resolução  tomada  ao  menos  por  quatro  quintos  cm  numero 
e  valor  de  accionistas,  votando  em  taJ  assembléa,  autorisar  os 
directores  para  dissolver  a  Companhia,  ou  transferir  as  con- 
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eossôes,  príviíegk»s,  direitos,  e  a  propriedade  fluctuante,  eoatrasi 
da  Companhia,  ao  Governo  Imperial  do  Brasil,  ou  á  qualquer 
outra  Companhia,  ou  Companhias^,  nos  termos  que  forem  ap- 
provados  pelos  accionistas  em  semelhante  assembléa  geral  ex- 
traordinária o  com  approvação  do  Governo  Imperial. 


CAPITULO  X. 

MODO  DE  PROCEDCa-SB  EM  ASSEMBtÉA  GERAL. 


5i.  Em  todas  as  assembléas  gcraes  ,  o  Presidente  da  di- 
rectoria, ou  em  sua  ausência,  um  director  presente,  que  fôr 
eleito  pelos  accionistas  presentes,  ou  na  ausência  de  todos  oj 
directores,  um  dos  accionistas  presentes,  que  fôr  eleito  pelos 
outros  accionistas  também  presentes,  tomará  a  cadeira. 

55.  Era  todas  as  assembléas  ordinárias  em  que  um  director 
houver  de  largar  o  cargo,  elfe  o  conservará  aló  que  se  encerro 
a  assembléa;  porém  quando  a  reunião  fôr  adiada,  elle  enlão 
deixará  o  cargo. 

56.  A  primeira  cousa  que  se  fizer  em  ama  assembléa  geraF, 
depois  que  a  cadeira  fôr  occupada,  será  a  leitura  da  acta  da 
Ultima  assembléa  geral,  que  tiver  tido  lugar;  o  se  a  acta  nSo 
fôr  apresentada  á  assembléa,  assígnada  como  mandão  os  esta* 
tutos,  sendo  reconhecida  feita  em  termos,  será  ella  assignada 
pelo  Presidente  da  assembíca  em  que  fôr  lida. 

57.  Excepto,  nos  casos  em  que  as  presentes  o  determinarem 
diversamente ,  qualquer  questão  que  tiver  de  se  decidir  em 
uma  assembléa  geral,,  será  decidida  por  simples  maioria  dos 
accionistas  então  presentes  pessoalmente,  e  naquellas  em  que 
é  preciso  uma  votação,  a  decisão  será  feila  por  meio  do  le- 
vantar das  mãos. 

58.  Todas  as  resoluções  espcciaes,  e  todas  as  questões  que, 
pelas  presentes,  tiverem  de  ser  decididas  de  outra  fórmá  que 
não  por  ama  simples  maioria  dos  accionistas  pessoalmente  pre- 
sentes em  uma  assembléa  geral,  o  serão  por  meio  de  votação 
do  fava  preta  oa  branca. 

59.  Em  qualquer  questão  que  tiver  de  ser  decidida  por  uma 
siniples  maioria  de  accionistas  pessoalmente  presentes  em  uma 
assembléa  geral,  cada  accionista  ahi  presente,  e  qualificado  vo- 
tante, de  accordo  com  as  presentes,  terá  o  direito  de  votar. 

60.  Quando  em  uma  assembléa  geral  uma  votação  sobre  qual- 
quer resolução  fôr  pedida  immediatamenté  depois  da  declaração 
pelo  Presidente  da  assembléa,  do  resultado  do  alevanta mento 
de  mãos,  ao  menos  por  dous  accionistas,  assim  como  antes  do 
encerramento   ou  adiamento  da  asseml^léa,  por  uma  petição 
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^scripta,  assignadâ  pelo  menos  por  cinco  accionistas,  portadores 
juntos  de  duzentas  e  cincoenta  acções  peio  menos,  e  cntreguo 
ao  Presidente  ou  ao  Secretario,  uma  declaração  do  presidente 
de  que  foi  tomada  uma  resolução,  e  uma  menção  disso  na  acta 
dos  trabaltios  da  assembléa,  serão  bastantes  para  a  evidencia 
do  facto  assim  declarado,  sem  que  seja  preciso  approvar  o  nu- 
mero, ou  a  proporção  dos  votos  dados  pró  ou  contra  a  reso- 
lução. 

.61.  Se  uma  votação  fdr  devidamente  pedida  em  uma  assem- 
bléa geral,  ella  será  tomada  de  maneira  tal,  em  tal  lugar  e 
immediata mente,  ou  dentro  do  prazo  de  sete  dias  a  contar  do 
dia  em  que  o  Presidente  da  assembléa  o  ordenar,  e  o  resul- 
tado da  votação  será  considerado  a  resolução  da  assembléa 
geral,  cm  que  a  votação  houver  sido  pedida. 


CAPITULO  Xh 

TOTÓS  NAS  ASSEMBLÉAS  GERAES. 


62.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  decididas  por 
votação,  cada  accionista  presente  pessoalmente^  ou  representado 
por  procuração,  e  qualificado  votante,  de  accordo  com  as  pre- 
sentes, terá  um  voto  por  cada  numero  de  cinco  acções  de  que 
fòv.  portador,  e  mais  um  voto  addicional  por  cada  cinco  acções 
de  que  fòr  portador,  além  das  suas  cinco  primeiras  «cções. 

63.  Se  houver  mais  de  uma  pessoa  com  direito  á  uma  mesma 
acção,  a  pessoa  cujo  nome  fór  inscripto  em  primeiro  lugar  no 
registro  dos  accionistos,  como  sendo  wn  dos  portadores  da  dita 
acção,  e  não  outra,  terá  o  direito  de  votar. 

64.  Uma  pessoa,  que  fór  parente,  tutor,  mandatário,  marido> 
executor,  ou  administrador  respectivamente,  de  um  menor , 
idiota,  mulher,  ou  fallccido  accionista,  e  desejar  votar  em  vir- 
tude de  acção  de  qualquer  destas,  poderá,  como  o  dispõem  as 
presentes,  tornar-se  accionista  respectivamente  á  aquella  acção, 
e  votar  em  consequência  delia. 

65.  Um  accionista,  pessoalmente  presente  em  uma  assem- 
bléa geral,  poderá  absler-se  de  votar  em  uma  questão  qual- 
quer; porém  pelo  facto  dessa  abstenção,  não  será  considerado 
como  ausente  da  assembléa. 

66.  Um  accionista  poderá  cm  qualquer  tempo  designar  outro 
accionista  como  seu  procurador  para  por  elle  votar  em  qual- 
quer ocçasião. 

67.  Cada  instrumento  de  procuração  deverá  ser  por  escripto, 
e  conforme  á  formula  seguinte,  eassignado  pelo  constituinte, 
e  será  deposHado  no  escriptorio,  pelo  menos  quarenta  e  oito 
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horas  antes  do  dia  em  que  Uver  lugar  a  asâembtóa  geral,  onde 
elle  houver  de  servir,  e  será  guardado  nos  archivos  da  Com- 
panhia; c  sôrá  apresentado  todas  as  vezes  que  com  rasão  fôf 
exigido,  e  á  custa,  se  houver  alguma^  do  accionista,  oa  do 
seu  procurador. 

08.  A  formula  seguinto  será  a  que  se  deverá  adoptar  noi^ 
instrumentos  de  procuração. 

«  Eu  (A.  B.)  accionista  da  Companhia  de  navegação  á  vapor-— « 
«  Bahiana — ,  limitada,  constituo  pelo  presente  (C.  D.)  outro 
«  accionista  da  Companhia»  meu  procurador  na  assembléa  gerai 
«  do  dia  dei  186    i  e  para  qualquer  adia- 

«(  mento  da  mesma,  ou  (se  o  accionista  liâo  residir  no  Reido 
«  Unido)  em  qualquer  aSsembléa  geral;  em  fé  do  que  assignel 
«  aos  dias  de  do  anno  de  Nosso  Senhor 

a  de  186    x>  assignado  (A.  B.) 

69.  A  pessoa  que  oceupar  a  cadeira  em  uma  assembléa  geral^ 
deverá  sempre,  em  todo  o  caso  de  igualdade  de  votos  em  uma 
votação,  ter  um  voto  addicional  ou  de  desempate. 


CAPITULO  XII. 

ACf  AS  DAS  ASSEMBLÉAS  GÈRAES. 


70.  Qualquer  escrlpto  lançado  no  livro  das  actas  dos  iVã-* 
balhos  das  assembléas  geracs,  contendo  que  foi  lattçado  e  as* 
signado  de  accordo  com  os  estatutos ,  ou  as  presentes,  será, 
na  ausência  do  prova  em  contrario,  considerado  como  regu- 
iamehto  registrado,  e  trabalho  original  da  Companhia;  e  em 
todo  caso,  o  peso  da  prova  recahirá  totalmente  na  pessoa>  que 
Iker  (JUalqúòr  objecção  contra  o  escripto. 


CAPITULO  XIIL 

DIRECTORES. 

71.  O  numero  dos  directofes  será  de  tempos  em  tempos  deter- 
minado por  uma  resoluçáo  especial;  porém  nunca  excederá  dô 
sete,  nem  será  menor  de  cinco. 

72.  Cada  director  será  portador  ao  menos  de  cincoenta  acçífes, 
de  seu  próprio  dominio,  e  das  quaes  seja  o  único  proprietário. 

73.  Os  primeiros  directores  conservaráõ  o  exercício  do  Seu 
cargo,  até  que  tenhSo  respectivamente  de  se  retirar,  de  accordo 
com  as  presentes. 
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74.  Na  assombléa  ordinária,  no  aiHK)  immcdiato  áquclle  cm 
quer  a  Companhia  tiver  recebido  o  seu  certificado  do  incorpo** 
ração,  dous  dos  directores  se  retirarão,  e  a  assembléa  elegerá 
para  substitui-los  um  numero  igual  de  accionistas  qualificados. 

75.  A  votação  para  a  retirada  dos  primeiros  e  actuaes  di* 
rectorcs  será  determinada,  entre  elles  mesmos,  em  uma  Junta 
reunida  antes  da  segunda  asiembléa  ordinária  do  anno  imme- 
diato  áquelle  em  qu0  a  Companhia  tiver  registrado  e  archivado 
o  seu  certificado  do  incorporação,  mediante  convenção,  ou  na 
falta  delia  pela  sorto. 

76.  Quando,  depois  daquella  Junta,  se  suscite  qualquer  questão 
acerca  da  retirada  por  turno  dos  directores,  será  eila  decidida 
por  outra  Junta. 

77.  Todo  Director  que  se  retirar,  sendo  qualificado,  será 
elegível  para  a  reeleiçSo. 

78.  O  accionista,  que  nSo  fdr  um  director  em  retirada,  n5o 
poderá  ser  qualificado  elegível  para  director,  sem  que  tenha 
dado  ao  Secretario,  ou  entregado  no  escríptorio,  pelo  menos 
doze  dias,  e  nunca  mais  de  dous  mezes,  antes  do  dia  da  eleiçSo 
para  directores,  uma  declaração  escripta  o  assignada  do  seu 
punho,  da  sua  candidatura  á  eleição  para  director. 

79.  Ninguém  exercendo  ura  cargo  (excepto  o  de  banqueiro), 
ou  um  emprego  na  Companhia  ou  que  seja  directa,  ou  indi- 
rectamente interessado  em  algum  contracto  com  a  Companhia, 
(excepto  contracto  de  empréstimo  de  dinheiro  á  Companhia ) 
será  qualificado  elegível  para  director. 

80.  Quando  na  primeira  assembléa  ordinária  de  qualquer 
anno  deixar  de  se  effectuar  a  eleição  para  directores,  em  sub- 
stituição dos  que  re  retirarcm>  a  assembléa  será  adiada  até  o  dia 
seguinte,  para  o  mesmo  lugar,  e  para  a  mesma  hora  que  haviâo 
sido  designados  para  a  assembléa  adiada ;  e  se  nessa  assembléa 
ainda  não  tiver  sido  escolhido  o  respectivo  numero  de  directores, 
os  directores,  que  devião  retirar-se  continuarão  a  exercer  o 
seu  cargo,  até  â  primeira  assembléa  ordinária  doanno  seguinte. 

8(.  Todo  director,  que  deixar  de  ser  possuidor,  e  unicò 
proprietário  de  cincoenta  acções,  deixará  o  lugar  vago;  e  bem 
assim  no  caso  de  bancarota,  ou  insolvabilidade,  suspensão  do 
pagamentos,  concordata  com  seus  credores,  ou  de  ser  decla- 
rado aluado;  e  mesmo  quando  aceitar  um  cargo  (excepto  o 
de  banqueiro]  ou  um  emprego  na  Companhia,  ou  vier  a  ser 
directa  ou  indirectamente  interessado  em  qualquer  contracto 
com  .a  Companhia,  a  não  ser  um  contracto  a  respeito  de  em- 
préstimo de  dinheiro  á  Companhia. 

82.  Um  director  poderá  a  todo  tertipo  dar  por  escripto  aviso 
do  seu  desejo  de  resignar  o  cargo,  cnlregando-o  ao  Presidente 
da  direcção,  ou  ao  Secretario,  ou  deixando-o  no  escriptorio ;  o 
quando  a  sua  demissão  houver  sido  aceita  pela  Junta,  e  não 
antes  disso,  o  seu  lugar  ficará  vago. 
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83.  Qualquer  vaga  casual  de  um  lugar  de  director,  si^rá 
preenchida  pela  direcção ,  que  para  isso  designará  um  accio* 
líísta  qualificado,  que  a  todos  os  respeitos  substituirá  o  seu 
predecessor. 

CAPITULO  XIV. 


JUNTAS. 


84.  As  Juntas  scrSo  convocadas  no  escriptorío,  quando  os 
directores  o  julgarem  conveniente» 

85.  Uma  Junta  poderá  em  qualquer  tempo  ser  convocada 
por  dous  directores,  com  tanto  que  elles  avisem  disso,  ao 
menos  dous  dias  antes,  aos  outros  directores. 

86.  O  numero  legal  para  uma  Junta  será  de  dous  di* 
rectores. 

87.  Na  primeira  Junta  depois  do  dia  da  data  destes  artigos, 
e  na  primeira  Junla  depois  de  cada  eleição  annual  para  di- 
rectores, e  em  cada  vaga  que  se  der  de  Presidente  da  di- 
rectoria, uma  Junta  elegerá  um  dos  seus  membros  para  servir 
de  Presidente  até  a  eleição  do  seu  successor. 

88.  No  c;iso  de  ausência  do  Presidente  da  Junta,  esta  de- 
signará um  substituto  provisório  do  Presidente. 

89.  Todas  as  questões  em  uma  Junta  serão  decididas  por 
.maioria  de  votos  dos  directores  presentes. 

90^  No  caso  de  igualdade  de  votos  em  uma  Junta,  o  Presidente 
em  exercicio  terá  um  segundo  voto  de  desempate. 

91.  Nenhum  director  poderá  votar  em  questão  em  que  elle 
esteja  interessado,  salvo  se  os  accionistas  em  geral  tiverem 
nella  o  mesmo  interesse  commum. 

92.  As  actas  dos  trabalhos  das  Juntas,  com  declaração  dos 
directores  presentes,  c  com  toda  a  brevidade  possível,  serão 
registradas  pelo  Secretario,  em  um  livro  para  isso  destinado, 
assignados  pelo  Presidente  respectivo^  e  na  sua  falta,  ou  em  caso 
de  incapacidade  delle,  por  qualquer  outro  director  presente, 
e  delia  se  dará  conhecimento  na  primeira  assembléa  geral. 

93.  Cada  uma  dessas  actas,  assim  registradas  e  assignadas  na 
ausência  de  provas  de  erro,  será  considerada  como  um  trabalho 
original. 

94.  Qualquer  Junta  po:ler-se-ha  adiar,  á  vontade,  para  o 
tempo  e  lugar  que  os  directores  determinarem. 

95.  As  Juntas  poderáõ  nomear  as  commissõcs  tiradas  de  seus 
membros,  que  ellas  entenderem  convenientes,  e  remover  â  von- 
tade qualquer  de  seus  membros,  e  podem  igualmente  fixar  seu 
numero  legal,  deveres  e  trabalhos. 
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CAPITULO  XV. 

t»ODEReS  B  DEVEBES  DOS  DIRECTORES. 

96.  A  Junta,  cm  additamchlo  aos  seus  outos  poderes,  terá 
plenos  poderes  para  os  s('giiintes  flns,  dos  quaes  ella  fará  uso 
quando  fôr  necessário. 

I.  Concluir  qualquer  arranjo  com  o  Governo  Imperial,  ou 
com  qualquer  Governo  Provincial,  a  íim  de  augmcntar  o  ca- 
pital até  qualquer  extensão  que  seja,  c  obter  uma  garantia  de 
juros  sobre  a  quantia  com  a  qual  o  capital  fôr  assim  augmen- 
tado,  ou  um  augmento  das  subvenções  pagáveis  á  Companhia, 
ou  para  negociar  empréstimos  com  o  Governo  Imperial ,  ou 
qualquer  dos  Governos  Provinciaes  do  Brasil. 

II.  Adoptar,  em  todo  ou  cm  parte,  e  mesmo  com  ou  sem 
modificações  de  quaesquer  contractos  provisórios  ou  prelimi- 
nares, arranjos  já  entabolados  para  qualquer  dos  fins  da  Com- 
panhia, e  celebrar  outros  formaes  cpntractos,  ou  arranjos  mais 
detalhados,  levar  a  eflféito,  quer  no  todo  ou  em  parte,  quer 
cora  ou  sem  modificações,  taes  contractos  ou  arranjos  preli- 
minares ou  provisórios*. 

III.  Celebrar  contractos  para  a  construcÇão  ou  compra  do 
barcos  de  vapor  c  outras  embarcações,  ou  para  o  supprim^nto 
do  fundos  para  pôr  os  trabalhos  em  adividade,  seji  por  uma 
só  quantia,  ou  por  avaliações  em  detalhe. 

IV.  Fazer  e  levar  a  efieito  convenções,  contractos  ou  estipu- 
lações, para  a  compra  de  terrenos,  e  o  supprimento  de  mate- 
riaes,  mão  d'obra,  plantas  e  outros  objectos. 

V.  Concluir  com  os  Governos  Imperial  e  Provinciacs,  e  com 
outras  Companhias  e  partes  respectivamente  interessadas,  os 
contractos  e  arranjos  que  a  Junta  entender  vantajosos  aos  inte- 
resses da  Companhia. 

VI.  Vender  e  dispor  de  quaesquer  terrenos,  e  navios,  e  outros 
objectou  inúteis  para  a  Companhia. 

VII.  A  direcçáo  e  administração  geral  dos  negócios  da 
Companhia,  e  a  designação  dos  subdirectores,  residentes  na 
Bahia. 

VIII.  A  designação,  remoçSo,  e  a  determinação  das  obrigações 
e  salários  do  Secretario,  Superintendente,  caixeiros,  agentes  e 
serventes  da  Companhia,  e  as  garantias  que  se  devem  exigir 
delles  respectivamente. 

IX.  A  designação  e  a  remoção  dos  solicitadores  e  dos  Ban- 
queiros. 

X.  A  convocação  das  assembléas  geraes. 

XI.  A  instauração,  direcção,  proseguimento  e  abandono  de 
acções  legaes  pró  e  contra  a  Companhia,  e  os  oíBciaes,  e  tudo 
mais  concernente  aos  negócios  da  Companhia. 
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XII.  Comprar,  alugar,  ou  construir,  conforme  fdr  julgado  mais 
vantajoso,  os  escriptorios  para  os  negócios  da  Companhia  o 
vende-los,  ou  dispor  delles  por  qualquer  outra  forma. 

XIII.  Comprar,  armar  ou  fretar  qualquer  navio  para  o  serviço 
da  Companhia. 

XIV.  Segurar  contra  as  perdas  e  damnos  do  fogo,  risco  ma- 
ritimo,  ou  qualquer  outro,  os  bens  da  Companhia  susceptíveis 
de  ser  segurados. 

XV.  Celebrar  «ontractos  em  nome  da  Companhia,  e  contrahír 
em  favor  delia,  as  dividas  e  obrigações,  que  forem  necessárias 
para  o  andamento  dos  negócios  da  Companhia. 

XVI.  Passar  e  dar  recibos,  quilações  e  quaesquer  descargas 
dos  dinheiros  que  forem  pagos  á  Companhia,  e  bem  assim  para 
as  reclamações  e  demandas  da  mesma. 

XVII.  Fazer  composições  a  respeito  das  quantias  devidas  á  Com- 
panhia, e  em  qualquer  reclamação  ou  demanda  da  Companhia. 

XVIII.  Informar  qualquer  reclamação  e  demanda  da  Compa- 
nhia»  ou  contra  ella  para  o  julgamento,  e  executar  e  observar 
a  decisão  respectiva. 

XIX.  Reprasentar  a  Companhia  em  todos  os  casos  de  banca- 
rota  e  insolvabilidadc. 

XX.  Empregar  e  usar  a  respeito  do  capital  pago,  e  dos  outros 
dinheiros  da  Companhia,  de  todaà  as  seguranças  e  garantíeis  auto- 
risadas  pelas  presentes,  e  approvadas  em  tempo  pelos  Directores. 

XXI.  Ter  contas  regulares  dos  recibos,  créditos,  paga  mentos^ 
obrigações,  lucros,  perdas,  bens,  objectos,  reclamações  e  de- 
mandas da  Companhia. 

XXII.  Tirar,  no  dia  30  de  Junho,  eno  dia  31  de  Dezembro  úq 
cada  anno  as  contas  da  Companhia^ 

XXIII.  Fazer  com  que  as  contas  sejão  devidamente  exami- 
nadas em  cada  semestre,  de  accordo  com  as  presentes. 

XXIV.  Apresentar  em  cada  assembléa  ordinária  um  relatório 
completo  dos  negócios  e  aspecto  da  Companhia,  incluindo  todos 
os  detalhes  precisos  para  esclarecimento  das  contas. 

XXV.  Determinar  o  valor  das  entradas  por  cada  acção  e  a3 
jcbamadas  sobre  as  acções. 

XXVI.  Aceitar  pagamentos  adiantados  das  chamadas»  c  fixar 
o  prazo  em  que  taes  pagamentos  serão  aceitos. 

XXVII.  Submetter  á  approvação  das  assembléas  geraes  as 
jnalerias  que  tiverem  sido  determinadas  em  virtude  de  resoluçã^o 
especial. 

XXVIII.  Ter  o  registro  dos  accionistas,  c  o  registro  das 
transferencias. 

XXIX.  Autorisar  o  emprego  do  sello,  porém  de  modo  que 
qualquer  instrumento  em  que  o  sello  fôr  estampado,  soja  as- 
signado  ao  menos  por  um  dos  Directores,  e  rubricado  pelo 
.Secretario,  ou  seu  substituto  approvado  pela  Junta. 

XXX.  Velar  d  guarda  do  sello. 
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XXXI.  Fiizcr  tudo  mais  em  cumprimento  das  disposições 
dos  estatutos. 

XXXIK  Verificar,  administrar  e  regular  todos  os  mais  objectos, 
excepto  aqueiles  que  pelas  presentes  forem  difíerentcmente  de- 
terminados, e  todas  as  outras  cousas  em  relação  á  Compa- 
nhia e  seus  negócios. 

97,  Os  Directores  terão  pleno  poder  de  delegar  á  qualquer 
pessoa,  ou  pessoas,  queellesalgumavezjulgarem  conveniente,  os 
poderes  e  autorisações  que  entenderem  proveitosos  aos  interesses 
da  Companhia,  principalmente  os  que  disserem  respeito  a  qual- 
quer dos  negócios  da  Companhia  no  Brasil ;  e  essas  delegações 
serão  feitas  pek)  tempo,  e  sujeitas  ás  ro^tricções,  e  cm  taes  termos 
e  condições,  que  os  Directores  entenderem  convenientes. 

98,  Os  Directores,  em  additamenlo  a  esses  poderes  e  deve- 
res, exercerão  e  usaráõ  dos  outros  poderes  c  deveres,  que  os 
estatutos,  os  Decretos  e  concessões  acima  mencionados,  e  as 
presentes  respectivamente,  tem  directamente  ou  por  compli- 
cação conferido  e  imposto  aos  Directores. 

99,  Todas  as  contas  dos  Directores,  depois  de  examinadas  o 
approvadas  por  uma  assembléa  geral  serão  concludentes,  ex- 
cepto se  so  descobrir  um  erro  dentro  dos  dous  mezes  imme- 
diatos  á  approvação  das  mesmas. 

100«  Todas  as  vezes  que  se  descobrir  um  erro  dentro  daquello 
período,  a  conta  será  immediatamente  corrigida,  c  será  assim 
concludente. 

101.  Todos  os  actos  feitos  por  uma  assembléa  da  Junta,  c 
com  a  sua  autorisação,  ou  por  qualquer  pessoa  servindo  de 
Plrector,  ou  por  pessoa  a  quem  tenhão  sido  delegados  quaes- 
qiier  poderes  pela  Junta,  serão  (embora  venha  a  descobri r-so 
^o  depois  qualquer  defeito  na  designação,  ou  qualquer  falta 
de  qualificação  procisa  de  algum  dos  Directores,  ou  qualquer 
defeito  na  delegação  dos  poderes]  considerados  tão  válidos  como 
se  todos  os  Directores  tivessem  sido  devidamente  designados  o 
qualificados,  e  os  poderes  tivessem  sido  devidamente  dele- 
gados a  todos  os  respeitos. 

102.  A  remuneração  dos  directores  será  aquella  que  a  Com- 
panhia, de  tempos  em  tempos  determinar;  mas  nunca  poderá 
ser  menor  de  quinhentas  libras  sterllnas  por  anno. 

103.  A  remuneração  dos  directores  será  dividida  cnt;e  os 
mesmos^  pelo  modo'  que  a  Junta  determinar. 

CAPITULO  XVI. 
scb-diuegtoria* 

104.  A  Companhia  no  Brasil  será  representada  por  umà 
Sub-Directoria  de  três  accionistas  residentes  no  Brasil,  que  será 
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deita  pela  Directoria  cm  Londres  na  primeira  Junta  depois  da 
organisação  deOniliva  da  Companhia. 

105.  Nenhum  accionista  poderá  ser  eleito  para  sub-director 
sem  que  possua  ao  menos  vinte  acçOes  na  Companhia,  e  tenha 
pago  as  chamadas  respectivas. 

106.  A  remuneração  dos  sub-di redores  será  fixada  pela  Junta 
de  directores  em  Londres,  mas  nunca  poderá  exceder  para 
cada  individuo,  a  remuneração  que  fòr  fixada  cm  Londres, 
para  cada  director,  pelos  artigos  da  Associação. 

107.  A  Sub-Directoria  reunir-se-ha,  pelo  menos,  uma  vez 
por  mez,  e  mais  frequentemente,  se  o  Superintendente  da 
Companhia  em  casos  de  urgência  o  requesitar,  para  consulta-la. 

108.  A  Sub-Directoria  exigirá  do  Superintendente  o  ba- 
lancete semestral  da  Companhia,  o  relatórios  mensaes  á  Junta 
em  Londres;  e  a  Commissão  poderá  assignar  e  approvar  os 
mesmos,  ou  apresentar  á  Junta  em  Londres  suas  objecções  a 
respeito,  e  todas  as  observações,  que  elia  julgar  convenientes 
aos  interesses  da  Companhia. 

109.  A  Sub-Directoria  julgará  se  o  systema  'de  exame  das 
contas  da  Companhia  é  satisfaetorio. 

110.  A  approvação  dos  balancetes  ou  outros  quaesquer  do- 
cumentos pela  Sub-Directoria  será  dada  por  meio  da  rubrica 
do  Presidente  da  Sub-Directoria,  c,  na  sua  ausência,  pela  de  um 
dos  membros  da  Sub-Directoria. 

111.  A  Sub-Directoria  submetterá  á  approvaç3o  da  Junta 
dos  directores  cm  Londres  qualquer  negociação  que  houver 
de  ser  feita  com  o  Governo  Imperial  do  Brasil  acerca  do 
augmento  das  subvenções  presentemente  garantidas  á  Compa- 
nhia, ou  de  qualquer  outra  questão  que  ailecte  os  interesses  da 
Companhia. 

112.  A  Sub-Directoria  só  poderá  entrar  em  taes  negociações 
com  antorisação  da  Junta  dos  Directores  em  Londres,  que  será 
devidamente  conferida  á  Sub-Directoria,  e  a  Sub-Directoria  não 
poderá  ligar  a  Companhia  em  um  contracto  com  o  Governo, 
sem  que  elle  tenha  sido  ratificado  pela  Junta  dos  Directores 
em  Londres. 

113.  Os  membros  da  Sub  Directoria  retirar-se-hão  do  seu 
cargo  no  fim  do  cada  anno,  porém  poderáõ  ser  reeleitos,  sendo 
para  isso  qualificados. 


CAPITULO  XVI L 

AUDITORES. 

114.  Dous  Auditores  ser3o  designados  pela  priníeira  assem- 
bléa  ordinária  de  cada  anno,  para  servirem  no  anno  seguinte. 
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115.  Seu  salário,  ou  outra  remuneração  (se  houver]  será 
fixado  pela  assembléa. 

116.  Eiles  examinarão  as  contas  da  Companhia  de  accordo 
com  as  presentes. 

117  Qualquer  vaga  no  cargo  de  Auditor  será  preenchida 
por  uma  assembléa  extraordinária,  convocada   para  esse  fim. 

118.  Emquanto  durar  a  vaga,  o  Auditor  em  exercício  po- 
derá usar  de  todos  os  poderes  dos  Auditores. 

119.  Ao  menos  vinte  um  dias  antes  do  dia  marcado  para 
cada  assembléa  ordinária,  os  Directores  entregarão  aos  Audi- 
tores as  contas  do  semestre,  e  um  balancete  para  ser  apre- 
sentado á  assembléa,   e  os  Auditores  receberão  e  examinaráõ 

*^  as  mesmas. 

120.  Dentro  de  dez  dias  depois  do  recebimento  das  contas 
6  do  balancete,  os  Auditores  as  approvaráõ  e  farão  um  rela- 
tório geral  a  respeito;  porém  se  elles  nào  julgarem  conve- 
niente approva-las,  farão  um  relatório  especial  neste  sentido, 
o  entregarão  aos  directores  as  contas  e  o  balancete  com  o 
relatório  dos  Auditores  a  respeito. 

121.  Sele  dias  antes  de  cada  assembléa  ordinária,  uma  cópia 
\              impressa  das  contas  o  do  balancete  examinados,  e  do  relatório 

dos  Auditores  a  respeito,  será  enviada  pelos  directores  a  cada 
accionista  residente  na  Grâ-Bretanha,  ou  Irlanda,  de  accordo 
com  o  registro  de  suas  moradas. 

122.  Em  cada  assembléa  ordinária  o  relatório  dos  Auditores 
será  lido  á  assembléa,  juntamente  com  o  relatório  dos  dire- 
tores. 

123.  Durante  todo  o  anno,  c  em  todas  as  horas  razoáveis 
do  dia,  os  Auditores  serão  admiltidos  a  inspeccionar  os  livros 

^  de  registro  da  Companhia,  com  todo  o  auxilio  dos  caixeiros, 

e  outras  facilidades  que  elles  possâo  requisitar. 

124.  Quando  alguma  assembléa  geral,  por  uma  resolução 
especial  assim  o  determinar,  as  contas  e  balancetes  serão  éx- 
trahidos  e  examinados,  fazendo  delias  um  relatório  uma  com- 
missão  de  accionistas  designada  pelas  Assembléas,  com  o  au- 
xilio dos  Auditores,  e  qualquer  outro  que  a  commissão  julgar 
necessário. 

CAPITULO  xvm. 

SECRETARIO. 

125.  o  Secretario  encarregar-se-ha  da  guarda  dos  archivos, 
livros  e  papeis  que  não  servirem  de  garantias  da  Companhia, 
concedendo  toda  a  inspecção  exigida  pelos  Estatutos,  das  onzo 
da  manhã  ás  três  da  tarde  a  qualquer  accionista  que  assignar 
seu  nome  cm   um  livro  para  i3to   determinado. 
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126.  Porá  o  sollo  cm  todos  os  registros  dos  trabalhos,  e 
com  a  autorisaçOo  de  uma  Junta^  c  em  presença  de  dous  I)r- 
rectores,  porá  a  sello  em  todos  os  instrumentos,  que  assim  o 
precisarem,  rubricará  todos  esses  instrumentos,  e  bem  assim 
todas  as  ordens  sacadas  contra  os  banqoeiros. 

127.  Receberá  c  communicarà  ás  Juntas  todas  as  resignações  é 
requisições  para  Assembléas,  e  todos  os  objectos  que  houverem 
de  ser  submettidos  á  consideração  dos  Directores. 

12$.  Fará  todos  os  annuncios  para  as  assembléas,  chamadas 
e  dividendos,  e  todos  os  mais  avisos  que  a  Direcção  houver 
de  dar  aos  accionistas. 

129.  Registrará  as  actas  dos  trabalhos  de  todas  as  a?somr 
bléas  geraes  e  Juntas,  e  a  assistência,  ou  presença  dos  Directo- 
res nas  Juntas. 

130.  Desempenhará  todos  os  demais  deveres,  em  relação  aos 
negócios  da  companhia,  que  pelos  Directores  lhe  forem  de- 
terminados. 

131.  Os  Directores  poderáõ  em  qualquer  tempo,  è  sua  von- 
tade, nomear  um  substituto  temporário  do  Secretario,  e  todo 
o  substituto  nomeado  para  os  fins  declarados  nas  presentes  será 
reconhecido   como  Secretario. 


CAPITULO  XIX. 


SUPERINTENDENTE. 


132.  A  Junta  nomeará  um  Superintendente,  que  residirá  na 
Bahia,  a  fim  de  poder  alli  debaixo  da  fiscalisaçSo  c  direcção  da 
Sub-Dircctoria  administrar  os  negócios  da  Companhia,  e  cor- 
rcsponder-so  comos  Governos  Imperial  e  Provinciaes, e  as  outras 
autoridades;  a  Junta  fixará   o  seu  salário,  c  as  garantias  que 

.se  dcveráO  tomar,  a  fim  de  que  elle  dè  as  devidas  contas  dos 
dinheiros  da  Companhia,  que  passarem  por  suas  mãos,  e  para 
o  exacto  desempenho  das  obrigações  do  seu  cargo. 

133.  O  Superintendente  poderá,  a  qualquer  tempo,  ser  re- 
movido pela  Junta  em  Londres,  e  deverá  obedecdr  e  cumprir 
as  ordens  e  instrucçôes  da  Junta  e  dos  Sub-Directores,  que  o 
poderáõ  suspender  em  qualquer  contingência,  apresentando  as 
razões  ao  conhecimento  do  Directório  em  Londres. 

134.  Elle  mandará  para  a  Junta  em  Londres,  por  intermédio 
da  Sub-Dircctoria,  todas  as  vezes  que  cila  o  exigir,  relatórios 
(lo  estado  dos  navios  e  mais  bens  pertencentes  á  Companhia, 
e  de  todas  as  occurrcncias  que  se  derem  relativas  á  Compa- 
nhia ;  e  estanca  sempre  cm  relações  com  o  Governo  c  as  au- 
toridades locaes,  a   fim  de  remover  qualquer  difiieuldade,   c 
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solicitar  a  coopcraçHo  e  intervenção  das  mesmas,  quando  fôr 
necessário  para  facilitar  as  operações  da  Companhia,  obter  os 
maleriaes  precisos,  e  importa-los  livres  de  direitos ;  e  clle  avisara 
aos  accionistas  residentes  no  Brasil,  por  meio  de  publicações 
nos  jornaes,  da  «poça  em  que  devoráô  ser  pagas  as  chamadas 
sobre  suas  acções ;  e  cumprirá  todos  os  demais  deveres,  que  a 
Junta  lhe  impozer. 


CAPITULO  XX. 


0FFICIAE9. 

135.  Os  Directores,  Sub-Directorcs,  Auditores,  Superinten- 
dente, Secretario  e  outros  oíTiciaes  serão  indemnisados  pela  Com- 
panhia das  perdas  e  dospczas  que  elles  soffrerem  no  desem- 
penho de  seus  deveres  respectivos,  excepto  aquellas  que  forem 
<  provenientes  de  sua  incúria  ou   falta  própria. 

136.  Nenhum  official  será  obrigado  a  responder  por  outro 
oíficial  por  qualquer  recibo  ou  outro  acto  para  conformidade, 
ou  por  qualquer  perda  ou  despeza  que  soffrer  a  Companhia, 
salvo  se  isto  acontecer  por  sua  própria  incúria  ou  falta. 

137.  A  conta  de  qualquer  official  será  (excepto  quando  as 
presentes  o  determinarem  diversamente)  estabelecida,  approvada 
ou  desapprovada,  no  todo  ou  em  parto,  pela  Junta.. 

138.  Um  official  que  fizer  bancarrota,  se  tornar  insolvavel, 
ou  fizer  publicamente  concordata  com  seus  credores,  perderá, 

^  por  este  facto,  a  qualificação  precisa  para  poder  continuar   a 

exercer  o  seu  cargo,  e  deixará  de  ser   official. 

139.  Em  quanto  não  houver  menção  de  revogação  da  sua 
qualificação  nas  actas  da  direcção,  os  actos  que  clle  praticar 
no  exercido  do  seu  emprego  serão  válidos,  como  se  clle  ainda 
fosse  qualificado  official. 

CAPITULO  XXI. 

ACÇÕES. 

140.  Uma  acção  não  pode  ser  dividida,  salvo  jis  disposições 
do  art  63,  cap.  11. 

141.  A  Companhia  não  se  obriga  a  reconhecer  interesse  algum 
de  equidade,  contingência,  futuro,  ou  parcial  em  uma  acção, 
ou  qualquer  outro  direito  a  respeito  de  uma  acção,  excepto  o 
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direito  absoluto  que  tiver  a  pessoa  registrada  como  portadora 
da  mesma,  excepto  igualmente  a  respeito  de  um  parente,  tutor, 
procurador,  marido,  executor,  administrador  ou  procurador  do 
um  faiiido  ou  insolvavei,  e  do  direito  que  pelas  presentes  estes 
tiverem  de  se  tornar  accionistas,  ou  de  fazer  a  transferencia 
de  uma  acção. 

CAPITULO  XXII. 

ACCIONISTAS. 

142.  Ninguém  poderá  sor  registrado  como  portador  de  uma 
acção  sem  que,  na  occasião  de  ser  registrado,  tenha  assígnado 
o  Memorandum  de  Associação  da  Companhia,  ou  uma  copia 
impressa  do  mesmo,  ou  tenha,  por  meio  de  declaração  es- 
cripta  pelo  seu  próprio  punho  e  assignada,  entregue  ao  Secre-* 
tario,  ou  deixada  no  escriptorio,  para  ser  archivada  pela  Com- 
panhia, aceito  ou  convencionado  aceitar  a  acção. 

143.  Nenhuma  trailsfvircncia  de  acção  será  registrada,  em 
quanto  o  instrumento  de  transferencia  da  acção,  passado  do 
accordo  com  os  Estatutos,  não  tiver  sido  depositado  no  escripto- 
rio, a  íim  de  S3r  guardado  nos  archivos  da  Companhia  e  apre- 
sentado sobre  requisição  razoável,  e  á  custa  (se  a  houver)  do 
transferente,  ou  do  transferido,  ou  do  seus  respectivos  repre- 
sentantes ;  mas  no  caso  em  que,  na  opinião  dos  Directores,  so 
puder  dispensar  este  artigo,  assim  se  praticará. 

144.  O  registro  dos  Accionistas  estará  a  cargo  do  Secretario, 
ou  do  oílicial  que  a  Junta  designar. 

145.  Qualquer  aviso  dado  a  um  accionista  será  suíliciente, 
quando  fòr  assignado  pelo  Secretario,  e  tiver  sido  enviado  pelo 
correio,  ou  de  qualquer  outra  forma  ao  domicilio  registrado 
do  accionista;  e  se  ello  so  tiver  mudado,  ou  fallecido,  sem 
que  a  Companhia  tenha  conhecimento  do  facto,  o  aviso  que 
se  houver  dado  será,  para  toJos  os  fins  declarados  nas  presen- 
tes, julgado  suíliciente  para  ello,  seus  herdeiros,  executores, 
administradores,  e  cada  um  delles. 

146.  Quando  varias  pessoas  forem  juntamente  portadoras  de 
uma  acção,  bastará  o  recibo  do  uma  delias  para  descarga  dos 
juros  ou  dividendos  da  mesma. 


CAPITULO  XXIII. 

j 

CERTIFICADOS. 

147.  Os  certificados  de  acção  terão  o  scllo  da  Companhia  O 
serão  assignados  por  dous  Directores. 


< 
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143.  Cada  accionista  receberá  um  certificado  por  cada  acçSo, 
ou  um  certificado  por  cada  cinco  acções,  com  declaração  do 
numero  da  acção,  e  da  quantia  paga  por  conta  delia. 

149.  Quando  um  certificado  se  romper,  ou  perder,  poderá 
ser  renovado,  mediante  razão  satisfactoria  que  convença  os  Di- 
rectores de  haver  elle  sido  roto  ou  perdido,  e  na  falta  de  se- 
melhante prova,  mediante  a  indemnisaçao'  que  os  Directores 
julgarem  conveniente  exigir  ;  e  tanto  da  prova,  como  da  in- 
demnisação   se  fará  menção  nas  actas  dos  seus  trabalhos. 

150.  Os  accionistas  receberão  o  certificado  original  grátis, 
porem  em  todos  os  outros  casos  pagaràõ  elles  um  shilling  á 
Companhia,  por  cada  certificado. 

151.  Os  certificados  de  cincocnta  acções,  qualificando  cada 
Director,  para  poder  funccionar,  serão  depositados  cm  máo 
do  Secretario,  e  guardados  nos  Archivos  da  Companhia. 


CAPITULO  XXIV, 

CHAMADAS. 

152.  As  chamadas  sobre  as  acções  serão  feitas  por  inter- 
vallos  n5o  menores  de  três  mezes,  e  por  quantias  não  maiores 
de  trinta  shillings  por  acção,  á  vontade  dos  Directores;  e 
todas  as  vezes,  e  pelas  quantias  que  elles  julgarem  convenientes. 

153.  Uma  chamada  será  considerada  feita,  logo  que  houver 
resolução  de  uma  Junta,  autorisando-a. 

154.  As  chamadas  serão  pagas  ás  pessoas,  e  nos  lugares, 
que  os  Directores  designarem. 

155.  Os  portadores  sócios  -de  uma  acção  serão  obrigados 
tu  solidum  ao  pagamento  das  chamadas  respectivas. 

156.  Os  Directores  poderáõ ,  quando  assim  o  quizerem , 
aceitar  pagamentos  adiantados  das  chamadas,  até  o  total  da 
quantia  que  houver  de  ser  paga  por  cada  acção,  se  assim  o 
entenderem  conveniente;  e  n'esso  caso  darão  ao  proprietário 
da  acção  um  certificado  mostrando  que  esta  acção  foi  paga 
por.  inteiro.  Os  Directores,  querendo,  poderáõ  entender-se  com 
os  proprietários  que  desejarem  pagar  suas  acções  por  inteiro, 
acerca  da  concessão  de  juro  em  favor  da  quantia  assim  paga 
por  antecipação  das  chamadas,  e  bem  assim  pagar  sobre  essa 
quantia  um  dividendo  igual  ao  do  capital  realizado. 

157.  Quando  se  fizer  alguma  chamada,  annunciar-se-ha  o 
tempo  e  lugar  do  pagamento  ao  menos  um  mez  antes,  por 
meio  de  avisos  publicados  ao  menos  duas  vezes  em  dous  Jor* 
naes  diários  da  manhã  ;  e  quanto  aos  accionistas  residentes 
no  Brasil,,  por  avisos  publicados  ao  menos  três  vezes  nos  Jor- 
naes  da  Bahia. 
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158.  Depois  de  vinto  oito  dias  do  não  pagamento  de  uma 
chamada  sobre  qualquer  acção,  os  Directores  poderáõ  demandar 
o  accionista  em  falta,  peia  quantia  não  paga,  com  dez  por  cento 
de  Juro  por  anno,  a  contar  do  dia  marcado  para  o  pagamento; 
e  poderáõ  cobrar  a  quantia  por  meios  judiciacs,  quer  no 
Reino  Unido,  quer  ro  Brasil,  ou  em  qualquer  parte. 

159.  Um  accionista  não  poderá  votar,  nem  gozar  de  qual- 
quer privilegio  como  accionista,  em  quanto  estiver  a  dever  a 
importância  de  uma  chamada. 


CAPITULO  XXV  • 


DIVIDENDOS. 


160.  Todos  os  dividendos  sobre  acções  serão  declarados  pelas 
assembléas  ordinárias,  e  serão  calculados  dos  lucros  líquidos 
da  Companhia,  sem  prejuizo  de  qualquer  dividendo  privi- 
legiado ou  garantido,  deduzidos  10  7o  para  um  fundo  de  re- 
serva; e  nenhum  dividendo  excederá  a  quantia  recommendada 
à  assembléa  pelos  Directores. 

161.  Cada  dividendo  será  pago  aos  accionistas,  immedia- 
tamente  depois  que  houver  sido  declarado;  a  aquelles  cujos 
domicilies  forem  registrados  no  Reino  Unido,  por  meio  do 
checks  sobre  os  Banqueiros,  que  serão  entregues  ou  man-< 
dados  pelos  Directores  aos  accionistas ;  e  a  aquelles  accionistas 
cujos  domicilies  não  forem  registrados  no  Reino  Unido,  pela 
maneira  que  fór  melhor  para  evitar  demora  no  recebimento 
respectivo. 

162.  Fica  estabelecido  que,  quando  um  accionista  fôr  de- 
vedor á  Companhia,  os  dividendos  que  lhe  pertencerem,  ou 
parto  suíQciente  delles,  serão  applicados  pela  Companhia  á 
satisfação  do  debito. 

163.  A  Companhia  terá  um  direito  primeiro  e  permanente, 
valioso  perante  a  Lei ,  e  por  equidade  sobre  cada  ^cção  do 
cada  pessoa  que  fôr  portadora,  ou  uma  das  diversas  portadoras 
dá  mesma,  por  qualquer  quantia  por  ella,  quer  só,  quer  jun- 
tamente com  outra  pessoa ,  seja  ou  não  accionista  da  Com- 
panhia, a  qualquer  tempo  que  ella  seja  registrada  como  por- 
tadora ou  uma  das  portadoras  da  acção. 

164.  Todos  os  dividendos  de  uma  acção,  que  não  tiver 
um  proprietário  legal  registrado,  com  direito  a  pedir  o  pagamento 
da  mesma  para  si,  ficaráõ  suspensos  atè  que  seja  alguém  rc* 
gistrado  como  seu  portador. 

Os  dividendos  que  não  forem  pagos,  não  vencerão  jnro  algum 
contra  a  Companhia, 


CAPITULO  XXVI. 

TRANSFBRBNGIA  DE  ACÇÕES. 

165.  Âs  transferencias  de  acções  serSo  feitas  somente  d# 
accordo  com  os  Estatutos* 

166.  O  registro  das  transferencias  estará  a  cargo  do  Secre- 
tario, ou  de  outro  oíBcial  designado  pela  Junta. 

167.  O  registro  das  transferencias  será  fechado  durante  Oi 
últimos  dez  dias  anteriores  a  cada  assembléa  ordinária. 

168.  Um  parente,  tutor,  representante,  marido»  executor 
ou  administrador,  respectivamente  de  um  accionista ,  menor» 

'^  alienado,  mulher,  idiota,  ou  fallccido,   nHo  terá  por  isso  a 

qualidade,  de  accionista  mas  poderá  fazer  a  transferencia  de 
qualquer  acção  do  accionista  idiota,  ou  fallecido,  respecti- 
vamente, ou  tornar-se  elle  mesmo  accionista  a  respeito  da  dita 
acção,  apresentando  aos  Directores  uma  prova  do  seu  titulo » 
que  suflScientemente  os  satisfaça,  fazendo  elles  menção  da  dita 
prova  em  seus  trabalhos. 
j  169.  O  procurador  de  um  accionista  em  estado  de  banca* 

\  rota,  ou  de  insolvabiiidade,  não  terá  por  esta  falta  a  qualidade 

de  accionista,  mas  elle  poderá  fazer  a  transferencia  de  qualquer 
acção  do  faliido,  ou  insolvavel,  depois  de  ter  apresentado  aos 
Directores  uma  prova  do  seu  titulo,  que  suficientemente  os 
satisfaça,  fazendo  elles  menção  da  dita  prova  em  seus  tra- 
balhos. 

170.  Os  Directores  poderáõ  recusar,  rejeitar  qualquer  trans- 
ferencia de  acção,  feita  por  um  accionista  cm  debito  com  a 
Companhia. 

CAPITULO  XXVIL 

MULTAS  CONTRA  AS  ACÇÕES. 

171.  Depois  de  quarenta  e  dous  dias  de  não  pagamento  de 
qualquer  chamada  sobre  uma  acção,  os  Directores  poderáõ  de- 
clarar a  acção  multada  em  beneOcio  da  Companhia. 

172.  Quando  uma  pessoa  com  direito  á  uma  acção,  não 
se  tiver,  de  accordo  com  as  presentes,  habilitado  para  ser  re- 
gistrada como  portador  da  mesma,  e  tiver  deixado  passar  seis 
mezes  depois  de  ter  sido  advertida  por  annuncios  dos  Direc- 
tores para  se  habilitar,  os  Directores  immediatamente  depois 
de  expirar  o  prazo,  declararão  semelhante  acção  multada  em 
benefício  da  Companhia. 

173.  Quando  um  accionista  directa  ou  indirectamente  pro- ' 
seguir  ou  intentar,  sustentar  ou  ameaçar  de  alguma  demanda, 
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acçSo»  ou  qualquer  oulro  processo  judiciário,  ou  por  equidade 
eontra  os  Directores,  ou  algum  delles,  em  referencia  â  sua 
capacidade  do  Directores,  estes,  com  a  sancção  de  uma  re- 
solução especial,  poderáõ  declarar  suas  acções  multadas  cm 
beneficio  da  Companhia ;  mas  em  qualquer  caso  a  Companhia 
dentro  de  qualorze  dias  depois  da  multa  lhe  pagará  o  valor 
total  que  as  acções  tiverem  no  mercado  na  occasião  da  multa ; 
o  o  valor  no  caso  de  desintelligencia  será  fixado  por  ár- 
bitros. 

174-.  A  multa  do  uma  acçSo  trará  comsigo  a  extincçSo,  desde 
6  tempo  da  multa,  de  todo  juro  sobre  a  acção,  e  a  multa  do 
todos  os  dinheiros  que  tiverem  sido  pagos  por  conta  da  mesma, 
e  bem  assim  do  todos  os  juros  o  dividendos  a  que  cila  ti- 
vesse direito,  e  dte  todas  as  reclamações  e  demandas  contra 
a  Companhia  a  respeito  da  acção,  assim  como  de  todos  us 
domais  direitos  inherentcs  á  acção,  excepto  unicamente  aquelles 
direitos  que  pelas  presentes  são  expressamente  conservados. 

175.  A  multa  ou  confiscação  absoluta  de  uma  acção,  e  de 
lodos  os  dinheiros  pagos  por  conta  delia,  c  de  todos  os  juros 
e  dividendos  a  que  ella  tivesse  direito,  e  bem  assim  de  todas 
BS  reclamaições  e  demandas  contra  a  Companhia  a  respeito  da 
acção,  e  de  todos  os  demais  direitos  inherentes  á  acção,  e 
que  não  foicem  expressamente  conservados  pelas  presentes^ 
serão  a  consequência  immediata  da  resolução  da  Junta  que  de- 
clarar a  multa,  oU  confiscação,  c  tiver  sido  inserida  nas  actas 
dos  seus  trabalhos,  sem  precisar  de  qualquer  outra  forma- 
lidade ;  e  os  dinheiros  pagos  por  conta,  os  juros  e  dividendos 
assim  multados  ou  confiscados,  tornar-se-hão,  pelo  simples  facto 
da  resolução  da  Junta,  declarando  a  multa  ou  confiscação  e 
inserida  nas  actas  de  seus  trabalhos,  propriedade  absoluta  da 
Companhia. 

176.  A  multa,  ou  confiscação  de  uma  acção  será  sujeita,  e 
sem  prejuízo,  a  todas  as  reclamações  e  demandas  da  Compa- 
nhia sobre  as  chamadas  atrazadas  (se  as  houver),  e  os  juros  dos 
atrazados,  e  todas  as  demais  reclamações  e  demandas  da  Com>- 
panhia  contra  os  portadores  de  uma  acção,  quando  ella  fõr 
multada,  e  ao  direito  da  Companhia  de  demanda-lo  por 
isso. 

177.  Porém  a  Companhia  não  proporá  a  demenda,  sem  pri- 
meiro, quando  o  pela  maneira  que  julgar  mais  razoável,  vender  a 
acção  multada  ou  confiscada;  ese  oproducto  liquido,  fôr  menor 
doqueasomma  reclamada,  ella  então  só  demandará  pelo  saldo 
não  satisfeito  pelo  producto  liquido  da  venda. 

173.  As  acções  multadas  ou  confiscadas  poderáõ,  ao  arbítrio 
dos  Directores,  ser  vendidas  ou  cedidas  por  elles,  ou,  excepto 
quando  a  sua  venda  fôr  pelas  presentes  expressamente  exigida, 
ser  absolutamente  inutilisadas,  se  assim  os  Directores  o  enten- 
derem mais  vantajoso  á  Companhia,  x 
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170.  Fica  estabelecido  que  a  muita  ou  confiscação  de  uma 
acção  pód«,  em  qualquer  tempo  dentro  de  doze  mezes,  de- 
pois de  declarada  a  multa,  ser  relevada  pelos  Directores,  ao 
seu  arbítrio,  mediante  pagamento  pelo  transgressor  de  todas  as 
quantias  por  elie  devidas  á  Companhia,  e  bem  assim  de  todas 
as  custas  occasionadas  pela  falta  de  pagamento,  e  da  multa 
que  os  Directores  julgarem  razoável:  porém  esse  allivio  da  pena 
lífío  poderá  ser  reclamado  como  um  direito ;  mas  será  comple^* 
tamente  objecto  de  favor. 

180.  A  multa  ou  conOscaçao  nSo  prejudicará  o  direito  â 
qualquer  dividendo  anteriormente  declarado. 

181.  Ás  vendas  e  outras  disposições  a  respeito  de  uma  acçSo 
multada,  ou  contlscada,  serão  feitas  pelos  Directores,  no  teraipo, 
e  pela  maneira  que  elles  entenderem. 

182.  Um  Certificado  escripto,  sellado,  c  assignado  por  doos 
Directores,  e  rubricado  pelo  Secretario,  declarando  que  uma 
acção  foi  devidamente'  multada  ou  confiscada  em  virtude  das 
presentes,  e  o  tempo  cm  que  ella  foi  multada  ou  confiscada, 
servirá  em  favor  de  qualquer  pessoa  que  ao  depois  reclamar 
ser  um  dos  portadores  da  acção,  de  prova  concludente  do  facto 
assim  certificado ;  e  se  fará  menção  de  todos  os  certificados 
d«ste  género  nas  actas  dos  trabalhos  dos  Directores. 


CAPITULO  XXVIIL 

COMPRà  DE  ACÇÕES  PARA  A  COMPANHIA. 

183.  Qualquer  acção  pode  ser  comprada  pelos  Directores  da 
Companhia  ás  pessoas  que  as  quizerem  vender,  epelo  preço  que 
os  Directores  acharem  razoa veU 

184-.  Fica  estabelecido  que  os  Directores  não  empregaráO, 
sem  a  sancção  de  uma  assembléa  geral  para  semelhante  fim» 
porção  alguma  dos  rendimentos  da  Companhia., 

185.  As  acções  assim  compradas,  poderáõ,  ao  arbítrio  dos 
Directores,  ser  vendidas  ou  cedidas  por  elles,  ou  ser  absolu- 
tamente inutiiisadas,  se  elles  o  julgarem  mais  vantajoso  á 
Companhia. 

CAPITULO  XXIX. 

DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA. 

186.  A  dissolução  da  Companhia  poderá  ser  determinada 
para  qualquer  fiai  que  seja^  seja  p^a  a  dissoíação  absoluta 
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da  Companhia,  a  rcconslracvSOy  ou  modifícaçSo  da  Companhia, 
ou  a  reunião  da  Companhia  á  qualquer  eutra  Companhia,  ou 
qualquer  outro  objecto. 

187.  Fica  estabelecido  que  nenhuma  dissolução  completa  da 
Companhia,  a  não  ser  por  uma  sentença  conforme  os  estatutos, 
poderá  ter  lugar  em  quanto  a  Companhia  tiver  alguma  garantia, 
contracto,  ou  obrigação  para  com  o  Governo,  sem  o  consen- 
timento dellc. 

188.  A  dissolução  da  Companhia  terá  lugar,  quando  o  deter- 
Biinão  as  presentes,  e  de  accordo  com  os  termos  e  condições 
assim  determinadas,  excepto  se,  em  consequenciade  uma  sentença 
do  Tribunal,  a  Junta  a  decretar. 

189.  Em  todo  caso  de  qualquer  diííerença  entre  a  Companhia 
ou  os  Directores,  ou  algum  dclles,  por  um  lado,  e  qualquer 
dos  accionistas,  seus  herdeiros,  executores,  administradores,  ou 
procuradores,  por  outro  lado,  ou  entre  alguns  dos  accionistas, 
seus  herdeiros,  executores,  administradores,  ou  procuradores 
por  um  lado,  e  de  alguns  outros  d'entre  elles,  por  outro  lado, 
a  respeito  do  verdadeiro  sentido  ou  construcção  das  presentes, 
ou  de  alguma  cousa  feita,  ou  que  se  esqueceu  de  fazer,  ou 
omittida  em  virtude  das  presentes,  ou  a  respeito  de  alguns  dos 
incidentes,  ou  consequências  das  presentes,  ou  do  infracção, 
ou  infracção  allegada  de  algum  dos  Regulamentos  da  Companhia, 
ou  por  causa  de  alguns  prejuízos  ou  reclamações  causadas  por 
isso,  ou  qualquer  outra  consequência,  ou  qualquer  quebra  òu 
quebra  allegada  das  qualificações,  privilégios  deveres  o  obri- 
gações de  algum  dos  accionistas,  seus  herdeiros,  executores, 
administradores  ou  procuradores,  ou  qualquer  outra  cousa  rela- 
tiva aos  negócios  da  Companhia,  a  matéria  em  questão  será 
decidida  por  árbitros. 

190.  Qualquer  destes  objectos  será  submettido  á  duas  pessoas 
nomeadas  por  cada  uma  das  partes  em  desaccordo,  servindo 
os  Directiíres,  quando  fôr  necessário,  por  parte  da  Companhia, 
para  nomear  uma  das  pessoas. 

191.  Se  alguma  das  duas  partes  em  desaccordo,  passados  qua- 
torze  dias  depois  de  ter  sido  convidada  pela  parte  contraria  para 
nomear  um  arbitro,  deixar  de  o  fazer,  então  ambos  os  árbitros  serão 
nomeados  pela  parte  que  houver  feito  o  convite. 

1^.  Se  os  dous  árbitros,  dentro  de  trinta  dias  depois  que 
a  questão  lhes  houver  sido  apresentada,  não  tiverem  concordado 
no  seu  juizo  a  respeito,  então  recorrer-se-ha  ao  arbitramento 
de  uma  pessoa  imparcial  que  os  dous  árbitros ,  antes  de  dar 
principio  ao  negocio  que  lhes  tiver  sido  submettido,  tiverem 
designado  como  seu  louvado ;  e  se  dentro  de  dez  dias  deixarem 
de  nomear  um  louvado ,  então  será  submettido  á  decisão  de 
qualquer  pessoa  imparcial ,  que  o  Tribunal  Board  of  Trade, 
sob  a  indicação  das  partes  em  desaccordo,  ou  de  uma  delias» 
designar  para  sor  louvado. 
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193.  A  decisão  dos  dous  louvados,  ou  quando  possa  acontecer, 
do  louvado,  estando  cscripta  e  assignada  por  elles,  ou  elle, 
e  prompta  para  ser  entregue  ás  partes  em  desaccordo,  dentro 
de  trinta  dias  depois  que  a  questão  em  litigio  tiver  sido  apresen- 
tada aos  árbitros,  ou  quando  assim  aconteça,  ao  louvado,  será 
obrigatória  e  concludente  para  as  partes  em  desaccordo,  etudo 
quanto  a  decisão  exigir  será  immediatamente  feito,  execu- 
tado e  supportado  pelas  mesmas  partes, 

194.  Os  árbitros,  e  o  louvado  respectivamente  terão  pleno 
poder  para  fazer  diversas  sentenças  em  lugar  de  uma  só,  a 
embora  não  abranjão  toda  a  matéria ,  serão  concludentes  na 
parte  que  lhe  tocar,  e  como  so  a  matéria  por  ella  julgada  fosso 
toda  a^ue  eslava  em  questão. 

195.  \)s  árbitros  e  e  louvado ,  respectivamente,  terão  plena 
faculdade  de  obrar  na  ausência  de  ambas,  ou  de  uma  das 
partes,  depois  de  ter-lhes  dado  aviso ,  que  os  árbitros  ou  o 
louvado  julgarem  suíficlente  da  tenção  que  elles  ou  elle  tive- 
rem de  assim  praticar. 

196.  Os  árbitros  ou  o  louvado,  respectivamente,  terão  plena 
faculdade  de  examinar  os  livros  e  as  contas  da  Companhia 
em  relação  à  matéria  em  questão,  e  de  fazê-lo  de))aixo  de 
juramento  ou  affirmação ,  ou  debaixo  de  simples  declaração, 
se  assim  o  requerer  algum  dos  árbitros,  o  louvado,  as  partes 
em  desaccordo,  seus  agentes,  serventes,  e  testemunhas. 

197.  O  louvado  terá  plena  faculdade  de  requerer  e  assignar 
em  qualquer  tempo  a  prorogação  do  prazo  de  trinta  dias,  em 
que  deve  ser  dada  a  sua  decisão ;  e  se  ella  estiver  tomada,  e 
prompta  para  ser  entregue  dentro  do  dito  prazo  prorogado , 
ella  será  obrigatória  e  concludente,  tanto  quanto  se  tivesse  sido 
dada  dentro  de  trinta  dias. 

198.  As  custas  |da  arbitragem  e  do  louvamento  ficarão 
á  descripção  dos  arbilros  e  do  louvado  respectivamente. 

199.  Uma  submissão  á  decisão  dos  árbitros,  feita  em  virtude 
das  presentes,  poderá  em  qualquer  tempo  servir  de  norma  para 
qualquer  Tribunal  de  Justiça,  ou  de  equidade,  a  pedido  de 
qualquer  das  partes  interessadas;  e  o  Tribunal  terá  plena  facul- 
dade de  remetter  a  matéria  aos  árbitros,  ou  ao  louvado  com 
as  observações  que  elle  julgar  convenientes. 

200.  As  disposições  das  presentes  terão  toda  força  legal,  con- 
cedida pelo  Código  do  Processo  de  1854,  e  todas  as  Leis  em 
vigor. 

(Assignados)  Geo.  K,  ffuxlej/y  North  Bank  Regenfs  Park, 

John  Waismy  Albim  Lodge,  Stamford  Hill. 

Hugh  F.  Wilson f  Gray'8  lun. 

Jixnw  Tomlison  Morgan^  9  Oxiney,  Uppis  BoUoway,  London* 
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Alfred  Breet. 

150,  Leadenhall  Síreetj  City. 
£.  Collíns. 

45,  Nicholas  Street,  Mile  End. 
I.  W.  Batten. 

1,  AddenTerraceyStohe,  Newingíon. 
Reconheço  as  firmas  acima . 
Rob.  Towler. 

47.  Parliament  Street. 

COniPAIVHIA   E.I]MITA»A. 


Certificado  da  Incorporação  da  Companhia  de  Navegação  a 
Vapor  Bahíana,  {Limitada)» 

Conforme  os  Actos  de  1856  e  1857  —  relativos  ás  Companhias 
de  capitães  reunidos. 

Eu  George  Taytor,  encarregado  do  registro  das  Companhias 
de  Capitães  reunidos,  certifico,  pelo  presente,  que  a  Companhia 
de  Navegação  a  Vapor  —  Bahiana, —  Limitada,  está  incorpora- 
da de  conformidade  com  os  Actos  de  1856  e  1857,  relativos  ás 
Companhias  de  capitães  reunidos,  e  que  ella  é  uma  Companhia 
Limitada. 

Dada,  e  por  mim  assignada  aos  sete  dias  de  Setembio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  um. 

(Assignado)  George  Taytor,  encarregado  do  registro  das  Com- 
panhias de  capitães  reunidos. 

Eu,  abaixo  assignado,  Interprete  juramentado  do  Tribunal  do 
Commercio  desta  Praça,  certifico,  que  a  presente  traducção  está 
conforme  ao  original  em  Inglez.  Em  fé  do  que  passei  a  pre- 
sente, que  assignei  e  sellei  com  o  selio  de  que  uso. 

Bahia^  22  de  Janeiro  de  1862. 

Alexandre  Sebastião  Borges  de  Barros* 
Interprete  juramentado. 


XHSCRETO  N.  8.036-.de  16  de  jQnho  de  18SS. 
Begula  o  serviço  da  extracçAo  das  Loterias  da  Corte. 

Sendo  conveniente  regular  o  serviço  da  extracção  das  Loterias 
concedidas  peia  Âssenibiéa  Geral  Legislativa,  ou  que  o  rorem 
pelo  Governo  Imperial^  em  virtude  da  Lei  n.**  1.099  de  18 
de  Setembro  do  1860,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  O  Ministério  da  Fazenda  contractarà  o  serviço  da 

extracção  das  Loterias  com  qualquer  pessoa  idónea  que  o  execute 

na  qualidade  do  Tiicsoureiro  das  Loterias  da  Corte ,  mediante 

um  estipendio  razoável,  e  por  cuja  conta  corrão  todas  as  res* 

*"  pectivas  dcspezas. 

Art.  2.°  O  estipendio,  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será 
tirado  dos  2  "/o  ora  deduzidos  do  capital  das  Loterias  em  bene* 
ficio  do  Thesoureiro ,  o  o  remanescente  dessa  deducção  será 
recolhido  aos  cofres  do  Thesouro  Nacional,  e  ahi  escripturado 
como  receitado  Estado,  sob  o  titulo — Renda  extraordinária — até 
que  nas  leis  do  Orçamento  seja  devidamente  classificado,  ficando 
^  em  vigor  nesta  parte  tão  somente  o  Decreto  n.'  57  de  28  de 

^  Novembro  de  1840. 

Art.  3.®  O  Ministro  da  Fazenda ,.  para  a  boa  execução  da 
Lei  n.»  1.099  do  18  de  Setembro  de  1869  e  do  Derreto 
n.*  2.874  de  31  de  Dezembro  do  1861 ,  nomeará  um  fiscal 
a  cujo  cargo  fiquem  todos  os  negócios  relativos  ás  Loterias, 
•  que  se  incumba  especialmente  de  fiscalisar  o  processo  das 
que  são  extrahidas  na  Corte,  dando  parte  ao  Governo  de  tudo 
o  que  occorrer,  e  solicitando  as  providencias  que  forem  nç,- 
cessarias  para  garantia  do  publico.  O  dito  fiscal  será  nomeado 
^  tm  commissão,  e  em  remuneração  do  seu  trabalho  terá  uma 

quota  que  não  exceda  a  3009  mensaes,  do  remanescente  quo 
íòT  recolhido  ao  Thesouro  na  forma  do  art.  2.^ 

Art.  4.?  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  *do  Thesouro  Nacional» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indopendolicia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 


—  soo  - 

DECRETO  N.  2.93?--de  SO  de  Junho  de  1863. 

Concede  a  JoSo  Casanova  d*Arraciani  privilegio  por  tempo  de  oito  annof 
para  fabricar  e  vender  no  Império  a  machina  que  inventou  para  seccar 
café  em  60  horas,  e  igualmente  usar  do  combustível  que  descobrio  para 
conseguir  este  resultado. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  João  Casanova  d'Arracianiy 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da  Corda, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  conceder-ihe  pri- 
vilegio por  tempo  de  oito  annos  para  fabricar  e  vender  no 
Império  a  machina  que  inventou  para  seccar  café  em  sessenta 
horas,  e  igualmente  usar  do  combustivel  que  descobrio  para' 
conseguir  este  resultado. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a   Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  2.93S-^de26  de  Junho  de  1862. 

Concede  á  Companhia  de  Seguros,  Providencia  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sai,  a  necessária  autorisaçAo  para  fnnccionar,  e  approva  os  respectivos 
Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  alguns  negociantes  da 
praça  de  Porto-Alegre ,  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  e  de 
<K)nrormidade  com  a  Minha  immediata  resolução  de  21  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  em  Consulta  de  2  do 
roez  anterior,  Hei  por  bem  conceder  á  Companhia  de  Seguros 
Providencia  a  necessária  autori$ação  para  funccionar,  e  ap- 
provar  os  respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixão,  assignados 
por  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dâ  Agricultura^ 
Comfkiercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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Estatutos  da  Compauhta  d«S«0iiro«  ]IIarltinioBa««ntPaFom— 
Providenoia  —  estabeleelda  na  Praça  d«  Porto  iilegro  9  na  Pro- 
vine2a  do  S.  Pedro  do  Sul. 

CAPITULO    I. 

Da  Companhia ,  seu  capital  e  duração. 

Ârt.  1.*  O  titulo  da  Companhia  é  —  Providencia — »  quo  fica 
creada  na  Cidade  do  Porto  Alegre ,  Capital  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  para  objectos  de  seguros  inari- 
'^.  timos  de  embarcações  de    qualquer  lotação   ou  bandeira,   e 

assim  mais  de  seguros  contra  o  fogo,  a  qual  poderá  ter  agencias 
e  agentes  em  qualquer  ponto  do  Império  ou  fora  delle,  a  fim 
de  representarem  a  Compantiia. 

Art.  S.""  A*Companhia  será  dirigida  por  uma  directoria  de 
três  membros  accionistas ,  e  administrada  por  um  gerente  tam- 
bém accionista,  o  qual  representará  em  juizo  ou  fora  delle , 
.  por  si ,  exercendo,  cm  fim,  livre  e  geral  administração ,  sempre 

A^         «íwi  harmonia  c  de  combinação  com  os  directores. 

Art.  3.0  O  capital  da  Companhia  será  de  i.0OO:(K)O»0(K)  divi- 
dido em  5.000  acçOes  de  200#000  cada  uma,  as  quaes  só  poderáô 
ser  possuídas  por  pessoas  de  reconhecidas  garantias.  A  metade 
destas  acções  é  considerada  fundo  capital  para  os  seguros  maríti- 
mos e  sõ  poderá  ser  applicada  para  pagamento  de  sinistros  occa- 
sionados  neste  ramo,  e  a  outra  metade  para  os  seguros  contra  o 
fogo,  e  só  poderá  ser  applicada  para  pagamento  de  sinistros  oc- 
corridos  neste  ramo,  a  qual  não  será  emittida  sem  que  se  ponha 
^  cm  execução  estes  seguros. 

Art.  4.®  Logo  que  seja  nomeada  a  directoria  e  o  gerente,  será 
feita  uma  chamada  deâS  ''/o  do  fundo  capital  emittido,  a  fim  de 
funccionar  a  Companhia ;  a  directoria  poderá  exigir  novas  entra- 
das, logo  que  julgar  conveniente,  precedendo  annuncios  nas  folhas 
diárias,  com  antícipação  de  trinta  dias  improrogaveis. 

Quando,  porém,  se  desfalque  este  capital,  a  directoria  fará 
nova  chamada,  de  modo  que  nunca  deixe  de  existir  a  somma  de 
25  Vo  do  capital,  não  comprehendido  o  fundo  de  reserva. 

Art.  5.**  A  importância  liquida  dos  lucros  da  Companhia,  pro- 
veniente de  operações  eífeetivamente  concluídas,  será  annualmcn- 
te  distribuída  pelos  accionistas,  conforme  o  numero  de  suas  ac- 
ções, depois  de  dííduzidos  5  7<»  Q^e  serão  applícados  ao  fundo 
de  reserva. 

Art.  6.*»  O  capital  eíToctivo  da  companhia,  o  fundo  de  reserva 
e  mais  valores  delia  serão  depositados  em  contas  correntes  nos 
bancos  que  vantagens  e  segurança  olTerecerem. 

Art.  7.*  A  Companhia  durará  pelo  espaço  de  vinte  annos,  ten- 
do principio  desde  o  dia  cm  que  os  presentes  estatutos  forem 
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stpprovados  pelo  Governo  Imperial,  e  só  poderá  ser  dissolvida 
antes  de  findar  o  prazo,  se  porventura  seus  prejuízos  absorverem 
mais  de  um  terço  de  ssu  capital,  ou  nos  casos  do  art.  295  do  Codl^o 
Commercial,  e  nos  do  art.  35  e  seguintes  do  Regulamento  n.""  2.711 
de  19  de  Dezembro  de  1860. 


CAPITULO  II. 


Do  fim  da  Companhia  e  suat  operações. 


Art.  8.^  A  Companhia  tem  por  Gm  s^urar : 

^1.*  Todos  os  riscos,  perdas,  avarias,  ainda  que  simples,  par- 
ticulares, resultantes  de  successos  de  mar  ou  de  navegação  inte- 
rior, abalroaçâo  fortuita,  e  quaesquer  outros,  com  a^unica  excep- 
ção dos  provenientes  de  commercio  illicito  ou  de  contrabando. 

§  2.**  Os  navios  nacionacs  oo  estrangeiros  que  se  empreguem 
cm  qualquer  trafego  licito,  quer  estejâo  surtos  no  porto,  ancora- 
dos ou  cm  concertos,  em  aprestos  de  partida,  ou  em  viagem  cm 
portos  nacionaes  ou  estrangeiros* 

$  3.*  As  embarcações  pequenas  que  se  applição  ao  irafego 
dos  portos  e  rios,  empregadas  nas  descargas  ou  em  transportes 
deproductos. 

§  4.''  O  carregamento  integral  ou  parcial  de  qualquer  embar- 
cação, ou  ainda  de  volumes. 

^  5.^  Os  fretes  líquidos,  ou  ainda  n>esmo  os  brutos,  caso  não 
estejSo  em  parte  seguros  com  a  casco  da  respectiva  embarcsição. 

^  6."*  Os  contractos  de  seguros  cm  sua  totalidade  ou  em  parte. 

Art.  9.*"  A  Companhia  segurará  todos  os  riscos,  preJuizQseper^  . 
das,  occasionados  por  incêndio,  ou  com  o  fim  de  evita-lo,  em 
propriedades  rústicas  ou  em  bens,  e  em  depósitos  de  mercado- 
rias, quer  sejão  alfandegadas  ou  particulares,  assim  como  moveis, 
mercadorias  e  roupas  nelles existentes. 

£xceptuão-se : 

§  1.^  Os  thcatros  e  casas  de  espectáculos,  seus  pertences  e  de- 
pendências. 

§  2."  Armazéns  ou  depósitos  e  fabricas  de  combustíveis,  ou 
de  géneros  inflammaveis,  seus  pertences,  dependências  e  uten- 
sílios. 

^  3.*  Moeda,  quer  metallica,  quer  depapel,^  ouro,  prata,  bri- 
lhantes e  mais  pedras  finas  em  bruto,  ou  manufacturadas,  livros 
de  contabilidade,  títulos  de  divida  publica  ou  particulares,  em 
geral  todas  as  preciosidades  de  fácil  subtracção. 

Ari.  10.  Os  riscos  das  mercadorias  correrão  por  conta  do  se- 
guro desde  o  momento  de  seu  embarque  até  o  dia  da  descarga  no 
porlo  de  s^u  destino,  e  do  navio,  seus  seguros  por  viagem  desde 
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o  momento  em  que  suspender  a  sua  primeira  aaòora  para  velejar» 
e  tormindo  depois  do  ancorado  dentro  do  porto  de  seu  destino,  o 
nos  seguros  por  tempo  limitado  desde  a  data  da  apólice  até  a  expi* 
ração  do  tempo. 

Art.  11.  O  abandono  pode  ter  lugar  em  todos  os  casos  previstos 
pelo  código  commercial. 

Art.  12.  As  avarias  grossas  serão  integralmente  pagas  exce- 
'dendoa  1  Vc 

Art.  13.  A  Companhia  somente  pôde  segurar  os  navios  de  qual- 
quer nacionalidade  por  perda  total. 

Art.  14.  As  avarias  particulares  de  mercadorias  somente  serão 
embolsadas  quando  superiores  às  seguintes  quotas : 

Três  por  cento, — Algodão  em  bruto,  café  em  barricas,  cliifres; 
ou  ossos,  couros  salgados,  fazendas  de  algodão  ou  linho,  sabão, 
sedas  em  caixas  de  folha,  carvão  de  Qualquer  qualidade,  chá, 
zinco,  barras  de  ferro,  alcatrão,  cera  bruta  ou  em  veias,  amarras 
de  ferro,  cobre,  aço,  caixas  de  lãs  lavradas  e  manteiga. 

Cinco  por  cento. —  Arroz  em  barricas,  assucar  cm  barricas  ou 
caixas,  farinha  de  trigo  ou  de  mandioca  em  barricas,  fumo,  cinza 
de  ossos  em  barricas,  cabos,  cacáo  em  barricas,  carne  secca,  erva 
mate,  fazendas  em  fardos,  sebo  e  graxa  em  cascos. 

Dez  por  cento. —  Arroz  em  saccos,  assucar  em  sacoos,  farinha 
em  saccos  ou  a  granel,  café  em  saccas,  cinza  a  granel,  cacáo  em 
saccos,  cabello  ou  crina,  couros  seccos,  liquides  em  cascos,  peixe 
salgado,  carnes  salgadas  em  barris,  ferragens  ou  armamento, 
conservas  de  qualquer  qualidade,  legumes  seccos,  melado,  sebo 
em  rama,  e  graxa  em  bexigas. 

Os  géneros  não  comprehendidos  na  tabeliã  acima  serão  consi- 
derados do  mesmo  modo  que  aquelles  com  os  quaes  tiverem  maior 
analogia  quanto  á  sua  susceptibilidade  de  avaria. 

Art.  15.  Os  riscos  pelos  líquidos  em  cascos  e  mercadorias  se- 
melhantes sujeitas  a  derramamentos,  somente  serão  embolsados 
no  caso  de  naufrágio,  varação,  ou  no  caso  de  arribada  forçada, 
dada  a  effectiva  descarga  do  navio  respectivo,  e  quando  a  perda 
ou  quebra  exceda  de  3  *'/o  além  da  tabeliã,  conforme  os  costumes 
da  praça  d  das  alfandegas  para  quebras  ordinárias,  sendo  rabitra- 
da  por* peritos  á  escolha  das  partes. 

Art.  16.  Salvo  ocaso  de  naufrágio  ou  varação,  sao  livres  de 
avarias:  a  erva  mate,  sal,  fructas,  queijos,  perfumarias,  plumas, 
tabaco,  charutos,  drogas  de  qualquer  sorte,  papel,  madeira,  ins- 
trumentos de  musica,  relógios,  vidros,  porcellanas  e  outros  ob- 
jectos sujeitos  a  quebras  e  ferrugem  ea  avariarem  oela  rolha. 

Art.  17.  As  perdas  e  avarias  simples  ou  grossas,  justificada, 
cm  regra,  serão  pagas  incontinenti  até  a  quantia  de  1:0009000 
e  dahi  para  cima  a  prazo  de  noventa  dias,  sem  deducção  algum, 
sobre  qualquer  titulo  que  seja,  o  que  terá  lugar  á  vista  da  apólices 
independente  de  procuração. 

Em  nenhum  caso  o  pagamento  será  acima  da  somma  scguradar 


Art.  18.  O  pagamento,  no  caso  de  perda,  varaçSo  ou  abandono 
do  návíOy  será  feito  depois  de  provado  competentemente,  com 
desconto  de  1  V»»  ^^  letras  a  noventa  dias  de  prazo. 

Ari.  19.  Todas  as  questões  entre  seguradores,  e  segurados  serão 
decididas  por  árbitros  nomeados  a  aprazimento  das  partes,  e  nos 
casos  de  discórdia  pelo  juiz  docommercio. 

Art.  20.  As  perdas  provenientes  de  incêndio,  ou  para  evita-lo, 
serão  indemnisadas  incontinenti  até  a  quantia  de  1:000$000,  e 
dahi  para  cima  a  prazo  de  noventa  dias,  sem  deducção  alguma, 
ficando  ao  proprietário  ou  uso-fructuarlo  o  direito  de  ceder  á 
Companhia,  pelo  sou  justo  valor  os  objectos  salvos,  ou  retè-los  por 
igual  valor,  conrormo  lhe  aprouver.  O  mesmo  observar-se-ha  a 
respeito  dos  mais  seguros. 

Art.  21.  Uma  tariflã  será  organisada  pela  directoria  e  gerente, 
para  os  seguros  marítimos  e  contra  o  fogo,  devendo  os  prémios 
deste  variar  conforme  a  situação  o  natureza  dos  prédios  e  do  ser- 
viço a  que  são  applicados. 

.  Os  prémios  destes  e  dos  mais  seguros  serão  regulados  pelo  pru- 
dente arbítrio  da  directoria  o  gerente,  conforme  as  circurostan- 
clas  dos  objectos  a  segura r. 

Art.  22.  A  Companhia  não  poderá  segurar  por  navio  e  carga 
em  cada  viagem  mais  do  que  a  quantia  correspondente  a  8  Vo  do 
seu  capital  social  desta  classe  de  seguros,  10  "/o  em  navios  de 
guerra  ou  paquetes,  e  nos  seguros  contra  o  fogo  não  poderá  segu- 
rar mais  de  10  •/o  do  seu  capital  realizaveljdesta  classe  de  seguros, 
em  cada  edifício  e  géneros  nella  contidos. 


CAPITULO  III. 


Dos  accionistas. 


Art.  23.  E'  Accionista  todo  o  que  subscrever  estes  estatutos  e 
possuir  acções  desta  Companhia  ou  os  cessionários  reconhecidos 
segundo  as  formulas  aqui  descriptas. 

Art.  24.  A  responsabilidade  dos  accionistas  pelas  transacções 
da  Companhia  não  se  estende  a  mais  do  que  o  valor  de  suas 
acções. 

Art.  25.  Os  accionistas  não  podem  despedir-se  da  Companhia, 
mas  é-lhes  permittido  traspassar,  vender  ou  ceder  suas  acções ; 
comtudo,  somente  ficaráô  desonerados  de  sua  responsabilidade, 
e  os  cessionários  reconhecidos  accionistas,  quando  estes  forem 
approvados  pela  directoria,  e,  não  sendo  approvados,  haverão 
dentro  de  oito  dias  recurso  para  a  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas, que  resolverá  afinal. 

Para  este  recurso  será  convocada  desde  logo  pela  directoria. 
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Art.  26.  A  transferencia  das  acções  deverá  ser  feita  por  termo 
em  um  livro  para  i5so  destinado,  em  que  estejão  lançados  esteé 
estatutos  e  se  obriguem  os  cessionários  a  tomar  sobre  si  a  respon- 
sabilidade dos  cedentes,  assignando  uns  e  outros  com  a  direc- 
toria . 

Art.  27.  No  dia  da  morte  de  qualquer  accionista  os  seus  her- 
deiros terão  o  direito  durante  GO  dias  de  apresentar  um  novo 
accionista  em  substituição  dofaliecido,  sujeitando -se  á  determi- 
nação do  art.  25.  Se  dentro  deste  prazo  não  tiverem  feito  a  subs* 
tituição,  as  acções  serão  vendidas  em  leilão  publico  por  contados 
herdeiros. 
A^  Art.  28.  No  caso  de  fallimento  de  qualquer  accionista,  as  suas 

acções  fícão  vagas,  e  serão  vendidas  em  leilão  publico,  entregan- 
do-se  aos  credores  unicamente  o  importe  liquido  da  venda.  Ven- 
didas estas  não  serão  entregues  ao  comprador  sem  que  seja  reco- 
nhecida a  disposição  do  art.  25. 

Art.  29.  Os  accionistas  seobrigão  por  si  ao  inteiro  eflel  cum- 
primento das  disposições  destes  estatutos,  fazendo  especial  renun- 
cia 6  desistência  de  qualquer  direito  que  tenhão,  ou  possão  vir  a 
^  ter,  para  impedir  a  observância  delles,  concordando  desde  já  que 

^  qualquer  contestação  entro  si,  acerca  de  seu  interesse  na  Compa- 

nhia,  será  decidida  por  árbitros. 


CAPITULO   IV. 


Da  directoria  e  gerente. 


Art.  30.  Os  Ires  accionistas  que  devem  formar  a  dírecioria 
serão  eleitos  em  assembléa  geral,  por  maioria  relativa  de  votos, 
em  escrutinio  secreto,  e  na  mesma  occasião  e  pela  mesma  forma 
serão  eleitos  três  supplentes  para  servirem  na  vaga,  impedimento 
ou  renuncia  dos  directores. 

Art.  31.  O  anno  administrativo  contar-se-ha  do  1.®  de  Janeiro 
ao  fim  de  Dezembro,  mas  ai.*  directoria  servirá  ate  Dezembro 
do  anno  em  que  fôr  eleita .  Pôde  ser  reeleita . 

Art.  32.  A' directoria  compete: 

S  J.*  Organisar  o  regimento  da  Companhia,  estabelecendo  o 
modo  pratico  de  efTectuarem-se  as  operações  e  todas  as  cautelas 
não  mencionadas  nestes  estatutos,  mais  necessárias  para  acerto  e 
segurança  das  mesmas  operações. 

§  2.*  PropAr  o  gerente  em  reunião  da  assembléa  geral,  espe- 
cialmente convocada  para  isso,  a  fim  desta  approvar  ou  reformar 
por  escrutinio  secreto  sem  preceder  discussão. 

%  3."  Na  falta  ou  impedimento,  por  mais  de  30  dias,  de  qual- 
quer dos  directores,  será  chamado  o  primeiro  supplente. 


§  4.®  Apreseniar  Da  primeira  reunido  annual  daassembléa  um 
balanço  das  transacções  do  anno  passado,  c  um  relatório  claro  do 
estado  da  Companhia. 

S  5.»  Convocar  aassembléa  gerai  ordinária  ou  extraordinaria- 
mente quando  o  julgar  a  bem  da  Companhia. 

§  6.'*  Propdr  a  reforma  dos  presentes  estatutos  quando  o  julgar 
conveniente. 

S  7.®  Dar  o  plano  da  escripturaçSo,  dirigi-la  e  flscalisa-la . 

S  8.'  Tudo  quanto  fôr  a  bem  da  Companhia,  e  nâo  se  oppuzer 
ao  seu  fim,  c  ás  regras  estabelecidas  nestes  estatutos. 

Art.  33.  A  directoria  nomeará  seus  agentes  nos  lugares  em 
quefór  conveniente  para  o  negocio  e  operações  que  julgar  neces- 
sárias, podendo  marcar-llies  as  devidas  commissões,  que  serão 
sujeitas  á  asscmbièa  geral . 

Art.  34.  O  gerente  será  proposto  pela  directoria  (art.  32  §  2.°) 
d'entrd  os  accionistas  da  Companhia,  proposta  aceita  ou  rejeitada 
pela  assembiéa  geral  sem  preceder  discussão. 

Art.  35.  Ao  gerente  compete: 

S  1."  Toda  a  administfaçáo  e  expediente  dos  negócios  da  Com- 
panhia segundo  as  regras  estabelecidas  nestes ^statutos  o  nos  re- 
gulamentos e  decisões  legaes  da  directoria . 

§  2.**  Ministrar  e  assignar  todos  os  documentos  c  correspon- 
dências da  Companhia,  declarando  fazer  por  ordem  da  directoria, 
quando  taes  documentos  ou  correspondências  partirem  dirocla- 
mente  desta. 

§  3."*^  Solicitar  da  directoria  a  necessária  autorisaçâo  para 
quaesquer  pagamentos  ou  despendiosda  Companhia. 

§  4.**  Apresentar  á  directoria,  na  sua  sessão  monsal,  um  ba- 
lancete do  estado  da  Companhia,  e  nos  primeiros  quinze  dias  do 
mez  de  Janeiro,  o  balanço  relativo  ao  exercício  fíndo,  fornecendo- 
lhe,  para  o  relatório  annual,  todos  os  dados  e  informações  que  lho 
forem  exigidos. 

§  5.®  Franquear  á  commissão  de  exame  de  contas  todos  os 
livros  e  documentos  da  Companhia,  o  dar-!he  todos  os  esclareci- 
mentos que  por  ella  lhe  forem  pedidos. 

§  ô.*"  Receber  o  dinheiro,  letras  e  mais  valores  da  Companhia. 

Art.  36.  O  gerente  prestará,  antes  de  entrar  em  exercício  de 
seu  emprego,  uma  íiança  equivalente  ao  decuplo  do  seu  venci- 
mento, a  contento  da  directoria . 

Art.  37.  O  gerente  não  poderá  demittir*se  effectivameiíte  de 
seu  emprego,  antes  de  prestar  á  directoria  conta  satisfactoria  de 
sua  administração,  sob  pena  de  lhe  ser  negada  a  quitação  neces- 
sária ao  levantamento  de  sua  fiança. 

Art.  38.  O  gerente  contractará  e  estipulará  com  os  segurados 
o  premio  dos  seguros  e  suas  condições  especiaes,  quando  as  haja 
independentes  das  exaradas  na  apólice. 

Art.  39.  O  gerente  sacará  as  letras  sobre  os  segurados  por 
importe  dos  prémios  e  apólice  dos  seguros  cíTcctuados. 
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Art.  40.  O  geronte  perceberá  pela  sua  responsabilidade  e  tra- 
balho, e  para  os  empregados  que  forem  necessários,  a  commíssão 
ou  ordenado  que  lhe  fdr  marcado  pela  assembléa  geral,  sobre 
proposta  da  directoria. 


CAPITULO  V. 


Da  a$$emhléa  geral. 


*^  Art.  4!.  A  reunião  dos  accionistas  de  cinco  oa  mais  acções, 

por  si  ou  como  procuradores  de  outrem,  formará  a  assembléa 
geral . 

Os  accionistas  de  menos  de  cinco  acções  poderáô  assistir  as 
deliberações  e  discutir,  mas  nao  votar.  Os  YOtos  em  assembléa 
geral  serão  contados  da  maneira  seguinte,  de  5  a  50  acções  um 
voto  por  cada  cinco  acções. 

Aos  accionistas  de  maior  numero  contar^se-ha  mais  um  voto 
^  por  cada  50,  não  podendo  todavia  nenhum  accionista  ter  mais 

de  13  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  repre- 
sente. 

Art.  42.  Os  accionistas  ausentes  ou  impedidos  poderáõ  ser 
representados  em  assembléa  gjeral  por  um  procurador  também 
accionista ;  e  este,  além  de  seus  votos,  nunca  poderá  ter  mais  do 
12,  qualquer  que  fdr  o  numero  de  acções  ou  accionistas  que  re- 
presente como  procurador,  e  quando  seja  de  mais  de  um  accio- 
nista, englobar-se-hão  os  votos  de  todos  os  constituintes,  seguindo- 
»-^  se  na  votação  a  regra  do  art.  41  • 

A'  assembléa  geral  compete: 

Art.  43  S  1.*"  Deliberar  sobre  tudo  qne  fór  de  interesse  da 
Companhia. 

§  2.''  Reformar  seus  estatutos  sobre  proposta  da  directoria  ou 
de  algum  accionista,  sujeitando  suas  reformas  á  approvaçâo  do 
Governo . 

§  3.*  Exonerar  os  membros  da  directoria  e  o  gerente,  quando 
estes  o  solicitarem,  ou  fór  conveniente  á  sociedade,  e  bem  assim 
quando  se  acharem  pronunciados  por  crimes  contra  a  propriedade 
ou  forem  declarados  fallidos. 

§  4.*  Eleger  a  directoria  e  supplentes  na  forma  do  art.  30. 

§  5.'  Approvar  ou  reprovar,  por  escrutínio  secreto,  c  sem 
preceder  discussão,  o  gerente  e  ;>gentes  propostos  pela  directoria. 

§  6.""  Fixar  a  porcentagem  do  agente  e  dos  agentes  nomeados 
po'la  directoria. 

§  T.""  Todas  as^deliberações  serão  tomadas  pela  maioria  de  vo- 
tos presentes  de  accionistas  inscriptos  na  lista  social,  com  60  dia? 
polo  mrnoK  do  antecedência  ao  da  rowni(\o. 
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Art.  44.  A  assemblca  geral  reunir-sc-ha  ordinariamente  nos 
primeiros  trinta  dias  de  cada  anno,  para  lhe  ser  apresentado  o 
relatório  da  directoria,  instruindo  com  balanço  e  tabeliãs  relativas 
ao  ultimo  exercicio,  e  extraordinariamente  quando  convocada 
pela  directoria  ou  por  deliberação  sua,  ou  á  requisição  dos  accio- 
nistas que  representem  um  terço  do  fbndo  social. 

Art.  45.  Para  haver  assembléa  geral  basta  quo  por  si  ou  por 
procuração  ostejâo  representadas  acções  correspondentes  à  metade 
do  capital  emíttido.  Mas  para  a  reforma  dos  estatutos  e  exone- 
ração de  directores  e  gerentes,  dissolução  da  sociedade,  é  neces- 
sário que  na  assembléa  geral  estejão  representados  i^elo  menos 
dous  terços  das  acções  emitlidas. 

Ari.  46.  Todavia  não  se  reunindo  accionistas  cm  numero  suf- 
ficiente,  nosterniios  do  artigo  antecedente,  a  directoria  fará  nova 
convocação  com  a  clausula  de  reputar-se  constituida  a  assembléa 
geral  com  os  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  47.  A  assembléa  geral  terá  um  presidente  c  dous  secretá- 
rios, todos  eleitos  annualmente  na  primeira  sessão  ordinária  do 
mez  do  Janeiro,  por  maioria  relativa  de  votos  cm  escrutínio  secre- 
to, eem  uma  só  lista  d'entre  os  accionistas  que  tèm  votos. 

Art.  48.  A  assembléa  geral  nomeará,  por  maioria  relativa  de 
votos,  uma  commissão  de  Ires  accionistas,  a  qual  será  incumbida 
de  examinar  o  balanço  c  contas,  a  qual  dará  seu  parecer  que  será 
submettido  à  assembléa  geral . 

Art.  49.  Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  geral  não 
poderá  tratar  senão  do  objecto  para  que  fôr  convocada.  Podem, 
comtudo  nellas  apresentar-se  quaesquer  indicações  para  serem 
decididas  na  segunda  reunião. 

Art.  50.  Dos  accionistas  com  firmas  sociacs  só  um  dos  sócios 
poderá  votar  ou  ser  votado,  porém  todos  podem  propor  e  discutir. 

Art.  51.  Não  serão  admittidos  votos  por  procuração  para  elei- 
ção de  directores  e  gerente  da  Companhia  e  commissão  de  exame. 

Disposições  geraes. 

Art.  52.  Nj  impedimento  temporário  do  gerente  será  este  subs- 
tituído pelo  director  mais  votado  que  se  achar  em  exercício. 

Art.  53.  Todas  as  despezas  do  agente  de  causas  e  gastos  judi- 
ciários c  dcspezas  do  escriptorio  e  impressões  são  por  conta  da 
Companhia. 

Art.  54.  O  accionista  que  não  entrar  com  qualquer  prestação 
cm  tempo,  c  forma  devida,  será  compeliido  judicialmente  a  fazè- 
lo,  pagando  mais  pela  mora  o  juro  de  12  "^/o  ao  anno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  1862. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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DECRETO  N.  2.939  — de  26  de  Junho  de  1862. 

Concede  i  Companhia— Coufiança  Maranhense— autorisaçâo  para  faaccionar,  c 
approva  os  respectivos  Estatutos. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  da  Companhia— 
Confiança  Maranhense — ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme- 
diata  resoluçSo  de  18  do  corrente;  mez,  tomada  sobre  o  pa- 
recer da  Secç5o  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  cm  Consulta  de  25  de  Abril  deste  anno,  Hei  por 
bem  conceder  á  referida  Companhia  autorisação  para  funccio- 
^^  nar ,  e  bem  assim  approvar  os  respectivos  Estatutos,  que  com 

esle  baixao,  assigriados  por  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu, do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

^  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu.. 


Estatutos  da  Companh!a>^Coiifiaiiça  Haranbcnse. 
TITULO  U 

DA  COMPANHIA. 


Ari.  1.*»  A  Companhia  denominar-se-ha —•  Confiança  Mara- 
nhense.—  Tem  ella  por  fim  a  construcção  de  um  edifício  rectan- 
gular e  de  risco  elegante,  no  lugar  que  actualmente  occupão 
as  barracas  da  Praia  Grande,  destinado  a  ser  alugado  para  a 
venda  do  géneros.  Seu  •capital  será  de  80:000#,  divididos  em 
4.000  acções  de  20$  cada  uma,  cujas  entradas  serão  realizadas 
em  cinco  pagamentos  iguaes  de  4í^  por  acção,  sendo  o  pri- 
meiro logo  que  forom  approvados  estes  estatutos,  e  os  outros 
a  quatro,  oito,  doze  e  dezaseis  mezes,  precedendo  aviso  pelos 
periódicos  15  dias  anlos. 

Art.  2.°  A  Companhia  durará  ató  o  dia  5  Setembro  de 
1895,  época  cm  que  o  terreno  e  o  edifício  que  construir  serSo 
entregues  á  Cuíiiara  Municipal  da  Capital  da  Província,  nos 
lermos  do  contracto  com  cila  ce  lebrado  em  18  de  Setembro 
de  1860. 

PARTE    II.     18G2.         27. 
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Art.  3.''  A  Companhia  será  administrada  por  um  Presidente, 
um  vice-Presidente,  dous^  Secretários,  uma  direcção  que  durante 
o  tempo  da  construcçSo  do  edifício  será  composta  de  cinco 
membros  e  depois  de  ires,  e  uma  commissão  fiscal  de  Ires 
membros.  As  eleições  para  estes  cargos  serão  feitas  annual- 
mente  em  sessão  de  assembléa  geral,  por  escrutinio  secreto  e 
á  pluralidade  relativa  de  votos.  F  incompatível  o  exercido 
simultâneo  destes  cargos. 

S  Único.  Os  empregados  novamente  eleitos  serão  empossados  * 
por  participação  da  Mesa  da  assembléa  geral  que  presidir  ás 
eleições. 


TITULO  II. 

DOS    ÂCXIIONISTAS. 


Art.  i.**  São  accionistas  da  Companhia  os  nacionacs  ou  es- 
trangeiros que  possuirem  uma  ou  mais  acções,  quer  como  pos- 
suidores primitivos,  quer  como  cessionários ;  e  bem  assim  os  quo 
as  obtiverem  por  herança  ou  cessão  legal. 

Ninguém  responde  por  mais  do  valor  de  suas  acções. 

Art.  5.®  Todo  o  accionista  tem  direito  de  votar  e  do  ser  vo- 
tado para  os  cargos  designados  no  art.  3.**,  do  reunirem-so 
annualmentQ  em  sessão  ordinária  da  assembléa  geral  para  as 
eleições  e  exame  de  contas,  e  de  pedirem  ao  Presidente  da 
associação  a  convocação  extraordinária  da  assembléa  geral, 
quando  a  julgarem  necessária;  sendo  o  pedido  assignado  por 
accionistas  que  representem  pelo  menos  um  terço  do  capital 
eífectivo.  E  são  obrigados  a  entrar  pontualmente  com  o  valor 
de  suas  acções,  na  forma  do  art.  1.%  e  a  reunirem-se  annual- 
mente  para  as  sessões  ordinárias  quando  forem  convocados  pelo 
Presidente  da  Companhia. 


TITULO  III. 


DA  ASSEMBLSA  GERAL. 


Ari.  6.**  A  assembléa  geral  compôe-se  da  pluralidade  nu- 
mérica dos  accionistas,  e  cada  um  destes  não  poderá  ter  mais 
de  um  voto,  qualquer  que  seja  o  numero  de  suas  acções. 

Art.  7.<»  Em  qualquer  reunião  da  assembléa  geral  só  se 
poderá  tratar  do  objecto  para  que  íôr  convocada ;  todavia  não 
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ò  vedado  a  qualquer  accionista,  depois  de  esgotado  o  objecto 
.principal,  propor  á  consideraçOo  da  assembléa  qualquer  moção 
que  julgue  de  interesse  para  a  Companhia,  a  qual  poderá  ficar 
adiada  para  outra  reunião,  caso  seja  sobre  objecto  que  naquella 
se  não  possa  decidir. 

Art.  S,""  Quando  depois  do  aviso  competente  se  não  reúna 
a  maioria  dos  accionistas,  na  forma  do  art.  6.%  fará  o  Pre- 
sidente nova  convocação,  marcando  o  lugar,  dia  e  hora,  e 
ainda  assim  não  se  reunindo,  deliberar-seha  com  os  presentes. 

Art.  9  '^  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pela 
Mesa,  composta  do  Presidente  da  Companhia,  dos  dous  Secre- 
tários, dos  quaes  o  mais  votado  servirá  do  primeiro,  encarre- 
gado da  correspondência,  o  o  outro  de  segundo,  a  cujo  cargo 
(icaráõ  as  actas  da  assembléa.  Na  falta  do  Presidente  servirá 
em  seu  lugar  o  vice-Presidente,  e  na  deste  o  1.°  Secretario, 
passando  a  occupar  o  lugar  deste  o  2.°  As  convocações  para 
as  reuniões  da  assembléa  geral,  quer  ordinárias,  quer  extraor- 
dinárias, só  poderáõ  ser  feitas  pelo  Presidente  por  meio  da 
imprensa  periódica,  compctindo-lhe  também  a  manutenção  da 
ordem  e  direcção  das  discussões,  e  assignatura  de  toda  a  cor- 
respondência, actas  e  rubricas  dos  livros  da  Companhia. 

Art.  10.  A  nenhum  accionista  será  permittido  fallar  mais 
do  duas  vezes  sobre  qualquer  matéria,  excepto  sendo  autor  da 
proposta  ou  matéria  em  discussão,  e  neste  caso  faliará  mais 
uma  vez, 

Art.  11.  As  reuniões  para  as  sessões  ordinárias  da  assem- 
bléa geral  só  terão  lugar  no  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno. 

Art. -12.  Só  à  assembléa  geral  compete  deliberar  sobre  o 
augmento  de  fundos  para  a  conclusão  da  obra,  sob  proposta 
da  direcção,  assignada  pela  maioria  de  seus  membros,  em 
qualquer  reunião  que  para  este  efTeito  seja  pelo  Presidente 
convocada,  e  bem  assim  decidir  qualquer  objecto  que  pccorra 
fora  das  attribuições  da  direcção  designadas  nestes  estatutos. 

Art.  13.  Todas  as  decisões,  qualquer  que  seja  a  matéria  de 
que  se  tratar  em  assembléa  geral,  serão  tomadas  por  maioria 
numérica  dos  accionistas  presentes. 


TITULO  IV. 

PÀ    DIREGÇlO. 

Art.  li.  A  direcção  será  eleita  no  dia  31  de  Janeiro  de  cada 
anno,  excepto  a  primeira,  que  funccionará  até  a  conclusão  do 
edifício.  A  primeira  será  composta  de  cinco  membros,  c  as 
subsequentes  de  três. 
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À  primeira  Mesa  e  a  Commissão  Fiscal,  também  funcciortaráa 
por  todo  o  tempo  que  servir  a  primeira  direcção. 

Art.  15.  A  primeira  direcção  elegerá  d'cntre  os  seus  mem- 
bros um  Presidente,  um  Secretario,  um  Thesoureiro  e  dous 
Vogaes,  estes  encarregados  exclusivamente  da  administração 
da  construcção  do  edifício  designado  no  art.  1.°  destes  esta- 
tutos. 

As  subsequentes  compôr-sc-li3o  apenas  de  um  Presidente,  de 
um  Secretario  e  de  um  Thesoureiro. 

Art.  16.  A'  direcção  incumbe:  promover  as  entradas  das 
acções  na  forma  do  art.  1.°;  nomear  os  empregados  neces- 
sários e  marcar-Ihes  os  ordenados,  dependendo  da  approva- 
ção  posterior  da  assembléa  geral  em  sua  primeira  reunião: 
despedi-los  quando  nSo  merecerem  a  sua  confiança :  impetrar 
dos  poderes  competentes  a  approvação  dos  estatutos;  contractar 
com  a  Gamara  Municipal  o  aforamento  do  terreno  onde  se  tem 
de  construir  o  ediíicio  sob  as  mais  favoráveis  condições  para 
a  Companhia ;  solicitar  da  Assembléa  Legislativa  da  Província 
a  isenção  do  pagamento  da  decima  urbana  em  que  fôr  lotado 
o  edifício  pelo  tempo  em  que  durar  a  Companhia ;  admi- 
nistrar com  zelo  os  interesses  da  Companhia;  e  representa-la 
em  todos  os  seus  actos,  com  autorisaçâo  de  demandar  e  ser 
demandada ;  obrar  e  exercer  com  plenos  e  positivos  poderes 
livre  e  geral  administração;  organisar  os  balanços  semestraes^ 
que  apresentará  á  assembléa  geral,  acompanhados  de  um  re- 
latório sobre  o  estado  da  Companhia,  nas  reuniões  annuaes 
de  31  de  Janeiro,  de  modo  que  se  saiba  tudo  o  que  houver 
occorrido  até  o  dia  31  de  Dezembro  do  anno  anterior;  ar- 
recadar os  fundos  da  Companhia ;  estabelecer  a  forma  das 
transferencias  das  acções ;  alugar  as  lojas  do  edifício  e  cobrar 
os  alugueis;  prover  a  boa  conservação  delle,  e  fazer  as  des- 
pezas  necessárias;  finalmente,  despender  o  que  fôr  indispen- 
sável para  o  melhor  andamento  dos  negócios  da  associação. 

Art.  17.  A  direcção  celebrará  as  sessões  que  julgar  neces- 
sárias, das  quaes  lavrará  acta  o  Secretario,  a  qual  será  as- 
signada  por  todos  os  directores  presentes. 

Art.  18.  Os  dous  directores  da  primeira  direcção  incum- 
bidos da  construcção  do  edifício  deveráõ  fazê-lo  com  todo  o 
zelo  e  economia,  dando  conta  á  direcção  nas  suas  reuniões  de 
tudo  o  que  fôr  occorrendo;  pertencendo-lhes  exclusivamente 
a  compra  dos  materiaes  e  fiscalisação  dos  jornaes  e  trabalho 
dos  operários,  cujas  folhas  e  contas  assignaráõ  em  ordem  para 
que  o  Thesoureiro  as  pague,  recorrendo  sempre  á  direcção 
nos  casos  imprevistos  e  de  maior  embaraço.^ 

Art.  19.  O  Thesoureiro  recolherá  em  qualquer  estabeleci- 
mento de  credito  os  fundos  que  excederem  aos  necessários  para 
as  despezas  dos  jornaes  dos  operários  e  compras  de  materiaes 
para  um   mcz. 
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P  Art.  20.  Os  directores  impedidos  serão    subslitiiidos    pelos 
immcdiatos  em  votos  durante  o  tempo  do  impedimento. 

TITULO  V. 

DA  COMMISSÃO    FISCAL. 

Art.  21.  A*  Commissâo  Fiscal  incumbe: 

í§  !.•  Velar  na  boa  construcçilo  do  edifício  de  conformidade 
com  o  plano  adoptado  e  interesse  da  Companhia. 

§  2."*  O  exame  dos  livros  e  balanços,  a  convite  da  direcção, 
sendo  apresentado  o  relatório  que  disso  fizer  aos  accionistas 
nas  sessões  ordinárias  de  31  de  Janeiro  de  cada  anno. 

DISPOSIÇÕES    GEKAES. 

Art.  22.  Todos  os  cargos  da]  Companhia  ser5o  exercidos  gra- 
tuitamente. 

Art.  23.  Os  accionistas  só  tcrSío  direito  a  dividendos  depois 
da  obra  concluída  em  diante,  e  passados  cinco  annos  depois 
da  installaçâo  da  Companhia  comoçar-se-ha  a  amortização  do 
capital  empregado  na  razão  de  quatro  por  cento  ao  anno. 
Pagas  todas  as  despczas  e  amortização,  será  considerado  di- 
videndo o  que  restar. 

Art.  24.  A  transferencia  das  acções  por  qualquer  forma  só 
se  effectuará  sobre  a  quantia  que  representar  a  acção  na  oc- 
casiáo  de  ser  transferida. 

Art.  25.  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  serão  terminadas 
por  árbitros,  sendo  possiTel. 

Art.  26.  Depois  da  construcção  do  edificio,  os  fundos  dispo- 
níveis serão  distribuidos  pelos  accionistas  na  proporção  de 
suas   acções. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Junho  de  1S62. — João 
Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  2.910— de  26  de  Junho  de  1862. 

Permitte  que  as  Agencias  da  Companhia  de  Seguros  Fidelidade,  da  Cidade 
de  Lisboa,  estabelecidas  cm  diversas  Províncias  do  Império,  continuem  a 
funccionar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  da  Companhia 
de  Seguros  Fidelidade,  da  Cidade  de  Lisboa,  devidamente  repre- 
sentada, e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  resolução 
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de  26  de  Abril  do  corrente  anno ,  tomada  sobre  o  parecer  d^ 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  22  do  mesmo  mez,  Hei  por  bem  permittir 
que  as  Agencias  da  referida  Companhia,  crcadas  nas  Capitães 
do  Império  e  das  Prorincias  da  Bahia  e  de  Pernambuco,  con- 
tinuem a  funccionar  sob  as  instrucções  que  com  este  baixâo. 
JoSo  Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu. 


lastrncçSes  ciadas  pela  Birectoria  da  Companhia  de  Serros 
Fidelidade,  da  Cidade  de  Lisboa,  devidamente  antorisada, 
Às  respectivas  afluências  estabelecidas  nas  Provindas  da  Ba- 
hia o  Pernambuco  «  na  Capital  do  Império* 


Art.  l."*  As  agencias  da  Companhia  de  Seguro^  Fidelidade  da 
Cidade  do  Lisboa,  estabelecidas  nas  Províncias  da  Bahia  o  Per- 
nambuco e  na  Capital  do  Império,  duraráõ  por  espaço  de  10 
annos,  contados  da  data  em  que  o  Governo  Imperial  permittir 
que  continuem  a  funccionar,  se  antes  deste^  prazo  não  convier 
á  dita  Companhia  que  deixem  de  existir,  cm  cujo  caso  termi- 
narão quando  cessar  a  responsabilidade   dos  seus  contractos. 

Art.  2.°  Findo  o  referido  prazo  de  10  annos,  cessarão  as  ope- 
rações das  mesmas  agencias,  se  lhes  não  fOr  concedida  pelo  Go- 
verno Imperial   nova  autorisação. 

Art.  3.*  E'  expressamente  prohibido  ás  agencias  tomar  se- 
guros de  vida  de  pessoas  livres  ou  quaesquer  outras. 

Art.  4.*"  As  agencias  ficão  autorisadas  a  tomar  para  a  dita 
Companhia  seguros  marítimos  e  terrestres  com  as  condições  das 
apólices  das  Companhias  de  Seguros  do  Império,  como  já  era 
observado  pelas  da  Bahia  e  Pernambuco,  Geando  ellas  sujeitas, 
cm  caso  de  contestação  (que  muito  convém  evitar),  ás  disposições 
do  Código  Commercial  Brasileiro  c  mais  Leis  do  Império,  para 
o  cumprimento  do  que  fôr  julgado  com  relação  aos  contractos 
de  seguros  que  tiverem  sido  efectuados. 

Art.  5.°  O  capital  de  cada  uma  das  agencias  será  de  10:000$ 
cm  moeda  metallica,  para  occorrer  de  prompto  ao  pagamento 
de  qualquer  sinistro,  sem  que  por  isso  fique  a  respectiva  Com- 
panhia isenta  da  obrigação  de  indemnisar  os  prejuízos  exce- 
dentes do  fundo  permanente  do  cada  agencia. 
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Ari.  6.°  Nos  seguros  marítimos  os  riscos  em  cada  embar- 
cação nao  excederão  a  20:000^,  moeda  fraca  do  Império,  e  em 
cada  prédio  ou  estabelecimento  e  mobílias  alli  existentes  nào 
excedcráõ  no  total  á  somma  de  iOiOOOíí. 

Para  as  embarcações  que  navegarem  para  Cotinguiba,  Rio 
Grande  do  Sul  ou  outras  barras  e  portos  de  difQcil  accesso  os 
riscos  em  cada  navio  não  excederão  á  somma  de  10;000#,  moeda 
fraca . 

Art.  7."  Os  prémios  de  seguras  marítimos  e  terrestres  serão  fixa- 
dos em  igualdade  com  os  das  companhias  de  seguros  do  Imperío. 

Art.  8.**  Os  prejuízos  relativos  aos  seguros  tomados  nas  agen- 
cias serão  nellas  liquidados  e  pagos,  ou  em  Portugal,  como  me- 
lhor convier  aos  segurados,  depois  de  legalisados  devidamente. 

Art.  9.®  As  agencias  ficão  plenamente  autorísadas  pára  repre- 
sentar a  respectiva  Companhia  em  todos  os  actos  judiciaes  o 
cxtrajudicíaes  em  que  ella  possa  ser  interessada,  e  requerer 
tudo  o  que  fór  do  interesse  delia. 

Art.  10.  As  presentes  instrucções  não  poderão  ser  alteradas 
ou  reformadas  sem  a  prévia  approvação  do  Governo  Imperial. 

Está  conforme  com  o  original.  Directoria  Central  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  em  28  de  Junho  de  1862.— Conforme. —  O  Director, 
/.  A.  Moreira  Guimarães. 


DECRETO  N.  2.941  —de  27  de  Junho  de  1862. 

Manda  executar  o  Regulamento  para  a  arrematação  dos  bens  pertencentes 
ao  extincto  vinculo  de  J aguara,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  disposto  na  resoluç3o  da 
Assembléa  Geral  Legislativa  n.°  306  de  14  de  Outubro  de  1843, 
que  extinguio  o  vínculo  de  Jaguára  na  Província  de  Minas 
Geraes,  e  do  que  a  semelhante  respeito  determinou  a  Lei 
n.»  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12,  §  1.%  orde- 
nar que  se  observe  o  Regulamento  que  com  este  baixa,  as- 
signado  pelo  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Esta- 
do, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
yiscçnde  di  Albuquerque», 
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Hegulauiénto  paro  a  arrematação  dos  bens  perteneeBtes  ao 
VineuU»  de  Jaguâra,  extincto  por  Decreto  de  14  de  Outubro 
do  1843,  a  que  sq  refere  o  Decreto  desta  data. 


Art.  1.*  Todos  os  bens  de  raiz,  moveis  e -semoventes,  de 
que  se  compunha  o  vinculo  de  Jaguára,  exlincio  peio  De- 
creto n.°  306  de  14  de  Outubro  de  1843,  serão  arrematados 
a  quem  maior  preço  oíTerecer,  á  vista  ou  á  prazo,  na  forma 
do  art.  1.°  do  referido  Decreto  de  1843,  e  art.  12,  g  1.%  da 
Lei  n.*»  1.114  de  27  de  Setembro  de   1860. 

Ark  2.*»  Os  lançadores,  á  prazo,  além  de  prestarem  fiança 
idónea,  aceitarão  peio  preço  da  arrematação  letras  passadas  o 
garantidas,  na  forma  da  Lei   de   13  de  Novembro  de  1827. 

O  maior  prazo  será  o  de  dez  annos,  fixado  no  art.  4.**  §  1.** 
da  Lei  n.*»  586  de  6  de  Setembro  de  1850.  (Lei  n.°  1.114 
de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12,  §  í.\  n.«  2.) 

As  fianças  serão  prestadas  administrativamente,  e  as  letras 
passadas  á  vista  da  respectiva  carta  de  arrematação  perante 
a  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes,  ou  no  Thesouro 
Nacional,  conforme  convier  aos  interessados. 

Art.  3.°  A  arrematação  será  feita  em  praça  publica,  no  lugar 
onde  estiverem  situados  os  bens,  com  as  formalidades  e  cau- 
telas exigidas  nos  contractos  celebrados  com  a  Fazenda  Na^ 
cional,  e  sob  a  presidência  e  direcção  do  Juízo  dos  Feitos, 
perante  o  qual  se  processará  tudo  quanto  pertencer  ao  ex- 
pediente da  mesma  arrematação  e  dos  títulos  respectivos  dos 
arrematantes. 

Art.  4.*  O  Juiz  dos  Feitos  mandará  affixar  com  antecedên- 
cia de  três  mezes  do  dia  da  arrematação,  editaes  de  praça 
na  Capital  da  Província,  e  em  todas  as  povoações  do  Muni- 
cípio em  que  estiver  situada  cada  uma  fazenda,  e  bem  assim 
publicor,  ao  menos  uma  vez  cada  semana  durante  este  prazo, 
annuncios  em  todas  as  folhas  da  Província  de  Minas  c  nas 
de  maior  circulação  da  Corte. 

Art.  5.°  Nos  editaes  e  annuncios  serão  declarados  muito  es- 
pecificadamente os  nomes  das  fazendas,  lugares  em  que  estão 
situadas,  o  numero  ou  quantidade  de  alqueires  de  terra  que 
contém,  e  se  estas  são  de  lavoura  ou  criação,  numero  de  es- 
cravos, de  cabeças  de  gado,  edifícios  c  mais  obras,  moveis,  &c. 
com  o  preço  das  avaliações  de  cada  uma  dessas  ciasses  de  per- 
tenças da  fazenda,  por  exem|;lo  terras  no  valor  de  tanto,  tantos 
escravos  no  de  tanto,  edificios  tanto,   &c. 

Art.  6.°  A  arrematação  se  fará  ou  de  cada  uma  das  fazen- 
das com  todas  as  suas  pertenças  como  escravos,  animaes  do 
serviço  ou  criação,  moveis,  utensílios  de  laboração,  fabricas, 
oíficinas,  &c. ;  ou  de  cada  um  dos  ditos  bens  em  separado, 
quando  não  haja  quem  lance  sobre  elles  conjunctamente,  poden- 
do os  bens  de  umas  ser  distribuídos  pelas  outras  fazendas^  se  isso 
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fôr  mister  para  facilitar  a  venda  englobada.  Também  po- 
deráõ  ser  divididos  em  sesmarias,  e  eslas  em  lotes,  os  terrenos 
que  pela  sua  grande  extensão,  não  puderem  ser  arrematados 
integralmente,  sejao  de  cultura,  sejâo  de  criaçSo. 

Art.  7.**  Os  arrematantes  das  fazendas  tomaráõ  canta  dos 
templos  e  de  suas  respectivas  alfaias,  pagando  o  valor  em  que 
forem  estimados,  juntamente  com  o  preço  dá  arrematação. 

Art.  8.**  Serão  arrematados  separadamente  os  trastes  e  peças 
de  prata  de  serviço  domestico,  os  moveis  de  uso  e  ornato 
interior  dos  edifícios  de  habitação,  os  géneros  de  producção 
das  fazendas  que  se  acharem  colhidos  e  arrecadados,  e  quacs- 
quer  outros  géneros  e  mercadorias  de  sobresalente. 

Art.  9.*  O  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  não  effectuará  a  ar- 
rematação sem  levar  ao  conhecimento  do  Presidente  da  Pro- 
víncia tudo  quanto  tiver  occorrido  que  possa  influir  na  de- 
liberação do  Governo  Imperial.  O  Presidente  remetterá  á 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  todos  os  papeis 
relativos  á  arrematação,  acompanhados  de  informações  e  de 
quaesquer  esclarecimentos  que  possa  ministrar  para  orientar 
o  Governo  Imperial  em  sua  decisão,  antes  da  qual  se  não 
poderá  dar  por  concluida  a  arrematação. 

Art.  10.  O  acto  da  venda  em  praça,  logo  que  seja  appro- 
vado  pelo  Governo  Imperial,  exonerará  a  Fazenda  Nacional 
de  toda  e  qualquer  responsabilidade  em  relação  aos  bens  ar- 
rematados. 

Se,  porém^  no  acto  da  entrega  judicial  dos  mesmos  bens  se 
verificar  falta  de  alguns  dos  objectos  descriptos  no  inventario, 
far-se-ha  -na  Thesouraría  de  Fazenda,  mediante  requisição  do 
Juízo  dos  Feitos,  o  abatimento  no  preço  da  arrematação,  ou 
se  restituirá  ao  arrematante  o  valor  do  objecto  não  encon- 
'trado,  caso  já  o  tenha  pago. 

No  caso  de  accrescerem  ou  de  se  acharem  no  acto  da  en- 
trega objectos  não  descriptos,  o  Juiz  fará  tomar  nota  delles, 
procederá  a  sua  avaliação  e  os  deixará  depositados  em  mão 
do  arrematante  da  fazenda  a  que  taes  objectos  pertencerem ; 
ou  os  porá  em  nova  praça  quando  o  dito  arrematante  não 
os  quçira  pelo  preço  da  avaliação,  ou  assim  o  entenda  con- 
veniente o  mesmo  Juiz. 

Art.  11.  Os  bens  que  não  forem  arrematados  por  falta  de 
licitantes  poderáô  ser  arrendados  divídindo-se,  como  mais  con- 
veniente fôr,  as  fazendas  em  sesmarias,  e  estas  em  lotes. 

O  Governo,  porém,  poderá  fazer  arrematar  a  todo  o  tempo 
os  bens  arrendados,  dando  preferencia,  tanto  por  tanto  aos 
arrendatários. 

Art.  12.  Os  pleitos  que  nascerem  da  arrematação  dos  bens 
dos  vínculos,  assim  como  aquelles  que  se  moverem  a  respeito 
do  activo  e  passivo  do  mesmo  vinculo,  serão  considerados  da 
Fazenda  Nacional,  e  como  taes  processados,  ' 

PARTE    II.    1862.        58. 
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Árt.  13.  Todos  os  livros  e  documentos  pertencentes  ao  vin- 
culo serão  arrecadados  pelo  Juízo  dos  Feitos,  e  remeitidos  á 
Thcsouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes,  onde  ficaráO  archi- 
vados,  depois  que  se  houver  procedido  por  esta  Repartição  á 
liquidação  do  activo  o  passivo  do  mesmo  vinculo. 

Art.  14.  Ficão  revogados  o  Decreto  n.""  528  de  22  de  Agosto 
de  1847  e  mais  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Junho  de  1862. — Visconde  de  Albu- 
querque, 


DECRETO  N.  2.942  —  de  2  de  Julho  de  18G2. 

Concede  autorisação  ao  Conselho  crcado  nesta  Cidade  sob  a  Presidência 
do  Reverendo  Bispo  Conde  CapellSo-Mór,  representando  a  associaçHo  cs^ 
tabelecida  em  Paris  denominada  —  Obra  da  Propagação  da  Fé  — ,  para 
promover  e  aceitar  esmolas  para  a  mesma  associação. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Reverendo  Bispo  Con- 
de Capellão-Mór,  como  Presidente  do  Consellio  creado  nesta 
Cidade,  representando  a  associação  estabelecida  em  Paris,  de- 
nominada —  Obra  da  Propagação  da  Fó  —  destinada  a  promo- 
ver e  aceitar  esmolas  para  a  mesma  Associação :  Hei  por  bem 
Conceder  ao  mesmo  Conselho  a  necessária  autorisação  para 
poder  desempenhar  os  pios  íins  de  sua  instituição. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  eSe~ 
cretarip  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous 
de  Julho  do  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque%  de  Olinda. 


DECRETO  N.  2.943  —  de  2  de  Julho  de  1862. 

Concede  autorisaçSo  ao  Reverendo  Bispo  Conde  CapellSo-Mór  para  que  na 
sua  Diocese  possa  continuar  a  promover  c  aceitar  esmolas  para  a  As- 
sociação estabelecida  em  França  sob  a  denominação  de  —  Obra  da  Santa 
Infância. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Reverendo  Bispo 
Conde  Capellão-Mór:  Hei  por  bem  Conceder  a  necessária  au- 
torisação para  quQ  na  sua  Diocese  p«ssa  continuar  a  promo- 
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vor  e  aceitar  esmolas  para  a  Associaçfio  estabelecida  om 
França  sob  a  denominação  de  Obra  da  Santa  Infância,  cuja  pia 
inâtitulção  tem  por  fim  o  resgate  dos  filhos  dos  infiéis  na 
China  e  em  outros  paizes  idolatras. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  d«  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  2.944-de  2  de  Julho  de  1862. 

Concede  á  Sociedade  de  Beneficência  Perfeita  Amizade  autorisação  para  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  funcçOes ,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  de  Beneficência 
Perfeita  Amizade,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
Resolução  de  12  do  mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  21  de  Abril  do  mesmo  anno:  Hei  por 
bem  Conceder  â  dita  Sociedade  autorisação  para  continuar  a 
exercer  as  suas  funcções,  e  Approvar  os  seus  Estatutos  com 
as  seguintes  alterações;  1.*  que  as  palavras  —  Bancos  garan- 
tidos pelo  Goyerno —  que  se  lêem  no  art.  44,  sejfio  substi- 
t«idas  pelas  palavras  —Bancos  approvados  pelo  Governo —  ; 
2.*  que  ao  art.  59,  que  trata  dos  casos  em  que  a  Sociedade 
deve  sor  dissolvida,  se  accrescente  — ;•  e  nos  casos  estabelecidos 
pelo  Regulamento  n.*  2.711  de  19  de  Dezembro  de  1860  ; 
3,*  que  nenhuma  innovação,  alteração,  ou  reforma  dos  mes- 
mos Estatutos  poderá  ser  realizada  sem  prévia  approvação  do 
Governo  Imperial,  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para 
servir-lhe  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olindt^, 
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Estatutos  da  Sociedade  de  Benefleenela  —  Perfoita  Antixado.  * 
CAPITDLO  I. 

SOCIEDADE  B  SEUS   FINS. 

Art.  1.*  A  AssociaçSo  denomina-se  —  Sociedade  d©  Bene- 
ficência Perfeita  An)izade. 

Art.  2.^  O  seu  fim  é  beneficiar  os  sócios  de  qualquer  das 
classes,  quando  necessitados,  bem  coroo  as  famillas  destes, 
passando  para  os  filhos  dos  mesmos  as  pensões  pertencentes 
ás  viuvas  que  se  comportarem  mal. 

§  Único.  He  prohibido,  pois,  em  qualquer  das  reuniões  da 
Sociedade,  discussão  motivada  por  outra  idéa  que  nôo  seja  a 
de  sua  instituição. 

Art.  3."  Crear-se-ha ,  precedendo  proposta  e  decisão  do 
Conselho  Director,  estabelecimentos  próprios  ao  fim  da  Asso- 
ciação, logo  que  sejão  necessários  e  as  circumslancias  do  cofre 
o  permiUâo. 

CAPITULO  II. 

DO  PESSOAL  DA    SOCIEDADE. 

x\rt.  4.°  A  Sociedade  será  composta  de  nacionaes  e  estran- 
geiros,  com  a  classificação  de  sócios  effectivos,  honorários  e 
beneméritos. 

§  l.<»  Serão  sócios  eíTectivos  aquelles  que  concorrerem  para 
a  caixa  social  cora  a  jóia  no  acto  da  sua  entrada ,  e  com  as 
mensalidades  sempre  adiantadas  na  forma  do  arl.  27. 

§  i.*»  Serão  sócios  honorários  todos  os  que  prestarem  rele- 
vantes serviços  pessoaes  á  Sociedade,  inclusive  os  Médicos,  Bo- 
ticários,, c  Advogados  que  o  fizerem  gratuitamente,  fícand€>á 
juizo  do  Conselho  Director  avaliar  esses  serviços  para  mandar 
expedir  os  competentes  Diplomas. 

§  3.*  Sócios  beneméritos  serão  os  individuos  que  concor- 
rerem para  o  cofre  da  Sociedade  com  algum  donativo  nunca 
menor  de  200í^,  ou  os  sócios  de  qualquer  classe  que  promo- 
verem a  entrada  de  vinte  e  cinco  sócios  effectivos ,  tanto  os 
benemerilos,  como  os  honorários  não  ficão  sujeitos  á  obriga- 
ções pecuniárias. 

Art.  5.^  O  numero  de  sócios  eflbctivos  c  illimitado  ,  po- 
dendo ser  admittida  como  tal  qualquer  pessoa  que  não  soffra 
moléstia  contagiosa,  ou  incurável ,  o  que  do  suas  qualidades 
moraos  c  posição  social  não  provenha  dezar  á  Sociedade. 
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CAPITULO  III. 

DOS  CORPOS  COMPONENTES   DA  SOCIEDADE  ,  SUAS  FAQ^DADES 
E    ATTRIBUIQÕES. 

Art.  6.*  O  Governo  da  Sociedade  reside  em  um  Conselho 
Director  de  dezaseis  membros «  composto  de  um  Presidente  » 
um  vice-Presidente ,  um  1.*  e  um  i.""  Secretários,  um  The* 
soureiro,  um  Procurador  e  dez  Conselheiros. 

Art.  T.""  Em  geral  compete  ao  Conselho  director  o  seguinte: 

S  l.°  Velar  na  execução  dos  Estatutos. 

§  â.""  Organisar  o  regimento  interno  para  regularizar  os 
seus  trabalhos,  bem  como  os  regulamentos  para  os  estabele- 
cimentos que  se  houver  de  crear»  submettendo  tudo  á  appro- 
vaçâo  da  assembléa  geral. 

S  3.*  Nomear  empregados,  estipular  suas  obrigações  e  ven- 
cimentos, e  despedi-los  quando  julgar  conveniente. 

§  4.*^  Fiscalisar  a  receita  e  despeza  da  Sociedade,  e  appli- 
car  os  seus  fuiidos,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  4-4. 

§  5.*"  Tomar  contas  á  qualquer  de  seus  membros  que  tenha 
atlribuições  especiaes,  quando  e  como  convier. 

§)  6.*^  Dar  diplomas  de  sócios  efiectivos,  assignados  pelo 
Presidonto;  1*»  Secretario  e  Thesoureiro,  e  de  honorários  e 
beneméritos  somente  com  as  duas  primeiras  assignaturas. 

§  7.*  Nomear  d^entre  os  Conselheiros  ,  duas  commissões 
de  três  membros,  sendo  uma  denominada  de  beneficência  e 
a  outra  de  inquérito. 

§  8.*  Decidir  as  questões  por  maioria  de  votos  dos  mem- 
bros presentes ,  e  no  caso  de  empate ,  o  Presidente  terá  o 
voto  de  qualidade. 

<^  9.*"  Reformar,  ampliar,  e  modificar  os  presentes  Estatutos, 
submettendo  á  approvação  da  assembléa  geral  as  alterações 
que  nelle  fizer. 

§  10.  Marcar  o  dia  da  posse  do  novo  Conselho,  tendo  em 
vista  o  disposto  no  art.  81. 

§  11.  Providenciar  sobre  todos  os  casos  occorrentes,  que 
não  estejão  prevenidos  nos  Estatutos,  representar  a  Sociedade, 
e  advogar  seus  direitos ,  tanto  em  juizo ,  como  fora  delle , 
delegando  poderes  ao  Procurador. 

Art.  8.^  Ao  Presidente  compete: 

§  1.*^  Convocar  e  presidir  as  assembléas  geraes  ordinárias 
e  extraordinárias,  devendo  ter  lugar  aquella  de  dous  em  dous 
annos  no  dia  7  de  Março,  e  estas  todas  as  vezes  que  o  reque- 
rerem trinta  e  três  sócios  effectivosv  e  também  nos  casos  em 
que  o  Conselho  Director  julgar  necessário. 

S  2.<^  Fiscalisar  a  execução  dos  Estatutos  e  as  dcliberações^ 
tomadas  pelo  Conselho  Director. 
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§  3.*^  Pdr  em  andamento  todos  os  negócios  urgentes  e  de 
Interesse  para  a  Sociedade,  dando  conta  ao  Conselho  Director 
na  primeira  reunião. 

S  k."  Ordenar  ao  Thesoureiro  a  «ntrega  das  benefieencias , 
logo  que  tenha  as  necessárias  informações  da  Commissão  res- 
pectiva. 

%  5.*  Ler  á  assembléa  geral  ordinária  o  relatório  dos  tra- 
balhos do  Conselho  Director,  no  qual  dará  resumo  claro  das 
deliberações  administrativas,  e  do  estado  da  Sociedade. 

§  6/"  Indicar  ao  Conselho  Director  os  lugares,  cuja  oreaçSo 
julgar  conveniente. 

§  7.*  Rubricar  todas  as  contas  e  livros  da  Sociedade,  nume- 
ra-los, e  lançar  nos  mesmos  os  termos  de  abertura  e  de  en- 
cerramento. 

§  8.*"  Suspender  e  encerrar  as  sessões ,  cumprindo  no  pri- 
meiro caso  fixar  dia  e  hora  para  a  nova  reyniâo. 

§  9.**  Nomear  um  dos  Conselheiros  para  substituir  o  S.*»  Se- 
cretario no  seu  impedimento. 

§  10.  Nomear  a  Commissão  de  que  trata  o  §  S.^  do  art.  37. 

Art.  9.®  Ao  vice-Presidente  compete  as  mesmas  attribuiçõe« 
do  Presidente  no  seu  impedimento. 

Art.  10.  Pertence  ao  1.»  Secretario: 

§  1.*  Exercer  o  lugar  de  Presidente,  na  falta  deste  e  na 
do  vice-Presidente. 

§  a.**  Fazer  a  leitura  das  actas,  e  de  todo  o  expediente, 
dirigir ,  assignar  e  registrar  a  correspondência   da  Sociedade. 

§}  S.^  Matricular  os  sócios,  e  notar  nas  matriculas  os  res- 
pectivos cargos,  as  beneíicencias  que  receberem,  os  serviços  por 
elles  prestados,  os  titulos  que  adquirirem,  as  commissões  para 
que  forem  nomeados,  assim  como  o  procedimento  dos  mes- 
mos, data  da  despedida  ou  eliminação  ,  com  declaração  das 
mensalidades  que  ficarem'  devendo. 

§  4.**  Conservar  em  boa  ordem  jo  archivo  da  Sociedade ,  e 
ter  sempre  prompta  a  escripturaçao  á  seu  cargo. 

§  5.*  Pedir  com  tempo  os  livros  e  o  mais  que  fôr  neces- 
sário para  o  expediente  da  secretaria. 

§  6."*  Avisar  por  escripto,  logo  que  receber  communicaçSo 
do  Thesoureiro,  aos  sócios  que  se  atrazarem  em  um  trimestre 
de  mensalidades,  a  fim  de  proceder-se  nos  termos  do  art.  34> 

Art.  11.  Ao  2.*»  Secretario  compete: 

§  1.*  Preencher  as  vagas  do  1.®  Secretario  no  seu  impedi- 
mento, menos  snbslituir  o  Presidente  e  vice-Presid(?nte. 

§  2.**  Coordenar  e  lançar  as  actas  no  livro  competente. 

Art.  12.  São  attribuições  do  Thesoureiro: 

§  1.**  Arrecadar  os  dinheiros  da  Sociedade  c  fazer  a  des- 
peza  que  lhe  fôr  ordenada  pelo  Conselho  Director  ou  Presidente. 

S  2.^  Receber  do  Procurador  os  dinheiros  c  contas  á  seu 
cargo. 
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§  3.°  Dar  -a  beneficência  que  marca  os  Estatutos,  logo  quo 
lhe  fór  ordenado  pelo  Presidente :  o  na  falta  deste,  pelo  re- 
lator da  coinmíssão  de  beneficência,  exigindo  depois  approvação 
do  Presidente. 

§  4.°  Organisar  um  balancete  para  ser  presente  ao  Conselho 
Director  em  todos  os  trimestres,  e  uma  relação  dos  sócios  que 
forem  soccorridos,  a  Qm  de  que  o  l.""  Secretario  lance  as  com- 
petentes verbas  nas  matriculas. 

§  5.''  Dar  qualquer  explicação  que  o  Conselho  Director  exigir 
á  respeito  das  finanças  da  Sociedade. 

§{  e.""  Ter  em  seu  poder  até  a  quantia  de  500$  para  fazer 
as  despezas  que  lhe  forem  ordenadas,  applicando  o  restante 
como  determina  o  art.  44. 

§  IJ"  Apresentar  a  assembléa  geral  ordinária  um  balanço 
geral  acompanhado  dos  livros  e  contas  documentadas ,  a  fim 
de  ser  tudo  reuiettido  á  commissão  de  economia  para  dar  o 
seu  parecer.        • 

J^  S.""  Encher,  numerar  e  assignar  promptamente  os  recibos 
de  jóias  e  mensalidades. 

§  9.*"  Pedir  os  livros  que  julgar  necessários  para  a  sua  es* 
cripturação. 

S  10.  Communicar  ao  1.*^  Secretario  quaes  os  sócios  que 
estiverem  atrazados  em  um  trimestre  de  mensalidades ,  para 
aquello  proceder  na  forma  do  art.  34. 

S  11.  Preencher  as  vagas  temporárias  do  Procurador. 

Art.  13.  Pertence  ao  Procurador. 

S  l.""  Zelar  os  interesses  da  Sociedade,  deligenciando  por 
todos  os  meios  seu  augmento  e  prosperidade,  devendo  cum- 
prir com  actividade  todas  as  deliberações  que  lhe  forem  com- 
municadas,  e  as  commissdes  de  que  fór  encarregado. 

§  2.*  Receber  as  Jóias  e  mensalidades  dos  sócios,  e  quaes- 
quer  outros  valores  que  pertenção  á  Sociedade ,  entregando 
tudo  com  promptidão  ao  Thesoureiro,  deduzidas  as  despezas 
que  houver  feito,  das  quaes  apresentará  ao  mesmo  a  compe- 
tente conta  rubricada  e  legalisada. 

§  3.*  Comprar  os  objectos  necessários  precedendo  ordem  do 
Presidente. 

§  4.°  Fazer  inventario  de  tudo  quanto  pertencer  á  Socie- 
dade, assignando-o  com  o  Presidente  e  o  l."*  Secretario,  a  fim 
de  ser  archivado ,  entregando-lhe  este  uma  copia  authentica 
do  mesmo  inventario 

§  5.""  Preencher  as  Vagas  temporárias  do  Thesoureiro. 
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CAPITULO  IV. 

DAS  GOMMldSÔES  Dfi  BENEFICÊNCIA    E   INQUÉRITO,   £  SUAS 
ATTRIBUIÇÕES. 

/ 

Art.  14.  Nomeadas  as  commi.ssões  de  beneficência  e  inqué- 
rito de  que  trata  o  §  7.®  do  art.  7.°  serão  seus  relatores  os 
membros  mais  votados,  e  no  caso  de  empate  decidirá  fk  sorte. 
Art.  15.  A'  commissão  de  beneficência  compete : 
S  1.**  Syndicar  minuciosamente  o  estado  dos  sócios  que  re« 
clamarem  beneficências  de  conformidade  com  o  ^  1.*"  do  art. 
37,  e  se  entender  que  est9o  no  caso  de  merecè-ia  a  mandará 
dar,  exigindo  todavia  a  apresentação  de  attestado  de  medico, 
quando  o  julgar  conveniente,  devendo  na  primeira  sessão  com- 
municar  ao  Conselho  director  tudo  quanto  houver  feito,  a  fim 
de  que  elle  decida  definitivamente. 

f2.**  Pedir  ao  Presidente  as  conveniente^  ordens,  para  que 
hesoureíro  forneça  a  quantia  estipulada  para  a  beneficência, 
podendo,  em  caso  urgente,  récebè-ia  logo,  requisitando  depois^ 
flutorisação. 

§  3.*"  Apresentar  á  assembléa  geral  ordinária  um  relatório 
circumstanciado  de  seus  trabalhos,  que  será  lido  pelo  relator. 

Art.  16.  As  obrigações  da  commissão  de  beneficência  podem 
ser  desempenhadas  por  qualquer  de  seus  membros  ou  por 
todos  jconjunctamente ,  como  estes  julgarem  melhor ,  porém 
sempre  que  ella  tiver  de  representar  em  assembléa  geral,  o 
fará  por  meio  de  seu  relator,  no  entretanto,  nas  reuniões  do 
Conselho,  e  permittido  á  qualquer  dos  membros  da  citada 
eommissão  discutir,  approvar  ou  reprovar  as  deliberações  por 
ella  tomadas. 

Art.  17.  Compete  á  commissão  de  inquérito: 

§  1.°  Syndicar  se  as  familias  dos  sócios  que  fallecerem  estão 
no  caso  de  perceber  a  pensão  de  que  (rata  o  §  2.^  do  art.  37. 

§  2.*^  Dar  parecer  até  a  sessão  seguinte  sobre  qualquer  pro- 
posta para  sócio,  que  for  apresentada  em  sessão  do  Conselho 
Director. 

Art.  18.  Em  geral  compete  á  commissão  de  inquérito  pres- 
tar-se  á  todos  os  actos  de  syndicancia,  ordenados  pelo  Con- 
selho Director  ou  Presidente,  não  podendo  demorar  os  pare- 
ceres mais  tempo  que  o  intervallo  de  uma  sessão  depois  da 
deliberação. 

CAPITULO  V. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  os.  sócios. 
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Ari.  20.  Considerar-se~ha  assembiéa  geral,  quando  estiverem 
reunidos  setenta  sócios ,  uma  hora  depois  da  que  tiver  sido 
annuiiGíada  nos  jornaes  mais  públicos  ou  por  aviso  do  1.* 
Secretario, 

j^  i."  No  caso  de  nSo  comparecer  o  numero  exigido,  o  Pre- 
sidente marcará  dia  c  hora  para  nova  reunião,  a  qual  então 
se  eiTectuará  com  qualquer  numero ,  precedendo  os  compe- 
tentes annuncios. 

§  2.®  A  hora  marcada  no  ari.  20,  estabelece  apenas  o  pre- 
ceito de  se  não  poder  prolongar  a  abertura  da  sessão  logo 
que  hdj:\  numero  legal. 

.  Art.  21.  A  assembiéa  geral  pôde  ser  ordinária  ou  extraor- 
dinária. 

Art.  22.  Compete  a  assembiéa  geral  ordinária: 

S  !.•  Approvar  ou  reprovar  a  acta  no  fim  da  sossSo,  sendo 
assignado  pelos  sócios  que  estiverem  presentes  na  occasiao. 

§  2.®  Ouvir  ler  os  relatórios  do  Presidente  e  relator  da 
commissão  de  beneficência,  como  determina  o  §  5."*  do  art. 
8.»  o  §  3.»  do  art.  lô. 

§  3."  Eleger  d'entre  os  sócios  effectlvos,  trcs  membros  quo 
formaráO  a  commissão  de  economia,  sendo  o  seu  relator  o 
mais  votado,  deddlndo  a  sorte  no  caso  de  empate. 

S  4.®  Approvar  ou  reprovar  o  parecer  da  commissSo  d© 
economia,  relativamente  às  contas  do  Thesoureiro  o  escriptu- 
ração  da  Sociedade,  e  no  dia  da  posse  da  nov.a  administração. 

^  5.^  Fazer  a  eleição  do  novo  Conselho  Diretor  de  dous  em 
dous  annos ,  no  dia  T  de  Março ,  que  deverá  principiar  a 
tonccionar  no  i.*  de  Abril. 

Art.  23.  A  assembiéa  geral  extraordinária  só  tratará  do  ob- 
jecto para  que  fôr  convocada. 

Art.  2^.  Se  a  assembiéa  geral,  cm  qualquer  dos  casos  não 
odncluir  seus  trabalhos  no  mesmo  dia,  os  adiará,  com  tanto 
que  o  adiamento  não  exceda  á  oito  dias,  guardando-se  o  dis- 
posto no  art  20, 


CAPITDLO  VI. 

BA  ADMISSÃO  DOS  SÓCIOS. 

Art.  25.  Para  ser  sócio  rcquer-se ,  além  do  disposto  no 
art,  5.* 

{SI.®  Que  tenha  mais  de  15  e  menos  de  60  annos  de  idade. 

§  2.**  Que  seja  proposto  por  algum  sócio,  e  approvado  em 
sessão  do  Conselho  Director  por  maioria  absoluta  do  votos, 
obtida  por  escrutínio  secreto,  devendo  preceder  parecer  da 
commissão  de  inquérito. 

PARTE     II.     1S62.  29. 


S  3^  A  proposta  de  que  trais  o  parograpbo  antecedente  de- 
vera conter  o  nome,  nacionalidade,  idade,  estado,  occupaçSo 
e  morada,  sendo  assignado  pelo  seu  autor. 

Art.  26.  O  sócio  eíTòctivo  na  occasiSo  de  receber  o  diploma 
dará  de  Jóia  15||^ ,  sendo  menor  de  40  annos ,  e  desta  idade 
em  diante  dará  30$. 

Art.  27.  Todos  os  sócios  effeolivos,  pagaráO  19  de  mensali* 
dades  em  trimestre  adiantado. 

Art.  28.  Os  sócios  honorários  e  beneméritos  serão  admitlidos 
na  forma  dos  §§!  2."*  e  3.*  do  art.  á.* 

Art.  29.  O  individuo  que  entrar  para  sócio  e  se  quizer  remir 
de  mensalidades,  além  da  jóia  pagará  por  uma  só  vez  100)^, 
o  que  fôr  sócio  na  data  destes  Estatutos  pagará  50#. 


CAPITULO   VIL 

DA  BLEIÇlO  DO  CONSELHO  DIRECTO». 


Art.  30.  Installada  a  assembléa  geral  ordinária  como  deter- 
mina O  art.  20,  depois  do  lido  ns  relatórios  e  nameada  a  com- 
mísslo  de  economia,  o  Presidente  procederá  á  eleição  do  nova 
Conselho  Director  pela  maneira  seguinte: 

S  l.**  Convidará  aos  sócios  elfectivos  e  beneméritos  a  entre- 
garem em  primeiro  lugar  as  cédulas  para  a  eleição  do  Prer 
sidente,  vice-Presidente,  1.*  e  2.»  Secretários,  cujos  nomes  e 
cargos  seràQ  escríptos  em  uma  só  lista,  procedendo  logo  á  sua 
apuração ;  em  segundo  lugar  as  de  Thesoureiro  e  Procurador; 
e  em  terceiro  lugar  as  dos  dez  Conselheiros. 

S  2.""  Só  poderão  votar  os  sócios  que  estiverem  quites  com 
o  cofre  da  Sociedade. 

§  S.""  Todos  os  cargos  serão  eleitos  por  maioria  de  votos ; 
menos  os  de  Thesoureiro  e  Procurador,  que  o  serão  pordous 
terços,  e  no  caso  de  não  ter  candidato  algum  obtido  os  dous 
terços  no  primeiro  escrutínio,  proceder-se-ha  ao  segundo  entre 
os  dous  mais  votados,  sendo  eleito  o  que  obtiver  maioria  de 
votos,  decidindo  a  sorte  sempre  que  se  -der  empate. 

§  4.®  Os  candidatos  que  obtiverem  menor  numero  de  votos 
que  os  eleitos  serão  os  suppientcs,  guardando-se  a  mesma  regra 
no  caso  de  empate,  á  excepção  do  Thesoureiro  e  Procurador 
que  não  terão  supplcntes,  procedendo- se  á  nova  eleição  quanda 
se  derem  vagas  destes  cargos. 

An.  31.  Estando  o  Conselho  Director  assim  eleito  o  !.•  Se- 
cretario cominunicará  á  cada  um  dos  membros  do  mesmo 
Conselho  a  sua  nomeação,  e  os  convidará  para  tomar  posse , 
o  que  não  excederá  do  dia  31  de  Março. 
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Art.  32.  So  qualquer  dos  membros  eleitos  nSo  comparecer 
no  acto  da  posse  sem  particípaçio,  conslderar-se-ha  como  não 
tendo  aceitado  o  cargo  para  que  fdra  eleito. 


CAPITULO  vm. 

DBT£áBS,  DIEIÍITOâ  M  PtiNAS  DOS  S0€I0S. 


Art.  33.  He  dever  de  todos  os  sócios : 

$1.*  Observar  os  Estatutos. 

^  2.*  Aceitar  e  exercer  com  zelo  qualquer  cafgo  para  que 
foi  eleito  òu  nomeado,  salvo  se  apresentar  motivos  attendiveis 
Gomo  sejfio  mola<itiay  reeleição  ou  falta  de  habilitação  Julgada 
pela  assembléa  gerai. 

§  3.*  Contribuir  com  a  mensalidade  de  1$  paga  em  tri-^ 
mestfe  adiantado. 

§  k.*  Comparecer  ás  asSembléas  geraes  oom  a  deceacia  pra« 
pria  do  acto* 

S  &^  Coaduzir-se  com  dignidade  e  respeito  tias  reuniões 
da  Sociedade»  podendo  ser»  do  contrario»  mandado  retirar 
pelo  Presidente,  e  se  der  escândalo,  eliminado  pelo  Conselho 
Director,  ficando-lhe  recurso  para  a  assembléa  geral. 

Arte  34.  Os  sócios  que  se  atrasarem  em  suas  mensalidades 
por  um  trimestre  ficarão  privados  das  garantias  concedidas  nos 
presentes  Estatutos »  em  quanto  estiverem  em  debito ,  e  se 
depois  de  avisados  pelo  1.*"  Secretario  na  forma  do  $  6."*  do 
art.  10  em  veí  de  solverem  esse  debito  o  augmentarem  com 
outro  trimestre  serão  eliminados. 

S  Único.  Se  o  soclo  atrazado  fallecer  antes  da  eliminação , 
os  interessados  terão  direito  á  pensão ,  satisfazendo  o  debito 
anti)s  de  a  requererem.  \ 

Art.  35.  Qualquer  Soclo  quando  Julgar  que  o  Conselho  Di- 
rector ultrapassou  os  limites  que  os  Estatutos  lhe  prescrevo  r 
ou  infringir  os  mesmos  Estatutos,  achando*se  quite  com  a 
Sociedade  e  apoiado  por  33  assígnaturas  de  sócios  tambekn 
quites ,  tem  o  direito  de  representar  ao  Presidente  contra  o 
referido  Conselho,  e  pedir  a  convocação  da  assembléa  geral 
para  decidir  a  respeito. 

Art.  36.  He  vedado  á  todo  o  soclo  injuriar  por  qualquer 
modo  o  Conselho  Director,  e  o  que  isso  praticar,  provado  o 
seu  procedimento  ,  o  Julgado  pelo  Conselho  será  eliminado , 
fazendo*se  a  competente  nota  na  matricula  para  que  não  possa 
em  tempo  algum  ser  readmiitido. 


CAPITULO  IX. 

BfiVERES  DA  SOCIEDADE  PARA  COM  OS  SÓCIOS^. 

Art.  87.  Os  deveres  que  tem  a  sociedade  para  com  os  só- 
cios s3o : 

§  1.*  Dar  a  beneficência  de  20!ft  nicnsaes,  em  quatro  pres- 
tações, ao  sócio  que  por  doente  o  necessitado  a  solicitar, 
preenchidas  as  condições  do  §1.''  da  art.  15,  quando  estas 
forem  julgadas  precisas. 

§  2.°  Auxiliar  depois  de  sua  morto  com  uma  pens3o  de 
i(jk  mensaes  á  viuva  em  quanto  se  conservar  nosso  estadd  o 
viver  honestamente,  e  não  havendo  viuva  a  seus  filhos  e  filhas, 
aquellcs  sendo  mcnoi*es ,  e  estas  em  quanto  solteiras ,  c  na 
falta  destes  á  sua  mãi  em  estado  de  necessidade,  ú  juizO  da 
commissSo  de  inque^rito  e  approvação  do  Conselho  Director. 

§  3.^  A  pensão  de  que  trata  o  paragrapho  anterior  será 
augmentada  progressivamente  com  5^  por  cada  10:000$  que 
a  Sociedade  accumular  ao  seu  capital,  isto  somente  em  relação 
às  pensionistas  posteriores  á  accumulação. 

S  4.°  Tralar  do  funeral  de  qualquer  sócio  quando  lhe  fôr 
reclamado,  dando-se-lhe  eça  n.°  4,  caixão  n.*  6,  carro  n.*»  6 
8  cova  correspondente  ao  carro,  ou  a  quantia  equivalente  ao 
que  com  isto  se  poderia  dispender,  uma  vez  que  os  interessados 
a  prefiráo  para  fazerem  o  enterro. 

§  5.''  Suífragar  a  alma  do  sócio  com  missa  resada  no  20."* 
dia,  sendo  a  Sociedado  representada  não  só  nesse  acto,  como 
no  enterro  e  pezames  á  família,  por  uma  commissão  de  tros 
membros,  nomeada  pelo  Presidente. 

§  O.""  As  beneficências  e  pensões  de  que  tratão  os  §§  l.^^e 
2.°  e  os  arts.  38  e  39,  serão  em  dobro  para  os  sócios  bene- 
méritos. 

Art.  38.  Ao  sócio  que  cahir  em  estado  tal  d©  pobreza  que 
não  possa  manter-se,  a  Sociedade  prestará  por  espaço  de  um 
anuo  a  beneficência  de  que  trata  o  j^  ^-^  do  art.  37,  Geando 
oHe  dispensado  de  pagar  as  mensalidades. 

Art.  39.  Sc  passado  um  anno  o  soeio  coatinuar  no  mesmo 
estado,  reduzir-se-ha  a  beneíicencia  á  metade,  até  que  nielhore 
de  sorte,  se  fôr  isso  compatível  com  os  recursos  da  Sociedade. 

S  Único.  Para  ter  lugar  o  disposto  no  art.  38  e  39,  6  pre- 
ciso que  se  reconheça  pelo  exame  á  que  proceder  a  respectiva 
commissão ,  que  o  estado  do  sócio  levo  por  origem  motivos 
independentes  de  sua  vontade. 

Art.  40.  Todo  o  auxilio  cessará  logo  que  o  sócio  de  qual- 
quer das  classes  faltar  ás  obrigações  do  art.  33  e  seus  para- 
graphos. 
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CAPITULO  X. 

BD  PATRIMÓNIO  BA  SOCIBBABE,  SEUS  RENBníENTOS  E  APPLIGAÇÂO. 

Ari.  41.  o  património  da  Sociedade  c  formado: 

§  1.°  Pelas  jóias  dos  sócios  no  acto  da  sua  admissão. 

%  2.^  Pela  quarta  parte  de  todos  os  rendimentos. 

$  S."*  Peio  excedente  da  receita  á  despeza  que  o  Conselho 
Director  poder  capitaiisar. 

§  4.*>  Pelas  deixas  9  doações  ou  liberalidades  do  qualquer 
natureza. 

^5.^  Por  qualquer  beneficio  que  a  Sociedade  possa  obter 
^"  nos  theatros. 

Art.  42.  Os  rendimentos  da  Sociedade  consistem  nos  lucros 
que  produzirem  os  empregos  do  capital,  e  nas  quotações  obri* 
gatorias  e  voluntárias. 

Art.  43.  Para  as  despezas  da  Sociedade  só  se  poderá  fazer 
applicação  das  três  quartas  partes  dos  rendimentos  especiíi'- 
cados  no  artigo  antecedente,  exceptua-se  porém :  as  despezas 
para  organisação  dos  estabelecimentos  de  que  trata  o  art.  3."*, 
^  e   as  urgentes  que  por  empréstimo  de  património  se  possão 

fazer,  devendo  no  ultimo  caso  a  quantia  retirada  ser  restituída 
com  a  maior  promptidão. 

Art.  44.  O  capitai  da  Sociedade  será  convertido  em  apólices 
da  divida  publica;  e  a  quantia  excedente  á  500$,  fícará  depo- 
sitada  no  Monte  do  Soccorro,  ou  em  bancos  commerciaes  ap» 
provados  pelo  Governo  até  que,  annexa  ao  seu  rendimento , 
chegue  para  a  compra  de  uma  apólice. 

Art.  45.  Não  é  licito  tocar  no  fundo  da  Sociedade ,  nem 
^  dar-lhe  applicação  diversa   da  que  está  consignada  no  artigo 

antecedente,  sem  deliberação  da  assemblèa  geral. 

CAPITULO  XI. 

bisposiçOes  gebaes. 


Art.  46.  A  administração  da  Sociedade  começará  sempre  no 
clía  1.^  de  Abril,  e  acabará  no  fim  do  Março  de  dous  em 
dous  annos. 

Art.  47.  Para  haver  sessão  do  Conselho  Director  é  preciso 
que  estejão  presentes  pelo  menos  metade  e  mais  um  dos  seus 
membros,  devendo  as  sessões  ter  lugar  nos  dias  1."  e  15  de 
cada  moz. 

Art.  48.  Qualquer  indicação,  proposta  ou  requerimento  que 
se  não  approvar  só  poderá  apresentar-se  n(»vamentc  passado 
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seis  mexes,  e  se  eDtSo  le  r^òVflr  nSo  se  admiltirá  mais  i 
discussão. 

Art.  49.  O  sócio  qae  despedir-sa  oo  fôr  eliminade»  perderá 
o  direito  ao  que  concede  os  presentes  Estatutos ,  e  quando 
outra  vez  queira  entfar  pârá  a  Sociedade  pagará ,  além  da 
jóia,  as  mensalidades  que  estiver  devendo. 

Art.  50«  O  sócio  que  ausêntar-se  temporariamente  da  Corte 
participará  ao  Conselho  Director^  e  á  participação  durará  por 
seis  mezes,  flndo  os  quaes  se  não  tiver  pago  as  mensalidades, 
ficará  sujeito  á  ultima  parte  do  art.  34. 

Art.  &1.  O  sócio  effectivo  que  por  espaço  de  dez  annos  não 
tiver  recebido  beneficência  alguma  ficará  remido  de  meÉsali- 
dades. 

Art.  52.  Só  poderão  ser  eleitos  membros  do  Conselho  Di- 
rector os  sócios  effectiVoà#  e  os  beneméritos  sendo  maiores 
de  vinte  e  um  annos. 

Art.  53.  Se  qualquer  membro  do  Conselho  Director  faltará 
três  sessões  seguidas  sem  participação,  não  estando  doente,  o 
Presidente  lhe  offlciarà  pedindo  que  compareça  ás  sessões,  e 
se  na  que  houver  depois  disto  ainda  se  não  apresentar  sem 
participação,  considerar-se-»ha  como  tendo  resignado  o  cargo, 
e  então  o  Presidente  convidará  para  tomar  posse  o  supplenie 
mais  votado. 

Art.  54.  Se  d  sopplekite  não  annuir  ao  convite,  o  Presidente 
chamará  o  immedtato  em  votos  e  participará  ao  Conselho  Di^* 
rector  a  recusa,  afim  de  ser  lançada  na  acta  para  que  o  dito 
supplente  não  possa  naquelle  bienâio  fazer  parte  do  Conselho* 

Art.  55.  O  sócio  que  por  ventura  desregrar-se  em  seus  cos<* 
tumes  de  fófma  qúe  se  torne  incapaz  de  fazer  parte  da  Socie- 
dade, será  pela  primeira  e  s^unda  vei  admoestado  pelo  Pre* 
sidente,  e  na  reincidência  despedido  por  um  oíBcio,  que  será 
lançado  na  acta  da  sessão  em  que  isto  tiver  lugar  para  que 
fique  sujeito  á  pena  do  art.  36. 

Alt.  56.  Qualquer  soció  que  se  apoderar  illegalmonte  de 
bens  ou  dinheiro  da  Sociedade,  além  de  incorrer  nas  penas  do 
art.  36,  proceder-se-ha  contra  elle  na  forma  das  leis  do  paiz. 

Art.  57.  Mão  se  poderá  em  tempo  algum  mudar  o  titulo  da 
Sociedade  sem  que  estejão  reunidos  dous  terços  dos  sócios 
em  geral. 

Ari.  68.  O  disposto  nó  §  S.»  do  art.  37  e  nos  arts.  38e39, 
não  80  entende  com  as  beneficências  e  pensOes  estabelecidas 
antes  da  execução  destes  Estatutos,  as  quaes  ficão  garantidas 
pela  maneira  que  forão  concedidas. 

Art.  59.  A  Sociedade  somente  se  dissolverá  quando  íAv  isso 
requerido  por  três  quartas  partes  dos  seus  sócios,  e  nos  cases 
estabelecidos  no  Regulamento  n.*»  2.711  de  19  de  l>ezembro 
de  1860 ,  e  então  reverterá  para  uma  casa  pia  o  liqnido  que 
sobrar  de  seus  fundos,  cumpridas  todas  as  obrigações  que 


houver  contrahido.  Bst«  artigo  nio  pocUrá  ser  alterado  em 
tempo  algum» 

Art.  60.  Dado  o  caso  do  artigo  anterior,  o  Presidente,  1.^ 
Secretario  e  The^oureiro,  oa  quem  suas  vezes  fizer  nessa  occa- 
Sião,  ficarão  constituídos  em  commissâo  para  tratar  com  a  casa 
pia  que  se  quizer  obrigar  por  uma  escriptuíia  publica  a  cumprir 
as  pensões  estabelecidas  na  forma  do  §  2.*  do  art.  37,  até  que 
naturalmente  ellas  acabem ,  sendo  declarado  na  escriptura  o 
paragrapho  indicado,  e  os  nomes  dos  pensionistas,  e  findo  esse 
ónus  ficará  pertencendo  ao  seu  património  o  liquido  que  existir. 

Art.  61.  A  comniissSo  de  que  trata  o  artigo  acima  remettcrà 
um  traslado  da  escriptura  ao  Juizo  de  Gapellas  e  residuos , 
afim  de  que  possa  ser  fiscalisado  o  cumprimento  da  referida 
escriptura. 

Art.  62.  Estes  Estatutos  terSo  execução  logo  que  forem  ap^ 
provados  pela  assembléa  geral ,  e  não  poderão  ser  alterados 
senão  passados  quatro  annos. 

Art.  63.  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Approvados  pela  assembléa  gera)  ei|i  27  deOiitubro  de  1861.—- 
O  Presidente,  Custodio  José  de  Santa  Ànna.^^  O  y\ce-Vres\áen\^f 
Domingos  José  Freire.---  O  !.•  Secretario,  José  Luiz  do  Nasci- 
mento. ^«^  2.<'  Secretario,  Porfírio  Octaviano  da  Silva  Gralha.-^ 
O  Thesoureiro ,  José  Maria  Velho  de  Brito.^0  Procurador,  Se- 
veriam  José  de  Siqueira.-^  Ck  Conselheiro^^  Jclirérico  Narb^l 
Pamplona^  Francisco  José  de  Santa  Anna^  Silvério  José  de  Santa 
Ânna^  António  José  do  Amaral^  e  António  Jgnacio  Va»  Pinto. 


PEQltETO  N.  2.945  -.  de  7  de  Jullio  de  1862. 

Concede  á  Companhia  ingleza  Tho  East  lyElrBei  MíDiog  Company  a  neces- 
sária autorisação  para  crear  uma  Agencia  na  Província  de  Mioa^  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  directoria  da  Companhia 
jngleza  The  East  D'£l-Rei  Mining  Company,  e,  de  conformi^ 
dcide  com  a  Minha  immedíata  resolução  de  2  do  corrente  me?, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  esarado  em  consulta  do  30  de  Junho 
proxjfiio  passado.  Hei  por  bem  conceder  á  referida  Companhia 
a  necessária  autorisação  para  crear  na  cidade  do  Sabará,  Pro^ 
virucia  de  Minas  Geraes,  uma  Agencia  que  se  encarregue  dos 
trabalhos  de  mineração  na  fazenda  Emilia,  arrendada  por 
]^uard  Oxenford  de  Tours  a  John  Addis  e  Charles  Hill,  me^ 
4iante  as  instrucçdes  que  com  este  baixão  e  as  seguintes  cop-r 
diçdes :  os  actos  praticados  pela  Agencia  dentro  do  Imperip 
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serão  regidos  pelas  Leis  do  Brasil:  a  Agencia  e  a  Companhia 
não  só  fícão  isujcitas  ás  disposições  vigentes,  como  a  quaesquer 
Outras  que  taes  Leis  possão  no  futuro  estabelecer  em  relação 
ás  minas  ou  trabalhos  de  mineração :  a  Companhia  é  respon*- 
sável  pelos  actos  da  Agencia,  e  garante  todas  as  obrigações  por 
cila  contrahidas,  devendo  conservar  em  algum  dos  Bancos  do 
Brasil  certo  e  determinado  fundo,  como  auxiliar  dessa  garantia, 
nos  termos  do  art.  kê  §  â.""  do  Decreto  n.^"  2.711  de  19  de 
Dezembro  de  1860. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  do  Sinimbu,  do  Meu  ConselbOt 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura 
Commereio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  sete  do  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  indepen- 
dência e  do  império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Instraeçftes  pelas  qiuies  se  tem  de  reger  m  Ageneia  da  Contpa* 
ahla  incleza  The  East  D'E1-Rei  Hininif  Comiiany  na  Provla- 
ela  de  Hinas  Geraes,  a  que  se  refere  o  Decreto  n,^  2.945  de 
7  de  Julho  de  186!». 


Art.  1."  Adquirir  por  conta  e  em  nome  da  Companhia,  e 
em  virtude  das  ordens  que  lhe  forem  transmittidas  pelos  seus 
Directores,  por  titulo  de  compra  ou  de  arrendamento,  os  ter- 
renos necessários  para  os  trabalhos  de  mineração,  além  dos 
quo  já  lhe  forão  arrendados  por  Eduard  Oxenford,  dcnomi* 
nados— Emília — ,  os  situados  nas  proximidades  da  Cidade  de 
Sabará  daquella  Província. 

'  Art.  2.^  Promover,  dirigir  e  fiscalisar  os  trabalhos  de  mine* 
ração  nos  terrenos  adquiridos,  ou  que  se  adquirirem,  admittindo 
o  numero  de  empregados  e  de  braços  necessários  á  custa  da 
Companhia,  e  com  os  fundos  que  por  esta  lhe  forem  forne- 
cidos ou  remettidos  por  intermédio  de  seus  correspondentes, 
ou  com  quaesquer  outros  fundos  pertencentes  á  Companhia  quo 
forem  postos  á  sua  disposição. 

Art.  3.*  Representar  a  Companhia  em  qualquer  juizo,  tri- 
bunal, ou  autoridade  judiciaria  ou  administrativa,  no  qtie  fòt 
concernente  aos  mesmos  trabalhos,  seu  meneio  e  direcção: 
bem  assim  a  fiscalisaçao  dos  bens  e  haveres  delia,  como  seu 
procurador,  quer  em  virtude  da  presente,  quer  em  virtude  de 
poderes  geraes  e  especiaes  que  lhe  forão,  ou  forem  conferidos 
pelos  Directores  da  mesma  Companhia ;  e  finalmente  requerer 
á  bem  de  seu  direito  e  justiça. 


V 
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Ari.  4.°  Apurar  os  productas  dos  trabalhos  da  míneraçSo  e 
dar-llics  o  destino  que  fór  ordenado  pelos  Directores  da  Com- 
panhia. 

Art.  S."  Velar  sobre  os  interesses  e  negócios  da  Companhia, 
e  seus  bens,  como  um  perfeito  mandatário,  do  modo  e  forma 
estabelecida  pela  Legislaçãa  em  vigor. 

Art.  6.*  Prestar  contas  sempre  que  lhe  fôr  ordenado  pelos 
Directores,  e  ordinariamente  de  seis  em  seis  mezes. 

Art.  7.»  Náo  applicar  os  valores  á  seu  cargo  em  objecto  que 
n5o  fôr  relativo  aos  trabalhos  de  mineração  que  se  emprehen- 
derem  por  conta  da  Companhia,  ou  em  qualquer  operaçSo 
commercial  que  não  seja  autorizada  pelas  presentes  condições. 

Art.  8.*  Promover  qoae^uer  acções  em  nome  da  mesma 
Companhia  sobre  objectos  concernentes  aos  trabalhos  de  mi- 
neração e  responder  em  juizo  por  quaesquer  que  sobre  o  mesmo 
assumpto  lhe  forem   propostas. 

Está  conforme  com  o  original.  Directoria  Central  e  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Industria  em  7  de  Julho 
de  1862.  —  O  Director  José  Agostinho  Moreira  Guimarães, 


DECRETO  N.  2.946— de  7  de  Julho  de  1862. 

Permitte  que  a  Agencia  da  Companhia  de  Seguros  Garantia ,  da  Cidade  do 
Porto,  estabelecida  na  Capital  da  Província  do  Pará,  continue  a  funccionar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  da  Companhia 
de  Seguros  Garantia,  da  Cidade  do  Porto,  devidamente  repre- 
sentada, Hei  por  bem  conceder  á  referida  Companhia  a  neces- 
sária autorisação,  para  que  a  respectiva  Agencia,  creada  na  Capital 
da  Província  do  Pará,  continue  a  funccionar  sob  as  condições 
que  baixarão  com  o  Decreto  n."  2.905  de  16  de  Abril  do  cor- 
rente anno. 

Joáo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


PARTE     II.     18G2. 
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DECRETO  N.  2.947— de  7  de  Julho  de  1863. 

Concede  á  Companhia  Hydraulica  Porto-Alegrense,  cujo  fim  é  abastecer  de 
agua  potável  a  Capital  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul^  autorísaçSo  para 
fuQCCionary  e  approva  os  respectivo»  Estatutos. 

Atfendendo  ao  que  Me  requererão  alguns  cidadãos  por  parte 
da  Companhia  Hydraulica  Porto- Alegrense,  que  se  propõe  abas- 
tecer de  agua  potaYcl  a  Capital  da  Província  de  S.  Pedro  da 
SttK  nos  termos  do  contracto  quo,  em  virtude  da  Lei  Provin- 
cial n.^  466  de  â  de  Abril  do  anno  passado/  foi  celebrada 
com  a  respectiva  presidência  aos  sete  de  Setembro  do  mesma 
annò,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  resolução 
de  i4  de  Junho  proximamente  íindo,  exarada  em  Consulta  da 
Secção  do  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  25 
de  Abril  ultimo,  Hei  por  bem  conceder  á  referida  Companhia 
autorisação  para  funccionar,  e  approvar  os  Estatutos  que  com 
este  baixãò;  ficando,  porém,  dependente  de  approvação  da 
Assembléa  Cerai  Legislativa  a  clausula  19.*  do  dito  contracto, 
relativa  á  isenção  de  direitos  de  importação;  e  declarando-se 
outrosim  no  art.  15  dos  Estatutos  que  nenhuma  alteração, 
reforma  ou  innovação  delles  será  executada  sem  que  preceda 
A.pprovação  do  Goremo  Imperial. 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministra  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Cqmmercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
exectítar.  palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  4e  Sinimbu. 

Êfttaliatos  dft  Companliift  Hydraallca  Porto -Aleg^rense. 

DA  ORGANISAÇÃO  E  FINS  DA  COMPANHIA. 


Art.  1.**  A  Companhia  Hydraulica  Porto -Alegrense  corapõe-se 
dos  possuidores  de  acções  emittidas  na  forma  destes  estatutos. 

Art.  2.*»  O  fim  da  Companhia  é  fornecer  agua  potável  á 
Cidade  de  Porto- Alegre,  levando  á  effeito  as  obras  mencionadas 
no  contracto  celebrado  entre  o  Governo  desta  Província  e  o 
Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha  em  7  de  Setembro  do 
corrente  anno,  com  as  alterações  decretadas  pela  Lei  Provincial 
u:^  478  de  31  de  Dezembro  de  1861. 
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Art.  S.*  O  fundo  da  Companhia  é  do  630:0009  cm  mooda 
logal,  distribuído  cm  6.500  acções  do  100#  cada  uma 

Art.  k,"*  O  pagamento  das  acções  será  realizado  em  scto 
prestações,  sendo  a  1.*  de  2o^  logo  que  fôr  annunciada,  o  as 
mais  de  12í^500  cada  uma  de  três  em  três  mezes,  precedendo 
avisos  pelos  jornaes.  Nenhum  accionista  è  responsável  por  mais 
quo  o  valor  das  acções  que  tiver  tomado. 

Art.  5.""  Perde  o  direito  de  accionista  todo  aquclle  que  nSo 
realizar  os  pagamentos  devidos,  na  forma  do  artigo  antecedente, 
revertendo  em  beneflcio  geral  da  Companhia  as  prestações  com 
que  já  tiver  entrado.  Desta  pena  só  podem  ser  relevados  os 
herdeiros  menores  dos  accionistas,  e  as  viuvas  que  mostrarem 
causa  justiOcada;  todavia,  pela  mora  pagaráõ  juros  na  razão 
de  7  "/o  ao  anno. 

Art.  6."*  As  acções  da  Companhia  só  podem  ser  transferidas 
depois  de  paga  ai.*  prestação,  e  segundo  as  formas  deter* 
minadas  na  legislação  vigente.  Todavia  o  cessionário  ou  novo 
possuidor  não  poderá  votar  sem  que  tenha  feito  averbar  nos 
livros  da  Companhia  essa  transferencia  60  dias  pelo  menos 
antes  da  reunião  da  assembléa  geral.  Exceptua-se  a  transfe- 
rencia  por  herança. 


DA  ASSBMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  7."*  A  assembléa  geral  compõe-se  de  todos  os  accionistas 
que  tiverem  direito  de  votar,  ou  só  de  discutir. 

Art.  8.<*  Tem  direito  de  votar  o  accionista  que  possuir  cinco 
acções  pelo  menos.  Por  cada  cinco  acções  se  contará  um  voto 
até  o  numero  de  cincoenta  acções ;  d'ahi  para  cima  só  se  con* 
tara  um  voto  mais  por  cada  dez  acções ;  todavia  nenhum  accio- 
nista poderá  ter  mais  de  vinte  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  das  que  possuir.  Os  accionistas  de  menos  de  cinco 
acções  podem  discutir,  mas  não  votar. 

Art.  9."*  Os  accionistas  residentes'  fora  desta  Capital,  e  os 
que  se  acharem  ausentes,  dentro  ou  fora  do  Império,  poderão 
exercer  os  seus  direitos  por  meio  de  procuração  legal  a  outro 
accionista,  menos  pam  a  eleição  da  directoria. 

Art.  10.  Não  haverá  deliberação  da  assembléa  geral  sem 
que  se  achem  presentes  ou  representados  por  procurador  tantos 
accionistas  quantos  prefação,  por  suas  acções,  um  terço  do  fundo 
emittido,  e  as  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  absoluta 
de  votos,  contados  per  capita,  salvos  os  casos  em  que  por  estes 
estatutos  se  exigir  o  escrutínio  secreto,  nos  quaes  os  votos  se 
contaráõ  por  acções  na  forma  do  art.  8."*. 

Art.  11.  So  não  se  puder  representar  o  capital  exigido  no 
artigo  antecedente  paroi  que  haja  deliberação    da  assembléa 
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geral,  proceder-se-ha  a  nova  convocação,  declarando-so  que  a$ 
decisões  serão  tomadas  pelos  membros  que  comparecerem  no 
dia  que  rôr  marcado  com  a  necessária  antecedência. 

Art.  12.  Â  assemblèa  geral  se  reunirá,  ordinariamente  no 
principio  de  Janeiro,  e  no  de  Julho  de  cada  anno,  e,  exlraordina-' 
ríamente,  quando  a  mesma  assemblèa  o  tiver  determinado  na 
sessão  antecedenle,  ou  fòr  requerida  a  sua  convocação  por  um 
numero  tal  de  accionistas  que  representem  cem  votos,  ou  quando 
a  directoria  julgar  necessário.  As  convocações  serão  feitas  pelo» 
jornaes,  e  as  reuniões  se  repitiráõ  até  que  se  concluão  os  tra* 
)>alhos,  para  que  tiver  sido  convocada. 

Art.  13.  Nas  reuniões  extraordinárias  só  se  trataráõ  os  as* 
sumpos  que  as  tiverem  motivado,  podendo-se  com  tudo  ofTerecer 
indicações  para  serem  apreciadas  na  primeira  reunião. 

Art.  14.  A',  assemblèa  geral  compete: 

S  1.°  Eleger  annualmente  por  escrutínio  secreto,  e  á  plu- 
ralidade de  votos,  os  membros  e  supplentes  da  directoria,  e 
bem  assim  um  Presidente  e  dous  Secretarws  p^ira  funccic- 
narem  nas  reuniões  da  assemblèa  geral,  e  também  a  comiiiissdo 
de  exame  de  cipntas,  composta  de  três  membros. 

S  2.**  Vigiar  sobre  a  fiel  observância  dos  contractos  da  Com- 
panhia. 

§  3.®  Tomar  contas  à  directoria,  e  examinar  03  seus  balanços, 
precedendo  relatório  e  parecer  da  com  missão  de  contas.  Esta 
commissão  terá  direito  de  examinar  toda  a  escriptnraçâo  da 
Companhia,  o  pedir  aos  directores  os  esclarecimentos  precisos. 

§  4,'  Discutir  e  deliberar  sobre  a  receita  e  despeza,  cujo 
orçamento  lhe  será  apresentado  previamente  todos  os  seis  mezes 
depois  que  estiverem  fuccionando  os  chafarizes  da  Companhia. 

§  S.""  Determinar  os  chafarizes  e  mais  obras  que  seja  con«- 
Yeniente  construir  além  das  já  contractadas  em  7  de  Setembro. 

§  6.*"  Autorísar  a  directoria  a  celebrar  com  o  Governo  e 
particulares  os  contractos  que  julgar  úteis. 

§  7.®  Tomar  quaesquer  deliberações  e  medidas  úteis  á  Com- 
panhia, e  que  não  estejão  previstas  nestes  estatutos. 

Art.  15.  Não  se  poderá  tratar  da  reforma  dos  presentes  es- 
tatutos, sem  que  preceda  indicação  da  directoria,  ou  proposta 
assignada  por  tantos  accionistas  quantos  por  suas  acções  pre- 
fação cem  votos.  Na  reunião  seguinte  da  assemblèa  geral, 
que  para  esse  fim  será  convocada  pela  directoria,  a  reforma 
apresentada  só  poderá  ser  adoptada  por  tantos  votos  quantos 
formem  dous  terços  do  capital  ahi  representado. 

DA   DIRECÇÃO. 

Art.  16.  A  direcção  e  administração  da  Companhia  fica  con- 
fiada a  uma  directoria  de  cinco  membros  e  a  um  gerente. 
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Art.  17.  A'  directoria  compete: 

§  l.""  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral. 

§  2.°  Apresentar  á  assembléa  gerai,  todos  os  seis  mezes,  o 
balanço  da  receita  e  despeza,  acompanhado  de  um  relatório  do 
estado  das  obras  da  Companina,  emquanto  durar  a  sua  exe- 
cução, e  indicar  as  reformas  que  a  experiência  mostrar  serem 
precisas  nestes  esfatutos. 

§  3."  Nomear  o  gerente,  e  quem  o  substitua  nos  seus  im* 
p  idimentos,  podendo  suspendè-lo,  ou  mesmo  demitti-lo  quando 
julgar  conveniente. 

§  4,"  Inspeccionar  a  direcção  dos  trabalhos. 

1^  5.^  Fazer  regulamento  para  a  boa  ordem  da  administração 
o  liscalisaçSo  da  venda  d*agua. 

%  6.**  Autorisar  o  pagamento  dos  dividendos. 

S  7.®  Executar,  e  fazer  executar,  por  intermédio  do  gerente, 
as  disposições  dos  estatutos,  e  as  resoluções  da  assembléa  geral. 

§  8.**  Nomear  annualmente,  d'entre  os  seus  membros,  um 
Presidente  e  um  Secretario;  aquelle  dirigirá  as  discussões  e 
este  lerá  o  expediente  e  escreverá  as  actas,  que  serão  assígnadag 
pelos  membros  presentes. 

§  9."  Promover  por  todos  os  meios  lícitos,  a  prosperidade 
da  Companhia,  para  o  que  fica  autorisada  a  representa-la  pe- 
rante os  Governos  Geral  e  Provincial ;  bem  como  ante  os  tri- 
bunaes  do  Paiz,  e  fora  del^e,  exercendo  em  todos  os  actos  de 
sua  gestão  plenos  e  espcciaes  poderes. 

§  10.  Nomear  um  administrador,  que  terá  á  seu  cargo  a 
fiscalisação  do  serviço  e  emprego  dos  materiaes,  e  a  execução 
pratica  dos  trabalhos,  seguindo  as  respectivas  determinações 
do  Gerente  e  do  Engenheiro.  Este  agente  vencerá  o  estipendio 
que  lhe  fôr  iparcado  pela  directoria,  segundo  seus  serviços  até 
o  máximo  de  300^  mensaes,  sendo  por  ella  despedido  logo  que 
não  preencha  os  fins  de  sua  nomeação. 

§^  11.  Annuncíar,  com  trinta  dias  do  antecedência,  a  época 
fixada  pelos  estatutos  (art.  I.°)  para  a  entrada  das  prestações 
das  acções. 

§  12.  Autorisar  a  remessa  dos  fundos  destinados  á  despeza 
que  se  tiver  de  fezer  na  Europa. 

Art.  18.  Haverá  sessão  ordinária  da  directoria  uma  vez  por 
mez,  e  extraordinária  quando  ella  ou  o  gerente  julgar  conve- 
niente, requerendo  este  ao  presidente  a  sua  convocação.  As  suas 
decisões  serão  tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos,  po- 
dendo cada  um  dos  membros  fazer  declarar  o  seu  na  res- 
pectiva acta. 

Art.  19.  As  resoluções  e  correspondências  serão  expedidas 
em  nome  da  directoria,  sendo  assignadas  pelo  presidente  e 
secretario. 

Art.  20.  A  directoria  0ão  perceberá  vencimento  algum. 
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BO  GERENTE. 

Art.  2J.  O  gerente  será  nomeado  pela  directoria,  devendo 
recahir  a  escolha  em  pessoa  de  sua  confiança,  preferíndo-se, 
porém,  em  igualdade  de  merecimento  o  que  fôr  accionista  da 
Companhia. 

Art.  22.  Ao  gerente  compete: 

§  1.®  Inspccionar  os  trabalhos  e  contractar  operários,  ficando 
dependentes  da  directoria  os  respectivos  contractos. 

§  2.**  Comprar  materiaes,  precedendo  annuncios,  e  com  ul- 
terior approvação  da  directoria. 

§  3.'  Dar  cumprimento  ás  deliberações  da  directoria. 

JJ  4.*  Receber  e  depositar  no  Banco  da  Província  a  impor- 
tância das  prestações,  e  o  producto  das  rendas  da  Companhia, 
não  podendo  em  caso  algum  conservar  em  seu  poder  quantia 
superior  a  l:OOC»dOO. 

.    §  5.°  Fazer  o  pagamento  das  despezas,  mandando  chccks  ao 
Banco. 

§  6.*  Apresentar  á  directoria  o  balanço  mensal  com  os  do- 
cumentos comprobatórios. 

§  7.°  Participar  á  directoria  a  falta  de  pagamento  das  pres- 
tações das  acções. 

§  8."  Escripturar,  por  partidas  dobradas,  as  operações  da 
Companhia,  em  livros  que  tenhão  as  formalidades  legaes. 

§  9.**  Averbar  as  transferencias  tias  acções,  mandando  abrir 
no  livro  competente  os  necessários  assentamentos. 

§  10.  Manter  a  correspondência  que  lhe  fôr  concernente. 

Art.  23.  O  Gerente  prestará  fiança  idónea  a  juizo  da  di- 
rectoria, e  não  poderá  accumular  a  gerência  de  nenhuma  outra 
empreza. 

Art.  24.  O  gerente  terá  o  vencimento  que  designar  a  as- 
sembléa  geral,  ficando  á  seu  cargo  as  despezas  com  aluguel  de 
casa  para  escriptorio,  empregados  do  mesmo,  e  expediente, 
segundo  o  orçamento  votado  por  aquella  annualmente. 

DO  DIVIDENDO  E  FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  25.  Dos  lucros  de  cada  semestre  serão  deduzidos  5  Vo 
para  fundo  de  reserva,  que  serão  especialmente  destinados  aos 
reparos  das  obras  da  Companhia,  e  do  restante  se  fará  o  divi- 
dendo semestralmente. 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS. 

Art.  26.  As  funcções  de  membro  da  directoria  duráráõ  por 
um  anno,  excepto  quanto  á  primeira  que  íôr  nomeada,  que 
durará  dous,  guardadas  as  formas  legaes. 
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Art.  97.  A  primeira  directoria  mandará  quanto  antes  levantar 
na  França,  pelo  engenheiro  inspector  geral  do  pontes  e  cal- 
çadas, e  das  aguas  em  Pariz,  Mr.  Mary,  ou,  na  sua  falta,  por 
outro  de  igual  reputação  scientiflca,  os  planos  geraes  e  par- 
ciacs  das  obras  contractadas ,  submettendo  á  consideração  do 
mesmo  a  planta  e  nivellamento  do  terreno  por  onde  tem  de 
passar  o  encanamento  das  aguas,  c  bem  assim  todos  os  escla- 
recimentos quo  teem  sido  coUigidos  pelo  Dr.  Francisco  António 
Pereira  Rocha. 

Art.  28.  Também  fará  engajar,  além  de  um  conductor  de 
trabalho ,  para  executar  as^  plantas  do  engenheiro  em  chefe, 
aquelies  operários  que  forem  precisos  para  serviços  especiaes 
ndo  conhecidos  no  Paiz. 

Art.  29.  A  directoria  mandará  igualmente  comprar  na  Eu- 
ropa o  material  para  o  encanamento,  chafarizes  e  mais  obras 
de  que  se  incumbe  a  Companhia,  podendo  para  esse  ^m  e  para 
os  designados  nos  dous  artigos  anteriores,  enviar  um  agente 
especial,  mediante  uma  gratificação  idónea. 

Art.  30.  Fica  a  directoria  autorisada  a  adquirir  por  compra 
ou  desapropriação  (contracto  com  o  Governo  Provincial,  eon-* 
dição  17.*)  o  terreno  preciso  para  a  ediíic.ação  da  caixa  d'agua 
ou  reservatório,  no  ponto  de  partida  do  encanamento  das  aguas: 

Art.  31.  O  Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha  cederá  â 
Companhia,  depois  de  approvados  os  seus  estatutos,  e  por 
escriptura  publica,  os  direitos  c  privilegies  que  tem  adquirido 
pelo  seu  contracto  celebrado  com  o  Governo  em  7  de  Setembro 
de  1861,  e  sanccionado  peia  Lei  Provincial  n.""  478  de  31  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  e  pdr  essa  cessão  receberá  32:5009 
em  moeda  legal,  sendo  parte  por  encontro  no  valor  da  primeira 
prestação  das  acções  que  subscreve,  e  o  resto  em  dinheiro  depois 
de  empossada  a  primeira  directoria  eifectiva.  Se  esta  quizer 
encarregar  ao  mesmo  Dr.  Rocha  dos  mandatos  de  que  tratão 
os  arts.  27,  23  e  29,  elle  íica  obrigado  a  desempenha-los,  sem 
outra  commissão  ou  vantagem  que  não  seja  o  pagamento  das 
passagens  de  ida  á  Europa,  e  regresso  a  esta  Cidade. 

Art.  32.  Se  o  Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha  se  obrigar 
a  fazer  todas  as  despe/as  preliminares  de  que  trata  a  condição 
10.*  do  contracto  celebrado  com  o  Governo  da  Província,  por 
menos  do  limite  ahi  marcado,  a  Directoria  poderá  com  elle 
contractar,  ficando  não  obstante  em  vigor  o  disposto  no  artigo 
antecedente. 

Art.  33.  Logo  que  estejão  subscriptas  3.230  acções,  isto  é, 
metade  do  capital  marcado  no  art.  S."",  julgar-se-ha  incorpo- 
rada a  Companhia  Hydraulica  Porto-Alegrense,  ficando  a  Mesa 
que  presidio  á  discussão  e  confecção  dos  estatutos  autorisada 
a  requerer  do  Governo  Gorai  a  sua  approvaçâo. 

Art.  34.  As  acções  serão  assignadas  pelo  Pj  esidente  e  Secre- 
tario da  directoria  e  pelo  gerente. 
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Art.  35.  Justificada  perante  a  directoria  a  perda  de  acçSen^ 
receberá  o  accionista  uma  nova,  prestando  caução. 

Art.  36.  A  duração  da  Companhia  será  pelo  menos  de  30 
annos,  podendo  proiongar-se  até  que  as  suas  obras  sejSo  des- 
apropriadas pelo  Governo  da  Província,  na  forma  do  contracto. 
Neste  caso  se  dividirá  pelos  accionistas  o  valor  da  desapro- 
priação com  o  fundo  da  reserva  que  existir. 

Art.  37.  O  producto  da  venda  ou  arrendamento  dos  anneis 
ou  pcnnas  d^âgua  será  distribuído  pelos  accionistas;  o  producto 
da  venda  de  conformidade  com  a  Lei  Provincial  n.°  478  de 
31  de  Dozí^mbro  de  1861,  e  o  dos  arrendamentos  como  dividendo. 

Art.  38.  Depois  de  inorporada  a  Companhia  não  se  fará 
emissão  de  mais  acções  para  completar  o  capital  marcado  no 
art.  3.'',  sem  que  seja  resolvida  peia  assembléa  geral;  e  neste 
caso  os  accionistas  incorpor-^dores  terão  a  preferencia,  propor- 
cionalmente ás  que  possuírem. — Porto-Alegre,  em  7  de  Fe- 
vereiro de  1862. 

Está  conforme  com  o  original.  Directoria  central  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  em  23  de  Julho  de  1862. — No  impedimento 
do  Director,  Bernardo  José  de  Castro. 


DECRETO  N.  2.948-de  7  de  Julho  de  1862. 

Manda  desapropriar  o  domínio  directo  dos  terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo 
de  Freitas,  e  cumprir  outras  disposições  legislativas  coucernentes  aos 
mesmos  terrenos.  ^ 

Convindo  fazer  effectiva  a  disposição  do  art.  49  da  Lei  n.« 
628  de  17  de  Setembro  de  1851,  relativa  á  acquisiçâo  pelo 
Estado  dos  terrenos  necessários  ao  Jardim  Botânico,  cujo  se- 
nhorio directo  é  a  III."»  Camará  Municipal  da  Corte,  e  dar 
execução  ao  art.  11,  §  13,  da  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Setem- 
bro de  1860,  que  autorisou  o  Governo  para  desapropriar  a 
mesma  Camará  do  dominio  directo  dos  terrenos  da  Lagoa  de 
Rodrigo  de  Freitas  que  forem  desnecessários  áquelle  estabele- 
cimento, continuando  nesta  parte  em  vigor  a  autorisação  con- 
ferida pela  Lei  n.<»  719  de  28  de' Setembro  de  1853,  art.  11, 
§  2.';  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !.•  O  Governo  desapropriará  á  111."*  Camará  Munici- 
pal o  dominio  directo  dos  terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  de 
Freitas,  indemnisando-a  da  importância  dos  foros  vencidos 
desde  a  época  em  que  o  Estado  entrou  na  posse  do  domi- 
nio útil  desses  terrenos. 

Art.  2."*  Se  nâo  fôr  possível  realizar  por  um  ajuste  ami- 
gável com  a  111."'"  Camará  Municipal  a  acquisiçâo  do  referido 
dominio  directo,  o  Governo  fará  intentar  o  processo  de  de- 
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sapropriação  por  utilidade  publica,  obscrvando-se  para  esse 
fím,   na  parte  applicavel.-a  Lei  n.""  353  de  12  de  Julho  de  1845. 

Art.  S.""  Effectuadaa  compra  amigável,  ou  a  desapropriação 
judicial ,  serão  alienados  dos  ditos  terrenos  os  que  não  forem 
necessários  ao  Jardim  Botânico,  afTrontando-se  primeiramente 
aos  aciuaes  arrendatários  pelos  preços  da  avaliação  a  que  se 
proceder  administrativamente,  conforme  se  acha  determinado 
ua  Lei  n."  719  de  28  de  Setembro  de  1853,  art.  11,  §  2.% 
e  vendidos  em  hasta  publica  pelo  maior  lanço  sobre  a  refe- 
rida avaliação,  tanto  os  que  se  acharem  por  arrendar  como 
aquclles  que  alguns  dos  respectivos  arrendatários  por  ventura 
recusem  compra^  salvo  sempre  o  direito  à  indemnisação  das 
bem  feitorias. 

Art.  4.*  Se  alguns  dos  arrendatários  dos  mesmos  terrenos 
recusarem  comprar  os  seus  prazos,  nos  termos  do  artigo  an- 
tecedente, salva  a  indemnisação  á  que  tiverem  direito  pelas 
suas  bemfeitorias,  serão  os  ditos  prazos,  bem  como  os  que 
não  tenhão  de  ser  annexados  ao  Jardim  Botânico  e  se  acha- 
rem por  arrendar,  vendidos  em  hasta  publica  pelo  maior  lanço 
sobre  a  avaliação  a  que  se  proceder  administrativamente. 

Art.  5.**  O  valor  da  desapropriação  ou  venda  amigável  do 
dominio  directo  da  Illm.*  Gamara  Municipal  será  pago  ou 
empregado  em  apólices  da  divida  publica  interna,  as  quaes 
farão  parte  do  património  da  mesma  Gamara,  em  conformi- 
dade do  art.  49 da  Lei  n.^"  628  de  17  de  Setembro  de  1851, 
mandado  observar  pelo  art.  11,  §  13,  da  de  27  de  Setembro 
de  1860,  n.»  1.114. 

Art.  6.®  Os  pagamentos  á  lUm.»  Gamara  Municipal,  pelos 
foros  vencidos  e  compra  do  seu  dominio  directo,  bem  como 
as  indemnisaçôes  a  que  tenhão  direito  alguns  dos  actuaes  ar- 
rendatários pelas  bemfeitorias  dos  respectivos  prazos  que  forem 
vendidos  a  outros  ou  annexados  ao  Jardim  Botânico,  serão 
deduzidos  do  producto  das  alienações  de  que  tratão  os  arts. 
3.**  e  4.**.  O  remanescente  do  producto  das  ditas  alienações 
terá  a  applicação  que  lhe  foi  marcada  na  Lei  n.""  719  de  28 
de  Setembro  de  1853,  art.  11,  §  2.%  parte  finai. 

Art.  7.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Gonselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.    . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 

PARTE     II.     1862.         31. 
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DECRETO  N.  2.949— de  9  de  Julho  do  1862. 

Concede  á  Sociedade  denominada  Gloria  do  Lavradio  autorisação  para  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  funcçOes,  e  approya  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  denominada 
Gloria  do  Larradio,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Im- 
mediata  Resolução  de  7  do  mez  passado,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado exarado  em  Consulta  de  i6  de  Maio  do  corrente  anno: 
Hei  por  bem  Conceder  â  dita  Sociedade  autoiisação  para 
continuar  a  exercer  as  suas  funcçOes,  e  Approvar  os  seus  Es- 
tatutos, com  a  obrigação  porém  de  não  terem  eSeito  quaesquer 
alterações  nos  mesmos  Estatutos  sem  prévia  approvação  do 
Governo  Imperial ;  devendo  passar-se  a  competente  carta  para 
servir-lhe  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 

Estatutos  da  Sociedade  Gloria  do  lAirradio. 

TITULO   I. 

DA  INSTITUIÇÃO   B  FUXDOS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  1."  A  Sociedade  Gloria  do  Lavradio  é  a  proprietária 
do  prédio  sito  na  rua  do  Lavradio  n."  53  K. 

Art.  2.^  O  fundo  da  Sociedade  é  o  capital  de  cem  contas 
de  réis  em  duas  mil  acções  do  valor  de  cincoenta  mil  réis 
cada  uma,  e  o  referido  capital  vencerá  o  premio  de  sete  por 
cento  ao  anno,  preço  em  que  está  fixado  pela  Sociedade  Lo- 
catária o  aluguel  annual  do  dito  edifício  que  não  poderá  ser 
alterado  sem  mutuo  accordo  de  ambas  as  partes. 

Art.  3.**  A  Sociedade  tem  por  fim  a  conservação  do  seu 
edifício  com  as  accommodações  e  capacidades  necessárias  para 
os  trabalhos  das  Sociedades  á  que  é  destinado. 
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Ari.  4.""  Só  poderáô  «cr  accionistas  as  mesmas  Sociedades 
colIectíTamente  ou  os  seus  membros  individualmente. 

Art.  5."  As  acções  só  são  transferivcis  por  via  de  termo  ins- 
cripto  no  respectivo  livro  de  registro  que  assignaráõ  o  ven-« 
dedor  e  compradar  conjunctamente  com  o  Secretario  da  So- 
ciedade, porém  só  poderòõ  votar  e  serem  votados  os  accionistas 
que  tiverem  feito  a  transferencia  40  dias  antes  da  convocação 
de  qualquer  assembléa  geraK 

Serão  nuUas  as  transferencias  dos  que,  segundo  as  disposições 
do  artigo  antecedente,  não  forem  sócios. 

Art,  6.'  Aí  transferencias  das  acções  que  pertencerem  ás 
Sociedades  só  poderàô  ser  eífectuadas  por  meio  de  uma  procu- 
ração especial  authentica  assignada  pela  directoria  da  Sociedade. 

Art.  7.*  As  acçõe»  dos  sócios  que  faliccerem  devolverão  á 
Sociedade  que  as  pagará  a  quem  legalmente  competir  pelo 
seu  valor  real,  e  as  mesmas  disposições  terSo  lugar  á  respeito 
dos  sócios  que  fallirem  pagando-se  o  valor  real  das  acções  á 
massa  de  seus  credores. 

Os  que  tiverem  acções  desta  Sociedade,  e  que  para  isso 
nSo  se  acharem  habilitados  pelos  presentes  Estatutos  não  terão 
direito  a  receber  os  juros  desde  que  deixar  de  existir  o  pri- 
meiro possuidor. 

Art.  8.""  A  Sociedade  Gloria  do  Lavradio  pagará  aos  seus 
accionistas  dividendos  semestraes  á  razão  de  sete  por  cento 
ao  anno  do  valor  de  suas  acções. 

TITDLO  II. 

DA  ASSEMBLÉA  GEBAL. 

Art.  9.®  Os  accionistas  podem  comparecer  pessoalmente  ou 
por  procuradores  authentícos,  com  tanto  que  estes  sejão  accio- 
nistas. As  Sociedades  devem  ser  representadas  por  um  de 
seus  membros,  munidos  de  procuração  authentica  assignada 
pela  Directoria  da  Sociedade. 

Art.  10.  A  reunião  de  sócios  que  contiver  metade  e  mais 
um  do  numero  total  das  acções  de  toda  a  Sociedade  tendo 
precedido  convocação  pelo  Presidente,,  annunciada  três  vezes 
nas  folhas  diárias  mais  acreditadas,  conslitue  assembléa  geral, 
e  representa  legalmente  a  mesma  Sociedade,  salvo  o  caso  pre- 
venido no  art.  14  §  5.*. 

Art.  11.  Na  falta  de  comparecimento  de  numero  suíOcíente 
de  accionistas,  na  conformidade  do  artigo  antecedente,  será 
convocada  segunda  reunião  que  se  constituirá  com  o  numero 
de  accionistas  que  se  acharem  presentes  declarando  nos  an- 
núncios  que  se  constituirá  assembléa  geral  com  qualquer 
numero  de  accionistas  que  se  acharem  presentes,  a  qual  será 
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presidida  pelo  Presidente  e  na  falta  deste  pelo  Thesoureiro  c 
na  falta  de  ambos  pelo  Secretario,  se  porém  acontecer  que 
vague  algum  dos  três  lugares,  a  assembléa  geral  procederá 
immedlatamente  á  noya  nomeação. 

Art.  lâ.  Cada  dez  acções  representão  um  voto  inclusive  de 
um  a  dez,  roas  nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  dez 
votos,  seja  qual  fôr  o  numero  das  acções  que  possuir  ou  que 
como  Procurador  das  Sociedades  representar,  porém  qualquer 
accionista  poderá  ser  eleito,  seja  qual,  fôr  o  numero  das  acções 
que  possua,  e  ficSo  nisso  comprehendidos  os  Procuradores  das 
Sociedades  que  também  poderáõ  ser  eleitos,  vigorando  para 
esse  fim  a  procuração  pelo  anno  da  sua  eleição. 

Art.  13.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  ven- 
cidas peia  maioria  absoluta  de  votos  presentes  verificados  na 
conformidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  14.  São  attribuições  da  assembléa  geral: 

1.®  Deliberar  sobre  todos  os  negócios  relativos  á  Socie- 
dade, com  excepção  somente  daquelles  que  expressamente 
forem  da  competência  da  directoria. 

2.*^  Eleger  annualmente  a  directoria  e  dar-lhe  regimento. 

3.°  Examinar  e  approvar  as  contas   da  mesma  directoria. 

4.°  Nomear  os  árbitros  de  que  trata  o  art.  23. 

5.<*  Reformar  os  presentes  Estatutos,  precedendo  proposta 
por  escripto  de  algum  accionista  apresentada  em  uma  sessão 
e  discutida  em  outra  depois  de  ter  sido  examinada  por  uma 
Commíssão  de  três  menfibros  nomeada  pela  assembléa,  sendo 
indispensável  para  adopção  definitiva  da  proposta,  tal  qual 
ou  emendada,  que  se  achem  representados  dous  terços  das  acções 
de  toda  a  Sociedade. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  deve  reunir-se  ordinariamente 
todos  os  annos  no  mez  de  Julho  para  eleger  nova  directo- 
ria, e  nomear  uma  commíssão  de  três  membros  para  dar  o 
seu  parecer  sobre  as  contas  da  transacta,  e  antes  do  fim  de 
Agosto  para  approvar  as  mesmas  contas  e  dar  posse  á  nova 
directoria. 

§  1.**  A  directoria  poderá  ser  reeleita  ou  qualquer  de  seus 
membros. 

S  2.**  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  fôr  convocada  pelo  Presidente  ou  por 
quem  suas  vezes  fizer. 

TITULO  IH. 

DA   BIRECTOBIA. 

Art.  16.  O  governo  económico  da  Sociedade  é  confiado  á 
uma  directoria  composta  de   um  Presidente,  um  Thesoureiro, 
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c  um  Secretario,  eleitos  á  maioria  absoluta  de  votos  dos  sócios 
presentes,  e  quando  não  se  obtiver  maioria  absoluta  de  votos 
entraráõ  em  segundo  escrutínio  os  nomes  dos  dous  mais  vo- 
tados, e  fio  caso  de  empate  decidirá  a  sorte  observando  o 
que  marca  o  art.   12. 

Art.  17.  A  directoria  é  obrigada  a  lançar  as  actas  de  suas 
deliberações  em  um  livro  para  esse  flm  destinado,  e  a  ter 
em  dia  uma  escripturaçSo  regular. 

Art.  18.  Compete  á  directoria: 

1.®  A  administração,  guarda  e  reparos  do  prédio  e  da  mo- 
bilia,  e  as  renovações  necessárias  nisso,  tanto  interna,  como 
externamente,  o  pagamento  das  decimas  e  dos  prémios  do 
seguro,,  para  cujo  fim  a  Sociedade  á  quem  está  alugado  o 
edifício,  lhe  fornecerá  a  quantia  correspondente  a  dous  por 
cento  do  valor  das  acções  que  estiverem  emittidas  annuaU 
mente. 

2.<'    Representar  a  Sociedade  em  juízo  ou  fora  delle. 

3/  Convocar  a  assembléa  gerai  ordinária  e  extraordina- 
riamente na  forma  dos  arts.   10,   15  e  21. 

Art.  19.  A  directoria  quando  tiver  em  cofre  quantias  dis- 
poníveis, não  precisas  para  despeza  ím mediata,  as  depositará 
em  alguma  casa  bafncaria  com  vencimento  de  juro,  e  reti- 
ráveis á  vista. 


TITULO  IV. 


.  DISPOSIÇÕES  6ERABS. 

Art.  20.  A  Sociedade  não-  poderá  dissolver-se  emquanto 
subsistir  a  Sociedade  locatária,  nem  dar  outro  destino  ao 
edifício  de  sua  propriedade,  salvo  o  caso  de  dissolução  da 
mesma  locatária. 

Art.  21.  A  liquidação  e  dissolução  da  Sociedade  Gloriado 
Lavradio  só  poderá  ter  lugar  nos  seguintes  casos : 

!.•    Por  ordem  ou  deliberação  dos  poderes  do  Estado. 

2.^  No  caso  imprevisto  da  extincção  da  Sociedade  por  aban- 
dono dos  membros  de  suas  Sociedades,  dispersão  destas  ou 
separação  da  obediência  da  Sociedade  locatária,  de  maneira 
que  não  exista  Sociedade  alguma  em  actividade  ou  na  falta 
de  cumprimento  da  Sociedade  locatária  aps  arts.  2.''  e  18. 

Em  qualquer  dos  casos  a  directoria  da  Sociedade  depois  de 
convocada  a  assembléa  geral  dos  accionistas  e  tcr-lhe  exposlo 
o  estado  da  Sociedade  procederá  a  liquidação  do  prédio  e  de 
tudo  que  nelle  existir  e  rateará  o  producto  liquido  disso  pelas 
acções  emittidas,  pagando  aos  sócios  as  quotas  que  lhes  com- 
petirem das  acções  que  possuírem. 
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As  acções  que  nessa  oc«asião  perlenccrem  á  Sociedade  lo- 
catária serSo  rateadas  pelos  accionistas. 

Art.  22.  As  quantias  operadas  pelas  Sociedades,  conforme 
o  artigo  antecedente,  serão  então  repartidas  pelos  seu&  membros 
activos. 

Art.  23.  Quaesquer  duvidas  que  occorrerem  sobre  a  liqui- 
dação da  Sociedade  Gloria  do  Lavradio  serão  decididas  ter» 
minantemente  e  sem  recursos  por  três  árbitros  nomeados  d'entre 
os  accionistas  em  assembléa  geral. 

Art.  24.  Ficão  revogados,  e  de  nenhum  effeitoos  anteriores 
Estatutos  dosta  Sociedade. 

Sala  das  sessões  da  as^^mbléa  geral  no  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Ag)sto  de  1880. — Antnnio  Dias  da  Silva  Castro^ 
Presidente. — José  de  Araújo  Moura  ^  Thesoureiro.— i/anoW 
Monteiro  da  Lux,  Secretario  interino. 


DECRETO  N.  2.950  — de  10  de  Julho  de  1862. 

Approra  o  contracto  celebrado  com  Robert  Sharp  &  Filhos  para  accelerar 
o  prazo  da  conclusão  da  yia  férrea  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Robert  Sharp  &  Filhos» 
Emprezarios  da  construcção  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo: 
Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  que  com  este  baixa,  cele- 
brado em  7  do  corrente  com  os  ditos  Emprezarios,  para  acce- 
lerar o  prazo  da  conclusão  das  obras  da  mesma  estrada. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commerc.io  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra- 
gésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Gontraeto  celebrado  entre  o  GoTerno  Imperial  e  Robert  Sbarp 
A  Filhos»  Emprezarios  da  consCracçâo  da  via  férrea  de  S. 
Paulo,  para  aeeelerar  o  prazo  da  conclusão  das  obras  da« 
qnella  via  férrea. 

O  Governo  Imperial  contracta  com  Robert  Sharp  &  Filhos 
o  seguinte: 

l.*"  Robert  Sharp  &  Filhos,  na  conformidade  de  sua  pro- 
posta dirigida  ao  Governo  Imperial  em  data  de  23  de  Abril 
de  1861y  e  qae  vai  anncxa  a  este  contracto,  obrigão-se  a  acce- 
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lerar  o  andamento  das  obras  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo, 
de  maneira  a  conclui-las  em  um  prazo  nunca  menor  de  seis 
mezes,  antes  do  termo  a  que  se  achSo  obrigados  em  virtude 
do  seu  contracto  com  a  Directoria  da  mesma  estrada. 

Fica  entendido  que  o  termo  para  a  conclusão  da  obra  é  o 
dia  1.*  de  Janeiro  de  1868. 

%""  Â  estrada  se  reputará  concluída,  segundo  a  condição 
acima,  no  dia  em  que  todas  as  obras  da  mesma  estrada,  desde 
Santos  até  Jundiahy,  inclusive  tudo  quanto  fdr  necessário  para 
começar  o  serviço  regular  dos  transportes  de  passageiros  e  de 
mercadorias,  forem  aceitas  pela  Directoria  e  pelo  Engenheiro 
Commissario  que  pelo  Governo  fôr  designado. 

O  Governo  se  obriga  dentro  de  um  mez,  contado  do  dia 
em  que  receber  communicação  do  Emprezario  de  que  a  estrada 
se  acha  concluída,  ou  vai  ser  concluída  em  curto  prazo,  a  fazer 
a  nomeação  de  seu  Commissario,  que  executará  os  trabalhos 
de  exame  para  a  recepção  das  obras,  e  dará  seu  parecer  dentro 
de  trinta  dias. 

S,"*  Por  cada  seis  mezes  que  a  conclusão  e  recepção  das  obrad 
anteceder  o  dia  1.*  do  mez  de  Janeiro  de  1868,  receberão  os  Em- 
prezarios,  como  premio,  a  quantia  de  S  â5«(K)0,  ao  cambio  da 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  cotado  no  dia  em  que  se  realizar  a 
recepção  das  obras  da  estrada,  conforme  a  condição  2.*,  de  ma- 
neira que,  se  a  antecipação  fôr  do  um  anno  receberáõ  €  50.000, 
e  se  fôr  de  anno  e  meio  €  75.000,  e  assim  em  proporção. 

4.*  Não  será  levado  em  conta  qualquer  espaço  de  tempo 
menor  de  seis  mezes,  e  do  que  exceder  a  qualquer  múltiplo 
de  seis  mezes:  assim,  se  a  conclusão  e  recepção  da  estrada  se 
realizar  cinco  mezes  antes  do  1.^  de  Janeiro  de  1868,  os  Em* 
prezarios  não  terão  direito  a  premio  algum ;  se  aquellas  ope-* 
raçOes  de  conclusão  e  de  recepção  tiverem  lugar  vinte  três 
mezes  antes  da  épocba  fixada  (l.*"  de  Janeiro  de  1868),  os 
Emprezarios  s6  terão  direito  ao  premio  de  75  mil  libras  ester- 
linas, correspondentes  a  três  semestres  completos. 

5.**  O  premio,  de  que  trata  a  condição  3.*,  será  pago  por 
uma  taxa  addicional  á  tarifa  dos  géneros  e  passageiros  que 
pela  estrada  de  ferro  forem  transportados. 

Esta  taxa  addicional  será  de  um  terço  (do  máximo)  das 
respectivas  tarifas,  ficando,  porém,  delia  isentos  os  legumes,  a 
farinha  de  mandioca,  o  arroz,  o  feijão,  o  milho,  as  raizes  ali-* 
meotícias  c  as  aves  domesticas. 

ô.""  A  taxa  addicional  será  cobrada  pela  Companhia  da  mesma 
maneira  por  que  perceber  as  da  tarifa,  e  mensalmente  entregue 
aos  Emprezarios  ou  á  pessoa  por  elles  aulorisada,  e  sem  de^ 
ducção  alguma. 

7.°  A  quantia  que  o  Governo  tiver  de  pagar  aos  Empreza- 
rios, em  virtude  da  condição  3,»,  vencerá  juros  em  conta 
corrente,  na  razão  de  7  "/«  ao  anno,  accumulados  semestral- 
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mente»  crodiiando  elles  ao  Governo  pelo  Juro  correspondente 
aos  pagamentos  mensaes,  a  que  se  refere  a  condição  6.*. 

8."  Aos  £mprezarios  é  pcrmittido  transferir  a  outrem  todos 
os  direitos  que  lhes  são  concedidos  pelas  condições  3/ ,  4."  f 
6.»  e  7.«. 

9.»  Na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  se 
escrlpturarà  a  conta  corrente  dos  Emprezarios,  e  logo  que  ella 
esteja  saldada»  o  communicará  ao  Presidente  da  Província  para 
fazer  cessar  a  cobrança  da  taxa  addicional. 

10.  Fica  dependente  da  approvaçâo  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa este  contracto  na  parte  que  lhe  competir. 

Em  fé  do  que  se  lavrou  o  presente  contracto  assignado  pelo 
Ex."'»  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  Senador  João  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  e  pelo  Sr.  Barão  de  Mauá,  como 
procurador  bastante  de  Robert  Sharp  A  Filhos,  e  pelas  teste- 
munhas Dr.  Ludgero  da  Rocha  Ferreira  Lapa  e  Manoel  de 
Almeida  Vasconcellos,  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  7  de  Julho 
de  18Í52. — João  Lins  Vidra  Cansansão  de  Sinimbu. — Barão 
de  Mauàj  como  procurador  de  Robert  Sharp  &  Filhos.  —  Dr. 
Ludgero  da  Rocha  Ferreira  Lapa. ^Manoel  de  Almeida  Vas^ 
conceitos. 


Senhor.  —Robert  Sharp  &  Filhos,  contractadores da  estrada 
de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  na  província  de  S.  Paulo, 
vem  trazer  ao  alto  conhecimento  do  Governo  de  V.  M.  Im- 
perial uma  idéa  que  julgão  digna  da  mais  seria  contempla- 
ção, porque  ella  importa  a  realização  do  ^^transcendente  me- 
lhoramento com  que  a  sabedoria  dcs  poderes  do  estado  no 
Brasil  teve  em  vista  dotar  esta  parte  do  Império,  em  uma 
época  por  ventura  menos  remota  do  que  aquella  que  foi 
marcada  no  contracto  entre  os  supplicantes  e  a  companhia 
organisada  em  Londres,  a  quem  forão  outorgados  os  {.rívile- 
gios  e  garantia  em  que  se  basêa  a  existência  desta  grande 
em  preza. 

Pela  condição  42.'  do  seu  contracto,  obrig4rão-se  os  suppli- 
cantes a  construir  a  estrada  com  todas  as  suas  dependên- 
cias no  prazo  que  se  fínda  a  1  de  Janeiro  de  1868,  que 
aliás  parecia  indispensável  para  serem  construídas  com  a  ne- 
cessária segurança  e  perfeição  obras  de  arte  da  importância 
de  que  se  trata,  que  apresentão  diíBculdades  de  engenharia 
de  caracter  mui  elevado. 

No  entanto,  Imperial  Senhor,  a  consciência  que  tem  os 
supplicantes  da  necessidade  da  estrada  de  ferro  para  o  de- 
senvolvimento dos  recursos  desta  bella  província  e  consequente 
bem  estar  dos  seus  habitantes  c  creaçâo  de  riqueza  que  será 
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ft  inevitável  oonscqucncia  da  facilidade  c  baratcza  do  transito 
de  sua  producção,  e  o  estudo  aprofundado  que  tatcm  dos 
meios  de  vencer  o  grande  empenho  que  contratilrâo,  con- 
vence aos  supplicantes  que,  mediante  a  applicação  de  meios 
extraordinários,  é  possível  dar  impulso  ainda  mais  vigoroso 
és  obras  que  executdo ;  para  Isso  porém  serão  eliej  forcados  a 
despezas  excessivas  não  contempladas  no  seu  contracto  ;  como, 
porém,  de  qualquer  economia  de  tempo  que  se  possa  conse- 
guir na  promptiíicação  da  importante  via  férrea  de  Santos  a 
Jundiahy  resulta  para  a  producção  do  paiz  vantagens  da  maior 
importância,  e  o  Estado  poupa  igualmente  quantia  avultada 
na  garantia  de  juros  prestada,  o  que  è  de  fácil  demonstrarão ; 
por  quanto  em  cada  anno  que  fór  possível  diminuir  do  prazo 
estipulado  no  contracto  lucra  o  Estado  £  140,000  dos  juros 
garantidos,  e  pelo  transito  de  cargas  estimado  já  em  cerca 
de  três  milhões  de  arrobas,  susceptível  de  grande  e  progres- 
sivo augmento  pouparia  o  paiz  quantia  nunca  inferior  a  mil 
e  oitocentos  contos  por  anno,  comparando-se  os  preços  ac- 
luaes  de  transporte  com  os  que  teem  de  ser  pagos  depois  de 
realizado  o  grandioso  melhoramento  que  se  executa. 

Em  face  destes  dados  entendem  os  supplicantes  que  é  de 
máxima  importância  para  o  paiz  o  serem  auxiliados  pelo  Go- 
verno de  V.  M.  Imperial  com  uma  beneficaçâo  satisfactoria 
que  09  anime  a  fazer  os  esforços  extraordinários  para  conse- 
guirem o  fim  que  tèm  em  vista  de  diminuir  por  um,  dous, 
até  três  annos  a  construcção  e  promptiíicação  da  via  férrea 
e  suas  dependências. 

E  se,  como  fica  demonstrado,  o  Brasil  e  a  província  poupão 
uma  quantia  annual  que  não  baixa  de  2.500:000^000,  desde 
que  se  realize  este  melhoramento,  julgão  os  supplicantes  quo 
o  sábio  Governo  de  V.  M.  Imperial  não  hesitara  em  acceder 
á  proposta  que  snbmettem  á  alta  consideração  do  mesmo 
Governo  e  que  se  cifra  no  seguinte  : 

Que  aos  supplicantes  se  abonará  um  premio  equivalente  a 
50.000  libras  esterlinas  por  anno  que  conseguirem  diminuir  em 
referencia  ao  seu  contracto  para  a  constíucção  e  entrega  ao  tran- 
sito publico  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  não  se 
contando  para  os  pagamentos  solicitados  períodos  menores  de 
seis  mezes. 

Esta  concessão,  longe  de  ser  um  ónus,  importa  um  lucro 
real  para  o  Brasil  e  para  a  Província  de  S.  Paulo,  ao  passo 
que  para  os  supplicantes  está  longe  de  significar  uma  vanta- 
gem addicional  na  razão  da  quantia  que  propõem  lhes  seja 
abonada,  por  quanto  para  conseguir  semelhante  resultado  te- 
rão 08  supplicantes  de  importar  á  sua  custa  grande  numero 
addicional  de  trabalhadores  europeus,  grande  parte  dos  quaes 
ficaráô  domiciliados  nesta  província,  e  de  empregar  outros 
meios  de  execução  muito  tnaís  dispendiosos  do  que  de  outra 
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sorte  farião,  e  que  por  certo  absorverá^  metade  ou  mesmo 
dous  terços  do  beneficio  que  solicitSo.  E  pois  como  juigâo 
esta  proposta  mui  digna  de  sor  bem  acolhida  pelo  illuslrado 
Governo  de  V.  M.  Imperial,  vem  os  supplicantes  pedir  a  V. 
M.  Imperial  se  digne  deferir-lhes  benignamente.— E  R.  M. — 
Robert  Sh(^p  &  Filhos.  —  S.  Paulo,  23  de  Abrií  de  1861. 


DECllETO  N.  2.951— de  10  de  Julho  de  1862. 

Fai  eiteosivas  Ã  Agencia  da  Companhia  de  Seguros— Fidelidade— da  Ci- 
dade de  Lisboa,  estabelecida  na  Capital  da  Província  do  Maranhflo,  as 
disposi(.Ces  do  Decreto  n.»  3.940  de  26  de  Junho  do  corrente  anno. 

Hei  por  bem  Fazer  extensiva  á  Agencia,  que  a  Companhia 
de  Seguros — Fidelidade— da  Cidade  de  Lisboa,  estabeleceu  na 
Capital  da  Provinda  do  Maranhão,  a  aulorisação  que  lhe  foi 
concedida,  para  que  as  outras  Agencias  creadas  nas  Capitães  do 
Império  e  das  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco  continuem 
a  funccionar,  sob  as  Instrucções  baixadas  com  o  Decreto  n.v 
2.940  de  26  de  Junho  do  corrente  anno. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  uúi 
oitocentos  sessenta  c  dous,  quadragésimo  primeiro  du  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sintmbii, 


DECRETO  N.   2.952- de  12  de  Jtilbo  de  1862. 

Crèa  uma  cadeira  de  Instrao^So  primaria  do  primeiro  gráo  para  o  sexo*re- 
ininino,  a  qual  deve  ser  estabelecida  no  centro  dos  bairros  denominados 
Bemfica  e  Pedregulho,  da  freguezia  de  S.  ChristovS^. 

Attendendo  ao  que  representarão  alguns  moradores  dos  bair- 
ros de  Bemfica  e  Pedregulho,  na  freguezia  de  S.  Christovão  desta 
Corte  ;  e  €onformanda-me  com  a  informação  do  Inspector  Geral 
interino  d«  Instrucção  primaria  e  «ecundaria  deste  Município, 
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dada  sobre  parecer  do  Conselho  Director;  Hei  por  bem  crear 
uma  cadeira  de  Instrucçâo  primaria  do  primeiro  gráo  para  o 
sexo  Teminino,  a  qual  deve  ser  estabelecida  do  centro  dos  refe- 
ridos bairros. 

O  Marqnez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  laneiro,  em  doze 
do  Julho  do  mil  oitocentos  sessenta  o  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3.953  — de  21  de  Julho  de  1862. 

Concede  á  companhia  de  seguros  — Garantia— estabelecida  na  Cidade  do 
Porto,  Reino  de  Portugal,  a  necessária  autorisaçfio  para  crear  uma  agencia 
na  Capital  da  Provincia  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  directoria  da  companhia 
de  seguros — Garantia — estabelecida  na  Cidade  do  Porto»  Reino 
de  PortagaU  o  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Re- 
solução de  11  do  Janeiro  ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  8  do  mesmo  mez.  Hei  por  bem  conce- 
der-lhe  a  necessária  autorisaçâo  para  crear  uma  agencia  na 
Capital  da  Provincia  do  Maranhão,  sob  as  condições  que  bai- 
xarão com  o  Decreto  n."*  2.905  de  16  de  Abril  do  corrente 
anno. 

Jodo  Lins  Vieira  Cansansão  de  "Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercío  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  doos,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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DECRETO   N.  3.9&4->de  31  de  Julho  de  1863. 

Pmroga  por  isau  ara  anuo  o  prazo  concedido  a  Luiz  d*Ordan  para  or^a* 
nisar  a  Companhia  por  meio  da  qoal  prcleode  lavrar  as  minas  de  cbumU» 
que  descuinio  na  freguezia  do  Ipuranga,  Provincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Lutz  d'Ordan,  Hei  por 
bem  concoder-lhe  novamente  o  prazo  de  um  anno  improro- 
gavel,  a  contar  do  dia  11  de  Janeiro  do  corrente  anno,  para 
organisãr  a  Companhia,  por  meio  da  qual  pretende  lavrara» 
minas  de  churnlx»,  que  descobrio  na  freguezia  do  Iporanga» 
Província  de  S.  Paulo,  na  forma  do  privilegio  que  para  este 
lím  lhe  foi  outorgado  por  Decreto  n.°  3.297  de  30  de  Outubro 
de  1858. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
t^xccutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julba 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  c  do  Império. 

* 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.955  — de  24  de  Julho  de  1862. 

Promulga  a  ConvcnçAo  Consular  celebrada  em  S6  de  Janeiro  de  1861  enin» 
o  Brasil  e  a  Confederação  Suissa,  para  regular  os  direitos,  prívilegioa  c- 
immunidudes  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Consulcs  e  Cbancellcres,  bem 
romo  as  funcçOes  e  obrigações  a  que  ficflo   reciprocamente  sujeitos  noa 
dous  paizes. 

Havendo-se  concloido  e  assignado  nesta  Corte  no  dia  26  de 
Janeiro  do  anno  findo  uma  Convenção  entre  o  Brasil  e  a  Coih 
federação  Suissa,  para  regular  os  direitos,  privilégios  e  immu- 
nidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Consules  e  ChanceUere», 
bem  como  as  funcções  e  obrigações  a  que  fícão  respectivamente 
sujeitos  nos  dous  paizes;  e  tendo  sido  esse  acto  ratificado  e  tro* 
cadas  as  ratificações  em  Berne  aos  26  dias  do  mez  de  Maio  do 
corrente  anno:  Hei  por  bem  mandar  que  a  dita  Convenção, 
com  a  declaração  do  termo  que  a  acompanha,  sejâo  observadas 
e  cumpridas  fielmente. 

O  Marquez  de  Abrantes,  do  Meu  Conselho  e  do  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
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gocios  Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e  foça  executar, 
expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Julho  do  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
q\iadragcsimo  primeiro  da  Independência  e  do  Iniperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Morque»  de  Abrantes, 


Nós  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Por« 
pettto  do  Brasil,  ^c.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente 
carta  <le  confirmação,  approvação%  ratificação  virem,  que  aos 
26  dias  do  mez  de  Janeiro  do  corrente  anno  de  18(xl  con- 
cluio-se  o  assignou-se  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  entre 
Nós  e  a  Confederação  Suissa,  pelos  respectivos  Plenipotenciá- 
rios, que  se  achavão  munidos  dos  competentes  plenos  poderes, 
uma  Convenção  Consular  do  theor  seguinte: 


GoBveiiçào  Consular  entre  o  Brasil  e  a  Confederaç&o  Suissa. 


Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  a  Confederação  Suissa, 
animados  do  reciproco  desejo  de  estreitar  os  laços  de  amizade 
que  tão  felizmente  subsistem  entre  as  duas  nações,  dando  ás 
relações  commerciaes  todo  o  desenvolvimento  possivel  e  a  mais 
ampla  protecção,  reconhecerão  que  para  conseguir  esse  fim  um 
dos  meios  mais  effícazes  seria  celebrar  uma  Convenção  especial 
tendente  a  fixar  e  determinar  de  uma  maneira  clara  e  definitiva 
os  direitos,  privilégios  e  immunidade!^  dos  Cônsules,  Vice-Con» 
sules  e  Chancelieres,  bem  como  suas  funcções  e  os  deveres  a 
que  íiearâõ  sujeitos  nos  dous  paizes. 

Para  esse  fim  nomearão  seus  Plenipotenciários,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr.  João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbu,  Senador  do  Império,  Commendador  das 
Ordens  de  Cbristo  e  da  Rosa,  Grã-Cruz  da  Imperial  Ordem 
Austríaca  da  CorÔa  de  Ferro,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros. 

E  o  Alto  Conselho  Federal  Suisso,  o  Sr.  Jean  Jacqucs  de 
Tschudi,  seu  Enviado  extraordinário  no  Brasil. 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  communicado  os  seus  plenos 
poderes,  que  foi^o  achados  em  boa  e  devida  forma,  conviérão 
nos  artigos  seguintes  : 

Art.  1.**  Cada  uma  das  altas  partes  contraetantes  terá  a  facul- 
dade de  nomear  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  para 
os  portos,  cidades  ou  lugares  dos  Kstados  da  outra,  onde  sâo  ou 
forem  precisos  para  o  desenvolvimento  do  commercio  e  bcnefi- 


-  254  - 

cio  dos  interesses  dos  seas  respectivos  subdilos;  reserfando-se 
o  direito  de  exceptuarem  qualquer  localidade  onde  não  julguem 
conveniente  o  estabelecimento  de  taes  agentes. 

Art.  2.*'  Os  Cônsules  gerae<i,  Cônsules  e  Viec-Consules,  no^ 
meados  pelo  Brasil  e  pela  Confederação  Suissa»  nâo  poderáõ 
entrar  no  exercido  de  suas  funcções  sem  que  previamente  sub- 
mettâo  as  suas  nomeações  á  approvação  e  exequatur  dos  dous 
Governos,  segundo  a  fórma  estabelecida  nos  respectivos  terri- 
tórios. 

As  autoridades  administrativas  e  judiciarias  dos  districtos  para 
onde  forem  nomeados  taes  agentes,  á  vista  do  exequatur,  que 
lhes  será  concedido  grátis,  os  roconheceráô  im mediatamente  no 
exercício  de  suas  attribuiç<1Íl  e  no  gozo  das  prerog^tivas  e  pri- 
vilégios que  lhes  sfto  inherentes. 

Fica  subentendido  que  a  cada  uma  das  altas  partes  contrac«- 
tantes  cabe  o  direito  de  cassar  o  exequatur  dos  referidos  agen^ 
tes,  quando  assim  o  julgue  conveniente,  dando  os  motivos  que 
a  isso  a  determinarão. 

Art  3.*  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules  respec^ 
tivos  e  os  Chancelleres  adjuntos  á  sua  missão,  gozaráo  em  am- 
bos os  paizcs  dos  privilégios  geralmente  concedidos  ao  seu  car- 
go, taes  como  isençiio  de  alojamento  militar  e  de  todas  as  con- 
tribuições directas,  tanto  pessoaes  como  de  bens  moveis  ou 
sumptuários,  salvo  todavia  se  se  tornarem  proprietários  ou  pos- 
suidores temporários  de  bens  immoveis,  ou  emflm  se  exercerem 
o  commercio,  porque  nesses  casos  ficarão  sujeitos  ás  mesmas 
taxas,  encargos  e  contribuições  que  os  outros  particulares. 

Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice- Cônsules,  gozaráõ  além 
disso  da  immunidade  pessoal,  excepto  pelos  factos  e  actos  cri- 
minosos, e  sendo  negociantes,  só  lhes  poderá  sor  applicada  a 
pena  de  prisão  por  factos  de  commercio,  e  não  jMor  cansas 
eiveis. 

Poderáõ  coUocar  sobre  a  porta  exterior  da  casa  consular  o 
escudo  das  armas  da  sua  nação,  com  a  seguinte  legenda  : 
Consulado  da  Confederação  Suissa,  ou  Consulado  do  Brasil; 
e,  nos  dias  de  solemnidades  publicas,  Nacionaes  ou  Religiosas, 
poderáõ  arvorar  em  suas  casas  a  bandeira  Nacional. 

Estes  signaes  distínctivos,  porém,  só  serviráõ  para  indicar 
aos  Nacionaes  a  habitação  consular,  não  podendo  jamais  ser 
interpretados  como  dando  direito  de  asylo,  nem  a  pessoas 
nem  a  objectos  de  qualquer  natureza,  nem  de  subtrahir  a  casa 
e  aos  que  nella  habitão  às  diligencias  das  justiças  terrítoriaes. 

Art.  4.*  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules,  e 
Chancelleres  adjuntos  á  sua  missão,  não  poderáõ  ser  intimados 
para  comparecer  perante  os  tribunaes  do  paiz  de  soa  residência. 
Quando  a  justiça  local  necessitar  delles  alguma  informação  ju- 
diciaria, deverá  requisita-la  por  escripto,  ou  dirigir-sc  a  seu  do- 
raieilio  para  havè-la  de  viva  voz. 
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Art.  i^  No  caso  do  morUi,  impedimento  ou  ausência,  dos 
Cônsules  geraes»  Cônsules  e  Vice-Consules,  os  Chancelieres,  Se- 
cretários ou  pessoa  designada  pelo  titular  para  o  substituir  sob 
sua  responsabilidade,  durante  a  sua  ausência  serSo  admittidos 
a  gerir  interinamente  os  negócios  consulares,  com  prévia  ap- 
provação  da  primeira  autoridade  local  do  distiicto  consular,  a 
qual  lhes  marcará  o  prazo  que  Julgar  sufllciente  para  solicitar 
e  apresentar  o  exequatur  do  Governo  geral. 

Mediante  aquella  approvaçâo,  e  durante  o  referido  prazo  de* 
signado  pela  primeira  autoridade  local,  gozaráõ  os  mesmos 
agentes  de  todos  os  direitos,  privilégios  e  immunidades  inhe- 
rentes  ao  cargo. 

Para  a  execuç&o  das  disposições  precedentes  deveráõ  os  chefes 
dos  Consulados,  á  sua  chegada,  renietter  ao  Governo  geral  uma 
lista  nominal  das  pessoas  adjuntas  ao  mesmo  Consulado,  dando 
conhecimento  immediato  de  qualquer  alteraç&o  que  haja  nesse 
pessoal. 

Fica  especialmente  entendido  que,  quando  uma  das  duas  altas 
parles  contractantes  escolher  para  seu  Cônsul  ou  Agente  con- 
sular, em  um  porto  ou  cidade  da  outra  parte  contractante  um 
súbdito  desta,  este  Cônsul  ou  Agente  continuará  a  ser  considera- 
do como  súbdito  da  nação  a  que  pertencer,  e  íicará  por  conse- 
'  guinte  sujeito  ás  Leis  e  Regulamentos  que  regem  os  nacíonaes 
no  lugar  de  sua  residência,  sem  que  entretanto  esta  obrígoçSo 
possa  por  forma  alguma  coarctar  o  exercício  de  suas  funcções 
nem  infringir  a  inviolabilidade  dos  archivos  consulares. 

Ari.  6.*  Os  archivos  e  documentos  relativos  aos  negócios  dos 
consulados  serSo  invioláveis,  e  nenhuma  autoridade  poderá, 
sob  qualquer  pretexto,  devassa-los,  apprehendé-los  e  examina- 
los  :  cumprindo  que  para  esse  Qm  estejâo  completamente  sepa- 
rados dos  livros  e  papeis  relativos  ao  commercio  o  industria  que 
possão  exercer  os  respectivos  Cônsules  e  Vice-Consules. 

No  caso  de  morte  de  um  Agente  consular,  sem  substituto  de- 
signado para  encarregar-se  do  archivo,  a  autoridade  do  lugar 
procederá  immediatamente  á  apposi^o  dos  sellos  no  mesmo 
archivo,  na  presença,  se  fôr  possível,  de  um  agente  consular 
de  outra  nação,  residente  no  districto,  e  na  de  duas  pessoas 
pertencentes  ao  paiz  cujas  funcçCk^s  consulares  exercia  o  falleci- 
do  :  o  na  falta  destas,  na  de  duas  pessoas  notáveis  da  localida- 
de,^s  quaes  cruzarão  os  seus  sellos  com  os  da  referida  autori- 
dade, devendo-se  de  tudo  lavrar  em  duplicata  o  termo,  um  dos 
quaes  será  enviado  ao  Cônsul  a  que  esteja  subordinada  a  agen- 
cia consular. 

Quando  se  houver  de  entregar  o  archivo  ao  Agente  designado 
para  substituir  o  falleeido,  o  levantamento  dos  sellos  veriticar- 
se-ha  em  presença  da  autoridade  local. 

Art.  7.»  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Cohsules,  ou 
aquelles  que  fizerem  as  suas  vezes  poderáO  dirigir-sc  fxs  autori- 
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dades  de  sua  residência,  e  em  caso  de  necessidade,  na  falta  de 
agente  diplomático  de  soa  naçdo,  recorrer  ao  Governo  Saperíor 
do  Estado  em  que  residirem  para  reclamar  contra  qualquer 
infracção  que  tiver  sido  commetttda  pelas  autoridades  ou  func- 
cíonarios  do  dito  Estado  aos  Tratados  ou  Convenções  existentes 
entre  os  dous  paizes,  ou  C(»ntra  qualquer  abuso  de  que  se  quei- 
xem os  seus  nacionaes;  sendo-lhes  permitlido  dar  todos  os  passos 
que  juigarem  necessários  para  proteger  os  direitos  e  interesses 
de  seus  nacionaes* 

Art.  S.'»  Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-ConsuJes  respec- 
tivos terão  o  direito  de  receber  em  suas  chancellarlas  as  decla- 
rações e  mais  actos  que  os  negociantes  ou  súbditos  de  sua 
nação  quizerem  alli  fazer,  inclusivamente  os  testamentos  ou 
disposições  de  ultima  Tontade,  ou  quaesquer  outros  actos  de 
tabellião,  ainda  mesmo  quando  os  ditos  actos  tenhão  por  fim 
conferir  hypotheca. 

Entretanto,  quando  estes  actos  se  referirem  a  bens  immoycis 
situados  no  dito  paiz,  um  Notário  ou  Escrivão  publico  com- 
petente do  lugar  será  chamado  para  assistir  á  sua  celebração, 
e  assigna-los  com  o  Chanceller  ou  o  bgente,  sob  pena  de  nul- 
iidade. 

Os  Consoles  geraes.  Cônsules  c  Vice-Consules  respectivos  te- 
rão, além  disso,  direito  de  receber  em  suas  chancellarias  quaes- 
quer actos  convencionaes  entre  um  ou  mais  dos  seus  concida- 
dãos, e  outras  pessoas  do  paiz  em  que  residirem,  assim  como 
qualquer  acto  couvencional  que  interesse  unicamente  a  súbditos 
deste  ultimo  paiz,  com  tanto  que  estes  actos  se  refírão  a  bens 
situados  ou  a  negócios  que  tenhão  de  ser  tratados  no  território 
da  nação  a  que  pertencer  o  Cônsul  ou  o  Agente  perante  o  qual 
forem  elles  passados. 

Os  traslados  dos  ditos  actos  devidamente  legalisados  pelos 
Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  e  scllados  com  o  sello 
offlcial  do  seu  consulado  ou  vice-consulado,  farão  fé  perante  to- 
dos os  Tribunaes,  Juizes  e  Autoridades  do  Brasil  e  da  Snissa, 
como  se  fossem  os  próprios  originaes,  e  terão  respectivamente  a 
mesma  força  e  validade  como  se  tivessem  sido  passados  perante 
Notários  e  outros  oíDciaes  públicos  competentes  do  paiz,  uma  vez 
que  estes  actos  sejão  lavrados  conforme  as  Leis  do  Estado  a  que 
o  Cônsul  pertencer,  e  tenhão  sido  submeitidos  previamente  a 
todas  as  formalidades  do  sello,  ao  registro,  insinuação,  e  a 
quaesquer  outras  formalidades  que  regem  a  matéria  no  paiz  em 
que  o  acto  tiver  de  ser  cumprido. . 

Art.  9.*"  No  caso  de  morte  de  um  súbdito  de  uma  das  duas* 
altas  partes  contractantes  no  território  da  outra,  as  autoridades 
locaes  competentes  deveráõ  immediatamente  noticia-la  aos  Côn- 
sules geraes.  Cônsules  e  ViCe-Consules  do  districto,  e  estes  por 
sua  parte  deveráõ  communica-la  ás  autoridades  locaes,  se  antes 
tiverem  elles  disso  conhecimento. 
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No  caso  do  morte  do  sous  nacionaes,  fallccidos  sem  ler  deita- 
do herdeiros  ou  designado  testamenteiros,  ou  cujos  herdeiros 
nâo  sejão  conhecidos,  ou  sejao  interdictos,  os  Consoles  geraes^ 
Cônsules  ou  Vice-Consules  devcráõ  proceder  aos  actos  seguintes : 

1/  Pdr  os  sellos,  ex-oíScio  ou  á  requerimento  das  partes  in- 
•tcressadas,  em  todos  os  moveis  e  papeis  do  fallecido,  prevenin- 
do com  antecipação  deste  acto  a  autoridade  local  competente, 
que  poderá  a  elle  assistir,  e  mesmo  quando  julgue  conveniente 
eriíiar  os  seus  sellos  com  os  que  tiverem  sido  postos  pelo  Côn- 
sul, depois  do  que  estes  sellos  duplicados  não  poderáO  ser  le- 
vitados senão  de  commum  accordo. 

2.^  Formar  também,  em  presença  da  autoridade  local  com- 
petente, se  esta  Julgar  dever  comparecer,  o  inventario  de  todos 
QS  bens  e  effeitos  que  o  fallecido  possuia. 

Pelo  que  dix  respeito  ao  processo,  tanto  da  apposição  dos  sellojs, 
que  deverá  sempre  ter  lugar  o  mais  breve  possível,  como  do 
inventario,  os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  íixaráò, 
de  accordo  com  a  autoridade  local,  o  dia  e  hora  em  que  estes 
dous  actos  deveráõ  ter  lugar,  prevenindo-a  por  escripto,  do  quo 
ella  accusará  recibo.  Se  a  autoridade  local  não  se  prestar  ao 
convite  que  lho  tiver  sido  feito,  os  Cônsules  procederão,  sem 
demora  e  sem  mais  formalidades,  ás  duas  operações  já  citadas. 

Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules  farão  proceder, 
segundp  o  uso  do  paiz,  á  venda  de  todos  os  bens  moveis  da 
successão  que  se  possão  deteriorar ;  poderáõ  administra-la  e  li- 
quida-la pessoalmente,  ou  nomear,  sob  sua  responsabilidade, 
um  agente  para  a  administrar  e  liquidar,  sem  que  a  autoridade 
local  tenha  que  intervir  nesses  novos  actos,  salvo  se  um  ou 
mais  súbditos  do  paiz  ou  de  uma  terceira  potencia  tiverem 
direitos  a  fazer  valer  a  respeito  dessa  mesma  successão;  por 
quanto,  nesse  caso,  não  tendo  o  Cônsul  direito  de  resolver  a 
questão,  será  esta  levada  aos  Tribunaes  e  julgada  segundo  as 
leis  do  paiz  em  que  os  bens,  moveis  ou  immoveis,  estejão 
situados,  procedendo  o  Cônsul  como  representante  da  successão. 

Proferida  a  sentença,  o  Cônsul  deverá  executa-la,  se  não  tiver 
'  por  conveniente  gippeUar,  ou  se  as  partes  não  se  accommodarem. 

Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  farão  todavia 
pnnunciar  a  morte  do  súbdito  de  sua  nação  em  um  dos  jornaes 
quo  se  publique  no  sou  districto  consular,  o  não  poderáô  fazer 
entrega  da  herança  ou  do  seu  producto  aos  legitimes  herdeiros, 
ou  a  seus  procuradores,  senão  depois  de  satisfeitas  todas  as  di- 
vidas que  o  defunto  pudesse  ter  contrahido  no  paiz,  e  de  pagos 
os  impostos  respectivos,  e  de  haver  decorrido  um  anno  depois 
do  dia  da  morto  sem  que  se  tenha  aprescnlado  reclamação  al- 
guma contra  a  herança. 

Fica  além  disso  entendido  que  o  dirello  de  administrar  e  de 
liquidar  as  successôes  dos  Suissos  fallecidos  no  Brasil  pertencerá 
aos  Cônsules  da  Suissa,  ainda  quando  os  herdeiros  sejão  meno- 
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reâ,  Olhos  de  Suissos,  nascidos  no  Brasil,  em  reciprocidade  dá  fa- 
culdade que  tèin  os  Cônsules  do  Brasil  na  Suissa  de  administrar 
e  de  liquidar  as  successões  de  seus  nacionaes  em  casos  idênticos. 

Art.  10.  Os  Cônsules  gcraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  res- 
pectivos, e  bem  assim  os  Chancelleres  ou  Secretários,  gozarás 
nos  dous  paizes  de  todos  os  outros  privilégios,  isenções  e  im- 
munidades  que  para  o  futuro  venhão  a  ser  concedidas  aos  agen- 
tes da  mesma  categoria  da  nação  a  mais  favorecida. 

Art.  11.  A  presente  Convenção  vigorará  por  10  annos,  a 
contar  do  dia  da  troca  das  ratificações.  Ella  continuará  a  ser 
obrigatória  por  mais  um  anno,  se  doze  mezes  antes  da  expiríi* 
Çtlo  do  primeiro  periodo  nenhuma  das  altas  partes  contractantes 
tiver  declarado  á  outra  parte,  por  uma  notificação  ofíicial,  qm 
renuncia  â  Convenção,  e  assim  successivamente,  de  anno  em  anno, 
até  á  expiração  dos  doze  mezes  que  se  seguirem  a  uma  semelhante 
declaração,  qualquer  que  seja  o  tempo  em  que  ella  seja  foita. 

Art.  12.  Esta  Convenção  será  submcttida,  de  parle  a  parte,  á 
approvação  e  ratificação  das  autoridades  competentes  respecti- 
vas de  cada  uma  das  altas  partes  contractantes,  e  as  ratificações 
serão  trocadas  em  Berne  dentro  de  seis  mezes  a  contar  desta 
data,  ou  antes  se  fòr  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos,  S0% 
reserva  das  ratificações  mencionadas,  assignárão  a  presente 
Convenção  escripta  nas  linguas  portugueza  e  franceza,  e  lhe 
puzerão  o  sello  de  suas  armas. 

Feita  em  duplicata  e  assignada  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
seis  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mif  oitocentos  sessenta  e  um. 

(L.  S.)        João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
(L.  S.)        /.  J.  de  Tschudi. 

E  sendo-nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  thcor  fica  aci- 
ma inserido  e  bem  visto|  considerado  e  examinado  por  Nós 
tudo  o  que  nella  se  contém,  a  approvamos,  ratificamos  e  con- 
firmamos, assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos 
e  estipulações,  o  pela  presente  a  Damos  por  firmo  e  valiosa 
para  produzir  o  seu  devido  effeito ;  promettendo,  em  fé  e  pa- 
lavra Imperial,  cumpri-la  inviolavelmentc  e  fazc-la  cumprir 
e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  Fizemos  passar  a  presente 
carta  por  Nós  assignada  e  sellada  com  o  sello  grande  das  ar- 
mas do  Império,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  abaixo  assignado.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  treze  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um. 
(L.  S.)        PEDRO,   Imperador  (com  guarda). 

Benvenuto  Ávgnsto  de  Magalhães  Taqves. 
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Deolaraç&o  feita  por  ocoasifto  da  troca  das  ratificações. 

O  abaixo  assignado  Cavallieíro  Â.  Loureiro,  Encarregado  de 
Negócios  do  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  junto  da 
Confederação  Suissa,  e  o  abaixo  assígnado  Jacques  Staempfli,  Pre- 
sidente da  Confederação  Suissa,  tendo-se  reunido  iidje  no  Pa- 
lácio Federal  em  Berne,  para  procederem  á  troca  das  ratiíi'* 
cações  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  do  Conselho 
E^}ij^ai,  da  Convenção  consular  concluída  e  assignada  no  Bio 
de  Janeiro  cm  26  de  Janeiro  de  1861,  e  tendo  conferido  a  dita 
Convenção  e  achada  em  boa  e  devida  forma,  depois  do  addicio- 
namento  no  segundo  paragrapho  do  art.  9."*  da  Convenção  as 
palavras  —  ou  ausentes  — ,  depois  das  palavras  —  sejão  inter- 
dictos  — ,  effectuou-se  a  troca  das  ractiftcaçõcs. 

Fica  outrosim  declarado  por  este  acto,  que  o  addicionamcoto 
acima  mencionado  terá  a  mesma  força  e  vigor  como  se  estivesse 
inserido  no  texto  original  da  Convenção,  e  que  além  disto,  nos 
lermos  da  declaração  do  abaixo  assígnado.  Encarregado  de  Ne- 
gócios do  Brasil,  feita  por  sua  nota  de  12  de  Maio  de  1862,  a 
omissão  na  supradita  Convenção  das  palavras  —  ou  ausentes  — 
que  tornou  necessário  o  seu  addicionamento,  6  devida  a  uma 
circumstancia  inteiramente  accidcntal. 

Em  fé  do  que  os  abaixo  assfgnados  lavrarão  a  presente  decla- 
ração, que  assignárão  em  duplicata  o  sellárão  com  seus  sellos. 

Feita  em  Berne,  cm  26  de  Maio  de  1862. 
(L.  S.)    O  Plenipotenciário  do  Brasil,  João  Alves  Loureiro. 
(L.  S.)    O  Plenipotenciário  da  Suissa,  Staempfli. 


DECRETO  N.  2.956  —  de  26  de  Julho  de  1862. 

Concede  á  Imperial  Sociedade  de  Beneficeneia  Protectora  dos  Guardas  Nacio- 
naes  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  autorisaçAo  para  continuar 
f  eiercer  as  suas  funcções,  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Imperial  Sociedade  de  Bene- 
ficência Protectora  dos  Guardas  Nacionaes  da  Corte  e  Província 
do  Bio  de  Janeiro,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  do  primeiro  de  Abril  do  corrente  anno :  Hei  por  bem 
Conceder  á  dita  Sociedade  autorisação  para  continuar  a  exercer 
as  suas  funcções,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos  com  as 
seguintes  alterações:  1.*,  que  as  palavras  —  crime  degradante 
e  deshonroso — ,  que  se  Icem  nos  arls.  3.*  e  17  g  3.%  c  45  §  4.^, 
sejão  sub&tituidas  pelas  seguintes  — crime  que  atteste  immòrali- 
dade  ou  depravação— j  2.%  que  ao  art.  76  se  addicione— que  a 
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saa  disposição  não  impede  a  dissoluçUo  da  Sociedade  nos  casos 
pi^evistos  pela  Lei ;  3.%  que  nenhuma  innovação,  alteração  ou 
reforma  dos  mesmos  estatutos  poderá  ser  realizada  sem  prévia 
approvação  do  Governo  Imperial,  do  que  se  passará  a  competente 
carta  para  servir-lhe  de  titulo. 

O  Marq'<iez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado»  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Seere-* 
ta  rio  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  m^ 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


Estatutos  da  Imperial  Sociedade  de  Bcnoficeacla  Protectora 
dos  Guardas  ]\acionaes  da  Corte  e  Província  do  Hlo  de  Ja- 
nclroy  da  qual  é  Protector  Saa  Ilagestade  o  Imperador 


CAPITULO   I. 

Da  organisação  da  Sociedade  e  seus  fins. 

Art.  1 .°  A  Imperial  Sociedade  de  Beneficência  Protectora  do» 
Guardas  Nacionaes  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  da 
qual  é  Protector  Sua  Magestade  o  Imperador,  compõe-se  de  illi-- 
mitado  numero  de  sócios. 

Art.  2.°  Para  ser  sócio  desta  Imperial  Sociedade,  faz-se  preciso. 

§  1.°  Ser  Guarda  Nacional,  tanto  do  serviço  activo,  cómoda 
reserva, 

§  2.**  Ser  prompto  ao  serviço  da  mesma  Guarda  Nacional. 

,^3."*  Ser  bem  morigerado  e  de  exemplar  conducta. 

$  4,*  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde. 

Art.  3 .  °  Os  fins  da  Sociedade  é  soccorrer  á  seas  sócios  em  saas 
enfermidades,  cuidar  em  suas  solturas,  quando  o  motivo  de  sua 
prisão  não  fór  crime  que  atteste  immoralidade  ou  depravação»  e 
cuidar  de  seus  enterros  e  sufTragios,  quando  fallecerem. 

CAPITULO   II. 

Da  admissão  dos  sócios. 

Art.  4.*  Nenhum  candidato  será  admittido  como  sócio  sem 
que  esteja  nos  casos  do  art.  2.°  c  seus  paragraphos. 
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Alt.  S.*"  A  proposta  para  sócio  será  assignada  pelo  propoiH;n- 
le»  e  conterá  o  nome»  idade,  naiuralidadei  estado,  occupavão^ 
rua  e  numero  da  casa  do  proposto,  assim  como  o  Batalhão  e  a 
Companhia  á  que  pertencer. 

Art.  6»^  A  proposta  depois  de  syndicada  peia  commissSo 
de  que  trata  o  art.  4<h,  será  discutida  em  Consclbo  e  depois 
Totada. 

Art.  T.*  Sendo  a  admissISo  do  sócio  approYada»  o  Presidente 
mandará  o  1.®  Secretario  officiar  ao  candidato,  convidando-o 
e  marcando  dia  e  hora  para  prestar  o  juramento  do  sócio 
eflectivo. 

Art.  8.*  Apresentando-se  o  candidato,  o  Presidente  d'entre  o 
Conselho  nomeará  orna  Commíssao  especial,  para  que  o  mesmo 
preencha  as  formalidades  do  Regimento  interno. 

Art.  9^"*  Preenchidas  todas  as  formalidades  na  admissão  do 
sócio,  como  marca  o  artigo  antecedente,  o  Presidente  lho  fará 
entrega  de  um  exemplar  dos  presentes  estatutos  e  do  diploma  de 
sócio  eíTcctivo. 


CAPITULO   III. 

Dos  deveres  dos  sócios, 

•  Ari.  10.  E'  dever  de  todo  o  sócio. 

1."*  flumprir  religiosamente  estes  estatutos. 
â."*  Concorrer  para  a  prosperidade  da  Sociedade,  e  promo- 
ver a  entrada  de  novos  sócios. 

§  3.**  Aceitar  e  exercer  com  zelo  e  dignidade  qualquer  cargo 
para  qiae  fôr  nomeado. 

§  i.*"  Comparecer  ás  assembléas  extraordinárias  e  eleitoraes. 

§  5.*"  Contribuir  com  a  quantia  de  l;t^OOO  mensalmente  (ainda 
no  caso  de  receber  beneficência  da  Sociedade)  além  da  jóia  de 
59000  que  será  paga  no  acto  da  sua  entrada»  e  nunca  menos  de 
1;èK)00  pelo  feitio  do  seu  diploma,  tendo  sempre  em  vistas  a  Di- 
rectoria o  art.  64,  cap.  15. 

Art.  11.  F  dever  de  todo  o  sócio  portar-se  com  toda  a  digni- 
dade, decência  e  caracter  sisudo,  quando  se  ache  nos  trabalhos 
da  Sociedade. 

CAPITULO  IV. 

Dos  direitos  dos  sócios. 

Art.  12.  Todo  O  sócio  tem  direito  de  votar  c  ser  votado  uma 
vez  que  esteya  quite. 


Art.  13.  Todo  o  sócio  tem  direito  a  ser  eleito  para  qualquer 
cargo  na  Sociedade»  com  tanto  que  saiba  ler  e  escrever :  exeep-* 
tuSo-se  : 

S  1 .  •  Os  que  estiverem  percebendo  os  soccorros  da  Sociedade» 

^  2.^  Os  que  não  se  acharem  quites  com  suas  contribuições. 

§  S.""  Os  que  se  acharem  presos  ou  pronunciados. 

Art.  14.  Todo  o  sócio  tem  direito  a  faxer  parte  da  assembléa 
geraly  e  bem  assim  de  exigir  a  sua  convocação  quando  entender 
que  se  lhe  falta  com  a  justiça,  ou  que  forão  infringidos  os  pre^ 
sentes  estatutos;  isto  por  meio  de  um  requerimento  dirigido  ao 
Conselho  contendo  dez  assignaturas. 

'  Art.  15.  Todo  o  sócio  contribuinte  tem  direito  a  perceber 
30$000  mensaes,  pagos  em  três  prestações  de  109000  cada  uma» 
logo  que  justifique  com  documentos  legaes  estar  no  caso  de  per- 
ceber as  benefícencias  da  Sociedade,  e  ser  essa  justificação  sanc- 
cionada  pela  Conanissão  Hospitaleira. 

CAPITULO   V. 

Das  penas. 

Art.  16.  O  sócio  que  faltar  ao  pagamento  de  suas  mensalida- 
des não  terá  direito  às  beneficências  que  por  estes  estatutos  lhe 
são  garantidas. 

Art.  17.  Será  desligado  da  Sociedade: 

S  1  .**  O  sócio  que  se  entregar  á  pratica  de  máos  costumes. 

§  2."  O  que  extraviar  qualquer  quantia  ou  objecto  da  Socie- 
dade, tendo  esta  o  direito  de  o  haver  judicialmente,  punindo-o 
com  a  Lei. 

§  S.**  O  que  soffrer  sentença  por  crime  que  atteste  immorali- 
'  dade  ou  depravação. 

§  4.*  O  que  se  deixar  atrazar  por  mais  de  4  mezes  salvo  so 
apresentar  razões  pla'uâiveis  que  convenção  a  administração  que 
á  isso  foi  forçado. 

Art.  18.  Perderá  o  titulo  de  sócio  e  será  banido  daSociedade» 
todo  aquelle  que  se  provar  que  tenta  a  decadência  da  Sociedade, 
e  sua  ruína ;  e  bem  awssim  os  que  promoverem  grandes  discórdias 
entre  os  seus  collegas. 

Art.  19.  Será  suspenso  até  30  dias  o  sócio  que-  faltar  ao  res- 
peito e  decência  quando  se  esteja  nos  trabalhos  da  Sociedade. 

CAPITULO   VI. 

Da  administração. 

Art.  20.  A  Sociedade  será  administrada  por  um  Conselho  de 
30  membros,  sendo  tirada  por  eleição  entre  cUes  a  Directoria, 
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qao  se  comporá  de  um  Presidente,  um  Yice-Prcsidente  c  quatro 
Secretários.    . 

Ârt.  21.  Haverá  um  Thesoureiro,  que  poderá  pertencerão 
Conselho,  com  tanto  que  a  sua  eleição  seja  feita  pela  assembléa 
geral  convertida  em  collegio  eleitoral,  por  ser  um  cargo  de  toda 
a  confiança. 

Art.  22.  Quando  o  Thesoureiro  não  pertencer  ao  Conselho 
nem  por  isso  deixará  de  fazer  parte  da  Directoria,  ede  como  tal 
envolver-se  nos  trabalhos  da  administração. 

Art.  23.  Compete  ao  Conselho: 

%  i»''  Nomear  d*entre  os  seus  membros  as  Commissões  que 
Julgar  convenientes. 

§  2.<*  Executar  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos. 

^  S.""  Prestar  aos  sócios  e  á  suas  famílias  os  soccorros  que  lhes 
são  garantidos. 

§  A.'*  Autorisar  ao  Thesoureiro  a  fazer  as  despczas  do  expe- 
diente da  Sociedade. 

S  5,*»  Tomar  contas  aoThcsoureiro,approva-las  ou  rejeita-las, 
suspendendO'0  quando  assim  o  entenda  e  fôr  de  justiça,  accu- 
sando-o  perante  a  justiça  quando  defraude  os  dinheiros  da  Socie- 
dade. 

§  6.*  Deliberar  e  tomar  todas  as  medidas  a  bem  da  Socie- 
dade. 

§  7."  Ouvir  as  queixas  dos  sócios  e  deferir-lhcs  como  fdr  de 
justiça. 

J§  8.**  Convocar  a  assembléa  geral  quando  o  bem  da  Sociedade 
assim  o  exija. 

§  9.**  Apresentar  annualmcnte  em  assembléa  geral  um  rela- 
tório dos  seus  trabalhos. 

§  10.  Demittir  os  sócios  que  por  máo  comportamento  ou  outro 
qualquer  motivo  se  tornarem  perniciosos  á  Sociedade,  ficando  á 
estos  salvo  o  direito  de  appellarem  para  a  assembléa  geral,  a  qual 
resolverá  o  que  fôr  justo. 

§  11.  Suspender  qualquer  beneficência,  logo  que  se  prove 
legalmente  ser  mal  concedida. 

S  12.  Formar  todas  as  leis  internas  relativas  á  ordem  de  seus 
trabalhos,  e  á  policia  da  casa. 

S  13.  Providenciar  como  determina  o  art.  79  sobre  lodosos 
casos  em  que  forem  omissos  os  presentes  estatutos. 

Art.  24.  Serão  supplentes  do  Conselho  os  immediatos  em 
votos  (com  tanto  que  estes  nâosejão  diminutos  em  proporção  aos 
do  Conselheiro  menos  votado),  os  quaes  irão  sendo  chamados  na 
ordem  da  votação  por  um  officio  do  1.*  Secretario  paraoccu- 
parem  o  lugar  effectivo  ou  interinamente,  nos  seguintes  casos  : 

S  1.**  Por  fallecimenlo  do  proprietário. 

§  2.°  Por  despedida. 

S  3.'  Por  suspensão  da  administração. 

S  4.°  Porausencia  participada  ou  licença. 
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§  &•**  Por  falta  de  comparecimento  do  proprietário  á  três  ren« 
tiiões  seguidas. 

Art.  25.  Não  haverá  sessão  sem  que  estejão  presentes  IG 
membros  da  administração  e  as  decisões  desta  serão  tomadas  por 
maioria  relativa,  sendo  as  sessões  feitas  onde  meiiior  convier. 

Art.  26.  Todas  as  vezes  que  se  não  puder  reunir  numero  legal 
para  haver  sessão,  e  se  acharem  supplentes  na  casa,  o  Presidente 
poderá  fazè-los  tomar  assento  para  completarem  o  numero. 

Art.  27.  O  Conselho  será  ínstallado  30  dias  depois  de  eleito, 
salvo  força  maior. 

Art.  iè.  Cada  membro  da  administração  é  responsável  pelos 
actos  e  abusos  que  praticar  no  exercício  de  suas  funcções. 


CAPITULO  VII. 

Do  Presidente  e  Vice- Presidente, 

Art.  29.  Compete  ao  Presidente  : 

§1.°  Presidir  e  dirigir  as  sessões  do  Conselho  Director  e  as- 
sembléa  geral. 

§  2.*  Zelar  na  guarda  dos  presentes  estatutos,  que  é  a  lei  da 
Sociedade,  e  fazô-los  executar. 

§  3.^  Assistir  e  mandar  convidar  por  avisos  e  annunclos  a 
Sociedade  para  assistir  à  qualquer  trabalho  concernente  a  ella. 

§  4.®  Receber  as  petições  dos  pretendentes  á  beneíicencia^  e 
remettè-las  á  Commissão  respectiva  para  dar  o  seu  parecer,  en- 
viando-as  depois  deste  ao  Thcsoureiro,  com  o  seu  despacho  de- 
cisivo. 

5."*  Rubricar  todos  os  livros  e  contas  da  Sociedade. 
Lrt.  30.  Ao  Vice-P residente  compete  : 

S  1."  Substituirão  Presidente  nos  seus  impedimentos,  ficando 
com  todas  as  attribuíções  dos  artigos  antecedentes  e  seus  para- 
graphos. 

CVPITULO   VIÍI. 

Dos   Secretarias, 

Art.  31.  Ao  1.**  Secretario  compete: 

§  1.°  Conservar  em  boa  ordem  o  archivo  da  Sociedade,  arre- 
cadando todos  os  papeis  que  devão  ser  archivados,  não  confiando 
livros,  documentos  ou  papel  algum  para  fora,  senão  por  ordem 
do  Conselho  administrativo e  requisitar  o  que  fõr  necessário  para 
o  expediente  da  Secretaria. 
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§2.''  Fazer  a  leitura  dos  relatórios  da  Sociedade,  das  actas  das 
«essões  e  de  todo  o  expediente. 

§  3.<*  Fazer  e  assignar-se  em  toda  a  correspondência,  matri- 
cular os  sócios,  expedir  os  competentes  diplomas,  oíilcios,  avisos 
o  circulares,  procurando  ser  o  mais  breve  possível  na  expedição 
de  taes  oHicios. 

§  4.°  Inventariar  os  bens  ..que  constituem  o  património  da 
Sociedade,  lavrando  nos  livros  os  termos  dos  inventários  que  se 
fizerem. 

Art.  32.  Compete  ao  2.°  Secretario  : 

§  1."  Lavrar  as  actas  das  sessões,  e  ajudar  ao  1.*  Secretario  em 
todo  o  seu  expediente. 

§2.°  Substitui-lo  em  seus  impedimentos,  comp(^indo-lho  to- 
das as  suas  attribuições  e  deveres. 

S  3.°  Ao  3.**  Secretario  compete  substituir  ao  2.** 

S  4.^  Ao  4.*  Secretario  substituir  ao  3,° 


CAPITULO  IX 


Dos  deveres  do  Thes^ureiro, 


Art .  33 .  O  Thesourelro  é  responsável  á  Sociedade  pelos  objec- 
tos O  dinheiros  que  receber  e  despender. 

Art.  34.  A  apresentar  á  administração  no  fim  de  cada  trimes- 
tre  um  balanço  da  receita  e  despeza  á  seu  cargo ;  e  no  fim  década 
anno  um  balanço  geral  e  demonstrativo  daapplicaçao  dosdinhd- 
ros  da  Sociedade  que  será,  sujeito  ao  parecer  da  respectiva  Com- 
missão,  discussão  e  approvação  daassembléa  geral. 

Art.  35.  Todas  as  contas  que  o Thesoureiro  apresentar  serão 
documentadas  com  as  ordens  que  as  motivarão  e  os  recibos  res- 
pectivos. 

Art.  36.  O  Thesoureiro  terá  um  livro  d'onde  conste  com  cla- 
reza e  simplicidade  os  nomes  e  entradas  dos  sócios,  suas  jóias 
e  mensalidades,  tendo  além  deste  outros  livros  para  o  lançamento 
da  receita  e  despeza  da  Sociedade,  os  quaes  serão  numerados  e 
rubricados  pelo  Presidente,  sem  o  que  não  terão  validade. 

Art .  37  O  Thesourei  ro  cumprirá  escrupulosamente  as  ordens 
do  Presidente  e  do  Conselho,  que  forem  para  prestação  de  soe- 
corros  extraordinários,  com  tanto  que  não  excedão  as  beneficên- 
cias ao  que  marca  o  art.  15;  e  os  enterros  o  art.  55. 

Art.  38.  Compete  ao  Thesoureiro  arrecadar  tudo  quanto  per- 
tencer á  Sociedade. 

Art.  39.  Poderá  empregar  sob  sua  responsabilidade,  agentes 
que  o  ajudem  nas  cobranças,  podendo  dar-lheisaté  10  Vo  de  gra- 
tificação do  que  cobrarem,  dando  preferencia  á  algum  sócio. 

VkKTE     IT.     1865.         3*. 
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Art.  40.  Nq  impedimento  do  Thesoureiro  a  administração 
chamará  d'entre  seus  membros  pessoa  de  reconhecida  probidade 
para  exercer  o  lugar  interinamente. 

Art.  41.  O  Thesoureiro  não  poderá  ter  em  seu  poder  quantia 
maior  de  300#000  para  as  despezas  urgentes,  todo  o  excedente 
deverá  pôr  a  render  em  qualquer  banco  de  confiança. 


CAPITULO  X. 

Das  Commmões. 

Art.  42.  Haverão  três  commissões  permanentes,  compostas 
de  três  membros  cada  uma,  nomeadas  pelo  Conselho  d'entre  seus 
membros. 

Art.  43.  As  três  commissões  se  denominarão — Syndicante — 
Hospitaleira —  e  de  Contas. 

Art.  44.  Compete  á  Commissão  Syndicante: 

§  1.*  Indagar  as  qualidades  civis  e  moraes  do  sócio  proposto, 
dando  o  seu  parecer  por  excripto. 

§  2.**  Participar  ao  Conselho  quando  esteja  informada  do  máo 
comportamento  de  qualquer  sócio. 

Art.  45.  A' Commissão  Hospitaleira  compete: 

§  1  .*  Visitar  o  sócio  enfermo  logo  que  saiba  da  sua  moléstia, 
ou  o  que  estiver  preso. 

§  2.*^  Informar  ao  Presidente  todas  as  semanas  doestado  dos 
mesmos  sócios. 

§  3.°  Tratar  do  enterro  dos  sócios  que  fallecerem,  e  que  esti- 
verão  recebendo  os  soccorros  da  Sociedade. 

§  4.**  Tratarigualmente  da  soltura  do  sócio  que  se  achar  preso, 
não  sendo  sua  prisão  por  crime  que  atteste  immoralidade  ou 
depravação. 

Art.  46.  A'  Commissão  de  Contas  compete  examinar  todas  as 
contas  apresentadas  pelo  Thesoureiro,  e  outras  quaesquer  perten- 
centes á  Sociedade  e  dar  sobre  ellasoseu  parecer  por  escripto. 

Art.  47.  Além  das  Commissões  permanentes  do  art.  43  ha- 
verão outras  para  casos  especiaes  e  extraordinários  nomeadas 
pelo  Presidente  para  o  bom  desempenho  das  funcções  sociaes. 

CAPITULO  XI. 

Da  assembléa  geral. 

Art.  43.  O  poder  supremo  da  Sociedade  reside  em  uma  assem- 
bléa geral,  na  qual  tem  voto  consultivo  todos  os  sócios,  e^consi- 
derar-se-ha  constituída  quando  se  reunão  elles  em  numero 
de  60. 
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Art.  49.  A  assembléa  geral  será  ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  50.  A  assembléa  geral  ordinária  será  convocada  em  todos 
os  anniversarios  da  installaçlHo  da  Sociedade,  e  compete-lhe: 

§  l.<*  Examinar  se  a  Sociedade  tem  sido  bem  administrada  á 
vista  do  relatório  do  Conselho  administrativo,  e  do  balanço  geral 
da  receita  o  despeza  que  lhe  apresentar  o  Thesoureiro. 

§  2."  Approvar  ou  reprovar  as  reformas  propostas  pela  admi- 
nistração. 

§  3.<*  Ouvir  e  alteiider  ás  reclamações  que  lhe  forem  feitas 
contra  as  decisões  ou  actos  da  administração,  julgando  como  fdr 
de  justiça. 


CAPITULO   XII. 

Das  eleições, 

Art.  51.  Logo  que  a  assembléa  geral  finde  os  seus  trabalhos, 
esta  se  converterá  em  coHegio  eleitoral  para  eleger  o  Conselho  o 
o  Thesoureiro. 

Art.  52.  Depois  de  recebidas  as  listas  e  conferidas,  o  Presi- 
dente mandará  pelos  escrutadores  encerra-las  na  urna  para  serem 
apuradas. 

Art.  53.  Concluída  a  apuração  das  listas,  o  1.*  Secretario  la- 
vrará o  termo  que  será  ássignado  pela  mesa,  em  o  qual  se  declare 
todo  o  resultado  da  eleição,  e  remetterá  o  mais  breve  possível 
á  cada  um  dos  eleitos  um  oíficio  em  que  declare  o  numero  d@ 
votos  que  tiverem. 

Art.  54,.  O  Presidente  mandará  convidar  os  sócios  eleitos  para 
uma  ou  mais  sessões  preparatórias  na  ultima  das  quaes  fará  sentir 
o  dia  e  hora  da  posse  da  nova  administração  a  fim  de  comparece- 
rem e  prestarem  juramento.  » 

CAPITULO   XIII. 

Da$  beneficências, 

Art.  55.  O  sócio  que  fallecer  indigente  terá  direito  á  um  en- 
terro da  4.*  ordem  da  2.*  classe,  ou  se  sua  familia  exigir,  em 
lugar  delle  o  seu  valor  arbitrado  em  60;í(000. 

Art.  56.  Serão  soccorridas  as  famílias  dos  sócios  qiie  por  falle- 
cimento  dos  mesmos  ficarem  em  indigência,  com  a  pensão  men- 
sal de  12^000,  em  quanto  forem  de  exemplar  conducta. 

Art.  57.  Considerar-se-ha  familia  dos  sócios,  e  como  taes  coi» 
direito  á  beneficência  do  artigo  antecedente,  em  primeiro  lugar 
as  viuvas  e  filhos,  e  em  segundo  as  mais  ou  os  pais,  sendo  estes» 
ttUimos  (Pais)  maiores  de  60  anãos. 


Art.  58.  Logo  que  qualquer  sócio  adoeça  parlicipará  por  es- 
erípto  ao  Presidente,  flcando  entendido  que  a  bèneGcencia  prin- 
cipiará desde  o  dia  em  que  fór  requerida,  isto  é,  entregue  o  re- 
querimento. 

Art.  59.  Logo  que  o  Presideole  receba  a  participação  de  doen- 
ça ou  a  petição  de  beneflcencia  de  qualquer  sócio,  enviará  á  Com- 
missão  Hospitaleira  para  que  o  visite  de  3^em  3  dias,  informando 
de  seu  estado  ao  Conselho. 

ArU  60.  Perderáõ  o  direito  ás  pensões : 

1.^  As  viuvas  ou  filhas  de  procedimento  irregular. 

As  flihas  que  se  casarem  ou  viverem  amancebadas. 
3.*^  Os  filhos  que  completarem  12  annos. 

_  4.®  As  mais  ou  pais  que  se  entreguem  á  embriaguez. 

Art.  61.  As  beneficências  poderáõ  ser  elevadas  á  maiorc» 
quantias  logo  que  a  Sociedade  tenha  o  fundo  permanente  de 
10: 0009000. 


CAPITULO  xrv. 
Dos  fundas  da  Sociedade, 

Art.  62.  Os  fundos  da  Sociedade  dividem -se  em  permanente 
e  disponiveis. 

§  1.^  São  fundos  permanentes  a  accumulaçâo  de  todas  asjoías^ 
de  entradas,  as  mensalidades  que  excederem  â  1:000^000,  seus 
juros  e  os  donativos  feitos  á  Sociedade  até  perfazerem  a  quantia 
supra  de  10:000^000. 

§  ã."*  São  fundos  disponiveis  a  accumulaçâo  das  mensalidades 
ate  a  quantia  de  1:000;(^000,  isto  em  quanto  não  houver  o  fundo 
permanente  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  e  logo  que 
este  esteja  realizado  passará  todo  o  rendimento  a  ser  fundo  dis- 
poniveL 

CAPITULO  XV. 


Disposições  gerae». 

Art.  63.  A  Sociedade  nãopoderácontrabir  divida  alguma. 

Art.  64.  Logo  que  o  numero  de  sócios  seja  elevado  a  l.OOO, 
a  jóia  de  entrada  será  de  10*000  podendo  ser  paga  em  duas  pres- 
tações. 

Art.  65.  Serão  considerados  sócios  honorários  todos  os  Srs. 
Officiaes  da  Guarda  Nacional  que  quizerem  pertencer  á  esta  Im- 
perial Sociedade. 
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Ãrt.  66.  Serão  considerados  sócios  bem  feitores  todos  os  Srs. 
Coronéis,  Tenentes  Coronéis,  Commandantes>.e  mais  Oíliciaes, 
que  com  sua  influencia  e  prestigio,  se  prestarem  á  bem  da  pros- 
peridade desta  Imperial  Sociedade. 

Art.  67.  Serão  considerados  sócios  beneméritos,  os  que  con- 
correrem cíficazmente  para  a  prosperidade  da  Sociedade,  e  os  que 
na  qualidade  de  médicos  e  boticários  coadjuvarem  gratuitamente 
para  o  tratamento  dos  sócios,  e  bem  assim  aquelles  que  fizerem 
um  donativo  nunca  menor  de  500$000,  ou  à  essa  quantia  equiva- 
lente, á  mesma  Sociedade. 

Art.  68.  O  diploma  de  que  trata  o  art.  9.»  cap.  2.*»  será  da 
maneira  que  o  Conselho  julgar  mais  apropriado  e  se  deverá  dar 
mediante  uma  espórtula  ad  libitum^  mas  nunca  inferior  a  de 
que  trata  o  art.  10  §  5.**  aos  sócios  eCfectivos,  deixando  aos  hono- 
rários, beneméritos  e  bemfeitores,  o  livre  exercício  de  sua  gene- 
rosidade. 

Art.  69.  O  sócio  que  fôr  promovido  áOfflcial  não  poderá  per- 
der o  direito  de  sócio  effectivo,  scnSo  em  caso  de  demittir-se. 

Art.  70.  A  Sociedade  poderá  ter  nasala  de  suas  sessões  os  re- 
tratos de  seus  sócios  beneméritos  e  bemfeitores. 

Art.  71.  A  Sociedade  reunida  em  assembléa  geral,  ou  em  ses- 
sões do  Conselho,  jamais  poderá  tratar  de  outra  qualquer  matéria 
que  nSo  seja  tendente  aos  fins  á  que  ella  se  propõe. 

Art.  72.  Nenhum  sócio  poderá  p;ozar  das  prerogalivas  da  So- 
ciedade sem  que  apresente  o  seu  diploma,  e  os  respectivos  recibos 
por  onde  mostre  estar  quite. 

Art.  73.  O  sócio  que  der  queixa,  ou  accusar  algum  de  seus 
consócios,  e  que  depois  se  prove  a  sua  falsidade,  conhecendo-se 
que  a  sua  accusação  foi  dictada  por  espirito  de  vingança  pessoal 
ou  maldade  será  immediatamente  banido  da  Sociedaoe. 

Art.  74.  O  sócio  que  por  máo  comportamento  fôr  banido  d» 
Sociedade,  não  poderá  mais  pertencer  a  ella. 

Art,  75.  A  Imperial  Sociedade  não  fará  liga  ou  juncção  com 
qualquer  outra,  salvo  se  fôr  pela  assembléa  geral  reconhecida  a 
transcedente  vantagem,  em  cujo  caso  o  fará,  pedindo  vénia  ao  seu 
Augusto  Protector. 

Art.  76.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  sem  que  an- 
núa  á  isso  metade  e  mais  um  sócio  em  assembléa  geral  precedenda 
discussão  de  urgência,  e  nos  casos  estabelecidos  no  Regulamenta 
de  19  de  Dezembro  de  1860  ;  e  os  fundos  então  existentes  serão 
repartidos  com  igualdade  pelas  viuvas  e  mais  pensionistas  da 
Sociedade. 

Art.  77.  O  Conselho  será  obrigado  a  organisar  o  Regimenta 
interno  para  boa  marcha  da  Sociedade  e  regularidade  das  discus- 
sões, de  maneira  que  em  harmonia  com  os  presentes  estatutos 
estabeleça  o  quantitativo  que  devem  dar  os  sócios  que  se  quizerem 
remir  de  suas  mensalidades. 

Art.  78.  O  sócio  que  se  deixar  atrazar  em  suas  mensalidade^^ 
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só  terá  direito  á  beneflcencia  garantida  por  estes  estatutos  um  mez 
depois  de  se  pôr  quite. 

Art.  79.  Os  presentes  estatutos  só  poderáõ  ser  reformados 
quatro  annos  depois  de  sua  approvaçáo  pelo  Governo  Imperial,  e 
durante  esse  espaço  de  tempo  todas  as  decisões  que  por  eiles  nSo 
forem  previstas,  serílo  tomadas  pela  assembléa  geral,  e  vigorarão 
como  artigos  additi vos  aos  mesmos,  sendo  impressas  e  distribuídas 
pelos  sócios. 

Sala  das  sessões  da  Imperial  Sociedade  de  Beneficência  Protec- 
tora dos  Guardas  Nacionaes  da  Corte  c  Província  do  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Maio  de  1861. —  Eduardo  Daniel  Villas  Baas^  2.»  Se- 
cretario e  Presidente  interino. 


DECRETO  N,*»  2.957— de  30  de  Julho  de  1862. 

Concede  á  Sociedade  Portugueza  Primeiro   de  Dezembro  autorisaçflo  para 
exercer  suas  funeçOes;  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Socie- 
dade Portugueza  Primeiro  de  Dezembro,  estabelecida  nesta  Corte, 
c  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  cm  Consulta  de  2i 
de  Janeiro  do  corrente  anno;  Hei  bor  bem  Conceder  ó  mesma 
Sociedade  autorisaçio  para  exercer  suns  funcções,  e  Approvar 
os  seus  Estatutos,  não  podendo  nenhuma  alteração  ou  inno- 
▼açSo  dos  ditos  Estatutos  ser  posta  em  execução  sem  prévia 
approvaçHo  do  Governo  Imperial;  do  que  se  lhe  passará  a  com- 
petente Carta  para  llíe  servir  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  de  Olinda, 

Estatutos  [d»  Sociedade  Portugueza  Primeiro  de  Dezembro. 

CAPITULO  L 

DA  SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 

Art.  l.<*  A  Sociedade  Portugueza  Primeiro  de  Dezembro  ten» 
por   fim  solemnisar  nesta  Capital  o  dia  i.""  do  Dezembro  de 
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cada  anno ,  anniTorsario  da  gloriosa  restauração  de  Portugal 
em  1640. 

Ari.  2/  A  Directoria  cm  sessão  da  assembléa  geral ,  apre- 
sentará o  programma  do  fesiejo  para  tal  íim  mais  adequado,  para 
ser  discutido. 

Art.  3.°  Se  por  motivo  imprevisto  terminarem  algum  anno 
cm  Portugal  as  demonstrações  de  jubilo  ao  referido  dia,  a  Di- 
rectoria em  sessão  do  conselho  determinará  qual  o  ílm  mais 
patriótico ,  a  que  a  sociedade  deverá  concorrer  como  julgar 
mais  conveniente  a  assembléa  geral. 

Art.  4."  Os  sócios  sao  de  quatro  classes: 

§  1.*  Effiíctivos  os  Porluguezes  dos  dous  sexos,  deboacon- 
ducta,  admittidos  pela  Directoria  sobre  proposta  de  um  sócio, 
na  qual  se  declare  o  nome,  residência,  estado  o  emprego  do 
proposto. 

§  2."  Beneméritos,  todos  aquelles  que  fizerem  donativos  ou 
serviços  valiosos  e  utcis  á  conservação  e  augmento  da  Sociedade, 
ficando  isento  da  respectiva  quota  annual ,  se  assim  se  deli- 
berar. 

§  3.*^  Honorários  os  Brasileiros  que  estiverem  no  caso  dos 
dous  paragraphos  anteriores. 

^  4.'»  Installadorcs  os  quarenta  Portuguezes  que  tiverão  a 
idèa   patriótica,  c  realisárão  a  creação  desta  Sociedade. 

§  5.0  Os  honorários  gozaráo  de  lodos  os  direitos  sociaes, 
excepto  exercer  cargos  du  Sociedade. 


CAPITULO  II, 


Art.  1.°  Todos  os  membros  da  Sociedade  contribuirão  com 
a  quantia  de  10^  pagos  no  terceiro  trimestre  de  cada  anno. 

§  1.°  Os  beneméritos  poderáõ  ficar  livres  de  suas  aunuidades 
por  deliberação  da  Directoria  c  Conselho. 

§  2.°  Os  sócios  poderáõ  remir-se,  pagando  por  uma  só  vea 
a  somma  de  60^000. 


CAPITULO  HL 

Art.  1.°  Os  sócios  são  obrigados  a: 

§  1.0  Contribuir  para  o  cofre  da  Sociedade  no  acto  da  re- 
cepção dos  recibos  com  a  quantia  que  dispõe  o  art.  1.®  do 
capitulo  2.° 

§  2.°  Aceitar  os  cargos  para  que  forem  eleitos,  salvo  por 
inconvenientes  provados,  ou  em  caso  de  reeleição. 

§3.**  Concorrer  com  os  seus  serviços  para  tudo  quanto  fõr 
cm  beneficio  da  Sociedade. 
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Art.  2.*  Todos  os  sócios  tem  direito: 

§  1.**  De  discutir  e  votar  em  assembléa  geral. 

§  2.*  De  apresentar  em  assembléa  geral  quaesquer  medidas, 
uteis  á  Sociedade. 

§  3.**  Requerer  ao  Presidente  a  convocação  da  assembléa 
geral  em  requerimento  assignado  pelo  menos  por  dez  sócios; 
se  o  Presidente  no  prazo  de  quinze  dias  não  convocar  a  as- 
sembléa geral ,  reunir-se-ha  esta  por  convite  do  vice-Presi- 
dente,  ou  do  Presidente  do  Conselho. 

§  4.'  Se  algum  sócio  cahir  em  indigência,  poderá  recorrer 
á  Sociedade,  posto  que  seus  fins  nâo  sejão  beneíicentos. 

§  5.*  O  Presidente  dirigir-se-ha,  nos  casos  omissos,  pelo  senso 
commum,  e  pela  pratica  de  outras  Sociedades  análogas;  sendo 
responsável  á  assembléa  geral  por  sua  gerência. 

Art.  3.*  Perdem  o  direito  de  sócios: 

§  1.  Os  que  rorem  remissos  nos  seus  pagamentos  no  tempo 
de  um  anno,  e  no  caso  de  serem  por  tal  riscados  da  Socie- 
dade tem  appellaçâo  para  a  assembléa  geral. 

S  2.°  Os  que  praticarem  acções  que  deslustrem  a  Sociedade. 

§  3.**  Os  que  não  aceitarem  os  cargos  para  que  forem  no- 
meados (§  2.*  art.  l.*,cap.  3.«). 

CAPITULO  IV. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  l.<*  Os  sócios  reunir-se-h3o  em  assembléa^  geral  duas 
vezes  por  anno,.  sendo  a  primeira  a  28  de  Agosto  dia  anni- 
verss^rio  da  instituição  da  Sociedade;  e  a  segunda  trinta  dias 
depois  :   e  extraordinariamente  quando  fÕr  necessário. 

Art.  2.®  Compete  aos  sócios  resolver  o  seguinte : 

S  !.•  Discutir  e  approvar  o  que  fôr  útil  ao  progresso  da  as- 
sociação. 

§  2.*  Examinar  o  estado  da  Sociedade,  e  se  corresponde  aos 
fins  para  que  foi  instituída. 

Art.  3.'^  Todas  as  determinações  serão  por  maioria  de  votos. 

CAPITULO  V. 

DO  PRESIDENTE  E  DO  VICE-PRESIDENTE. 

Art.  1.®  Ao  Presidente  compete: 
^^  1.0  Convocar  a  assembléa  geral. 

§  2.0  Presidir  ás  sessões,  manter  a  ordem,  e  suspender  os 
trabalhos. 
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§  S."*  NiíQ  deliberar  sem  quarenta  scmdíos  presentes,  adiando 
por  falta  de  numero  para  seguinte  reunião.  Quando  porém 
os  nâo  obtenha,  resolverá  mesmo  com  qualquer  numero. 

§4.'»  Apresentar  um  relatório  relativo  á  sua  administração. 

Ari.  2.*  Ao  vicc-Presidente  competem: 

S  l.o  e  único.  As  attriburçOes  do  Presidente  no  seu  impe- 
dimento. 

CAPITULO  VI. 

DO   1.''   SECRETARIO  E  2.*»  DITO. 

Art.  1.0  Ao  1.^  Secretario  compete: 

§  1.**  Fazer  a  matricula  dos  sócios  e  toda  a  escriptiiração 
da  Saciedade  que  lhe  disser  respeito  e  na  melhor  ordem. 

§  2.*»  Aprese«tar  um  relatório  cireumslanciado  de  todos  os 
trabal^s  da  Sociedade. 

Art.  2.°  Ficando  por  qualquer  motivo  vago  o  cargo  de  1.° 
Secretario,  convocada  a  assembléa  geral,  será  eleito  outro. 

Art.  3.*  Ao  2.<»  Secretario  compete : 

§  1.°  Substituir  o  1.%  em  s^s  impedimentos. 

CAPITULO  VII. 

DO.  THESOUREIRO. 

Art.  1.**  Ao  Thesoureiro  compete: 

§  !.•  Arrecadar  o  que  pertencer  á  Sociedade;  seodo  respon- 
sável, e  passando  os  recibos  que  serão  rubricados  pelo  1.» 
Secretario. 

S  a.*»  Pagar  as  quantias  que  lhe  forem  determinadas  pelo 
Conselho  administrativo. 

§  3.^  Apresentar  um  balancete  quando  lhe  fôr  exigido,  de- 
monstrando o  estado  da  Sociedade  para  deliberar  sobre  futuras 
despezas. 

S  4.*  Fazer  com  regularidade  a  escripturação  a  seu  cargo 
declarando  também  em  livro  competente  os  nomes,  residências, 
entrada  o  mensalidades  dos  sócios. 

Art.  2."  No  impedimento  do  Thesoureiro  e  supplente  o  Con- 
selho elegerá  por  escrutínio  um  dos  seus  membros,  que  o 
substitua  provisoríamente. 

Art.  3,**  O  Thesoureiro  é  obrigado  a  collocar  o  dinheiro  em 
um  banco  em  conta  corrente,  de  onde  não  será  levantado  senão 
por  uma  ordem,  assignada  pelo  Presidente  e  l.o  Secretario. 

PARTE     IT.      1862.  35. 
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CAPITDLO  VIII. 

BO  PROGUBADOR* 

Art.  1.*"  Ao  Procurador  compete: 

§  1.°  e  único.  Cobrar  os  dinheiros  que  lhe  forem  designados 
pelo  Thesoureiro  c  tudo  quanto  fôr  de  sua  competência. 

CAPITULO  IX. 


Art.  1.**  A  Sociedade  tratará  de  solemnisar  o  dia  1.*»  de  De- 
zembro de  cada  anno  para  o  que  poderá  convidar  as  pessoas 
mais  gradas  de  qualquer  nacionalidade. 

Art.  3.*^  A  Directoria  e  Conselho  será  eleita  annualmente 
cm  assembléa  geral  por  yotaçâo  nominal  e  será  composta  de 
Presidente,  vice-Presidente ,  l.**  e  2.^  Secretario,  Thesoureiro 
e  suppiente,  Procurador  e  Conselho  dos  nove  sócios  mais  vo- 
tados para  Conselheiros. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Outubro  de  1861.— Dr.  Adolpho 
Manoel  Victorio  da  Costa j  Presidente. — Dr.  Domingos  José 
Bernardino  de  Almeida^  vice-Presidente.— «/(?s^  Alves  Machado 
Júnior^  1."  Secretario.— Gaspar  dos  Santos  e  Castro,  2.<*  Se- 
cretario.—iiníonto  Joaquim  Pereira  de  Castro,  Thesoureiro. 


DECRETO  N.  2.958— de  4  de  Agosto  de  1862. 

Approva  os  novos  estatutos  por  que  deve  reger-se  a  Companhia  de  seguros 
—Fidelidade— «estabelecida  nesta  Corte. 

Âttendendo  ao  que  Me  requereu  o  Conselho  Director  da  Com- 
panhia de  seguros — Fidelidade — ,  estabelecida  nesta  Corte,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  30  de  Julho 
ultimo,  tomada  sobro  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  exarada  em  Consulta  de  2  do  dito 
mez  :  Hei  por  bem  approvar  os  novos  estatutos  por  que  se  devo 
reger  a  referida  Companhia,  approvados  em  assembléa  geral  dos 
respectivos  accionistas,  para  substituírem  os  que  baixarão  com 
o  Decreto  n.°  2.103  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Jo3o  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario   de  Estado  dos  Ne- 
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gocios  da  AgricuUura,  Commercío  e  Obras  Publicas,  o  icnba 
assim  entendido  e  faça  execatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dons,  quadra- 
gésimo primeiro  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  SininU>ú. 

Estatutos  da  Companhia  —  Fidelidade* 

CAPITULO  I. 

DA  SOCIEDADE,  SUA  DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO. 

Art.  l.''  A  sociedade  anonyma  fundada  no  Rio  de  Janeiro  com 
o  titulo  de — Fidelidade  — é  uma  Companhia  de  seguros  marí- 
timos e  terrestres,  e  poderá  ter  agentes  em  quaesquer  pontos 
do  Império  ou  fora  delle. 

Art.  2.'  A  Companhia  durará  por  espaço  de  quinze  annos, 
contados  do  dia  em  que  começar  a  funccionar  e  somente  po- 
d3rá  ser  diss^vida  antes  desse  tempo,  se  tiver  prejuízos  que 
absorvSo  mais  de  um  terço  de  seu  capital  efTectivo  e  fundo 
de  reserva,  ou  nos  casos  do  art.  293  do  Código  Commercial 
o  mais  Leis  do  Império. 

O  prazo  de  sua  duração  poderá  ser  prorogado  por  delibe- 
ração da  assembléa  geral,  para  esse  fim  expressamente  con- 
vocada e  mediante  o  concurso  do  Governo. 

CAPITULO  II. 

DO   FIM  DA  COMPANHIA  E  NATUREZA    DE  SUAS  OPERAÇÕES. 

Art.  3."*  A  Companhia  tem  por  flm  segurar  de  todos  os  riscos, 
perdas  e  avarias,  com  a  única  excepção  dos  riscos  provenientes 
de  commercío  illicito  ou  de  contrabando,  tudo  o  que,  de  con- 
formidade com  os  arts.  685  e  686  do  Código  Commercial,  pôde 
ser  objecto  de  seguro  marítimo. 

Art.  4.^  A  Companhia  igualmente  segurará  de  todos  os  riscos, 
prejuízos  e  perdas  occasionadas  por  incêndio,  ou  com  o  fim 
de  evita-lo,  ou  por  efTeito  de  raio,  as  propriedades  rústicas  ou 
urbana?,  edifícios   do  Estado,  trapiches  ou  depósitos  de  mer- 
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cadorias,  quer  sejfio  públicos  c  alfandegados,  quer  nuo :  as&im 
como  os  inoveis,  mereadorias,  alfaias  e  roupas  nellc  existentes. 

Exoeptuão-se : 

§  l.""  Os  tbeatros  e  casas  de  cspectaculosy  suas  pertenças  e 
dependências. 

§  2.*^  Armazéns  ou  depósitos  e  fabricas  de  combustíveis,  suas 
pertenças  e  dependências. 

Art.  5.°  A  Companhia  segurará  ainda  de  quaesquer  avarias^ 
todas  as  mercadorias  transportadas  por  via  feiTea,  ou  por  es- 
tradas regulares  em  vehiculos  próprios  c  seguros.  Exceptuão-se 
furto  ou  roubo  e  descaminho. 


CAPITULO  III. 

no  FUNDO  PA  COMPANHIA,  SEUS  LUCROS,  DIVIDENDOS  E  RESERVAS. 


Art.  6.°  O  fundo  social  será  de  três  mil  e  duzentos  contos  de 
réis  divididos  em  dezascis  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
uma.  Por  agora  serão  distribuídas  acções  correspondentes  ú 
metade  do  capital,  e  as  restantes  serão  emittidas  á  proporção 
das  necessidades  soctaes,  e  applicado  qualquer  premio  que  ob- 
tiverem ao  fundo  de  reserva.  ^ 

Art.  7.«  O  fundo  realizado  será  de  vinte  o  cinco  por  cento 
ou  oitocentos  contos  de  réis.*  As  entradas  poderão  fazer-se  era 
dinheiro  ou  em  apólices  geraes  e  provinciacs  do  Rio  de  Janeiro, 
em  acções  do  Banco  do  Brasil  e  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro 
II,  sendo  cada  um  destes  titulos  recebidos  pelo  valor  de  seu  capital 
realizado,  se  o  preço  do  mercado  nao  lhes  fôr  inferior.  Neste  caso 
o  Conselho  Director  exigirá  reforço  de  entrada.  A  cada  accionista 
se  passará  uma  cautela  extrahida  do  livro  de  talão,  d'onde 
conste  a  maneira  porque  fez  as  entradas,  e  onde  lhe  seja  reser- 
vado expressamente  o  direito  de  substituir  os  titulos  com  que 
as  tiver  feito  por  outros  dos  acima  mencionados,  ou  por  di- 
nheiro e  vice-versa. 

O  Conselho  director  poderá  exigir  novas  entradas,  sempre 
que  o  julgue  conveniente,  precedendo  annuncios  nos  periódicos, 
com  antecipação  de  quinze  dias  pelo  menos. 

Quando,  porém,  se  desfalque  o  liindo  realizado ,  o  Conselho 
director  fará  nova  chamada,  de  modo  que  nunca  deixe  de 
existir  somma  correspondente  a  vinte  cinco  por  cento  pelo 
menos  das  acções  emittidas,  não  contando  o  fundo  de  reserva. 
Salvo  se  este  montar  a  outros  vinte  cinco  por  cento. 

Art.  8.'  A  falta  de  entrada  de  qualquer  prestação  dará  lugar, 
pela  demora  até  um  mez  depois  de  vencido  o  prazo,  cm  que 
se  devia  realizar,  á  multa  de  cinco  por  cento  de  sua  impor- 
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i^^tncia;  e,  dcpoii»  uw  quarenta  dias,  a  perda,  cm  beneiicio  da 
Companhia,  do  capital  com  quo  tiver  entrado  o  accionista  re- 
misso, assim  como  de  qualquer  lucro  ou  diviâicndo,  e  de  todo 
e  qualquer  outro  direito  ou  vantagem. 

As  acções  eahidas  em  commisso  serão  vendidas  a  benefício 
do  fundo  de  reserva. 

Art.  O.""  Os  fundos  da  Companhia  serão  depositados  em  conta 
corrente  no  baoco  que  mais  vantagens  oITerccef .  A  Companhia 
poderá  comprar  ou  construir  o  prédio  conveniente  a  seu  esta- 
belecimento. 

Art.  10.  Dos  lucros  veriOcados  nos  balanços  setnestraes,  de- 
duzir*se-hão  quinze  porcento  para  eommissâo  aos  membros  do 
Conselho  Director,  e  cinco  por  cento  para  fundo  de  reserva: 
o  restante  será  distribuido  a  titulo  de  dividendo  nos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

O  premio  do  dinheiro  dos  dividendos  dos  títulos,  com  que 
os  accionistas  tiverem  feito  as  suas  entradas ,  não  fazem  parte 
dos  lucros,  e  lhes  serSío  entregues. 

Ârt.  1  i .  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  cm- 
quanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  n9K) 
fôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  12.  Se  o  fundo  de  reserva  exeeder  de  vinte  e  cinco  por 
cento  do  capital  social  emittido,  s^á  a  quota  dos  lucros  que 
lhe  é  destinada  igualmente  destribuida  pelos  sócios  como  lucros. 

Art.  13.  Se  o  pagamento  de  sinistros  ateorver  todos  os  lueros 
da  Companhia,  poderá  tirar-se  do  fundo  de  resci^va,  se  o  houver, 
a  quantia  que  a  asscmbléa  geral,  ouvindo  o  CoDselho  director, 
julgar  conveniente  distribuir  como  dividendo,  com  tanto  que  a 
somma  a  dividir  nunca  exceda  a  metade  do  mesmo  fundo. 

Art.  14.  A  Companhia  não  poderá  segurar  em  um  só  navio 
de  vela  mercante  mais  do  que  cinco  por  cento  do  seu  capital 
realizado  e  reserva,  e  dez  por  cenlo  em  navios  de  guerra  ou 
paquetes  á  vela  ou  a  vapor.  Nos  casos  do  guerra  ainda  não 
declarada  nem  começada,  esse  máximo  poderá  ser  de  dous 
por  cento,  e  quando  já  existentes,   de  um  por  cento. 

Nos  seguros  terrestres  o  máximo  em  cada  objecto  não  po- 
derá exceder  a  doze  e  meio  por  cento  do  capital  realiasado  e 
do  íkjndo  de  reserva. 


CAPITULO  IV. 

DOS  ACaONISTAS. 

Art.  lã.  São  acciooii^as  da  Companhia  os  possuidores  de 
suas  acções,  quer  como  primeiros  proprietários,  quer  como 
cessionários. 
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As  acções  perioncentes  á  firmas  sociacs  só  poderáô  scr  re- 
presentadas en\  assembléa  geral  por  um  dos  sócios. 

Art.  16.  As  'acções  da  Companhia  são  intransferíveis,  em- 
quanto  não  estiver  realizada  a  quarta  parte  do  valor  das  acções. 

§  1.^  As  transferencias  de  acções  serão  feitas  por  termo 
em  livro  especial,  obrigando-se  os  cessionários  por  toda  a  res- 
ponsabilidade e  obrigações  sociaes  dos  cedentes.  Os  termos 
de  transferencias  de  acções  devem  ser  assignados  pelos  ce- 
dentes e  cessionários  e  bem  assim  por  três  Directores. 

§  2.^  Nos  casos  em  que  a  direcção  recusar  a  approvação 
de  qualquer  transferencia  de  acções,  terá  a  faculdade  de  to- 
ma-las por  conta  da  Companhia  pelo  mesmo  preço  ou  valor 
da  venda  contractada,  para  cede-las  a  indivíduos  da  sua  es- 
colha. 

Art.  17.  Sendo  a  Companhia  sociedade  anonyma,  a  respon- 
sabilidade dos  accionistas  não  se  estende  além  do  valor  de  suas 
acções;  são  porém  solidariamente  responsáveis  até  á  concur- 
rencia  do  valor  que  represenlão. 

Art.  18.  Cada  quatro  «acções  dão  direito  a  um  voto,  mas 
nenhum  accionista,  ainda  como  procurador  de  outros,  poderá 
ter  mais  de  dez  votos. 

Art.  19.  Todo  o  accionista  pôde  comparecer  ou  fazer-se  repre- 
sentar em  assembléa  geral  por  outro  accionista ;  bem  como  apre- 
sentar nella  as  propostas  que  julgar  conducentes  ao  bem  da 
Companhia,  salvo  o  caso  de  eleição  para  Directores  e  supplen- 
tes,  em  conformidade  do  art.  2.^  da  Lei  n.*  1.083  do  22  de 
Agosto  de  1860,  e  Decreto  n.«  2.711  do  19  de  Dezembro  do 
dito  anno,  art.  27  e  art.  S.""  §  16. 


CAPITULO  V. 

BA  ASSEMBLÉA   G€RAL. 


Art.  20.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  é  a  reunião  destes, 
quando  convocada  e  constituída  em  conformidade  com  os  Es- 
tatutos. 

A  mesa  da  assembléa  geral  compôr-se-ha  do  Presidente,  do 
Conselho  Director  e  de  dous  acdonistas  por  elle  convidados 
a  exercerem  os  lugares  de  Secretários. 

Art.  21.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita  pelo 
Conselho  director  cm  edital  firmado  pelo  seu  Presidente  e  Se- 
cretario, e  publicado  por  três  dias  nas  folhas  de  maior  curso. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída  estando 
presentes  tantos  accionistas,  quantos  representarem  um  quarto 
das  acções  cmittidas. 
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Ârt.  23.  Quando  a  assembléa  geral  nSo  puder  deliberar  por 
falia  de  numero,  se  fará  nova  convocação  com  as  formalidades 
do  art.  21y  declarando-se  os  motivos  delia ;  nesta  reunião  os 
sócios  presentes,  qualquer  que  seja  o  seu  numero,  constituem 
assembléa  geral. 

Art.  2k.  Â  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  duas 
vezes  em  cada  anno,  sendo  a  primeira  em  Julho  para  a  apre* 
sentaçãó  do  relatório,  e  a  segunda,  logo  que  a  commissâo  de 
exame  tiver  concluído  o  seu  trabalho. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinariamente, 
sempre  que  o  Conselho  director  julgar  conveniente  convoca- 
la,  ou  lhe  fôr  exigido  em  requerimento  motivado  por  accio** 
nistas  que  representem  um  oitavo  ou  mais  do  capital  nominal 
da  Sociedade. , 

Art.  26.  Sc  oito  dias  depois  dessa  exigência  o  Conselho  di- 
rector nâò  tiver  convocado  a  assembléa  geral,  poderáõ  os  re- 
querentes faz6-lo  por  annuncios  assignados  por  todos,  com  a 
designação  do  numero  de  acções  de.  cada  um,  declarando  não 
terem  sido  attendidos  pelo  dito  Conselho,  e  IcvaráO  ao  conhe- 
cimento do  Governo  o  que  resolverem. 

Art.  27.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  tratar 
de  objecto  alheio  á  sua  convocação.  Qualquer  proposta  então 
apresentada  ficará  sobre  á  mesa  para  ser  considerada  em  outra 
sessão  para  isso  expressamente  convocada. 

Art.  28.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral,  organisada 
a  mesa,  e  apresentado  o  relatório  do  Conselho  director,  pro- 
ceder-se-ha  em  acto  successivo  á  nomeação  de  uma  Commissâo 
de  cinco  membros  para  o  exame  do  balanço  e  operações  de 
anno  antecedente»  sendo  três  eleitos  e  dous  tirados  á  sorte, 
d*entre  os  accionistas  de  vinte  ou  mais  acções. 

A  commissâo  trabalha  com  sua  maioria,  ainda  que  por 
motivo  de  recusas  não  estejão  representados  os  dous  ele- 
mentos. 

Art.  29.  Na  segunda  reunião  da  assembléa  geral  apresen- 
tará a  commissâo  de  exame  o  seu  relatório  sobre  o  balanço 
e  estado  da  Sociedade,  que  será  publicado  em  um  dos  Jornaes 
de  maior  circulação  e  remetUdo  ao  Governo. 

A'  cammissão  serão  franqueados  sem  reserva  todos  os  livros 
e  documentos  existentes,  e  fornecidos  pelo  Conselho  director 
os  esclarecimentos  que  dia  exigir. 

Art.  30.  Immedialamente  a  apresentação  do  parecer  da  com- 
missâo de  exame,  será  elie  submettído  a  apreciação  e  decisão 
da  assembléa  geral,  podendo  os  accionistas  exigir  todas  as 
informações  que  Julgarem  precisas  para  esclarecer  seu  voto. 

Art.  31.  Votado  o  parecer  da  commissâo  sendo  em  época 
de  eleição  do  Conselho  director,  proceder-se-ha  por  escrutinio 
Fecreto,  e  maioria  absoluta  do  votos  á  eleição  do  dito  Con- 
selho, do  qual  serão  reeleitos  três  membros. 
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Concluída  esta  ck^içao  far-sc-ha  pela  mesma  maioria  a  de 
cinco  supplentcs  que  devem  SQbsUtuir  os  Directores,  segundo 
a  ordem  da  votação,  precedendo  tanto  os  Directores  como  os 
supplentes  eteitos  am  primeiro  escrutinio  aos  dos  demais  es- 
crutínios, ainda  que  estes  obtenhão  maior  numera  de  sulTra- 
gios  do  que  aquéiles,  guardadas  as  disposições  dos  §§  11  e 
13  do  art-  2.'  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  e  Decreto  de 
19  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  art.  27  e  arl.  &."  ^  16. 

Ârt.  32.  A'  assembléa  geral  compete  resolver  sobre  todas  as 
propostas  que  lhe  forem  apresentadas  dentro  da  espliera  dos 
presentes  Estatutos. 

CAPITULO  VL 

Dâ  administração    VA  COMPANHU. 

Art.  33.  A  Companhia  será  administrada  por  um  Conselho 
director  de  cinco  membros  eleitos,  conforme  ò  disposto  no  art. 
31.  As  suas  fuDCções  duraráõ  três  annos. 

Os  membros  do  Conselho  director  e  os  supplentes  em  exer- 
cício são  obrigados  a  conservar  em  deposito  na  caixa  da  so- 
ciedade dezaseis  acções  de  que  sejão  proprietários,  das  quaes 
nâo  poderão  dispor  em  quanto  delle  fizerem  parte. 

Art.  S4.  O  Conselho  director  nomeará  annualmente  d'entro 
CS  seus  membros,  um  Presidente  e  um  Secretario,  devendo 
este  escrever  circumstanciadamente  o  que  fÔr  decidido  em 
um  livro  de  actas,  qneserâo  assigoadas  pelos  membros  presentes. 

Art.  3&.  O  Conselho  director  se  reunirá  ordinariamente  uma 
vez  por  semana ,  e  extraordinariamente  sempre  que  os  Di- 
rectores de  serviço  o  exigirem. 

Art.  36.  As  deliberações  do  Conselho  director  serão  tomadas 
â  pluralidade  de  votos;  senão  estiverem  presentes  todos  os 
Directores,  serão  necessários  votos  conformes  de  três  para  que 
seja  válida  a  deliberação. 

Os  membros  vencidos  poderáõ  declarar  seu  voto  na  acla. 

Art.  37.  Ais  ordens,  correspondências  e  resoluções  impor- 
tantes, serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  registradas 
em  livro  próprio. 

Art.  38.  Quando  algum  dos  membros  do  Conselho  director 
se  achar  impedido  de  servir  por  mais  de  um  mcz,  será  chamado 
o  supplente  para  occupar  o  seu  lugar  durante  o  impedimento. 

Art.  39.  Compete  mais  ao  Conselho  director: 

§  1.^  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  Estatutos,  e 
regular  entro  si  o  modo  pratico  de  levar  a  effeito  as  suas  dis- 
posições. 

§  2.®  Nomear  edemiltir  os  Agentes  de  que  trata  o  art.  1.^ 
dos  Estatutos,  e  bem  assim  todos  os  empregados  da  Compa- 
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iikia^  marcanda-Uics  seui  ordenados  oa  commUsôas,  %  exigia- 
fjo-lhes  as  fianças  quo  julgar  convenientes. 

$  3/  Apresentar  á  asscmbléa  geral  no  mez  de  Julho  da 
cada  anno  um  relatório  circumstanciado  das  operações  da 
Companhia  no  anno  findo,  acompanhado  do  balanço  do  seu 
fctivo  e  passivo,  os  quaes  serão  levados  ao  conhecimento  do 
Govorno  na  fórma  da  Lei. 

S  4/  Representar  a  Companhia  em  Juizo  òu  fora  delle , 
por  si,  seus  agentes  e  procuradores. 

§  5.*  Exercer ,  finalmente ,  livre  e  geral  administração  i 
para  oqtie  lhe  são  outorgados  plenos  poderes,  nos  quaes  devem, 
sem  reserva  alguma ,  considerar-se  comprehendidos  todos , 
mesmo  os  poderes  de  causa  própria. 

Art.  40.  Os  membros  do  Conselho  director  e  todos  os 
empregados  da  Companhia  são  individualmente  responsáveis 
quando  infringirem  os  Estatutos  ou  commettercm  quaesqucr 
abusos. 

Art.  4t.  O  Conselho  director  poderá  nomear,  por  unani- 
midade de  votos,  um  empregado  de  sua  confiança,  ao  qual, 
sob  sua  responsabilidade,  poderá  delegar  as  attribuíçôes  que 
julgar  precisas  para  melhor  expediente  dos  negócios  e  operações 
da  Sociedade. 

Art.  4á.  Como  compensação  de  seus  trabalhos  e  responsa- 
bilidade, terão  os  membros  do  Conselho  director  a  com  missão 
estabelecida  no  art.  10.  Essa  commissão  tocará  aos  supplentes 
quando  em  etercicio,  e  poderá  ser  alterada  pela  assembléa  geral. 

Art  43.  No  caso  de  liquidação,  esta  será  feita  como  de- 
termina o  Código  Commcrcial  e  mais  Leis  em  vigor. 

Act.  44.  Nenhuma  reforma  ou  innovação  destes  Estatutos 
será  dada  á  execução  sem  prévia approvação  do  Governo  Imperial. 

Está  conforme  com  o  original.  Directoria  Central  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  em  4  de  Agosto  do  186*i.— O  Director  /. 
A.  Moreira  Guimarães. 


DECRETO  N.  2.959-de  6  de  Agosto  de  1862. 

Declara  <iuc  a  Commuiiidade  Evangélica  AUemaa»  existente  neata  Côrle, 
fk^de  coDímuar  no  exercício  de  jsuas  fuucçCtes  sem  prejuízo  das  Leis  do 
Império. 

AttendiRdo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Communi- 
dade  Evangélica  Allemãa,  existente  nesta  Corte,  e  Confor- 
mando-Me  por  Minha  Immediata  Resolução  de  22  de  Julho 

PARTE    n.      186?.         36. 
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próximo  passado  com  o  parecer  da  Secção  dos  Ncg«^<$lojs  á« 
império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  15 
de  Maio  do  corrente  anno :  Hei  por  bem  Declarar  que  a 
dita  Communidâde  pode  continuar  no  cxcrcicio  de  suas  func- 
voes  sem  prejuízo  das  Leis  do  Império. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  2.9G0~de  7  de  Agosto  de  1862. 

Concede  á  Companhia  inglcza  de  mineração— Montes  Áureos— a  necessária 
autorisaçao  para  funccionar   no  Império. 

Attendcndo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  ingleza  de  mi- 
neração— Montes  Áureos — e  de  conformidade  com  a  Minha  im- 
mediata  Resolução  de  30  do  mez  passado,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  do  28  do  dito  mez,  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  a  necessária  autorisaçao  para  funccionar  no  Império, 
sob  as  condições  constantes  do  Decreto  n.""  2.910  de  19  de 
de  Abril  do  corrente  anop,  pelo  qual  lhe  for3o  traspassados 
os  privilégios,  direitos,  favores  e  obrigações  que  pertenciâo 
â  Companhia — Mineração  Maranhense — em  virtude  dos  Decretos 
n,"  l.OU  de  22  de  Setembro  1852  e  1.925  de  25  de  Abril 
de  1857,  ficando  sempre  salvas  as  Leis  e  Regulamentos  do  Brasil 
quanto  aos  actos  praticados  por  aquella  Companhia  dentro  do 
Império. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Sacrctario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
-e&ecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sesseata  o  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImperaJf&r. 

Joíto  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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DECRETO  N.  2.961— de  16  de  Agosto  de  1863. 

Biipânsa  a  Companhia— The  East  D*E1-Rei  Miniag— de  fazer  o  deposito  de  que 
trdta  o  Decreto  u.<>  'i.d^ã  de  7  de  Juuho  ultimo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Companhia 
—The  East  D'EI-Koi  Mininíç— ,H*í»  por  bem  Dispensara  condição 
do  Decreto  n.°  2.945  do  7  de  Junho  do  corrente  anno,  que 
obriga  a  mesma  Companhia  a  ter  em  deposito,  em  qualquer  dos 
Bancos  do  Brasil,  um  certo  e  determinado  fundo,  como  auxiliar 
de  garantia  dos  actos  da  sua  respectira  Agencia. 

Jo«o  Lins  Vieira  CansansHo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Gommercip  e Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execuiar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zaseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Lms  Vieira  Cansansão  de  Sinimlú, 


DECRETO  N.  2.932  —  de  25  de  Agosto  de  1862. 

Concede  a  Manoel  Joaquim    de  Oliveira  Jimior  privilegio  'por  cinco  annos 
para  preparar  a  tiaia,  deuominad^— Violeta. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  Manoel  Joaquim  de  Oliveira 
Júnior,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da 
(]orôa.  Soberania  e  Fazenda  Nacional ;  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihc  privilegio  por  cinco  annos  para  preparar  a  tinta  denominada 
— ^Violeta—;  não  podendo,  porém,  receber  a  patente  de  invenção, 
sem  que  deposite  na  respectiva  Secretaria  de  Estado  a  exposição 
dos  meios  ou  processo,  de  que  se  serve,  para  conseguir  esse  re- 
sultado. 

João  Lins  Vieira  CansansHo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto 
de  mi!  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadeo  Imperador. 

João  TJm  Vieira  Cansansão  de  Sinimlú. 
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DECRETO  N.  2.g63  — de  2&deAgostode  1862. 

Fermitte  a  soppressao  da  «Itima  psrte  do  art.  6.<^dos  ooro»  Estatutos  da  Geni* 
pauiiia  de  seguros  *-  Fidelidade  ",  esfabelecid»  oesta  Cidade. 

Attendendo  ao  que  \te  recraere»  o  Conselho  Director  d»  Com-* 
panhia  de  seguros — Fidelidade — ,  estabelecida  nesta  Cidade,  liei 
por  bem  Consentir  na  suppressao  da  ultínsa  parte  do  art.  6>  ào9 
Estatutos,  porque  s^^reg»;  a  referida  Companhia,  ecujaappro- 
vação  fot  outorgada  por  Decreto  n.*^  2.&58  de  4  do  corrente 
mez. 

João  L4ns  Vieira  CansansSro  de  Sinimbíi,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  íaça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vitite  cinco  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  príioeiro  da 
Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  2.964  —  de 25  de  Agosto  de  1862, 

Revoga  o  Decreto  n»  9,886  de  8  de  Fevereiro  de  1869,  c  manda  pôr  cm  vifor 
o  art.  92  do  IVegimeato  Consular  de  U  de  Junho  de  18-47. 

Attendendo  ao  que  Me  representárSo  diversos  Conswles  Geraes 
do  Império  em  paizcs  estrangeiros,  e  de  conformidade  coro  a 
Minha  immediata  Resolução  de  20  do  corrente  roez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Conselho 
de  Estado:  Hei  por  bem  revogar  o  Decreto  n.**^  2.885  de  8  do 
Fevereiro  do  presente  anuo,  e  restabelecer  a  disposição  do  art. 
22  do  Regulamento  n.<»  520  de  11  de  Junho  de  1847. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Senador  do  Império,  Conselheiro 
de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  expedindo  os 
despachos  nescessarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Saa  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Ábrante»r 
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DECRETO  N.  2.965  — de  3  de  Setembro  de  1862. 

Concede  a  Caiios  Luiz  Catnbrone,  Director  da  Empreza  para  o  serY'co  do 
esgoto  das  aguas  servidas  e  asseio  poblico  da  Cidade  do  Recife  da  Pro" 
vincia  de  Peraambuco,  iscnçfio,  por  tempo  de  trinta  annos,  dos  di' 
reítos  de  exportação  de  estrume  preparado  pela  referida  Empreza. 

Atlcndendo  ao  que  Me  representou  Carlos  Luiz  Cambrone, 
Director  da  Empreza  para  o  serviço  de  esgoto  das  aguas  ser- 
vidas e  asseio  publico  da  Cidade  do  Recife  da  Provincia  de  Per- 
nambuco: Hei  por  bem  Conceder-lhe ,  por  tempo  de  trinta 
annos,  que  serão  contados  do  dia,  em  que  para  semelhante  fim 
celebrou  o  seu  contracto  com  a  respectiva  Presidência,  isenção  dos 
direitos  de  exporloção,  para  qualquer  parle  do  Império,  ou  para 
a  Europa,  do  estrume  preparado  pela  referida  Empreza,  equenâo 
puder  ser  empregado  nas  terras  da  mesma  Provincia ;  ficando 
esta  concessão  deppndente  da  approvação  do  Poder  Legislativo. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  tre» 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
João  Lim  Vieira  Camansão  d$  Sinimbu, 


DECRETO  N.  2.986  —  de  3  de  Setembro  de  1862, 

Declara  de  primeira   entrancia  as   Comarcas   de  Palmares  e  do  Cabrobó, 
creadas  na  Provincia  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Ficão  declaradas  de  primeira  entrancia  as  Comarcas  de  Pal- 
mares e  do  Cabrobó,  creadas  na  Provincia  de  Pernambuco  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  de  treze  de  Maio  do 
corrente  anno. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura t 
Commercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
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DECRETO  N,  2.967—3  de  Setembro  do  1832. 

Declara  de  segunda  entraacia  a  Comarca  de  OKoda  creada  na  Província  de 

Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte:  Fica  declarada  de  segunda 
entrancia  a  Comarca  do  Olinda,  creada  na  Província  de  Per- 
nambuco pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  de  treze 
de  Maio  do  corrente  anno. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*;  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  e  interinamente  dos  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  trcs  de  St^tembro  do  \m\  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Impcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  2.9G8— de  6  de  Setembro  de  1862. 

Concede  ú  Sociedade  Allcraaa  — Germânia—  aatorUaçílo  para  continuar  a 
exercer  suas  fuucçOes,  c  approva  os  respectivos   estatutos. 

Attendondo  ao  que  representou  a  Sociedade  Allemàa — Germâ- 
nia— ,  estabelecida  nesta  Corte,  e  de  conformidade  com  a  minha 
immediata  resolu;3o  de  17  de  Julho  do  anno  passado,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Nogocios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  ConsuUa  de  11  de  Junho  do  mesmo 
anno:  Hei  por  bem,  para  quo  a  dita  sociedade  possa  conti- 
nuar a  exercer  as  suas  funcções,  Approvar  os  respectivos  es- 
tatutos, com  a  declaração:  1.",  de  que  ficão  salvas  as  disposições 
legislativas  ou  regulamentares  relativas  aos  casos  de  dissolução 
de  sociedade;  2.%  de  que  as  alterações  que  nelles  se  íi/.erem, 
ficaráõ  dependendo  da  approvação  do   Governo  Imperial. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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E9tat«t«s  da  sui«ieilad«  —  Gefaiaiiia  —  m»  RI»  ãm  ffaaeir»»  re« 
vistos  na  assembléa  g^eral  em  13  de  Agosto  de  IMO» 

§   i.° 
DO   FIM. 

A  sociedade  Germânia,  Tundada  em  20  de  Agosto  de  182Í, 
forma  iima  rcuni3o  para  um  entretenimento  social,  excluindo 
tudo  quanto  possa  tocar  á  negócios  políticos. 

DOS  SOCÍOS. 

Cada  um  pódc  ser  admittido  como  sócio  logo  que  fôr  pro- 
posto por  dous  sócios  voíantcs.  A  proposta  deve  ser  feita  por 
cscripto,  assignada  pelo  candidato  e  dirigida  á  Directoria  sete 
dias  antes  da  sessão  para  ser  publicada  e  fixada  na  taboa. 
Quando  alguma  pessoa  proposta  não  souber  allemão,  é  neces- 
sário que  disso  se  faça  menção  na  proposta. 

A  assembléa  geral  decidirá  sobre  a  admissão  por  escrutínio 
por  duas  terças  partes  dos  votos  dos  sócios  votantes  presentes. 

S  3.0 

DO    DIREITO    DA    VOTAÇÃO    E    DA   ELEGIBILIDAIE. 

Os  sócios  que  não  fallào  o  allemão,  não  terão  vofos  nas 
eleições  nem  podem  ser  eleitos  para  qualquer  func^ãj  na  so- 
ciedade. 

DAS    JÓIAS. 

Â  joia  da  entrada  de  qualquer  sócio  é  do  is.  2&QC0^ 

DA    COKTRiBUIÇAO    ANNUAL. 

A  contribuição  annual  de  qualquer  sócio  é  de  rs.  40)000. 
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BA    DESPEDIDA. 

Qualquer  sócio  que  qaízer  despedir-se  da  sociedade,  deve 
participa-lo  à  Directoria.  Esta  participação  se  communicará  na 
primeira  sessão  que  se  seguir.  Com  este  acto  o  sócio  i)crde 
todo  o  direito  aos  bens  da  sociedade. 

DA   HEELEIÇlO. 

No  caso  que  a  despedida  seja  motivada  por  uma  mudança  de 
domicilio  o  respectivo  sócio  pode  reentrar  a  qualquer  tempo 
sem  mais  formalidade.  Novo  escrutinio  tem  lugar  somente  no 
caso  que  isto  seja  exigido  por  escriplo  por  uma  quarta  parte 
dos  sócios  votantess.  Uma  tal  participação  deve  ser  publicada 
e  fixada  na  taboa  sete  dias  antes  da  sessão* 

S  8.* 

DA  EXCLUSÃO. 

Moções  para  exclusão  de  um  sócio,  devem  ser  assignadas 
por  uma  quarta  parte  dos  sócios  votantes  declarando  os  mo- 
tivos de  maneira  positiva.  A  Directoria  deve  dar  parte  disto 
ao  sócio  respectivo  e  aíTixar  a  moção  na  taboa  sete  dias  antes 
da  sessão.  A  exclusão  tem  lugar  por  escrutinio  decidindo 
duas  terças  partes  dos  sócios  votantes  presentes  na  sessão. 

§».• 

DA   ADMINISTRAÇÃO. 

Da  Directoria. 

A  Directoria  será  composta  de  três  sócios,  sendo  um  Pre- 
sidente, um  Secretario  e  um  Thesoureiro,  os  quaes  serão 
eleitos  annualmente  na  sessão  de  Agosto,  principiando  as 
suas  funcções  em  21  de  Agosto. 

Compete  â  Directoria :  zelar  sobretudo  no  fíel  cumprimento 
dos  estatutos,  deliberar  tanto  sobre  as  propostas  e  moções, 
que  a  ella  forão  dirigidas,  como  sobre  qualquer  assumpto 
da  Sociedade  de  alguma  importância;  fazer  contractos  so- 
mente depois  de  ter  recebido  autorisação  para  isto  na  sessão ; 


convocar  as  sessões  e  fltar  a  ordem  do  dia  das  discussões 
delias;  determinar  a  compra  de  mobília,  o  impressões  dos 
estatutos,  dos  catalagos  e  dos  annexos. 

§  10. 
A  Directoria  tem  nas  suas  deliberações  votos  iguaes, 

S  11. 

DO  PRESIDENTE. 

Compete '  ao  Presidente :  presidir  nas  sessões ,  volar  na 
parte  económica  da  Sociedade,  no  inventario,  no  livro  dos 
estrangeiros,  no  livro  das  queixas,  e  na  observação  dos  con- 
tractos; convocar  as  reuniões  da  Directoria. 

§  12. 

BO   SECRETÁRIO. 

Compete  ao  Secretario :  nas  sessões  a  redacção  das  actas ; 
o  recolher  dos  votos;  offerecer  os  jornaes,  &c.,  em  leilão; 
rubricar  as  propostas  para  a  taboa;  a  correspondência  da 
Sociedade ;  as  subscripção  dos  jornaes ;  a  redacção  dos  con- 
tractos; a  inspecção  da  mesa  da  leitura,  e  a  administração 
do  archívo,  e  os  annuncios-  públicos. 

S  13. 

Cumpete  mais  ao  Secretario:  a  inspecção  da  Bibliotheca, 
a  sua  conservação,  o  seu  suppri mento,  o  exame  da  escriptu- 
ração,  a  composição  do  catalogo  e  dos  anncxos,  tomar  conta 
da  Bibliotheca  particularmente  no  que  diz  respeito  á  quanti- 
dade e  ao  estado  dos  livros,  e  informar  sobre  isto  na  sessão 
ordinária  de  Novembro. 

S14. 

Os  pagamentos  da  caixa  da  Bibliotheca  devem  ser  Téitos  so- 
mente ao  mando  do  Secretario,  e  elle  pode  examinar  a 
qualquer  tempo  o  respectivo  livro  da  caixa  (§  23).  O  Se- 
cretario, a  pedido  do  Thesoureiro,  lhe  entregará  uma  lista 
das  multas  da  Bibliotheca. 

AnTE    11.     1865.        37. 
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§  15. 

»0   THESOURKIRO. 

Compete  ao  Thesoureiro:  cobrar  c  guardar  todos  os  di- 
nheiros da  Sociedade  sob  sua  única  responsabilidade ;  fazer 
os  pagamentos  do  fundo  geral  (§  23),  cora  o  consentimento 
dos  outros  dous  membros  da  Directoria,  ou  em  conformidade 
dos  contractos  em  vigor. 

§16. 

Compete  mais  ao  Tliesoureiro:  fazer  cscripturaçnío  sobre  o 
movimento  da  caixa ;  apresentar  no  fim  do  anno  financeira 
ou  á  sua  sabida  o  competente  balanço  por  escripto ;  infor- 
mar verbalmente  sobre  o  estado  da  caixa  em  qualquer  tempo 
nas  sessões,  ou  a  pedido  dos  outros  dous  membros  da  Di- 
rectoria. A  relação  por  escripto  deve  ser  só  assignada  pelos 
outros  dous  membros  da  Directoria,  e  ficará  14  dias  sobre  a 
mesa  de  leitura  da  Sociedade  ao  exame  dossccics.  Se  na 
seguinte  sessão  ordinária  não  se  apresentarem  reclamações 
contra  esta  conta,  póde-se  considerar  approvada,  ou  depois  do 
serem  sanadas  as  reclamações. 

§17. 

A  cobrança  dos  dinheiros  da  sociedade  se  fará  pelo  Thesou- 
reiro  de  três  em  três  mezes ;  somente  em  casos  especiaes  e  em 
▼irtude  de  uma  determinação  da  Directoria,  pôde  ser  antici- 
pado  este  termo,  porém  nunca  deve  exceder  á  somma  de  20^ 
por  uma  vez^  nem  entrar  no  futuro  anno  financeiro, 

S  18. 

Compete  ao  Thesoureiro :  inspeccionar  a  caixa  dos  pobres  na 
sociedade,  e  informar  na  sessão  de  Agosto  sobre  as  quantias 
recebidas  e  seu  emprego,  que  fica  á  discrição  da  Directoria. 

§10. 

DA    SUBSTITUIÇÃO. 

Nos  casos  de  impedimento  será  substituído  o  Presidente  ou 
o  Secretario  pelo  Thesoureiro,  e  este  pelo  Presidente. 
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S20. 

DO  MORDOMO. 

Haverá  um  Mordomo,  cujas  relações  com  a  sociedade  serão 
reguladas  por  um  contracto.  Fica  sob  a  sua  única  responsabili- 
dade a  distribuição  dos  livros  e  a  escripturação  delles  confor- 
me o  §  49. 

§21. 

A  lista  dos  preços  das  bebidas  e  refrescos,  approvâda  pelo 
Presidente,  dev«  ser  collocada  na  sociedade, 

§22, 

DA  CAIXA. 

A  caixa  da  sociedade  consiste  no  fundo  geral  e  no  fundo  da 
bibliotheca.  Deve  haver  dous  livros  separados  para  estes  dous 
fundos. 

O  fundo  geral  forma-se : 

1.*»  Por  18^^000  da  jóia  de  cada  sócio. 

2."  Por  32^000  de  contribuição  annual  de  cada  sócio. 

3.°  Pelos  rendimentos  dos  bilhetes  para  estrangeiros, 

4.°  Pela  contribuição  de  gente  do  mar. 

5.°  Pelo  rendimento  do  bilhar, 

€.®  Pelo  producto  dos  leilões  dos  jornacs. 

7.*»  Pelas  multas  ordenadas  nos  §§  34,  45  e  e  46. 

S23. 

0  fundo  da  caixa  da  bibliotheca  forma-se : 

1  .*»  Por  á^^OOO  da  jóia  de  cada  sócio. 

2.*  Por  8#C00  da  contribuição  annual  do  cada  sócio. 
3.°  Pelo  rendimento  dos  catalagos  e  annexos. 
4.*  Pelas  multas  ordenadas  nos  §§  51,  52  e  54,  e  pelos  paga- 
mentos feitos  por  livros  perdidos  ou  maltratados. 

§  24. 

A  assembléa  geral  decidirá  sobre  o  emprego  dos  rendimentos 
€V€ntuaes  não  especificados  nos  §§  22  e  23. 

§25. 

DO  ARCHIYO. 

O  arehivo  deve  sempre  estar  no  local  da  sociedade» 
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S26. 

DAS  SESSÕES  DA  ASSBMBLÉA  6ERAL. 

Pará  deliberar  sabre  os  assumptos  da  sodedade,  harerá  an- 
nualmente  quatro  sessões  ordinárias  e  isto  na  primeira  segunda 
feira  dos  mezes  de  Fevereiro,  Maio,  Agosto  e  Novembro  sempre 
ás  cinco  horas  e  meia  da  tarde ;  no  caso  porém  que  esta  se- 
gunda feira  seja  dia  santo ,  ou  véspera  de  dia  santo ,  ou  se 
houver  qualquer  outro  motivo  de  impedimento,  terá  então 
lugar  no  primeiro  dia  que  melhor  coAvier.  Em  casos  urgentes 
a  Directoria  fica  autorisada  á  convocar  sessões  extraordinárias» 

S  27. 

As  sessões  ordinárias  devem  ser  annuncíadas  sete  dias  antes 
e  as  extraordinárias  ao  menos  três  dias  antes  na  taboa  e  no 
Jornal  mais  lido  desta  Cidade. 


DA  COMPETÊNCIA. 

Poderá  haver  sessão  logo  que  se  achem  presentes  doze  membros 
votantes  fora  da  Directoria. 

§29. 

PROCURAÇÕES. 

Procurações  para  substituir  sócios  não  serão  aceitas. 

S  30. 

IDIOMA. 

Nas  sessões  fallar-se-ha  somente  a  lingua  allemãa. 

§31. 

DA  VOTAÇÃO. 

Para  todas  as  eleições  e  resoluções ,  com  excepção  das  dis* 
posições  nos§§2.%8.%  e  66  precisa-so  de  maioria  absoluta  dos 
votos ;  na  paridade  dos  votos  será  adoptada  a  resolução  que  tiver 
a  maioria  dos  votos  dos  membros  da  Directoria,  c  nas  eleições 
será  preferido  o  sócio  mais  antigo  da  Soeiedade. 


< 
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S32. 

Se  o  escratinio  não  der  maioria  absoluta  ou  paridade  dos 
votos ,  os  dous  sócios  mais  votados  serão  postos  sós  no  escru- 
tinio. 

§33. 

Todas  as  eleições  e  escrutínios  sSo  reservados ;  os  votos  se 
farão,  conservando-se  sentados  ou  levanlando-se ,  e  assim  se 
contarão  os  votos. 

S  34. 

DAS  ACEITAÇÕES  £  DISPENSAS  DE  EMPREGOS. 

Os  sócios  votantes  são  obrigados  a  aceitar  os  empregos,  para 
que  forem  eleitos ,  porém  podem  escusar-se  por  um  anno  me- 
diante o  pagamento  de  Rs.  20*000.  A  declaração  competente 
deve  ser  feita  dos  presentes  nas  mesmas  sessões ,  dos  ausentes 
no  mesmo  dia  em  que  a  respectiva  participação  lhes  fôr  dirigida. 

Os  membros  da  Directoria ,  que  findarem  o  seu  tempo ,  po- 
derão ser  reeleitos,  porém  não  serão  obrigados  a  aceitar. 

§35. 

VALIDADE  DAS  RESOLUÇÕES.   PROTESTOS. 

As  resoluções  das  sessões  serão  obrigatórias  para  todos  os  só- 
cios. Porém  no  caso  que,  durante  a  sessão,  três  sócios  e,  no  dia 
seguinte ,  seis  sócios  protestarem  contra  uma  resolução  tomada 
nella ,  por  ser  ella  lesiva  aos  estatutos  no  parecer  delles ,  a 
Directoria  é  obrigada  a  deferir  a  execução  dessa  resolução  por 
7  dias.  Recebendo  a  Directoria  neste  intervallo  uma  declaração 
da  maioria  dos  sócios  votantes,  exigindo  adopção  daquelie  pa- 
recer, a  resolução  em  questão  fica  sem  vigor. 

Protestos  de  outra  maneira  não  serão  attendidos. 

§36. 

DAS   MOÇÕES. 

Moções  contrarias  aos  estatutos  não  devem  ser  postas  á  dis- 
Gussão.  Qualquer  sócio  podo  exigir  que  seja  posto  a  votos,  so 
uma  moção  é  ou  não  contraria  aos  estatutos. 


-  204  - 

§37. 

Moções  para  reforma  dos  estatutos  devem  ser  publicadas  e 
affíxadas  na  taboa  14  dias  antes  da  sessão.  Somente  depois  de 
ter  dado  cumprimento  âquelia  exigência,  tendo  sido  mencio- 
nade  expressamente  em  annuncios  públicos  e  fíxado  na  taboa , 
que  as  moções  para  reforma  dos  estatutos  entrão  em  ordem  do 
dia ,  poderáõ  ser  ellas  admittidas  á  discussão  e  postas  á  votos. 

§38. 

A  Directoria  será  autorisada  a  recusar  toias  as  demais  pro- 
postas que  não  lhe  forem  apresentadas  ao  menos  trcs  dias  antes 
da  sessão. 

§39. 

As  propostas  e  moções  rejeitadas  na  sessão,  poderáõ  ser  re- 
produzidas mais  uma  vez  só  na  sessão  seguinte. 

§40. 

DAS    INTRODUCÇÕES. 

Dos  Estrangeiros, 

Cada  sócio  tem  o  direito  de  introduzir  na  Saciedade  pessoas 
que  não  residem  na  cidade,  seus  subúrbios  e  vizinhanças,  ins- 
crevendo o  nome,  &c.  do  introduzido  no  livro  dos  estrangeiros 
da  sociedade  e  dando-lho  conhecimento  dos  estatutos.  O  in- 
troduzido tem  entrada  livre  na  Sociedade  durante  um  mez. 

§41. 

Passado  este  mez,  poderá  frequentar  a  Sociedade  por  mais 
Ires  mezes,  tendo  recebido  do  Thesoureiro  um  bilhete  de  estran- 
geiro mediante  o  pagamento  de  3»000  por  mez.  A  Directoria 
está  autorisada  a  conceder  este  bilhete  de  estrangeiro  por  mais 
dous  mezes  em  casos  especiaes. 

§  42. 

DOS     RESIDENTES. 

Os  residentes  podem  visitar  a  Sociedade  só  por  excepção  c 
só  na  presença  do  sócio  que  o  introduzio.  O  Presidente  tem 
sobretudo  a  obrigação  de  vigiar  sobre  estas  inlroducções. 
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§43. 

Sendo  entregue  a  proposta  para  admissão  como  sócio,  tanto 
o  estrangeiro,  como  o  residente  tem  o  direito  de  frequentar 
a  Sociedade  sem  pagar  cousa  alguma  até  a  admissão  efTectiya. 
Um  dos  sócios  proponentes  deve  inscrever  o  candidato  no  livro 
dos  estrangeiros  caso  n3o  esteja. 

§44. 

DA  GENTE  DO  MAR. 

Gente  do  mar  de  navios  mercantes  podem  ser  introduzidos 
pagando  o  sócio  introduclor  4^000  por  sua  estada  momentânea 
nesta  cidade,  e  fica  a  cargo  do  sócio  introductor  inscrever 
seus  nomes  no  livro  dos  estrangeiros. 

§   45. 

SALA   DE  LEITURA. 

Os  livros,  jornacs,  brochuras,  mappas,  desenhos  e  outros 
impressos  e  papeis  n3o  poderáõ  de  maneira  nenhuma  ser  em- 
prestados por  nenhum  dos  sócios  ou  levados  para  fora  da  Socie- 
dade mesmo  temporariamente.  Os  contraventores  ficão  sujeittos 
á  multa  de  43^000  por  cada  folha  singela,  livro,    &c. 

§46. 

Além  de  uma  indemnisaçâo  equivalente  por  qualquer  damno 
causado  em  livros,  jornaes,  &c.,  expostos  á  leitura,  a  qual  será 
marcada  pela  Directoria  para  cada  caso  especial,  o  sócio  res- 
pectivo ficará  sujeito  a  uma  multa,  que  será  determinada  na 
sessão. 

S  47. 

Cada  brochura,  desenho  e  folha  serão  sellados  com  o  sello 
da  Sociçdade  na  occasião  de  irem  para  a  mesa,  e  pela  segunda 
vez  previamente  antes  de  serem  expostos  á  venda  em  leilão. 

§48. 

Os  leilões  serão  feitos  por  via  de  regra  de  três  em  três  mezes 
nas  assembléas  geraes  ordinárias,  sendo  aquelles  jornaes,  quo 
ficarem  expostas  ao  menos  durante  um  mez  na  Mesa. 
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§49. 

BÁ  BIBLIOTHEGA. 

A  escripturaç3o  delia  mostrará: 

l.""  Os  números  dos  livros  que  forSo  entregues  aos  sócios, 
a  data  do  recibo,  e  a  da  reentrega. 
2 "  Os  nomes  dos  sócios,  em  cujo  poder  se  achão. 

§50. 

Só  sócios  podem  receber  livros  dando  quitação  no  livro  com- 
petente, especificando  os  números  de  cada  livro  com  data  do 
recibo.  A  reentrega  será  averbada  no  mesmo  livro. 

§51. 

Nenhum  sócio  poderá  tomar  mais  de  quatro  livros  de  uma 
vez;  de  cada  volume,  quo  exceder  este  numero,  pagar-se-ha 
200  réis  por  semana. 

§52. 

Concede-se  para  a  leitura  de  cada  livro  3  semanas,  findas 
as  quaes,  sem  serem  reentregucs,  pagará  o  sócio  respectivo  200 
réis  por  cada  volume  e  cada  semana  que  seguir. 

§  ^H3. 

O  sócio  que  na  occasl3o  de  entregar  qualquer  volume,  de- 
sejar conserva-lo  por  novo  prazo,  o  poderá  fazer,  uma  vez  que 
não  haja  outro  pretendente  que  desse  previamente  parte  de  o 
querer,  no  livro  competente  exposto  para  este  fim  no  local. 
A  data  mais  antiga  terá  preferencia. 

§  S4. 

O  Secretario  é  obrigado  á  pedir  por  escripto  a  reentrega 
de  todos  os  livros  que  forão  pedidos  por  sócios  na  maneira 
explicada,  porém  somente  depois  de  ter  decorrido  o  prazo 
concedido  de  três  semanas  para  a  leitura.  Também  é  auto- 
risado  a  pedir  por  outros  molivos  qualquer  livro  que  estiver  por 
mais  dé  3  semanas  nas  maõs  do  respectivo  sócio.  Não  cum- 
prindo com  este  convite,  dentro  de  7  dias,  o  sócio  será 
multado  em  500  réis  por  cada  semana  seguinte  e  por  cada 
livro,  incluidos  os  200  réis  especificados  no  §  52.  Esta  multa 
não  será  mais  cobrada,  logo  que  o  sócio  declarar  ao  Secre- 
tario ter  perdido  o  livro  respectivo. 
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Sciíianas  principiadas  serão  contadas  por  inteiro  â  referencia 
da$  multas  (§§  51,  52  e  54). 

§   56. 

Para  cada  volume  perdido  ou  inutilisado  no  parecer  do 
Secretario,  pagar-se-ha  3;jí>000,  sem  tomar  em  consideração  o 
custo  da  mesma  obra. 

§57. 

Existirá  sempre  no  local  um  livro,  no  qual  cada  «ócio  po- 
derá inscrever  o  titulo  de  qualquer  livro  que  deseja  que  so 
mande  vir,  e  a  Directoria  annuirá  a  semelhantes  desejos  se 
convier. 

§58. 

Existiráô  sempre  em  poder  do  Mordomo  catálogos  impressos, 
aos  quaes  se  ajuntarão  com  a  possível  brevidade  os  supprimentos. 
O  preço  dos  catálogos  e  dos  supprimentos  será  fixado  por  de^r 
terminação  da  Asseml)léa  Geral. 

§59. 

DO  BILHAR. 

'  Fica  ao  cuidado  da  Directoria,  que  sempre  esteja  exposto  ni| 
sala  do  bilhar  um  regulamento^  que  marque  oê  jogo^  e  íixe  os 
seus  preços. 

§60. 

DISPOSIÇÕES  GEBAES. 

Nos  assumptos  da  Sociedade  o  sócio  pôde  appcllar  sómentó 
para  a  Directoria  ou  para  a  Assembléa  Geral. 

§61. 

DAS  QUEIXAS. 

Cada  sòcio  tem  direito  de  inserir  queixas  sobre  qualquer 
irregularidade  na  Sociedade  no  livro  que  sempre  <leverá  estar 
exposto  para  esse  fim  no  local.  Achando  a  Directoria  a  queixa 
fondada,  deve  remedia-la  immediatamente,  do  contrario  infor- 
mará ao  sócio  respectivo  da   sua  opinião.   Iodais  as  queixas 
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novamente  escriptas  devem  ser  lidas  na  primeira  próxima 
reunião  mencionando  a  maneira  pela  qual  farão  remediadas. 
Somente  no  caso  em  que  osocmo,  que  se  queixa,  não  fôr  satisfeito 
com  a  decisão  da  Directoria,  haverá  discussão  e  resolução. 

§62. 

DOS  PAGAMENTOS. 

Os  sócios  são  obrigados  a  pagar  ao  Thesourciro  a  sua  con« 
irit^uição  e  outros  dinheiros,  que  devem  á  Sociedade,  14  dias 
depois  de  lhes  ser  exigidos  pelo  mesmo.  Os  remissos  serão 
mais  uma  vez  convidados  pela  Directoria  por  escripto^  e  não 
cumprindo  com  esta  rcclAmação  dentro  do  prazo  de  um  mez, 
serão  considerados  excluídos  da  Sociedade,  que  se  reserva  o  seu 
direito  a  qualquer  tempo. 

§63. 

DOS  AFFIXOS. 

Na  taboa  na  sala  de  leitura  devem  ser  aífixados  somente 
atinuncios  com  a  rubrica  do  Secretario. 

§64. 

DO  SEGURO. 

A  mobilia  e  a  Bibliolheca  devem  ser  sempre  seguras  coBtra 
risco  de  fogo. 

§65. 

DAS  COLLEGÇÕES  B  SUBSC3EIIPÇÕES. 

Collecções  para  qualquer  fim  devem  ser  feitas  na  Sociedade 
somente  com  prévio  consentimento  da  Assembléa  geral.  Subs^ 
eripções  devem  ser  feitas  somente  com  a  licença  da  Directoria^ 

§66. 

DA  DISSOLUÇÃO. 

A  dissolução  da  Sociedade  não  poderá  ser  pronunciada  senão 
por  duas  terças  partes  dos  sócios  votantes  presentes  em  ufná 
reunião,  para  a  qual  todos  os  sócios  devem  ser  convidados  por 
circular,  e  em  conformidade  com  o  art.  35  e  seguintes  do 
Decreto  n,»  2.711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 
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Dovc  ser  determinado  nesta  reunião  aonde  se  guardará  o 
archivo. 

§67. 

Dando-se  a  dissolução,  a  mobília  e  a  Bibliothcca  da  Socie- 
dade serão  vendidas  em  leilão  particular  entre  todos  os  sócios» 
o  o  seu  producto,  assim  como  o  dinheiro  que  houver  cm  caixa, 
repartido  entre  todos  os  sócios. 

§68. 

DOS  ESTATUTOS. 

Cada  sócio  receberá  na  occasião  de  ter  a  admissão  na  Socie- 
dade, um  exemplar  impresso  destes  Estatutos;  um  exemplar 
deve  estar  sempre  exposto  na  sala  da  leitura,  no  qual  o  Se- 
cretario accrescentará  quaesquer  emendas,  que  para  o  futuro 
se  fizerem  nos  Estatutos. 

Acharão  conforme  com  o  original  esta  traducção,  pela  qual 
se  responsabilisão. —  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Dezembro  de 
1860. —  GL  Uolsi  — p.  t.  Presidente. —  Franz  Beyn  —  p.  t. 
Secretario.— 2%eoá.  Kenmann—p.   t.  Thesoureiro. 


DECRETO  N.  2.969  — de  9  de  Setembro  de  1862. 

Proroga  por  oito  mezes  o  prazo  marcado  no  Decreto  n.»  2. St*  de  31  de 
Dezeffibro  de   186t. 

Nao  tendo  chegado  ao  conhecimento  de  todos  os  estabele* 
cimentos,  irmandades  e  corporações  constantes  da  relação  que 
acompanhou  o  Decreto  n.  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861^ 
o  disposto*  no  art.  3.°  do  mesmo  Decreto,  Hei  por  bem  pro- 
rogar  por  oito  mezes  o  prazo  alli  concedido,  o  qual  findará 
em  o  1."  de  Maio  de  1863,  para  que  possão  os  mesmos  es- 
tabelecimentos, irmandades  e  corporações,  dirigir  á  Secreta- 
ria de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  seus  requerimentos 
devidamente  instruídos,  á  vista  dos  quaes  fique  o  Governo 
habilitado  a  resolver  sobre  a  confirmação,  restricçáo  ou  mes^mo 
annuUação  das  loterias  que  lhes  forão  concedidas. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  douSy  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 
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bECRETO  n.  2SnO  —  de  9  de  SelcjnBro  de  1832. 

ipprova  o  accordo  celebrado  entre  os  bancos  do  Brasil,  Rural  e  Hypothc- 
cario,  e  Coinmercial  e  Agrícola,    sobre  a  desistência  que  estes  fazem  de 

.  seu  dircfUo  de  eniissilov  reformando  os  estatutos  daq^uelie  prinieiro  baACd 
na  parte  relativa  ao  capital. 

Usando  da  aítribcíição  conferida  ao  Governo  pela  ResoruçSa 
n.°  1.172  de  28  de  Agosto  deste  anno,  Hei  por  bem  Approvíir 
o  accordo  celebrado  pelo  banco  do  Brasil  com  os  dous  bancos 
do  emissão  Rnral  e  Hypothecario  c  Commercial  e  Agrícola,  exis- 
tentes nesta  Corte,  para  o  fi.n  de  desistirem  os  ditos  bancos  do 
direito  áe  emissão  que  lhes  compelia  a  fiivor  do  banco  do  Bra- 
sil; c  outrosim  ordenar  qutv  para  execução  do  mesmo  accordo^ 
se  observem  as  seguintes  disposições: 

Art.  1."  Fica  elevado  o  fundo  capital  com  que  foi  creado  o 
banco  do  Brasil  pela  Lei  n.°  G83  de  5  áe  Jolho  de  1853  a 
^3.000:000*000,  divididos  em  163.000  acções  de  200*000  cada 
lima. 

Art.  2,""  O  a-ugmento  de  capital  lío  valor  de  3.000:000WO, 
liça  sujeito  ao  mesmo  ónus  do  resgate  de  papel-moeda  do  Go- 
verno, imposto  pelo  art.  4.**  da  sobredita  Lei  ao  capitai  primitivo 
do  banco,  para  sor  eflTectuado  integralmente  dentro  de  dous  ân- 
uos, contados  djesta  data. 

Art,  3.°  O  banco  do  Brasil  cederá  ao  banco  Commercial  o 
Agrícola  2Í.O0O  accõís  ao  par,  em  compensação  da  desistência 
ejue  este  fez  do  seu  direito  de  emissAo,  sendo  ISvOOO  provenien- 
tes do  augmento  de  capital,  de  que  trata  o  presente  Decreto,  e 
9  000  que  restSo  por  distribuir  das  150.000  com  que  foi  incoir- 
porado. 

*,  Art.  4,*  O  banco  Commercial  e  Agrícola  pagará  ao  banca 
do  Brasil  o  valor  real  das  2V.J0OO  acções  que  receber  na  propor- 
ção das  prestações  realizadas*!  ou  de  160;í^000  por  acção,  corres- 
pondentes ao  capital  de  3.840:000*^000,  ficando^  além  disso,  os 
possuidores  das  novas  acções  obrigados  a  completar  o  seu  valor 
íiominal  quando  for  exigido  dos  demais  accionistas,  na  confor- 
midade dos  estatutos  do  banco. 

Art.  S.*'  O  banco  do  Brasil  entregará  ao  banco  Rural  e  Hy- 
pothecario a  somma  de  400:0095^003  em  compensação  da  desis- 
tência que  este  faz  do  seu  direito  de  emissão,  do  qual  não  po- 
derá jamais  usar  em  quanto  durar  o  prazo  que  lhe  foi  concedido 
para  fazer  operações. 

Art.  6.*"  Logo  que  forem  entregues  ao  banco  Commercial  e 
Agrícola  as  24.000  acções  de  que  trata  o  art.  3.',  entrará  o 
mesmo  banco  em  liquidação,  por  sua  conta  e  risco,  cessando  de 
fazer  desde  então  novas  operações  por  sua  conta. 

Art.  7.°  A  liquidação  de  que  t^-ata  o  artigo  precedente  po- 
derá ser  incumbida  pelo  banco  Commercial  e  Agrícola  ao  do 
Bra.^1,  na  forma    do  accordo  entre  os  mesmos  celebrado ;   c 
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neste  (íaso  a  liquidação  se  fará  nã  conformidade  do  arl.  Tí  do?í 
eslatulos  do  banco  do  Brasil  em  tudo  quanto  lho  puder  ser  ap- 
plicavel,  c  mediante  uma  commissâo  módica,  que  será  previa- 
mente ajustada. 

Art  8.**  Realizada  a  entrega  das  2'*. 000  acções  ao  banco 
Commercial  c  Agrícola,  e  o  pagamento  ao  Rural  e  Hypotheca- 
rio  dos  400:000^030,  na  conformidade  do  accordo  approvado,  e 
dentro  de  um  prazo  que  nao  excederá  de  30  dias  da  data  deste 
Decreto^  começará  a  retirada  da  círculaçãTo  das  notas  dos  ditos 
dous  bancos ;  observando-se  a  respeito  da  retirada  das  notas 
que  estiverem  em  circulação  tudo  quanto  se  acha  disposto  no 
Decreto  n."»  2.66^i.  de  10  de  Oatubro  do  1860,  a  respeito  da 
substituição  das  notas  inferiores  a  50$0C0,  e  que  fôr  applicavel 
á  mesma  retirada.  ^ 

'  Art.  9.°  Os  dous  bancos  mencionados  poderáô  contractar 
cora  o  do  Rrasil  a  operação  da  retirada  de  suas  notas  em  circu- 
lação, fornecendo  ao  dito  banco  os  meios  necessários  para  o  pa- 
gamento das  notas  que  houverem  de  ser  retiradas. 
'  Art.  10.  Findo  o  resgate  das  notas  em  circulação  dos  dous 
bancos  Agrícola  e  Rural,  serão  todas  ellas  consumidas  com  as 
mesmas  solemnidades  cora  que  se  consomem  as  notas  do  banco 
do  Brasil ;  e  do  mesmo  modo  se  procederá  com  as  notas  exis- 
tentes em  caixa  *e  ainda  não  emittidas,  e  com  todo  o  papel  des- 
tinado á  soa  impressão* 

As  chapas  e  mais  utensílios  destinados  á  impressão  das 
sobreditas  notas  serão  recolhidos  immediatamente  á  Casa  da 
Moeda,  onde  o  Governo  os  fará  inutilisar,  quando  o  julgar 
conveniente,  depois  de  finda  a  operação  da  retirada  das  so- 
breditas notas. 

Art*  11.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  , 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

^  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador» 

Visconde  de  Albuquerque. 
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BECRETO  X.  2.971— de  10  de  Setembro  de  1862- 

Concede  a  Trojano  Augusto  de  Carvalbo  privilegio  por  10  annoé  para,  por 
si,  ou  por  meio  de  uma  Companhia,  estabelecer  díquei  Ifncluantes  noâ 
portos  e  rios  do  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Trajano  Augusto  de 
Carvalbo,  Hei  por  bem  Conceder-Ihe  privilegio  por  10  annos 
para,  por  si,  ou  por  meio  de  uma  Companhia,  e&tabelecer  diques 
íluctuantes  nos  portos  e  rios  do  Império;  não  podendo  porém 
receber  a  patente  de  invenção  sem  que  apresente  na  respectiva 
Secretaria  de  Estado  uma  exacta  e  Gel  exposição  dos  meios 
e  processos  de  que  se  serve  para  conseguir  esse  resultado^ 
como  dispõe  o  art.  k,""  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

João  ftins  Vieira  Cnnsansâo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,. 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  ludependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  CansaMsào  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  2.972— de  10  de  Setembro  de  1862. 

Concede  a  Manoel  Domingues  PatrSo  privilegio  por  10  annos  para  empre- 
gar na  mar  e  em  terra  o  machiàismo  que  diz  ter  ioveotado  para  ftut>»- 
tituir  o  vapor « 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  Manoel  Domingues  PatrSo, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  28 
do  mez  passado,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  12  do  dito  mez,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio 
por  10  annos  para  empregar  no  mar  e  em  terra  o  machinísmo 
que  diz  ter  inventado  para  substituir  o  vapor;  não  podendo 
porém  receber  a  patente  de  invenção  sem  que  apresente  na 
respectiva  Secretaria  de  Estado  uma  exacta  e  fiel  exposição 
dos  meios  c  processo  de  que  se  serve  para  conseguir  esse  re- 
sultado, na  forma  do  art.  4.*»  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

João  Lias  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do3  Ner- 
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godos  da  Agricultura,.  Commerdo  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palacio^do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  doas,  qua- 
dragésimo primeiro  ^a  IndependcoGia  e  do  Império. 

Com  a  Rnbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


-^  DECRETO  N.  2.973— de  13  de  Setembro  de  1*52. 

Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  AUemfia  de  Deaeficencia. 

Attèndendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Allemãa  de  Be* 
neficençia^  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  dous  de  Junho  do  corrente  auno,  tomada  sobre  parecer  dá 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  eiarado 

^  em  Consulta  de  sete  de  Maio  do  mesmo  anno :  Hei  por  bem 

para  que  a  dita  Sociedade  possa  continuar  a  exercer  as  suas 
fuucções,  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  fícando  as  alterações 
que  nelles  se  fizerem  sujeitas  áapprovação  do  Governo  Imperial, 
€  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para  servir-lhe  de  titulo. 
O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  trez« 

^  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dousj  quadragésimo 

primeiro  da  Independenaia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  2.974  — de  16  de  Setembro  de  1862. 

"I^niitfe  -à  <C(ni]panliia  de  Navegação  pòr  Vapor  no  rio  Paraahjba  da  Pro- 
vincia  do  Piauby,  couUoue  a  funeetcmar,  e  approva  seus  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Com^^- 
«panfoia  de  navegação  por  vapor  no  tio  ParnaLyba,  da  Pro- 
Yincia  do  Piauhy^  e  Twdo  Ouvido,  o  parecer  da  Secção  4m 


—  304  — 

Negócios  do  império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  èm  Con-- 
suUa  de  26  áe  Abiil  ultimo,  Hei  por  bem  pcrmiltir  que  è 
mesma  Companhia  continue  a  funccionar,  e  approvar  os  Esta- 
tutos, que  com  este  baixâo,  [ficando  salva  qualquer  resolução 
que  se  houver  de  tomar  sobre  a  doutrina  dos  arts.  9.°  e  25, 
relativa  á  eleição  dos  Directolxís. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Iniperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado^  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ,*  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
euí  dezascis  de  Setembro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  independência  e  do  império. 

Com  a  P.ubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Estatutos  da  Companhia  de  IVaTcgaçâo  a  Vapor  no  rio  Par^» 
nahyba  do  Piauhy. 


Título  i. 


DA  COMPANHIA  E  SEUS  FINS. 


Ari.  !••  O  objecto  e  fim  da  Companhia  é  levar  a  effeilo  á 
tiavegação  a  vapor  no  rio  Parnahyba  na  forma  do  contracto. 

Art.  2.*  O  ftindo  da  Companhia  será  de  cento  e  cincoenta 
contos  de  xéis,  divididos  em  acções  de  lOOIINXK)  cada  uma« 
Este  fUndo  poderá  ser  augmentado  com  -appro vagão  da  as- 
sembléa  geral. 

Art.  3.**  O  capital  das  acções  que  estiverem  subscriptas  até 
o  dia  da  installa^ão  legal  da  Companhia ,  será  realizado  cm 
prestações  arrecadadas  pela  respectiva  Directoria,  sendo  a  pri- 
meira de  vinte  por  cento  quinze  dias  depois  da  mesma  ins- 
tãllação,  e  as  seguintes  á  medida  que  o  exigir  o  desenvol- 
vimento da  empreza ,  entrando  os  accionistas  com  as  suas 
quota^  no  prazo  de  40  dias  da  data  dos  annuncios  publicados 
nos  jornaes  da  Capital,  com  tanto  porém  que  ellas  não  e^icedão 
ao  valor  da  primeira  entrada,  e  que  entre  uma  e  outra  haja  pelf^ 
menos  o  espaço  de  três  mezes. 

Os  accionistas  que  morarem  além  de  60  léguas  da  Capital 
lerão  o  prazo  de  90  dias  para  efectuarem  suas  entradas.   . 

Art.  k.'*  O  accionista  que,  depois  de  verifícar  alguma  entrada, 
deixar  de  fazer  as  subsccjuentes  dentro  do  pMzo  marcado,  per- 
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der&  a  beneficio  da  Companhia  as  quantias,  com  que  hoUVei' 
on trado,  e  as  acções  fícaráo  á  disposição  da  Companliia.  Ex- 
ceptoão-se:— Os  casos  extraordinários  de  força  maior,  e  evi-* 
dentemente  provados  perante  a  directoria  dentro  de  três  mezes 
contados  do  dia  do  vencimento  do  prazo,  nos  quaes  casos  a  dl* 
rectoria  decidirá  o  que  fôr  de  justiça  e  equidade. 

Art.  5.*"  F  permitlida  a  subscripção  de  acções  dentro  dosí 
limites  do  art.  S.*"  até  a  instaliação  legal  da  Companhia;  e 
se  até  essa  data  não  estiverem  subscriptas  todas  as  mil  c  qui^ 
nhentas,  ndo  serão  mais  admittidas  assignaturas  sem  delibera-^ 
çSo  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  da  res-^ 
pectiva  directoria,  quando  o  subscriptor  quizer  o  numero  do 
10  acções  para  cima,  e  com  deliberação  da  directoria  quando 
inferior  a  este  numero. 

Art»  6.*  A  Companhia  terá  a  sua  sede  na  Capital  da  Província, 
e  durará  o  prazo  de  20  annos  do  seu  privilegio,  contados  na 
forma  do  contracto,  podendo  ser  prorogado,  findo  esse  prazo 
por  determinação  de  assembléa  geral  dos  seus  accionistas. 

Art.  7.*  A  Companhia  poderá  ser  dissolvida  por  deliberação 
de  sua  assembléa  geral,  antes  de  findo  o  prazo  do  privilegio, 
no  caso  de  se  conhecer  evidentemente  em  vista  das  operações, 
provadas  pela'escripturdção  da  Companhia,  que  a  sua  continuação 
é  prejudicial. 

TlTllLO  II. 


Dos   ACCIONISTAS. 

Art.  8.*  Será  considerado  accionista  o  possuidoí  de  uma  ou 
mais  acções,  seja  como  primeiro  proprietário,  seja  como  cessio- 
nário, com  tanto  que  neste  ultimo  caso  estejão  as  acções  com- 
petentemente averbadas  no  livro  de  registro  da  Companhia. 
O  averbamento,  para  ter  lugar  a  transforencia ,  SQi*á  feito  á 
vista  das  referidas  acções,  presentes  as  partes  contractantes,  por 
si,  ou  por  seus  procuradores,  sem  que  haja  endosso  nas  apó- 
lices, o  qual  fica  prohibido. 

Art.  9.**  Somente  poderáõ  votarmos  accionistas  de  duas  ou 
mais  acções.  Os  que  possuírem  duas  acções,  terão  um  voto, 
e  d'ahi  para  cima  um  voto  por  cada  duas  acções ;  mas  nenhum 
accionista  poderá  ter  mais  de  dez  votos,  quer  por  si,  quer  por 
procuração  de  outro. 

§  Único.  Ninguém  poderá  ser  procurador  de  accionista  sem 
que  o  seja,  e  tenha  voto. 

Art.  10.  Os  accionistas  só  serão  responsáveis  pelo  valornominal 
de  suas  acções,  e  estas  poderão  ser  doadas,  vendidas  e  hypothe* 
cadas,  e  por  qualquer  forma  transferidas  na  forma  do  art.  8.** 

PARTE    II.     J802.         39» 
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,  Art.  II.  O;»  accionistas  em  caso  nenhum  pocloráu  rp(írard;ri 
Companhia,  anti^i  de  íiado  o  prc|zo  de  sua  duraçclo,  parte  cilgum^* 
do  spas  entradas. 

Art*  i'l.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes,  podorá(> 
todos  os  sócios  que  as  representão  assistir,  o  discutir  nas  reu- 
niões da  assemUéu  ^ral,  mas  s6  um  delles  poderá  votar  ç  ser. 
Yotqdp. 

Art.  t3.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votar  em  virtude 
de  acções  que  não  tenhSo  sido  devidamente  averbadas,  pelo 
menos,  dous  mezes  antes  da  reunião  da  assembiéa  gerai,  salvo 
o  caso  de  transft^rencia  por  heran<:a. 


TITtJLO  III. 


PA   ASSEMBLEA   GERAL. 


Art.  14.  A  totalidade  dos  accionistas  será  represcntadja  pela 
ássembléa  geral  das  accionistas  que  teem  direito  de  votar,  con-  ^ 

\ocada  e  verificada  nos  termos  destes  estatutos.  ' 

Art.  15.  Formará  a  asseníbléa  geral  a  reunião  legalmente 
convocada  dos  accionistas  que  teem  direito  devotar.  Os  outros 
accionistas  poderáô  assistir  ás  deliberações,  e  propor  e  discutir. 

Art.  16.  A  convocação  d^  assembléa  geral  terá  lugar  por  con- 
vite da  directoria,  firmado  pelo  seu  Presidente  e  Secretario  , 
aífíxado  á  porta  do  estabelecimento  no^'r  lugares  mais  públicos, 
€  publicado  nos  jornaes  n>ais  lidos  da  capital. 

Art.  17.  No  dia  e  hora  marcados  para  a  reuniSo  da  assembléa  -  ^ 

Iterai,  esta  se  julgará  constituída,  estando  presentes  tantos  ac- 
cionistas quantos  representem  um  terço  de  votos.  Se  no  ái^ 
desijgnado  não  com{mrecer  numero  sufficiesfte,  haverá  my?^  QQnr 
vocação,  declarando-se  o  motivo  delia,  e  neata  repofSo  a  ^^ 
sembléa  geral  poderá  deliberar  com  qualquer  nuinerQ  dp  vpt9$ 
presentes. 

Exc^ptu$í-se  a  reurjião  em  que  tenha  de  tratar-se  da  refarmn 
dós  estatutos,  de  augmento  de  capital  da  Companhia,  e  da  di^r 
^4uj?5o^  prprpgoçãp  e  liquidação  desta ;  porqwfS  nestes  e^gos 
devem  e^ar  presentes  accionistas  que  representem  pelo  mena^^ 
<lou3  terços  dos  votos;  ainda  assim  ^ão  poderá  ser  tpiPAdj^ 
decisão  algunia  definitiva  i>a  mpsma  reunião  em  qm  %  ^Or 
posta. 

Art.  i^'  Todas  as  deliberação  da  qssembl^  geral  9erlQ  U>m¥^^St 
por  pluralidade  de  votos,  menos  no  ca^  da  çleíi;So  da  ^Àpentomw 
^qp  sç  regulará  na  fónna  do  art.  2^. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  sp  reunirá  QPdínajiaípepto  ÚH^^ 
'vo;Les  cada  annp^  nos  mezes  de  Janeiro^  e  Jullm»^  bo$íí)^  re^r 
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rílõos  a  direcçSo  «ipreserítãrá  o  relatório  do  estado  da  Compa? 
nhia,  e  os  reápcclivos  balanços,  fixados  cm  31  do  Dezembro  d 
30  de  Junho. 

Art.  20.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar  quando  a 
directoria  as  convocar,  ou  quando  lhe  fôr  isso  requerido  cm 
representação  individualmenic  assignada  por  tantos  accionistas 
quantos  representem  um  quinto  das  acçOej  passadas. 

Art.  21.  Em  virtude  de  tal  representação  deverá  a  Directoria, 
convocar  a  assembléa  geral,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  » 
quiindo  o  não  faça,  os  accionistas  o  poderão  fazer  por  an- 
nun(i)S  públicos,  nos  quacs  se  assignem  com  designação  do 
numero  de  acções  de  cada  um,  e  declarando  o  motivo  da  con- 
voca ção. 

Art.  22.  A  assembléa  gera!,  reunida  na  fornia  do  artigo  an- 
tecedente, só  poderá  tomar  deliberações,  comparecendo  accio- 
nistas que  representem  a  maioria. 

Art»  23.  A  assembléa  geral  terá  Um  Presidente  c  dous  So-^ 
cretarios,  todos  eleitos  annualmente  por  maioria  relativa  á^ 
votos  em  escrutínio  secreto,  sendo  a  do  Presidente  separada, 
e  a  dos  Secretários  em  uma  lista,  dos  quaes  o  mais  votiido  seta 
o   primeiro,  e  o  immediato  o  segundo. 

Art.  24,  No  impedimento  do  Presidente,  o  substituirá  o  1.* 
Secretario,  e  na  falta  deste  o  segundo,  sendo  estes  substitl|iidos 
nos  seus  lugares  pelos  immcdiatos  em  votos. 

Art.  25.  Na  reunião  da  Assembléa  Geral  do  mez  de  Janeiro 
terá  lugar  a  eleição  da  directoria  por  escrutínio  secreto,  e 
maioria  absoluta  de  votos,  podendo  ser  reeleitos  os  membros 
anteriormente  nomeados,  e  em  caso  nenhum  deixarão  de  o 
ser  ao  menos  um.  Se  nenhum  accionista,  ou  só  al^um,  ob- 
tiver maioria  absoluta  de  vòlos,  entrarão  em  segundo  escru- 
tínio os  mais  votados  em  numero  duplo  dos  directores  que 
helle  deverem  ser  eleitos,  e  quando  no  segundo  escrutínio  so 
tiao  possa  obter  maioria  absoluta  ílcaráõ  eleitos  os  mais  vo- 
tados. Em  seguida  se  elegera  â  Mesa  da  assembléa  geral  ^ 
€ommlssãò  Fiscal,  composta  de  três  membros  que  deverão  servir 
um  anno. 

Art*  26.  Compete  áo  Presidente:  abrir  e  fecharas  séssííes, 
concedei*  a  palavra,  manter  a  ordem  e  a  regularidade  nas 
discussões:  e  Comrnunicar  as  deliberações  da  assèmbíéd  geral 
á   directoria   para  esta  as  fazer  executar. 

À  ttehhum  accionista  será  permitlidOj  mesmo  para  expli- 
cações» foliar  mais  qué  doas  vezes  sobre  o  nriesmô  assurnpto, 
a  excepção  da  directoria  que  poderá  sempre  responder  ás  ar- 
guições qíití  lhe  fofem  dirigidas. 

Art.  27.  Citnpete  ao  1.*  Scv^retario:  ler  e  redigir  as  actas, 
fazer  a  correspondência  e  o  expediente,  que  será  também  as- 
^griado  pelo  Pi*«sidente ;  e  apurar  conjunctãmente  cotn  o  2,* 
Secretario  os  votos  das  eleições  à  que  se  proceder. 
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Art.  28.  Durante  a  apuração  dos  votos,  lomaráõ  assontonà 
Mesa  a  par  de  cada  Secretario  dous  accionistas  de  maior  nu* 
mero  de  acções  que  com  ellcs  farão  a  apuração. 


TITDLO    IV. 


BA    COMMISSâO    fiscal. 


Art*  29.  Compele  ô  CommissSo  Fiscal:  examinar  o  estado 
da  escripturaçáo  da  Companhia,  e  o  comportamento  dos  em- 
pregados, o  fiscalisarseus  estatutos,  ese  as  decisões  da  assembléa 
geral  teem  sido  restricta mente  executadas,  para  o  que  lho 
será  franqueado  todo  o  estabelecimento,  e  a  direcção  lhe  dará 
as  informações  e  esclarecimentos  que  forem  exigidos.  Este 
exame  terá  começo  1oíj:o  que  a  direcção  lhe  apresente  o  ba- 
lanço semestral,  e  será  concluido  três  dias  antes  do  marcado 
para  a  reunião  da  assemblóa  geral,  na  qual  a  commissâo 
apresentará  o  seu  relatório  por  escripto. 

Art.  30.  O  relatório  da  Commissâo  Fiscal  sorá  transcripto  no 
livro  das  actas  da  assembléa  geral,  e  impresso  com  o  balanço 
para  ser  distribuido  pelos  diversos  accionistas. 


TITULO   V. 

DA  ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  31.  A   administração   da   Companhia   compele  a  «mâ 
directoria  de  cinco  membros  eleitos  annualmente. 
-    Art.  32.  Só  poderáõ  ser  eleitos  directores  accionistas    que 
tenhão  ao  menos  dez  acções,  as  quaes  serão  inalienáveis  durante 
t»  tempo  em  que  elles  estiverem  no  exercício  de  suas  funcções. 

Art.  33.  Além  da  directoria  haverá  mais  um  Gerente,  de 
nomeação  livre  desta,  e  a  ella  sujeito  e  responsável,  percebendo 
annualmente  o  salário  que  lhe  fôr  arbitrado. 

Art.  34.  Não  poderá  ser  Gerente  o  accionista  que  não  tiver 
ao  menos  vinte  acções,  as  quaes  serão  inalienáveis  durante  o 
exercício  de  seu  emprego. 

Art.  35.  Todos  os  mais  empregados  que  forem  necessários 
para  o  bom  andamento  dos  negócios  da  Companhia  serão  da 
livre  nomeação  da  Directoria,  sob  proposta  do  Gerente,  e  ven- 
cerão o  salário  que  aquella  de  accordo  c  cm  este  lhes  ar* 
bitrar. 


Ali.  3C.  Compete  á  directoria : 

S  1.*  Eleger  (l'entre  seus  membros,  um  para  Presidente  e  outro 
para  Secretario. 

.^  2.**  Mandar  imprimir  eassígnar  as  apólices  que  tem  de  ser 
emitidas. 

§  3.*  Contractar  a  compra  de  barcos  a  vapor  o  dos  de  reboque, 
a  construcçâo  de  armazém,  e  tudo  mais  que  fôr  necessário  para 
mon(ar-se  a  Companhia  de  conformidade  com  o  contracto. 

Í5  4.*  Nomear  o  Gerrnle,  e  fiscalisar  a  maneira  por  que  ello 
procede  no  cumprin»ento  dos  seus  deveres. 

§  5.°  Nomear- lhe  substituto  durante  qualquer  impedimento 
•  temporário,  suspendè-Io,  e  mesmo  díMnittirlo  de  suas  funcçôes. 

§  6.**  Nomear  e  dcmittir,  sob  proposta  do  Gerente  os  mais 
empregados  da  Companhia. 

-  §  V.**  Organisar  as  primeiras  tabeliãs  de  fretes  e  passagens, 
bem  como  nomear  os  árbitros  para  organisíiçào  dos  posteriores 
de  accordo  com  os  arts.   11  e  H  do  conlraclo. 

§  8.°  Propor  â  assembléa  geral  dos  accionistas  as  alterações 
que  entenda  convenientes  nos  presentes  estatutos. 

§  9."  Organisar  os  regulamentos  que  forem  necessários,  nos 
quacs  marcará  os  deveres  do  cada  empregado,  os  ordenados 
quo  devem  perceber,  e  as  fianças  que  tenhSo  de  prestar. 

§^.10.  Organisar,  e  entregar  á  Commissâo  Fiscal  para  o 
devido  exame  os  balanços  semestraes  í;ue  tem  de  ser  pre- 
sentes a  assembléa  geral  cm  suas  reuniões  de  Janeiro  e  Julho, 
fazendo-os  publicar  com  o  relatório  da  mesma  CommissSo  nos 
jornaes  mais  lidos  da  Capital. 

%  ií.  Convocar  a  assembléa  geral  nas  épocas  de  suas 
reuniões  ordinárias  e  extraordinariamente  quando  o  bem  da 
Companhia  o  exigir,  ou  lhe  fôr  requerido  na  forma  dos 
arts.  20  e  21. 

§  12.  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  da 
Companhia,  solicitando  dos  poderes  do  Estado  os  melhora- 
mentos, que  houverem  mister  as  Leis  do  paiz  para  o  bom 
êxito  da  Companhia,  os  privilégios  e  immunidades  a  que  possa 
aspirar. 

Art.   37.  Todas    as   deliberações   da   directoria    serão  por 
.  maioria  de  votos,  e  lançadas  nas  actas  em  livro  especial,  quo 
serão  assignadas  pelos  membros  presentes. 

Art.  38.  Os  membros  da  directoria  tem  direito  a  uma 
gratificação  de  3  Vo »  deduxida  dos  lucros  líquidos  para  divi- 
dendos semestraes,  a  qual  será  dividida  com  igualdade  entre 
elles. 

Art.  39.  Os  directores  serSo  substituídos,  em  seus  impedi- 
mentos, pelos  accionistas  qué  na  respectiva  votacSo  lhes  forem 
-  immediatos  em  votos. 

Art.  40.  A  directoria  terá  amplos  e  illimítados  poderes, 
em    reserva  alguma^   para  a   direcção,   c  administração  da 


—  310  — 

Companhia,  c  bem  assim  para  dèmaíidar,  é  ser  demandada, 
e  pôra  treprcsôtUar  a  Companhia  pcranto  os  divoráus  poderes 
do   Estado. 

Art.  4Í.  Compete  ao  Gerente: 

S  !.•  Propor  á  directoria  a  nomeação  c  demissão  dos  em- 
pregados. 

§{  â.^»  Administrar^  c  dirigir  a  n&vegaçao  da  Companhia,  6 
tudo  o  que  lhe  é  relativo, 

%  3.'*  Executar  as  ordens  da  directoria,  qiíer  relativas  ao 
objecto  da  Companhia,  quer  â  observância  do  contracto,  dos 
prêsentfS  estatutos  e  dos  rof;ulamentos  que  organisar. 

§  *•.•  Apresentará  directoria  um  balanço  trimestral,  e  outro 
delinilivo  no  lim  de  cada  anno^  acompanhado  do  seu  re- 
latório. 

Art.  k^.  O  gerento  tem  direito  de  assisllr  ás  sessões  da  di- 
rectoria, mas  nellas  somente  terá  voto  consUllivo. 


TITULO  VI. 


**  DOS  DIVIDEXDDS  E  FUXDOS   UE   RESSRVA. 

Art.  43.  Os  balanços  semestraos  serão  impreterivelmente 
apresentados  á  assembléa  geral  em  sua  reunido  ordinária. 

Art.  4i.  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  se  fará  o  divi- 
dendo da  Coínpanhia  nos  uu^zes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada 
anno,  deduzindo-se  primeiramenie  um  por  cento,  para  fundo  do 
reserva,  e  cinco  por  cento  do  valor  empregado  nos  barcos  do  va- 
por e  de  reboque,  que  ficaráõ  em  caixa  apiílicados  á  reforma  dos 
mesmos  barcos  calculada  em  10  annos  de  duração.  Estes  cinco 
por  cento  serão  empregados  em  fundos  pUblicos  de  ihais  scgu-^ 
rançti  e  rendimento. 

Art.  45.  Na  dissoluçílo  da  Companhia  o  fundo  do  reserva, 
que  houver,  será  accumulado  ao  capital,  e  dividido  pelos  aoeio- 
nislas  existentes. 

TITULO  Vil. 

lisfosiçOes  geraes. 

Art.  4fi.  O  faUecimcnto  do  accionista  nao  obriga  â  liquidar 
a  Companhia :  seus  herdeiros,  ou  representantes  nâo  poderáá 
de  forma  alguma  pôr  embaraços  ao  andamento  das  operações 
^ella;  e  só  terão  direito  â  percepção  dos  dividerídos,  e  á  trans* 
fêrenda  de  suas  acçOcs. 
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.  Àrt,  W,  A  Oífccção  pro(vurará  sempre  uUimar  por  meio  de 
árbitros  as  contestações  que  se  suscitarem  durante  a  sua  adini« 
nislraçío. 

Art.  48.  Todas  as  votações,  em  que  houver  empate,  serão  dcr 
cídidas  |)cla  sorte. 

Àrt.  49.  A  cscripturaçíVo  da  Companhia  será  franqueada  ao^ 
accionistas,  desde  que  a  Cornmissâo  Fiscal  tiver  ultimado  os 
&CUS  exames  até  tix^s  dias  depois  da  reunião  da  assembiéa  geral. 

Art.  50.  Todos  os  objectos  de  propriedade  da  Companhia,  su* 
jeitos  a  risco  de  mar,  devcráô  ser  seguros  annuaímente. 

Art.  51.  No  caso  de  dissoluvão  da  Companhia  a  assemWéa 
geral  dos  seu^  accionistas  marcará  o  modo  por  que  ge  dev» 
verificar  a  sua  liquidação. 


TITULO  VllI. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  5?.  Pia  primeira  reonião  de  accionistas  que  tem  de  apre- 
ciar os  presentes  estatutos,  serão  eleitos  na  forma  do  art.  23,  um 
Presidente,  e  dous  Secretários  que  constituirão  a  Mesa  da  assem- 
bléa  geral.  Esta  Mesa,  porém,  será  provisória,  e  fica  obrigada 
a  solicitar  do  Governo  Imperial  a  approvaçâo  dos  mesmos  esta- 
tutos, e  a  convocar,,  logo  que  clles  s<Jc1o  approvados,  os  respec- 
tivos accionistas,  para  se  proceder  ás  primeiras  eleições  do  art. 
25  com  as  quaes  se  julgará  constituída  e  |nstalladâ  p  Companhia. 

Está  conforme  com  o  original.  Directoria  Central  do  Ministé- 
rio *a  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  16  de  Se- 
tembro de  186á.  — José  Agostinho  Moreira  Guimarães, 


DECRETO  N.  2.975  — de  20  de  Setembro    de  1802. 

Concede  á  Sociedade   Italiana  de  Beneficência  aotorisaçdo  para  continuar 
as  suas  funeçOes,  e  approva  os  respectivos  Estatutos* 

Attendendo  ao  que  representou  8  Sociedade  Italiana  de  Be-- 
neficencia,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immedíata  Re- 
solução d0  ?  de  Junho  uUinjo,  tomada  sobre  pariícçr  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  5  de  Maio  antecedente,  Hei. por  bem,  para  que 
II  dítoí.  Sopíedado  possa  continuar  a  execcer  as  suas  ftincçôes^ 
Ikpprovar  as  respectivos  Estatutos  com  a^  jeguinla»  atterafOe^  í 
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It*  o  emprego,  em  bens  de  raiz,  do  capital  íiJco  destinado  â 
formar  o  património  da  Sociedade  na  conform idade  do  ^  &.% 
art.  12,  deve  limitar-se  aos  prédios  necessários  para  as  sessões 
e  enfermarias;  2."  ao  art<  23  addicíonar-se-tia  que  nenhuma 
innovaçdo,  ou  reforma  dos  mesmos  Estatutos  poderá  ser  dada 
á  execução  sem  previa  approvnçâo  do  Governo  Imperial,  do 
que  se  passará  a  competente  Carta  para  servir-lhe  de  titulo. 
O  Marquez  de  Olinda^  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Se- 
cretario de  Estado  dos  Noííocíos  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  de  Setetnbro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous^  qua- 
dragésimo primeiro  da  Indi^pendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

-     Marquez  de  Olinda. 


Estatutos  da  SocSedade  Italiana  de  Benellccnefa  do  Rio  d« 
Janeiro,  reformados  pela  assembléa  de  !30  de  Fevereiro 
de  i8<iO. 

CAPITULO  L 


DA   SOCIEDADE  £  DO  SEU  FIM. 

Art.  1.**  A  Sociedade  Italiana  de  Beneficência,  estabelecida 
no  Uio  de  Janeiro,  compõe-se  de  um  numero  indeterminado 
de  pessoas,  que  juntão  as  suas  contribuições  para  o  fim  d^ 
soccorrer  com  actos  e  conselhos  aos  Italianos  necessitados  re- 
sidentes nesta  Cidade. 

Art.  2,°  Serão  sócios,  e  gozaráõ  das  vantagens  inherentes 
a  esta  qualidade  todos  os  Italianos,  ainda  que  naluralisados 
estrangeiros,  que  na  posse  dos* seus  direitos  sociaes  pagarem 
á  titulo  de  offerta  de  entrada  uma  quantia  não  menos  de 
cinco  mil  róis,  e  que  concorrerem  effoctivamente  com  a  con- 
tribuição mensal  de  mil  réis.  ^ 

CAPITULO  II. 

DA  COI^MISS^TO  DIRECTORA    (oU  DIRECTORÍA]. 

Art.  3.'  A  administração  da  Sociedade  é  confiada  á  uma 
coramissão  directora  (ou  directoria)  eomposta  de  doze  sócios 
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iisto  é,  um  Presidente,  um  Vfce-Prôsidente,  um  Secretario, 
um  Vice-Secretario,  um  Thesoureiro,  um  Vice-Thesoureiro  o- 
seis  Syndiccs. 

Art.  4.*  São  atlribuições  do  Presidente: 

1.®  Convocar  as  reuniões  da  directoria  da  Sociedade  em 
geral,  presidi-las  e  dirigi-las. 

â.""  Nomear  a  commissão  das  ^brancas  na  conformidade  do 
prescripto  no  art.   14. 

3.°  Conceder  subsidio»,  que  não  excedão  a   cinco  mil  réis. 

4.®  Receber  as  petições  dos  recorrentes,  asquaes  se  forem 
para  quantias  que  exjcedão  á  cinco  mil  réis,  serão  remettidas 
ao  Syndicoem  serviço  para  dar  o  seu  parecer,  e  de  conformidade 
eom  eile  será  decretada  a  quantia  de  subsidio  e  o  modo  por 
que  deve  ter  lugar. 

ô.*"  Autorisar  o  pagamento  das  despezas  que  absolutamente 
forem  necessárias* 

6.^  Assignar  as  deliberações  da  directoria  e  as  da  assembléa» 
e  promover  a  sua  execução. 

7.<*  Apresentar  á  primeira  assombléa  annual  dos  sócios  o 
relatório  e  o  balanço  mencionado  no  art.  19. 

S.""  Representar  a  Sociedade  em  todas  as  suas  relações,  quer 
particulares,  quer  para  com  os  Governos  ou  autoridades. 

9.^  Ter  áseu  cargo  o  archivo  de  todos  os  papeis,  o  registro  dos 
sócios,  e  o  livro  de  talão  das  ordens  de  pagamento,  podendo 
em  qualquer  occurrencia  chamar  a  si  os  outros  livros  quo 
estiverem  em  poder  do  Secretario,  e  do  Thesoureiro. 

10.  Cuidar  por  todos  os  meio$  louváveis  no  bem  estar  da 
Sociedade. 

Art.  6."  O  Vice-PresIdente  coadjuva  o, Presidente  no  des-^ 
empenho  do  seu  cargo,  e  o  substituo  nos  seus  impedimentos. 

$ào  attribuições  do  1.**  Secretario: 

1.^  Lavrar  em  dous  livros  especiaes  as  actas  das  ^essões^ 
quer  da  directoria,  quer  da  assemblèa. 

2.^  Ter  sob  sua  guarda  os  ditos  livros,  remottondo-os  ao  Pre»» 
sidente,  sempre  que  os  exigir, 

3  .^  Ler  em  todas  as  sessões,  quer  da  directoria,  quer  da  assem« 
bléa  a  acta  da  sessão  antecedente,  submett^ndo  á  sua  approvação, 

4.''  Fazer  todos  os  officios  o  publicações  necessárias,  assini 
como  toda  a  escripturação  ordenada  pelo  Presidente. 

Art.  7.'  O  Vice-Secretario  coadjuva  o  Secretario  e  o  «ubs*- 
Citue  nos  seus  impedimentos, 

Art,  8.*^  São  attribuiições  do  Thesoureiro; 

1  .**  Guardar  o  cofre  da  Sociedade,  sendo  por  elle  responsável, 

2/  Receber  as  jóias,  e  as  mensalidades  dos  sócios,  ou  di* 
rectamente,  ou  por  intermédio  da  commissão  de  cobranças, 
e  quaesquer  quantias  pertencentes  á  Sociedade,  passapdo  os 
competentes  recibos,  das  quaes  conservará  as  duplicatas  ejn 
um  livro  de  talão. 

MRTR     líp     1862,         40, 
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3.°  Pagar  por  conta  da  Sociedade,  mas  somente  por  ordoli» 
escrípta  do  Presidente,  ou  de  seu  legitimo  substilnto* 

4.**  Ter  sob  sua  guarda  o  livro  caixa  e  o  livro  de  talSo  do» 
recibos,  apresentando-os  ao  Presidente  quando  fdr  preciso,  ou 
os  exigir. 

5.**  Depositar  nos  Bancos,  ou  nas- casas  commerciaes  rçconhe- 
ddaiAebte  solidas,  e  sempre  de  conomum  accordo  com  o  Presidente 
e  com  os  Syndicos  o  dinheiro  entrado,  até  lhe  ser  dado  por 
deliberação  da  Directoria  nm  destino  íixo,  só  tendo  em  disponi- 
bilidade pequenos  quantias  para  occorrer  ás  despezas  eventoaes. 

6."*  Dar  ao  Presidente  o  balanço  annoal  do  ntovimento  da 
caixa  da  Sociedade. 

Art.  Ô.°  O  Vice-Thesoureiro  coadjunraoThesouretraeésujc^to• 
aos  mesmos  ónus,  quando  o  substituir. 

Art.  10.  Os  Syndicos,  cujo  cargo  è  da  máxima  importância 
nesta  Sociedade  como  seus  Conselheiros  e  auxiliares  do  Presidente 
para  o  daplito  fim  de  promover  por  um  lado  o  augmento  do 
capital,  e  das  rendas  da  Sociedade,  e  por  outro  de  prestar  sabia 
e  prudentemente  os  soccorros,  exercerão  as  soas  funcç<)es  um 
em  cada  mez  na  ordem  da  voiaç&o,  e  substitoiráâ  uns  aos  outros 
em  caso  de  ausência,  ou  de  imp^imento. 

Compete  aos  mesmos : 

1."^  Empregar  os  meios  para  o  engrandecimento  da  Sociedade, 
•envidando  e  prop(Mido  a  admissão  do  maior  nunKsro  de  sócios^ 
que  fôr  possível. 

2.^  Estudar  e  propor  sempre  o  mais  solido  emprego  do  caf^tal 
Social. 

3.*»  Informar  as  petições  dos  que  recorrerem,  o  quê  lhe» 
forem  reméltidas  pelo  Presidente,  indagando  pessoalmente,  o 
lêtzendo  também  visitas  domiciliarias ,  para  foein  reconhecer  o 
estado  de  precisão  dos  recorrentes,  espedalmente  nfio  sendo 
socioâ ,  e  informar  disso  conscienciosamente  ao  mesmo  Prclsi- 
dente  em  relatório  escripto  para  que  a  applicação  dos  fundos 
da  Sociedade  seja  feita  com  discernimento. 

Art.  11.  Haverá  além  disto  S0is  commissarios,  que  terão  por 
eargo  ajiidar  os  membros  da  Directoria  no  desempeiáio  das 
foncções  tendentes  ao  engrandecimento  da  Sociedade,  infor-^ 
mando-a  também  acerca  do  estado  real  dos  qnç  pedirem  soc- 
corros. 

CAPITULO  III. 

BO  PATRIMÓNIO  I)A  SOGI£DAD£ ,   £  SUA  AJ^LICACÍOv 

Art.  12.  o  património  da  Sociedade  compõe-se: 
1.''  Das  offertas  (jóias)  de  entrada  dos  sócios >  e  dàs  soa» 
contribuições  mensaes. 
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ã.""  Do  rendimento  das  quantias »  ou  offertas  empreg^as. 

3."*  De  qualquer  outr^  donativo,  legado  obtido  por  alguma 
^xípresenta^o  tUciítrí^l,  copccrto,  acâdiemia,  ou  owtro  moio  se- 
tneltiante , 

4.°  Do  capital  íixo  da  Sociedade,  o  qual  é  composto  das 
differcntcs  entracias  crn  caixa,  menqs  a  quantia  que  tiver  sido 
destinada  para  soeoorros,  e  devora  $er  empregado  na  acqui^ição 
de  boas  de  raiz,  apólices  da  divida  publica  ou  de  outro  mo4o 
que  a  Directoria  julgar  melhor. 

Art,_  13.  São  lambem  património  da  Sociedade  o  archivo  dte 
todos  os  papeís>  b  os  livros  da  sua  a^mini^ração. 

Estes  livros  ção^ 

1.**  Registro  das  actas  de  assembjéa  geral  ♦ 

2,°  Registro  das  actas  das  ^ssôçs  da  directoria. 

3.'  jLivro  caixq. 

4.°  Rogi^ro  dos  sócios. 

5.**  Livro  de  talão  dos  recibos. 

6.*  Livix)  de  talão  das  ordens  de  pagamento. 

Todos  estes  livros  devem  ser  numerados  progressivamente, 
c  cada  pagina  rubricada  pelo  Preskleate  em  exercício  no  dia 
cm  qac  se  começar  o  livro. 

Art.  14*  As  cobranças  das  ofTcrtas  de  entrada  dos  sócios, 
o  das  contribm\t5es  mensaes  devom  sev  feitas  ai.*  no  momento 
da  inscripçâo  do  sócio  e  a  2.*  por  trimestres  vencidos  pela 
directoria  wm  adjutorio  dos  eommissarios. 

O  Presidente,  entrando  em  oxcrcieio  dividirá  cm  seis  partos 
as  cobranças  a  fazer-se  «o  ajnno ,  encarregando  de  cada  «ma 
deUas  dous  n^ombros  da  directoria,  e  um  commissario. 

Art.  13,  Em  quanto  a  Sociedade  nâo  tiver  um  capital  fixo 
de  dez  contos  de  reis,  a  directorial  nSo  poderá  estender  os  soe- 
corros  aos  necessitados,  senão  ate  a  quantia  correspondente  á 
metade  das  mensalidades  dos  sócios:  a  outra  metacle  será  ca- 
pitalisada  juntamente  com  as  outras  quantias  que  possão  en- 
trar. Quai^do  o  capital  fíxo  exceder  á  dez  contos  de  réis  po- 
derá applicar  ao  dito  fim  as  trcs  quartas  partes  das  mensa^ 
jidadQS. 

Excedendo  a  vinte  contos  de  réis,  .poderá  (Jispôr  para  as 
occurrencias  da  Sociedade  não  só  da  totalidade  das  mensalidades, 
senão  também  de  parte  da  renda,  e  em  caso  de  iirgente  ne- 
cessidade também. da  tcAalidade  da  me^ma. 

Não  se  tocará  no  capital  fixo  senOo  pw  deUberaç3o  da  as-- 
$embléa  geral  dos  sócios. 

Art,  IB.  Os  sócios  gozaráõ  sempre,  como  é  razoável,  da 
preferencia  d«e  serem  soccorridos,  com  os  bens  da  Sociedade 
nas  suas  precisões.  Todavia  quando  as  condições  da  Sociedade 
o  permittirem  seiSo  soccorridos  também  os  Italianos  que  não 
^orem  sócios,  jque,  ou  por  idade  adiantada,  ou  por  moléstia 
Wíal,  aguda  oq  chropica^  incurável,  viuvez^  orphandade,  ou  nau- 
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fráfeio  sóítrerètó  tdcs  privações,  que  exijão  absòlutámetile  com 
justa  razâo  o  soccorro  da  Sociedade í 

A  directoria  não  tomará  em  cotisideraçSo  os  pedidos  de 
soccorros  feitos  pelos  Italianos  que  tenhão  recusado  trabalhar 
nem  dos  que*  tendo-se  achado  ila  condição  de  podercih  ser 
membros  da  Sociedade,  não   o  fizerem. 

Art.  17.  Os  soccorros,  quo^  não  excederem  a  cinco  mft 
réis^  ou  que  dentro  destes  Hmiftes  tiverem  de  ser  repetidos  á 
mesma  pessoa  serão  concedidas  pela  dir^ectofia  á  vista  de  pe- 
tição dirigida  ao  Presidente,  e  informada  com  o  parecer  do 
Syndico  em  exercido,  que  o  dará  por  escripto.  Os  papeia 
relativos  farão  parte  do  archivo  da  Sociedade* 

Art,  18.  A  Sociedade^  dando  alguma  subvenção  aos  sous 
compatriotas  não  sócios,  nas  Condfçf^es  do  art.  16  considera 
taes  soccorros  eonio  empréstimos  gratuitos,  cuja  restituição 
será  obrigatória,  quando  as  circumstancias  das  pessoas-  soccor^ 
fidas  o  permittircm< 


CAPITULO   IV. 

Í)AS     REtJNIÕES  DA    SOCIEDADE  E  DAS    StlAS    DELI OÊ RAÇÕES. 

Art.  19.  Os  sócios  m  reUniráô  em  asscmbléa  geral  ordi* 
tiaria  duas  vezes  no  «uno,  com  15  dias  de  intervallo,  no  mez 
do  Janeiro  por  convite  feito  pelo  Secretario  a  cada  um  delles, 
e  prévios  avisoâ  públicos  assignados  pelo  mesmo,  c  publica-^ 
dos  em  um  dos  pofiodicos  da  Cidade  ;  e  em  assembléa  extraor- 
dinária toda  e  qualquer  Vez  que  a  directoria  o  julgue  conve^ 
niente,  ou  á  pedido  motivado  e  escripto  de  vinte  sócios  pelo 
menos  no  pleno  gozo  de  seUs  dii^eitos  sociaes. 

Na  primeira  reunião  annual  ordinária  será  feita  pelo  Pre- 
sidente Uma  exposição  geral  do  estado  da  Sociedade,  e  apre^ 
sentado  o  balanço  de  sUas  operaçOeá,  do  qual  o  mesmo  Pre-^ 
sídente  dará  um  resumo  á  assembléa.  Esto  balanço  será 
submettido  ao  exame  de  uma  Commissãode  três  âocios,  eleitos 
para  isto  por  escrutínio  secreto  na  mesma  reunião. 

A  Gommissão  dará  por  escripto  o  seu  parecer  acerca  dô 
mesmo  na  segunda  reunião  geral  para  obter  delia  as  deliberações 
que  entender  eionveniente. 

Nesta  segunda  reunião  se  procederá  também  â  nomeação 
da  nova  directoria,  podendo  ser  reeleito  qual(lUer  dos  sócios^ 
que  compunhão  a  directoria  precedente. 

A  nomeação  da  nova  directoria  Sefá  feita  por  votações  em 
escrutínio  secreto.  Al."  para  Presidente  o.  Vicc-Presidentei 
a  2.«  para  Secretario  e  Vicií-Secretario,  a  3.*  para  Thcsoureiro 
e  Vicc-Thesoureiro,  «  a  4.*   para   os  seis  Syndicos» 


A  tíomcaçSo  dos  seis  comnfiissarios  será  proposta  pelo  Pre- 
ilideiite»  que  acaba  as  suas  funcçOes,  ou  que  fôr  reeleito,  d* 
será  approvada  por  votaçSo  symboUca. 

Nas  reuniões  extraordinárias  se  tratará  exclusivamente  do 
objecto  que  as  tiver  motivado^ 

Art.  20.  Em  todas  as  deliberações  da  assembléa  geral  será 
adoptado  o  escrutínio  secreto,  á  pedido  de  cinco  membros. 

Não  havendo  pedido  especial  poder-se-ha  admittir  a  appro- 
vação  por  votação  symboiica,  a  excepção  dos  casos  previstos 
no  artigo  precedente. 

A  pragmática  geral  das  assembléas  será  a  usada  nas  reuniões 
da  Sociedade. 

.  Art.  21.  As  deliberações  tomadas  pela  assembléa  dos  sócios^ 
estando  presente  mais  d»  metade  dos  membros  existentes  da 
Sociedade  são  inteiramente  válidas,  se  os  sócios  deliberantes 
estiverem  todos  no  gozo  de  seus  direitos. 

Art.  22.  Não  achando-se  presente  esse  numero  de  sócios,  de 
que  trata  o  artigo  precedente,  serão  válidas  as  deliberações 
tomadas  por  uma  reunião  de  21  sócios  excluídos  os  membros 
da  directoria»  £  quando  depois  de  uma  hora  da  estabelecida 
não  houver  presentes  21  sócios  se  completará  esse  numero 
contando-se  também  os  membros  da  directoria,  e  a  deliberação 
será  válida,  menos  no  caso  do  artigo  seguinte. 

Se  nem  deste  modo  se  obtiver  o  numero  de  21,  se  renovarão 
os  convites  na  forma  prescripta  pelo  art.  19  com  a  declaração 
de  que  as  deliberações  que  se  tomarem  serão  válidas,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  sócios  que  se  ache  presente  á  reunião. 

Art.  23.  K* .  porém-  necessário  eífectivamente  a  approvação 
de  mais  de  metade  dos  sócios  presentes  na  assembléa  geral , 
quando  se  tratar  de  alterar  os  presentes  Estatutos,  de  alienar 
apólices  da  divida  publica^  bens  immoveis,  ou  outros  objectos 
que  formem  o  capitai  fixo  da  Sociedade. 

Art.  24.  A  directoria  se  reunirá  quando  se  julgar  conve- 
niente, ao  menos  uma  vez  por  mez,  e  deliberará  com  maioria 
dos  votos  dos  membros  presentes,  tendo  o  Presidente,  em  caso 
de  empate  voto  dobrado. 


CAPITULO  V. 


blS^OSIÇÕES  OERAES. 

Art.  2H.  A  Sociedade  dá  o  titulo  de  Presidente  honorário 
âo  Cônsul  de  Sua  Magestade  Sarda  nesta  Cidade. 

Art.  26.  Será  considerado  não  estar  no  gozo  pleno  de  seus 
direitos  o  sócio  que  se  achar  atrozado  no  pagamento  de  suas 
tnensalídadcs» 
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^  árt.  37.  Ccs^aràõ  do  pertencer  a  SoeMadc;  acpieVles  docN, 
qjuc^  não  inipttdidos  por  alguma  cif  cum»taocia  reeonhe^idfjrmonto 
cittendivcl,  deixarem  de  pagar  a»  suas  mensalidades  por  um  anno. 

Art.  3S.  O  so^o  que  quizcr  remir-so  por  um  só  paga-^ 
mento  do  todas  mensalidades,  o  ser  considerado  por  toda  a 
vida  na  plenitude  da  seus  direitos,  poderá  fazè*lo,  ^embol- 
sando por  uma  só  vez  a  quantia  de  cem  mil  réis. 

ÂvL  29*  So  por  qualquer  caso,  ainda  que  improvável,  a 
Sociedade  tiver  de  dissolver-se,  o  património  soeial»  por  previ» 
proposta  da  diVectoria,  feita  em  ultima  assembléa  geral  doa 
filooioS)  e  pela  nHiioria  dos  votos  dos  mesmos,  será  pasmado  a 
Tavor  de  outra  instituiçiSo  pia  Italiana  estabelecida  na  Italia«< 
ou  em  outros  paízes,  ficando  todavia  reservado  o  direito  do 
soecorrer  aos  Italianos,  que  no  mon^nto  da  dissoluto  da  So-* 
eiedade  se  acharem  em  estado  de  indigência  no  Uio  de  ia^: 
neiro,  para  que  a  applicação  dos  fundos  corresponda  a  in- 
tenção dos  fundadores,  e  sócios  contribuintes,  isto  é,  de  soccorrer 
00$  Italianos  nesta  Cidade. 

Arti  30.  Os  presentes  Estatutos  entrarão  em  vigor  desde  o 
4ia  de  hoje. 

Os  membros  da  com  missão. —Eugénio  Truqui,  (Relator). -r^r^ 
4>r.  César  Persiam.  —  Dr.  José  Galíi.  ApprjQvados  010  jas-> 
sembléa  geral  em  26  do  Fevereiro  de  1860.'^  O  Pre^âdoftto; 
L,  fiompani. 


DECRETO  N.  Ô.976  —  de  12  de  Setembro  de  1882. 

Concede  a  EmUio  Jofo  ôo&doto  ^ivilegio  por  10  annos  para  um  novo 
systetna  de  dat  Qorda  aQ«  relógios» 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Emilio  Jo3o  Gondolo,  o  do 
títtiformidado  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Co* 
tóa,  Soberania  e  fazçnija  Nacional^  Hei  por  bera  conceder-lhe 
privilegio  por  espaço  de  dez  annos  para  ura  novo  systema  de  dar 
corda  aos  relógios,  que  inventou* 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  MiniM:ro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  dous  de  Setembro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubfiça  de  Sua  Magestade  o  Iraperador> 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbus 
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DECRETO    Pf.  2.977  — de  25  de  Setembro  de  1862. 

Ápprova  o  contracto  feito  com  a  Companhia  Pernambucana  de  navegaçflo 
por  vapor,  fazendo  extensiva  a  linha  do  Sul  até  Aracujú,  e  autorisando 
seis  viagens  anuuaes  á  Ilha  de  Fernando. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Companhia  Pernambu- 
capQ  de  nave^ção  costeira  por  vapor,  e  desejando  4ar  ninior 
íneremento  ao  commercio  costeiro,  fazendo  extensiva  aquelli^ 
éspeçic  de  navegando  a  lugares,  que  ainda  nâo  gozãp  desto 
beneflcio,  e  mais  frequente  em  outros  que  já  delia  participão ; 
Hei  por  bem  Approvar  o  contructo,  que  nesta  data  foi  ceie-- 
brado  por  João  Lins  Vieira  Qinsansão  de  Sinimbu,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obrai  Publicas  com 
àquella  Companhia,  autorisando-a  a  estender  a  sua  Unha  do 
navegação  do  Sul,,  uma  vez  cada  mez  até  Aracaju,  em  Sergipe, 
tocando  em  Penedo,  nas  Alagoas»  e  dando  seis  viagens  annuaes 
até  à  Ilha  de  Fernando,  com  ps  condições,  que  com  esto  baixao 
assignadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  ííe- 
go«io5  da  Agricultura)  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
onteadidó  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra-» 
gesímo  prifiierro  úa  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jvão  Uns  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Condições  a  que  se  refere  o  Deereto  ii.°  S.&V*?  4c  9S  ám 
Setembro  de  I86S. 


Os  contractos  celebrados  enlr©  o  Governo  Imperial  e  a  Com- 
panhia de  navegação  costeira  por  vapor  Pernambucana,  appro- 
vados  pelos  Decretos  n.<»  1.113  de  31  de  Janeiro  de  1853,  1.478 
de  22  de  Novembro  de  1S54  e  2.511  de  14  de  Dezembro  de 
1859,  continulo  em  Vigor  com  as  seguintes  moõificaçCes. 


Nã  primeira  viagem  de  cada  mez  ao  Sul  os  vapores  da*  Com- 
{xanliia  chegarão  até  o  Porto  de  Aracaju  na  Província  de  .Sergipe, 
locando  em  Penedo,  nas  Provinda  das  AlOfgdas ;  demoraudo-se 
«10  L"  até  24  horas  e  no  2.''  até  12  horas,  pelo  meno3.  A  marcbi 
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dos  vapores  nessa  navegação  deverá  regular  pelo  alcance  de 
oito  milhas  por  hora,  seudo  a  capacidade  a  mesma  já  estabe- 
lecida nos  contractos  anteriores. 

«.■ 

O  numero  das  passagens  de  Estado,  a  que  o  Governo  tem 
direito  fica  elevado,  tanto  da  linha  do  Sul,  como  na  do  Norte, 
ôs  de  ré  a  3,  e  as  de  proa  a  5.  Só  porém  poderáõ  ser  conce- 
didas nos  precisos  termos  da  condiçUo  3."  do  contracto  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.»  2.511  ^e  14  de  Dezembro  de  1859,  devendo 
as  ordens  por  que  forem  concedidas  declarar  a  qual  das  classes 
pertence  a  pessoa  a  quem  é  dada  a  passagem.  A  falta  de  de- 
signação dará  á  Companhia  o  direito  ou  de  recusar  o  piassageiro, 
ou  de  pedir  o  importe  de  sua  passagem. 

Na  concessão  de  passagens  não  se  comprehendem  comedorias, 

8- 

Além  daquellas  fará  a  Companhia  dar  seis  viagens  em  cada 
anno  á  Ilha  de  Fernando,  com  intervallo  de  dous  mezes,  e 
devendo  as  sabidas  de  Pernambuco  ser  em  os  primeiros  quinze 
dias  dos  mezes  de  Janeiro,  Março,  Maio,  Julho,  Setembro  e 
Novembro,  podendo  ser  empregado  nesse  serviço  qualquer  dos 
vapores  dos  da  navegação  costeira.  Em  cada  uma  destas  viagens 
poderá  o  Governo  dispor  de  quatro  passagens  de  Estado  a  ré 
e  seis  á  proa,  e  além  delias  e  das  competentes  bagagens  se- 
gundo o  que  se  acha  estipulado,  poderá  o  Governo  enviar  mais 
livre  de  frete  até  duas  toneladas  de  carga. 

Quer  neste  quer  em  todos  os  mais  contractos  em  que  se  faz 
menção  do  termo  tonelada  se  entende,  que  a  de  peso  corres- 
ponde a  54  arrobas  por  cada  uma.  Se  o  objecto  nSo  fôr  da- 
quelles  que  costumão  pcsar-se  julgar-se-ha  que  equivalem  71  ^ 
palmos  cúbicos. 


Em  Fernando  o  vapor  se  demorará  até  48  horas,  e  as  pas« 
sagens  serão  concedidas  pelo  Commandante  do  Presidio. 


Logo  que  os  vapores  da  Companhia  chegarem  a  qualquer 
porto,  o  communicaráô  oíficialmente  á  primeira  autoridade  do 
lugar,  e  tanto  a  ella  como  ao  Correio  farão  saber  a  hora  a  que 
devem  sahir.  Nenhuma  autoridade  poderá  demorar  a  sabida  do 
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vapor  além  da  hora  fixada  na  respectiva  tabeliã,  salvo  o  easo 
de  rebeUião,  sedição,  insurreiçaio  ou  epidemia.  Ainda  nestes  casos 
o  Governo  fica  sujeito  á  multa  pela  demora. 


Além  das  condiçCfcs  acima  estipulalas  os  vapores  da  Com- 
panhia em  as  novas  viagens  convencionadas»  fícao  sujeitos  a 
todas  as  condições  onerosas,  a  que  estão  sujeitos  pela  nave- 
gação anteriormente  contractada. 


Para  as  novas  viagens  será  organisada  uma  tabeliã  de  preços 
de  fretes  e  passagens,  pela  mesma  maneira  quo  são  organisadas 
as  mais,  a  que  a  Companhia  é  obrigada. 

Em  razão  do  accrescimo  do  serviço  e  mais  ónus,  que  pelo 
presente  contracto  flcão  pesando  sobre  a  Companhia,  terá  ella 
direito  a  receber  dos  cofres  gcraes  uma  subvenção  annual  de 
50: 000^000  além  do  que  p^^rcebe  em  virtude  dos  Decretos  an- 
teriores, paga  em  prestações  mensaes  a  contar  do  dia,  em  que 
se  efTectuar  a  primeira  viagem  aos  portos  de  Aracaju  e  liba 
de  Fernando,  dependendo  esta  parte  do  contracto  de  approvação 
do  Corpo  Legislativo. 


O  presente  contracto  findará  com  os  contractos  anteriores. 

IO.» 

E*  permittido  a  Companhia  dar  execução  ao  presente  con- 
tracto antes  mesmo  de  ser  pelo  Corpo  Legislativo  approvada  a 
clausula  estipulada  na  condição  8.*.  Nesse  caso  o  direito  á 
subvenção  estipulada  se  contará  da  data  em  quo  começar  a  ser 
executado  o  contracto,  como  é  dito  na  mesma  condição ;  ficando 
porém  entendido  que  se  não  fdr  este  approvado  pelo  Corpo 
Legislativo,  nenhum  direito  terá  a  Companhia  de  exigir  paga 
ou  Indemnisação  por  serviço  quo  anteriormente  houver  feito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Setembro  de  186S.— 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


PAIVTT?     TT.     186?.  M, 
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DECRETO  N.  2.978— de  2  de  Oulub^o  de  1862. 

Rovoza  o  Dícreto  n.®  705  de  5  de  Outubro  de  1850,  c  manda  adoptar  provi-* 
ForiaracDtc  para  a  instruoçfio  pratica  dos  Corpos  das  três  Armas  do  Exercito 
os  Regulamentos  e  Ordenanças  actualmente  seguidos  nos  do  Eiercíto 
Portugucz. 

Convindo  systnmaiísar  a  instrucção  pratica  dos  Corpos  das  trf s 
Armas  do  Exercito,  de  modo  que  se  evitem  os  inconvenientes, 
que  a  experiência  tem  mostrado  provirem  principalmente  da 
diversidade  de  methodos  das  InstrncçOes  mandadas  adoptar  pelo 
Decreto  numero  setecentos  e  cinco  de  cinco  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta :  Hei  por  bem  Determinar  que,  ficando 
revogado  aquelle  Decreto,  se  adoptem  no  mesmo  Exercito  os  Re- 
gulamentos e  Ordenanças  actualmente  seguidos  no  Exercito  Por- 
tugucz; a  saber:  Regulamentos  para  os  exercícios,  manobras, 
e  outras  instrucçôes  dos  Corpos  de  Artilharia,  e  para  in>truc- 
çao,  formatura,  c  movimentos  de  Cavallaria;  e  Ordenanças 
para  o  exercício  dos  Corpos  de  Infantaria  de  I  jnhli,  e  para  o 
dos  de  Caçadores:  os  quaes  serão  observados  em  quanto  nâo 
forem  substituídos  por  outros  mais  apropriados  á  organisação 
especial  dos  Corpos  do  Exercito  deste  Império,  ou  convenien- 
temente modificados  de  conformidade  com  a  referida  organisação. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
cdoas,  qu  adrag^csimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Polydoro  da  Fonseca  Qviníanilha  Jordão, 


DECRETO  N.  2.970  — de  2  Outubro  de  1862. 

Permitte  a  installaçflo,  na  C*>rlc,  da  Companhia  —  London&  BrasilianBank^, 
dcbaiio  de  certas  condições. 

Attendcndo  aoqucMo  representarão  John  Saunders,  eThotnas 
Jones  Tenent,  Agentes  da  Companhia  Incorporada  em  Londres, 
sob  a  denominação  de  London&Brasilian  Bank,  a  qual  foi  alli 
oi^anisada  de  conformidade  com  a  legislação  por  que  se  regem 
os  Estabelecimentos  Bancário^  na  Grã-Bretanha  na  categoria 
de  sociedade  anonyma;  e  de  arcordo  com  a-  Minha  Imperial 
Resolução  de  27  de  Setembro  ultimo,  tomada  sob  parecer  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado :  Hei  por  bem  per- 
mittir  que  soja  instalado  nesta  Corte  o  dito  London  &  Brasilian 
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Bank,   cujos  Estatutos  v5o  abaixo  publicados  sujeitando -se,    a 
Companhia  ás  seguintes  condiçOes: 

1.*  Que  este  Banco,  alóm  das  operações  de  caipbios,  se  limi- 
tará a  fazer  unicamente  aquellas  que  forem  permittidas  aos 
Bancos  de  descontos  e  depósitos,  creados  no  Império  do  Brasil 
por  autarisaçãj  do  PodíT  Executivo,  e  actualmente  são  a$ 
constmtes  do  §  3.%  art.  1.'  do  Decreto  n.*  2.711  de  9  de  De- 
zembro de  1860,  ficando  o  mesmo  obrigado  a  publicar  pela  im- 
prensa, dentro  dos  primeiros  oito  dias  de  cada  mcz,  o  balanço 
explicado  das  operações  effectuadas  no  mez  anterior. 

2.«  Que  a  Companhia  do  «  Loiídon  &  Brasilian  Bank»  sub- 
metterá  á  administração  deste  Eálabelecimento  as  Leis  o  Re- 
gulamentos, que  regem  no  Brasil,  ou  regerem  no  futuro  os 
outros  Estabelecimentos  da  mesma  natureza,  fundados  por  socie- 
dades anonymas. 

3.*  Que  as  questões  suscitadas  no  Brasil,  entre  terceiros,  e  a 
administração  desse  Banco,  ou  de  suas  Agencias^  serão  submetti- 
das  á  decisão  dos  Tribunaes  Brasileiros. 

4.'  Que  o  mesmo  Biinco  não  dará  começo  ás  suas  operações 
antes  de  ter  em  caixa  vinte  cinco  por  cento  de  seu  capital,  o 
dó  haver  preenchido  por  outra  parte,  as  formalidades  exigidas 
pelo  art.  4.*  do  referido  Decreto  n.**  2.711  de  19  de  Dezem- 
bro de  1860,  fazendo  outrosira  publicar  nos  jornaes  de  maior 
circulação  desta  Capital  as  Instrucções  regulamentares  que  o 
Conselho  Director,  estabelecido  em  Londres,  tiver  dado  aos  seus 
Agentes  no  Rio  de  Janeiro,  repetindo-se  essa  publicação, todas 
as  vezes  que  taes  Instrucções  forem  alteradas,  ou  modificadas. 

5.""  Que  a  duração  do  c(  London  &  Brasilian  Bank  »  no 
pleno  exercício  de  suas  funcçôes  será  de  vinte  annos ,  se  o  Go- 
verno Imperial  não  autorisar  opportunamente  a  prorogação  deste 
prazo ,  durante  o  qual  nenhuma  alteração  dos  actuaes  Estatutos 
poderá  ter  execução  no  Brasil  sem  a  prévia  approvaçáo  do  mesmo 
Governo. 

C*  Que  o  Governo  Imperial  poderá  nomear,  quando  julgar 
conveniente,  um  ou  mais  Commissarios,  para  o  fim  de  exa- 
minarem os  livros,  o  o  estado  dos  negócios  do  referido  Banco; 
tendo  o  direito  de  ordenar  a  liquidação  deste  Estabelecimento, 
o  declarar  dissolvida  a  Associação  a  que  elle  pertence,  quando 
fór  provada  a  violação  de  uma  ou  mais  clausulas  acima  indicadas. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazend  1,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
òm  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Visconde  de  Álliuquerque, 
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Acto  da  Aiiiioeiaçfto  do  liondon  and  felrazUiaii 
Bauk  liimlled. 


I.'*  O  lilulo  (la  Companhia  c  o  — London  andBrazilian  Bank  Li- 
mited. 

2.*  O  Escriptorío  official  da  Companhia  será  na  Inglaterra. 

3.^  O  objecto  para  o  qual  se  estabelece  a  Companhia  c  a  gestão  de 
um  Banco  de  emÍ€São  e  de  deposito  no  Império  do  Brasil  e  quaesqucr 
outros  negócios  bancários,  o  explorar  no  Império  do  Brasil,  e  em 
outro  qualquer  lugar,  e  tanto  de  conta  própria  como  por  agencia, 
todas  as  operações  connexas  com  as  bancarias  e  adiantamento  de 
dinheiros  com  garantia  ou  sem  cila,  desconto  ou  compra  c  venda 
tanto  de  interesses  como  de  cambiaes,  e  geralmente  todas  as  tran- 
sacções connexas  com  operações  monetárias,  e  neste  intuito  aceitar 
ou  obter ,  possuir  e  observar ,  os  termos  c  condições  de  quaesqucr 
decretos,  concessões,  poderes,  direitos  ou  privilégios,  feitos  ou  por 
fazer,  ou  concedidos  oii  que  venhão  a  ser  concedidos  pelo  Governo 
Imperial  do  Brasil,  ou  por  outras  autoridades,  quer  brasileiras  quer 
não,  em  relação  à  emprcza  da  Campanhia,  c  praticar  todos  os  outros 
actos  que  succcssivaniente  se  apresentarem  como  conduzindo  immedia- 
tamente  á  obtenção  dos  referidos  objectos. 

Mas  a  Companhia  nunca  poderá  fazer  cousa  alguma  pela  qual  a 
limitação  da  responsabilidade  dos  accionistas  venha  a  ser  compro- 
metida, e  nunca  emittirá  nem  solicilará  emittir  as  suas  notas  no 
Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  ou  Irlanda,  salvo  e  somente  quando 
ella  estiver  legalmente  habilitada  para  assim  o  fazer,  sem  que  de 
modo  algum  aífectc  ou  compromçtta  a  limitação  da  responsabilidade 
de  seus  accionistas. 

4.*  A  responsabilidade  dos  accionistc^^  é  limitada. 

5.^  O  capital  nominal  d^  Companhia  èáe  £  1.000.000  (um  milhão 
de  libras  «slerlinAs)  dividido  em  dez  mil  acções  de  £  100  (cem)  cada 
uma. 

Nós,  as  differentes  pessoas,  cujos  non^es  e  endereços  se  achão  abaixo 
escriptos,  queremos  constituir-nos  em  uma  companhia  de  confor- 
midade com  este  acto  de  associação,  e  concordamos  respectivamente 
em  tomar  o  numero  das  acções  do  capital  da  Companhia  que  vai 
declarado  cm  frente  aos  nossos  respectivos  nomes. 
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NUMERO  DE  ACÇOES 
NOMLS  £  ENDEREÇOS  DOS  SUBSCRIPTORES  TOMADAS  POR  CADA 

SUBSCRIPTOR. 

James  Alexandcr,  10,  Kings  Arms  Yard,  Londres.  50 
Henry  Louis    Bischoffsheim,    10,  Angel  Court, 

Bank,  Londres 50 

John   While  Caler,  IL  Mincing,  Lane,  Londres.  50 

Philip  Charles  Ca  van,  29,  Finsbury  Circus,  Londres.  60 

John  JJIoxam  Elin,  34;  Abchurch  Lano,  Londres.  50 
Pascoc  Charles  Glyn,  62;    Grcsham  House,  Old 

Brodd  Street,  I^ndres 50 

Edward  Johnston,  Liverpool 50 

Edward  Moon,  Liverpool 50 

Willian    Frecr   ScboUield,   Aldorough,  Borough- 

bridge 50 

Datado  aos  13  dias  de  Maio  de  1862. 

Testemunha  das  assignaluras  supra.— H''.  H.  DrakCy  46  Parliamenl 
Street,  Westminster. 

ARTIGOS  DA  ASS0CL4ÇÃ0. 

A  Companhia  é  formada  com  o  proposiío  de  estabelecer  c  realizar 
as  opcríicões  de  um  Banco  de  emissão  e  de  deposito  no  Império  do  Brasil, 
e  alli  e  c*m  oulro  qualquer  lugar  todas  as  operações  bancarias  ou  opera- 
ções com  ellas  connexas  como  fica  mencionado  no  aclo  da  associação. 

O  capital  da  Companhia  c  de  £  l.OOO.OOO  (um  milhão)  com  facul- 
dade de  o  augmentar  como  cm  seguida  se  menciona.  As  acções  são 
actualmente  de  £  100  (cem)  contemplando-se  comludo  reduzi-las 
d  £  2'á  (vinte  e  cinco)  logo  que  a  Lei  permitia  a  sua  alteração. 

E  mais  se  contempla  qne  os  Directores  venhão  a  ter  inteiro  c 
discricionário  poder  para  requerer ,  oblcr  e  aceitar,  do  Governo 
Imperial  do  Brasil  e  de  todas  as  mais  autoridades  Brasileiras,  ou 
outras,  todos  e  taes  Decretos,  concessões,  direitos,  poderes,  e  privi- 
légios em  relação  á  empreza  desta  Companhia,  confcwrme  elles  jul- 
garem conveniente. 

E'  um  principio  fundamental  deste  Banco  que  ellc  não  cmitlirà 
ou  solicitará  emittir  as  suas  notas  no  Reino  Unido,  salvo  e  somente 
quando  elle  estiver  legalmente  habilitado  para  o  fazer,  sem  de  modo 
algum  affcctar  ou  comprometter  a  limitação  da  responsabilidade  dos 
seus  accionistas. 

Como  possa  ser  conveniente  que  a  Companhia  se  registie  no  Rio  de 
Janeiro  como  uma  sociedade  anonyma  e  haja  tenção  de  dar  aos  Directo- 
res os  poderes  para  eífectuarem  este  registro  quando  lhes  pareça  utiU 

Fica  portanto  ajustado  o  seguinte: 

1  .**— -INTERPHETAÇÃO. 

Ari.  1.®  Na  interpretação  destes  artigos  da  Associação  as  seguintes 
palavras  e  expressões  tem*  as  seguintes  significações,  salvo  quando  ex- 
cluída pelo  assumpto  ou  contexto. 

(A)  «  A  Companhia  »  significa  «  O  London  and  Brazilian  Bank 
Limited ,  » 
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(Bj  ((  O  Reine  Unido  »  signíGca  o  Reino  Unido  da  Grã-Brelanha 
c  Irlanda.  ^ 

(G)  <{  O  Governo  Imperial  »  significa  o  Governo  Imperial  do  Brasil. 

(D)  «  As  Leis»  significa  e  abrafigc  os  actos  das  Companhias  do 
Joínl  Stoch  e  os  actos  das  companhias  bancarias  do  Joint  Stoch  de 
1836,  1857  e  1858,  e  quacsquer  e  todos  os  mais  actos  que  de  tempos 
a  tempos  forem  postos  em  vigor,  concernentes  ás  Gompanhiiis  do 
Joint  Stoch  ou  ás  Companhias  Rançarias  do  Joint  Stoch,  c  necessária- 
mente  afTectando  a  Companhia. 

CE)  «  Os  presentes  »  significa  e  abrange  o  acto  da  Associação  da. 
Companhia  e  estes  artigos  de  Associação  e  os  regulamentos  da*  Com- 
panhia, de  tempos  a  tempos. 

(F)  «  Resolução  Gspccial  »  signifíca  alguma  resolução  especial  da 
Companhia  tomada  de  conformidade  com  a  Secção  31*  do  acto  das 
Companhias  do  Joint  Sloch  de  1856. 

fG)  «  Capitai  »  significa  o  capital  da  Companhia  de  tempos  a 
tempos. 

(H)  «  Acções  »  significa  as  acções  do  capital  de  tempos  a  tempos. 

(!)  «  Directores  »  significa  os  Directores  da  Companhia  de  tempos 
a  tempos,  ou,  conforme  se  de  o  caso,  os  Directores  reunidos  em 
Conselho. 

(K)  Revisores  «  Banqueiros  »  Secretario  «  significa  esses  respec- 
tivos empregados  da  Companhia  de  tempos  a  tempos. 

(L)  «  Assembléa  ordinária  »  signiOca  uma  assembiéa  geral  ordinária 
da  Companhia  devidamente  convocada  e  constituida  e  qualquer  adia- 
mento das  mes. nas. 

(MJ  «  Assembléa  extraordinária  »  significa  uma  assembléa  geral 
extraordinária  da  Companhia  devidamente  convocada  e  constituida  e 
qualquer  adiamento  das  mesmas. 

fN)  ((  Assembléa  geral  »  signiGca  uma  assembléa  ordinária  ou  uma 
assembléa  extraordinária. 

(O)  «  Conselho  »  significa  uma  reunião  dos  Directores  devidamente 
convocada  e  constituida,  ou  como  se  der  o  caso  os  Directores  reu^ 
nidos  em  Conselho. 

(V)  «  Escriptorio  »  significa  o  Escriptorio  official  da  Companhia  de 
tempos  a  tempos. 

(Q)  «  Sello  »  signifíca  o  sello  commum  da  Companhia  de  tempos  a 
tempos. 

(R)  «  Mez  »  signifíca  mez  do  calendário. 

fS)  Palavras  importando  o  numero  singular  somente,  abrangem  o 
numero  plural. 

(Tj  Palavras  importando  o  numero  plural  somente,  abrangem  o 
numero  singular. 

(U)  Palavras  importando  o  género  masculino  somente,  abrangem  o 
genéra  feminino. 

2.'»— CONSTITUIÇÃO. 

Art.  S.""  Os  artigos  da  tabeliã  B  do  acto  das  Companhias  do  Joint 
Stoch  de  1856  não  terão  applicação,  mas  em  seu  lugar  o  seguinte 
será  o  regulamento  da  Companhia,  mas  sujeito  a  annuUaçõcs  e  aU 
terações  como  pelos  presentes  se  estipula. 
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3»*^— OPEBAÇÕES. 

Art.  3.^  As  operações  da  companhia  abrangerão  (odas  as  operaçOos 
mencionadas  no  acto  de  Associação  e  todos  os  negócios  qnc  succ^si^ 
vãmente  se  apresentarem,  c  podem  ter  começo  logo  que  o  Conselho 
julgar  conveniente  e  ainda  que  não  esteja  subscripta  a  totalidade 
do  capital. 

Art.  4.®  As  operações  serão  feitas  pelos  Directores  ou  sob  a  sua 
direcção  e  de  conformidade  com  os  regulamentos  que  o  Conselho  de 
tempos  a  tempos  prescrever;  sujeitas  á  approvação  das  assembléas 
geraes  apenas  nos  casos  que  íicão  pelos  presentes  previstos. 

Artr  5.®  A  gerência  principal  e  a  superitendencia  geral  dos  Negó- 
cios da  Companhia  scrk  em  Londres  ou  em  Middlesex. 

Art.  6.<»  Crear-sethão  no  Império  do  Brasil  ou  em  qualquer  outro 
lugar  fora  do  Reino  Unido  as  gerências  subalternas  e  as  agencias  que 
4}  Conselho  de  tempos  a  tempos  determinar. 

Art.  7.°  Ninguém,  excepto  os  Directores,  Gerentes  e  outras  pes- 
soas para  Isso  expressamente  autorisadas  pelo  Conselho,  e  obrando 
dentro  dos  limites  da  autorisação,  que  lhes  for  conferida  pelo  Con* 
selho,  terá  autorisação  para  passar,  aceitar  ou  endossar  notas  promis- 
sórias ou  letras  de* cambio,  ou  outros  títulos  negociáveis  por  conta 
da  Companhia,  ou  fazer  contracto  algum  pelo  qual  possa  acarretar 
qualquer  responsabilidade  à  Companhia,  ou  por  outra  maneira  em- 
penhar o  credito  da  Companhia. 

4.**— ESCBIPTOBIO. 

Art.  8.""  O  Escriptorio  será  em  Old  Broad  Street  na  Cidade  de 
Londres  ou  em  Middlesex^  conforme  o  Conselho  de  tempos  a  tem- 
pos determinar. 

5.<>->PRIl[EIB0S   EHFBEGADOS. 

Art.  O.**  James  Alexander,  Henry  Louis  Bischoffsheim,  Philip 
Charles  Cavan,  John  White  Cater,  John  Bloxam  £lin,  Pascoe  Charles 
Glyn,  Edward  Johnston,  Edward  Moon  e  William  Freer  Scholfíeld^ 
Esqoires,  serão  os  primeiros  e  actuaes  Directores. 

Art.  10.  Os  Srs.  Glyn  Mills  e  Companhia,  serão  os  primeiros  e 
actuaes  banqueiros  em  Londres,  e  os  Srs.  BischoíTsbeim  Goldschi- 
midt  e  Companhia  serão  os  primeiros  e  actuaes  banqueiros  em  Paris. 

Art.  11.  Os  Srs.  Bircham,  Dalrymple  e  Drake  serão  os  primeiros 
e  actuaes  solicitadores. 

Art.  12.  Charles  Richard  Harford  Júnior  c  John  Wormald, 
Esquires  serão  os  primeiros  e  actuaes  revisores. 

6.  <>— CAPITAL 

Art.  13.  O  capital  da  Companhia  é  de  £  1.000.000  (um  milhão) 
«dividido  em  10.000   (áei  mil)  acções  de  £  100  (cem)  cada  uma. 

A  Companhia  de  tempos  a  tempos  com  a  sancção  de  uma  reso- 
lução especial  poderá  augmentar  o  capital  por  meio  da  emissão  de 
novas  acções. 
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Art.  14.  Todo  o  capital  levantado  por  meio  de  novas  acçOes  será, 
excepto  quando  a  Companhia  ao  crear  as  mesmas  tiver  determinado 
de  outra  sorte,  considerado  como  fazendo  parte  do  capital  original 
e  ficará  sujeito  às  mesmas  provisões  a  todos  os  respeitos,  qner  com 
referencia  ao  pagamento  das  chamadas,  quer  a  respeito  da  conGscaçâo 
das  acções  por  falta  de  pagamento  das  chamadas  ou  por  outra  razão 
como  se  fizesse  parte  do  capital  original. 

Art.  15.  A  importância  de  tempos  a  tempos  do  novo  capital  será, 
excepto  quando  a  Companhia  ao  crear  o  mesmo  determinar  de  outra 
sorte,  dividido  de  modo  que  a  importância  seja  repartida  proporcio- 
nalmente entro  os  accionistas  que  então  existirem. 

Art.  16.  As  novas  acções  serão  em  primeiro  lugar,  salvo  se  a 
Companhia  ao  crear  as  mesmas  determinar  de  outra  sorte,  ofTere- 
cidas  pelos  Directores  aos  accionistas  em  proporcionalmente  ao  nu- 
mero das  suas  respectivas  acções :  e  todas  as  novas  acções  que  não 
forem  tomadas  pelos  accionistas,  podcráõ  ser  distribuidas  a  outras 
pessoas  conforme  os  Directores  determinarem. 

Art.  17.  Mas  se  a  Companhia  depois  de  ter  ligado  a  quaesquer 
novas  acções  qualquer  preferencia  oh  garantia,  ou  outros  privilégios 
especíaes,'  crear  ainda  novas  acções,  os  possuidores  das  novas  acções, 
ás  quaes  o  privilegio'especial  esteja  ligado,  não  terão  direito  cm  relação 
a  essas  novas  acções ,  salvo  se  a  Companhia  o  determinar  de  outra 
sorte,  ao  offerecimento  das  ulteriores  novas  acções. 

Art.  18.  As  acções  de  £  100  serão  divididas  cm  acções  de  £  25 
logo  que  as  actuacs  rcstricções  legislativas  a  respeito  da' importância 
nominal  das  acções  de  um  Banco  de  Joínt  Stoch  forem   removidas. 

Art.  19.  Sujeitas  as  provisões  das  Leis  e  com  autorisação  de  uma 
resolução  especial  e  com  o  consentimento  de  três  quartas  parles, 
no  valor,  dos  possuidores  de  todas  as  acções,  todas  as  acções,  ou 
conforme  se  der  o  caso,  todas  as  acções  de  qualquer  classe  poderáõ 
.  ser  consolidadas  cm  um  menor  numero,  ou  divididas  em  um  maior 
numero  de  acções,  ou  serem  por  esse  meio,  ou  de  outra  sorte  aug- 
mcntadas,  ou  diminuidas  na  importância  nominal  ou  na  importância 
nominal  aggregada. 

Art.  20.  Os  Directores  poderàõ  de  tempos  a  tempos,  se  elles  o 
julgarem  útil,  tomar  por  empréstimos  qualquer  somma  ou  sommas 
de  dinheiro  sobre  escriptos  de  obrigação  ou  escripturas  de  divida  ou 
sobre  hypotheca  com  a  taxa  de  juros  e*  a  termos  taes^  conforme  elles 
julgarem  apropriados. 

7.<>— FUNDO    DE  RESBRVÂ. 

Art.  21 .  Uma  parte  (caso  haja)  da  renda  da  Companhia,  conforme 
a  assembléa  geral  de  tempos  a  tempos  determinar,  será  appl içada 
para  um  fundo  de  reserva. 

Art.  22.  Com  o  propósito  de  igualar  os  dividendos  a  Companhia 
poderá  por  resolução  especial  c  parecer  do  Conselho  applicar  de  tempos 
a  tempos  qualquer  parte  do  fundo  de  reserva  à  conta  de  rendimentos. 

Art.  23.  O  Conselho  poderá  de  tempos  a  tempos  distrahir  dos  di- 
nheiros da  Companhia  taes  sommas  conforme  no  seu  entender  forem 
necessárias  para  fazer  face  a  reclamações  que  por  acaso  exis!ão  contra 
a  Companhia. 
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8.°— APPLICAÇÃO  DOS   DIMIEIBOS. 

Art.  24.  Todos  os  dinheiros  levados  á  conta  do  fundo  de  reserva  ou 
qnaesquer  oulros  perlencenles  á  Companhia  e  que  não  forem  imme- 
dialamenle  applicados  a  pagamentos  que  esta  tenha  de  fazer  podem 
pelos  Directores  serem  empregados  naquelles  Títulos  do  Governo,  bens 
de  raiz  ou  moveis  que  o  Conselho  em  d  iffcren:  es  occasiõcs  li  ver  por 
conveniente,  e  quando  o  mesmo  Conselho  julgar  acertado  poderá  fazer  • 
emprego  de  capitães  para  de  nome  de  terceiro  (Trustces),  sem  trans- 
ferencia de  propriedade. 

Art.  25.  O  Conselho  poderá  conservar  em  poder  dos  banqueiros 
ura  saldo  tal  conforme  o  Conselho  de  tempos  a  tempos  julgar  conve- 
niente, sem  embargo  de  alguns  dos  banqueiros  serem  Directores  ou 
Director. 

9.°— -ASSEMBLÉAS    GEaAGS. 

Art.  26.  A  assembléa  ordinária  reunir-se-ha  annual mente  no  local 
em  Londres  ou  Míddiesex,  á  horas  e  no  dia  de  cada  anno  que  os 
Directores  de  tempos  a  tempos  designarem. 

Art.  27.  Porém  até  que  a  Companhia  determine  em  contrario  a 
assembléa  ordinária  reunir-se-ha  no  mez  de  Abril  de  cada  anno. 

Art.  28.  A  primeira  assembléa  ordinária  reunir-se-ha  no  mcz  de 
Abril  de  1864. 

Art.  29.  Uma  assembléa  extraordinária  poderá  ser  convocada  em 
qualquer  época  pelos  Directores  por  accordo  entre  elles  mesmos. 

Art.  30.  Uma  assembléa  extraordinária  será  convocada  pelos  Di- 
rectores Ioda  a  vez  que  um  requerimento  feito  por  qualquer  numero 
de  accionistas,  nunca  menos  de  cinco,  e  possuindo  juntos  nunca  menos 
de  2.000  acções,  e  declarando  o  objecto  da  assembléa,  assignado  pelos 
requerentes,  fòr  entregue  ao  Secretario  ou  deixado  no  escriptorio  dos 
Directores. 

Art.  31.  Toda  a  vez  que  os  Directores  deixarem  decorrer  quinze 
dias  depois  da  entrega  de  algum  desses  requerimentos  e  não  convo- 
carem uma  assembléa  de  conformidade  com  o  mesmo,  os  requerentes 
ou  quaesquer  accionistas  nunca  menos  de  cinco,  e  possuindo  juntos 
acções  na  importância  nominal  de  não  menos  de  25.000  libras  ester- 
linas, poderáõ  convocar  uma  assembléa. 

Art.  32.  Qualquer  assembléa  geral  reunir-se-ha  em  um  local  con- 
veniente, tal  em  Londres  ou  Middlesex,  conforme  os  Directores  ou 
accionistas,  que  convocarem  a  assembléa,  o  designarem. 

Art.  33.  Três  accionistas  formarão  o  numero  legal  para  uma  as- 
sembléa geral,  escolha  de  um  Presidente  para  a  assembléa,  decla- 
ração de  um  dividendo  proposto  pelos  Directores,  e  para  o  adia- 
mento 4p  uma  assembléa. 

Art.  34.  Excepto  para  a  escolha  de  um  Presidente  para  a  assem- 
bléa, declaração  de  um  dividendo  aconselhado  pelos  Directores  ou 
adiamento  de'  uma  Assembléa,  o  numero  legal  para  uma  assembléa 
geral  será  de  10  accionistas. 

Art.  35.  Nenhum  negocio  será  tratado  em  assembléa  geral  a  menos 
que  logo  tio  começo  se  tenha  reunido  o  numero  legal  para  tratar 
do  negocio,  e  a  declaração  de  um   dividendo   proposto  pelos  Direc- 

PARTE    u.    1862.        42. 


-  330  — 

ioroi  não  (eni  lugar  senão  depois  d«  decorridos  pelo  menos  quinz« 
minatos  depois  da  hora  designada  para  a  reunião  da  asscmblca. 

Ari.  36.  Sc  dentro  de  uma  hora  depois  do  tempo  designado  para 
a  reunião  de  uma  assembléa  geral,  não  houver  numero  legal  pre-senle, 
a  assembléa,  se  tiver  sido  convocada  a  requerimento  dos  accionistas, 
s«rá  dissolvida,  e  cm  qualquer  outro  caso  seià  dissolvida  ou  adiada. 

Art.  37.  Se  cm  qualquer  assembléa  geral  adiada  não  houver  nu- 
mero legal  presonte  uma  hora  depois  do  tempo  designado  para  a 
reunião  da  assembléa,  ella  será  dissolvida. 

Art.  38.  O  Presidente,  com  o  consentimento  da  assembléa,  poderá 
Adiar  qualquer  assembléa  geral  do  tempos  a  tempos  c  de  local  a 
local. 

Art*  W,  Nenhum  outro  negocio  scrà  tratado  em  assembléa  geral 
adiada  além  do  negocio  que  ficou  por  decidir  na  assembléa  geral  em 
que  teve  lugar  o  adiamento  e  que  poderia  ter  sido  decidido  nessa 
reunião. 

Ari.  40.  Os  Directores  que  convocarem  alguma  assembléa  geral, 
e  os  accionistas  que  convocarem  alguma  assembléa  extraordinária 
farão  as  respectivas  participações  cotó,  pelo  menos,  sete  dias  de  ar  tece- 
dencia  c  nunca  mais  de  quinze. 

Art.  41.  Quando  alguma  assembléa  geral  for  adiada  por  mais  de 
sele  dias  os  Directores  participa-lo-hão  com  quatro  dias  de  antecedência 
pelo  menos. 

Art.  42.  As  participações  convocando  uma  assembléa  geral  serão 
calculadas  exclusive  o  dia  da  participação,  mas  inclusive  o  dia  da 
reunião. 

Art.  43.  As  participações  convocando  as  assembléas  geraes  ou  as 
participações  dos  adiamentos  das  mesmas,  serão  feitas  por  circulares 
dirigidas  aos  accionistas  que  se  acharem  registrados  como  residindo 
no  Reino  Unido,  declarando  a  hora  e  o  local  da  reunião. 

Art.  44.  Os  Directores  e  accionistas  que  convocarem  uma  assem- 
I)léa  geral  podcráõ  igualmente,  se  o  julgarem  útil,  fazer  participações 
pop  meio  de  annuncios. 

Art.  45.  Nenhum  negocio  será  tratado  em  qualquer  assembtóa 
extraordinária  excepto  aquelle  que  tiver  sido  mencionado  nas  parti- 
cipações para  a  convocação.  Em  lodos  os  casos  em  que  de  conformi- 
dade com  os  presentes,  se. tem  de  avisar  qual  o  negosio  a  tratarem 
assembléa  geral,  a  circular  e  o  annuncio,  se  se  fizer,  dcvcráõ  cir- 
cumstanciar  o  negocio. 

Art.  46.  Qualquer  dessas  circulares  poderá  ser  enviada  pelo  correio 
como  carta  dirigida  aos  accionistas  de  conformidade  com  os  ende- 
reços do  registro,  e  sendo  assim  enviada  será  considerada  como  en- 
tregue no  dia,  no  qual  pela  marcha  regular  áo  correio,  cila  deverá 
ser  entregue  no  local  declarado  no  endereço. 

10— PODERES   DitS    ASSBMBLÉÀS   6ERAES. 

Art.  47.  Qualquer  assembléa  geral  quando  o  aviso  para  esse  efFeifo 
tiver  sido  dado,  poderá  remover  qualquer  Director  ou  Revisor  por  mh 
conducla,  negligencia,  incapacidade  ou  outra  cansa  considerada  pela 
assembléa  como  sufficientemente  provada,  e  poderá  supprír  qualquír 
vaga  d«  Directores  ou  Revisores,  cs^labeUcer  a  remuneração  que  s& 
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deve  dar  aos  Revisores,  variar  o  numero  dos  Directores,  delcrrainar 
a  remuneração  que  lhes  deve  ser  paga,  mas  de  modo  que  a  não  rc- 
duzão  abaixo  da  remuneração  minima  determinada  por  estes  artigos 
de  Associação,  sajvo  obtido  o  consentimento  de  que  trata  o  art.  106, 
c  sujeita  ás  ^provisões  dos  presentes,  poderá  decidir  cm  geral  quaeg- 
quer  negócios  da  Companhia  ou  relativos  á  mesma. 

Art.  48,  Qualquer  asscmbléa  ordinária,  sem  que  para  isso  tenha 
havido  avisos,  poderá  eleger  Directores  e  Revisores,  e  poderá  approvar 
e  rejeitar  tanto  inteira  como.  parcialmente,  adoptar  e  conGrmar  as 
contas,  balanços  e  relatórios  dos  Directores  e  Revisores  respectiva- 
mente, e  poderá  decidir  qualquer  proposta  dos  Directores,  de,  ou  relativa 
a  qualquer  dividendo,  e  sujeita  ás  provisões  dos  presentes  poderá  em 
geral  discutir  quaesquer  negócios  da  Companhia  ou  a  ella  relativos. 

Ari.  49.  Quando  qualquer  assemblóa  geral  por  resolução  especial 
tiver  determinado  sobre  um  augmento  de  capital,  as  assembléas  ou 
quaesquer  outras  assembléas  geraes;  poderáõ  por  resolução  especial 
determinar  até  que  extensão  se  deverá  eíTectuar  o  augmento  pela 
emissão  de  novas  acções  e  com  que  condições  deverá  por  esse  meio 
ser  augmentado  o  capital,  o  tempo,  modo  e  termos  da  emissão  das 
novas  acções,  e  qual  a  applicacào  que  deverá  dar-se  ao  premio  das 
novas  acções,  caso   haja. 

Art.  50.  Qualquer  assembléa  geral  que  determinar  as  condições 
pelas  quaes  quaesquer  novas  acções  deveráõ  ser  emittidas  poderá  de- 
terminar que  as  novas  acções  sejão  emfflidas  como  uma  ou  como 
varias  classes ,  e  poderá  ligar  as  novas  acções,  ou  a  novas  acções  de 
todas  ou  quaesquer  classes,  qualquer  privilegio  especial  com  referencia 
a  dividendos  ou  a  juros  preferenciaes,  garantidos,  fíxos,  fluctuantes, 
rcmiveis  ou  outros,  ou  por  outra  sorte,  condições  ou  rcstricções  quaes- 
quer e  especiaes. 

Art.  51.  Se,  depois  de  qualqaer  asstmbléa  geral  ter  por  resolução 
especial  determinado  sobre  a  emissão  de  novas  acções,  todas  .as  novas 
acções  não  forem  emittidas  nessa  conformidade,  qualquer  assembléa 
geral  poderá  determinar  que  as  novas  acções  não  emittidas  não  o  sejão 
mais,  antes  sejão  cancelladas,  oudeterminará  sobre  qualquer  aKeração 
nas  condições  pelas  quaes  as  novas  acções  não  emittidas  o  deveráõ  ser, 
ou  sobre  ôs  privilégios  e  restricções  especiaes  ligadas  as  novas  acções 
não  emittidas. 

Art.  52.  Fica  previsto  que  nenbuma  reselução  sobre  augmento  de 
capital,  nem  resolução  alguma  affeclando  a  emissão  de  quaesquer 
novas  acções,  será  tomada  sem  prévio  parecer  do  Conselho. 

Art.  53.  A  Companhia  poderá  em  assembléa  geral  de  tempos  a 
tempos ,  por  resolução  especial  alterar  e  fazer  novas  provisões  em. 
substituição  ou  em  aecrescimo  a  quaesquer  regulamentos  da  Compa- 
nhia, quer  se  achem  contidos  nestes  artigos  da  associação,  quer  não. 

Art.  54.  A  faculdade  de  poder  a  assembléa  geral  de  tempos  a 
tempos  por  resolução  especial  alterar  e  fazer  novas  provisões  eia 
substituição  ou  aecrescimo  a  quaesquer  dos  regulamentos  da  Com- 
panhia abrangerá  a  autorisaçãõ  de  fazer  todas  as  alterações  dos  pre- 
sentes, quaesquer  que  ellas  sejão,  excepto  tão  somente  no  que  diz 
respeito  aos  regulamentos  da  Companhia  que  provém  sobre  a  limitaçãa 
da  responsabilidade  dos  accionistas  e  sobre  a  igualdade  proporcional 
da  responsabilidade  dos  accionistas  e  dos  seu    interesses  nos  luero& 
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da  Companhia  e  sobre  a  remuneração  minima  dos  Dirrctores  cujos 
regulamentos  assim  exceptuados  serão,  nessa  conformidade,  excepto 
no  que  fíca  previsto  no  art.  106,  considerados  os  únicos  regulamentos 
fundamentaes  e  inalteráveis  da  Companhia;  mas  para  a  Companhia 
serão  obrigatórias  todas  as  suas  resoluções  especiaes  pelas  quaes  quaes- 
quer  acções  tenhão  sido  emillidas,  com  privilegio  especial,  e  todos 
us  novos' regulamentos  da  Companhia  terão  eíTeito  nessa  conformidade. 

Ari.  55.  Duas  assembléas  geraes  extraordinárias  e  successivas 
reunidas  no  espaço  de  três  mezes  por  resolução  approvada,  pelo 
menos,  por  três  quartas  parles  dos  votos  dos  accionistas,  que  votarem 
cm  cada  reunião,  pôde  resolver  a  respeito  da  dissolução  da  Companhia 
do  tempo,  modo  e  termos  e  condições  da  dissolução. 

Art.  56.  Qualquer  resolução  por  escripto  proposta  pek)  Conselho, 
que  depois  de  ter  sidocommuntcada^os  accionistas  registrados  como 
residentes  no  Reino  Unido  fôr  adoptada  e  sanccionada  por  escripto, 
e  peio  menos  por  três  quintas  partes  no  valor  dos  accionistas,  será, 
excepto  para  a  dissolução  da  Companhia  ,  tão  válida  e  eíliciente 
como  uma  resolução  de  uma  assemblea  geral  ou  como  uma  resolução 
especial . 

11— PROCEDIMENTO   NAS   ASSEUBLÉÀS  tiEBAES. 

Art.  57.  Em  todas  as  assembléas  geraes  o  Presidente  dos  Direc- 
tores e  na  sua  ausência  o  Vice-Presidenle  (caso  haja)  e  na  ausência 
de  ambos  um  Director  eleito  pelos  accionistas  presentes,  e  na  ausência 
de  todos  os  Directores,  um  accionista  eleito  pelos  mais  accionistas  pre- 
sentes, tomará  a  presidência. 

Art.  58.  Em  todas  as  assembléas  ordinárias  nas  quaes  alguns  dos 
Directores  tiverem  de  retirar-se  do  cargo,  elles  permaneceráõ  no 
cargo  até  dissolver-se  a  assemblea,  e  então  elles  retirar-se-hão  do 
cargo. 

Art.  59.  O  primeiro  negocio  de  todas  as  assembléas  geraes,  depois 
de  occupada  a  presidência,  será  a  leitura  da  acta  da  ultima  assemblea 
geral,  ese  a  acta  não  tiver,  na  opinião  da  assemblea,  sido  assignada 
de  conformidade  com  as  Leis  ou  com  os  presentes,  ella  será  depois 
de  reconhecida  exacta,  ou  mandada  corrigir,  assignada  pelo  Presi- 
dente da  assemblea  perante  a  qual  ella  fôr  lida. 

Art.  60.  Excepto  no  que  fica  pelos  presentes  providenciado  diffe- 
rentemente  todas  as  matérias  que  tiverem  de  ser  resolvidas  por  qual- 
quer assemblea  geral,  salvo  se  o  forem  sem  um  dissidente,  serão 
decididas  por  uma  simples  maioria  dos  accionistas  que  se  acharem 
pessoalmente  presentes :  e  salvo  quando  a  votação  por  espberas  fôr 
requerida  será  decidida  pela  elevação  de  mãos.* 

Art.  61.  Toda  a  resoluto  especial  e  toda  a  questão  que  pelos 
presentes,  requerer  ser  decidida  por  mais  do  que  uma  simples  maioria 
dos  accionistas  pessoalmente  presentes  á  assemblea  geral,  serão,  salvo 
se  forem  resolvidas  sem  um  dissidente,  decididas  por  meio  da  votado 
por  espberas. 

Art.  62.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  decididas  por  uma 
simples  maioria  dos  accionistas  pessoalmente  presentes  em  qualquer 
assemblea  geral,  cada  accionista  pesssoalmente  psesente  e  qualificado 
para  votar  conforme  os  presentes,  terá  direito  de  o  fazer»    "  ^ 
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Art.  63.  Em  qualquer  assembléa  geral  (salvo  se  a  votação  por 
espheras  for  immcdiatamente  em  seguida  a  c^ualquer  resolução  da 
assembléa),  e  no  aclo  de  declarar  o  Presidente  a  assembléa  o  resultado 
da  elevação  de  mãos  pedida  pelo  menos  por  dous  accionistas,  ou  se, 
em  anles  da  dissolução  ou  adiamento  da  assembléa  geral,  o  fôr  por  um 
requerimento  devidamente  assignado  por  accionistas  reunindo  pelo 
menos  100  acções  (e  entregue  ao  Presidente  ou  Secretario),  a  declara- 
ção do  Presidente  que  a  resolução  foi  approvada,  e  o  lançamento  feito 
para  esse  fím  na  acta  dos  trabalhos  da  assembléa,  serão  suficiente 
evidencia  do  facto  assim  declarado,  sem  necessidade  de  provar  o  nu- 
mero ou  a  proporção  de  volos  pró  ou  contra  a  resolução. 

Art.  6%,  Se  a  votação  por  espheras  fòr  requerida,  será  feita  de  tal 
maneira,  em  tal  lugar  e  immedíatamente,  ou  em  tal  tempo  dentro 
dos  próximos  sete  dias,  conforme  o  Presidente  da  assembléa  deter- 
minar, eo  resultado  da  votação  por  espheras  será  considerado  como 
sendo  a  resolução  da  assembléa  geral  na  qual  a  votação  por  espheras 
foi  requerida. 

12.— VOTAÇÃO  NAS   ASSEMBLÊAS   GERAES. 

Art.  65.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  decididas  pela 
voíação  por  meio  de  espheras  cada  accionista  que  se  achar  presente, 
pessoalmente  ou  por  procuração  e  com  direito  de  votar^  terá  um  voto 
porchJa  acção  que  representar. 

Art.  66.  Se  mais  de  uma  pessoa  tiver  conjunctamente  direito  a 
uma  acção,  a  pessoa  cujo  noiee  se  achar  em  primeiro  lugar  no 
registro  dos  accionista»  como  um  dos  possuidores  da  acção  e  nenhuma 
outra  terá  direito  a  votar  com  referencia  á  mesma.  * 

Ari.  67.  Toda  vez  que  um  pai,  tutor,  curador,  marido,  testamen- 
teiro ou  administrador  respectivamente  de  um  accionista  menor,  lu- 
nático, idiota,  mulher  ou  fallecido,  desejar  votar  com  referencia  á 
acção  do  accionista  impossibilitado  ou  fallecido,  elle  poderá  tornar-se, 
como  fica  previsto  pelos  presentes,  accionista  com  referencia  á  ac- 
ção e   poderá  votar  de  conformidade. 

Art.  68.  Um  accionista  pessoalmente  presente  em  qualquer  assem- 
bléa geral  poderá  recusar-se  a  votar  em  qualquer  questão,  mas  não 
será  pelo  facto  de  assim  se  recusar,  considerado  como  estando  au- 
sente da  assembléa. 

Art.  69.  Um  accionista  com  direito  de  votação  poderá  de  tempos  a 
tempos  nomear  qualquer  outro  accionista  seu  procurador  para  votar 
em  qualquer  votação  por  espheras. 

Art.  70.  Todos  os  instrumentos  de  procuração  serão  manuscriplos, 
pela  ou  conforme  a  seguinte  formula,  e  assignado  pelo  constituinte, 
e  será  depositado  no  cscriptorio  peio  menos  quarenta  e  oito  horas 
em  antes  do  dia  da  convocação  da  assembléa  geral  i)a  qual  tem  de 
servir,  e  será  depositado  no  archivo  da  Companhia,  mas  será  apre- 
sentado toda  vez  que  razoavelmente  se  requeira,  e  a  custa  fcaso  a 
haja)  do  accionista  ou  do  seu  procurador. 

Art.  71.  A  seguinte  poderá  ser  a  formula  do  instrumento  de 
procuração : 

Eu  (A"  B)  accionista  do  —  London  and  Brasilian  Bank  Limited  — 
pelo  presente  instrumento  nomeio  (C  D^,  também  accionista  da  Com- 
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panhia,  para    obrar  como  meu  procurador  na  assembléa   geral  da 

Companhia  que  terá  lugar  no  dia.. ..de de  18.. ..e  em  todos  ot 

adiamentos  da  mesma. 
£m  testemunho  do  que  o  assigno  aos dias  de de  18 

(Assignado.) 
Art.  72.  A  pessoa  occupando  a  presidência  da  assembléa  geral,  terá 
no  caso  de  empale  de  votos  em  uma  votação  por  espheras,  ou  de  outra 
maneira,  um  voto  addicional  ou  decisivo. 

13. —ACTAS   DAS   ASSEUBLÂAS  GEBAB9. 

Art.  73.  Todos  os  lançamentos  feitos  no  livro  das  actas  dos  tra- 
balhos das  assemblcas  geraes  designados  para  serem  lançados  e  as- 
signados  de  conformidade  com  as  leis  ou  com  os  presentes,  serão  na 
ausência  de  provas  em  contrario  considerados  como  um  registro  cor- 
recto e  nessa  conformidade  como  actos  originacs  da  Companhia;  e 
cm  todo  caso,  o  encargo  de  provar  a  exisiencia  de  errt)s  r«cahi.rá 
inteiramente  sobre  a  pessoa  que  fizer  qualquer  objecção  ^os  lançín- 
mentos. 

14. — DIBECTORES. 

Art.  74.  O  numero  de  Directores  será  de  nove. 

Art.  75.  O  numero  de  acções  para  a  qualificação  de  um  Director 
será  o  possuir  elle  propriamente  suas ,  acções  no  valor  nominal  de 
pelo  menos  i  2.000. 

Art.  76.  Todo  o  Director ,  excepto  em  quanto  aos  accionistas 
originaes  e  aos  accionistas  propôs  os  pelo  Conselho  á  eleição  deverá  ter 
sido  possuidor  do  seu  numero  qualificativo  de  acções  pelo  menos  6 
mezes  em  antes. 

Art.  77.  Na  assembléa  ordinária  do  raez  de  Abril  no  anno  de 
1864  e  na  assembléa  ordinária  do  mez  de  Abril  dos  annos  seguintes, 
três  dos  Di redores  deveràõ  retirar-se  do  cargo ;  e  a  assembléa  ele- 
gerá accionistas  qualificados  para  supprir  os  seus  lugares. 

Art.  78.  A  ordem  pela  qual  se  deveráõ  retirar  os  primeiros  e 
actuaes  Directores,  será  determinada  entre  elles  mesmos,  em  um 
Conselho  reunido  em  antes  do  fim  do  mez  de  Dezembro  de  1863, 
por  accordo,  e  na  falta  deaccordo  por  ordem  alphabetica. 

Art.  79.  Toda  a  vez  que  surgir  alguma  questão  a  respeito  da 
retirada  de  qualquer,  por  seu  turno,  será  decidida  por  um  Conselho. 

Art.  80.  O  Director  que  se  retira,  se  se  achar  qualificado  poderá 
ser  reeleito. 

Art.  81.  Um  accionista  não  sendo  um  Director  que  se  retira,  não 
será,  salvo  se  for  proposto  pelo  Conselho  á  eleição,  qualificado  para 
ser  eleito  Director  senão  tendo  elle  entregue  ao  Secretario  ou  deixado 
no  escriptorio,  nunca  menos  de  21  dias  nem  mais  de  2  mezes  em 
antes  do  dia  da  eleição  de  Directores,  participação  por  escripto  e  assig- 
nada  por  elle,  do  seu  desejo  de  ser  eleito  Director. 

Art.  82.  Um  accionista  não  será  qualificado  para  substituir  um 
Director  a  menos  que  tenha,  propriamente  suas  o  UHmerd  de  acções 
qualificativo. 
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An.  83.  Toda  a  \ez  que  a  assembléa  ordinária  deixar  de  eleger  tim 
Director  para  o  lugar  do  DirecLor  que  se  relira,  o  Director  que 
dcueria  relirar-se  será  considerado  como  reeleito. 

Art.  84.  Todo  o  Director  deverá  largar  o  seu  cargo  logo  que  deixar 
de  possuir  propriamenfc  suas  o  numero  de  acções  qualificativo,  ou  se 
tornar  fallido,  ou  insolvente,  ou  tenha  suspendido  os  seus  pagamen- 
tos ,  feito  concordata  com  os  seus  credores,  sido  declarado  lunático 
ou  occupando  qualquer  lugar  na  Companhia  do  qual  colha  rendi* 
mento,  excepto  o  de  Banqueiro,  ou  excepto  como  accionista  de  uma 
Companhia  incorporada  tendo  parte  ou  participando  dos  lucros  de 
qualquer  contracto  com  a  Companhia ,  ou  excepto  como  accionista 
participando  dos  lucros  de  qualquer  trabalho  Ibilo  para  a  Compa- 
nhia, ou  (salvo  se  o  Conselho  o  decidir  em  contrario)  deixando  de 
comparecer  nos  Conselhos  pelo  espaço  de  6  mezes  successivos. 

Art.  85.  Um  Director  poderá  em  qualquer  época  participar  por 
escripto  o  seu  desejo  de  demittir^-se  entregando  a  participação  ao 
Presidente  dos  Directores,  ou  ao  Secretario,  ou  deixa ndo-a  no  escrip- 
torio,  e  depois  de  aceita  pelo  Conselho  a  sua  demissão,  mas  nunca  em 
antes,  o  seu  lugar  considerar-se-ha  vago. 

Art.  86.  Qualquer  vaga  casual  no  cargo  de  Director  poderá  ser 
preenchida  pelo  Conselho  pela  nomeação  de  um  accionista  qualificado, 
o  qual  occupará  a  todos  os  respeitos  o  lugar  do  seu  predecessor. 


15. —  CONSELHOS    £   COMBIISSÕES. 

Art.  87.  O  Conselho  reunir-se-ha  quando  os  Directores  o  julgarem 
«onvenienle. 

Ari.  88.  Um  Conselho  extraordinário  poderá  ser  convocado  em 
qualquer  occasião  por  dous  dos  Direcíores  feita  a  participação  ao» 
toais  Directores  com  dous  dias  de  antecedência. 

Art.  89.  O  numero  legal  para  a  formação  do  Conselho  será  de 
cinco  Directores. 

Art.  90.  No  primeiro  Cojisélho  que  se  reunir  depois  de  cada  assem- 
bléa  ordinária  cleger-se-ha  um  Presidente  de  Directores  por  um 
anno  e  poderá  igualmente  eleger-se  um  Vice-P residente. 

Art.  91.  Quando  a  Presidência  ou  Vice-Presidencia  vagar  no  de- 
curso de  algum  dos  annos,  o  primeiro  Conselho,  depois  de  feita  a 
participação  aos  Directores,  elegerá  um  Presidente  ou  um  Vice-Pre- 
sidente,  conforme  se  der  o  caso,   para  o  resto  do  anno. 

Art.  92.  Em  todos  os  casos  em  que  o  Presidente  se  achar  ausente 
do  Conselho  será  nomeado  um  Presidente  substituto  pelo  Conselho^ 
mas  acha ndo-se  presente  o  Vice-Presidente  será  elle  o  substituto. 

Art.  93.  Os  trabalhos  do  Conselho  serão  regulados  tanto  quanto 
as  ordens  em  vigor  do  mesmo  Conselho  o  determinarem,  pelas  suas 
ordens  em  vigor,  e  a  outros  respeitos,  conforme  os  Directores  pre- 
sentes o  julgarem  conveniente. 

Art.  9Í.  Todas  as  questões  de  que  tratar  o  Conselho  serão  de- 
cididas pela  maioria  de  votos  dos  Directores  presentes,  cada  Director 
tendo  um  voto. 

Art.  95.  No  caso  de  empate  de  votos  cm  um  Conselho,  o  Prcsí- 
éenlç  do  mesmo  terá  um  segundo  voto  ou  voto  decisivo. 
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ÂrL  96.  Os  Directores  poderàõ  nomear  ou  depor  (acs  commíssões 
tiradas  do  seu  seio  conforme  elles  julgarem  conveniente,  e  poderàõ 
delerminar  e  regular  o  seu  numero  legal,  deveres  e    trabalhos.. 

Ari.  97.  Todas  as  commissões  deverão  lavrar  actas  dos  seus  tra- 
balhos e  enviar  relatórios  dos  mesmos  ao  Conselho  de  tempos  a 
tempos. 

Art.  98.  As  actas  dos  trabalhos  de  cada  G)nselho  e  da  assistência 
dos  Directores  aos  mesmos  respectivamente  serão  na  própria  occasião 
ou  com  toda  a  conveniente  brevidade  logo  depois,  registradas  pelo 
Secretario  em  um  livro  appropriado :  e  serão  assignadas  pelo  Presi- 
dente da  assembléa  na  qual  ellas  forem  lidas. 

Art.  99.  Cada  uma  dessas  actas ,  quando  assim  registradas  e  assig- 
nadas, serão  na  ausência  de  provas  de  erros,  consideradas  como  um 
acto  original. 

Art.  too.  O  Conselho  poderá  adiar  como  lhe  convier  de  uma  época 
para  outra,  e  para  qualquer  local,  as  suas  reuniões,  conforme  os  Di- 
rectores presentes  o  determinarem. 

16.-  PODEBES  E  DEVEREg  DO  CONSELHO. 

Art.  101.  Ao  Conselho  serão  confiados  e  poderá  exercer  e  pôr 
em  execução  os  seguintes  poderes  e  deveres,  a  saber : 

(A)  A  direcção  c  gestão  geral  dos  negócios  da  Companhia. 

(B)  A  nomeação  e  remoção  e  a  determinação  das  obrigações  e  sa- 
lários, ou  outras  remunerações  do  Gerente,* Secretario,  Caixeiros, 
Agentes  e  Criados  da  Companhia  e  as  garantias  que  se  devem  exigir 
dos  mesmos. 

(C)  A  nomeação  e  remoção  dos  Solicitadores  e  Banqueiros. 

(D)  A  convocação  das  assembléas  geraes. 

(E)  A  instauração,  direcção,  defezii,  compromettimento  e  aban- 
dono de  processos  legaes  quer  a  favor  quer  contra  a  Companhia  e 
seus  empregados,  e  por  outra  maneira  concernentes  aos  negócios  da 
Companhia. 

(F)  A  compra,  arrendamento,  ediGcação,  ou  o  obter  por  outra 
sorte  as  casas  ou  escriptorios  apropriados  ao  Banco  no  Reino  Unido 
e  no  Império  do  Brasil,  ou  em  qualquer  outro  lugar,  para  as  trans- 
acções da  Companhia. 

(G)  O  comprar,  tratar  e  dispor  dos  terrenos  e  mais  bens  no  Reino 
Unido,  ou  no  Império  do  Brasil,  ou  em  qualquer  outra  parte  que 
a  Companhia  possa  legalmente  comprar. 

(H)  O  estabelecer,  organisar  e  supprimir  os  Bancos,  Caixas  Filiaes 
e  Agencias  no  Império  do  Brasil  e  em  outro  qualquer  lugar,  que 
os  Directores  julgarem  apropriados  aos  negócios  da  Companhia. 

(I)  O  emprchender  e  levar  a  effeilo  ou  abandonar  negociações  e 
arranjos  com  o  Governo  de  Sua  Magestade,  e  o  Governo  do  Brasil  c 
outras  autoridades,   para  quaesquer  dos  propósitos  da  Companhia. 

(K)  O  requerer,  comprar,  aceitar,  ou  regeitar  taes  concessões  do 
•Governo  Imperial  conforme  os  Directores  julgarem  conveniente. 

(LJ  O  requerer  taes  estatutos,  leis  ou  decretos  do  Governo  Imperial 
conforme  os  Directores  julgarem  necessário  para  segurança  da  pro- 
priedade e  direitos  da  Companhia,  e  da  limitação  das  responsabili- 
dades dos  Accionistas. 
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[M)  O  registrar  esta  Cerapanhia  no  Tmperio  do  Brasil,  ou  em 
ouiro  qualquer  lugar  como'  uma  sociedade  anonyma. 

(X)  O  entrar,  levar  a  eíTeito  e  abandonar  negociações  e  arranjos 
com  o  Governo  Imperial,  cm  relação  á  Companhia.  * 

(O)  O  enviar  para  o  Brasil,  ou  outro  qualquer  lugar  ura  ou  mais 
Directores,  com  taes  poderes  para  inspeccionar,  fiscaiisar  e  organisar 
as  o[>era(;ocs  ou  negócios  da  Companhia  e  com  poderes  einstrucçõtts 
taes,  c  sujeitos  a  taes  condições  e  reslricçõcs  e  com  tal  remuneração 
conforme  os  Directores  possão  julgar  conveniente,  e  suspender  e 
revogar  qualquer  dessas  nomeações. 

(P).  O  nomear,  e  enviar  quer  temporariamente  quer  permanen- 
temente, para  o  Brasil,  ou  para  outro  qualquer  lugar,  quaesquer 
pessoas  na  qualidade  de  empregados  ou  criados  da  Companhia  seja 
-^  como  Inspectores,    Chefes  ou  Gerentes   ou   como  Agcnlcs  Geraes  e 

Locaes,  ou  em  qualquer  outra  capacidade  que  os  Directores  possão 
julgar  necessário  para  alguma  ou  quaesquer  das  operações  ou  negó- 
cios da  Companhia,  e  com  taes  poderes  e  inslrucções,  e  sujeito  a 
taes  condições  e  restricções,  e  com  tal  remuneração' conforme  os  Di- 
rectores julgarem  conveniente. 

(Q)  O  delegar  sob  o  sello,  ou  por  escriplo,  sem  o  sello,  a  quaesquer 
desses  Directores,  Inspectores  ou  Chefes,  ou  outros  Gerentes,  Agentes 
,  e  mais  empregados,  respectivamente  ,   e  quaesquer   dos  poderes  do 

"^  Conselho,  e  o  investi-los  respectivamente  com  quaesquer  outros  po- 

deres que  os  Directores  na  sua  discrição  julguem  necessários  para 
a  devida  direcção,  gestão  e  regulamen:o  de  quaesquer  das  operações 
ou  negócios  dá  Companhia. 

(Rj  O  prover-se  de  livros  apropriados  e  suíficientes,  dislinguidos 
pelos  nomes  que  os  Directores  prescreverem,  e  que  serão  escriptu- 
rados  sob  a  superintendência  dos  Directores,  nos  quaes  serão  feitos 
os  lançamentos  exactos,  convenientes  e  suííicieníes  de  todos  os  paga- 
mentos, obrigações,  recebimentos  e  créditos  tanto  da  Companhia 
como  por  conta'  da  mesma,  e  de  todas  as  matérias  propriamente  a 
^  origem  do  debito  e  credito,  conta,   recibo,   ou  pagamento,  nos  quaes 

a  Companhia  ou  a  sua  propriedade  possa  acharse  interessada,  de 
modo  que  o  estado  financeiro  da  Companhia  possa  a  todo  o  mo- 
mento ser  conhecido  Ião  exacta  e  claramente  quanto  as  circumsí anciãs 
o  permiltirem, 

(S)  O  dirigir,  íiscalisar,  e  providenciar  o  rccebimen!o,  guarda, 
emissão,  emprego,  applicação,  gestão,  remessa  c  gastos  dos  dinheiros 
e  fundos  da  Companhia.  * 

(T)  O  determinarem  (mas  sujeiio  a  approvação  das  assembleas  geraos) 
se  alguma  parte,  e  qual  a  parte  dos  lucros  da  Companhia  que  deve 
ser  distrahida  para  fuado  de  reserva. 

(U)  O  determinar  (mas  sujeito  a  approvação  das  asscmbléas  geraes) 
que  *parte  dos  lucros  da  Companhia  deve  ser  dividida. 

(V)  O  tomar  por  empréstimo  sobre  hypotheca,  escriptura  de  obri- 
gação, ou  sobre  garantia  de  chamadas  não  pagas,  ou  por  outro 
meio,  quaesquer  sommas  necessárias,  na  opinião  do  Conselho,  para 
as  operações  da  Companhia  e  o  fazer  contractos  por  conta  da  Com- 
panhia, e  o  conlrahir,  -|>or  conta  da  C';)mpanhia,  taes  dividas  e  obri- 
gações que  na  opiuião  do  Conselho  forem  necessárias  para  eíTectuar 
as  operações,  ou  para  quaesquer  dos  propósitos  da  Companhia. 

PAHTE    n.     1805.        43. 
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(W)  O  passar  e  dar  recibos,  quitações  e  outras  desonerações  por 
rlínheiros  pagos  à  Companhia  e  pelas  reclamações  e  pedidos  da  Com- 
panhia. 

(\)  O  entrar  em  composição  sobre  quaesquer  quantias  devidas  á 
Companhia ,   e  sobre  as   reclamações   e  pedidos  da  Companhia. 

(Y)  O  referir  quaesquer  reclamações  e  pedidos  da  Companhia  e 
rontra  a  Companhia,  a  árbitros,  e  cumprir  e  observar  as  decisões 
que  houverem. 

(Z)  O  represcníar  a  Companhia  era  Iodas  as  ma!erias  relativas  a 
fallencias  e  insolvências  e  a  outros  devedores  da  Companhia. 

(AA)  O  fechar  seme&lral  mente  ou  mais  amiúdo  as  contas  da  Com- 
panhia^ 

(BB)  O  procurar  fazer  com  que  as  contas  sojão  devidamenle  ba- 
lançadas e  revislas  semestralmente,  ou  mais  a  miúdo,  de  couCur'- 
m idade  com  as  T^is  e  os  prescnies. 

(CC)  O  fazer  em  cada  assembléa  ordinária  o  relatório  dos  negócios 
9  o  prospecto  da  Companhia,  incluindo  iodos  aqucllcs  deialhes  que 
forem  necessários  para  explicar  as  contas. 

•  (DD)  O  fazer  as  chamadas  dos  accionistas. 

(CE)  O  acei.ar  pagamentos  adiantados  das  chamadas,  e  o  deter- 
minar os  lermos  pelos  quaes  taes  pagamentos  devei áõ  ser  aceitos. 

(FF)  O  propor  á  approvação  das   asscmbléas   geraes  as  matérias 
que   teem  de  ser  determinadas  por  resolução  especial. 
.    (GG)  O  cscripiurar  o  registro  dos  accionislas  e  o  registro  de  trans- 
ferencias. 

fHH)  O  determinara  divisa  do  sello,  e  autorisar  ouso  do  scllo, 
mas,  de  forma  tal  que  todos  os  documentos  nos  quaes  o  sello  for 
posto,  deveráõ  ser  assignados,  pelo  menos,  por  um  dos  directores,  c 
subscripto  ou  rubricado  pelo  Secretario. 

(II)  O   providenciar  que  haja  segurança  no  guardar  do  scllo. 

(KKj  O  fazer  iodas  as  cousas  requeridas  para  satisfação  das  exi- 
gências das  Leis. 

(LL)  O  verificar,  ajustar  e  pagar  todas  asdespczas  da,  e  incidentes 
á  formação,  cstal>cleciment^,  e  regis;ro  da  Companhia. 

(MM)  O  fiicalisar,  administrar  e  regular  a  lodos  os  respeitos,  ex- 
cepto no  que  pelos  presentes  for  por  outro  modo  provido,  todas  as 
mais  matérias  relativas  á  Companhia  e  íios  negócios  da  mesma. 

Art.  102.  O  Conselho  além  desses  poderes  e  deveres,  exercerá  e 
cumprirá  todos  os  poderes  e  deveres  que  pelas  Leis  e  pelos  presentes 
respectivamente  sôo  conferidos  e  impostos  direcíamenie  e  por  inducção 
aos  Directores. 

Ari.  103.  Todas  as  contas  do  Conselho,  depois  de  revistas  c  approf- 
vadas  por  uma  assembléa  geral,  serão  conclusas,  excep:o  a  respeito 
de  qualquer  erro  que  se  descubra  nas  mesmas  dentro  de  dous  mezes 
em  seguida  á  approvação  das  mesmas. 

•  Art.  lOi.  Teda  a  vez  que  qualquer  desses  erros  ftVr  descoberto 
denlro  desse  prazo,  a  conta  será  immediatamenle  corrigida  e  será 
depois  disso  conclusa. 

Art.   105.  A   remuneração  minima  dos  Directores  será  de  jí  3. 5C0 
for  anno,  contado  do  primeiro  de  Junho  de  1862,  e  será  dividida 
eníre  os  Dircc-ores  conforme  clles  de  tempos  a  tempos  o  determi 
tiarem. 
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Art.  id6.  A  Companhia  de  Icmpos  a  temiios,  por  resolução  da  assf^m- 
bléa  gerai,  poderá  augmeniar  ou  diminuir  a  remuneração  dos  DU 
rectores,  mas  de  modo  tal  que  a  remuneração  nunca  será,  sem  o 
consentimento  unanime  do  Conselho  de  Directores,  menos  do  que  ai 
remuneração  mínima  que  (ica  provido  por  cslei  artigos  da  Associação^ 

Art.  107.  A  Companhia»  por  resolução  de  uma  assembléa  gcVaU 
potlcrá  conceder  uma  remuneração  exíraordinaria  ao  Presidcn  e  áot 
D  i  redores* 

17. —COMMISSUES    LOCAES    E   OUTRAS. 

Ari.  108.  O  Conselho  poderá  nomear  e  remover  tacs  commissões 
locaes  no  Império  do  Brasil,  ou  cm  oulro  qualquer  lugar,  consisr 
lindo  de  tal  numero  de  accionistas  ou  não  accionistas,  ou  de  ambos, 
conforme  o  Conselho  po.>sa  julgar  conveniente,  e  poderá  delerminar 
e  regular  qual  o  seu  numero  legal,  deveres,  trabalhos  e  remune- 
ração. 

Ârl.  lOD.  O  Consòlho  poderá  delegar  a  qualquer  commissão  local 
no  Império  do  Brasil,  ou  em  outra  qualquer  parte,  lacs  poderes,' 
aulorisações  e  arbítrios  do  Conselho,  conforme  o  Conselho  julgar  ne- 
cessário para  eíTec!uar  qualquer  jdos  negócios  da  Companhia.  Cada 
commissão  local  fará  lodos  e  taes  retornos,  e  fornoccrá  Iodas  e  taes 
contas  ao  Conselho,  conforme  o  Conselho  de  tempos  a  lempos  pres- 
crever ou  exigir. 

Art.  110.  As  commissões  locaes  serão  a  lodos  os  respeitos  sujeitai 
á  físcalisação  do  Conselho. 

Art.  lli.  O  Conselho  poderá  de  tempos  a  lempos  nomear  qual- 
quer pessoa,  ou  pessoas,  para  ser  o  representante  ou  representantes 
da  Companhia,  no  Império  do  Brasil,  ou  cm  outro  qualquer  Ingar^ 
com  taes  poderes  e  sujeitus  a  taes  restricções,  e  com  tal  remune- 
ração, conforme  o  Conselho  possa  julgar  conveniente,  e  poderá  de 
tempos  a  tempos  remover  essa  pessoa  ou  pessoas. 

18. — BEVISORES. 

Art.  112.  Dous  Revisores,  não  sendo  de  necessidade  que  sejâo  accio- 
nistas, serão  nomeados  pela  assembléa  geral  no  mez  de  Abril  de  cad» 
anno  para  o  anno  seguinte. 

Art.  113.  A   sua  remuneração  será  estabelecida  pela  assembléa. 

Art.  114.  Elles  terão  de  rever  as  contas  da  Companhia  de  confor- 
midade com  as  leis  e  os  presentes. 

Art.  115.  Qualquer  vaga  accidental  no  cargo  de  Revisor  será  sup- 
prida  por  uma  assembléa  extraordinária  convocada  para  esse  íim, 

Art.  116.  Pelo  menos  vinte  e  oito  dias  cni  antes  do  dia  de  cada 
assembléa  ordinária,  serão  entregues  pelos  Directores  aos  Revisores 
as  coUas  semestraes  e  o  balanço  que  tem  de  ser  apresentado  em 
assembléa,  e  os  Revisores  recebeVáõ  e  examinaráô  as  mesmas. 

Art.  117.  Dentro  de  quatorze  dias,  depois  da  recepção  das  contas^ 
e  do  balanço,  os  Revisores  deveráõ  confirma-las,  ou  se'  elles  não  jul- 
garem  conveniente  confírma-las ,  deveráõ  informar  particularmente 
sobre  ellas,  e  deveráõ  entregar  aos  Directores  as  contas  e  o  balatiço 
com  a  sua  informação  (haveodo-aj  sobre  as  mesmas. 
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Art.  118.  Doz  dias  ulcis  em  antes  de  cada  asscmbléa  ordinária, 
uma  có^ia  impressa  das  contas  e  balanços  revistas,  e  a  informação 
dos  Revisores  (havendo-a)  será  enviada  pcios  Directores  a  cada  accio- 
nista registrado  como  residente  no  Reino  Unido,  de  conformidade 
com  o. seu  endereço  registrado. 

Art.  119.  £ni  todas  as  assem  bicas  ordinárias  a  informação  dos  Re- 
TÍsores  (havcndo-a)  será  lida  á  assemblca  junto  com  o  relatório  dos 
Directores. 

An.  120.  No  decurso  do  anno  e  em  todas  as  horas  razoáveis  do 
dia,  os  Revisores  ter|iO  accesso  e  poderão  inspeccionar  os  livros  de 
contas  c  os  livros  de  registro  da  Companhia,  com  a  assistência  do 
caixeiros  ou  oulras  pessoas,  e  com  taes  outras  facilidades,  conforme 
es  Revisores  razoavelmente  requererem. 

lí> — DIRBCTORES,    ÀDMIMSTRADORES    E   EMPREGADOS 

Ari,  121.  Quando  o  Conselho  julgar  convcnicnc,  crear-sc-liáo  lacs 
ê  tantos  Adminislradorcs  para  qualquer  dos  propósitos  da  Compa- 
nhia conforme  o  Conselho  julgar  convenion:c,  c  clles  serão  nonrados 
pelo  Conselho,  c  terão  taes  poderes  c  indemnisacucs  e  cumprirão 
taes  obrigações,  e  serão  sujeitas  a  taes  regulamentos  conforme  o  Con- 
selho determinar. 

Art.  122.  Os  Directores,  Administradores,  Revisores,  Secretario, 
e  mais  empregados,  serão  indemnisados  pela  Companhia  de  todos  os 
prejuizos  e  d»spezas  em  que  incorrerem  no,  ou  cerca  do  cumprimenio 
dos  seus  respectivos  deveres,  excepto  aquellcs  que  tiverem  lugar  por 
aclo  ou  falta  sua  respectiva  e  voluntária. 

Art.  123,  Nenhum  Director,  Admnislrador  ou  empregado  será  res- 
ponsável por  qualquer  outro  Director,  Administrador  ou  empregado, 
ou  por  ter  tomado  parle  cm  qualquer  recebimento,  ou  outro  acto  por 
conveniência,  ou  por  qualquer  perda  ou  despeza  que  sofírer  a  Com- 
panhia, salvo  se  as  mesmas  tiverem  lugar  por  aclo  ou  falta  própria 
ou  voluntária. 

Art.  124,  As  contas  de  quaesqucr  Administradores  ou  empregados 
poderáõ  ser  ajustadas  e  approvadas  ou  desapprovadas  tanto  no  todo 
como  em  parte  pelo  Conselho. 

Art.  125.  Um  empregado  que  se  torne  fallido,  ou  insolvente,  ou 
compondo-se  publicamente  com  os  seus  credores,  será  por  esse  facto 
declarado  incapaz  de  eccupar  o  lugar^  e  cessará  de  ser  um  dos  em- 
pregados. 

Art.  126.  Fica  entendido  que,  alé  que  o  lançamento  de  incapacH 
dade  seja  feito  nas  actas  dos  Directores,  os  seus  actos  no  seu  emprego 
seHIo  tão  eíBcazes,  como  se  elle  obrasse  como  um  empregado  habi- 
litado. 

Art.  127.  Os  empregados  ou  quaesqucr  delles,  quando  requeridos 
pelo  Conselho,  assignaráõ  uma  declaração,  compromeltendo-se  a  guar- 
darem segredo  a  respeito  dos  negócios  e  do  estado  das  contas  dos 
diversos  freguezes  e  pessoas  com  transacções  com  a  Companhia,  c 
«obre  quaesqucr  outras  matérias  que  vierem  aos  seus  conhecimentos 
respectivos,  em  virtude  dos  seus  respectivos  empregos  ou  occupações 
•salvo  tanto  quanto  fòr  necessário  á  execução  ou  cumprimento  dos 
seus  respectivos  empregos  ou  obrigações^  revelar  es  mesmos. 


-  3V1  - 

Art.  128.  O  Secrriario  lerá  a  seu  cargo  o  archivo,  livros  e  papeia 
áa  Companhia,  não  sendo  coiitaft,  cauções,  ou  garanias,  e  permit- 
ttrá  enlre  as  dez  horas  e  o  meio  dia,  a  inspecção  do  registro  dos 
accionistas,  como  fica  provido  pelas  Leis,  de  modo  que  cada  accro- 
nislu  ou  outra  pessoa,  em  antes  de  o  examinar,  assigne  o  sou  nome 
em  um  livro  destinado  a  esse  fím;  c  permiltirâ  em  antes  de  cada 
assembléa  ordinária  uma  inspecção  tal  (se  se  fizer)  de  quaesquer  li- 
vros de  contas  da  Companhia,  conforme  o  Conselho  julgar  conve- 
niente, mas  nao  permittirá  nenhuma  outra  inspecção  do  archivo, 
livros  ou  papeis. 

Ari.  12;).  O  Secretario  porá  oscilo,  com  autorisação  de  um  Con- 
selho e  na  presença  de  um  Director,  cm  todos  os  instrumentos  que  re- 
quererem ser  sellados,  e  rubricará  toilos  esses  instrumentos. 

Art.  130.  O  Conselho  poderá  nomear  um  substituto  temporário  do 
Secretario,  o  qual  será  considerado  Secretario  para  os  propósitos  dos 
presentes. 

20.  —  ACÇÕES. 

Art.  131.  Cada  acçHo  será  propriedade  pessoal,  e  como  tal  Irans- 
missivcl,  e  será  indivisível. 

Art.  132.  A -Companhia  não  será  obrigada,  nem  reconhecerá  ne- 
nhum interesse  equitativo,  contingente,  futuro  ou  parcial  em  qualquer 
acção,  ou  qualquer  outro  direito  a  respeito  de  uma  acção,  excepto  um 
direito  absoluto  á  mesma  na  pessoa  de  tempos  a  tempos  registrada 
como  portador  da  mesma,  e  excí;plo  também  no  que  diz  respeito  a 
qualquer  pai,  tutor,  curador,  marido,  testamenteiro  ou  administrador 
e  representante  de  um  fali  ido  ou  insolvente,  e  o  seu  respectivo  di- 
reito pelos  presentes,  para  lornar-se  um  Accionista  com  referencia  á 
acção,  ou  de  a  transferir. 

21. — TRANSFESENCU   DE   ACÇÕES. 

Art.  133.  A  transferencia  eíTecluar-sc-ha  somente  de  conformidade 
com  as  Leis. 

Art.  13+.  O  registro  de  transferencia  será  escriptarado  pelo  Secre- 
tario, sob  a  fiscalisação  do  Conselho. 

Ari.  135.  Um  pai,  tutor,  curador,  marido,  testamenteiro  ou  ad- 
ministrador respectivamente,  de  um  menor,  lunático,  idiota,  mulher 
ou  fallecido  accionista,  nao  será  como  tal  accionista. 

Art.  136.  Qualquer  desses,  pai,  tutor,  curador,  marido,  testamen- 
teiro ou  administrador,  poderá  transferir  qualquer  acção  dos  respec-» 
tivos  accionistas  impossibilitados  ou  fallecido»,  ou  tornar-sc  accionista 
com  referencia  á  mesma,  depois  de  ter  apresentado  aos  Directores  taes 
provas  do  seu  título  que  razoavelmente  os  possão  satifazer  e  far-sc-ha 
iim  lançamento  das  provas  na  acta  dos  trabalhos  dos  mesmos. 

Art.  137.  O  representante  de  um  accionista  fallido  ou  insolvente 
não  será  por  esse  facto  considerado  accionista. 

Art.  138.  Os  representantes  de  um  accionista  tallido  ou  insolvente^ 
poderáõ  transferir  qualquer  acção  do  fallido  ou  insolvente  depois  de 
terem  apresentado  aos  Directores  taes  provas  dos  seus  titulos  que 
razoavelmente  os  possão  satisfazer  e  farse-ha  o  lançamento  das  provas 
nas  actas  dos  seus  trabalhos. 
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ÂrL  139,  A  transferencia  de  iima  acção  não  será  feita  por  i>cssoa 
alguma  sem  que  ella  (enUa  entregue  ao  Secrctcirio  oii  deixado  no  es-* 
criptorio  paríicipação  por  escripto  dos  números  de  cada  acção  que  se 
deseja  transferir,  e  do  nome,  residência  e  descripção  do  cessionário. 

Art.  HO.  A  transferencia  de  uma  acção,  salvo  estando  paga  por 
inteiro^  não  será  feita  sem  a  approvação*  dos  Directores. 

22,-r-ACCIOMSTAS. 

Art.  141.  Pessoa  alguma  será  registrada  como  cessionário  de  uma 
acção  sem  que  lenha  entregue  np  escriporio  o  insirumento  de  trans- 
ferencia da  acção,  passado  de  conformidade  com  as  Leis,  para  ser 
guardado  no  Archivo  da  Companhia,  mas  deverá  ser  apresentado*  Ioda 
a  vez  que  seja  razoivchncntc  requerido  eà  cus  a  (havendo-a)  do  trans- 
ferentc  ou  transferido,  ou  dos  seus  respectivos  representantes;  mas  em 
qualquer  caso  era  que  no  entender  do  Cons  lho  não  se  deva  insistir 
neste  artigo,  olle  poderá  dispensa-lo. 

Art.  l'i-2.  O  registro  dos  accionislas  será  escíipturado  pelo  Secre- 
lario  sob  a  (iscai isação  do  Conselho. 

Art.  Ii3.  Cada  accionista  participará  de  tempos  a  tempos  ao 
Secrclario,  o  seu  endereço  no  Reino  Unido  para  ser  registrado  como 
o  lugar  de  sua  residência  e  o  lugir  de  tempos  a  tempos  assim  re- 
gistrado será,  para  os  proposi  os  das  Leis  e  dos  presentes,  conside- 
rado o  lugar  da  sua  residência. 

Art.  lií-.  Toda  a  participnção  feita  a  um  accionista  será  sufíicientc 
estando  assignada  pelo  Secrclario,  e  sendo  enviada  pelo  Correio,  ou 
por  ou  Iro  meio  ao  eniereço  regis  rado  do  accionista;  e  se  elle  então 
tiver  fallecido,  quer  a  Companhia  lenha  ou  não  conhccim«n!o  da 
sua  morte,  o  objecto  dfíssa  paríicipação  será  para  todos  os  propósitos 
dos  presen;es,  considerado  como  preenchido  para  com  seus  herdeiros, 
testamenteiros  e  adminis.radores,  e  para  cada  um  delles.  Nos  casos 
cm  que  mais  do  que  uma  pessoa  se  achão  registradas  como  porta- 
doras de  uma  acção,  toda  a  participação  será  enviada  á  pessoa  cujo 
nome  se  acha  em  primeiro  lugar  no  registro  dos  accionistas,  e  a 
participação  feita  a  essa  pessoa,  será  tomada  como  participação  feita  a 
iodos  os  possuidores  conjunclamente  dessa  acção. 

23.— CERTIFICADOS. 

Art.  145.  Os  ccrificados  de  acções  passados  com  o  sello  serão 
assignados  por  um  Director  e  rubricados  pelo  Secretario. 

ArL  146.  Cada  accionista  terá  direito  a  um  cerliGcado  de  todas 
as  suas  acções  ou  a  vários  ceriiGcados,  cada  um  por  uma  parte  das 
suas  acções;  cada  certiíicado  especificará  os  números  das  acções. 

Art.  147.  Sc  algum  cerliQcado  se  destruir  ou  perder,  poderá  ser 
renovado,  apresem ando-se  aos  Directores  provas,  qu«  os  satisfação, 
de  se  ter  ellc  destruido  ou  perdido,  ou  na  falta  de.  taes  provas,  com 
tal  indcmnisação  conforme  os  Directores  julgarem  adequado  que  se 
dô,  e  um  lançamento  das  provas  ou  iudemnisações  será  feito  nas 
actas  dos  seus  trabalhos. 

Art.  148.  Todo  o  accionista  original  terá  direito  a  um  certifícado  de 
cada  ac<^o  grátis^  mas  cm  todos  os  mais  casos^  pagar-se-ha  um  schiU 
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Vtng  á  Companhia  por  cada  cer.ificado  quando  os  Directores  o  jQlffa- 
rein  conveniente. 

24. — DIVIDENDO». 

Ari.  149.  Todos  os  dividendos  sobre  as  acções  serão  declarado* 
pelas  assemWéas  ordinárias  e  serão  tirados  di>s  lucros  líquidos  da  Com- 
panhia sómcnic,  c  (mas  sem  prejuízo  de  qualquer  dividendo  prefe- 
ronciaJ  ou  gananíido)  nenhum  dividendo  excederá  a  somma  proposta  à 
assem biéa  pelos  Directores. 

Aru  150.  Mas,  eom  olim  de  igualar  os  dividendos,  podcr-se-hão 
fazer  pagamentos  de  tempos  a  tempos  de  conformidade  com  os  pre- 
sentes ti*ados  do  fundo  de  reserva. 

Ari.  151.  Quando,  na  opinião  do  Conselho,  os  lucros  o  permitti- 
rem,  haverá  um  dividendo  todos  os  semestres,  c  em  virtude  disso  po- 
der-sc-ha  declarar  e  ser  pago  pelo  Conselho  um  dividendo  semestral 
como  dividendo  por  conta. 

An.  152.  Todo  o  dividendo,  logo  que  fôr  declarado,  será  pago  por 
cheques  sobre  os  banqueiros,  que  serão  en:rogues  ou  enviados  pilo 
Conselho  aos  accion islãs. 

Art.  153.  O  por.ador  de  uma  acção  que  deve  receber,  ou  com  di- 
reito   a  receber  um  dividendo   por  ct>nla,  com   referencia  á  acção 
lerá  direito  ao  mesmo  nãoobslanle  ler  elle  deixado  de  ser  o  portador 
da  acção,  em  anles  da  declaração  do  dividendo,  cm  referencia  á  qual 
o  dividendo  foi  declarado 

Art.  154.  Fica  entendido  qnc  quando  qualquer  accionista  estiver 
cm  divida  para  com  a  Companhia,  todos  os  dividendos  que  tem  de 
lhe  ser  pagos,  ou  uma  parle  suíUcicn te  dos  mesmos,  poderá  ser  appli- 
cada  pela  Companhia  em  pagamento  ou  por  conlada  divida. 

Art.  155.  A  Companhia  lerá  prelação,  e  preferencia  permanenie 
allegavci  em  todos  os  Tribunaes,  em  cada  uma  das  acções  de  qualquer 
pessoa  que  delia  fôr  possuidor  individual  ou  collecti vãmente,  e  islo 
para  segurança  das  dividas  cm  que  se  achem  para  com  a  Companhia 
ainda  que  em  laes  dividas  len hão  parle  pessoas  que  não  sejão  accio- 
nistas, ba*stando  que  entre  semelhantes  devedores  algum,  ou  al^^uns 
seja  accionista  regislrado  da  Companhia.  '  °      ' 

Ari.  156.  Todos  os  dividendos  de  qualquer  acção,  que  não  tiver 
iim  possuidor  legal  c  regislrado  para  exigir  o  seu 'pagamento,  ficarão 
em  suspenso  alé  que  alguém  seja  registrado  como  o  portador  da  acção, 

Art.  157.  Dividendos  não  pagos  nunca  vencerão  juros,  por  ser  contra 
a  Companhia. 

25. — CHAMADAS. 

Art.  158.  Todas  as  chamadas  cm  relação  ás  acções  serão  feitas 
á  discripção  dos  Directores  e  corwider»r-se-ha  a  chamada  como  feita 
logo  que  a  resolução  autorisando-a  fòr  approvada  pelo  Conselho. 

Art.  159.  Os  portadores  conjuncíos  de  uma  acc&o  serão  lanto  sepa- 
radamente como  conjnnctamenle  responsáveis  pelo  pagamento  de  Iodas 
•^  chamadas  a  respeito  da  mesma* 

Art.  160.  Toda  a  vez  que  se  ftzer  qualquer  chara^adsT  dar-se-ha 
aviso  com  21  dias  de  anlecedencia  a  eada  accionista  responsável  pelo 
pagamento   da  mesma,  da  hora  e  lugar  do  pagamento.  Fica  enlcn- 
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(lido  que  no  caso  do  mais  de  uma  pessoa  (crem  conjunc(amen)e  di- 
rei lo  á  acção,  a  partici[>ação  feita  a  po.<soa  cujo  nome  se  acha  em 
primeiro  lugar  no  regislro  dos  accionistas  será  considerada  como 
sendo  aviso  feito  a  lotlos  os  pori adores  conjunctos  da  acção. 

Art.  161.  Decorridos  7  dias  e  não  se  iendo  eíTt>ctnado  o  pagamento 
de  qualquer  chamada  era  relação  a  qualquer  acção,  repeli r-se-ha 
o  aviso  da  chamada,  e  decorridos  novos  7  dias  sem  se  realizar  o  paga- 
mento da  mesma,  a  Companhia  poderá  demandar  o  accíonisia  em 
falia,  pela  quaníia  não  paga,  a  qual  vencera  os  juros  de  10  Vo 
ao  anno,  a  contar  do  dia  designado  para   o   pagamento  da  mesma. 

Art.  1()2.  Um  accionista  não  poderá  volar,  nem  exercer  nenhum 
dos  privilégios  de  accionista  em  quanto  esiiver  em  divida  de,  qual- 
quer chamada.  ^ 

Ari.  163.  Os  Direc!ores  lerão  a  liberdade  de  lempos  a  tempos, 
conforme  elles  «o  julgarem  conveniente  para  receberem  o  pagamenlo 
por  in  lei  rodas  sommas  não  pagas,  em  relação  a  qualquer  numero  áè 
acções  da  Companhia,  com  lauto  que  a  opção  de  pagarem  por  inteiro 
quaesqucr  acções  seja  offerecida  sem  preferencia  a  lodos  os  accio- 
nistas. 

26.  —  COMMISSO  DE   ACÇÕES. 

Ari.  164.  Decorridos  42  dias  sem  que  se  tenha  effectuado  o  pa- 
gamento de  qualquer  chamada  em  relação  a  qualquer  numero  de 
acções,  os  Directores  |)oderáõ  declarar  as  acções  cabidas  em  com- 
mísso  em  proveito  da  Companhia. 

Art.  163.  Quando  qualquer  pessoa  com  direito  de  reclamar  uma 
acção,  c  não  se  tendo  habilitado  de  conformidade  com  os  presen:es 
para  ser  registrado  como  portador  da  mesma,  deixar  decorrer  6 
mezes  depois  de  para  isso  ser  requerida  pelos  Directores  sem  habi- 
litar-se,  os  Directores  logo  depois  da  expiração  desse  período  po- 
derão declarar  essa  acção  em  commisso  em  proveito  da  Companhia. 

An.  166.  As  acções  de  qualquer  accionista  que  directa  ou  indi- 
rectamente promover,  principiar,  suslenlar  ou  ameaçar  qualquer 
acção,  demanda  ou  outros  processos  perante  quaesqucr  Tribunaes 
contra  a  Companhia,  contra  os  Dircciores,  ou  qualquer  delles  na 
sua  qualidade  de  Director  poderáõ,  não  obstante  a  suspensão  de  qual- 
quer desses  processos,  e  qualquer  que  seja  a  sua  origem,  allegada  ou 
não  allegada,  ser  por  proposta  do  Conselho,  e  com  a  approvação  da 
assembléa  geral,  consideradas  como  absolutamente  em  commisso  era 
benefício  da  Companhia,  mas  em  cada  um  desses  casos  a  Compa- 
nhia dentro  de  qualorze  dias  depois  de  assim  cabidas  em  commisso 
deverá  pagar-lh'as  por  inteiro  pelo  seu  valor  no  mercado,  c  o  seu 
valor  no  caso  de  duvida  será  estabelecido  por  árbitros. 

Art,  167.  O  commisso  de  uma  acção  envolverá  a  extincção,  na 
época  da  cabida  em  commisso,  de  todo  interesse,  direitos  e  recla- 
mações na  e  contra  a  Companhia  em  relação  a  acção,  e  de  todos  os 
mais  direitos  dependentes  da  acção,  excepto  somente  aquelles  direito» 
que  pelos  presentes  ficão  expressamenle  resalvados. 

Art.  168.  O  commisso  de  uma  acção  será  sujeito,  e  sem  prejuízo 
de  todos  os  direitos  e  reclamações  da  Companhia,  por  chamadas 
atrazadas  das  mesmas  (havendo-as)  e  juros  sobre  os  ai razos  e  a  todos 
os  mais  clireilos   e  reclamações  da   Companhia,    contra  o  portador 
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quando  cahio  em  eoinmisso>  e  ao  direito  da  Companhia  de  demandar 
em  relação  a  mesma, 

Art.  169.  Mas  a  Companhia  nSo  tentará  demandar  a  menos  quo 
^lla,  em  tal  tempo  e  por  tal  maneira,  conforme  o  conselho  julgar 
razoável,  tenha  primeiro  vendido  a  acção  em  commísso,  e  o  liquido 
producto  da  mesma  seja  menor  do  que' o  importe  da  reclamação,  e 
enlão  demandará  somente  pelo  saldo  não  pago  pelo  liquido  produclo. 

Art.  170.  Pica  entendido  que  o  commisso  de  qualquer  acção  poderá 
ser  em  qualquer  época  dentro  de  doze  mez«s  depois  da  mesma  cahir 
em  commisso,  remettido  pelos  Directores  a  sua  discrição,  pagando 
o  accionista  em  falta  todas  as  sommas  por  elle  devidas  à  Companhia, 
e  todas  as  despezas  occasionadas  peia  falta  de  pagamento  da  mesma, 
e  da  multa  tal  conforme  os  Directores  julguem  razoável,  mas  a 
remissão  não  poderá  ser  invocada  como  uma  matéria  de  direito. 

Art.  171.  O  commisso  de  uma  acção  não  prejudicará  o  direito  a 
qualquer  dividendo  ou  dividendos  por  conta  já  declarado  sobre  a 
mesma. 

Art.  172.  A  venda  e  mais  disposições  de  acções  em  commisso  po- 
deràõ  ser  feitas  pelos  Directores  lem  taes  tempos  e  sob  taes  con- 
dições conforme  ellcs  julgarem  conveniente. 

Art.  173.  Um  certificado  por  cscripto  com  o  sello  e  assignatura 
de  um  Director,  e  rubricado  pelo  Secretario  declarando  que  a  acção 
cahio  devidamente  em  commisso  em  cumprimento  dos  presentes*  e 
declarando  a  época  em  que  ella  cahio  em  commisso,  será  em  favor 
de  toda  a  pessoa  que  mais  adiante  allegar  ser  o  portador  da  acção 
uma  prova  conclusiva  dos  factos  assim  certificados;  e  far-se-ha  um 
lançamento  de  cada  um  desses  certificados  nas  actas  dos  trabalhos 
dos*  Directores. 

27.— COUPBA    DE    ACÇÕES    PABÁ     A    COHPANHU^     ACÇÕES    EH    COMBII990 
£  ÁCÇÕBS  COMPRADAS^ 

Art.  17%.  Qualquer  acção  poderá  ser  com prada^  pelos  Directores 
para  a  Companhia  de  qualquer  pessoa  desejosa  de  vendê-la  e  por  tal 
preço  conforme  os  Directores  julgarem  razoável. 

Àrt.  175.  Fica  entendido  que  os  Directores  não  applicaráõ  sem  a 
sancção  de  uma  assembléa  geral  a  qualquer  compra  dessas,  parte  ai-- 
guma  dos  rendimentos  da  Companhia. 

Art.  176.  Acções  em  commisso,  ou  compradas  em  beneficio  da 
Companhia,  poderáõ,  á  discrição  do  Conselho,  ser  vendidas  ou  dis- 
postas por  elle,  ou  ser  absolutamente  extinctas>  conforme  elle  julgar 
mais  vantajoso  para  a  Companhia. 

Art.  177.  Acções  assim  extinctas,  assim  como  acções  assim  ca- 
hidas  em  commisso  ou  compradas,  até  que  delias  se  faça  venda  ou 
disponha,  serão  registradas  no  nome  da  Companhia,  e  for maráõ  parte 
do  fundo  de  reserva,  e  os  dividendos  declarados  sobre  as  mesmas  serão 
levados  ao  fundo  de  r«serva. 

28~DISSOLt7ÇlO  DA  COHlPANHlA. 

Art.  178.  A  dissolução  da  Companhia  poderá  ser  determinada, 
para  qualquer  propósito  ^  seja  elle  qual  fôr^  «  qutr  o  objecto  seja 
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a  absoluta  dissolação  da  Companhia,  ou  a  reforma,  ou  modificação 
da  Companhia,  ou  a  juncção  da  Companhia  com  qualquer  outra 
Companhia,  ou  qualquer  outro  objecto. 

Art.  179.  A  dissolução  da  Companhia  terá  lugar  sempre  que  fòr 
determinado  como  provido  pelos  presentes,  e  de  conformidade  com 
os  termos  e  condições  assim  determinadas. 

Art.  180.  Excepto  tanto  quanto  uma  assembléa  geral  o  determinar 
por  <»utra  maneira,  o  Conselho  liquidará  os  negócios  da  Companhia 
conforme  o  Conselho  julgar  melhor. 

Art.  181.  Fica  entendido  que  nenhunoa  dissolução  absoluta  da 
Companhia,  não  sendo  uma  liquidação  feita  pelos  Tribunaes  sob  as 
Leis,  terá  lugar  se,  na  ou  em  antes  da  assembléa  geral  na  qual  a 
resolução  especial  para  dissolver  a  Companhia  fòr  confirmada,  qual- 
quer dos  accionistas  fizer  um  contracto  obrigatório  c  satisfactorio 
para  comprar  ao  par,  ou  nos  termos  (jue  se  ajustarem,  as  acções  de 
todos  os  accionistas  que  desejarem  retirar-se  da  Companhia,  e  fizer 
sufficiente  provisão  de  fundos  para  indemnisação  delles  para  com  a 
Companhia. 

29.  — AEBITRAHENTO. 

Art.  182.  Toda  a  vez  que  se  originar  qualquer  differença  entre 
a  Companhia  de  uma  parte,  e  qualquer  dos  accionistas,  seus  herdeiros, 
testamenteiros,  administradores  ou  representantes,  de  outra  parte,  a 
respeito  da  intelligencia  ou  construcção  ou  dos  incidentes  e  conse- 
quências dos  presentes,  ou  das  Leis*,  ou  relativa  a  qualquer  então 
feita  ou  que  tcem  de  ser  em  seguida  feita,  executada,  omittida,  ou 
consentida  em  cumprimento  destes  presentes,  ou  das  Leis,  ou  relativa 
a  qualquer  transgressão  ou  allegação  de  transgressão  desles  presentes, 
o»  qualquer  reclamação  por  causa  de  qualquer  dessas  transgressões 
ou  allegações  de  transgressão,  ou  por  outra  sorte  relativa  as  pre- 
missas ou  a  estes  presentes,  ou  as  Leis,  ou  a.quaesquer  dos  negócios 
da  Companhia ;  todas  essas  differenças  serão  submettidas  ao  arbitra- 
mento de  duas  pessoas. 

ArL  183.  Um  dos  árbitros  será  nomeado  por  cada  uma  das  partes 
na  differença  e  mesmo  a  respeito  de  qualquer  dessas  partes,  embora 
consistindo*  de  uma  pessoa  ou  mais. 

Art.  184.  O  Conselho  representará  a  Companhia  na  nomeação  de 
um  dos  árbitros. 

Art.  185.  Se  qualquer  das  partes  dentro  de  sete  dias  depois  de 
para  isso  ter  sido  requerida  por  escripto  pela  outra  parte,  ou  pelo 
seu  representante,  não  nomear  um  arbitro,  então  ambos  os  árbitros 
serão  nomeados  pela  parte  por  quem  ou  por  cujo  agente  a  requisição 
foi  feita. 

Art.  186.  Os  árbitros,  em  antes  de  tomarem  conhecimento  do  nego- 
cio do  arbitramento  nomcaráõ,  por  escripto  assignado  por  elles,  uma 
pessoa  imparcial  e  qualificada  para  servir  de  arbitro  de  desempate. 

Art.  187.  Se  os  árbitros  dentro  de  15  dias,  depois  da  sua  nomeação 
não  nomearem  um  arbitro  de  desempate,  então,  a  pedido  das  partes 
em  differença,  ou  de  qualquer  delias,  poderá  ser  nomeado  um  arbitro 
de  desempate  pelo  «  Governor  »  do  Banco  de  Inglaterra,  ou  por  um 
Juiz  sob  the  Common  Law  Procedure  Act  1854,  ou  se  o  arbitramento 
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tiver  lugar  fora  do  Reino  Unido,  enlão  pelo  Cônsul  de  Sua  Mages- 
tade  no  lugar  no  qual  o  arbitramento  tiver  de  fazer-se. 

Ârt.  188.  Se  os  árbitros,  dentro  de  30  dias  depois  de  lhes  ter  sido 
submettida  a  matéria,  não  concordarem  no  seu  laudo  sobre  a  mesma, 
enlão  ella  será  submettida  ao  arbitro  de  desempate. 

Art.  189.  O  laudo  dos  árbitros  ou  do  arbitro  de  desempate,  se 
feito  por  escripto  e  assignado  por  elles  ou  por  elle,  e  prompto  para 
ser  entregue  ás  partes  em  diíferença,  ou  áquellas  que  o  desejarem,  aos 
seus  herdeiros,  testamenteiros,  administradores  ou  representantes, 
dentro  dos  30  dias  em  seguida  àquelle  em  que  a  matéria  em  diffe- 
rença  foi  submettida  aos  árbitros,  ou  conforme  o  caso  se  der,  ao 
arbitro  desempatante,  será  obrigatório  e  conclusivo  para  todas  as 
partes  interessadas,  seus  herdeiros,  testamenteiros,  administradores  e 
representantes,  e  todas  essas  cousas  serão  d'ahi  em  diante  feitas,  omit- 
tidas  e  consentidas  conforme  o  laudo  o  exigir. 

Ari.  190.  Os  árbitros  e  o  arbitro  de  desempate  respectivamente  po- 
dem elles  ou  elle  julgarem  conveniente  fazer  vários  laudos  em  lugar  de 
um,  e  cada  um  desses  laudos  será  obrigatório  e  conclusivo  a  respeito 
de  todas  as  matérias  a  que  se  referir,  como  se  a  matéria  do  laudo  fosse 
o  total  da  matéria  submettida  ao  arbitramento. 

Art.  191.  Os  árbitros  e  o  arbitro  de  desempate  respectivamente  terão 
inteiros  poderes  para  examinarem  os  livros,  contas  e  papeis  da  Com- 
panhia relativos  a  matéria  em  difTerença,  e  para  examinarem  «s  partes 
em  difTerença  e  seus  respectivos  agentes  e  testemunhas  sob  juramento, 
ou  afíirmativa,  ou  sob  declaração  estabelecida  por  lei  em  lugar  do  jura- 
mento ser  requerido  por  qualquer  dos  árbitros  ou  arbitro  de  desempate. 

Art.  192.*  Os  árbitros  e  arbitro  de  desempate  respectivamente  te- 
rão inteiros  poderes  para  proceder  na  ausência  de  qualquer  ou  de 
ambas  as  partes,  em  todos  os  casos  em  que,  depois  de  terem  feito  o 
aviso  nesse  sentido  ás  parles,  elles  ou  elle  julgarem  conveniente  conti- 
nuarem no  processo. 

Art.  193.  Os  árbitros  e  o  arbitro  de  desempate  respectivamente 
poderàõ  proceder  no  negocio  que  lhes  fôr  submettido  de  tal  maneira 
conforme  elles  e  elle  respectivamente  julguem  conveniente  e  tanto  no 
Beino  Unido  como  no  Império  do  Brasil,  ou  em  outro  qualquer  lugar. 
No  caso  de  qualquer  diíferença  emquanto  ao  lugar  no  qual  o  arbi- 
tramento deve  ser  tratado  o  mesmo  será  determinado  pelo  «  Governor  » 
do  Banco  de  Inglaterra,  a  pedido  de  qualquer  das  partes  do  arbitra- 
mento. 

^Art.  194.  O  arbitro  de  desempate  terá  inteiros  poderes  de  tempos 
a  tempos  para  por  escripto  e  assignado  pdr  elle  prolongar  o  prazo 
dentro  do  qual  o  seu  laudo  deve  ser  feito,  e  se  elle  se  achar  prompto 
para  ser  entregue  como  acima  dito  dentro  do  prazo  prolongado,  elle 
será  tão  válido  e  efficaz  como  se  fosse  feito  dentro  dos  trinia  dias. 

Art.  195.  As  cjistas  da  ou  incidentes  ao  arbitramento  e  ao  laudo 
serão  á  discripção  dos  árbitros  e  do  arbitro  de  desempate  respectiva- 
mente. 

Art.  196.  Se,  e  tanto  quanto  o  laudo  não  determinar  de  outra 
sorte,  as  custas  do  e  incidentes  ao  arbitramento,  e  ao  laudo,  serão 
a  cargo  e  pagas  pelas  duas  partes  em  divergência  igualmente,  e  a 
ou  tros  respeitos  ellas  terão  a  seu  cargo  as  suas  respectivas  despezas. 

Art.  197.  A  submissão  ao  arbitramento  por  este  meio  estabelecid. 
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poderá  em  qualquer  (empo  tornar  se  uma  disposição  de  qualquer 
Tribunal  e  Jurisprudência  ou  equidade  a  requcrimcRto  de  qualquer 
parte  nisso  interessada,  e  o  TriiMinal  poderá  remclter  a  matéria  aos 
árbitros  e  ao  arbitro  de  desempate  com  quaesquer  direcções  que  o 
Tribunal  julgar  conveniente. 

Art.  198.  Em  qualquer  caso  em  que  qualquer  ponto  de  direito 
sobrevier,  os  árbitros  ou  o  arbitro  de  desempate  podem  consultar 
sobre  elle  os  Advogados,  que  julgarem  conveniente^  e  pôde  adoptar 
qualquer  opinião  assim  tomada. 

Art.  199.  Inteiro  effeito  será  4ado  pelo  Acto  1854  do  Regulamento 
do  Processo  civil,  e  por  qualquer  oulio  Acto  de  tempos  a  tempos 
em  vigor  e  applicavel  a  esse  respeito  as  provisões  dos  presentes  com 
referencia  a  arbitramentos. 

Conforme. —  José  S.ei^ericmo  da  Rocha. 


DECRETO  N.  2.980 ---de  4  de  Outubro  de  1862. 

Concede  -á  Sociedade  AHemTi  de  Gymnastica  autorisaçao  para  eoalinuar  a 
exercer  as  suas  funcçí5es,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Allemã  de  Gym- 
nastica, e  de  conformidade  com  a  Minha  Immcdiata  Reso- 
lução de  14  de  Dezembro  do  anno  passado,  tomada  sobre 
parecer  díi  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  exarado  em  Consulta  de  6  do  mesmo  mez:  Hei  por 
bem  conceder  á  dita  Sociedade  autorisaçao  para  continuar  a 
exercer  as  suas  funcções,  e  Approvar  os  seus  Estatutos  com 
as  seguintes  alterações:  1.%  supprimão-se  no  art.  !.•  as  pala- 
vras—ella  é  fundada  e  regida  pelas  regras  estabelecidas  em 
semelhantes  Sociedades  da  Allemanha ;  2.%  declare-se  que  ne- 
nhuma reforma  ou  innovação  dos  mesmos  Estatutos  se  fará 
sem  prévia  autorisaçao  do  Governo;  3.*  addicione-se  ao  art. 
71  a  seguinte  clausula  — salvos  os  casos  previstos  pela  Lei; 
4.%  declare-se  que  o  uniforme,  de  que  trata  o  art.  77,  só  podo 
ser  usado  dentro  dos  edificios,  e  lugares  sociaes,  e  não  nas 
Tuas,  ou  praças  publicas. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra- 
gésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uarquex  de  Olinda^ 
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Estatutos  da  Socledads  Crymnastlea  A.lleiiiã. 

I. 

NOME  DA  SOCIEDADE. 
1. 

A  Sociedade  chama-se  Deutscker  Turnvereiriy  Sociedade  Gym- 
nastíca  Allemã. 

Ella  é  fundada  e  regida  pelas  regras  estabelecidas  em  seme- 
lhantes Sociedades  da  AUemanha. 

As  deliberações  nas  reuniões  tcrKo  lugar  em  língua  allemã. 

II. 

FIM   DA  SOCIEDADE. 
2. 

A  Sociedade  tem  por  fim : 

a)  Cultivar  ^as  forças  physícas  e  intellectuaes  dos  seus 
membros. 

b)  Estabelecer  relações  entre  todos  os  Allemães  existentes 
no  Brasil. 

IIL 

MEMBKOS. 


O  numero  dos  membros  é  ill imitado  e  consta  de : 

o)  Membros  activos,  participando  regularmente  nos  exercícios. 

b)  Membros  passivos,  que   não  tomão  parte  nos  exercicios. 

c)  Alumnos  de  gymnastica,  que  são  todos  os  membros  com 
menos  de  18  annos  de   idade. 

Nota,  Os  membros  passivos  c  os  alumnos  sao  excluídos  de 
todas  as  funcções ;  é-ihes  igualmente  illicito  tomar  parte  nas 
deliberações  das  assembléas. 

IV. 

GARANTIAS  £  DETERES  DOS  MEMBROS. 
4. 

Cabe  a  cada  membro  o  direito  de  introduzir  amigos  seus 
no  lugar  das  reuniões,  quer  para  \i8ita,  quer  para  obter  o 
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titalo  do   membro,  responsabilisando-sc  porém  pelo  caracter 
e  moralidade  de  sea  protegido. 


A  cada  membro  é  licito  a  todo  o  tempo  dirigir  queixas  ou 
propostas  verbalmente  ou  por  escriplo  ao  Conselho  de  admi- 
nistração, mas  deverá  abster-se  no  lugar  das  reuniões  de  qualquer 
observação  em  publico. 

6. 

Cada  membro  é  obrigado  a  : 

a)  Observar  som  contradicção  alguma  as  determinações  do 
Presidente  e  do  membro  encarregado  da  direcção  dos  exer- 
cícios. 

b)  Portar-se  em  toda  parte  convenientemente. 

C;  Fazer  prova  do  consideração  para  com  os  membros  do 
Conselho. 

d)  Concorrer  em  harmonia  fraterna  com  os  outros  membros, 
para  tudo  o  que  fôr  concernente  aos  interesses  da  Sociedade. 

e)  Pagar  6Í000  ao  Thesoureiro  no  acto  de  ser  admittido  na 
Sociedade,  e  em  seguida  2#000  de  contribuição  mensal. 

f)  Aceitar  o  cargo  de  membro  do  Conselho  ou  de  Director 
dos  exercicios  quando  para  esse  flm  fôr  eleito. 

g)  Dar  parte  ao  Presidente  com  antecedência  das  observações 
fundadas  que  acaso  possa  emittir  contra  a  admissão  de  um  novo 
membro. 


▲BMISSlO. 

7. 

Pôde  ser  admittido  como  membro  qualquer  pessoa  de  conducta 
honesta  que  se  obrigar  a  observar  os  Estatutos  da  Sociedade* 

8. 

Quem  quizer  ser  admittido,  deve  previamente  ser  proposto 
por  algum  membro  e  apresentado  ao  Presidente. 


Deve  a  pessoa  que  fôr  proposta  tomar  conhecimento  dos  pre- 
sentes estatutos. 


*-  35Í  -* 

10. 

O  nome  da  pessoa  proposta  deverá  figurar  com  antecedência 
de  quinze  dias  de  sua  admissão  na  sala  das  reuniões,  e  durante 
este  tempo  dirigir-se-hão  ao  Conselho  as  observações  que  acaso 
possão  obstar  a  admissão. 

11. 

Os  membros  que  quizerem  tomar  parte  nos  exercícios  deve- 
rão fazè-lo  regularmente . 

12. 

Ao  Conselho  compete  decidir  acerca  da  admissão  ou  rejeição 
de  qualquer  novo  membro. 

13. 

Quem  íòr  proposto  para  membro  activo,  deverá  apresentar-se 
pessoalmente  ao  Conselho,  a  fim  de  lhe  ser  communicada  a  sua 
admissão  «e  entregue  um  cartão  para  a  sua  legitimação. 

14. 

Depois  de  admittído,  terá  de  assignar  o  seu  nome  no  livro  da 
Sociedade,  consíderando-se  a  sua  assignatura  como  approvação 
dos  presentes  estatutos. 

VI. 

DESPEDIDA. 
15* 

Cada  um  poderá  cessar  de  fazer  parte  da  Sociedade  á  sua  con-- 
veniencia  ;  nesta  occasião  devolverá  o  seu  cartão  ao  Presidente. 

16. 

Tendo  algum  membro  de  seguir  viagem  para  fora,  deverá  dar 
parte  ao  Conselho  e  será  dispensado  durante  a  sua  ausência  da 
contribuição  mensaL 
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EXCLUSÃO. 

17. 

E*  determinada  a  exclusão  de  um  membro  quando  por  espaço 
de  três  mezes  nâo  pagar  a  sua  contribuirão  c  não  re.sponder  á 
intimação  do  Secretario. 

18. 

O  Presidente  poderá  excluir  temporariamente,  mas  ao  Conse- 
lho é  reservado  como  ultima  instancia  determinar  a  exclusão 
deflnitiva. 

19. 

A  pessoa  que  fôr  excluída  pôde  appellar  para  a  decisão  da  as- 
sembléa  fçeral,  porém  até  esta  decidir,  permanecerá  a  resolução 
do  Conselho . 

VIII. 

A9SEMBLÉA8  6BRAE8. 
20. 

A'  assembléa  geral  composta  de  todos  os  membros  activos  per- 
tence a  decisão  definitiva  em  quaesquer  dissidências. 

21. 

A  assembléa  geral  ordinária  terá  lugar  em  Junho  de  cada  anno . 

22. 

PoderáG  os  membros  reunir-se  em  assembléa  geral  extraordi- 
nária nos  casos  seguintes : 

1]  Quando  o  Conselho,  fundado  em  razões  plausíveis,  assim  o 
determinar. 

2]  Quando  ao  menos  uma  terça  parte  dos  membros  activos 
o  requerer  por  escripto. 

23. 

Será  válida  a  decisão  da  assembléa  geral  quando  esta  constar 
ao  menos  da  metade  .dos  membros  activos.  Faltando  este  nu- 
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moro  na  primeira  sessiio  de  uma  assemblóa  geral,  a  resolução 
tomada  em  segunda  sessão  será  válida  ainda  que  nesta  falte  o 
numero  requerido. 

24, 

Aberta  a  sessão  proceder-se-lin  á  leitura  e  approvação  da  acta 
da  sessão  passada  ;  só  depois  do  despachada  esta  ultima,  será 
permitlido  fazer  novas  propostas. 

2o. 

Aâ  propoíítas  hao  de  ser  dirigidas  por  escripto  ao  Presidente  e 
assignadas  ao  menos  por  cinco  membros  activos. 

26. 

E'  licito  ao  Presidente  interrompei*  o  orador : 

a)  Qu?,ndo  este  violar  as  liberdades  parlamentares,  e  neste 
caso  será  chamado  á  ordem . 

b)  Quando  o  orador  usar  de  u^na  profusSo  inútil  de  palavras 
e  a  hora  fôr  adiantada ;  neste  ultimo  caso  poderá  o  Presidente 
propor  que  as  deliberações  sojao  adiadas.  O  orador  tem  nestas 
circumstancias  o  direito  de  appellar  para  a  decisão  da  assembléa* 

27. 

Só  a  rogo  de  uma  terça  parte  dos  membros  activos  poder- 
se-ha  adiar  o  Voto  ate  nova  sessSo,  que  deverá  ter  lugar  passa- 
dos oito  dias^ 

28. 

As  propostas  tendentes  a  uma  mudança  nos  estatutos  só  po« 
deráô  ser  apresentadas  na  assem.bléa  annual. 

As  deliberações  a  respeito  terão  lugar  na  sessSío  seguinte  em 
assembléa  geral  extraordinária. 

A  maioria  quê  decidir  para  alguma  alteração  dos  estatutos  de^ 
verá  constar  ao  menos  de  duas  terças  partes  dos  membros  acti- 
vos presentes. 

29, 

.    Níaguem  poderá  ausentar-se  de  uma  assembléa  geral  sem 
apresentar  motivos  razoáveis  ao  Presidente.. 

PARTE      11*       1862.  4Ô4 
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IX. 

CONSELHO  . 
30. 

Ao  ConscllK)  compete  dirigir  c  administrar  lodos  os  negócios 
relativos  á  Sociedade ;  a  rogo  da  asseinbléa  geral  deverá  o  Coa- 
selho  dar  conta  de  suas  oiJcraçOcs. 

31. 

O  Conselho  será  eleito  em  cada  assemblóa  annual  c  conslarí 
dos  onze  membros  seguintes : 
O  Presidente  e  seu  1.°  e  2.°  supplentcs. 
Secretario  e  seu  supplente. 
Thesoureiro  e  seu  dito. 
Encarregado  dos  apparelhos  e  seu  supplente. 
Director  de  canto. 
Bibliothecario. 

a2. 

Depoia  deeleilos  os  11  membros  pela  assembbléa  geral  terá 
esta  de  escolher  entre  os  rpcsmos  o  Presidente;  os  outros 
cargos  serão  distribuídos  pelos  membros  do  Conselho  entre  si* 

33. 

O  Conselho  reunir-se-ha  quando  o  Presidente  assim  o  de- 
cidir, e  no  caso  de  quatro  de  seus  membros  o  exigirem,  justi- 
ficando o  seu  pedido. 

34. 

Será  válida  a  decisSo  do  Conselho  quando  ao  menos  sete 
dos  seus  membros  forem  presentes ;  em  todo  o  caso  será  váliéla 
na  segunda  sessão  ainda  que  falte  este  numero. 

35. 

NSo  é  permitUdo  a  membro  algum  que  nâo  pertença  ao 
ConselhO;  assistir  as  ,suas  reuniões 


BEVERES    E  GARANTIAS   DO  CONSELHO. 
SG. 

Ao  Presidento,  na  sua  qualidade  de  representante  da  Socie- 
dade, cabo  além  da  superintendência  na  administração  geral 
de  todos  os  negócios :  vigiar  nos  exercícios,  tomar  assento  nas 
assembléas  geracs  como  Presidente,  cuidar  na  conservação  o 
augmento  do  archivo  da  Sociedade;  ter  em  seu, poder  o  sinete 
^  da  Sociedade,  assignar  lodos  os  documentos  e  cartas  do  Se- 

cretario ;  emfim  dar  autorisaç5o  ao  Thcsoureiro  para  qualquer 
despcza.  Em  circumstancias  extraordinárias  pode  elle  formular 
decisões  que  dcveráõ  vigorar  ate  se  reunir  uma  assembléa  geral. 

37. 

>^  Ao  Secretario  compete   lavrar   os  actos,  formar  uma  lista 

exacta  de  todos  os  membros  da  Sociedade  o  todas  as  mais 
cscriptu rações.  Só  elle  tem  o  direito  de  aílixar  participações 
á  Sociedade  na  sala  das  reuniões. 

O  Thesoureiro    cobra  as  contribuições    c   entradas;    elle  ó 
^  obrigado  a  ter  uma  escripturação  cl^ra  e  em  regra,  que  fe- 

"^  chará  cada  semestre,  apresentando  ao  Conselho  o  seu  balancete 

junto  com  as  observações  que  lhe  occorrerem.  E'-lhe  conce- 
dido o  direito  de  reclamar  verbalmente  ou  por  escripto  as 
contribuições  atrazadas. 

39- 

Ao  encarregado  dos  apparelhos  compete  vigiar  sobre  o  edi- 
fício, o  lugar  dos  cxercios,  e  os  apparelhos;  tem  a  obrigação 
de  fazer  um  inventario  exacto  de  tudo  quanto  possuir  a  So- 
ciedade. 

40, 

O  Director  de  canto  tem  de  presidir  aos  respectivos  ensaios; 
50  a  elle  compete  decidir  sobre  tudo  o  que  diz  respeito  a  este 
assumpto.  Durante  estes  ensaios  poderá  elle  excluir  quem  pec- 
lurbar  o  soccgo. 
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41. 

O  fiibliolhccario  tem  de  administrar  a  livraria,  cuidar  na 
sua  conservação  e  augmcnlo,  c  cobrar  as  multas  respectivas 
que  occorrerem. 

42. 

Na  ausência  de  um  dos  funccionaríos  supracitados  entra  o 
seu  suppiente  no  gozo  de  seus  deveres  o  atlribuiçõcs. 

43. 

Ao  Conselho  6  licito  autorisar  despezas  no  interesse  da  So- 
ciedade até  a  quantia  de  rs.  100$000 ;  porém  sobre  despezas  mais 
avultadas  decide  a  assembléa  geral. 

Despezas  do  pouca  monta  até  rs.  25^000  pode  autorisar  o 
Tresidente. 

XI. 

RElMÔiiiS  FAMILIARES. 
44. 

Estas  reuniões  tem  lugar  todos  os  quinze  dias. 

45, 

O  seu  fim  é  estimular  as  faculdades  intellectuaes  de  cadaum, 
estreitar  os  laços  de  amizade  e  estabelecer  uma  perfeita  reunião 
entre  os  seus  membros  tio  modo  seguinte: 

a)  Por  meio  de  declamações,  leitura  do  obras  compostas  para 
este  ílm ;  nisto  deve  cuidar  o  Conselho. 

b)  Por  meio  da  leitura  das  obras  da  livraria,  e  do  conteúdo 
da  caixa  destinada  a  receber  obras  semelhantes. 

XII, 

REGULAMENTOS  RELATIVOS  A  GYMNASTIGA. 

A. 
Junta  dos  lilnsaladores  dos  Excrcicios« 

46. 

Esta  junta  é  composta  dos  membros  mais  aptos  da  Sociedade 
quo  forem  designados  para  dirigir  os  exercícios  debaixo  das 
ordens  do  Presidente;  e  são  as  suas  obrigações  as  seguintes: 

ít)  Dirigir  os  exercicios  no  lugar  para  isso  designado; 
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b)  Escolher  novos  diiigcnlcs^ 

c)  Escolher  novos  siipplentcs  dos  últimos. 

d)  Dividir  os  fixorcilanles  em  diíTcrcntcs  turnnas. 

e)  Cuidar  na  acquisiçâo  de  novos  apparelhos. 

47. 

Os  cnsaiadores  sprão  escolhidos  entre  os  membros  da  primeira 
divisão.  Superioridade  na  execução  dos  cxorcicios  c  vivo  in- 
teresse para  a  Sociedade  decidem  da  cscollia. 

48. 

-^ 

Oá  trabalhos  da  junta  s3o  dirigúlos  pelo  Presidente ;  no  caso 
cm  que  o  Secretario  do  Conselho  de  administração  nao  faça  parto 
da  junta,  lerá  do  se  escolher  um  especial. 

Nota.  Os  cnsaiadores  execulào  os  excrcicios  uma  vez  por  se- 
mana na  presença  do  Presidenle.  , 

BEGULAMENTOS  RELATIVOS  A   GY31NASTICA. 
49. 

Cada  membro  activo  que  tomar  parto  nos  exercícios  devo 
observar  sem  contradicçâo  as  determinações  do  ensaiador. 

^  50. 

E'  prohibido  fazer-se  exercicio  fora  do  tempo  para  isso  de* 
siguadOy  c  fumar  ou  beber  em  quanto  clies  se  executarem* 

51. 

Os  exercícios  só  terão  lugar  em  tempo  para  isso  designado 
e  debaixo  da  direcção  do  ensaiador. 

52. 

Querendo  alguém  cessar  com  os  exercícios,  terá  do  o  no-# 
tiíi6iir  ao  ensaiador* 

.53. 

^    De  quatro  em  quab^o  mezcs  procedc-se  a  nova  divisão  do 
turmas,  -• 
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Os  cnsaíadorcs  deverão  apparccer  nos  dias  de  exercícios  com 
o  pontualidade  possível  a  hora  para  isso  desiiJ^nada,  dirigir  os 
exercícios  de  sua  divisão  até  elles  findarem,  c  fora  desse  tempo 
manter  a  boa  ordem  em  geral. 

Sc  por  algum  impedimento  não  poderem  apparecer,  deveráõ 
participa-lo  por  escripto  ao  Presidente. 

Aos  ensaiarlorcs  compete  influir  nas  suas  divisões  sobre  o 
verdadeiro  espirito  e  interesse  que  devem  reinar  em  semelhantes 
Sociedades. 

56. 

Os  ensaíadores  conformar-se-hão  na  escolha  dos  exercícios 
que  execuiao  nas  suas  devisôes  com  o  tlieor  da  ordem  do  dia, 
exposta  na  sala  das  reuniões  n^unm  taboa  preta. 

Cada  ensaiador  toma  nota  uo  livro  cxpeciul  da  frequência 
aos  exercícios  por  parte  dos  membros. 

57. 

Cada  membro  activo  deve  tomar  parle  nos  exercícios  ao  menos 
uma  vez  por  semana ;  no  caso  contrario  deverá  apresentar  razõts 
que  o  desculpem. 

58. 

Ao  cnsaídor  6  licito  excluir  da  sua  divísSío  qualquer  membro 
que  não  se  portar  convenientemente ;  deverá,  porém,  findos  os 
exercícios,  communíca-lo  ao  Presidente,  cuja  resolução  deter* 
minará  mais  especialmente  as  providencias  que  se  devem  dar. 

59. 

Cada  um  devo  esforçar-sc  em  executar  os  exercícios  que  q 
ensaiador  mostrar. 

60. 

No  lugar  dos  exercícios  cada  divisão  formará  uma  fileira.    , 

61. 

Os  excrcÍGÍos  deveráõ,  emquanto  fòr  possiveli  ser  executados 
á  direita  e  á  esquerda. 
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62. 

Duranlc  os  exercícios  nSio  se  faltará  senão  no  que  lhes  é 
relativo. 

03. 

Ninguém  poderá  atíscnlar-sc  do  lugar  dos  exercícios  anlc»  de 
findos  estes  sem  a  autorisação  do  ensaiador. 

XIII. 

«IBLIOTUKCA. 
6^1. 

A  Bibliolheca  ( livraria  )  acha-sc  á  disposição  tíc  todos  oS 
jnemhros. 

Co. 

Quem  receber  um  volume  terá  de  assignar  o  seu  nome  no 
livro  competente  e  a  sua  assignalura  terá  validade  de  recibo. 

66. 

Quem  retiver  uma  obra  mais  de  quinze  dias,  terá  de  pagar 
uma  multa  de  200  réis,  a  qual  multa ,  passadas  três  semanas, 
augmentará  cada  semana  de  200  réis,  cabendo  ao  Bibliothccario 
0^ direito  de  tomar  as  medidaá  necessárias  para  rehaver  o  livro. 

,    67. 

Quem  desejar  guardar  uma  obra  mais  de  quinze  dias,  findo 
este  prazo,  terá  de  devolvê-la  ao  Bibliothecarioe  mandar  lançar 
o  seu  nome  no  livro  competente;  depende  porém  do  Biblio- 
thecario,  no  caso  de  ser  muito  procurada,  o  emprestar  a 
obra  por  mais  tempo. 

68. 

O  sócio  que  receber  um  livro  do  Biblíotliecario  terá  de 
devolvè-lo  no  mesmo  estado  em  que  lhe  foi  entregue,  sendo 
no  caso  contrario  responsável  pelo  (^mno  havido  e  terá  de 
sujeitar-se  à  determinação  do  Bibliolhecario. 

69. 
No  mesmo  tempo  não  se  entregará  mais  de  am  voTumc«; 

70. 
A  livraria  acbar-se-ha  aberta  todas  as  tardes  das  8  ás  10  bonts* 
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XIV. 

REGRAS     GERAES. 

A  Sociedade  é  indissolúvel. 

72. 

Eis  a  divisa  dos  seus  membros— Fr i5c/i,  Ftomniy  FrochUih^ 
Frei  (Fresco,  bom*  allegre,  livre.) 
Cores  e  bandeiras :  encarnado  e  branco. 
Saudação:  Gut  Heil  (boa  .ventura). 

Cada  novo    membro  c  considerado  como  irmão  c  amigo; 

74. 

Todos  09  membros  activos  que  demonstrarem  ter  feito  parte 
de  sociedades   semelhantes  no    Braeil  nOo    pagafáô  entrada» 

73. 

NSo  é  permittido  a  líinguem  visitar  a  Sociedade  sem  ser 
apresentado  por  um  membro  delia. 

76. 

Tudo  o  que  pertence  á  Sociedade  só  poderá  ser  empregado 
cm  proveito  da  mesma. 

77. 

Na  occasião  de  festejos,  excursões,  &c.  cada  membro  activo 
ierá  de  apparecer  vestido  do  traje  exigido,  constante  de  pa- 
lito e  calças  de  linho  branco,  camisa  de  la  encarnada  e  chapéo 
de  pello  de  lebre  côr  de  cinaia. 

78. 

Principalmente  nas  occasíôes  de  festejos,  &c.  áeye  cada 
membro  observar  minueiosamentc  as  determinações  do  Presi^ 
dente  e  dos  membros  para  os  arranjamentos. — Wf-  Rõhey  Pre- 
sidente.—JI.  W.  Reimer,  1.*»  Supplente.— F.  W.  Raulf,±^ 
á\io.'^BrandeSy  Secretario.— 1?.  É.  Frey,  Supplente.— Car/ps 
Schorchty  Thesoureiro.^fT.  W.  Fischer,  Supplente.— Car/os 
Friedrico  Muller^  Encarregado  dos  apparelhos.— Ceorj^c  Wes(- 
hyde,  Supplente. -^F.  O.  Jicpke^  Director  de  canto.— iViima 
Sarinfff  Bibliothccario. 
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DECRETO  N.  2.981 ---de  6  de  Outubro  de  1862. 

Conflrma  a  concessão  de  três  loterias  á  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das 
Artes  Mechanicas,  Liberaes  e  Beneíiccnte. 

Attendendo  ao  qae  Me  representoa  a  Imperial  Sociedade 
Auxiliadora  das  Artes  Mechanicas,  Liberaes  e  Beneficente,  a 
quem  foráo  concedidas  cinco  loterias  pelo  Decreto  numero  nove- 
centos e  de/aseis  de  vinte  seis  de  Ajçosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  sete»  duas  das  quaes  já  forão  extrahidas,  e  Conforman- 
do-Me  com  o  resultado  dos  exames  a  que  se  procedeu,  na  forma 
da  Lei  numero  mil  e  noventa  e  i^ove  de  dezoito  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  sessenta,  e  Decreto  numero  dous  mil  oito- 
centos setenta  e  quatro  de  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  um ;  Hei  por  bem  Confirmar  a  concessão  das 
três  loterias  restantes,  com  a  clausula  porem,  de  que  não  só 
o  producto  das  duas  primeiras,  mas  também  o  das  três  que 
ainda  não  correrão,  sejào  pela  dita  Imperial  Sociedade  empre- 
gados em  apólices  da  divida  publica  inalienáveis,  e  que  no  acto 
da  dissolução  delia  revertão  aos  cofres  públicos,  coroo  proprie- 
dade do  Estado. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 


DECRETO  N.  2.982— de  8  de  Outubro  de  1862. 

Permitte  crae  o  fundo  do  Monte  de  Soccorrp  da  Corte  se  possa  depositar  nos 
Bancos  Públicos  ou  no  Thesouro  Nacional ,  e  ordena  que  o  juro  dos  em^ 
préstimos  sobre  penhores  se  cobre  depois  de  vencido* 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselho  -Inspector  e 
Fiscal  do  Monte  de  Soccorro  desta  Corte :  Hei  por  bem,  ampliando 
a  disposição  do  art.  i.""  do  Regulamento  do  dito  Monte,  Per-* 
mittir  que  o  seu  fundo  se  possa  depositar  em  conta  corrente  não 
.soem  Ranços  Públicos,  como  dispõe  aquelle  artigo,  senão  também 
no  Thesouro  Nacional ,  como  fór  mais  vantajoso  ao  mencionado 
Monte.  E  Hei,  outrosim ,  por  bem,  revogando  o  art.  4."  do  De- 
creto n."  2.847  de  16  de  Novembro  de  1861,  Ordenar  que  o  juro 
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dos  empréstimos  sobre  penhores  se  cobre  depois  de  vencido, 
como  dispõe  o  citado  Regulamento. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselboiro  de  Estado,  Senadof 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Visconde  dt  Àlbuquêrijue, 


DECRETO  N.  2.983— de  8  de  Outubro  de  18G2. 
Confirma  a  ccmcessão  de  quatro  loterías  á  I^ibliotheca  Fluminense  nesta  C^rte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Bibliotheca 
Fluminense  estabelecida  nesta  Corte,  a  quem  forâo  concedidas, 
por  Decreto  n.°  988  de  22  de  Setembro  de  1858,  quatro  loterias 
para  acquisição  de  uma  casa  em  que  possa  guardar  os  seus 
livros ;  e  Conformando-Me  com  a  informação  dada  a  semelhante 
respeito:  Hei  por  bem  na  forma  da  Lei  n.*  1.099  de  18  de  Se- 
tembro de  1860,  e  Decreto  n.°  2.874  de  31  de  Dezembro  de 
1861,  Confirmar  as  ditas  quatro  loterias,  com  as  clausulas  no 
mencionado  Decreto  n.°  988  de  22  de  Setembro  de  1858. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra- 
gésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

^  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  2.984-.de  8  de  Outubro  de  188  2. 

Confirma  a  concessão  de  uma  loteria  cm  beneficio   da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Cidade  de  Sabará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Mesa  administrativa  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade  de  Sabará,  a  quem  pelo 
Decreto  n.«  91â  de  26  de  Agosto  do  1857  foráo  concedidas  duas 
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loterias  a  flm  de  concluir  a  obra  quo  principiara  para  angmenlo 
daquelle  estabelecimento  pio ;  e  Gonformando-Me  com  as  infor- 
ihações  resultantes  do  exame  que  foi  feito  para  se  reconhecer 
se  tinha  lugar  na  forma  da  Lei  n.°  1.099  de  18  de  Setembro 
de  1860,  e  Decreto  n.»  2.874  de  31' de  Dezembro  de  1861  a 
confirmação  ou  annullação  da  ultima  das  ditas  loterias,  ainda 
nao  extrahida:  Hei  por  bem  Confirma-la  com  a  mesma  clau- 
sula expressa  no  referido  Decreto  n.'*  915  de  26  de  Agosto  de 
1857. 

.  O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Ric»  de  Janeiro 
era  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra- 
gésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

'    _  Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  2.983— de  8  de  Outubro  1862, 

€onGrma  a  concessÃo  de  uma  lotevia  em  benefício  da  igreja  mairiz  de  Sete 
Lagoas  da  Proviucia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  quo  Me  representou  a  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  freguezia  de  Sete  Lagoas  da  Província  de  Minas 
Geraes,  a  quem  pelo  Decreto  n."  954  de  7  de  Julho  de  1858  foi 
concedida  uma  loteria  com  o  fim  de  concluir  a  obra  da  igreja 
matriz ;  e  Conformando-Me  com  as  informações  resultantes  do 
exame,  que  foi  feito  para  se  conhecer  se  tinha  lugar,  na  forma 
da  lei  n.  1.099  de  18  de  Setembro  1860,  e  Decreto  n.  2.874 
jáe  31  de  Dezembro  de  1861,  a  confirmação,  ou  annullação  da 
dita  loteria :  Hei  por  bem  Confirma-la  com  a  mesma  clausula 
expressa  no  referido  Decreto  n.  95^1'  de  7  de  Julho  de  1858. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  do  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dòs  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro» 
ém  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  2.986— de  14  de  Outubro  de  1869. 

Concede  a  José  Banch  Benttif?ensis  privilegio  por  15  aonos  para  pòr  em 
pratica  no  Império  o  apparelho  que  deseobrio  para  vencer  grandes  declives 
nas  estradas  de  ferro. 

Attcndendo  ao  que  Me  requereu  José  Banch  BenUigensís,  e 
de  conformidade  cora  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa,  So* 
berania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privi- 
legio por  tempo  de  15  annos  para  pór  em  pratica  no  Império 
o  apparelho  que  deseobrio  para  vencer  grandes  declives  nas 
estradas  de  ferro. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  2.987 —de  14  de  Outubro  de  1862. 

Concede  a  Ferdinand  Philippe  Edonard  Carré  privilegio  exclusivo  por  10 
annos  para  introduzir  no  Império  um  apparelho  de  sua  invenção  desti- 
nado a  obter  gelo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Ferdinand  Philippe  Edoúard 
Carré,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  pri- 
vilegio exclusivo  por  tempo  de  dez  annos  para  introduzir  no 
Império  um  apparelho  de  sua  invenção,  destinado  a  obter  gelo, 
debaixo  das  seguintes  condições:  1.*,  não  poderá  vender  a  libra 
de  gelo  por  mais  de  80  réis ;  S."",  o  privilegio  cessará,  se,  dentro 
de  um  ánno  contado  desta  data,  o  concessionário  não  íizer  tra- 
balhar o  referido  apparelho  de  modo  a  produzir  gelo  em  quan- 
tidade suíiiciente  para  o  consumo  da  Capital :  ficando  porém 
esta  concessão  dependente  da  approvação  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


—  3e5  — 

DECREIO  N.  2.088--.d«  14  de  Outubro  do  1862. 

Crèa  mais  um  Corpo  úe  CavaUaria  da  Gnarda  Nacional  no  Município  de 
Parnagoá,  da  Província  do  Piauhy. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Pjauhy, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Uhico.  Fica  creado  no  Município  de  Parnaguá,  da 
Província  do  Piauhy,  e  subordinada  ao  Commando  Superior 
do  mesmo  município,  um  Corpo  deCavalIaría  de  dous  Csqua* 
drões  com  a  designação  de  quinto,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  rôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na 
conformidade  da  Lei. 

Jo9o  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  do  Sinimhi. 


DECRETO  N.  2.089 -de  14  de  Outubro  de  1862. 

Crèa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Gnarda  Nacional  na  Freguezia  de 
Santa  Ptiilomenu,  da  Província  do  Piauhy. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Piauhy, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fiit  creada  na  Freguezia  do  Santa  Philomena, 
da  Província  do  Piauhy,  e  subordinada  ao  Commando  Superior 
do  Município  de  Parnaguá,  da  mesma  Província,  mais  urn  Ba- 
talhão de  Infantaria  de  oito  Companhias  com  a  designeçSo  do 
vigésimo  sexto  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  peto  Presidente  da  Província,  na 
conformidade  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansífo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  o 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Cem   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


—  366  — 
DECRETO  N.  2.990— de  14  de  Outubro  de  1862, 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Companhia  avulsa  da  Guarda  Nacional, 
rreada  nas  Freguezias  da  Ytlla  Bella  da  Imperatriz  e  Andirá,  na  Pro- 
víncia do  Amazonas. 

Âltendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  do  Ama- 
zonas,   Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte: 

Art.  1/  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão  de  quatro  com- 
panhias, com  a  designação  de  quarto  dò  serviço  activo,  a  Com- 
panhia avulsa  do  Infantaria,  creada  nas  Freguezias  da  Villa 
Belia  da  Imperatriz  e  Andirá,  na  Província  do  Amazonas,  e 
derogndo  nesta  parte  o  Qecreto  numero  oitocentos  e  onze,  de 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um. 

Art  â.""  O  referido  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lagar  que 
lho  fór  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  conformi- 
dade da  Lei.  . 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho/ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Camansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  2.991— de  14  de  Outubro  de  1862. 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Puhlicos  das  Comarcas  de  Olinda,  Cabrobó 
e  Palmares,  na  Província  de  Pernambuco. 

Hei  pôr  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Os  Promotores  Públicos  das  Comarcas  de 
Olinda,  Cabrobó  e  Palmares,  ultimamente  creadas  na  Província 
de  Pernambuco,  terão  o  ordenado  annual  de  oitocentos  mil  réis. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  o  Obras  Publicas  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


—  3C7  — 
DECRETO  N.  2.992— de  14  de  Outubro  dè  1862; 

Crfta  DO  termo  de  S.  Paulo  de   Maríahé,  da  Província  de  Mioas  Gerae5 
o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbaos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

ArtigO' Único.  Haverá  no  termo.de  S.  Paulo  de  Muriahéf 
Província  de  Minas  Geraes,  um  Juiz  Municipal,  que  accumuiará 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos* 

João  Lins  Vieira  Cansansdo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  douSy  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  2.993— de  14  de  Outubro  de  1862- 

Créa  mais  um  Batalb?(o   de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  no  Município 
de  Atalaia,  da  Província  da»  Alagoas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  das  Ala- 
goas, Hei  por  bém  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  da  Atalaia,  da  Pro- 
víncia das  Alagoas,  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  seis 
companhias,  com  a  designação  de  vinte  seis  do  serviço  aclivo, 
o  qual  terá  a..sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
I^residente  da  Província,  na  conformidade  da  lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministre  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dousy  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  dê  Sinimbu. 


-^  368  — 
DECRETO  N.  2.994— de  18  de  Outubro  de  1862. 

Conârma  a  coneessSo  de  doas  loterias  á  Irmandade  do  Santissinio  Sacramento 
da  Freguesia  da  Boa- Vista  na  Cidade  do  Recife. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Irmandade  do  Santis- 
fimo  Sacramento  da  Freguczia  da  Boa-Vista  na  Cidade  do  Re- 
cife, a  quem  pelo  Decreto  n,""  908  de  12  de  Agosto  de  1857 
forão  cencedidas  duas  loteiias  em  beneficio  das  obras  da  res- 
pectiva Matriz ;  e  Conformando-Me  com  as  informações  resul- 
tantes do  exame  a  que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei  n.""  1.099 
d3  18  de  Setembro  de  1860,  e  DiMsreto  n.""  2.874  de  31  de 
Dezembro  de  1861 :  Hei  por  bem  Coníirma-las  com  a  mesma 
clausula  expressa  no  referido  Decreto  n.""  908  de  12  de  Agosto 
de  1857. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estido  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

•  Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  2.995 --de  20  de  Outubro  de  1862. 
Mada  o  unKorme  das  praças  do  Batalhão  Naval. 

Hei  por  bem  Determinar  que  as  praças  do  Batalhfio  Naval, 
em  vez  do  primeiro  e  segundo  uniforme,  que  lhes  está  marcadOí 
usem  do  que  mostra  o  figurino,  que  a  este  acompanha. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare* 


L^  369  ^ 

DECRETO  N.  2.996  — de  27  dd  Outubro  de  1862. 

CoDÍirnià  a  coocessio  de  sete  loterias  á  Irmandade  do  SantUiUno  SacramentQ 
.da  antiga  Sé  da  Cdrte. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  a  Irmandade,  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  antiga  Sé,  a  quem  pelo  Decreto  n.*»  964 
do  4  de  Agosto  de  1858  forão  concedidas  doze  loterias  em  bene^ 
peio  das  obrâs  da  respectiva  Matriz,  e  Con forma ndo-Me  com  as 
informações  resultantes  do  ciame  a  que  se  procedeu,  na  forma 
da  1M  n.«  1 .099  de  18  de  Setembro  de  1860,  c  Decreto  n.^  2.874 
de  31  de  Dezembro  de  1861 :  Hei  por  bem  Confirmar  a  con- 
cessão das  sete  loterias  qpe  restão  das  doze  concedidas  pelo 
referido  Decreto  n.^  96i  de  4  de  Agosto  de  1858. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinfe  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  2.997  — de  27  de  Outubro  de  1862. 
ConCrma  a  concessHo  de  vinte  e  duas  loterias  á  Opera  Lyrica  Nacional. 

Tendo  Resolvido  Mandar  applicar  á  sustentação  da  Opera 
I-yrica  Nacional  o  producto  das  vinte  e  duas  loterias  que  restão 
^as  trinta  e  seis  concedidas  pelo  Decreto  n.'*  979  de  15  de 
Setembro  de  1858;  e  em  virtude  da  autorisação  concedida  pelo 
art.  2.%  S  1,0  da  Lei  n.^  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860:  Hei 
por  bem  Confirmar  a  concessão  das  vinte  e  duas  loterias  que 
restão  das  trinta  e  seis  concedidas  pelo  referido  Decreto  n.*»  979 
de  15  de  Setembro  de  1858. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribuna^  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperader. 
Visconde  (!e  Alluqverqve. 

PARTE    n.     1862.        47. 


•-  370  — 
DTECRETO  N.  2.998— do  29  de  Outubro  de  1862. 

Allera  a  orgaoUação  do  BatalbSo  de  lafantaria  n.»  3&da  Guarda  Nadonat 
da  Proviocía  da  S.  Paulo,  e  crèa  um  Esqaadrâo  avulso  na  Vitia  de 
Itapeva  da  mesma  Proviucia. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo: 
Hei  por  bem  ]>ecretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  reduzido  a  quatro  companhias  o  Batalhão  da 
Infantaria  n.*  35 da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Pauto. 

Art.  2."  Fica  creado  no  Municipio  de  Itapera  da  mesm^^ro* 
viacia  um  Esquadrão  de  Cavaliaria  com  a  numeração  de  doze, 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fór  mareado  peio 
Presidente  da  Provincia,  na  forma  Sa  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  do  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
ç  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  SinirM, 


DECRETO  N.  2.999  — de  8  de  Novembro  de  1862. 

Concede  o  prolongamento  da  yia  férrea  da  Tijuca,   e  altera    o   Decreto 
n.«  1.74^2   de  S9  de  Março  de  1S5G. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Barão  de  Mauà ,  Pre- 
sidente da  Companhia  dos  carris  de  ferro  da  Corte  á  Tijuca: 
Hei  por  bem  autorisar  as  alterações  das  condições  annexas  aos 
Decretos  n.*»»  1.742  de  29  de  Março  de  1856,  1.777  de  9  do 
Julho  do  mesmo  anno,  1.931  de  26  de  Abril  de  1857»  2.202 
e  2.223  de  3  de  Julho  e  18  de  Agosto  de  1858  em  additamento 
as  condições,  que  acompanhãó  o  Decreto  n.^  2.828  de  21  de 
Setembro  de  1861  na  forma  por  que  as  determinSo  as  con-* 
dições  que  com  este  baixSo,  as^ignadas  por  João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta,  e  dous,  quadrar 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Camansão  de  Sinimbu, 


Condlçáos   para   o  prolongamento  da  via  ferroa  da  Tljuca   o 
aiterações  uo  Decreto  u.<)  dl.94!S  de  S9  de  Slarço  de  1856. 

1."  O  ponto  terminal  da  via  férrea  daTijaca,  nesta  Cidade, 
será  transferido  do  local  em  que  actualmente  se  acha  na  rua 
do  Conde  p<ira  a  rua  dos  Ciganos,  ao  sahir  á  Praça  da  Consti- 
tuição, acompanhando  os  carris  de  ferro  essa  nova  direcção  á 
partir  do  Campo  de  Santa  Anna.  O  desvio  de  reversão  para  a 
manobra  das  locomotivas  será  construído  também  na  mesma 
rua,  e  no  ponto  acima  indicado, 

2.*  A  fim  do  evitar  a  curva  rápida,  que  presentemente  faz  a 
via  férrea  nos  terrenos  dos  herdeiros  do  Commendador  Manoei 
Macliado  Coelho,  é  pcrmittido  á  Companhia  alterar  nessa  parte 
a  direcção  dos  carris ,  obtendo  para  isso  a  permissão  dos  res- 
pectivos proprietários. 

3.'  Para  corrigir  os  fortes  declives,  que  actaalmente  existem 
pm  diversos  pontos  da  estrada  de  Andarahy,  é  permittido  a 
Companhia  alterar  o  respectivo  nivelamento  de  conformidade 
com  a  planta,  com  este  approvada ,  de  modo  que  dessa  alte- 
ração não  resulte  inconveniente  ás  propriedades  adjacentes, 
nem   ao  transito  publico. 

4.*  Ao  longo  da  via  férrea,  e  nos  pontos  pelo  Governo  Im- 
perial designados,  deaccordo  com  a  Companhia,  construirá  esta, 
para^alimentação  das  caldeiras  das  locomotivas,  depósitos  d^agua 
abastecidos  pelo  encanamento  geral,  sem  prejuízo  do  consumo 
publico.  A  mesma  Companhia  obríga-se  a  fazer  gratuitamente 
o  serviço  da  irrigação  das  ruas,  em  que  passarem  as  locomo- 
tivas, e  a  encanar  por  sua  conta  para  o  rio  Maracanã  quantidade 
d*agua,  igual  á  que  lhe  fôr  concedida,  dirivada  de  uma  cachoeira, 
que  possue  no  alto  da  Boá-Vísta  da  Tíjuca. 

5.*  Para  abastecimento  d'agua  nas  locomotivas,  será  permit- 
tido á  Companhia  construir  um  desvio  dò  300  palmos  na  extre- 
midade da  rua  dò  Engenho  Velho,  em  frente  ao  chafariz,  e  bem 
assim  o  prolongamento  do  que  já  existe  defronte  da  rua  d« 
S.  Francisco  Xavier, 

6.*  O  Governo  Imperial  terá  o  direito  de  exigir  da  Companhia 
á  collocação  de  guardas,  pagos  á  custa  delia  nos  lugares  que 
Julgar, conveniente;  bem  como  o  de  nomear  um  Engenheiro 
Fiscal,  remunerado  péla  mesma  Companhia,  para  o  fim  de 
inspeccionar  todo  o  serviço  da  via  férrea,  e  fazer  executar  as 
condições  do  respectivo  contracto. 

Palácio  do  Rio  de  íaneiro  em  8  de  Novembro  de  1862. 

João  Lins  Vieira  Cansamão  de  Sinimbii. 
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'     DECRETO  N.  3,000-de  12  de  iNoveinbro  de  1862. 

Altera  o  Decreto  d.<*  519  de  10  de  Junho  de  1847,  e  créa  um  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orphaos  no  Termo  de  Agua  Preta,  da  Comarca  de  Palma- 
reS;  na  Província  de  Pernambuco. 

.    Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !••  O  Termo  de  Agua  Preta ,  creado  pelo  Decreto  n.'»  519 
de  10  de  Junho  de  18&'7,  passa  a  denominar-se^de  Barreiros. 

Art.  2.«  No  Termo  de  Agua  Preta,  ultimamente  creado  na 
ProTincia  de  Pernambuco  peia  Lei  Provincial  de  27  de  Agosto 
do  corrente  anno,  haverá  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  quo 
accumulará  as  fancçôes  de  Juiz  de  Orphãos.' 

Art.  3.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.001  —  de  18  de  Novembro  de  1862. 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Carris  de  Ferro  do  Jardim  Botânico. 

Attendendo  ao  que  Mo  representou  o  Barão  do  Mauá,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  8  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consultas  do 
12  de  Setembro  ultimo:  Hei  por  bem  Âpprovar  os  Estatutos 
da  companhia  de  carris  de  ferro  do  Jardim  Botânico,  que  com 
este  baíxão,  organisados  nos  termos  do  Decreto  n.**  1.733  de 
12  do  Março  de  1856,  e  outros  que  lhe  são  posteriores. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Siminbú,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  do 
mil  oitocentos  sesenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


—  3?3  - 

KaiatulAS  da  Companhia  do  caminho   de  earris    de   ferro  do 
Jardim  Botanieo» 


Art.  1.**  A  sociedade  anonyma  organisado  sob  a  denominação 
do  —  Companhia  do  Caminho  de  carris  de  ferro  do  Jardim 
Botânico  —  tem  por  objecto  o  assentamento  de  carris  do  ferro 
e  o  estabelecimento  de  um  serviço  regular  de  transportes  nesta 
corte,  entre  o  largo  do  Paço  e  o  Jardim  Botânico,  com  um 
ramal  para  as  Larangciras,  em  conformidada  com  as  obrigações 
e  os  priviiegíos  por  25  annos,  contados  da  data  da  abertura 
da  primeira  parte  da  linha  concedidos  ao  Ex."''  Conselheiro  do 
Estado  Cândido  Baptista  de  Oliveira  e  seu  fílho  Luiz  Plínio  do 
Oliveira  pelos  Decretos  n.'»  1.7J3  do  12  Março  de  Í856,  n.' 
2.142  de  10  de  Abril  de  1858,  n.»  Í.027  de  18  de  Agosto  do 
1859,  e  n.«  2.6 IG  de  28  de  Julho  do  1860. 

A  duração  da  Companhia  será  a  dos  mencionados  privíle^ 
gios. 

Art.  2.^  Esto  Caminho  consistirá  em  uma  linha  principal, 
que  se  estenderá  desde  o  largo  do  Paço  até  ao  Jardim  Bota^ 
nico,  e  de  um  ramal  para  as  Larangeiras  que  deverá  começar 
no  largo  do  Machado,  c  se  prolongará  até  o  Cosme  Velho. 

Art.  3.**  O  caminho  será  de  uma  via  singela,  excepto  nos 
desvios  e  nas  estações,  conforme  a  planta  que  terá  de  ser  appro* 
vada  pelo  Governo  Imperial. 

Postes  e  correntes  de  ferro  deveráô  ser  collocados  ao  longo 
do  caminho  naquelles  lugares  em  que  o  Governo  Imperial  julgar 
mais  necessário. 

Art.  4.°  Os  vehiculos  serão  servidos  por  locomotivas  ou  ani- 
maes.  O  Governo  Imperial  estabelecerá  em  regulamento  espe- 
cial, as  cautelas  que,  quanto  á  velocidade  dos  vehiculos,  so 
deveráô  tomar  para  segurança  publica,  e  os  meios  de  policia 
para  o  serviço.  Os  preços  dos  transportes  serão  regulados  por 
uma  tabeliã  organisada  pela  companhia  e  approvada  pelo  Ge- 
verno  Imperial,  na  forma  da  condição  9.*  do  Decreto  1.733 
de  12  de  Março  de  1856. 

Art.  5  ^  A  companhia  se  obriga  a  franquear  ao  transito 
publico  toda  a  linha  do  caminho  de  carris  de  ferro  desde  a  ci- 
dade até  a  praia  do  Botafogo,  comprehendido  o  ramal  das  Laran- 
geiras, 'no  prazo  de  três  annos,  contados  da  data  da  approva- 
ção  destes  estatutos,  o  dahí  a  três  annos  deverá  franquear  o 
resto  da  linha  até  ao  Jardim  Botânico,  sob  pena  de  perda 
do  privilegio,  quanto  à  parte  não  concluída. 

Art.  6."  O  Governo  Imperial,  tomadas  as  providencias  ne- 
cessárias, permittirá  á  Companhia  estabelecer  trilhos  de  ferro 
em  uma  ou  outra  rua  desta  cidade  para  facilitar  a  condução 
de  pedra  e  aterro,  sem  que  todavia  fique  embaraçado  o  tran- 
sito publico,  c  bem  assim  a  isentará  do  pagamento  do  direitos 


da  Alfandega  pelas  obras  do  ferro;  trilho.?,  cimento,  locomo- 
tivas, coke,  carros,  ou  wagons  que  tenhão  de  vir  de  paizes 
estrangeiros  para  serem  empregados  nas  obras  desle  caminho 
de  ferro  e  suas  estações, 

A  Companhia  poderá  outrosim  desapropriar  com  prévio  con- 
sentimento do  Governo  Imperial,  e  na  forma  das  leis,  os  ter- 
renos ou  propriedades,  de  que  carecer  para  o  leito  do  ca- 
minho, estaçõ3$,  armazéns  e  oíOcinas. 

Art.  7.<»  O  capital  da  Companhia  será  de  mil  contos  de 
réis  divididos  em  cinco  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
uma,  e  só  poderá  ser  augmeotado  por  deliberação  da  assem- 
blca  geral  dos  accionistas  sujeita  a  approvaçào  do  Govarno ; 
vcriflcando-se  as  chamadas  de  fundos  segundo  o  desenvolvimento 
dos  trabalhos. 

Dentro  do  prazo  de  três  annos  estarão  distribuídas  todas 
estas  acções,  sob  a  pena  estabelecida  no  n.*"  3  do  art.  12  do 
Decreto  n.»  í2.711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  8.**  As  acções  podem  ser  livremente  vendidas,  cedidas,  ou 
doadas,  salva  a  disposição  do  art.  2.*  §  5.<»  da  Lei  n.«  1.083  do 
22  de  Agosto  de  1860 ;  mas  as  transferencias  só  seráio  válidas 
sendo  feitas  nos  livros  da  Companhia,  na  presença,  e  com 
assignatura  do  cedente,  e  do  cessionário,  ou  seus  procuradores. 

Art.  9.<»  Os  accionistas  s5o  unicamente  responsáveis  pelo 
valor  das  acções  que  possuírem. 

Art.  10.  A  totalidade  dos  accionistas,  será  representada 
pela  assembléa  geral,  que  se  julgará  constituída  sempre  que 
por  convite  do  Presidente,  publicado  nos  jorn^es  de  maior 
circulação,  se  reunão  accionistas  que  representem  um  terço 
do  capital  da  Companhia. 

Art.  11.  Se  no  dia  marcado  não  se  reunir  numero  suQI- 
ciente,  será  a  assembléa  geral  adiada  para  outro  dia,  que  se 
designará  por  meio  de  annuncios ,  com  a  declaração  de  que 
nesse  dia  se  julgará  constituída  a  assembléa  geral,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  accionistas  presente,  com  tanto  qUe  re- 
presentem um  sexto  do  capital  social. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  no 
mez  de  Fevereiro  de  cada  anno  para  lhe  ser  presente  o  rela- 
tório da  ditectoria,  bem  com^  o  balanço  e  contas  do  anno 
anterior,  que  serão  submettidas  ao  exame  do  uma  commissão 
de  três  membros  então  nomeada. 

Logo  que  esta  commissão  tenha  concluído  seus  trabalhos 
será  novamente  convocada  a  assembléa  geral  para  lhe  ser  lido 
o  parecer,  e  proceder-se  á  eleição  da  directoria. 

Art.  13.  O  Presidente  convocará  extraordinariamente  a  as- 
sembléa geral  toda  a  vez  que  o  julgar  necessário  â  bem  dos 
interesses  da  Companhia,  e  sempre  que  para  um  fim  designado 
lhe  seja  requerida  essa  convocação  por  accionistas  que  repre- 
sentem uma  decima  parte  do  capital  social. 
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Art.  14.  Nas  rcuniõtís  extraordinárias  nSo  se  permittirâ  dis- 
cussão sobre  objecto  algum  estranho  ao  da  convocação. 

Aít.  15.  A  ossembléa  geral  será  presidida  pelo  Presidente 
da  Coníípanhia,  ou  por  quem  o  substituir,  servindo  de  Secre- 
tario o  da  directoria. 

Art.  16.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  om  por  cada 
vinte  acções  até  o  numero  de  cincoenta  votos,  máximo  quo 
poderá  ter  qualquer  accionista  presente  â  votação  ;  se  porém 
fór  representado  por  procurador  n3o  poderá  ter  mais  de  10 
votos, iqualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  possuir.  Fica 
entendido  que  ao  accionista  que  votar  por  si,  e  como  procu- 
rador de  outro,  não  se  contará  mais  do  que  cincoenta  votos. 
Em  caso  de  empate  terá  o  Presidente  o  voto  de  qualidade.  Só 
terão  direito  de  votar  aquelles,  cujas  acções  tiverem  sido  aver- 
badas em  seu  nome  pelo  menos  sessenta  dias  antes  da  reu- 
nião, ^ 

Art.  17.  Os  accionistas  ausentes  poderáõ  fazor-se  representar 
por  procuradores,  que,  para  terem  voto,  deveráõ  ser  também 
accionistas  da  Companhia,  salva  a  disposição  do  §  12  do  art. 
2.»  da  Lei  n.^  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  18.  Na  sua  primeira  reunião  ordinária  elegerá  an- 
nualmcnto  a  assembléa  geral  a  commissão  de  exame,  de  quo 
Irarta  o  art.    13. 

Art.  19.  A  Companhia  será  administrada  por  uma  direc- 
toria composta  de  um  Presidente,  cujas  Aincções  duraráõ  por 
cinco  annos,  e  que  será  auxiliado  por  dous  directores  con- 
sultivos qut  serão  eleitos  annoalmente  pela  assembléa  geral  na 
sua  2.^  reunião  ordinária  á  pluradidade  de  votos. 

Os  membros  da  directoria  deveráõ  ser  accionistas  de  cem 
acções  pelo  menos,  as  quaes  serão  inalienáveis,  em  quanto  du- 
rarem suas  funcções. 

Art.  20.  A  directoria  se  reunirá,  sempre  que  o  Presidente 
julgar  necessário  o  toda  a  vez  que  isso  lhe  fôr  requerido  pelos 
dous  directores  consultivos. 

Art.  21.  O  Presidente  da  Companhia  será  substituído  em 
seus  impedimentos  pelo  director  mais  votado. 

Art.  22.  Compete  ao  Presidente  da  Companhia : 

i.^  Nomear  §  demittir  livremente  todos  os  empregados  da 
Companhia,  fixando  seus  ordenados  e  gratificações ; 

2.*"  Celebrar  todos  os  contractos  necessários  para  o  bom  des- 
empenho do  serviço,  e  augmento  do  trafego; 

3.**  Fazer  acquisição  de  tudo  quanto  possa  interessar  a 
empreza,  incluindo  bens  inoveis,  semoventes,  ou  de  raiz,  beni 
como  ven(}e-lo8,  ou  por  qualquer  forma  aliena-los,  quando 
isso  convenha  aos  interesses  da  Companhia. 

4.''  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  accionistas,  á  que  presidirá,  bem  como  ás  reuniões 
da  directoria. 
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Àrt.  23.  €ompete  ao  Gerente  da  Companhia : 

l.*»  Determinar  e  regular  o  methodo  de  escripluração  que 
será  feita  com  a  necessária  clareza  e  conservada  rigorosamente 
em  dia ; 

2.**  Fazer  os  regulamentos  necessários  para  a  boa  execução 
do  serviço,  pondo-os  logo  em  vigor,  depois  de  approvados  pelo 
Presidente ; 

3,"  Lavrar  as  actas  das  reuniões  da  assembléa  geral  e  da 
directoria  nos  respectivos  livros; 

4.«  Fazer  recolher  diariamente  a  receita  apurada  aos^cofrcs 
de  um  banco  acreditado,  com  o  qual  terá  conta  corrente  aberta  ; 

5.**  Authenlicar  com  a  sua  assignatura  os  lermos  de  transfe- 
rencias das  acções. 

Art.  24».  Compete  ao  Engenheiro  da  Companhia! 

A  superitendencia  de  todas  as  obras  da  Companhia  e  plena 
autoridade  sobre  todos  os  empregados  nas  mesmas  obras,  bem 
como  nas  locomotivas,  carros  ou  estações  da  Companhia. 

Art.  25.  Dos  lucros  liquides  da  empreza,  obtidos  das  opera- 
ções concluidas  no  semestre  respectivo,  se  deduzirá  quantia 
equivalente  á  deterioração  do  material  e  bem  assim  dez  por 
cento  dos  mesmos  lucros  para  crear  um  fundo  de  reserva, 
que  em  caso  algum  poderá  exceder  á  10  "/o  do  capital  social ; 
o  resto  dos  lucros  será  dividido  semestralmente  pelos  accionistas. 

O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  para  fazer 
face  ás  perdas  do  capital  social;  e  não  se  poderáõ  fazer  di- 
videndos èm  quanto  esse  capital ,  se  tiver  sido  desfalcado  em 
\irtud0  das  perdas,  não  se  achar  integralmente  restabelecido. 

Se  a  Companhia  soffrer  prejuízos  que  absorvâo,  além  do 
fundo  de  reserva ,  um  terço  do  seu  capital,  considerar-se-ha 
dissolvida  *e  entrará  immediatamente  em  liquidação,  proceden- 
do-se  à  venda  em  hasta  publica  de  tudo  quanto  a  Companhia 
possuir  para  ser  o  producto  applicado  ao  pagamento  de  suas 
dividas ,  e  o  resto  repartido  pelos  accionistas  na  proporção 
de  suas  acções. 

Confere.— O 'Director  Jo$è  Agostinho  Moreira  Úuimarões. 


DECRETO  N.  3.002— de  21  de  Novembro  de  1862. 

Confirma  a   concessão  de  uma   Loteria  á  Irmandade   de  S.  Francisco  de 
Assis  da  Cidade  do  Pitangui,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Irmandade  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis  da  Cidade  do  Pitangui,  na  Província  ^í^^*"*? 
Geraes ,  a  quem  pelo  Decreto  n.*  95'i.  do  7  de  Julho  de  lo5o  loi 


^  377  — 

concedida  ama  lotería  em  beneficio  *das  obras  da  Capella  do 
mesmo  Santo,  ç  Conformando -Me  com  as  informações  resultantes 
do  exame  a  que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei  n.*"  1.099  de  18  de 
Setembro  de  1860,  e  Decreto  n.*  2.874  de  31  de  Dezembro  de 
1861 :  Hei  por  bem  Confirma-la  com  a  mesma  clausula  expressa 
no  referido  Decreto  n.**  954  de  7  de  Julho  de  Í858. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  um  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N,  3. 003 —de  âl  de  Novembro  de  1862. 

Confirma  a  coDcess&o  de  duas  loterias  para  a  Casa  de  Caridade  da  Vilta 
do  Curvello,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Camará  Municipal  da 
Villa  do  Curvello,  na  Província  de  Minas  Geraes,  a  quem  pelo 
Decreto  n.°  954  de  7  de  Julho  de  1858  forão  concedidas  duas 
lotarias  para  construcção  de  um  ediOcío  que  sirva  de  Casa  de 
Caridade  para  os  habitantes  da  referida  Villa,  e  Conformando-Me 
com  as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu 
na  forma  da  Lei  n."  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  e  Decreto 
n.*»  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861,  Hei  por  bem  Confir- 
ma-las com  a  mesma  clausula  expressa  no  referido  Decreto  n.^ 
954  de  7  de  Julho  de  1858. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  um  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


PARTE    IT.     1865.         48. 


DECRfeTO  N.  3.001— de  21  de  Novembro  de  1862. 

Fsít^bçiei*  ôotí-di^Ões  para  a  etcciícíLo  das  obras  de  r^c  trata  o  g  ^-^  da  Con- 
diçtto  á.a  do  Contracto  de  2S  de  Abril  de  1»57. 

Attendendo  ao  qtic  Me  representou  a  Companhia— Rio  dé  Ja- 
noiro-^irty  iTnprovcfnonts — :  Hei  por  bem  ordonar  que,  para  a 
oxectíçôo  das  obras  de  que  trata  o  §  3."  da  Condição  2.*  do  Gon- 
tr^sieto  de  25  de  Abril  de  1857,  se  observem  as  condições  que  com 
est-e  baíxOo,  asftignadas  por  Jo5o  Lins  Vreira  Cansansilo  de  Si- 
nimbâ,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  £:»tado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. 

Pakftíio  do  Rio  de  lantiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  d»)us,  quadragésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


Condições  para  a  execução  do  §  3.**  da  Condição  ^•'  ào  Con- 
trado  de  25  dt  Ahril  de  1857,  celebrado  com  Joaqmm  Pe- 
reira Vianna  de  Lima  Jimior  e  João  Frederico  UasseU,  pUra 
o  serviço  da  limpeza  das  casas  do  Rio  de  Janeiro^  e  do  es- 
^Mo  das  aditas  prlumaes^  do  qual  ^  hoje  concessionário  a 
Companhia -- Rio  de  Janeiro  City  Improtemênls. 

*1.''*0  Gorernò  imperial  concede  á  Compatihía  — Rio  de 
íafeeiro  City  Improvements—  a  faculdade  de  aterrat  sobre  o  'mar, 
iiiríio  ao  morro  da  Gloria,  o  espaço  que  se  acha  indicado  na 
jílanta  atinexa,  levantada  pelo  Engenheiro  Golto,  para  "a  col- 
ld^í^çSo  ílôs  'machinas  e  apparelhos  (outlet  worics)  de  que  trata 
o  lí$  â.o  fla  Condição  2.'»  do  Contracto  de  25  de  Abril  de  1857, 
concernentes  ao  3.*  districto,  designado  pelo  Decreto  n.^  6.S3S 
do  ^2  de  Ôjtnbro  de  1861,  para  districto  de  ensaio. 

'2.'*  A  (iompanbia,  fazendo  o  aterro  de  que  se  trata,  deitarálitfè 
hò  transito  publico  uma  rua  da  largura  de  trinta  palmos,  oon- 
kifeoà  %'o  morro  da  Gloria,  e  outra  igual  em  frente  do  mercaãcy, 
íia  direcção  do  mar,  construindo  no  angulo  qufe  esta  forrtiaf 
com  o  Cátrs  da  Gloria,  uma  escada  de  cantarra  para  embarque-díi 
desembarque. 

3:*  A  Companhia  obriga-sc  também  a  dirigir,  por  meio  de 
um  canal  subterrâneo,  as  aguas  do  Rio  das  Caboclas,  desde  a 
ponte  da  bdcira  da  Gloria  até  sahir  ao  mar  além  do  aterro  pro- 
jectado, ficando  para  servidão  publica  o  espaço  actualmente 
otcupado  polo  mesmo  rio. 
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4.*  AUaiuleadQ  á  demora  que  da  execução  4<^s  obras  resul-. 
Uré^  á  CQíBpapUiíi  PAra  ter  direita  a  perceber  a  taxa  áutojisaíia 
pelo  %  3.^  pavte  primeira  do  art.  11**'  da  Lei  n>  7t'é.  déS§ 
de  Seièmbro  de  1851,  fixada  pelo  ^  4.°  da  Cpiidiçào  3.*  do  cpnt 
tracto  de  25  de  Abril  de  1857,  e  augin^ntada  pefo  Decrete  n:* 
2.835  de  12  de  Outubro  ie  1861,  o  Governo  Imperial  reduz 
a  três  mezes  o  prazo  de  seis,  marcado  na  Hltima  parte  do  §( 
6/  da  Condição  3.'  do  contracto  Já  citado  de  25  de  Abril  de 
1857 ;  e  l^em  assinf  foocede  9  Companhia  o  ^Qzp  do  terreno  que 
adquirir  sobre  o  mar,  na  íórma  do  que  fica  estabelecido,  livre 
de  todo  e  qualquer  ónus. 

5.*  No  caso  de  resolver  o  Governo  Imperial  construir  o  quebra- 
mar  projectado  para  proteger  q  novQ  Cáes  da  Gloria,  e  facilitar 
o  embarque  e  desembarque  n^aqueíle  ponto  do  littoral,  como  se 
acha  indicado  na  planta  já  mencionada,  e  rubricada  pelo  Director 
Geral  da  segunda  Directoria  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commereio  e  Obras  Publicas,  permiUirá  a  Governo  á 
Companhia  a  faculdade  de  aterrar  também  o  espaço  triangular 
€CHDprehendido  entre  as  duas  muralhas  qu^  servirás  de  im^  aQ 
prolongamento  do  quebra-mar,  cabendo  a  esta  o  direito  ée  uso- 
ifuir  esse  terreno  sob  as  mesma§  condições  com  que  Uie  fui  con- 
cedido o  terreno  de  que  trata  o  artigo  precedente. 

Fi^a  entendido,  que  expirado  o  prazo  do  privilegio,  e.sses  ter- 
renos serão  devolvidos  ao  Estado  com  ás  obras  nelles  consT 
triiidas,  como  parte  integrante  do  districto  a  (^ue  pçrteneem  .- 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  upfi  de  Novembro  49 
mW  oitoçeptos  sessenta  e  dous. 

João  Lins  Vieira  Camansão  âe  Sinimbu. 


PECRETO  N.  3.005  — 4e  21  de  Novçmbro  de  1868. 

ihrqroga  por  cinco  annos  o  prazo  do  privilegio  concedido  a  Frederico  Sauaii 
'pai  '         "       *  "      "    -  -j-  1    -.  -^ 


i)roanpara  uiar  da  madiirui  de  sua  mveaçiU),  d^stiaa^  a  puly^nçiif  f  fCk- 
6nar  «  4ss||çar, 

Attendendo  ao  que  Me  reíjuereu  Frederico  Seuerbroqp,  9  ^ 
conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da  Córôa,  Soberania 
e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Prorogar  por  cinco  annos, 
contados  do  dia  25  do  mez  passado,  o  prazo  do  privilegio,  que 
lhe  foi  concedido  por  Decreto  n.'  2.001  do  24  de  Outubro 
de  18S7,  para  usar  da  macbina  0e  sua  invenção,  destinada  a 
pulvèrisar  e  refinar  o  assucar. 

Jo3o  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
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Gommercio  e  Obras  Publicas*  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  CansansãÕ  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.006— de  21  de  Novembro  de  1862. 

Concede  a  Guilherme  Van  Yleck  Lidgerwood  e  Roberto  PorterWaIker  pri- 
vilegio por  dez  annos  para  fabricarem,  usarem  e  venderem  no  Império, 
sob  as  coodiçOes  abaixo  declaradas,  machinas  de  descascar  e  limpar  o  café 
aperfeiçoadas  segundo  o  processo  que  inventarão. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Guilherme  Van  Vleck 
Lidgerwood  e  Roberto  Porter  Walker  e  de  conformidade  com* 
o  parecer  do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez  annos  para  fabri- 
carem, usarem  e  venderem  no  império  machinas  de  descascai* 
e  limpar  o  café,  aperfeiçoadas  segundo  o  processo  de  sua  invenção, 
sob  as  seguintes  condições:  o  presente  privilegio  ficará  de 
nenhum  efTeito,  provando-se:  1.*",  que  anteriormente  á  sua 
concess&o ,  já  era  conhecido  o  dito  processo  na  Ilha  de  Cuba, 
ou  em  qualquer  outra  parte ;  2."",  que  os  ditos  concessionários 
obtiverão  patente  de  invenção  em  paiz  estrangeiro  para  a 
mesma  invenção» 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinitnbú. 
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DECRETO  N.  3.00r— de  24  de  Novembro  de.  1862. 

£^igiia  o  modo  por  que  devem  ser  cumpridas  as  seuteaças  coudemaanda 
réos  militares  a  trabalhos  de  fortificação. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  o  modo,  por  que  devSo  ser 
executadas  as  sentenças  condemnando  a  trabalhos  de  fortificação 
praças  do  Exercito ,  pertencentes  a  Corpos  estacionados  em  Pro- 
víncias, onde  não  existão  os  indicados  trabalhos;  Hei  por  bem, 
na  conformidade  da  Minha  Immediata  e  Imperial  Resolução  de 
dezanove  do  presente  mez ,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho 
Supremo  Militar,  Determinar  que  as  sentenças ,  que  forem  pro- 
feridas contra  individues  nas  mencionadas  circumstancias,  sejâo 
convenientemente  cumpridas,  sendo  os  réos  empregados  em  tra- 
balhos de  fortificações  nas  Provindas,  em  que  se  acharem ;  e,  na 
falta  desses,  em  quaesquer  outros  trabalhos  militares. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim 
o  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Patacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  srssenta  e 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


DECRETO  N.  3.008- de  24  de  Novembro  de  1862. 

Marca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de  S.  Jerónimo,  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  em  cento  e  cincoenta  mil  réis 
annuaes  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa  de  S. 
Jerónimo,  na  Província  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  seá- 
sentá  e  dous ,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Camansão  de  Sinimbu. 


Aatorisa  a  íacorporaçio  dst  Companhia  de  IllaniiDaci»  a  Oaz  de  Marashi»  • 
approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  reqaerôrao  Silvestre  S.  Battín  e 
Marcos  Williams,  e  de  conformidade  com  as  Minhas  Jmmediata^' 
Resoluções  de  10  de  Julho  e  14  de  Dezembro  do  anno  passado^ 
e  de  16  do  corrente  mez,  tomadas  sobre  os  pareceres  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarados  em 
Consultas  .de  21  de  Junho  e  5  de  Dezembro  daquelle  anno,  q 
de  13  de  Setembro  ultimo:  Hei  por  bem  antorisar  a  incor- 
poração da  Companhia  de  Illominaçâo  a  Gaz  no  Mararihão,* 
nos  termos  do  contracto  celebrado  com  a  Presidência  da  res- 
pectiva Província  em  19  de  Março  de  1861,  e  successi vãmente 
modiQcado  pelos  artigos  addlcíonaes  de  22  de  Agosto  do  mesmo 
anno,  e  30  de  Jaieíro  do  corrente  anno;  e  bem  assio) 
Approvar  os  respectivos  Estatutos,  sob  as  seguintes  condições : 
que  os  arts.  41  e  42  dos  Estatutos  sejSo  alterados  no  scqtido  de 
pertencerem  os  doze  por  cento  da  renda  liquida  annual  ao 
fundo  de  reserva ;  que  nos  mesmos  Estatutos  se  faça  expressa 
menção  das  disposições  dos  §^  11 ,  12  e  13  dp  art.  2.*^  da 
Lei  n  M  .083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura , 
Commercio  e  Obras  Pubricas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  4e  Sinimbu. 


DECRETO  N.  SMO-^ÚG  2S  de  Novembro  de  18fi2. 

Jkttera  a  organisaçao  da  Guarda  Naeional  dos  iii«fiicipio&  d^  Pel^^pgJls  « 
Estrella  da  Província  do  Rio  de  Joeiro. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
dQ  Janeiro,  fiei  por  bem  Decretar  o  segumte : 

Art.  1.°  Fica  reduzido  a  quatro  companhias  o  Batalhão  de 
Infantaria  n,'»  20  do  «©rviço  activo^  dcsligando-se  a  força  qua- 
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lidfcada  no  ma^ícipiò  <le  Petrópolis,  quo  dovft  formar  um  Ba- 
talhaio  de  quatro  companhias  com  a  numeração  de  38  do  ser- 
viço acUvo. 

Art.  2.°  Fica  desligada  da  Secção  de  Batalhão  da  reserva  n.» 
6  a  força  qualificada  no  município  de  Petrópolis,  e  com  ella 
organisada  U!na  outra  Secção  de  Batalhão  de  duas  companhias 
com  a  numcFãçâo  de  17. 

Art.  3  *»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.'  919  de 
27  (lo  Fovereiro  da  1852. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido  e  fuça  executnr.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  vinle  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  doas,  quadragésimo  prinwíiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  \ieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.011 -de  26  de  Novembro  de  1862. 

Cooccde  á  sociedade  denominada—  Trabalho,  UniSo  e  Moralidade  —  aiitori- 
saçSo  para  continutir  a  exercer  as  saas  fancções,  e  approva  os  respectivolB 
estatutos. 

Âttcndcndo  ao  que  representou  a  sociedade  dfínominnda  — 
Trabalho,  Uiiiáo  e  Moralidade-*- e  de  conformidade  «om  Minha 
immediata  Resolução  4ie  22  úo  corrente  mez,  tomada  sobre 
«parecer  4ia  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Ccmselho  de 
Estado  exarado  em  consulta  áo,^  de  Setembro  antecedewte: 
JHei  por  l>cTn  Concesdor  á  dita  sociedade  autorisaçáo  para  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  funcçôes,  e  approvar  os  respectivos 
^tHÍlutos,  ficando  as  olteraç^s  qwc  nelk»  se  fizerem  sujeitas 
-á  «pprovaçfto  do  Governo  Imperial,  e  devendo  passar-so  <a 
•'conqjetcnte  Carta  para  servir-lhe  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sen^idor  do 
litipeTfo,  Presidetile  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  eii>- 
tcaiáido  e  faça  esecutrir.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tinte 
seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua^ 
*dragííSimo  primeiro  da  Indepcndcticia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

•  Marquez  de  Olinda^ 
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Cstàtntos  tia  Assoeiaç&o  denominatia— Trabalho»  Unifto  V 
Haralidade. 


CAPITULO   I, 

Composição  e   fins  da   Associação. 

Art.  1.°  A  Associação,  denominada— Trabalho,  União  c  Mo- 
ralidade—  compôe-se  de  todos  os  indivíduos  que  tenbão  ou 
tiverem  por  profissão  uma  arte,  oq  oílicio,  que  gozem  do  honesta 
reputação  e  tenhão  peio  menos  dezoito  annos  de  idade. 

Art.  2.*  Esta  Associação  tem  por  fim  promover  o  gosto  e 
^mor  ao  trabalho  em  proveito  do  Paiz,  e  progresso  das  Artes» 
e  reputação  dos  Artistas    Brasileiros. 

Art.  3.°  Unirem  uma  só  e  grande  família  os  filhos  do  tra- 
balho, para  que  pela  força  proveniente  de  sua  união,  e  com 
a  quota  pecuniária  do  cada  um  se  protejão,  e  se  amparem 
mutuamente  como  irmaOs  em  todos  os  trabalhos  e  calamidades 
da  vida. 

Art.  4.*  Moralisar  e  instruir  pelo  exemplo,  pelos  conselhos, 
e  pela  doutrina  escripta  aos  Artistas,  e  operários  para  que  tenhão 
no  Paiz  a  reputação  e  importância  social  de  que  gozão  seus 
irmãos  nospaizes  illustrados. 

Art.  5.^*  Para  complemento  de  tão  justos  fins,  a  Associação 
se  esforçará  para  conseguir  que  todos  os  Artistas  se  alistem 
sob  a  bandeira  social, — Trabalho,  União  e  Moralidade. 

Art.  6.°  A  Associação  obriga-se  a  cumprir  o  seguinte: 

§  1.°  Soccorrer  com  uma  mensalidade  de  dezaseis  mil  réis 
ao  S3CÍ0  que  enfermar,  ou  fôr  preso  por  crime  de  natureza 
que  não  o  deshonre,   uma  vez  que  elle  a  requeira. 

§2.''  Fazer  aos  sócios  que  fallecerem  o  enterro  da  quinta 
classe,  se  assim  fôr   exigido. 

Art.  7.°  Obriga-se  mais,  logo  que  os  seus  cofres  permittirem, 
á  execução  do  seguinte: 

§  1.°  Soccorrer  com  igual  mensalidade  as  viuvas  e  filhos 
cumulativamente  dos  sócios  que  fallecerem,  e  na  falta  destes 
membros  de  família,  gozaráô  deste  indulto  os  país  e  irmaOs  dos 
fallecidos  que  vivão  conjunctamente, 

§  2''  Dar  inslrucçâo  primaria  e  artística  aos  filhos  orphSos 
dos  Artistas  pobres. 

§  3.°  Croar  oííicinas  artísticas  onde  se  instruão  os  sócios,  e 
seus  filhos  que  se  quizerem  dedicar  ás  artes. 

§  4."  Estabelecer  uma  enfermaria  onde sejão  tratados  os  sócios 
que  enfermarem,  suspendendo-se  neste  caso  qualquer  pensão 
pecuniária. 

§  5.°  Crear  nas  diversas  freguezias  da  Cidade  um  Medico 
pelo  menos,   para   visitar  os  sócios  que  adoecerem. 
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S^fr.**  Estabelecer  prémios  pecuniários  para  os  associados 
que  inventarem  qualquer  processo  de  aperfeiçoar  o  trabalho. 

§  7.^*  Mandar  á  Europa  de  três  em  três  annos,  um  dos  ar- 
tistas associados  ou  lilhos  destes,  aperfeiçoar-se  na  arte  ou  oíTicíq 
do  sua  escolhi,  o  qual  será  á  sua  volta,  mestre  ou  director 
da  respectiva  ol!icÍBa  da   Associação. 


CAPITULO   \u 


Classificação  dos  sócios. 


Art.  8.^  A  Associação  alem  dos  individuos  artistas  de  quo 
trata  o  art.  l.**,  Capitulo  1.^  destes  Estatutos  que  formão  a 
grande  classe  dos  sócios  effectivos,  admitte  mais,  sócios  cor- 
respondentes, honorários,  e  beneméritos,  formando  assim  quatro 
classes  de  associados,  á  saber:  ' 

%  i."*  Sócio  effectivo  será  o  artista,  ou  homem    de   officio 
quo  contribuir  mensalmente  com  a  quantia  de  mil  réis,  oos* 
únicos  que  gozão  de    todos  os  direitos,  e  se  obrigão  á  todos 
os  deveres   sociaes.  : 

§  2."*  Sócio  correspondente  será  qualquer  individuo  do  boa 
reputação,  que,  habitando  fora  do  Rio  de  Janeiro,  ou  do  Im- 
pério, se  corresponder  com  a  Associação  sobre  objectos  in- 
teressantes á  mesma. 

§  3,°  Sócio  honorário,  será  o  Cidadão  Brasileiro  quo  tiver 
prestado,  ou  se  compròmetter  por  escripto  a  prestar  serviços 
importantes  às  artes,  aos  artistas,  ou  a  esta  Associação. 

§  4.'»  Socib  benemérito  será  todo  o  Cidadão  que  doar  a  So^^ 
cicdade  por  qualquer  maneira  com  a  quantia  njaior  de  qua- 
trocentos mil  réis. 

CAPITULO    llí. 

Da  admissão  dos  sócios. 


Art.  O.**  Para  qualquer  .ser  admiltido  como  socio,  é  ne- 
cessário ser  proposto  em  sessão  do  conselho  por  algum  asso- 
ciado, ou  requerer  por  escripto^  com  tanto  que  as  propostas, 
ou  requerimentos,, sejão  assignados,  e  contenhào  declaraçãq.  da 
idade,   o5tado^  naturalidade^  inorafla  e  profissão  do  candidato. 

§  1.°  Estas  propostas,  depois  de  lidas  em  conselho,  serão 
owv.iadas  á  Commissão  de  exame  .para  sobre  cilas  dar  o  seu 
parecer.  ; 
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§  2.^  O  candidato  maior  de  cincoenta  annos  só  poderá  eulrar 
remindo-se.  • 

§3.'*  Todo  aquellc  que  tór  reprovado  só  poderá  ser  no- 
vamente proposto  passados  seis  inezcs,  e  se  ainda  fôr  rejeitado, 
nunca  mais  será  proposto. 


CAPITULO  IV. 


Dos  direitos  e  (ln:crcs  dos  sócias. 


Art.  10.  Todos  os  sócios  cffoclivos  lom  direito  a  gozar  dos 
beneticios,  o  garantias  conreridas  no  cap.  l.^art.  C.**  SS  ^-^ 
e2.%  e  art.  T.-»  §§  1.%  2.%  3  %  4.%  5.%  6.«  c  7. «» destes 
Estatutos. 

Art.  11.  Tedo  o  sócio  efTectiTO  é  obrigado  ao  seguioto: 

§  1."*  Pagar  pontualmente  suas  mensalidades,  ou  quaesquer 
outras  prestações  qne  lhe  competir. 

§  â.""  Ter  comportamento  honesto,  digno  do  nome  brasileiro, 
e  de  artisto. 

§  S.""  Não  desconceituar,  nem  consentir  que  outros  o  façâo, 
a  Associação  e  sua   Administração. 

S  i.'  Esforçar- se  quanto  lhe  fôr  possível,  para  confraternisar 
os  seus  collcgas  desharmonisados. 

§  5.*  Aceitar,  pelo  menos  a  primeira. vez,  os  lugares  para 
que  fôr  nomeado,  ou  os  serviços  de  que  fôr  incumbido  pelo 
conselho. 

§  â.""  Respeitar  religiosamente  os  preceitos  destes  Estatutos, 
e  as  deliberaçclies  da  assembléa  geral,  e  do  conselho. 


CAPITULO  V. 

Das  penas, 

Art.  12.  Perde  os  direitos  conferidos  pela  Associação,  sendo 
eliminado   delia  : 

§  !,•  O  sócio  que,  sem  motivo  justificado  e  provado  em  con- 
selho, dever  pelo  menos  tros  mensalidades. 
^   §  2.''  O  sócio  que  tiver  comportamento   civib  e    artístico 
Qontra  as  regras  da  honestidade,  da  moral  e  bons  costumes. 

S  3.^  O  sócio  que  tramar  por  qualquer  modo  a  ruína  da 
AssociaçSo. 

§  i.""  Aquelle  que,  abusando  da  confiança  nelle  depositada, 
Iludir  a  Administração  social. 


^-  387  — 

CAPlTtLQ  VI. 

Da  adminútração  e  sua  eleição , 


Art.  13.  A  adminjstraçSío  social  será  cuniposta  de  uma  di- 
rectoria, composta  de  um  Presidente,  um  Vice-Presjdenle,  um 
1.'*  e  um  a.**  Secretários,  um  Thesoureiro,  um  Fiscal  e  de  mais 
doze  Conselheiros,  eleitos  todos  pela  assemblca  geral  no  ter- 
ceiro domingo  do  mez  de  Setembro  de  cada  anno. 

§  1.**  Nesse  dia,  reunida  a  assembléa  geral,  e  depois  de  lido 
e  approvado  o  parecer  da  Commissão  nomeada  para  o  exame 
das  contas  apresentadas  pelo  Thesoureiro  na  sessão  anníversaría, 
o  Presidente  declarará  a  assembléa  convertida  cm  coilegio 
eleitoral. 

§  2,*  O  Presidente  nomeará  dous  membros  da  assembléa  para 
escrutadores,  os  quaes  com  elle,  eos  doys  Secretários  formarás 
a  mesa  eleitoral. 

§  3.'  Constituída  assim  a  mesa,  o  !•*  Secretario  fará  nova 
chamada  dos  sócios,  os  quaes,  á  proporção  que  seus  nomes 
forem  indicados,  irão  depositar  dentro  de  uma  urna  de  três 
.chaves,  que  existirá  sobre  a  mesa,  unm  lista  contendo  os  de- 
zoito nomes,  que  constituem  a  Administração  social. 

§  4.*  Nos  seis  primeiros  nomes  destas  listas  o  votante  es- 
creverá à  margem  de  cada  uma,  o  cargo  qao  deve  occupar 
o  votado,  segundo  a  ordem  disposta  no  art.  13  deste  capi- 
tulo para  membros  da  Directoria,  sendo  os  outros  doze  nome§ 
os  Conselheiros. 

S  ô.°  Terminado  o  recebimento  das  listas,  serão  estas  con- 
tadas e  depositadas  na  urna,  que,  depois  de  fechada  e  la- 
crada, ficará  entregue  á  guarda  do  1.**  Secretario,  e  as  cha- 
ves, uma,  em  poder  do  Presidente,  e  duas  entregues  a  dou« 
membros  do  Coilegio  eleitoral  nomeados  por  votação. 

§  ô.*»  No  dia  seguinte,  á  hora  determinada  pelo  Presiden- 
te, reunida  a  Mesa  Eleitoral  e  os  dous  clavicularios,  se  abrirá 
a  urna  depois  de  examinada,  e  verificadas  as  listas,  se  pro- 
cederá á  apuração,  não  sendo  apuradas  aqnellas  que  se  acha- 
rem riscadas,   incompletas  ou  tenhão  nomes  substituídos. 

§  7.**  Finda  a  apuração,  o  Presidente  proclamará  os  nomes 
o  cargos  dos  eleitos,  bem  como  dos  immediatos  èm  votos  aos 
Conselheiros,  que  serão  considerados  como  supplcntes  do  Con- 
selho e  o  1.°  Secretario  lavrará  no  livro  próprio  a  acta  cir- 
cumstanciada  do  occorrido  nestas  duas  reuniões,  a  qual  será 
asáignada  pela  Mesa  Eleitoral,  e  pelos  membros  presentes  que 
quizerem. 

§  8.*  Concluída  a  eleição  as  listas  serão  qiiclmadas,  e  o 
Coilegio  Eleitoral  dissolvido. 
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.^  9."  O  i.*"  Secretario  mandará  publicar  pela  imprensa  o 
resultado  da  eleição,  c  enviará  cópia  da  acta  do  Conselho  na 
sua  primeira  reunião,  bem  como  participará  por  oflicio  a  cada 
um  dos  eleitos  o  lugar  para  que  foi  escolhido. 


CAPITULO    VII. 


Da  administração   social  e  suas  alíribuições . 


Ari.  14.    São  attribuiçôes  da  Administração  social : 

S  1,°  Eleger  d'cntrc  os  seus  membros  na  sua  primeira  reu- 
nião, que  terá  lugar  na  ultima  dominga  do  mez  de  Setembro, 
três  commissôes  permanentes  de  três  membros  cada  uma,  as 
quacs  são  :  Artística,  Hospitaleira  é  de  Exame. 

S  2.*  Promover  o  i)em  dos  associados,  e  o  melhoramento 
das  Artes  e  Officios  por  todos  os  modos  possiveis. 

§  3."  Dar  conta  annualmente  à  assembléa  geral  de  lodos 
os  seus  actos,  tanto  no  que  diz  respeito  aos  negócios  artísti- 
cos e  financeiros,  como  de  qualquer  outra  nalure/a,  occorridos 
durante  sua  administração.  '  r  ^ 

j§  4.*  Convocar  a  assembléa  geral  nos  dias  marcados  nos 
pn^sentcs  Estatutos,  e  extraordinariamente  quando  julgar  con- 
vonícnte,  ou  lhe  fôr  requerido  por  cincoenta  sócios  assignados. 

§  5.*»  Fazer  seu  regimento  interno,  e  os  i-egulamentos  ne- 
cessários para  boa  observância  desta  Lei. 

J5  6."  Eliminar  da  Associação  os  membros  que  infringirem 
os  SS  1.°,  2.^  3.%  e  á.«  do  art.  12  Capitulo  5.*  destes  Es- 
tatufos. 

§  7."  Dar  contas  á  assembléa  geral  em  sua  primeira  reunião, 
dos  /iiotivos  por  que  forão  taes  sócios  eliminados,  se  por  ven- 
tura elies  appeilarem  para  a  mesma  assembléa. 

§  8.°  Empregar  todos  os  meios  conciliatórios  para  chamar 
á  confraternisação  os  sócios  que  por  qualquer  motivo  existâo 
dcsharmonisados. 

,  §  9.°  Esforçar-se  quanto  lhe  fôr  possível  por  conseguir  o 
hoin  comportamento  moral  do  sócio,  que  por  desgraça  se 
/iparte  delle. 

§  10.  Impetrar  aos  Poderes  do  Estado  providencias  c  fa- 
^ores  em  beneficio  da  Associação  e  de  seus  membros. 

%  ií.  Promover  os  interesses  da  Associação  pelos  meios 
r.utorisados  por  estes  Estatutos. 

§  12.  Approvar  o  programma  para  a  sessão  anniversaria  de 
7  de  Setembro,  formulada  por  uma  commissão  que  devera 
MV  nomeada  na  primeira  sessão  do  rnez  do  Agosto,  cuja  dcs- 
pííza  será  frita  poios  (!onsí'lheiros,V  Associados  que  quizercmi 


V 
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§  13.  Suspender   qualquer  beneficência  á  quô  julgar    mal 
ápplicada. 

§  14.  Nomear,  dcmittir,  c  marcar  gratificações  aos  empre- 
gados   assalariados   de  que  carecer. 

'  S  15.  Nomear  Commissõcs  para  dar  parecer  a  respeito 
do  tudo  quanto  não  fôr  da  competência  das  commissOes 
permanentes. 


CAPITULO    VHI. 

Das  Commissões, 


Art.  15.  E*  da  competência  da  Commiss5o  Artística  o  se- 
guinte : 

§  1.*  Estudar  o  propor  ao  Conselho  os  meios  que  julgar 
adequados  para  o  aperfeiçoamento  e  progresso  das  artes  e 
oíTicios  no  Brasil. 

§  2.°  Indicar  ao  Conselho  as  providencias  que  se  dcvâo 
solicitar  dos  Altos  Poderes  do  Estada  para  melhorar  a  sor- 
te do  Artista  Brasileiro,  tanto  na  condição  do  CidadSo,  co-^ 
mo  na  de  operário. 

§  3.°  Dar  parecer  imparcial  acerca  do  inventor,  ou  aper- 
feiçoamento feito  por  qualquer  Associado,  que  deva  ser  pre- 
miado. 

JjJ  4.'  Confeccionar  os  regulamentos  necessários  para  o  bom 
andamento  das  officinas  artísticas  que  crear  a  Associação. 

§  5.*"  Inspeccionar  as  mesmas  offícinas,  o  indicar  todas  as 
reformas  de  que  ellas  carecerem  para  o  seu  augmento  e  re- 
putação. '  . 

%  6.*  Dar  parte  ao  Consellio  dos  nomes  dos  Artistas  Brasi- 
leiros associados  ou  não,  que  mais  se  distinguirem  nas  suas 
respectivas  profissões,  para  que  o  mesmo  Conselho  os  recom- 
mcnde  pela  imprensa . 


Da  Commissão  Hospitaleira. 


Art.  16.    Esta  Commissão  tem  por  dever: 

§  1.*  Visilar  os  sócios  enfermos,  ou  encarcerados,  logo 
que  disso  tiver  conhecimento,  saber  de  suas  necessidades,  e 
informar  de  prompto  ao  Presidente  para  que  este  providen- 
cie, segundo  o  caso  exigir. 

J5  2."  Continuar  a  visitar  os  sócios  nas  circumstancias  aci- 
ma ditas,   cmquanto  ellas  existirem. 
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§  3.^  Visitar  diariamente  (um  membro  da  CoinmíssSo'  cada 
um  dia)  a  enfermaria  da  Associação»  quando  existir  ou  tiver 
doentes. 

§  4.^  Formular  os  regulamentos  para  este  cstabelecímeoto, 
e  promover  para  o  mesmo  subscrípções  entre  os  Associados  e 
<}6tranhos  caridosos. 

§  5.°  Indicar  ao  Consellio  os  nomes  das  viuvas  e  orphSos 
dos  Associados  que  viverem  na  indigência. 

§  6.®  Tratar  de  commum  accordo  com  o  Fiscal  do  enter- 
ramento do  sócio,  segundo  o  disposto  no  art.  6.''  §  â.**  des- 
tes Estatutos. 

Da  Commissão  de  exame. 

Art.  17.  Pertence  a  esta   Gommissào: 

§  l.*"  Syndicar  com  prudência  acerca  do  estado,  idade,  e 
saúde  dos  candidatos  propostos  para  membros  da  Associação. 

§  2.°  Informar  ao  Conselho  sobre  o  máo  comportamento 
que  tiverem  os  Associados,  logo  que  tão  desagradável  occurren^ 
cia  chegue  ao  seu  conhecimento. 

§  3."  Dar  ao  Conselho  por  cscripto  a  informação  que  obtiver 
acerca  dos  candidatos  propostos  para  sobre  ella  o  mesmo  Con- 
selho decidir  da  sua  approvação  ou  rejeição. 


CAUITULO  IX. 

Dos  membros  da  Directoria . 

Ari.  18.  Compete  ao  Presidente,  como  primeiro  represen- 
tante da  Associação: 

§1.*  Presidir  ás  sessões  de  assembléa  geral,  e  do  Conse- 
lho, dirigir  as  discussões,  manter  a  ordem,  e  suspender  os  tra- 
balhos em  casos  extraordinários,  quando  por  outro  modo  não 
possa  conseguir  a  harmonia. 

S  2  •  Convocar  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias,  tanto 
do  Conselho,  como  da  assembléa  geral. 

S  S.'»  Afsígnar  as  representações  que  em  nome  da  Associa- 
ção subirem  á  presonç  \  da  autoridade. 

S  4.°  Dirij^ir-se  ao  Imperador  com  os  membros  da  Directoria 
quando  o  Conselho  delerminar» 

'  S  5.*  Representar  a  Associação  conjunctamcnte  com  os  mem- 
bros da  Directoria  em  todos  os  actos  para  que  ella  fôr  con- 
vidada, ou  tiver  de  apparecer. 

S  6.'»  Rubricar  todos  os  livros,  recibos  c  ordens  para  pogo- 
mcnlos. 
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§  7."^  Dar   immediatas  providcocias  acerca  de  enfermidade, 
prisão  ou  morte  de  sócio,  depois  de  ouvir  o  Fiscal,  ou  a  Com-    ' 
missão  Hospitaleira,  dando  contas  ao  Conselho  em  sua  príme|ra 
reunião. 

*  %  S/"  Desempatar  com  o  volo  á3  qualidade  as  questões  empa- 
tadas na  votação. 

Do  Vice-Presideníe. 

•  Art.  19.  Compete  ao  Vlce-Presidente,  substituir  ao  Presi- 
dente cm  todos  os  seus  impedimentos  e  neste  caso  exerce  as 
mesmas  attribuições . 

Dos  Secretários. 

Art.  20.  Pertence  ao  1.°  Secretario  o  seguinte : 
§  i.*  Annunciar  pela  imprensa  em  nome  do  Presidente,  o 
dia  e  hora  da$  sessões  do  Conselho  e  da  assemblèa  gerai. 

S  2.*  Formar  a  matricula  dos  sócios  com  declaração  do  mez, 
c  dia  de  sua  approvação,  arte  ou  oíBcio  de  que  vive ,  nacio- 
italidade,  estado  c  morada. 

§  3.**  Fazer  a  chatlnada  dos  sócios,  ou  Conselheiros  nas  sessões, 
ler  o  expediente,  e  dar  destino  para  quem  competir  as  deli- 
berações que  forem  tomadas. 

S  4.**  Vigiar  o  comportamento  dos  empregados  assalariados, 
dando  conta  ao  Presidente  das  faltas  dos  mesmos. 
'    §  5.*"  Oíflciar  aos  candidatos  approvados,  convidando-os  a 
aceitarem  a  nomeação. 

§  6.'  Formular  e  ler  em  assemblèa  geral,  na  sessão  anni- 
versaria  o  relatório  dos  trabalhos  da  administração  durante  o 
anno  social. 

§  7.'  Ter  em  dia  e  boa  guarda  a  escripturação  a  seu  cargo, 
podendo  para  isso  ser  ajudado  pelo  2.°  Secretario. 
$  8."^  Registrar  toda  a  correspondência  da  Associação.     ' 
§  9.**  Assignar  com  o  Presidente  e  2.*"  Secretario   toda  a 
correspondência,  ou  representação  dirigida  em  nome  da  Asso- 
ciação aos  altos  poderes  do  Estado. 
Art.  21.  F/  dever  do  2.°  Secretario: 
§  l."*  Substituir  ao  1.^  Secretario  ero  seus  impedimoDtos, 
competindo- lhe  nesse  exercicio  todas  as  attribuições  daqnelle. 
S  2.**  Ajudar  ao  !.•  Secretario  no  caso  disposto  no  §  7."^ 
art.  20,  capitulo  O.** 

.  §  3.®  Formar  a  lista  dos  Conselheiros  e  supplentes,  a  qual 
deverá  ser  presente,  cm  tocas  as  .sessões  para  por  cila  fazer  a 
chamada. 

§  4.*  Tomar  notas  de  todo  o  occorrido  nas  scssõ^  do  Con- 
selho, ou  da  assemblèa  geral,  para  mencionar  na  acta  respec- 
tiva, que  deve  ser  por  cUe  feita  e  lida. 


Do  Thesoureiro. 

Art.  22.  São  altribuições  do  Thesoureiro: 

§  l.*'  Arrecadar  toda  a  receita  da  Associação,  (içando  for  ella 
responsável  com  sua  pessoa  e  bens. 

§  S.""  Pagar  todas  as  despezas  ordenadas  pelo  Conselho,  ou 
assembléa  geral  e  legalisadas  com  o  despacho  do  Presidente. 

J^  3.*  Empregar  Irimestralraemle,  ou  antes  se  lhe  fôr  orde- 
nado pelo  Conselho,  em  apólices  da  divida  publica,  ou  cm 
outro  papel  de  credito  legalmente  autorisado,  as  sobras  que  tiver* 
em  seu  poder,  deduzida  a  quantia  necessária  para  as  despezas 
mensaes  ordinárias. 

f^  4.''  Empregar  a  maior  actividade  por  si,  ou  por  seus 
agentes  na  arrecadação  das  mensalidades,  ou  qualquer  outra 
verba  da  receita  social. 

§  5.°  Fprmar  uma  matricula  especial  dos  sócios  para  por 
ella  proceder  á  cobrança. 

§  6."  Despender  com  um  ou  mais  agentes  de  sua  confiança 
alè  dez  por  cento  do  valor  das  mensalidades  por  elles  cobradas. 

§  7.°  Apresentar  ao  1.**  Secretario  uma  relação  dos  socies 
que  estiverem  quites,  para  por  ella  fazer-^e  a  respectiva  cha- 
mada em  acto  de  assembléa  geral,  *  ficando  responsável  pelo 
quantitativo  das  mensalidades  em  que  importar  essa  lista. 

§  8.°  Apresentar  trimestralmente,  ou  quando  lhe  fôr  orde- 
nado, um  balancete  da  receita  c  despeza,  e  annualmente  o  ba- 
lanço geral  para  ser  apresentado  á  assembléa  geral  na  sessão 
annivorsaria. 

§  O."*  Enviar  á  todos  os  sócios  seus  respectivos  diplomas. 

Do  Fiscal. 

Art,  23.  Pertence  a  este  funccionarioasseguintesaltribuiçOes: 

S  l.**  Comprar  todos  os  objectos  necessários  para  o  expe- 
diente da  Associação. 

S  2.*  íuidar  dos  arranjos  da  casa  onde  se  fizerem  as  reuniões 
da  assembléa  geral,  tanto  ordinárias,  como  extraordinárias. 
,  §  3.°  Informar  á  conimissão  hospitaleira  e  ao  Presidente  do 
estado  do  sócio  enfermo  ou  preso  que  julgar  carecer  dos  soe- 
çorros  da  Associação. 

§  4.**  Providenciar  sobre  o  enterro  do  sdcio  que  fôr  sepul- 
tado por  conta  da  Associação. 

;   §  5.f*  Fazer  as  compras  necessárias  para    a  enfermaria,  c 
fisealisar  tudo  quanto  nella  se  passar. 

S  6,*"  Isevar  aos  sócios  ou  parentes  destes,-  soccofMdos  pela 
Associação,  as  quaiHias  qiie  lhes  forcfn  destina^das,  exigindo 
recibo. 


^ 
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S  7.*  Procurar  médicos  e  advogados  qt»  Associação  esco- 
lher para  visitarem  os  enfermos,  e  cuidarem  da  defesa  dos 
sócios  que  delles  carecerem. 

.  §  8.**  Faxer  tudo  quanto  seu  zelo  suggerir  para  bem  desem- 
penhar as  variadas  funcções  comprehendidas  sob  a  denominação 
de  seu  eargo. 


CAPITULO    X. 

Fundos  sociaes. 


Art.  24.  A  receita  ou  fundos  sociaes,  é  formada  das  se- 
guintes verbas: 

§  1.*^  Pelas  mensalidades  e  jóias  de  entrada  dos  sócios. 

S  2.*  Por  quaesquer  donativos  feitos  pelos  mesmos  ou  por 
estranhos. 

§3.*  Pelas  quantias  que  os  sócios  de  todas  as  classes  devem 
por  seus  diplomas. 

§  4.'  Pelo  producto  de  subscripções,  ou  de  benefícios  em 
Iheatro. 

S  5.*  Pelo  juro  produzido  pelos  fundos  empregados. 


CAPITULO  xr. 


Da  assemblèa  geral  dos  Sócios. 


Art.  25.  A'  assemblèa  geral  compete  exclusivamente  o  se- 
guinte : 

S  !.•  Resolver  todas  as  questões  que  lhe  forem  apresentadas 
pelo  Conselho. 

§  2.°-  Sanccionar  e  revogar  a  eliminação  de  sócios  feita  pelo 
conselho  se  para  ella  appellarem. 

§  3.""  Decidir  quaesquer  duvidas  sobre  as  quaes  sejão 
omissos  os  presentes  estatutos,  se  a  respeito  delias  fôr  con- 
sultada pelo  Conselho. 

§  4.""  Eleger  no  dia  designado  a  administração  social  pela 
forma  marcada  na  presente  lei. 

§  5.°  Tomar  contas  a  Administração  do  seu  procedimento 
administrativo 

§  6.^  Approvar  ou  rejeitar  as  contas  do  Thesoureiro,  depois 
de  ouvir  a  respectiva  commissão. 

S  1,^  Nomear  na  sua  reunião  da  2.*  dominga  do  mez  do 
Agosto  uma  commissão  de  cinco  membros  para  dar  sobre  o 
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balanço  geral  do  Thesoureiro  e  relatório  dos  trabalhos  sociaes 
lidos  na  sessão  anniversaria  o  parecer  que  deve  ser  sajeito  a 
sua  approvaçâo  na  3/  dominga  do  mez  de  Setembro. 

S  S.""  Decretar  a  despeza  para  manutenção  da  enfermaria 
e  offlcinas  sociaes  logo  que  sejâo  creadas. 

S  0.*  Approvar  ou  modíQcar  o  premio  que  fôr  conferido 
pelo  Conselho  ao  artista  que  satisfizer  o  que  dispõe  o  $  7/ 
do  art.  7.»  capitulo  1.*  desta  Lei. 

S  10.  Escolher  sob  proposta  do  Conselho  o  individuo  que 
deve  irá  Europa  aperfeíçoar-se  como  artista,  e designar  a  quantia 
que  se  lhe  deve  conceder  para  sua  manutenção. 

S  11 .  Modificar  ou  reformar,  os  presentes  Estatutos,  nunca 
quanto  aos  fins  da  Associação,  passados  cinco  annos  depois  de 
sua  approvaçdo. 


CAPITULO  ULTIMO. 


Disposições  Geraes. 


Art.  S6.  A  assembléa  geral  delibera  legalmente  achando-sd 
reunida  a  terça  parte  dos  membros  da  Associação. 

Art.  27.  Se  á  primeira  reunião  não  comparecer  a  terça  parte 
dos  associados  se  fará  novo  convite  peias  folhas  diárias,  dous 
dias  seguidos,  e  então,  com  o  numero  que  comparecer,  a  assem- 
biéa  funccionará,  com  tanto  que  não  delibere  com  numero  in* 
ferior  a  uma  sexta  parle  do  numero  total  dos  sócios  que  esti- 
verem quites  com  a   Associação. 

Art.  28.  Para  as  reuniõi  da  segunda  dominga  de  Agosto,  de 
7  de  Setembro  e  da  terceira  dominga  de  Setembro  que  não 
podem  ser  espaçadas,  a  assembléa  funccionará  legalmente  com 
o  numero  de  sócios  que  se  achar  presente  á  hor^  annunciada. 

Art.  29  O  Conselho  funcciona  legalmente  com  a  terça  parte 
dos  membros  presentes  á  hora  annunciada. 

Art.  30.  São  >ándas  as  resoluções  da  assembléa  geral  e  do 
Conselho,  votando  a  favor  delias  metade  e.mais  um  dos  membros 
presentes  a  sessão. 

Art.  31.  Nenhum  sócio  tem  voto  em  assembléa  geral  ou  no 
C)nsélho,  devendo   mais   de   trcs  mensalidades. 

Art.  32.  A  jóia  para  a  entrada  de  cada  sooio  é  de  dez 
itiil  réis,  podendo  o  Conselho  augmcntar  o  seu  valor  quando 
julgar  conveniente. 

Art.  33.  Os  sócios  que  quizerem  remir  suas  mensalidades 
poderíõ  fazè-lo,  pagando  por  uma  só  vez  sessenta  mil  réis. 

Art.  3V.  Nas  assembléas  geraes  extraordinárias  só  se  tra* 
tacá  do  objecto  que  motivar  a   suo  convocar?5o. 
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Art.  35.  O  membro  da  Dírecloria  ou  do  Conselho  qiK) 
faltar  ás  sessões  por  espaço  de  dous  inezes,  sem  causa  moti- 
vada por  cscripto,  perde  o  direito  ao  lugar,  que  será  occu- 
pado^  pelo  supplenle,  sendo  Consellieiro,  ou  por  quem  o  Con- 
selho* eleger  sendo  membro  da  Directoria. 

Art.  36.  O  membro  da  Directoria  que  se  demittir  volun* 
tariamente  fícará  fazendo  parte  do  Conselho,  o  este  elegerá 
d*entre  os  seus  membros  quem  preencha  o  lugar  vago. 

Art.  36.  Além  das  Ires  commissOes  de  que  trata  u  capi- 
tulo 7.",  art.  14,  §  1."*  o  Conselho  nomeará,  quando  julgar 
conveniente,  commissões  parochiaes  em  todas  as  freguezias  do 
município  neutro,  onde  liouver  pelo  menos  três  Associados,  os 
quacs  terão  por  fim  coadjuvar  os  trabalhos  das  CommissOes 
hospitaleiras  e  de  exame. 

Art.  38.  Perdem  o  direito  ás  benefícencias  as  viuvas,  filhas 
c  irmSas  dos  sócios  fallecidos,  se  casarem  ou  so  comporta- 
rem deshonestamente,  c  os  filhos  maiores   de  dezoito  annos. 

Art.  39.  O  sócio  que  se  demittir  ou  perder  o  direito  por 
falta  de  pagamento  só  será  readmittido  como  sócio  pagando 
uma  jóia  de  trinta  mil  réis. 

Art.  40.  Os  recibos  de  mensalidades  serSro  das  quantias 
fixas  de  um,  dous,  e  três'  mil  réis,  os  quaes  serão  numerados 
o  rubricados   pelo  Presidente,  e  assignados  pelo  Thesoureiro. 

Art.  41.  O  sócio  que  adoecer  ou  fôr  preso,  participará 
ao*  Fiscal  ou  á  Commissâo  hospitaleira,  a  fim  de  que  esta  ou 
aquelle  possa  dar  as  providencias  que  o  caso  exigir. 

Art.  42.  Para  qualquer  sócio  receber  a  beneficência  no  caso 
de  enfermidade,  fará  acompanhar  ao  seu  requerimento  um 
attestado  de  Medico  para  que  o  Presidente  possa  despachar, 
e  a  Commissâo  liospilaleira  dar  parecer. 

Art.  43.  No  caso  de  prisão,  basta  uma  participação  oífi- 
ciai  do  Fiscal  da  Commissâo  hospitaleira,  e  o  attestado  do 
Thesoureiro  de  que  se  acha  quite. 

Art.  44.  Nenhum  sócio  terá  direito  a  beneficência  sem 
haver  provado  pelas  datas  dos  recibos  de  suas  mensalidades 
que  três  mezes  antes  já  se  achava  quite  com  os  cofres  da  As- 
sociação. 

Art.  45.  O  Thesdureiro  fica  i^sponsavcl  pelo  valor  das  be- 
neficências que  der  sem  observar  o  que  dispõe  o  artigo  an- 
tecedente. 

Art.  46.  Os  soccorros  do  que  trata  o  capitulo  1.%  art.  G.% 
,^  l.""  serão  feitos  de  quinze  em  quize  dias,  não  sendo  da- 
do p  resto  se  a  causa  desapparccer  no  primeiro  prazo. 

Art.  47.  O  funccionario  da  Direcroria  ou  do  Conselho  qiio 
não  preencher  seus  deveres  será  substituído  por  quem  a  Ad- 
niinístração  social  escolher  por  escrutínio. 

Art.  48.  O  sócio  cíTectivo  que  doar  a  Associação  por  qual- 
quer  maneira  com    a  quantia    maior   de  quatrocentos   mil 
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réis,  o  Conselho  lhe  conrerirá  o  iilulo  de  sócio  efTectiva  be- 
nemérito, sem  que  por  este  facto  perca  as  garantias  e  direitos 
que  tinha 

Art.  49.  Quando  os  fundos  sociaes  excederem  de  trinta 
contos  de  réis,  o  Conselho  convocará  uma  asseml)léa  geral 
para  decidir  a  respeito  da  preferencia  da  execução  dos  §§ 
1.»,  2,%  3.%  4.%  5.%  6.%  e  7.*  do  art.  7.%  capitulo  l.^ 

Art.  50.  O  anno  social  é  contado  do  1.**  de  Setembro  dQ 
cada  anno  a  31  de  Agoslo    do  anno  seguinte. 

Art.  51.  Os  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  reformados 
nunca,  porém,  quanto  aos  fins  da  Associação,  passados  cinco 
annos  depois  de  sua  approvação,  e  por  proposta  do  Conselho 
submettida  a  assembléa  geral. 

Art.  52.  Se  acontecer,  o  que  Deus  não  permitta,  que  a 
Associação  seja  dissolvida,  seus  capitães  serão  distribuídos  em 
dotes  ás  filhas  orphãas  dos  sócios  fallecidos,  pela  forma  4eter« 
minada  em  um  regulamento  especial. 

Art.  53.  Para  ter  lugar  a  resolução  do  artigo  antec«)dente, 
será  preciso  que  se  reúna  em  assembléa  geral  pelo  menos  dous 
terços  dos  seus  membros. 

Art.  54.  Qualquer  alteração  de  maior  urgência  que  nestes 
Estatutos  a  Associação  julgar  fazer-lhe,  ficará  annexa  em  forma 
de  additamento,  depois  da  approvaçâo  do  Governo  ImperiaL 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Novembro  de  1862.— (?utrt>io  Anta- 
nio  Vieira, 


DECRETO  N.  3.012.— de  28  de  Novembro  de  1862. 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Propagadora  das  Bellas  Artes. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereu  a  Sociedade  Propagadora 
das  Bellas  Artes,  por  sua  directoria,  e  de  conformidade  com 
a  Minha  Immediata  Resolução  de  10  de  Julho  do  anno  passado, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Imperip 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  22  do  mez 
anterior :  Hei  por  bem  Approvar  os  estatutos,  por  que  cila  se 
deve  reger,  e  que  com  este  baixão. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pridieíro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu* 
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Estatutos  da  Sociedade    Propag^adora  das   Belias   Artesa 

CAPITULO   I. 

Da  Sociedade  e  seus  fins. 

Art.  l.*"  A  Sociedade  Propagadora  das  Belias  Artes  tem  por 
fim  promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  propagação, 
desenvolvimento  e  perfeição  das  artes  em  todo  o  Império. 

Art.  2.*»  Para  conseguir  este  fim,  a  Sociedade  procurará  elevar 
os  artistas,  fazendo  nascer  em  todas  as  classes  do  povo  o  gosto 
pelo  bello,  necessário  não  só  como  meio  de  educação,  mas 
também  como  accessorio  essencial  a  todos  os  officiose  industrias 
manufactureiras,  empregando  para  isso,  na  proporção  dos  seus 
recursos  pecuniários,  os  seguintes  meios  : 

S  ^'°  A  fundação  e  conservação  de  um  lyceu  de  artes  e  of- 
ficios,  em  que  se  proporcione  a  todos  os  indivíduos,  nacionaes 
o  estrangeiros,  o  estudo  das  belias  artes,  não  só  como  espe- 
cialidade, mas  (ambem  como  applicaçào  necessária  aos  officios 
e  industrias,  explicando-se  os  princípios  scientificos  em  que 
ellas  se  baseão. 

S  2.**  A  publicação  regular  de  uma  revista  artística,  a  quô 
se  addicionem  estampas  originaes  ou  copias  dos  melhores  trabalhos 
dos  artistas  neste  Império. 

§  3.*»  A  creação  de  uma  bibliotheca,  especialmente  artística, 
a  disposição  de  quem  a  quizer  consultar  pela  forma  que  fôr 
determinada  em  regulamento  interno. 

S  4.'»  Sessões  publicas  (ao  menos  no anniversario da  inau- 
guração da  Sociedade) ,  em  que  se  leião  escriptos  sobre  as 
artes  o  industrias,  c  se  exponhão  os  trabalhos  dos  alumnos  do 
lyceu,  e  outros  quaesquer  artísticos  e  industriaes. 

§  5.*»  Exposições  publicas,  em  que  se  concedão  prémios  de 
distincçáo  aos  expositores  dos  melhores  trabalhos. 

S  6.<»  Concursos  públicos,  em  que  se  confirão  prémios  aos 
melhores  trabalhos,  sendo  estes  preferidos  para  ornar  às  galerias 
do  lyceu,  quando  a  Sociedade  os  possa  comprar. 

S  T.®  Viagem  dos  mais  distinctos  alumnos  do  lyceu  ò  Europa, 
a  fim  de  se  aperfeiçoarem  no  estudo  da  arte,  a  que  se  appli- 
carem. 

§  8.**  Correspondência  com  todas  as  sociedades  nacionaes  e 
estrangeiras  de  igual  fim,  solicitando  delias  todos  os  esclareci- 
mentos e  auxílios  que  lhe  possão  dar. 

S  9.<>  A  cooperação  para  o  estabelecimento  de  outras  sociedades 
semelhantes  nas  Provindas  do  Império. 

Art.  3.«  A  sociedade  compôr-se-ha  de  membros  efifectivos  ^ 
correspondentes  e  honorários,  sem  altenção  á  nacionalidade , 
sexo  ou  estado,  com  tanto  quosejão  moralisadosc  que  prezem 
ou  professem  as  artes  ou  oDBcios. 
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Art.  4.'  São  aptos  para  sócios: 

§  l."*  Efliictivos,  que  serão  em  numero  illimitado,  iodos  os 
indivíduos  que  por  qualquer  maneira  possâo  concorrer  para  o 
desenvolvimento  e  progresso  das  artes  e  officíos. 

§  2/  Correspondentes  aquellesque,  domiciliados  fora  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  possão  por  suas  luzes  e  influencia  cooperar 
para  o  progresso  e  desenvolvimento  dos  fias  a  que  se  propõe 
esta  sociedade. 

§  3.®  Honorários  aquellas  pessoas  que  por  sua  í Ilustração 
ou  posição  social  merecerem  da  sociedade  este  signal  de  con- 
sideração. 

Art.  5.*  Serão  considerados  sócios  effectivos  os  professores 
eíTectivos,  adjunctos  o  extranumerarios,  quando  se  proponhão 
a  professar  antes  de  fazerem  parte  da  sociedade  e  comotaes 
sejáo  aceitos  :  e  sócios  correspondentes  os  professores  corres- 
pondentes e  honorários  do  lycco,  que  já  não  forem  sócios, 
íiinja  queresidão  nesta  corte. 


CAPITULO  II. 

Dos  sócios,  seus  direitos  e  deveres. 

x\rt.  6.*  A'  admissão  de  sócios  eíFectivos  ou  correspondentes 
precederá  proposta  por  escripto,  assignada  por  um  ou  mais 
sócios  effectivos,  na  qual  se  declare  o  nome,  nação,  idade,  es- 
tado, occupação  e  residência  do  proposto.  Sendo  para  sócio 
honorário,  será  a  proposta  assignada  pelo  Presidente  epelol." 
Secretario  ou  por  três  uícmbros  do  conselho  pelo  menos. 

Art.  7. •  Apresentada  e  lida  a  proposta  em  conselho,  ficará 
sobre  a  mesa  até  a  sessão  seguinte,  em  que  se  procederá  a 
votação  por  escrutinio  secreto.  Só  será  admittido  quem  obtiver 
dous  terços  pelo  menos  dos  votos  presentes. 

Art.  8.*  Acontecendo  ser  recusado  qualquer  individuo  pro- 
posto para  sOcio,  não  poderá  ser  novamente  proposto  senão 
depois  de  haver  decorrido  um  anno. 

Art.  9.*  Todas  os  membros  effectivos  da  sociedade  contri- 
buirão com  a  mensalidade  de  1;{(000. 

Aos  professores  cathedraticos  e  adjuntos  em  exercício  do  lycèo 
é  ;  facultativa  a  contribuição,  emquanlo  professarem  gratuita- 
mente. 

'  Art.  10.  Além  do  donativo  que  o  candidato  aceito  offerecer 
á  sociedade,  será  ainda  obrigado  a  pagar  conjunctamente  a 
mensalidade  dos  três  primeiros  mezes  que  se  seguirem  á  sua 
entrada. 

Art.  11.0  sócio  que  por  seis  mezes  deixar  do  pagar  suas 
mensalidades,  depois  de  advertência  do  Thesourciro,  poderá  ser 
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considerado  como  tendo  resignado  seu  lugar,  por  decisão  do 
consellio  tomada  sobre  informação  do  Thesoureiro. 

Art.  12.  Sâo  deveres  dos  sócio»  effecti vos: 

§1/  Aceitar  os  cargos  para  que  forem  eleitos,  podendo 
cscusar-se  de  servi-los  por  inconvenientes  graves,  provados,  ou 
era  caso  de  reeleição. 

S  S.*»  Concorrer  com  a  sua  pessoa  e  influencia  para  tudo 
quanto  fOr  em  benefício  da  sociedade  e  seus  fíns. 

§  3.*»  Promover  o  augmento  da  sociedade  por  novas  entradas 
de  sócios  effectivos. 

§  4.*  Dirigir  ao  conselho  quaesquer  propostas  que  tendão á 
prosperidade  da  associação. 

§  ô.""  Reclamar  contra  a  não  observância  dos  presentes  esr 
talutos  e  dos  regulamentos,  censurando  os  actos  irregulares 
de  qualquer  membro  do  conselho. 

Art.  Í3.  Todos  os  sócios  effectivos  que  não  se  acharem  com- 
prehendidos  na  hypothese  do  art.  U  poderáõ  votar  e  ser  votados 
para  os  cargos  administrativos  da  sociedade. 

Art.  14.  O  S03Í0  que  não  pud^r  continuar  no  exercício  de 
qualquer  cargo  da  sociedade,  communicará  ao  conselho  seus 
motivos,  para  que  este,  aprecíando-os  devidamente,  resolva  como 
fòr  de  justiça.  No  caso  de  obter  sua  exoneração,  fará  logo 
entrega  por  inventario  de  tudo  quanto  estiver  em  seu  poder 
pertencente  á  sociedade. 

Art.  15.  O  sócio  que  abusar  da  confiança  que  lhe  houver  dado 
a  sociedade,  extraviando  ou  empregando  mal  os  haveres  delia, 
além  da  acção  quo  se  lhe  possa  intentar  perante  os  tribunaes 
do  Pàiz,  será  demittido  da  sociedade 

Ali.  16.  O  sócio  que  tentar  por  qualquer  meio  causar  damno 
á  sociedade,  provocando  discussões  odiosas,  pessoaes,  accusa^ 
soes  falsas,  desmoralisando  o  fím  para  que  ella  foi  creada,  po- 
derá ser  demittido  pelo  conselho. 

Art.  17.  O  sócio  que  fòr  desligado  da  sociedade  não  poderá 
reclamar  quantia  alguma,  com  que  tenha  para  ella  entrado, 
salvo  se  o  tiver  feito  por  empréstimo. 

Art.  18.  Todos  os  sócios  tem  direito  de  receber  um  exem- 
plar da  revista  da  sociedade,  e  de  quaesquer  outras  publicações 
quo  esta  mande  fazer  á  sua  custa,  bem  como  de  examinar  a 
bibliotheca,  quadros,  medalhas,  estatuas  e  mais  objectos  que 
possua  a  sociedade,  pda  forma  determinada  em  regimento 
intei'no. 

Art.  19.  Todos  os  sócios  tem  o  direito  de  discutir  e  votar 
na  assembiéa  geral  e  de  diãculir  sem  votar  nas  sessões  do  con- 
selho. 
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CAPITULO    III. 

Da  administração  da  sociedade. 

Art.  20.  Os  trabalhos  da  sociedade  serão  dirigidos  por  um 
conselho  administrativo  composto  de  um  Presinente,  dous  Vice- 
Presidentes,  um  1.**  Secretario,  um  2."  Secretario,  dous  Se- 
cretários adjuntos»  um  Thesourciro,  um  Thesoureiro  adjunto, 
31  Conselheiros  e  mais  o  Director  e  os  professores  cathedraticos 
do  lycèo. 

§  Único.  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  professoi: 
cathedratico  fará  as  suas  vezes  no  conselho  o  professor  adjunto, 
extranumerarlo,  correspondente  ou  honorário  que  estiver  re- 
gendo a  respectiva  cadeira. 

Art.  21,  Os  membros  da  Directoria  e  os  31  conselheiros  serão 
eleitos  pela  assembléa  geral  dos  sócios  no  dia  2  de  Fevereiro,  em 
que  finda  o  anno  social. 

§  Único.  O  cargo  de  1.*  Secretario  é  perpetuo,  e  logo  que 
por  qualquer  motivo  venha  a  vagar,  o  conselho  convocará  a 
assembléa  geral  dos  sócios  para  eleger  outro.*  <^ 

Art.  22.  Para  os  lugares  de  membros  da  directoria  será  ne- 
cessária maioria  absoluta  dos  votos  presentes :  para  os  de  con- 
selheiro um  terço  dos  mesmos  votos. 

Serão  considerados  suppientes  destes  os  immediatos  em  vo- 
tação, com  tanto  que  não  hajão  reunido  menos  de  uma  quarta 
parte  dos  votos. 

Art.  23.  O  novo  conselho  será  empossado  no  dia  8  de  Fe- 
vereiro de  cada  anno :  se  porém  os  conselheiros  não  se  reu- 
nirem nesse  dia  era  numero  sufficiente,  o  1.®  Secretario  oíli- 
ciará  aos  suppientes,  para  que  a  posse  tenha  lugar  o  mais  breve 
possivel. 

Art.  24  Constituído  o  conselho,  elegerá  na  sua  primeira 
sessão,  d*entre  seus  membros,  três  commissõcs  permanentes 
com  a  designação  de  c^mmissão  artistica,  commissão  de  re- 
dacção e  commissão  económica,  composta  cada  uma  de  cinco 
pessoas,  fazendo  parte,  como  relator  da  de  redacção,  o  i.^ 
Secretario. 

Art.  25.  As  sessões  do  Conselho  serão  ordinárias  e  extraor- 
dinárias : 

As  ordinárias  terão  lugar  uma  vez  por  mez  no  dia  e  hora 
que  forem  marcados  pelo  conselho  no  principio  de  cnda  anno 
social :  as  extraordinárias  sempre  que  os  negócios  da  Sociedade 
as  reclamarem. 

Art.  26.  Para  haver  sessões  do  conselho  deveráõ  estar  pre- 
sentes 12  membros  pelo  menos;  se  porém  á  segunda  vez  se 
não  puder  obter  esse  numero,  o  conselho  resolverá  com  os 
que  se  houverem  iipresentado. 
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Art.  27.  Na  falta  do  Presidente  %  Vice-Presidente  tomará 
a  pre&ideAcia  o  conselheiro  mais  velho  ou  quem  o  conselho 
determinar  por  acclamação ;  e  na  falta  dos  Secretários  quem 
o  Presidente  nomear.  0  1.''  Secretario  só  poderá  presidir,  &• 
o  conselho  o  determinar. 

Ari.  28.  Os  supplentes  dos  conselheiros  serio  chamados  na 
ordem  respectiva  por  offlcio  do  1.**  Secretario  nos  casos  se- 
gdinícs : 

§1.*  Quando  o  conselheiro  *deixar  de  comparecer  por  três 
sess^íes  seguidas  sem  participação. 

§  2,""  Por  ausência  prolongada  deste,  ainda  mesmo  partici- 
pada. 

S  3."  Por  fallecímento  ou  exoneração. 

Art.  29.  Nos  casos  em  que  nâo  se  tenha  reunido  o  numero 
neci^ssariò  para  celebrar-se  sessão,  havendo  supplentes  na  sala, 
o  Presidente  poderá  chama-los  para  completar-se  o  numero  deter-* 
minado  no  art.  26. 

Art.  30.  Os  supplentes  que  houverem  tomado  assento  con- 
tinuarão a  exercer  as  funcçõcs  de  conselheiro,  em  quanto  não 
se  apresentarem  os  eflfectivos ;  e  neste  caso  irão  deixando  de 
ter  parte  deliberativa  no  conselho  os  menos  votados. 

Art.  31.  No  caso  de  rejeição  antes  da  posse  de  qualquer 
cargo  da  directoria,  proceder-se-ha  a  nova  eleição  opportuna- 
mente. 

Art.  32.  Ao  conselho  reunido  compete,  além  das  attribuí- 
ções  em  outros  artigos  expressos: 

§  1.^  Deliberar  e  tomar  todas  as  medidas  tendentes  aos  íins 
da  Sociedade,  empregando  seus  capitães  pela  forma  determi- 
nada nestes  Estatutos,  executando  e  fazendo  executar  suas  dis« 
posições,  providenciando,  como  julgar  de  direito,  todos  os  casos 
que  não  tenhão  sido  neíles  claramente  determinados  para  o 
que  consultará  a  assembléa  geral,  quando  lhe  parecer  ne-^ 
cessario. 

S  2.*  Discutir  e  resolver  todas  as  questões  que  lhe  forem 
propostas  por  algum  membro  da  Sociedade  ou  pela  congre- 
gação do  lycèo ,  de  accordo  com  o  espirito  destes  estatutos 
c  dos  regulamentos. 

§3.*  Tomar  contas  ao  Thespureiro  em  qualquer  occa- 
sião,  além  das  determinadas  nestes  Estatutos,  podendo  sus- 
pendè-lo  do  exei*cic^o  de  suas  funcções  e  procedendo  na 
forma  do  art.  IS,  quando  neste  se  achar  incurso. 
^4.*  Crear  os  empregos  que  julgar  precisos  ao  bom  anda- 
mento da  Sociedade  e  do  lycôo,  substituindo-os  ou  extinguiu- 
do-os  eomo  entender. 

S  5.*  Organisar  os  regulamentos  internos  necessários  á  con- 
servação do  estabelecimento,  e  ordem  dos  trabalhos. 

§  O.^»  Solicitar  dos  homens  eminentes  do  paiz  todo  o  au- 
xilio que  puderem  prestar  á  Sociedade.    . 
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•  $  7.®  Ouvir  as  qoekas  dos  sócios,  e  do  outras  quaesquer 
{Nsssoas  qae  estejão  ao  serviço  da  Associação,  deferindo-lbes 
oomo  fôr  de  justiça. 

§  8-**  Publicar  cm  tempo  competente  os  programmas  dos 
assumptos  sobre  que  devem  versar  os  concursos  públicos, 
bera  como  os  prémios  que  serão  conferidos  aos  melhores  coa- 
Gurreotes. 

§  9.*  Resolver  acerca  do  julgamento  que  houver  feito  a 
congregação  dos  profesí'.oFes  úb  lycèo,  dos  trabalhos  dos  con- 
cursos, para  que  a  Sociedade   houver  convidado  o  publico. 

$  10.  Julgar  os  serviços  relevantes  dos  sócios  para  serem 
inscriptos  em  livro  especial. 

Art.  33.  Todas  as  deliberações  do  Conselho  serSo  tomadas 
por  maioria  de  votos  presentes,  excepto  o  caso  de  que  trata 
O  arl.  6.*»;  e  só  poderáõ  ser  revogadas  em  conselho,  ou  em 
assembléa  geral. 


CAPITULO  iV. 


Do  Assembléa  Geral. 

Art.  3^.  A'  assembléa  geral,  além  das  attribuiçôes  designa- 
das em  outros  artigos,  compete : 

§  1.^  Resolver  as  proposições  do  Conselho,  para  cuja  so- 
lução tiver  sido  convocada. 

§  2.*  Approvar  o  orçamento  da  receita  e  despeza  do  anno 
seguinte,  bem  como  as  contas  das  despezas  do  anno  findo^ 
uma  vez  que  estejão  suíllcientemente  Icgalisadas. 

§  d.""  Discutir  e  approvar  todas  as  medidas  que  julgar  úteis 
ao  progresso  e  desenvolvimento  da    associação. 

§  4.''  Examinar  se  esta  tem  sido  bem  ou  mal  administra- 
da, e  se  tem  correspondido  ao  fim   para  que  foi  instituída. 

§  5.<^  Tomar  conhecimento  do  estado  financeiro  da  Socie- 
dade, fazendo  as  reformas  que  lhe  parecerem  úteis  ao  seu  me- 
lhoramento. 

S  6."*  Approrar  o  programma  dos  trabalhos  que  se  hão  de 
pâr  a  premio  no  anno  seguinte. 

Art.  35.  As  sessões  da  assembléa  geral. dos  sócios  serãd 
ordinárias,  solemnes  e  extraordinárias,  a  saber : 

§  1."^  As  ordinárias  serão  a  28  de  Janeiro,  a  fim  de  tratar- 
se  da  approvação  do  orçamento  que  será  logo  discutido,  e 
da  apresentação  do  balanço  geral  e  contas  do  Thesoureiro, 
para  cujo  exame  nomeará  uma  commissão  ad  koc ;  o  a  2  de 
Fevereiro,  em  que  será  lido,  discutido  e  votado  o  parecer  des- 
sa commissão^  procedendo  em  seguida  a  eleição  da  .  directo- 
ria e  conselheiros  que  hão  de  servir  no  anno  social   futuro. 


—  iW)3  -^ 

S  â."  As  solemncs  serão:  a  anniversaria  em  que,  depois 
do  discurso  do  abertura,  pronunciado  pelo  Presidente*,  farÀ 
o  l.'»  Secretario  a  leitura  do  relatório  de  todos  os  trabalhos 
da  Associação,  e  os  sócios  a  de  memorias  ou  discursos,  pa- 
ra que  se  houverem  inscripto  antes :  aquellas  em  que  se  tiver 
de  conferir  prémios,  o  qualquer  outra  em  que  a  Sociedade 
tenha  de  proceder   com  solem  nidade. 

Para  estas  sessões,  além  dos  sócios,  serão  convidadas  todas 
as  pessoas  gradas. 

§  3.**  As  extraordinárias,  todas  as  que  forem  convocadas 
I^elo  conselho,  fora  das  especificadas  nos  paragraphos  ante- 
cedentes. 

Art.  33.  Quando  nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral 
nSo  se  puder  concluir  em  uma  só  sessão  a  discussão  e  vo- 
tação dos  assumptos,  para  que  são  designadas,  celebrar-se-hão 
tantas  quantas  sejão  necessárias  á    sua  definitiva  solução. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  julgar-se-ha  em  estado  do 
exercer  suas  funcções,  logo  que,  dada  a  hora,  para  que  tenha 
sido  convocada,  se  acharem    presentes   30  sócios. 

Quando  porém  á  segunda  vez,  feitos  os  necessários  convites, 
não  puder  reunir  este  numero,  resolverá  então  com  os 
sócios  que  se  acharem  presentes. 

Art.  38.  Sc  nas  reuniões  da  assembléa  geral  ftíltarem  o 
Presidente  e  os  Vicc-Presidentes,  presidirá  á  sessão  aquelle 
dos  sócios  que  a   assembléa  eleger  por  acclanlação. 

Art.  39.  Todas  as  deliberações  da  assembléa  geral  serão 
tomadas  por  maioria  de  votos,  salvo  os  casos  de  que  trata 
a  segunda  parte  do  art.   22. 


CAriTULO    V. 


Dos  rendimentos  da  sociedade  e  sua  applicação. 


Art.  W.     Os  rendimentos  da  Sociedade  provêem  : 

§1.''  Das  quantias  que  os  sócios  lhe  ofTertarem  no  acto 
de  sua  admissão. 

§  2.*  Das  mensalidades  de  todos  os  sócios  effectivos  e  suas 
remissões. 

§  3.*"  De  doações  ou  liberalidades  de  qualquer  natureza 
feitas  por  sócios  ou  outras  pessoas. 

§  4.*»  Dos  lucros  que  produzir  o  emprego  desses  capitães 
em  um  banco  ou  casa  bancaria. 

Art.  41.  Quando  para  o  futuro  os  rendimentos  da  socie- 
dade sejão  taes  que  possa  ella  manter  o  lycêo  e  fazer  face 
a  todas'  as  suas  despezas,  deixando  saldos,  estes,  e  bem  assim 
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as  jóias  c  o  producto  das  remissões  de  sócios  scrSo  destina- 
dos a  um  fundo  de  reserva  cm  que  só  so  poderá  tocar  por 
casos  extraordinários  com  approvaçáo  da  assembléa  geral. 

Art.  k^.     Estes  rendimentos  serão  empregados  : 

S  1.*  No  expediente  dos  trabalhos  da  Sociedc-^de,  coBsei^va- 
çào  e  reparo  de  todos  os  objectos  que  lhe  pertencerem. 

S  2.°  Na  sustentação  do  lycêo  do  artes  e  offfcios. 

S  3.°  Na  publicação  da  Revista. 

§  4.*"  Nas  despezas  das  sessões  do  conselho  e  da  assembléa 
geral. 

§  5.®  Na  compra  dos  livros  necessários  ao  augmento  da 
bibliotheca. 

S  6.*  Nos  prémios  que  julgar  oteis  ao  estimulo,  mclhoramcnfo 
e  perfeição  das  artes  cm  geral  e  portanto  ao  progresso  do  paiz. 

%^  7.*  Na  compra  de  trabalhos  premiados  nos  concursos. 

§  8.*  Nas  exposições  publicas  do  todos  os  trabalhos  de  artes, 
oflicios  e  industrias. 

,^  9.°  Nas  pensões  dos  discipulos  mais  distinctos  do  lycêò 
que  forem  escolhidos  para  ir  a  Europa  apcrfoiçoar-sc  na  es- 
pecialidade a  que  se  houverem  dedicado. 

§  10.  Na  coadjuvação  que  puder  prestar  a  todas  as  sociedades 
semelhantes  organisadas  nas  Províncias  do  Impefio. 


CAPITULO  VI. 

Do  Presidente  e   Vice-Presideníes. 

Art.  43.  Ao  Presidente  da  Sociedade  pertence: 

§J  l,**  Presidir  a  todos  os  trabalhos  do  conselho  c  da  assem- 
bléa geral,  bem  como  do  lycêo,  mantendo  sempre  a  boa  ordem 
necessária  a  todas  as  discussões,  podendo  até  suspender  a  sessão, 
quando  o. julgar  preciso. 

S  2.**  Assignar,  com  o  Secretario,  todas  as  representações 
o  offícios  da  Sociedade  ou  do  Conselho  que  tenhão  do  subir 
á  presença  do  Governo  ou  de  qualquer  outra  autoridade. 

§  3.*  Apresentar  ao  Conselho  no  fim  de  cada  anno  social  as 
reformas  que  julgar  necessárias,  não  só  augmentando  ou  dimi- 
nuindo o  numero  de  seus  membros  c  obrigações,  mas  também 
creando  outra  qualquer  commissão  que  julgar  precisa.  Uma 
vez  approvada  a  proposta  em  Conselho,  será  ella  levada  ao 
conhecimento  da  assembléa  geral  na  sua  reunião  annual  de  28 
de  Janeiro,  só  para  que  na  sessão  de  eleição  se  possa  votar 
em  sua  conformidade. 

S  4.*  Exigir  do  Director  do  lycéo  quaesquçr  explicações. 

S  5."  Ter,  além  do  voto  de  Conselheiro,  o  de  desempate  que 
poderá,  querendo,  conceder  á  sorte. 
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Art;  44.  Os  Vicc-Prcsidenlcs  são  os  substitutos  do  Presidente 
c,  como  taes,  lhes  competem  todas  as  suas  attribuições,  (luranto 
o  seu  impedimento. 

Art.  45.  Um  dos  Vicc-Prosidentcs  rubricará  os  livros  ne- 
cessários à  escripturação  dos  Secretários  e  Thesoureiíos. 

CAPITULO  Vir. 

f  Do   1.*  Secretario. 

Art.  46.  0  1."  Secretario  6  o  principal  agente  dos  negócios 
da  sociedade  e  a  seu  cargo  está,  além  dos  trabtHhos  ordinários 
de  expediente : 

§  1."  Fazer  a  matricula  dos  sócios  em  livros  competentes, 
segundo  a  classe,  a  que  pertencerem,  tendo  toda  a  escripturação 
em  boa  ordem: 

S  2."  Assignar  toda  a  correspondência  da  sociedade. 

§  3."  Dirigir  e  redigir,  de  harmoaia  com  os  outros  membros 
da  comnriissão  de  redacção,  a  revista  da  sociedade. 

§  4."  Cuidar  em  que  todos  os  empregados  da  sociedade  cum- 
prão  com  seus  deveres,  inspecionando-os  em  seus  trabalhos  , 
do  que  dará  conta  ao  Conselho  de  3  em  3  mezes. 

^  5."  Fazer  por  ser  levado  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial,  no  fím  de  cada  eleição,  a  relação  dos  sócios  de  que 
se  compozer  o  Conselho  administrativo  da  sociedade  e  da  di- 
rectoria do  lycôo,  bem  como  dos  Professores  que  se  acharem 
em  exercício  no  mesmo  lycêo. 

S  6.<»  Apresentarem  todas  assessôesanniversarias um  relatório 
circumstanciado  de  todos  os  trabalhos  da  sociedade  o  lyceo 
durante  o  anno  findo. 

§  7.*»  Convidar,  com  a  necessária  antecedência,  os  Conselheiros 
e  mais  sócios  para  assistirem  ás  sessões  que  lhes  competirem. 

§  .S."*  Rubricar  as  contas  de  todas  as  despezas  da  Sociedade 
que  tiverem  de  ser  pagas  pelo  Thesourciro. 

CAPTIULO    VIII. 

Do  2.*  Secretario. 

Art.  47.  Ao  segundo  Secretario  compete: 

^  1.®  Substituir  o  !.•  Secretario  em  seus  impedimentos. 

§  2.*"  Fazer  as  actas  das  sessões  do  Conselho,  e  assembléa 
geraly  remettendo^as  com  brevidade  ao  1^^  Secretario,  para 
que  este  dè  expediente  aos  negócios  resolvidos  era  sessão. 

§  3.*"  Registrar  toda  d  correspondência  ofDcíal  da  Sociedade, 
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CAPITULO  IX. 

Dos  Secretarias  adjuntos, 

Art.  48  Aos  Secretários  adjuntos  incumbe: 

§  l.**  Substituir  o  2.°  Secretario  em  suas  faltas  e  coadjuva-lo, 
bem  como  ao  1.°  em  seus  encargos. 

S  2.'  Transcrever  em  livro  próprio  todas  as  actas  das  sessões, 
que  lhe  serão  enviadas  pelo  1.**  Secretario  paja  esse  fim. 

CAPITULO  X. 


Do  Thesoureiro. 


Art.  49.  Sao  deveres  do  Thesoureiro  : 

§  !.•  Arrecadar  tudo  o  que  pertencer  á  sociedade,  pelo  que 
ficará  responsável  passando  as  competentes  quitações. 

§  2.^  Realizar  a  compra  de  todos  os  objííctos  precisos  para 
a  sociedade,  pagando  Iodas  as  despozas  previstas  nestes  estatutos 
e  quaesquer  outras  autorisadas  pelo  Conselho  e  assembléa  geral, 
satisfeita  a  clausula  do  art.  46,  §  8.** 

S  3.*  Fazer  com  toda  a  regularidade  c  clausula  o  registro 
dos  sócios  em  livros  próprios,  rubricados  na  forma  do  art.  45, 
nos  quaes  constem  os  nomes,  moradas,  entradas,  mensalidades 
e  observações  precisas. 

§  4.*  Trazer  cm  dia  toda  a  sua  escriptaraçSo  nos  livros  com- 
petentes. 

S  5.°  Organisar,  de  harmonia  com  a  commissão  respectiva,  o 
orçamento  da  receita  e  despeza  do  anno futuro  para  ser  apresentado 
á  assembléa  geral,  e  em  caso  de  deficit,  propor  as  medidas  que 
julgar  convenientes  á  estabilidade  e  funcçõcs  da*  sociedadéi 

§  6.«  Apresentar  ao  Conselho  no  fim  de  cada  trimestre,  e 
sempre  que  por  elle  lhe  fdr  exigido,  um  balancete  demonstra- 
tivo do  estado  financeiro  da  sociedade,  para  que  o  Conselho 
possa  deliberar  sobre  as  suas  futuras  des,  ezas. 

§  7.°  Depositar  em  um  banco  ou  casa  bancaria  todo  o  di- 
nheiro que  exceder  a  100*000. 

§  8."  Enviar  a  cada  sócio  effectivo  o  diploma  respectivo, 
satisfeitas  as  condições  do  art.  10;  e  expedir-lhos  com  regu- 
laridade os  recibos  de  suas  mensalidades 

Art.  50.  No  fim  de  cada  anno  social,  o  Thesoureiro  apresen- 
tará á  assembléa  geral,  na  fórma  do  art.  34,  §  1  •  um  rela- 
tório abalanço  das  despczas  e  rendas  da  sociedade  com  ús  res- 
pectivos documentos. 
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Art.  51.  O  Thesourciro  poderá  empregar,  sob  sua  respon- 
sabilidade, agentes  cobradores  para  o  recebimento  das  men- 
salidades, e  dar-ihes  atè  15  Vo  ^^  gratificação  do  que 
arrecadarem. 

Art.  52.  No  impedimento  do  Thesoureiro  servirá  o  The^ 
soureíro  adjunto  com  todas  as  suas  attribuições,  e  no  Impedi- 
m«tato  deste  o  Conselho  elegerá  um  dos  seus  membros  par» 
substitui-lo. 

CAPITULO     XI. 

Da  Revista, 

Art.  53.  A  Revista,  que  é  a  publicação  especial  da  So<^ 
ciedade,  será  distribuída  por  todos  os  seus  membros  sem 
excepção. 

Art.  5i.  Nenhum  trabalho  estranho  á  Sociedade  áerá  pu« 
blicado  na  Revista  sem  que  primeiro  tenha  sido  approvado 
pela  C9m missão  de  redacção. 


CAPITULO    XII. 


Do  Lycio  de  artes  e  officios. 


Art.  55.  O  lycêo  será  regido  por  um  regulamento  espe- 
cial, elaborado  pela  Congregação  dos  Professores,  e  approvado 
pelo  Conselho. 

Art.  56.  O  Conselho  poderá,  por  proposta  da  Congrega- 
ção, ou  por  indicação  de  qualquer  sócio,  ouvida  a  mesma 
Congregação»  fazer  no  regulamento  qualquer  reforma  exigida 
{)elas  conveniências  do  ensino. 

Ant.  5?.  Os  programmas  que  a  Sociedade  tiver  áé  appró- 
var  para  os  concursos  serão  organisados  pelos  Professores  do 
lycêo,  sob  determinação  do  Conselho. 

Art.  58.  O  director  e  mais  membros  da  directoria  do 
lycèo  serão  eleitos  pela  Congregação  dos  Professores  no  dia 
2-  de  Fevereiro,  pela  forma  que  fôr  prescripta  no  regu- 
lamento. 

AH.  59.  Os  sócios  ou  seus  filhos,  quando  haja  nuntero 
determinado  ou  superabundância  dó  ãlumnos,  terão  preferencia 
Da<  matricula,  uma  vez  que  não  se  achem  comprehendidos  na 
hypotheso  do  art.  11. 

Art  (>0..  "São  inspectores  do  lycêo,  por  parte  da  Socieda- 
de, o  1.*»  Secretario  perpetuo  e  o  Thesoureiro, 
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CAPITULO  xiri. 

Diiposições  geraes. 

Ari.  61.  Em  qaanto  os  rendimentos  da  Sociedade  não  per- 
mittlrem  a  realiiação  de  todas  as  idéas  exaradas  nestes  es- 
tatutosy  o  Conselho'  procederá  segundo  os  seus  recursos. 

Art.  62.  No  dia  8  de  Setembro  de  cada  anno,  ou  em  outro 
que  se  designar,  a  Sociedade  conferirá  um  premio  ao  autor 
do  melhor  trabalho  de  pintura,  de  estatuária,  ou  de  archi- 
tectura  relativo  á  Independência  do  Brasil,  que  fôr  exhibido 
no  lycèo,  mediante  o  concurso  cujo  programma  tiver  sido 
previamente  annunciado.  A  todas  as  Sociedades  patrióticas 
e  amantes  das  Bellas  Artes,  dirigir-se-ha  a  Sociedade  solici- 
tando a  sua  coadjuvação  pecuniária  para  este  flm  commemo- 
ratlvo. 

Art.  63.  A  Sociedade  (quando  os  seus  meios  permíttirem]  dará 
em  algum  dos  dias  nacionaes,  um  concerto  a  que  serão  admittidòs 
artistas  e  amadores,  podendo-se  fazer  na  mesma  occasião  uma 
exposição  artística  e  industrial,  e  recitar  peças  relativas  ás 
letras  e  ás  artes. 

Art.  64.  O  Conselho  poderá  conferir  o  título  de  sócio  bene- 
mérito áquellas  pessoas  cujos  donativos  n'um  período  de  dous 
annos  subirem  a  1:000)^000,  ou  que  tiverem  prestado  serviços 
pessoaes  relevantes,  á  juizo  do  Conselho ;  aos  que  houverem 

£  removido  e  fundado  alguma  Sociedade  semelhante  fora  do 
lunicípio  da  Corte ;  aos  sócios  que  tiverem  promovido  a  en- 
trada de  mais  de  100  membros  elTectivos ;  aos  professores  do 
lycèo  que  por  mais  de  um  anno  houverem  leccionado  grátis 
com  eíTectividade;  aos  sócios  que  no  exercício  da  sua  profis- 
são apresentarem  melhoramentos  ou  invenções  proficuas  ao 
desenvolvimento  e  perfeição  das  artes. 

Art.  65.  Poderá  também  conferir  o  titulo  do  sócio  conser- 
Yador :  aos  sócios  que  tiverem  bem  servido  com  efTectívidade  du- 
rante dous  annos  os  cargos  da  directoria  da  Sociedade  ou  do 
lycèo;  e  aos  sócios  e  mais  pessoas  que  prestarem  serviços 
valiosos  e  úteis  á  conservação  e  augmento  da  Sociedade^ 

Art.  66.  Estes  dous  títulos  podem  accumular-se  no  mesmo 
individuo,  uma  vez  que  tenha  as  qualidades  precisas. 

Art.  67.  A  Sociedade  poderá  mandar  tirar  o  retrato  das  pes- 
soas á  quem  conferir  o  titulo  de  sócios  beneméritos,  quando 
essas  pessoas  tiverem  prestado  serviços  ou  feito  donativos  taes» 
que  a  Sociedade,  em  assembléa  geral,  por  proposta  da  Direc- 
toria ou  de  10  membros  elTeclivos,  julgue  dignos  desta  dis- 
tincção. 

Estes  retratos  serão  collòcados  na  sala  das  sessões,  ou  em 
outra  qualquer,  que  se  denominará— sala  de  honra. 
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Art.  68  Aos  sócios  honorários  e  ás  pessoas  que  tiverem  o 
titulo  de  benemérito  ou  conservador  será  reservado  nas  ses- 
sões solemnes  assento  especial,  e  terão  direito  a  todas  as  publica-» 
ções  da  Sociedade. 

Art.  69.  O  sócio  que  por  falta  de  meios  pecuniários  não  puder 
ultimar  os  inventos  úteis  por  elle  começados  ou  theoriçainenie 
expostos,  poderá  requerera  necessária  coadjuvação  do  Con- 
j5plho,.o  qual  consultará  os  entendedores  da  matéria,  para,  con- 
.vencido  da  sua  utilidade,  prestar-lhe  o  auxilio  que  fôr  com- 
patível com  os  recursos  da  Sociedade-  .  »  ^  ,  -. 
,  Sempre  que  houver  mais  de  ura  invento  útil,  a  Sociedade 
prefirirá  o  que  na  sua  applicaçâo  fôr  mais  económico,  sem;  com- 
"^  tudo  desprezar  os  outros,  cujos  autores  serão  remunerado3 
convenientemente.  i 
..  Art.  ,70.  O  sócio  que  quizer  remir-se  das.  mensalidades,  po- 
derá fazê-lo  entrando  para  os  cofres  da  sociedade  por  uma 
só  vez  com  a  jquantia  de  40*000;  e  os  que  já.for^m  sócios 
ha  mais, de S  annos  e  estiverem  quites  com  a  Sociedade,  o  po- 
derão-fazer  com.  a  quantia  de  .20*000.                      (5 

Art.  71  São  propriedade  da  Sociedade  todos  os  trabalhos 
que  forem  lidos  nas  suas  sessões  solemnes.  ^ 

,  :Art.  72i  Regulamentos  internos  estabelecerão  as  regras  e 
^^ndições  necessárias  para  os  trabalhos  da  Sociedade  e  pafa 
jque  o  publico  tenha  entríida  nas  galerias,  bibliotheca  e  ex- 
posições, seryindo-se  dos  objectos  guardados  nos  archivos. 

Art.  73.  Ó  tempo  de.  duração  da  Sociedade  Propagadora  das 

Bellas   Artes  será  de   10  aiinos:  sua  dissolução,  antes  deste 

prazo^  só  poderá  ser  determinada. por  accordo  das  ires  quartas 

partes  dos  membros  effectivos  que  existirem  de  canfof  midade  com 

^  estes  estatutos. 

Art.  74.  Resolvida  assim  a -dissolução  da  Sociedade,  reverteráõ 
os  seus  moveis  para  a  Sociedade  Auxiliadora  das  Artes  Mecâ- 
nicas, Liberaes,  e  Beneficente;  o  seu  espolio  artístico  para  a 
Academia  das  Bellas  Artes,  e  o  industrial  para  o  Museu  Nacio- 
nal ;  os  livros  para  a  bibliotheca,  e  os  dinheiros  e  immoveis  que 
^  por  ventura  existirem  para  a  Sociedade  Amante  da  Instrucção. 
Se  porém  esta  dissolução  tiver  lugar  antes  de  vinte  annos ,  á 
contar  da  data  de  sua  inauguração,  todos  os  objectos  ofTer- 
tados  voltaráõ  a  seus  donos  ou  herdeiros  forçados ;  e  do  resto, 
bem  como  dos  objectos  de  que  já  não  existão  donos  ou  her- 
deiros forçados  se  disporá  como  fica  determinado.  '  /  - 
-  Art.  ,75.  Nenhuma,  alteração,  innovação  ou  reforma  das  áiár 
posições  destes  estatutos  será  posta  em  execução  sem  a  appro-* 
vaçfto  do  Governo.  '  '      '  '^    ' 

» 

Confere.— O  Director /o5é  Agostinho  Moreira  GuitUarães» 


PARTE    II.     1862.         55. 
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DECRETO  N.  3.013.--de  28  de  Novembro  de  1862. 

Concede  á  Companhia  do  Beberibe  a  necessária  autorisaçflo  para  coniinaar 
a  fanccionar,  e  approva  os  respectiyos  Estatutos. 

Áttendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  do  Beberibe, 
e  de  conformidade  com  as  Minhas  Immedialas  Resoluções  de 
29  de  Novembro  da  anno  passado  e  de  19  de  Outubro  doeof'- 
rento  anno ,  tomadas,  sobre  os  pareceres  da  SecçSo  dos  Nego* 
cios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarados  em  Con^ 
sultas  de  28  de  Outubro  do  anno  passado  e  de  18  de  Agosto 
do  corrente  anno.  Hei  pof  bem  Conceder-lhe  a  necessária  au- 
torisação  para  continuar  a  funccionar  nos  termos  dos  contractos, 
que  a  Presidência  da  Província  de  Pernambuco,  fundada  nas 
Leis  Provinciaes  n."»  46  de  14  de  Junho  de  1837,  n."^  87  de  6 
de  Maio  de  1840,  e  n.^*  110  de  29  de  Abril  de  18^3,  art.  39, 
celebrou  com  a  referida  Companhia  em  11  de  Dezembro  de  1838 
«  31  de  Março  de  18^1  para  abastecer  de  agua  potável  a 
Cidade  do  Recife,  e  bem  assim  Approvar  os  respectivos  Esta*- 
tutos,  que  com  este  baixSo. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbit* 


Estatutos  d«  Companhia  do  Beberibe. 
BA  ORaANISAÇlO  E  FINS  DA  COMPANHIA. 


Alt.  l.""  A  Companhia  do  Beberibe  comp($e-se  dos  possui- 
dores de  acções  emittidas  na  fórma  estabelecida  por  estes  es« 
laiutos. 

Art.  2.«  O  fim  da  Companhia  é  fornecer  d' agua  a  cidade 
do  Recife,  e  seus  arrebaldes,  segundo  a  lei  provincial  n.°  46^> 
e  Contractos  em  virtude  delia  celebrados. 

Art.  3.*>  O  fundo  da  Companhia  forma -se  do  produclo  das 
acções  que  ella  emittlr. 


V 


-k 


DAS  ACÇÕES  E  DOS  ACCIONISTAS. 

Ârt.  4.°  Cada  acçSo  será  do  valor  de  509000  representado 
em  uma  cédula  assignada  pelo  Director ,  Caixa  e  Secretario 
da  Companhia. 

Art.  &^  Nenhuma  acção  será  representada  por  mais  de  um 
individuo;  mas  cada  accionista  poderá  possuir  o  numero  que 
guizer. 

Art.  6.°  As  acções  da  Companhia  serão  transmissíveis  se- 
gundo as  regras  de  direito,  salvo  o  caso  de  cessão,  a  qual  s6 
poderá  ser  por  escripto  authentico. 

,Art.  7.**  O  novo  possuidor  de  acções  não  será  reconhecido 
accionista  sem  que  faça  certo  o  seu  direito  por  titulo  legal 
perante  o  Director,  a  fim  de  que  este  mande  fazer  as  verbas 
necessárias  nos  livros  da  Companhia. 

Art.  8.^  £'  accionista  o  proprietário  de  uma  ou  mais  acções 
que  estiverem  averbadas  nos  livros  da  Companhia. 

Art.  9.^  Perde  o  direito  de  accionista  aquelle  que  em  tempo 
não  realizar  a  sua  prestação,  revertendo  neste  caso  em  bene- 
ficio  da  Companhia  as  contribuições  que  tiver  feito. 

Art,  10.  As  prestações  não  excederão  de  10  */o  do  valor  das 
acções,  Q  serão  exigidas  segundo  as  necessidades  da  empreza. 

Art  11.  Para  o  pagamento  das  prestações  a  administração  mar- 
cará um  prazo  improrogavel,nunca  menor  de  trinta  dias,e  annun- 
. ciado  mais  de  seis  vezes  pelos  periódicos  da  Provincia. 

Art.  12.  O  comprador  de  novas  acções,  no  acto  de  se  aver- 
bar, realizará  as  prestações  vencidas  até  então,  seguindo  d'ahi 
por  diante  a, regra  estabelecida  para  os  outros  accionistas. 

DA  ASSEMBLÉA   GERAL    DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  13.  A  assembléa  compõe-se  de  todos  os  accionistas,  quo 
tiverem  direito  do  votar. 

Art.  14,  Tem  direito  de  votar  o  accionista  que  possuir  cinco 
ou  mais  acções,  contando«se  um  voto  por  cinco  acções ;  toda- 
via nenhum  accionista  terá  mais  de  10  votos  ainda  que  possua 
mais  de  50  acções. 

Art.  13.  Os  accionistas  votaráô  pessoalmente. 

Art.  16.  Não  haverá  sessão  da  assembléa  sem  se  reunirem 
duzentos  votos  presentes ;  e  as  suas  decisões  serão  tomadas 
por  maioria  absoluta  de  votos.  . 

No  caso  porém  de  se  não  reunir  este  numero  de  votos  (âOO ) 
Da  primeira  reunião,  poderá  haver  assembléa  geral  com  o 
numero  do  votos  presentes,  fazendo-se  esta  declaração  na  con- 
vocação que  se  fizer  para  a  segunda  reunião,  e  não  podendo 
esta  tratar  senão  do  objecto  para  que  fôr  convocada* 
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Art.  17.  A  assembléa  SC  reunirá  ordinariamenie  no  principio 
ifos  mczes  de  Maio  e  de  Novembro  de  cada  anno  ;  e  ex- 
taordinaríamente  qaando  a  mesma  assembléa  o  tiver  determinado 
na  sessão  anterior,  qaando  o  Director  julgar  conveniente  ;  ou 
cmQm  quando  o  requerer  um  numero  tal  de  accionistas  que 
componha  ao  menos  cem  votos. 

Art.  18.  A  convocação  da  assembléa  será  feita  por  meio 
dos  periódicos  da  Província,  e  suas  reuniões  se  repelirão  até 
que  se  concluão  os  trabalhos  para  que  tiver  sido  convo- 
cada. 

Art.  19.  Compete  a  assembléa  geral : 

§  1.'  Eleger  os  membros  da  administração. 

§  2.*  Vigiarsobre  a  observância  dos  contractosda  G>mpanhia, 
execução  das  leis  respectivas  e  dos. presentes  Estatutos. 

§  3.*^  Tomar  contas  á  administração  e  eiaminar  seus  ba- 
lanços, precedendo  relatório  da  com  missão  que  se  nomear 
para  dar  seu  parecer  a  respeito. 

§  i.**  Discutir  e  deliberar  sobre  o  orçamento  da  receita  e 
dcspeza  de  cada  semestre  financeiro  apresentado  pela  admi- 
nistração, e  mandar  proceder  ao  dividendo. 

§)  5.**  Autorísar  a  administração  a  celebrar  com  o  Governo 
novos  contractos ,  a  modiGcar  as  condições  dos  jâ  celebrados, 
tudo  segundo  as  bases  indicadas  pela  mesma  assembléa,  e  mandar 
cmittír  novas  acçõos, 

§  6."  Determinar  o  numero  do  chafarizes  que  se  houverem* 
de  construir,  além  dos  contractados  com  o  Governo . 

§  7.*  Tomar  quaesqucr  medidas,  que  forem  á  bem  da  Com- 
panhia, e  não  estiverem  prevenidas  nestes  Estatutos. 

DA  ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  20.  A  gerência  dos  negócios  da  Companhia  fica  con- 
írada  a  uma  administração,  composta  de  um  Director,  um 
Vice- Director,  um  Caixa,  um  Secretario,  e  mais  cinco  Adjuntos ; 
e  só  podcráô  ser  eleitos  para  estes  lugares  os  accionistas  que 
tiverem  votos  activos  nos  lermos  do  art.  14. 

Art.  21.  O  Director,  o  Vice- Director,  o  Caixa,  e  o  Secretario 
serão  individualmente  nomeados  por  escrutinio  secreto,  por 
maioria  absolula  de  votos ;  os  outros  membros  porém  da  ad- 
ministração serão  collectivamente  nomeados  por  maioria  re- 
lativa. [ 

Art.  22.  Na  falta  do  Director  fará  suas  vezes  o  Vice-Di- 
lector,  e  na  deste  o  membro  adjunto  mais  votado  ;  na  do 
Secretario  porém  ou  de  qualquer  membro  da  administração 
servirá  interinamente  o  accionista  que  a  administração  no- 
mear, convocando  iinmedicuncnle  a  assembléa  gorai,  se  a  falta 
Jór  do  Caixa. 
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Art.  23.  Na  primeiro  dia  útil  de  cada  moz  se  reunirá 
ordinariamente  a  administração  e  extraordinariamente  quando 
cila  o  determinar,  ou  o  Director  a  convocar. 

Art.  24.  Sem  a  concurrencia  de  cinco  membros  não  ha- 
verá sessão  da  administração,  e  as  decisões  desta  serão  to- 
madas por  maioria  absoluta  na  razão  de  um  voto  por  cada 
membro. 

Art.   25.    Compete  â  administração: 

J§  !.•  Executar  e  fazer  executar  os  contractos,  e  estatuto? 
da  Companhia,  e  bem  assim  as  deliberações  da  assombléa 
geral. 

§  2/  Autorisar  os  pagamentos,  tomar  contas  ao  Caixa,  exa- 
minar, approvar,  e  rejeitar  os  seus  balanços  ;  nomear,  sus- 
pender, deniittir  e  responsabilisar  perante  as  autoridades  civis 
os  empregados  que  malversarem. 

§  3.**  Fazer  o  orçamento  da  receita  e  despeza  década  se- 
mestre financeiro  para  ser  apresentado  á.assembléa,  na  fórmá 
dos  arts.  11  e  19,  §  4.*» 

^'°  Determinar  o  systema  de  escrinturação  da  Companhia. 

§  5.°  Approvar  a  ordem  dos  trabalhos,  e  os  contractos 
feitos  com  os  empregados  nas  obras  da  Companhia. 

§  6.°  Ordenar  as  despezas  necessárias,  e  o  que  fôr  á  bem 
da  economia  da  Companhia,  salvas  as  attribuições  da  assom- 
bléa geral. 

Art.  26.  A  nova  administração  começará  as  suas  funcçõcs 
depois  de  empossada  pela  transacta,  á  vista  do  balanço  geral, 
e  de  todos  os  livros  da  Companhia,  do  que  se  lavrará  termo 
com  todas  as  declarações  necessárias. 

Art.  27.  As  funcções  da  administração  duraráõ  um  anno, 
a  contar  da  data  da  sua  eleição,  que  será  feita  na  primeira 
reunião  Srdinaria  do  anno. 


DO     mRECTOR. 


Art.  28.     Ao  Director  compete  : 

j§  l.**  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assem- 
blea  geral,  e  administração;  presidir  suas  sessões,  dirigir  os 
trabalhos  e  discussões,  c  nellas  manter  a  ordem, 

§  2.^  Propor,  ém  nome  da  Companhia,  as  acções  eiveis  que 
Hie  competirem  contra  terceiros. 

§  3.**  Assignar  as  actas  da  assembléa  e  da  administração, 
rubricar,  abrir,  encerrar,  numerar  e  classificar  os  livros  da 
Companhia,  e  assignar  sua  correspondência. 

§  4.**  Inspeccionar  e  dirigir  os  trabalhos  da  empreza,e  in- 
terinamente cmitractar  obreiros  o  mais  empregados  indis* 
pensáveis. 


^  kU  ~ 

§  5/  Expedir  as  ordens  necessárias  para  a  esccoçio  das 
deliberações  da  assembléa  geral  e  da  adiuini^tração. 

§  6."  Apresentar  na  primeira  sessão  do  cada  reunião  or- 
dinária o  relatório  do  estado  dos  negócios  da  Companhia, 
lembrando  as  providencias  que  lhe  parecerem  conYenienle 
á  sua  prosperidade. 

DO  CAIXA. 

Art.  29.    Ao  Caixa  compete : 

§  1/  Arrecadar  e  ter  em  boa  guarda  os  dinheiros  per-* 
tencentes  á  Companhia. 

§  2.^  Fazer  os  pagamentos,  precedendo  ordem  do  Director^ 
na  forma  do  art.  25,  §§  2.'»  e  4.". 

.  §  3^  Nomear  e  demiltir  os  Fieis  que  servirem  debaixo  de 
sua  inspecção. 

§  4.""  Apresentar  á  administração,  de  três  em  três  mezes,. 
um  balancete  da  receita  e  despeza,  e  o  estado  do  cofre,  e  de- 
pois doapprovado  pela  adffiinistração,  publica-to  pela  imprensa. 

Art.  30.  As  contas  do  Caixa  serão  sempre  acompanhadas 
dos  documentos  respectivos,  ordens  e  recibos» 

BO   SECRETARIO. 


.   Art.  31.     Ao  Secretario  compete: 

^1.*  Escrever  e  mandar  escrever  os  livros  da  Companhia 
a  seu  cargo,  e  bem  assim  a  correspondência  da  administra- 
ção ;  dirigir  e  com  o  director  assignar  as  actas  desta  e  da  as- 
sembléa. * 

}J  2."  Assignar  as  cédulas,  e  fazer  as  verbas  necessárias  nos 
lufares  respectivos  e  conforme  íôr  determinado. 

§  S.*"  Ter  em  boa  ordem  e  zelo  o  archivo  da  Companhia. 


DISPOSIÇÕES   GERAES. 


Art.  32.  A  administração,  logo  que  fór  eleita,  será  obri- 
gada a  garantir  os  fíadores  quinqucunaes  dados  pela  Compa- 
nhia, e  não  poderá  tomar  posse  e  nem  entrar  na  gerência 
dos  negócios  da  mesma  Companhia  antes  de  o  ter  feito  ;6  a 
administração  anterior  continuará  no  exercício  de  suas  func- 
ções  até  que  tal  garantia  se  tenha  effoctuadp.  O  membro  eleito 
para  a  administração,  que  se  recusar  a  prestar  essa  garantia,  não 
poderá  fazer  parle  da  administração,  e  será  substituído  pelo 
imuicdialo  cm   votos,  c  assim  por  diante. 
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Art.  33.  O  Caixa  n3o  poderá  ser  oleilo  scnSo  d'entre  os 
accionistas  possuidores  de  duzentas  acções  para  cima,  e  de- 
pois de  eleito,  depositará  as  que  possuir  no  archivo  da  Com- 
panhia e  não  poderá  dispor  delias  emquanto  não  prestar 
contas  e  passar  a  caixa  ao  successor. 

Art.  34.  Na  falta  ou  impedimento  do  Caixa  será  immedia^ 
lamente  convocada  a  assembléa  geral  dos  accionistas,  conforme 
dispõe  o  art.  22  dos  estatutos ;  mas,  emquanto  olla  se  não 
reunir  e  o  novo  Caixa  não  entrar  em  exercício,  a  caixa  será 
interinamente  confiada  a  um  accionista  da  escolha  da  adnainistra- 
ção,  a  qual  ficará  por  ella  responsável  até  se  realizar  a  entrega. 

Art.  35.  O  Caixa  terá,  para  pagamento  de  um  Fiel,  ia- 
demnisação  de  quebras  e  despezas  a  seu  cargo,  a  commissãe 
de  2  7o  deduzida  da  quantia  destinada  para  os  dividendos. 

Art.  36.  Os  dividendos  serão  feitos  de  seis  em  seis  mezes, 
no  principio  de  Maio  e  Novembro,  serão  pagas  ás  pessoas, 
que  se  apresentarem  como  proprietárias  das  apólices  até  quinze 
dias  antes  do  prazo  marcado  para  cada  um  dos  dividendos. 

Art.  37.  A  importância  dos  dividendos  que  não  fôr  cobra- 
da até  o  dia  em  que  se  tiver  de  fazer  o  dividendo  seguinte, 
entrará  neste  como  receita,  da  qu;al  não  haverá  desconto  em 
favor  do  caixa,  ficando  em  deposito,  até  á  quinta  parte  somen- 
te, a  quantia  que  a  administração  julgar  necessária  para  ir 
satisfazendo  os  accionistas  que  as  reclamarem. 

A  importância  dos  dividendos  não  cobrados,  que  assim  en^ 
trarem  como  receita,  será  considerada  debito  passivo  da  Com- 
panhia e  paga  pela  receita  futura  com  preferencia  a  outro 
qualquer  dividendo 

Art.  38.  A  Companhia  terá  uma  casa  mobiliada  conve- 
nientemente para  suas  sessões  e  archivo. 

Art.  39.  A  administraição  poderá  contractar  com  os  par- 
ticulares não  só  a  edificação  de  chafarizes  parciaes,  como  tam- 
bém a  venda  de  anneis  e  pennas  de  agua. 

Art.  40.  Fica  ôreadò  uni  fundo  tJe  reserva  ao  qual  serão 
levados  os  lucros  líquidos  que  excederem  de  12  °/o  ao  anno  sobre 
o  capital  da  Companhia,  com  tanto  que  a  quota  annualmente 
destinada  á  formação  daqueile  fundo  nunca  seja  menor  de  2  7o* 

Art.  41.  A  reforma  destes  Estatutos  será  feita  pela  assem- 
bléa geral  sob  proposta  de  qualquer  accionista  apresentada 
em  reunião  ordinária,  e  admittida  pela  maioria  de  votos  dos 
membros  presentes,  será  reniettida  á  administração  para  inter- 
.p6r  seu  parecer  na  reunião  ordinária  seguinte,  e  então  dis- 
cutir-se-ha  a  proposta  da  reforma,  que  somente  passará  pe- 
lo triplo  dos  votos  necessários  para  os  casos  ordinários,  e 
que  não  poderá  ser  dada  à  execução  sem  a  previa  approvação 
do  Governo*.    (9eguem-se  as  assigHsrturas). 

Confere.  —  O  Director  /.  A,  Moreira   Guimarãti. 
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DECRETO  N.  3.014  — de  28  de  Novembro  de  1862,  '. 

Concede  á  Companhia  de  seguro  marítimo  e  contra  o  fogo ,  Esperança ,  a 
necessária  auturisaçâo  para  funccionar,  c  approva  os  respectivos  Esta- 
tutos. • 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  seguro 
marítimo  e  contra  o  fogo.  Esperança,  fundada  na  Cidade  dò 
Rio  Grande,  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immcdiata  Resolução  de  18  de  Setembro,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  31  de  AgQ3to  do  anno  pas- 
sado, Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autorísaçSo  para 
funccionar,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  que  com  este 
baixão. 

.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura; 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  do  Nõ^ 
vembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu.    ' 


EstataCos  da  Companhia  de  Sei^nro  Haritlmo»  e  eoa/ra  o  fogo^ ' 

Esperança. 


CAPITULO  I. 

Da^Companhia  e  seu  fim. 

Art.  1."*  A  Companhia  Commercial  —  Esperança  —  fundada 
na  Cidade  do  Rio  Grande,  Província  do  S.  Pedro  do  Sul,  se 
regerá  d'ora  em  diante  pelos  presentes  estatutos  e  durará  por 
espaço  de  vinte  annos,  contados  da  data  do  Decreto  do  súá 
approvação. 

Antes  de  lindo  este  prazo,  só  poderá  ser  dissolvida  :  l.""  Se  tiver 
prejuízos  que  absorvão  a  5.*  parte  do  seu  capital:  2.^  Nos. 
casos'  previstos  nos  arts.  295  do  Código  Commercial  e  35  e 
seguintes  do  Regulamento  n."*  2.711  de  10  do  Dezembro  de 
J860. 

Art.  2."*  Esta  Companhta  tem  por  Gm  segurar: 

!.•  Todos  os  riscos,  perdas,  avarias,  ainda  que  simples,  par- 
ticulare^}  resultanlesde  successos  de  mar  ou  de  navegação  interior, 


abalroaçâo  fortuita,  e  quaesquer  outros,  com  a  única  excepção 
dos  provenientes  do  commercio  illicito  ou  de  contrabando. 

2.*  Os  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  que  se  empregarem 
em  qualquer  trafego  licito,  quer  cstejào  surtos  no  porto,  an- 
corados ou  em  concerto,  em  aprestos  de  partida  ou  cm  viagem; 
em  portos  estrangeiros  ou  nacionaes. 

S.""  As  embarcações  pequenas  que  se  empregão  no  trafego 
dos  portos,  e  rios,  e  se  occupão  das  descargas  e  transportes  do 
productos. 

4.*  O  carregamento  integral  ou  parcial  de  qualquer  embar^ 
cação  ou  ainda  de  volumes. 

S.""  Os  fretes  líquidos  ou  mesmo  brutos,  caso  não  ostcjão 
em  parte  seguros  com  o  casco  da  respectiva  embarcação. 

6.*  Os  contractos  de  seguros  em  sua  totalidade  ou  em 
parte. 

7.*  As  commissGes  por  géneros  de  importação. 

8.*  O  lucro  esperado  de  mercadorias  exportadas  ou  reex-^ 
portadjis  tanto  para  fora  do  Império,  como  entre  seus  portos^ 
caso  esses  lucros  não  estej&o  seguros  com  a  própria  mercadoria 
dos  riscos  de  mar. 

Art.  3.*  O  seguro  de  que  trata  o  paragrapho  ultimo  do  artigo 
antecedente  será  feito  á  vista  de  preços  correntes  ou  certidões 
de  corretores  do  porto  do  destino  das  mercadorias  pelos  preços 
colados  e  jamais  sobre  preços  arbitrários;  pena  de  uullidade. 
O  valor  deste  seguro  poderá  também  ser  estimado  na  razão  do 
preço  das  mercadorias  no  m<imento  do  embarque  com  o  aug* 
mento  das  despezas  do  seu  transporte,  embarque,  commissões, 
impostos  e  outros  semelhantes  ;  addicionando-se  até  dez  por 
cento  sobre-  o  valor  total,  equivalente  ao  lucro  presu- 
mido. 

Art.  4.*»  A  Companhia  igualmente  segurará  todos  os  riscos; 
prejuízos  e  perdas  occasionadas  por  incêndio,  ou  com  o  fim 
de  evita-lo  em  propriedades  rústicas  ou  urbanas,  e  depósitos  de 
mercadorias,  quer  sejao  alfandegados  ou  particulares,  assim  como 
moveis,  mercadorias  e  roupas  nclies  existentes. 

Exceptuão-se : 

1.*  Os  theatros  e  casas  de  espectáculos,  suas  pertenças  c  da- 
pendencids. 

2.*  Armazéns  ou  depósitos  e  fabricas  de  combustíveis  ou  de 
géneros  inflammaveis,  suas  pertenças  o  dependências. 

3.*  Moeda,  quer  ipetaliica,  quer  de  papel,  ouro,  prata, 
brilhantes  e  mais  pedras  finas,  em  bruto  ou  manufacturadas ; 
livros  de  contabilidade,  títulos  de  divida  publica  ou  particular, 
e  em  geral  todas  as  preciosidades  de  fácil  subtracção . 

Art.  5.^  Os  riscos  das  mercadorias  correráõ  por  conta  do 
seguro  desde  o  momento  de  seu  embarque  até  o  dia  da  descarga 
no  porto  do  seu  destino  e  do  navio,  nos  seguros  por  viagem , 
desde  o  momento  em  que  suspenda  a  sua  primeira  ancora  para 

PARTE    11.     J862.         53. 
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navegar  e  termina  depois  de  amarrado  dentro  do  porto  de  srti 
destino,  e  nos  seguros  por  tempo  limitado  desde  a  data  ú^ 
apólice  até  a  expiração  do  tempo. 

Art,  6."  O  abandono  pode  ter  lugar  em  todos  os  casos  pre- 
vistos pelo  Código  Commercial. 

Art.  7.*  As  avariai  grossas  serão  integralmente  pagas. 

Art.  8/  As  atarias  particulares  do  navio  e  seu  apparelho 
serão  pagas  logo  que  excedão  a  seis  por  cen(o.  Nãose reputão 
avarias  simples  ou  particulares,  por  conta  do  seguro,  as  des- 
pezas  de  quarentena,  invernadas,  arribadas  voluntárias  e  riscos 
sobrevindo  cm  emprego  estranho  á  viagem. 

Art.  O."*  As  perdas  e  avarias  simples  ou  grossas,  justificadas 
em  regra,  serão  pagas  in  continenti  até  a  quantia  de  um  conto 
de  réis,  o  d*ahi  para  cima  a  prazo  de  sessenta  dias,  sem  deducção 
alguma  sob  qualquer  titulo  que  seja,  o  quo  terá  lugar  a  vista 
da  apólice,  independente  de  procuração.  Em  nenhum  caso  ò 
pagamento  será  acima  da  somma  segurada. 

Art.  10.  O  pagamento  no  caso  de  perda,  varação  ou  aban-' 
dono  do  navio,  s?rá  feito,  depois  de  provado  competentemente 
com  desconto  de  meio  por  cento,  em  letras  a  sessenta  dias  de 
prazo. 

Art.  11.  Todas  as  questões  entre  seguradores  e  segurados 
serão  decididas  por  árbitros ,  nomeados  a  aprazimento  das 
partes,  ç  nos  casos  de  discórdia  pelo  Juiz  do  Commercio. 

Art.  12.  As  perdas  provenientes  de  incêndios,  ou  de  cstra-^ 
gos  feitos  para  evita-las,  serão  indemnizadas  in  continenti  até 
a  quantia  de  um  conto  de  réis,  e  d'ahi  para  cima  a  prazo  de 
sessenta  dias,  sem  deducção  alguma,  ficando  ao  proprietário 
ou  usofructuario  o  direito  de  ceder  á  Companhia  pelo  scujuslò 
valor,  os'  objectos  salvos,  ott  rclè-los  por  igual  valor,  conforme 
lho  aprouver. 

Art.  13.  Uma  tabeliã  será  organisada  pela  directoria  para 
os  seguros  de  incêndio,  devendo  os  prémios  variar  conforme  á 
situação  c  natureza  dos  prédios  e  do  serviço  a  que  são  applí- 
cados.  Os  prémios  dos  seguros  em  geral  serão  regulados  pelo 
prudente  arbitiio  da  directoria,  e  conforme  as  circutpstancías 
dos  objectos  a  segurar. 


CAPITULO  n. 


Do  capital  da  Companhia^  seus  lucros ,  dividendo  e  fundo  de 

reserva.        • 


Art.  14.  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  mil  conlos 
Uo  réis  dividido  em  duas  mil  acções  de  quinhentos  mil  réis 
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ca4íi  uma ;  as  quaes  só  paderáõ  ser  possuídas  -  por  pessoas  de 
reconhecidas  garantias.  O  dito  fundo  será  reduzido  a  quinhentos 
contos  de  réis,  em  igual  numero  de  acções  de  duzentos  e  cincoenta 
mli  róis  cada  uma»  quando  na  forma  do  art.  48  se  resolva  a 
exUncçâo  dos  seguros  contra  fogo. 

Art.  15.  O  fundo  eíTectivo  da  Companhia  será  de  vinte  por 
cettlo  realizados  sobre  o  valor  de  cada  acçAo,  para  occorrer  ao 
pagamento  de  qualquer  sinistro,  e  quando  por  acaso  chegue 
a  desfalcar-se  este  fundo ,  os  accionistas  serão  obrigados  a 
preenche- lo  quando  lhes  fôr  pedido,  pela  directoria.  Este  pedido 
•  será  satisfeito  dentro  do  prazo  do  30  dias  improrogavels,  con- 
tados da  data  dos  annuncíos  nos  periódicos. 

^  Art.  16.  A  falta  de  pohtual  cumprimento  nas  entradas  dará 

lugar  a  perda,  em  beneficio  da  Companhia,  de  qualquer  capital 
com  que  tiver  entrado  o  accionista  remisso,  assim  como  de 
qualquer  lucro  ou  dividendo,  e  de  todo  e  qualquer  outro  direito 
ou  vantagem.  Esta  pena  só  será  imposta  três  dias  depois  de 
$^r  novamente  avisado  pela  directoria ;  oxceptu3d-se  poréni  os 
^sos  em  que  occorrerem  circumstancias  extraordinárias  devi- 
damente Justificadas  perante  a  directoria,  a  qual  apreciando-as, 

^  poderá  admittir  o  pagamento  da  importância  devida  i 

.  Art»  17.  O  fundo  effectivo  da  Companhia  e  o-  fundo  do  re»- 
serva  serão  depositados  em  um  banco  publico  desta  praça  a 
premio  ou  eài  conta  corrente,  do  modo  que  oífereça  fácil  retirada, 
quando  o  exijão  os  compromissos  da  Companhia.  Quando  tM 
deposito  se  não  f^ssa  verificar  em  banco  publico  desta  praça, 
a  directoria  poderá  transferir  o  dito  fundo  para  qualquer  banca 
autorisado  em  Porto  Alegre  ou  no  Uio  de  Janeiro.  Os  fundos 
provenientes  dos  prémios  de  seguros  seráo  conservados  sempre 
em  conta  corrente  cm  qualquer,  banco  ou  casa  banearía  do 
reconhecido  credito  nesta  cidade. 

.  Art.  18.  A  importância  liquida  dos  lucros  será  annualmente 
rateada  pelos  accionistas ,  conforme  o  numero  de  acções  que 
cada  um  possuir,  depois  de  deduzidos  cinco  por  cento,  que 
serão  applicados  ao  fundo  de  reserva,  a  fim  de  conservar  eíTec- 
tivo o  fundo  marcado  no  art.  15.  Se.  pelos  lucros  líquidos  se 
não  poder  realizar  um  dividendo  correspondente  a  8  por 
cento  ao  anno,  do  fundo  de  reserva  se  tirará  a  quantia  nef 
cessaria  para  pi*eencher  o  dividendo  nesta  razão,  salvo  o  caso 
de  se  achar  ou  ficar  o  fundo  de  reserva  reduzido  a  menos  do 
10  por  cento. 

Art.  19.  A  transferencia  das  acções  somente  se  operará  por 
9cto  lançado  em  livro  particular  da  Companhia,  com  assigna* 
tura  do  proprietário  ou  de  seu  bastante  procurador ,  precedenda 
approvação  da  Directoria,  do  conformidade  com  o  art.  14. 

ArL  âO  No  caso  do  fundo  de  reserva  exceder  de  metade  do 
fiindo  eíTectivo^  o  excesso  poderá  ser  dividida  pelos  accionistas 
què  a  esse  tempp  existirem. 
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Ari.  21.  A  Companhia  dSo  poderá  segurar  por  navio  c  carga 
f^m  cada  viagem  mais  do  que  a  quantia  correspondente  a  cinco 
por  cento  de  seu  capital  realizável  em  embarcação  mercanjbe^ 
seis  por  cento  em  navios  de  guerra  ou  paquetes,  e  dez  por 
cento  sobre  seguros  contra  o  fogo,  em  cada  edifício  e  géneros 
jielle  contidos. 

No  caso  por^^m  de  ser  supprimido  o  seguro  contra  o  fogo^ 
a  Companhia  terá  a  faculdade  de  segurar  por  navio  e  carga 
em  cada  viagem  a  quantia  correspondente  a  dez  por  cento 
do  seu  capital  realizável  ( quinhentos  contos  de  reis  ). 


CAPITULO  111. 

Dã  Directoria. 

ArL  22.  A  Companhia  será  representada  cm  todos  os  seus 
actos  por  uma  Directoria  cbm  posta  de  trcs  membros  eleita  por 
três  annos  por  escrutino  secreto  d^entre  os  accionistas,  desig- 
nando-se  qual  deve  ser  o  Caixa  e  na  mesma  occasiao  e  pela 
mesma  forma  serão  eleitos  três  supplentes  para  servirem  na 
vaga  ou  impedimento  dos  Directores. 

A  maioria  relativa  decide  do  resultado ;  o  a  reeleição  é  per- 
mittida. 

Art.  23.  O  anno  administrativo  contar«se-ha  do  primeiro  de 
Janeiro  ao  ultimo  de  Dezembro. 

Art.  24-.  A'  Directoria  compete : 

1  ."*  Representar  a  Companhia  em  juizo  ou  fora  delle  por  seus 
agentes  ou  procuradores. 

2.''  Convocar  a  asscmbléa  geral  ordinária  e  extraordinária** 
mente. 

S."*  Propor  a  reforma  dos  presentes  estatutos  quando  Julgar 
conveniente. 

d.""  Conlractar  e  estipular  com  os  segurados  o  premio  do  se- 
guro e  suas  condições,  cuja  minuta  deverá  ser  assignada  pelo 
inenos  pela  maioria  da  Directoria  o  a  apólice  por  um  dos  Diix^c- 
tores  em  nome  da  Companhia. 

5.**  Dar  o  plano  da  escriptu ração ,  dirigi-la  e  físcalisa-la. 

(i.""  Tudo  quanto  fòr  a  bem  da  mesma  Companhia  c  nSo 
so  oppuzcr  ao  seu  fim  e  ás  regras  estabelecidas  nestes  estatutos; 

7."^  Comparecer  no  escríptorío  todos  os  dias  que  não  forem 
domingos  ou  dias  santos  de  guarda  desde  as  dez  horas  da  manhS 
até  a  uma  hora  da  tarde. 

8/  Assignar  todos  os  documentos  e  correspondência  da  Com-^ 
panhia,  salva  a  ultima  parte  do  f§  i.*"  do  presente  artigo. 

9.''  Autorisar  o  pagamento  dos  sinistros  e  avarias  logo  que 
srjáo  devidamente  provados  e  legahsados. 
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\0,  Contractar  o<?  empreitados  assalariados ,  despedi-los  e 
marcar  as  desp«^zas  necessárias  para  o  expediente  do  escriptono, 
bmn  como  os  utensítios  indispensáveis  e  deposito  para  elles. 

Art.  25.  Os  Directores  sôo  responsáveis  t/i  «o/f rfwm  para  com 
ã  Companhia  por  todos  os  actos  de  sua  administração  e  nSo 
poderáo  accumular  a  gerência  de  qualquer  outro  estabeleci- 
mento da  mesma  espécie. 

Art.  26.  A  directoria  nomeará  seus  agentes  nos  lagares  em 
que  fôr  conveniente  para  o  negocio  e  operações  que  Julgar 
necessários,  podendo  marcar-lhes  as  devidas  eommissôes  que 
serão  sujeitas  á  approvaçSo  da  assembléa  geral. 

Finalmente,  a  Directoria  Oca  autorisada  para  exercer  livre  e 
geral  administração  com  plenos  poderes,  nos  quaes,  sem  re- 
serva alguma,  considerão-secomprehendidos  e  outorgados  todos, 
mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  27.  E*  de  obrigação  do  Caixa: 

1."  Guardar  o  dinheiro,  letras  e  mais  valores  da  Companhia. 

2.*  Sacar  letras  sobre  os  segurados  por  importe  dos  prémios, 
e  apólices  dos  seguros  efléctnados  a  prazo  e  pagar  e  receber 
taáo  o  que  possa  pertencer  á  Companhia. 


CAPITULO  IV. 


Da  Assembléa  geraL 


Art.  28.  A'  assembléa  geral  compete: 

1.*  Deliberar  sobre  tudo  quanto  fôr  de  interesse  da  Com- 
panhia. 

2.°  Reformar  sous  estatutos  sobre  proposta  da  Directoria  ou 
de  al[^um  dos  accionistas,  sujeitando  suas  reformas  a  approvação 
do  Governo. 

3/*  Desonerar  os  membros  da  Directoria,  quando  estes  a 
solicitarem,  ou  fôr  conveniente  á  Companhia ,  e  bem  assim 
quando  se  acharem  pronunciados  por  crime  contra  a  proprie- 
dade ou  forem  declarados  fallidos. 

&>.®  Eleger  os  membros  da  Directoria  na  forma  do  art.  22. 

5.'  Marcar  os  venciífientos  dos  empregados,  sobre  proposta 
da  Directoria. 

Art.  29.  Em  assembléa  geral  cada  acç5o  representará  um 
voto. 

Art.  30.  O  accionista  residente  fora  desta  cidade,  ou  au- 
sente, poderá  nomear  procurador  que  o  represente,  em  todos 
os  seus  actos  e  deveres.  Não  pôde  porém  por  elle  exercer 
emprego  algum  na.  Companhia,  nem  votar  na  eleição  dos  Di- 
rectores em    que   úão  sâo  admissíveis  votos  por  procuração, 
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effti   fàcò  da  disposição  do  art.    27,    com    referencia  ao  árt. 
&.",  §  16  do  llegulamento  n.*  2.711  de  19  de  Dezembro  do 

ism. 

'  Art  31.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ofdinariamentènos 
Ultimos  quinze  dias  do  mez  de  Dezembro  de  cada  anno,  para 
Itie  ser  apresentado  o  rehtorio  da  Directoria,  instruído  com  o 
balanço  e  tabeliãs  dos  seguros,  e  extraordinariamente  quando* 
convocada  pela  Directoria,  ou  por  deliberação  sua,  ou  á  re- 
quisição de»  sócios  que  representem  um  terço  do  fundo  social.^ 
'  Art.  32.  Se  a  Directoria  recusar  a  convocação  extraordi- 
nária da  assembléa  geral,  os  accionistas  que  a  requisitarão, 
fòrâo  a  convocação  da  mesma  pelos  periódicos  desta  praça, 
declarando  nos  annuncios  ao  lado  de  sua  assignatura,  o  nu- 
mero de  acçõos,  que  possuem  por  si,  ou  como  procuradores 
de  outros  e  no  dia  designado  com  antictpação  de  três  dias 
pelo  menos  se  constituiráõ  em  assembléa  geral  e  deliberarão 
nà  forma  dos  estatutos. 

Art.  33.  Para  haver  assembléa  geral  basta  que  por  si  ou 
por  procuração  estejão  representadas  acções  que  correspondãor 
a  um  terço  do  capital.  Mas,  para  a  reforma  dos  çstatutos,- 
exoneração  dos  Directores  e  dissolução  da  Companhia,  é  neces- 
sário que  na  assembléa  geral  estejão  representadas  pelo  menos 
metade  das  acções.  ' 

Art.  34.  Todas  as  deliberações  da  assembléa  serão  tomadas 
pela  maioria  de  votos  dos  accionistas  ínscriptos  nos  registros 
da  Companhia  com  sessenta  dias  pelo  menos  de  antecedência 
ao  da  reunião.  Dos  accionistas  com  firmas  sociaes  só  um  dos 
sócios  pode  votar,  porém  todos   podem  propor  e    discutir. 

Art.  35.  A  assembléa  goralserá  presidida  pdlo  Caixà^  e 
iiâ  falta  deste  pbr  um  dos  Directores,  segundo  a  ordem  da 
votação,  e  no  caso  de  empate  segundo  a  ordem  da  inscripçãci 
lia  acta  da  eleição  ;*  para  Secretario  o  Presidente  nomeará  um 
dos  Directores,  e  na  falta  destes  qualquer  accionista. 

Art.  36.  Se  passadas  duas  horas,  depois  da  marcada  pariu 
a  reunião  da  assGml)léa  geral,'  nenhum  membro  da  Directoria 
se  apresentar  para  a  presidir  na  forma  do  artigo  antecedente, 
os  accionistas  presentes,  verificando  que  estão  em  numero  legal 
para  o  objecto  da  reunião,  elegeràõ  um  Presidente  ad  hoCy^ 
«  este  nomeará  o  Secretario,  os  accionistas  assim  nomeados 
sorviráO.até  o  fim  da  sessão,  embora  tio  decurso  da  mesma 
se  apresente  o  Caixa  ou  algum  dos  Directores.  ' 

•  Art.  91,  No  dia  marcado  para  a  eleição  da  Directoria,  es- 
tará sobre  á  mesa  uma  lista  nominal  dos  accionistas  comf 
declaração  das  acções  que  cada  um  possue ;  poi^  esta  lista  o 
Presidente  da  assembléa  mandará  fazer  a  chamada  dos  votaii-* 
tcs  salva  a  excepção  do  art.  34.  Os  votantes  chamados  en- 
tregarão tia  mesa  três  cédulas,  sendo  a  priuieira  para  a  eleição 
do  Caixa  e  seu;  suppleate,  a  segunda  para  Directores  e  sup- 
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picotes  destes,  c  a  terceira  para  cominissSo  de  examo:  <^çada 
ccdúia  terá  por  fora  o  numero  de  votos  que  competirem  ao. 
votante  e  aos  cargos  para  que  vota,  e  dentro  o  nome  dos 
votados.  No  acto  da  recepção  o  Presidente  e  o  Secretario 
írHo  confrontando  o  numero  de  votos  designados  nas  ceduldf 
com  os  da  lista  nominal  e  á  medida  que  aquellcs  forem  sendo 
conferidos  serão  depositadas  em  separado  sobre  a  mesa,,  para 
que  findo  o  recebimento  se  proceda  a  apuração  geral, 

Art.  38.  O  Presidente  nomeará  para  proceder  á  apuraç3Q 
das  cédulas  dous  escrutadores,  um  dos  quaes  fará  a  sua  lei- 
tura e  outro  escreverá  os  n)mcs:  no  fim  da  apuração  dcye- 
ráõ  conferir  com  o  Secretario,  se  está  exacta  a  totalidade  dos 
Votos  e  se  inulilisarâo  as  ccdules. 

Disposições  geraes, 

Art.  39».  A  assombléa  geral  DO;meará  por  maioria  relativa 
ãe  votos  uma  Commissão  de  três  accionistas,  a  qualscrá  in*^ 
cumbicla  de  examinar  o  relatório,  balanço  e  contas  apresen- 
tadas annualmento  pela  Dicectoria,  sobre  as  quaes  dará  o  seu 
parecer^  que  $erá  submettido  á  approvação,  da  assembléa  geraL 
,  Nesta  sessão  será  distribuído  pelos  accionistas  o  relatório  da 
Directoria  impresso  instruído  coiii  o  balanço  e  tabeliãs  de  se* 
guros  conforme   o  art.  31.  .       . 

Art.  40.  A  Diriectoria  deverá  annualmente  publicar  os 
balanços  do  estado  da  Caixa,  conten4o  as  sQm mas  dos  seguros 
marítimos  ó  contra  o  fogo  que  tiver  realizado  e  os  lucros  e 
perdas  corresponrdentes  a  cada  uma  destas  espécies  de  opera- 
ções c  o  capital  existente. 

O  balanço  geral  da  Companhia  deverá  ser  fechado  no  dia 
15  de  Dezembro  de  cada  anno  e  os  das  agencias  nas  épocas 
que  lhes  forem  marcadas  pela  Directoria. 

Arjs.  H'  A  commissão  dos  membros  da  Dii^ectoria  corres- 
ponderá a  cinco  por  cento  dos  lucros  líquidos  em  cada  anno, 
sendo  um  por  cento  para  o  caixa,  e  um  e  meio  por  centa 
para  çãda  uni  dos  dous  Directores,  devendo  ser  distribuída  na 
íim  do  aano,  e  á  vista  do  balanço. 

"   Art.  42      Nenhum  accionista  poderá    possuir,  sob   sua  v^ 
ponsabilidade  n^ais  de  quarenta  acções. . 

Art.  43.  O  accionista  que  residir  fora  desta  Província  d^ 
verá  apresentar  pessoas  de  reconhecidas  garantias,  que  assigiiem 
termo  de  responsabilidade  para  o  caso  previsto  im)  artigo  díe^ 
cimo  quinto. 

Art.  44.  A  Directoria  evitará,  o  mais  possível,  pleitos  ju- 
diciários e  quaesquer  demoras  e  objecções  incompatíveis  conà 
a  confiança  que  deve  inspirar  seu  procedimento,  fazendo  eiib^ 
Jjojçar  e  satisfazer  com  promptidão  jseus  empenhos  % 
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Ari.  45.  Por  morte  do  qualquer  accionisla  os  seus  lief- 
deiros  terão  o  direito,  durante  sessenta  dias,  de  apresentar 
um  novo  accionista  em  substituição  ao  fallecido.  Sc  dentro 
deste  prazo  nâo  tiverem  feito  a  substituição,  as  acções  serão 
vendidas  em  leilão  publico,  por  conta  dos  herdeiros. 

Art.  46.  No  caso  de  fallimenlo  de  qualquer  accionista,  as 
suas  acções  flcâo  va$;as  e  serão  vendidas  por  conta  da  Com- 
panhia em  leilão  publico  entregando-se  aos  credores  unicamente 
o  importe  das  entradas  que  elle  tiver  feito. 

Art.  47.  Os  accionistas  desde  já  se  obrigSo  por  si  e  por 
seus  herdeiros  e  successores,  ao  inteiro  e  fiel  cumprimento 
destes  estatutos,  renunciando  a  qualquer  direito  que  possão 
ter  para   sua  observância. 

Ali.  48.  A  assemblèa  geral  poderá  resolver  a  extincção  do 
ramo  de  seguros  designado  no  art.  4.*  dos  estatutos  e  neste 
caso  reverterá  aos  accionistas  metade  do  capital  eflectívo  des- 
tinado a  gar^intir  os  seguros  contra  o  fogo,  logo  que  não  haja 
pendente  seguro  algum  desta  classe,  ou  fazendo-se  o  reseguro, 
em  outras  Companhias,  dos  seguros  existentes. 

Artigo  transitório.  A  presente  reforma  dos  estatutos  prin- 
cipiará a  vigorar  do  1.*  de  Janeiro  de  1863  em  diante,  excepto 
os  arts.  17,  29,  31,  34,  35,  36,  37,  38,  39,  42,  43  e  48, 
que  terão  execução,  desde  que  a  mesma  reforma  fôr  appro- 
vada  pelo  Governo. 

( Seguem-se  as  assignaturas.  ) 

Confere.— O  Director/.  A.  Moreira  Guimarães. 


DECRETO  N.  3.015  — de  28  de  Novembro  de  1862, 

Confirma  a  concestào  de  três  loterias  ás  Matrizes  do  Piaahy. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Vigários  das  Freguezias 
de  Nossa  Senhora  do  O'  da  Villa  de  Valença,  da  Villa  do  Prín- 
cipe Imperial,  de  Santo  António  da  Villa  de  Campo  Maior,  de 
S.  Gonçalo  da  Villa  da  Batalha,  de  Nossa  Senhora  da  Victoria 
da  Cidade  de  Oeiras,  de  Nossa  Senhora  da  Graça  da  Cidade 
da  Parnahyba  e  de  Jaicós,  todas  da  Província  do  Piauhy,  ás  quaes 
forão  concedidas  quatro  loterias  pelo  Decreto  n.*  956  de  14  de 
Julho  de  1858,  e  Conformando-Me  com  as  informações  resultintes 
do  exame  a  que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei  n.*"  1.099  de  18  de 
Setembro  de  1860,  e  Decreto  n.'  2.874  de  31  de  Dezembro  dè 
1861 :  Hei  por  bem  Confirmar  a  concessão  das  três  loterias  que 
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rostSd  das  quatro  concedidas  pelo  referido  Decreto  n.*  956  de  14 
de  Julho  de  1858. 

•  O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  SenadoT 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 


BECRETO  N.  3.016— de  28  de  Novembro  de  1862. 

Gonflrma  a  concessão  àe  dnas  loterias  ás  Matrizes  da  Villa  da  GIÍTeira  c  da  Fre- 
guezia  do  PassatenopO)  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  se  Me  representou  acerca  das  três  loterias 
concedidas  pelos  Decretos  n.  994  de  22  de  Setembro  de  1858 
e  1 .03i  de  22  de  Agosto  de  1859,  as  Matrizes  da  Villâ  da  Oliveira 
e  da  Freguezia  do- Passatempo,  na  Provincia  de  Minas  Geraes, 
é  Conformando-Me  com  as  informações  resultantes  do  examo 
a  que  se  procedeu,  na  forma  da  Lei  n."*  1 .099  de  18  de  Setembro 
de  1860,  e  Decreto  n.»  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861 : 
Hei  por  bem  Confirmar  a  concessão  das  duas  loterias  que  restâo 
das  três  concedidas  pelos  referidos  Decretos  n.°  994  de  22  de  Se- 
tembro de  1858  e  1 .034  de  22  de  Agosto  de  1859. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenia  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  oito  do  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
qcHidragesimo  primeiro  da  Independência  c  do  império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque. 


PARTE     II.      18C2.  51. 
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DECRETO  N.  3.017  — de  28  de  Novembro  do  1862. 

Créa  no  Tefmo  da  Villa  Formosa,  na  Província  de  Minas  Geraes,  o  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orpfaãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Haverá  no  Termo  da  Villa  Formosa,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  creado  pela  Lei  Provincial  numero 
mil  e  noventa  de  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  sessentas» 
um  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphão3. 

João  Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  do 
Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
"6  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  3.018  — de  28  de  Novembro  de  1862. 

Créa  uma  Conservatória  do  Gommercio   na  Cidade  de  Porto  Alegre,   da 
Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  a  necessidade  de  haver  nai 
Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  duas  Conservatórias 
do  Commercio,  por  isso  que  o  commercio  da  capital  encontra 
grande  diíficuldade  em  communicar-so  com  a  Conservatória  do 
Rio  Grande,  estabelecida  pelo  Decreto  numero  mil  seiscentos 
noventa  o  sete  de  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco;  e  Àttendendo  ao  que  Me  represento'#a  Di- 
rectoria da  Praça  do  Commercio  da  mencionada  capital :  Hei 
por  bem,  do  conformidade  com  a  Minha  Imperial  e  Immediata 
Resolução  do  dezanove  do  corrente  mcz,  Tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de'Estado,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  Fica  creada  uma  Conservatória  do  Commercio  na  Ci- 
dade de  Porto  Alegre,  capital  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  continuando  porém,  a  existir  a  da  Cidade  do 
Rio  Grande. 

Art.  2.'  Cada  uma  das  referidas  Conservatórias  formará  um 
districto  inteiramente  distincto,  c  marcado  pela  Presidência  da 
Provincia. 
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Art.  3.**  O  Conservador  da  Conservatória  novamente  creatfa 
será  o  Inspector  da  Thesouraria,  de  conformidade  eom  o  artigo 
onze  do  Decreto  namero  mil  quinhentos  noventa  e  sete  do  pri- 
meiro de  Maio  do  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco. 

Art.  4.**  Fica  revogado  rfesta  parte  o  Decreto  numero  mil 
seiscentos  noventa  sete  de  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinca^  e  mais  disposições  em  contrario. 

Jo9o  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Fieira  Cansansão  de  Sinimbí, 


DECRETO  N.  3.019  — de  5  de  Dezembro  de  1862: 

Concede  autorisaçSo  á  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo  estabelecida  nesta? 
Corte  para  continuar  a  exercer  as  suas  funcçOes,  e  Approva  os  respectivos-: 
Estatutos,  com  algumas  alterações. 

Attendcndo  ao  que  representou  o  Reverendo  Bispo  Conde  Ca- 
pellão-Mdr,  Fundador  g  Presidente  da  Associação  de  S.  Vicente 
de  Paulo,  estabelecida  nesta  Corte,  e  de  accordo  com  as  emendas 
por  elle  propostas  aos  Estatutos  organisados  para  a  dita  Associação 
os  quaes  com  este  baixão,  c  com  as  que  Ibe  forão  addicionadas 
na  conformidade  dos  pareceres  das  Secções  dos  Negócios  do  Im- 
pério e  da  Justiça  do  Conselho  do  Estado,  exarados  em  Consultas 
de  25  de  Janeiro  e  26  de  Maio  de  1860,  c  de  8  de  Junho  de  1861 

Som  as.  quaes  me  conformei  por  Minhas  Immediatas  Resoluções 
e  6  de  Outubro  de  1860,  e  17  de  Junho  de  1861 :  Hei  por  bem 
autorisar  a  referida  Associação  para  continuar  a  exercer  as  suas 
funcções,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  com  as  alterações 
seguintes : 

1.*  Ao  art.  43  acrescente-se  no  fim  as  palavras  —  Ficando  os. 
mesmos  Estabelecimentos  sujeitos  em  todo  o  caso  ás  Leis  e  Re- 
gulamento em  vigor. 

2.*  No  art.  46  substitua-se  a  primeira  parte  até  as  palavras- 
papel,  livros,  &c.,  pelo  seguinte— Aos  alumnos  pobres  que  fre- 
quentarem a  aula  externa  do  Asylo,  e  nella  permanecerem  du- 
Imante  as  horas  do  ensino,  ou  das  8  da  manhã  ás  2  da  tarde,  ser& 
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dada  graiuitamcn!c  uma  refeição ;  assim  como  a  todos  se  forne- 
cerá também  gratuitamente  papel,  livros  e  mais  aprestos  para 
seu  ensino. 

3.'  O  art.  kd  substitua- SC  pelo  seguinte — A'  entrada  dos  Es- 
tabelecimentos fundados  pela  Associação  haverá  um  consultório, 
ondeo  medico  respectivo,  auxiliado  pelas  IrmSas  de  Caridade,  dará 
consultas,  fará  curativos,  e  distribuirá  remédios  aos  enfermos 
pobres,  que  carecerem  destes  soccorros,  e  tudo  gratuitamente.     < 

4.*  Ao  art.  53  acrescente-se  no  fim  as  palavras  —  Mas  nenhum 
destes  Estabelecimentos  será  instituido  sem  autorisaçâo  prévia 
e  especial  de  Governo. 

5/  O  art.  56  substilua-se  pelo  seguinte — A  Assooiação  deS. 
Vicente  de  Paulo  desta  Corte  sujeita-se  aos  presentes  Estatutosi 
dados  pelo  Reverendo  Bispo  Diocesano,  seu  Fundador  e  Presi- 
dente, o  aceitos  pelo  Conselho  Geral  da  mesma  Associação,  de- 
pois de  approvados  pelo  Governo  Imperial ;  e  bem  assim  com- 
promctto-se  a  n3o  reforma-los  senão  no  sentido  de  ampliar,  o 
nunca  de  restringir  qualquer  dos  pios  fins  consagrados  nos  rpc^- 
mos  Estatutos. 

6.*  O  art.  59  sabstilua-se  pelo  seguinte :—  Nenhuma  reforma 
poderá  fazer-sc  nos  presentes  Estatutos,  se  não  fór  iniciada  pelo 
Conselho  Superior,  e  pelo  Reverendo  Bispo  Presidente,  e  appro- 
vada  pelo  Conselho  Geral  da  Associação;  sendo  depois  submetti- 
da  á  approvação  do  Governo.  E  quando  (o  que  Deus  nâo  per- 
mitta)  a  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo,  por  qualquer  mo* 
tivo  poderoso  e  justificado,  julgue  conveniente  dissolver-se,  o  Re- 
verendo Bispo  Presidente,  e  em  sua  falta  a  directoria,  poderá  con- 
vocar o  Conselho  Geral  da  mesma  Associação,  á  quem  competirá 
deliberar  não  só  a  respeito  da  dissolução  proposta,  como,  no  caso 
de  ser  approvada,  a  respeito  da  applicaçâo  dos  bens  nM)veis  e  imr 
moveis,  pertencentes  a  Associação,  em  beneficio  dos  fins  decla- 
rados no  art.â.**  destes  Estatutos ;  e  também  acerca  do  modo  por 
que  deveráõ  ser  cumpridos  os  contractos  que  tiver  celebrado,  e 
satisfeitos  os  compromissos  que  houver  contrahido. 

0  Marquez  de  Olinda,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Con[i  a  ílubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda. 
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Bstat«tos  da  Assoeiaç&o  de  S.  Vicente  de  Paulo  da  Cidade  do. 
Hio  de  JíaneirQy  da  quai  Suas  Magestades  Imperiaes  sào 
Protectores. 

TITULO  I. 

DA  ORGANISâÇÃO,   fins    E  GOVERNO    DA   ASSOCIAÇÃO. 

Art.  !.•  A  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo  da  Cidade  c 
CArte  do  Rio  de  Janeiro  é  a  aggregarâo  de  todas  as  pessoas 
caritativas  de  ambos  os  sexos  que  voluntariamente  se  sujei- 
tarem às  disposições  destes  Estatutos. 

Art.  2^  O  fim  da  Associação  é  o  exercicio  da  Caridade  Evan- 
gélica promovendo  especialmente  a  instrucçSo  e  educação  reli- 
giosa quanto  em  si   couber. 

Art.  3.°  S.  Ex.  Rev.^-^o  Sr.  Bispo  dosta  Diocese  P.  Manoel 
do  Monte  Rodrigues  de  Araújo  é  fundador  da  Associação,  seu 
Protector  e  seu  Presidente  nato,  bem  como  os  Srs.  Bispos  seus 
successores. 

Art-  4.*  OsEx.""  Srs.  Bispos  do  Brasil  e  o  de  Chrisopolis, 
eos  Ex."'"'  D.  Abbade  de  S.  Bento  sâo  Protectores  natos  da 
Associaçfío. 

Art.  5.°  S.  Ex.  Rev."*  Monsenhor  Narcizo  da  Silva  Nepo- 
muceno  é  fundador  da  Associação  e  seu  Vice-Presidente  vita- 
lício. 

Art.  6.*  Para  qualquer  pessoa  ser  admiitida  ao  grémio  da 
Associação  bastará  ser  proposta  á  Directoria  por  qualquer 
membro  da  Associação,  &  approvada  por  ella. 

Art.  7.*"  Todo  o  membro  da  Associação  tem  por  dever : 

§1.*  Offertar  no  acto  de  sua  inscripção  a  jóia  que  lhe  inspirar 
sua  caridade. 

1^  2.9  Contribuir  mensalmente  com  a  quantia  de  500  rs. 
pelo  menos. 

S  3.^  Aceitar  e  exercer  todos  os  empregos  e  commissões 
para  que  fôr  eleito  ou  nomeado. 

S  4.*  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  o  bem 
e  progresso  da  Associação. 

Art.  8.*  As  pessoas  que  quizerem  entrar  remidas,  ou  remir-se 
depois  de  entradas,  o  obterá(%  pagando  o  cêntuplo  da  mensa- 
lidade que  houverem  estipulado. 

Art.  9.^  Uma  directoria  composta  de  ires  sócias  e  de  seis 
sócios  eleitos  pelo  Conselho  Geral  tem  por  atíribuiçáo  e  dever  : 

S  1.**  Admittiras  pessoas  que  forem  apresentadas  para  sócias, 
uma  vez  que  se  achem  nas  circumstancias  de  o  ser. 

S  2.**  Fazer  os  necessários  adiantamentos  aos  respectivos 
Estabelecimentos  para  alugueis  de  casas,  compra  de  mobílias, 
alimentos,  medicamentos,  roupas,  fazendas,  concertos,  pas- 
sagem, &c. 
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S  3.*  Promover  a  vinda  das  pessoas  religiosas  de  ambos  os 
sexos,  que  peio  serviço  de  Deus  se  quizerem  encarregar  dos 
Eitabelecimentos  que  a  Associação  fundar,  e  celebrar  os  con- 
tractos necessários  com  os  Chefes  das  Ordens  ou  Congregações 
a  que  essas  pessoas  perlencercm,  baseando-se  sobre  os  presentes 
Estatutos. 

§  i.""  Propor  ao  Conselho  Geral  tudo  quanto  julgar  vanta- 
joso e  útil  a  Associação. 

§  5."  Requerer  ao  Ex.""^  Sr.  Bispo  Presidente  a  convocação 
do  Conselho  Geral  extraordinariamente,  quando  caso  urgente 
assim  o  exigir,  porém  se  qualquer  demora  fôr  prejudicial  , 
procederá  a  respeito  como  o  mesmo  Ex."""  Bispo  Presidente 
a    resolver. 

S  G.""  Contrahir  os  empréstimos  com  juros,  que  forem  au- 
torisados  e  amortiza-los. 

§  7.*  Pedir  ao  Conselho  a  sua  juncção,  quando  a  julgar  de 
mister,  para  levar  a  eífeito  qualquer  obra,  ou  necessária  a 
cooperação  de  suas  luzes  e  auxilio. 

§  S.""  Prestar  contas  no  Gm  do  biennio  de  sua  administração 
ao  Conselho  Geral,  por  meio  de  um  relatório  circumstanciado 
de  todo  o  occorrido  durante  elle,  e  todas  as  vezes  que  assim 
o  determinar  o  mesmo  Conselho  Geral. 

§  9.''  Remetter  semestralmente  ao  Conselho  um  balancete 
da  Receita  e  Despeza  do  cofre  da  Associação. 

§  10.  Promover  coUectas,  subscripções,  esmolas  o  o  mais 
que  fôr  a  bem  da  Associação. 

§  11.  Eleger  d'entre  os  Associados  as  commissões  que  forem, 
necessárias  para  codjuva-la. 

§  12.  Estabelecer  as  obras  pias  designadas  nestes  Estatutos 
e  as  que  autorisar  o  Conselho  Geral :  celebrar  contractos» 
impetrar  graças,  &c. 

Art.  10.  Os  membros  da  Directoria,  uma  vez  eleitos  pelo 
Conselho  Geral,  elegerão  d' entre  si  e  á  pluralidade  de  votos,  uma 
sócia  para  Presidente,  um  Vice-PreskJente,  l.**  e  2.°  Secretários, 
um  Thesoureiro,  e  um  Mordomo ,  podendo  chamar  sócios  para 
supprir  as  vagas  que  se  derem  por  morte,  demissão  ou  au- 
sência continuada  por  mais  de  três  mezes. 

Art.  11.  Compete  ao  Presidente: 

§  1.^  Convocar  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  da 
Directoria,  dirigir  as  discussões,  abrir,  levantar  e  encerrar  as 
sessões,   &c.,  e  voto  dedesempate. 

§  2^  Assignar  todas  as  ordens  para  pagamentos  nas  contai 
do  Mordomo,  as  actas  com  o  Secretario^  e  o  mais  expe- 
diente : 

§3."*  Dar  andamento  a  todos  os  negócios  da  Associação,  tendo 
sempre  em  vista  seus  fins  e  Estatutos. 

Art.  12  Ao  Vice-Presidente  compete: 

§  l.""  Assistir  ás   sessões  da  Directoria. 
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§  S.""  Fazer  as  vezes  do  Presidente  em  seus  impedimentos, 
em  cujo  caso  reassume  seus  direitos. 

Art.  13  Pertence  ao  1.»  Secretario: 

§  1.'  Toda  a  escripturaçao  e  expediente  da  administração 
e  seu  archivo. 

§  2.*  Inscrever  os  associados,  passar  recibos,  lavrar  as 
actas,  lançar  a   receita  edespeza,  extrahir  os  balancetes,  &c. 

Art.  14  Ao  2.*  Secretario  compete  : 

St."  Assistir  ás  sessões. 

§  2."»  Ajudar  ao  1.»  Secretario  na  escripluraçSo,  e  fazer  as 
suas  vezes  nos  seus  impedimentos. 

Art.  15  Compete  ao  Thesoureiro: 

§  1.*  Receber  todos  os  dinheiros  da  associação,  jóias,  men- 
salidades, remissões,  donativos,  legados,  juros,  producto  de 
coliectas,  subscripções,  <Scc.,  c  despcndô-los  a  vista  de  ordem 
assignada  pelo  Presidente  da  Directoria. 

§  2.**  Entrar  para  os  Bancos  com  as  quantias  que  tiver 
em  S3a  poder,  excedentes  a  100*000,  em  nome  da  asso- 
ciação. 

S  y.®  Apresentar  á  Directoria  no  fim  do  cada  trinres^re,  e 
quanda  esta  lh*o  determinar,  um  balancete  do  cofre,  o  no 
fim  do  biennio  o  balanço  geral  d%'  receita  e  despeza. 

§  4."  A  cobrança  das  mensalidades,  e  das  mais  sommas 
pertencentes  á  associação,  das  quaes  assignará  recibo. 

Art.  16  Ao  Mordomo  compete: 

§  l.«  Comprar  todos  objectos  que  forem  necessários  aos  es- 
tabelecimentos que  tiverem  de  ser  fornecidos  pela  Directoria, 
alugar  os  prédios  para  os  mesmos,   &c. 

§  2.®  Apresentar  á  directoria  suas  contas  para,  quando  ap- 
provadas,  serem  rubricadas  pelo  Presidente  e  pagas  pelo  The- 
soureiro. 

S  3.**  Percorrer  os  estabelecimentos  para  informar-se  de  suas 
necessidades,  as  quaes  fará  constar  á  Directoria,  para  ella  re- 
solver a  respeito,  como  julgar  acertado. 

Art.  17.  Aos  membros  da  Directoria  compete  propor  tudo 
o  que  julgarem  a  bem  da  Associação,  o  supprir  os  impedi- 
mentos uns  dos  outros. 

Art,  18.  As  sessões  da  Directoria,  para  objectos  de  mero 
expediente,  poderáõ  celebrar-se  com  três  membros;  as  mais 
com  cinco  pelo  menos. 

Art.  19.  Um  Conselho  composto  de  15  membros  eleitos  pelo 
Conselho  geral  tem  por  attribuição  e  dever  : 

§  l.**  Agenciar  sócios  para  a  Associação,  promover  coliectas, 
subscripções,  esmolas,  &c.,  e  remettendo  as  quantias  que  rece- 
ber ao  Thesoureiro,  e  todas  as  clarezas  necessárias  ao  1.°  Secre- 
tario para  este  as  lançar  nos  respectivos  livros,  lavrar  os  recibos 
que  serão  assignados  pelo  Thesoureiro  e  entregues  á  qu«m  de 
direito  fôr. 
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.    !^  2.*^  Propor  ao  Conselho  geral  tudo  quaoto  julgar  utii  á 
Associação,  dentro  dos  limites  destes  Estatutos. 

§  3°  Uequercr  ao  Ex."*  Bispo  Presidente  a  convocação  do 
Conselho  geral,  quandor  circumstancia  urgente  e  imperiosa 
(a  qual  lhe  exporá)  assim  o  exigir. 

§  4.'  Pedir  á  Directoria  a  sua  juncção,  quando  o  julgar 
acertado  c  necessário  a  bem  da  Associação . 

§  5.°  Examinar  seinestralracnte  o  estado  dos  cofres  da  Asso- 
ciação pelo  balancete  que  lhe  fòr  rejnettido  pela  Directoria.  * 

§  G."  Conceder  litulos  de  Beníftâtores  da  Associação  áquellas 
pessoas  que  por  seus  donativos  e  contribuições  merecerem  tHo 
insigne  distincçSo,  sob  proposta  da  Directoria,  ou  com  assen- 
timento desta. 

^  T."*  Eleger  d*entre  os  Associados  as  Commissões  que  forem 
de  mister  para  coadjuva-lo. 

Art.  20.  Os  membros  do  Conselho,  uma  vez  eleitos  pelo  Con- 
selho geral,  clegeráõ  d'entre  si  e  á  pluralidade  de  votos,  um 
Presidente,  um  Vice-Presidente  c  dous  Secretários,  podendo 
chamar  para  supprir  as  faltas  que  se  derem  no  bicnnio,  ao§ 
sócios  que  escolher. 

Art.  21.  Ao  Presidente  do  Conselho  compete: 

§  l.""  Convocar  as  ses^s  ordinárias  e  extraordinárias  do 
Conselho,  abrir,  levantar  c  encerrar  as  mesmas,  dirigir  discus- 
sões e  o  voto  de  qualidade 

S  S.**  Assignar  conjunctamcnte  com  o  Secretario  a»  actas  o 
todo  o  mais  expediente. 
.    Art.  22.  Ao  Vice- Presidente  incumbo: 

^^  1.**  Assistir  ás  sessOes. 

§  2.**  Fazer  as  vezes  do  Presidente  em  seus  impedimentos. 

Art.  23.  Compete  ao  1.*  Secretario : 

J5  1.»  Toda  a  escripturaçâo  e  expediente. 

§5  2.^*  A  guarda  do  Archivo  do  Conselho. 

Art.  24.  Ao  2.°  Secretario  incumbe: 

Jn  1.®  Assistir  ás  spssões. 

^  2.°  Coadjuvar  ao  1.*  Secretario  na  cscrlpturação,  o  fazer 
as  suas  vezes,  quando  impedido. 

Art.  25.  Aos  membros  do  Conselho  compete: 

§  1.°  Propor  ao  Conselho  tudo  aquillo  que  julgarem  van- 
tajoso á  Associação,  nos  limites  destes  Estatutos. 

§  2.*  Desempenharem  as  commissões  para  que  forem  eleitos 
ou  nomeados. 

Art.  26,  As  sessões  deste  Conselho  só  se  poderio  celebrar 
com  oito  membros  presentes. 

Art.  27.  Um  Conselho  Superior  organisado  pela  maneira  dis- 
posta no  art.  36  tem  por  dever : 

§1.**  Visitar  os  Estabelecimentos  de  meninas  pobres  e  Asyios 
da  Associação,  com  o  fim  ,unico  de  prestarem  ás  Irmãas  da 
Caridade  o  auxilio  do  que  necessitarem  a  bom  da  obra  de  que 
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cslão  encarregadas;  o  mesmo  fir3o  com  os  Estabeleci ;ncM(os 
dos  meninos  pobres,  logo  que  (orem  fundados. 

§  2.°  Proteger  e  soccorft^r  as  famílias  pobres,  com  especia- 
lidade aquellas  que  a  vergonha  impede  de  pedir  esmola. 

§  3.*  Promover  collrctas  e  subscripçõcs  a  favor  dos  meninos 
ò  meninas  pobres  recolhidos  nos  Eslabelecimenlos  da  Associa- 
ção, que  são  considerados  seus  íílhos. 

§  4.'  Pedir  esmolas  de  dinheiro,  roupa  nova  e  usada  para 
os  miseráveis,  as  quaes  distribuirá,  ou  entregará  ás  Irmãas  da 
Caridade  para  esse  fim. 

§  5."  Procurar  trabalho  para  as  oíTicinas  da  Associação,  e 
particularmente  para  as  da   Providencia. 

J^  6."  Visitar  os  enfermos  pobres  ou  necessitados,  soccorrê-los 
è  consola-los,  procurando-lhes  com  especialidade  os  confortos 
religiosos,  não  deixando  escapar  orcasião  alguma  que  lhe  oITere- 
cer  a  Divina  Providencia  para  praticar  as  mais  obras  de  cari- 
dade. 

Art.  28  Este  conselho  elegerá  de  dous  em  dous  annos,  uma 
Presidente,  uma  Vic3-Presidente  e  duas  Secretarias,  podendo 
reeleger  as  Sócias  em  exercício. 

Art.  29  A*  Presidente,  Vice-Presidente,  Secretarias  c  mais 
membros  do  Conselho  Superior  compete  as  mesmas  attribuições 
e  deveres  designados  nos  arts.  21,  22,  23,  24  e  25  destes  Es- 
tatutos. 

•   Art.  30  Este  Conselho  celebrará   as   suis  sossôes,  quando  o 
como  a  Presidente  o  julgar  acertado  e  útil  á  Associação. 

Art.  31  A  reunião  da  Directoria,  Conselho  e  Conselho  Sape* 
perior,  conjunclamente  com  os  fundadores  c  Protectores  da  As- 
sociação, sob  a  Pn^sidencia  do  Ex."^"  Sr.  Bispo  Presidente,  ou  do 
Ex."*  Vice-Presidente,  e  no  impcdhnento  deste,  daquelle  mem- 
bro do  Conselho  que  fòr  designado  pelo  Ex  "<*  Bispo  Presidente 
constituo  o  Conselho  geral  da  Associação,  cujas  attribuições  são: 

§  1.°  Decidir  todos  os  negócios  da  Associação  que  forem  sub- 
mettidos  ao  seu  conhecimento  o  deliberação,  uma  vez  quo  direc- 
ta ou  indirectamente  não  s<\jão  contrários  aos  tins  da  Associação 
e  aos  presentes  Estatutos. 

§  2.*  Eleger  os  membros  do  Conselho  e  Directoria. 

JJ  3.*'  Tomar  contas  a  Directoria  no  fiin  de  cado  biennio,  c 
quando  o  bem  da  Associação  assim  o  exigir. 

§  4.**  Nomear  as  Couimissôes  que  forem  necessárias  quer  do 
seu  seio,  quer  dos  associados  em  geral. 

J|§  5.°  Crear  novos  Estabelecimentos. 

^  6.®  Autorisar  os  empréstimos  com  juros,  a  compra  de  fun- 
dos púbicos,  de  casas  e  terras. 

g  7.°  Fiscalisaro  exacto  cumprimento  destes  Estatutos. 

§  8.°  Conceder  o  titulo  de  Protectores  da  Associação  aquel- 
las possoasque  por  seus  rolevanles  serviços  a  ella  merecerem  tão 
honroso  distinctivo. 

PiRTT      H.       \0j'2.  ÍjÕ, 
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Ari.  32.  O  Ex."*  Sr.  Bispo  Presidente  se  dignará  abrir,  dirigir 
e  encerrar  as  sessões  deste  (Conselho,  como  bem  lhe  aprouver. 

Art.  33.  Os  Secretários  do  Conselho  serviráo  como  taes  no 
Conselho  geral  com  as  attríbaições  designadas  nos  arts.  23  e 
24  destes  Estatutos. 

Art.  34.  As  deliberações  do  Conselho  geral  são  yálidas  com 
qualquer  numero  de  membros  que  se  acharem  presentes  quando 
o  Ex."*  Sr.  Bispo  Presidente  abrir  a  sessão. 

Art.  35.  As  sessões  ordinárias  do  Conselho  geral  são  an- 
nualmente  cm  Julho  no  domingo  seguinte  ao  dia  de  S.  Vi- 
cente de  Paulo,  sendo  a  primeira  em  1856;  as  extraordiná- 
rias quando  o  Ex."*  Bispo  Presidente  as  convocar. 

Art.  36  O  Conselho  Superior  será  composto  de  30  Senho- 
ras nomeadas  pelo  Ex."*^  Sr.  Bispo  Presidente  da  Associação 
d'entre  as  primeiras  Sócias  que  se  houverem  inscripto*  e 
que  estiverem  nas  circamstancias  de  o  serem ;  os  seus  mem- 
bros sao  vitalícios,  e  preenchidas  as  vagas  que  nelle  se  fo- 
rem dando  por  eleição  do  próprio  Conselho  sob  proposta  de 
qualquer  de  seus  membros.  O  numero  destes  poderá  ser  aug* 
mentado  por  deliberação  sua. 

Art.  37.  O  primeiro  Conselho  •  a  primeira  Directoria  serão 
nomeados  pelo  Ex."^  Sr.  Bispo  Presidente,  durando  esta  até 
Julho  de  1857,  e  aquelle  até  Julho  de  1856,  datas  em  que 
principião  os  biennios  de  sua  duração. 

Art.  38.  Na  primeira  reunião  do  Conselho  geral  em  ses- 
são ordinária,  designada  no  art.  35,  se  procederá  á  eleição 
do  Conselho,  podendo  seus  membros  serem  sempre  reeleitos ;  nesta 
mesma  reunião  serão  apresentadas  as  propostas  de  interesse 
geral,  que  tem  de  ser  discutidas  na  reunião  seguinte,  nomean- 
do-se  as  Commissões  que  tem  de  dar  o  seu  parecer  á  respeito 
se  o  contrario  não  decidir  o  Conselho.  O  mesmo  se  praticará 
na  reunião  ordinária  de  1858,  e  assim  por  diante. 

Art.  39.  Na  segunda  sessão  ordinária,  que  deve  ser  em  Julho 
de  1857,  depois  da  leitura  do  relatório  da  Directoria,  e  pa- 
recer da  Commissão  de  contas,  de  que  trata  o  art.  40  apresentado 
pelo  Conselho,  so  procederá  á  eleição  da  Directoria,  cujos  membros 
podem  ser  sempre  reeleitos  passando-se  ao  depois  a  discutir 
as  propostas  e  o  mais  que  se  offerecer.  O  mesmo  se  observará 
na  sessão  ordinária  de  1859,  e  assim  por  diant^. 

Art.  40.  A  Directoria  no  anno  em  que  tiver  de  prestar  contas 
ao  Conselho  geral,  e  até  ao  dia  8  de  Julho,  remetterá  as  suas 
contas  que  serão  fechadas  no  ultimo  de  Junho  desse  mesmo  anno, 
acompanhadas  do  relatório  do^  respectivo  Presidente  ao  do 
Conselho,  o  qual  incontinente  convocará  o  Conselho,  e  este 
nomeará  uma  Commissão  de  seu  seio  composta  de  três  membros, 
para  as  examinar  e  dar  o  seU  parecer  á  respeito  na  sessão 
ordinária  do  Conselho  geral,  que  deve  ter  lugar  nesse  mesmo 
mez  de  Julho. 
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Art.  41.  Â  ekiçSo  do  Conselho  e  da  Directoria  pôde  ser  ou 
pof*  cédulas,  #u  por  acclamação,  como  o  entender  o  Congelho 
geral. 

TITULO  II. 

DAS    OBRAS  DE    CARIDADE. 


Art.  42.  A  flcn  de  altingir  os  fins,  à  que  se  propõe  a 
Associação,   elia  estabelecerá  desde  já : 

§  l.""  Uma  sala  de  Asylo  para  as  crianças  de  ambos  os  sexos 
de  2  á  6  annos  aprenderem,  brincando,  as  primeiras  letras , 
os  rudimentos  da  Aríthnietica,  a  doutrina  ckiristS  e  sobretudo 

6  formar  idéas  verdadeiras  c  justas. 

S  2/   Uma  Escola,  e  saia  de  trabalho,  para  as  meninas  de 

7  annos  em  diante,  e  mesmo  moças  maiores  de  18  annos  apren- 
derem ou  se  aperfeiçoarem  nas  primeiras  letras ,  Grammatica  , 
Arithmetica,  Geographia,  Cathecismo,  e  todos  os  trabaltios 
de  agulha  próprios  de  seu  sexo. 

§  3.^  Uma  Providencia,  ou  recolhimento  onde  sejSo  recebidas 
gratuitamente  meninas  pobres,  orphãas  e  desvalidas  de  toda  a 
Idade  inferior  a  21  anno^,  para  serem  alimentadas,  vestidas, 
calçadas,  e  instruidas  como  na  Escola  acima,  e  educadas  ana- 
logamente á  sua  condição,  aprendendo  todos  os  trabalhos  in- 
herentes  a  uma  casa  de  família.  Neste  Estabelecimento  também 
serão  recebidas  meninas  e  moças,  que  poderem  pagar  a  quantia 
que  fór  estipulada  para  seu  vestuário,  calçado,  e  sustento,  re- 
cebendo a  mesma  instrucçSo  e  educação,  que  as  pobres,  sem 
a  minima  distincção. 

S  4.<*  Um  CoUegio,  onde  as  meninas  que  pagarem  a  pensão 
que  fôr  estabelecida,  receberão  uma  educação  completa  e  chris- 
tâ  em  conformidade  com  os  respectivos  programmas. 

Art.  43.  Os  sobreditos  Estabelecimentos  serão  entregues  ás  Ir- 
mãas  da  Caridade  para  os  dirigir  e administrar  inteiramenie  con- 
forme o  espirito  de  suas  regras,  e  a  experiência  adquirida  em 
taes  administrações,  sem  que  ninguém  se  possa  ingerir  na  direc- 
ção e  administracção  delles;  competiodo-lhes  a  admissão  o  ex- 
pulsão das  alumnas,  os  programmas,  a  policia  e  tudo  quanto  lhe 
diz  respeito. 

Art.  44.  Os  supracitados  Estabelecimentos,  á  excepção  do  Col- 
legio,  serão  fornecidos  de  todos  os  trastes,  objectos  e  utensis,  que 
forem  de  mister,  os  quaes  lhes  ficaráõ  pertencendo  por  doação 
H|ue  deites  lhes  faz  a  Associação.  As  sommas  que  a  Directoria 
fornecer  aos  referidos  Estabelecimentos  para  qualquer  fim,  não 
serão  restituídas. 

Art.  45.  O  CoUegio  será  fornecido  dos  trastes,  utensis  e  objectos 
que  forem  neceisarios,  p.ih  Directoria,  bem  com.o  de  casa,  &c.. 
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•porém  perlcncciído-lhc  a  sua  receita  c  dcspoza,  quando  o^ssa 
fazer,  rcsUtutrá  a  DIrecloria  a  isnportancia  das  so^imas  que  com 
ellc  houver  despendido.  Entretanto  isto  só  lerá  lugar  quando  o 
í^ollegio  esliví^r  em  casa  separada.  O  excesso  da  receita  sobre  a 
(lespeza  que  tiver  o  Collogio,  satisfeito  o  que  dever  querá  Direc- 
toria^ quer  a  diversos,  e  refeito  do  que  lhe  fôr  necessário,  rever- 
terá á  favor  da  Providencia,  o  que  fica  a  cargo  da  respectiva  Su- 
periora cumprir. .. 

Art.  46.  Aos  alumnos  pobres  do  Asyloe  escolas  se  dará  gra- 
tuitamente comida  uma  vez  ao  dia,  e  um  só  prato  ;  papel,  Uvros, 
&c.,  aquelies,  porem,  que  poderem  pagar,  contribuiráõ  men*- 
salmcnte  com  uma  esmola  para  os  seus  coilegas  pobres,  a  qual 
será  fixada  pelas  Superioras. 

Art.  47.  As  quantias  que  produzirem  as  obras  que  se  fizereni 
nas  sulusde  trabalho,  Asylos  o  Providencia,  serão  applicadas  ena 
beneficio  próprio,  em  objectos  de  uso,  vestuário  para  os  alum- 
nos pobres,  &c. 

Art.  48.  As  meninas  pobres,  que  forem  admittidas  á  Provia 
dencia  gratuitamente,  não  poderáõ  ser  retiradas  por  seus  pais, 
tutores  ou  curadores,  antes  de  completarem  21  annos,  sob  pena 
de  pagarem  por  todo  o  tempo  que  nella  permanecerão,  igual 
'inanlia  á  que  pagão  as  alumnas  que  contribuem;  condições  á 
que  os  pais,  tutores  ou  curadores  se  obrigão  por  escripto  ao  en- 
tregarem as  meninas  na  Providencia.  As  que  attingírem  21  annos, 

-procurará  dar  a  Associação  um  arranjo  honesto,,  ministrando-lhe 
o  cofre  da  Providencia  um  enxoval,  e  o  da  Associação  um  pe- 
queno doto,  caso  se  achem  em  cl rcums! anciãs  disso.  O  Conse- 
lho Superior  nomeará  uma  associada  para  sua  protectora  espe- 

,çial,  a  fim  de  aconselhar  e  sobre  eila  veiar  como  uma  mãi,  e 
om  quanto  ella  fíVr  fiel  á  educação  que  recebeu,  ostentando  con- 
ducta  c  costumes  irreprchensiveis,  será  considerada  filha  da  As- 

-sociaçâo.  Se  por  motivos  plausíveis  se  desarranjar,  conservando-- 
SC  no  estado  do  solteira,  poderá  rccolher-se  á  Providencia  cona 

.  approvação  da  respectiva  Superiora. 

Art.  49.  A  entrada  de  todos  os  Estabelecimentos  que  fundar 
A  Associação,  e  que  forom  dirigidos  por  Irmãas  da  Caridade, 

,  haverá  lugar  destinado  para  seroin  pensados  os  pobres  que  o 
necessitarem,  c  para  esse  fim  fará  níílles  depositar  a  Directoria 

•  os  medicamentas  o  utcnsis  necessários. 

Art.  50.  As  Irmãas  da  (Caridade,  podendo-o,  ou  as  Irmãas^ 
que  se  destinarem  á  visitas  dos  pobí*ci  enfermos  em  seu  do- 
micilio, o  farão  levando-lhe  alguns  soccorros,  denunciaudo-os  »o 

:  Conselho  Superior   para  este  lhes  prestar  auxilio;  c  pensarão 

,  03    doentes  que  se  apresentarem  para  ess(í  fim ,  nos  lugares 
para  i•^so  destinados. 
Art.  51.  Junto  aos  Collegios  que  estabelecer  a  Associação,  -o 

;d'^pendendo  dellcs,  haverá  sempre  um  Asylo,  e  unua  Escola  con* 
çuila  de  trabalho,  o  peio  monos  e.sla  para  as  meninas  pobr.c^ 
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Art.  52.  As  Supôiioras  dos  Collegios  e  Casas  da  PíotldeíT^ 
cia  terão  cscripturação  privativa  de  rccoila  e  despeza,  nâo 
para  pr&Uarofn  contas,  pois  qae  nâo  tem  qoe  as  dar,  mas 
para  rcgulariJade  das  casas.  Dos  dinheiros  que  receberem  da 
Directoria,  passaráo  recibo  ao  n^pectivo  Thesoureiro,  declarando 
o  fim  que  tem  de  dar-lb6S.  Os,  Asyios  e  £scolas  com  salas  de 
trabaliio,  não  tendj  Superioras  prímativas,  serão  consideradas 
como  pertencendo  as  casas,  sob  cuja  Superiora  estiverem;  e 
por  isso  não  terão  cscripturação  especial. 

Art.  53.  Logo  que  os  supracitados  Estabelecimentos  rtínv- 
charem  com  regularidade,  e  que  se  mantenhào  por  sua  receita, 
estíibelecerá  a  Directoria  idênticos  para  meninos,  á  saber, 
Gollegios,  Escolas  secundarias  e  primarias,  e  um  Refugio  à 
exemplo  da  Providencia,  para  recolher  meninos  pobres,  insinan- 
do-lhes  não  só  o  que  se  ensinar  nas  escolas,  mas  um  officlo 
mecânico.  Estes  Estabelecimentos  serão  entregues  aos  Irmãos 
das  Escolas  Pias  ou  Chiistáes ,  e  á  membros  daquellas  Con- 
gregações ou  Ordens  reiiíçiosas,  que  se  queirão  prestar  a  táò 
su'7lime  obra  de  caridade.  Tudo  quanto  se  acha  disposto  nestes 
Estatutos  acerca  das  Irmãas  da  Caridade,  será  extensivo  ao* 
que  se  emíarrogarom  dos  Estabelecimentos  para  meninos, 
muíaíis  mulandis. 

Art.  54-.  Para  complemento  da  obra  fundará  a  Associação, 
logo  que  seu  cofre  o  pcrmiltir,  um  estabelecimento  l  que  se 
de.iominará  Magdalena,  no  qual  scrâo  recebidas  as  mulheres 
que  quizerom  abandonar  a  má  vida,  e  trabaihnr  para  seu  sus- 
tento, calçado  e  vestuário.  Este  estabelecimento  sorá  entrçr 
^ue  ás  Religiosas  do  Bom  Pastor,  com  as  mesmas  bases  © 
condições  que  os  mais,  sendo  soccorridas,  emquanto  o  fôr  do 
mister,  pelo  cofre  da  Associação. 

Art.  55.  Fundados  que  spjãoos  estabelecimentos  já  desi,2;na-P 
dos,  poderá  a  Associação  crear  outros  idênticos,  multiplican* 
do-os,  e  concorrendo  mesmo  para  que  se  cstabcleção  our 
tros  em  outros   pontos  do  Império. 


TITULO  IIL 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  5Í5.  A  Associação  aceita  estes  Estatutos  que  lhe  dá  o 
Ex.'"^  Sr.  Bispo  seu  Presidente,  jds  approva,  o  reconhece  por  Lei 
orgânica,  com  a  íiiculdadc  de  os  ampliar,  com  tanto  quf 
4al  ampliação  directa  ou  indirectamente  não  altere,  re- 
forme, modifique  ou  annullc  o  que  nclles  se  acha  estatuído  «r 
tUsposto,  ficando  de  nenhum  clTeilo  o  projeclo  anterior  de  E&- 
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Maios  da  Sociedade  de  S.  Vicente  de  Pdulo  que  só  se  limi- 
tara a  fanda^io  de  Asyloa,  Escalas  e  Creches. 

Alt.  57.  Sendo  os  presentes  Bstatotos  irreformaTeis,  qnando 
para  o  futaro  alguém  pretenda  altera-los  sob  qoalqoer  motivo 
ou  pretexto  que  seja,  considerar~se-ba  esta  Associação  de  S. 
Vicente  de  Paulo  da  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  dis- 
solvida, ficando  pertencendo  a  cada  um  dos  estabelecimentos 
entfio  existentes,  todos  os  objectos  de  que  esteja  de  posse,  e 
que  por  ventura  ainda  lhe  nSo  pertença,  e  as  direcções  e 
administrações  dos  mesmos  estabelecimentos,  ipso  /oelo,  desli- 
gadas de  toda  e  qualquer  responsabilidade  e  condição  im- 
posta pelos  respectivos  contractos»  e  o  dinheiro  excedente  no 
cofre .  da  Associação,  e  todos  os  mais  que  lhe  polenç&o,  re- 
partidos entre  os  estabelecimentos  que  servirem  de  recolhi- 
mentos a  um  e  a  outro  sexo,  em  partes  proporcionaes  ao 
respectivo  pessoal. 

Art.  58.  A  AsBoeiaçio  recoôfaaee  válidos,  e  garante  os  con- 
tractos celebrados,  ^  os  que  para  o  futuro  se  celebrarem  com- 
petentemente autorisados,  bem  como  a  despeza  que  se  ha 
feito,  e  divida  que  se  contrahio  para  a  fundação  dos  Estabe- 
lecimentos em  exercício,  e  vinda  das  Irmãas  da  Caridade  já 
chegadas,  e  doze  que  se  mandarão  vir  para  os  mesmos  Esta- 
belecimentos. 

Art.  59.  Quando  por  qualquer  motivo,  que  Deus  não  per- 
mittirá  que  se  verifique,  se  dissolver  algum  dos  Estabeleci- 
mentos fundados  pela  Associação,  reverteráô  todos  os  objectos 
que  nelle  existir  para  à  Providencia  e  Refugio. 

Art.  60.  Ainda  que  os  Estabelecimentos  que  fímdar  a  Asso<- 
ciaçdo  possão  e  devSo  occupar  diff^rentes  edificios,  e  ter  cada 
um  denominação  e  Patrono  especial,  constituiráO  comludo  um 
«5  corpo  que  se  denominará  sempre  —  Obra  Pia  de  S.  Vicente 
de  Paulo  —  e  por  isso»  ainda  que  a  Asitoctação,  fiel  ao  seu 
principal  fim,  que  é  instruir  e  educar  a  mocidade  de  ambos 
os  sexos  religiosamente,  entregando  inteiramente  a  direcção  O' 
administração  dos  mesmos  Estabelecimentos  á  pessoas  perten- 
centes á  Communidades  Religiosas,  tornando-os  pelo  que  dis- 
põem nestes  Estabelecimentos  independentes,  para  melhor  des- 
empenho das  obrigações  a  seu  cargo,  e  resguarda-los  das  oscil- 
lações  inevitáveis  á  Administrações  que  se  substituem,  com- 
tudo  não  considera  os  sobreditos  Estabelecimentos  desligados 
da  Associação;  antes  pelo  contrario  por  isso  mesmo  a  ella 
mais  ligados  pelos  vínculos  da  Caridade,  cooperando  com  seus 
serviços  e  rendas  a  levar  a  effeito  a  sublime  obra  da  rege- 
neração dós  bons  costumes  e  da  sãa  moral,  pela  pratica  dos 
preceitos  da  Religião  Santa  que  professamos. 

Art.  61.  A  Associação,  logo  que  poder,  procurará  adquirir 
casas  ou  terreno  apropriado  para  se  construir  edificios  para  os 
sms  E:$tãbcleciincnlo5;  principiando  pela  Providencia  e  Refugio. 
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Art.  €2.  A  AssociaçSo,  grata  á  memoria  de  seu  principal 
Fundador  o  fallecido  João  Vicente  Martins,  so  compromeite  a 
firser  caducar  seus  filhos  gratuitamente  oos  Goilegios  que  fuodar, 
certa  de  que  as  respectivas  Administrações  deites  se  prestar6G 
com  gosto  a  esta  obra  do  caridades  divida  sagrada. 

Palácio  da  Conceição,  1.*»  de  Março  de  18S5.  «4-  Mame^ 
Bispo  Capellão-Mór,  Conde  de  Irajá,  Presidente  da  Associação. 
—  Monsenhor  Nepomuceno,  Vice-Prestdente  da  Associaçfto.  — " 
Fr.  Manoel  de  S.  Caetano  PintOy  D.  Abbade  de  S .  Bento  e 
Yiee-Presidente  da  Associação.  (Seguem  os  nomes  dos  mais  so-^ 
cios.) 

Confere. —-Fatis/o  Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  3.020— de  6  do  Dezembro  de  1862. 
Confirma  a  concessão  de  duas  loterías  á  Associação  de  S»  Vicente  de  Paulo* 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Associação  de  S.  Vicente 
de  Paulo,  á  qual  forão  concedidas  dez  loterías  pelo  Decreto 
n.*  881  de  2^  de  Setembro  de  1856,  e  Conformando-Me  com 
as  Informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na 
forma  da  Lei  n.«  1.099  do  18  de  Setembro  de  1860,  e  Decreto 
n."  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861;  Hei  por  bem  Confirmar 
a  concessão  jà^s  duas  loteria»  qiie  rest&o  das  dez.  concedidas 
pelo  referido  Decreto  n.°  881  de  24  de  Setembro  de  18S6. 

O  Visconde  de  Albuquerque»  Conselheiro  de  Estado,  Sènadoc 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thespuro  Nacional,  assim 
o  tenha  .entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  3.021  — de  9  de  Dezembro  de  1882. 

Crèa  Um  Commaodo  Superior  de  Goardas  Nacionaes  nos  Maakipios  da 
Cavalcante  e  Arraias  da  Província  de  Goya:^ 

AUendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Goyaz, 
fiei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Fica  creado  nos  Municípios  de  Cavalcante  e  Arraias» 
da  Província  de  Goyaz,  um  Commando  Superior  de  Guardas 
INacionaes»  formado  de  dous  Batalhões  de  Infantaria,  de  quatro 
Companhias  cada  um,  com  as  numerações  de  16  e  17  do  ser- 
viço activo,  e  duas  Companhias  avulsas ,  com  as  designações 
de  oitava  e  nona  do  serviço  da  reserva. 

O  Batalhão  n.**  16,  e  a  Companhia  avulsa  n.°  8,  pertencerão 
ao  Município  de  Cavalcante,  e  os  outros  Corpos  ao  de  Arraias. 

Art.  2.*  O  Presidente  da  Província  marcará  as  paradas  dos 
referidos  Corpos,  na  conformidade  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio 
dê  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dousy  quadragésimo  primeiro  da  Indepefidencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO   N.  3.022— de  9  de  Dezembro  de  1862. 

Crèa  no  Termo  da  Villa  de  Itajahy,  na  Provincia  de  Santa  Catharina,  o  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accuinulará  as  fuocções  de  Juiz  de  Orpbãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  soguínte  : 

Artigo  único.  íLjverá  no  Termo  da  Villa  de  Itajahy,  na 
Província  de  Santa  Catharina,  um  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará   as   funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  nove  de  Dezembro  do  mil  oitocentos  sessenta  o 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jouo  Lins   Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


T 


^ 
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DECRETO  N.  3.023  — de  9  de^  Dezembro  de  1862. 

Eleva  á  categoria  de  BatalhHo  a  SecçSo  de  Batalhão  de  Infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  do  servido  activo,  creada  no  Município  de  Votuverava 
da  Província  do  Paraná. 

Âitendcndo  á  proposta  do  Presidente  dâ  Província  do  Paraná^ 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão,  de 
quatro  Companhias,  com  a  designação  de  sexto ,  a  Secção  do 
Batalhão  de  Infantaria  n.°  3  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional, 
creada  no  Município  de  Votuverava  da  Província  do  Paraná, 
e  revogado  o  Decreto  n.*»  2.498  de  28  de  Novembro  de  1850. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu» 


DECRETO  N.  3.024--de  9  de  Dezembro  de  1862. 

Desliga  do  Commando  Superior  da  Capital  da  Prouneia  do  Paraná  ,ds 
Freguezias  do  Príncipe,  Rio  Nepro  e  Palmeira,  e  créa  ncllas  um  no>o 
Commaudo  Superior,  formado  dos  Corpos  organisados  nas  mesmas  I  re- 
guczias. 

Allendcndo  à  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Paraná, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*"  Ficão  desligadas  do  Commando  Superior  da  Capital 
da  Província  do  Paraná  as  Froguezias  do  Príncipe,  Rio  Negro 
c  Palmeira,  e  creado  nellas  um  novo  Commando  Superior,  for- 
mado dos  Corpos  organisados  nas  mesmas  Freguezias. 

Art.  2.''  Fica  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.°  l.oCO 
de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Just 
tiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dous,  quadragésimo  primeiro  da  liidepcndcncia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

PAKFE    ti.     isc?.         66. 


—  442  — 

DECRETO  N.  3.025.— de  9  de  Dezembro  de  1862. 

t 

Crèa  um  BafalhSo  de  Gaardas  Naciooaes  do  serviço  da  reserva  na  Capital 
da  Proviacia  do  Paraná. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  ProYÍDcia  do  Paraná, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  creado  na  capital  da  Província  do  Paraná  um 
Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional,  de  seis  companhias, 
com  a  designação  de  primeiro  do  serviço  da  reserva,  o  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  conformidade  da  lei. 

Art.  2."*  FicSo  extinctas  a  companhia  do  serviço  da  resena, 
creada  no  Município  de  S.  José  dos  Pinhaes,  e  as  Secções  de 
Companhia,  organisadas  nas  freguezias  do  Amparo,  e  Campo 
Largo,  pertencente  ao  mesmo  serviço. 

Art.  3.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  1.560  de 
21  do  Fevereiro  de  1855. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  SinimbíK 


DECRETO  N.  3.026— de  9  de  Dezembro  de  1862. 

Eleva  á  categoria  de  Corpo  o  Esquadrão  de  Cavallaría  avulso  da  Guai*da  Na* 
cioDal,  creado  na  Freguezia  de  Ponta  Grossa,  da  Província  do  Paraná. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Paraná, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  !••  Fica  elevado  á  categoria  de  Corpo,  de  quatro  Com- 
panhias, com  a  designação  de  quinto,  o  Esquadrão  avulso  de 
Cavallaría  da  Guarda  Nacional,  numero  três,  creado  na  Fre- 
guezia de  Ponta  Grossa,  da  Provinda  do  Paraná,  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  n.*  1.561  de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Art.  a.**  O  referido  Corpo  terá  a  sua  parada  no  lugar,  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Justiça, 
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assim  e  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dò  llio  d« 
Janeiro  cm  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
dousy  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
jQão  Lins  Vieira  Cansamão  áe  Sinimbu. 


DECRETO  N.  a.  027  — de  9  de  Dezembro  de  1862. 

Mafca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadêa  de  Guará  tuba  na  Província 
T  do  Paraná. 

Hei  por  bem  Decretar   o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  oitenta 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadèa  de  Guaratuba,  na  Província 
do  Paraná. 

João  Lins  Vieira  Cânsansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 

Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 

"S  liça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 

de  Janeiro  em   nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 

e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


DECRETO  N.  3.028  — de  9  de  Dezembro  de  1862. 

Crèa  no  Termo  de  Santa  Maria  Magdalena,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  o 
lagar  de  Juiz  Municipal^  que  accumulará  as  fuacçOes  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Haverá  no  Termo  de  Santa  Maria  Magdalena, 
ultimamente  creado  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  um  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  funcçôes  de  Juiz  do  Orphaõs. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  e  interinamente  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  edous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu*. 
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DECRETO  N.  3.020— de  O  de  Dezembro  de  18t>2. 

Crèa   um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  da   re-* 
serva ,  no  Município  da  Capital  da  Província  das  Alagoas. 

Attcniendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  das  Ala- 
goas, Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art,  1.°  Fica  creado  na  Freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Pra- 
zeres no  Município  da  Capital  da  Província  das  Alagoas,  um 
Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  de  quatro  Com- 
panhias com  a  designação  de  1.®  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.^  O  referido  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  conformidade  da  Lei. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  dè  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous;  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.030  — de  12  de  Dezembro  de  1862. 

Approva  o  contracto  feito  com  a  Companhia  Macabé  &  Campos,   para   a 
"navegação  por  \apor  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro' e  o  de  C.ira\ellas, 
na   Bahia,   e  para  a  navegação  fluvial   de  S.  José  de  Porto-Alegre   ate 
Santa  Clara. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  nesta  data  entre 
o  Governo  Imperial  e  a  Companhia  Macahé  e  Campos,  repre- 
sentada por  sou  Presidente  Francisco  Teixeira  de  Miranda,  para 
a  navegação  costeira  por  Vapor  entre  o  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  o  de  Caravellas,  na  Província  da  Bahia,  com  escala 
pelos  portos  intermediários  da  Victoria  e  de  S.  José  de  Porto^ 
Alegre,  e  bem  assim  para  a  navegação  fluvial  deste  ultimo  porto 
até  Santa  Clara  na  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
condições  que  com  este  baixdo  assignadas  por  João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbu,  do  meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrícullura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Dezembro  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro  da  In- 
dependência c  do  Império. 

C)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cangam ão  dç  Sinimbu. 
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CONDIÇÕES  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  N.*»  3.030  DESTA   DATA. 

1 .°  A  Companhia  do  Macahé  e  Campos  obriga-se  a  fazer  men- 
salnienlc  uma  viagem  deste  Porto  ao  de  CaravoUas  na  Província 
da  Bahia,  com  escala  pelos  portos  intermediários  da  Victoria,  e 
S.  José  de  Porto  Alegre,  e  deste  ao  de  Santa  Clara  no  rio  Mucury, 

2L°  O  serviço  da  navegação  costeira  será  feito  pelo  vapor 
Diligente,  podendo  a  Companhia  na  falta  deste  empregar  o 
vapor  Gerente  ou  outro,  cuja  capacidade,  força,  segurança  e 
velocidade  não  sejão  inferiores. 

S.*»  A  navegação  fluvial,  será  feita  por  um  vapor,  cujo  calado 
n3o  seja  superior  a  Ires  palmos,  com  a  força  precisa  para  re- 
bocar uma  prancha  de  dimensão  igual  á  maior  das  que  o  Governa 
tem  actualmente  naqueile  serviço,  devendo  alem  disso  ofíerecer 
o  mesmo  vapor  commodos  suíficientes  para  o  transporte  dos 
passageiros. 

4.*"  A  sahida  d'este  porto  será  em  um  dos  quatro  dias,  que 
procederem  a  qualquer  das  luas  nova  ou  cheia,  segundo  fòr 
acordado  enire  o  Governo  e  a  Companhia,  -sendo  annimciada 
com  antecedência  pelo  menos  de  cinco  dias. 

ô.*"  A  demora  no  porto  da  Victoria  será  do  tempo  necessário 
para  o  embarque  e  desembarque  das  cargas  e  passageiros,  não 
podendo  em  caso  algum  exceder  do  2^  horas.  A  sahida  de  S.  José 
de  Porto  Alegre  terá  sempre  lugar  na  primeira  maré  do  dia 
posterior  ao  da  entrada,  ou  logo  que  estiverem  a  bordo  os 
•passageiros  e  cargas,  vindos  de  Santa  Clara.  No  porto  de  Cara- 
vellas  a  demora  será  de  48  horas,  se  porém  durante  esse  tempo 
o  vapor  subir  até  S.  José  de  Peruipe,  para  ahi  receber  passageiros 
ou  carga,  essa  demora  poderá  ser  espaçada  por  mais  24  horas. 

6.°  Seis  horas  depois  da  chegada  do  vapor  costeiro  ao  ptfrto 
de  S.  José  de  Porto  Alegre,  ou  o  mais  tardar  na  primeira 
maré  do  dia  seguinte,  seguirá  dalli  para  Santa  Clara  o  vapor 
destinado  á  navegação  fluvial  conduzindo  cargas  e  passageiros, 
o  qual  ahi  se  demorará  somente  12  horas,  voltando  logo  a  S.  José 
de  Porto  Alegre  para  encontrar  o  vapor  da  navegação  costeira 
em  seu  regresso  de  Caravellas. 

7.**  A  Companhia  obriga-se  a  manter  a  navegação  a  vapor 
entre  S.  José  de  Porto  Alegre  e  Santa  Clara  sempre  que  o 
estado  do  rio  permitta  a  praticabilidade  dessa  navegação,  c  na 
impossibilidade  de  fazè-lo,  desempenhará  esse  serviço  por  meio 
de  canoas  ou  pranchas.  Obriga-se  igualmente  a  entregar  conr 
a  possível  brevidade  em  Santa  Clara  os  objectos  destinados  a 
esse  ponto,  de  modo  que  á  chegada  do  vapor  costeiro  na  viagem 
subsequente,  tcnhâo  jâ  sido  expedidas  para  alli  todas  as  cargas 
transportadas  na  viagem  antecedente. 

8.°  O  preço  das  passagens  e  fretes,  será  fixado  por  meio  de 
uma  tabeliã  organisada  annualmenlc  pela  Companhia,  c  appro- 
vada  pelo  Governo. 
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0."  A  Companhia  obriga-se  a  fazer  conduzir  gratuitamenie 
em  cada  viagem  até  seis  passageiros  de  Estado  com  suas  baga- 
gens, sendo  dous  de  ré,  e  quatro  de  prAa,  sujeitos  comtado 
ao  pagamento  das  respectivas  comedorias. 

Pelos  passageiros  que  o  Governo,  ou  seus  Delegados  mandarem 
admittir  além  daquelle  numero,  serão  pagas  as  passagens  com 
abatimento  de  dez  por  cedto  do  preço  da  tabeliã,  e  se  forem  co- 
lonos o  abatimento  será  de  vinte  por  cento. 

Fica  entendido  que  as  passageps  de  ré  serio  concedidas  so- 
mente a  Offlciaes  do  Exercito  ou  da  Armada,  a  Empregados 
públicos,  ou  pessoas  commis«onadas  pelo  Governo,  que  não 
tiverem  recebido  ajudas  de  custo  para  as  despezas  de  viagem, 
6  a  suas  mulheres  e  filhos.  As  passagens  de  proa  serão  dadas  a 
colonos ;  a  praças  de  pret  do  Exercito  ou  da  Armada ;  às  que 
forem  invalidas',  ou  houverem  obtido  baixa;  e  a  pessoas  in- 
digentes, i 

As  ordens  concedendo  passagens  de  Estado  dèveráõ  fazer  ex- 
pressa menção  da  classe  a  que  pertencer  o  passageiro,  e  no 
caso  contrario  poderá  a  Companhia  exigir  o  preço  da  passagem. 

Não  se  concederáõ  passagens  por  conta  de  viagens  futuras, 
nem  tão  pouco  por  indemnisação  das  passagens  de  viagens  já 
efTeetuadas,  e  sob  nenhum  pretexto  admittirá  a  Companhia  es- 
cravos ou  criados  dos  passageiros,  como  passageiros  de  Estado ;  e 
quando  o  faça,  terá  direito  a  haver  a  importância  da  passagem 
dos  que  excederem  o  numero  fixado,  ou  dos  que  não  se  acharem 
nas  condições  marcadas  pelo  presente  artigo. 

No  caso  porem  de  acompanharem  a  crianças  menores  do  três 
annos,  poderão  ser  esses  escravos  ou  criados  admittidos,  e  mesmo 
accommodados  á  ré,  se  as  crianças  ahi  forem,  sendo  elles  con- 
siderados como  meios  passageiros. 

Os  passageiros  menores  de  três  annos  não  são  contados,  e 
dessa  idade  até  doze  annos  se  consid4^rão  meios  passageiros. 

10.®  A  Companhia  fará  transportar  gratuitamente  na  forma  dos 
regulamentos  em  vigor,  as  malas  de  Correio,  bem  como  quaesqaer 
valores,  ou  cargas  remettidas  por  ordem  do  Governo  ou  de  seus 
Delegados,  não  excedendo  estas  o  peso  de  duas  toneladas  em 
cada  viagem  de  ida  ou  de  volta ;  no  caso  de  excesso  será  pago 
o  respectivo  frete  com  o  abatimento  de  dez  por  cento  do  preço 
da  tabeliã.  Se  porém  as  cargas  constarem  de  machinas,  e  uten- 
sílios destinados  á  lavoura,  será  então  o  abatimento  de  vinte 
por  cento. 

11.*  O  Governo  obriga-se  a  pagar  á  Companhia  por  cada 
viagem  redonda  da  navegação  costeira  a  quantia  de  quatro 
contos  de  réis,  á  vista  de  attestado  da  Presidência  da  Provinda 
do  Espírito  Santo,  e  recibos  passados  pelos  Agentes  de  Correia 
dos  outros  portos. 

lâ.""  Pela  demora  de  cada  um  dia  que  tiver  o  vapor  na  safiida 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro ,  ou  do  qualquer  outro  de  escala 
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soffrerá  a  Companhia  a  multa  de  lOOiftOOO,  que  lhe  será  imposta 
administratívamenlc.  A  mesma  quantia  pagará  o  Governo  à 
Companhia  quando  a  demora  provier  de  ordem  sua»  ou  do 
qualquer  dos  seus  Delegados. 

13.*  Se  a  Companhia  deixar  de  eíTectuar  a  viagem  por  falta 
de  navio  próprio,  previamente  approvado  pelo  Governo,  nSo  só 
deixará  de  receber  a  subvenção  estipulada,  como  pagará  de 
multa  a  metade  desse  valor. 

14.''  Se  a  viagem  fôr  interrompida  por  causa  de  força  maior 
devidamente  justificada,  a  Companhia  só  terá  direito  á  parte  da 
subvenção  correspondente  á  distancia  eíTectivamentc  navegada. 

IS.*"  Além  da  subvenção  de  que  trata  o  art.  11.°  para  o 
serviço  da  navepçâo  costeira  pagará  o  Governo  á  Companhia 
a  quantia  de  qijnhentos  mil  reis  mensaes  pelo  serviço  da  nave- 
gação fluvial,  s^odo  este  eíTectaado  na  conformidade  do  art.  T."" 

A  falta  do  cumprimento  de  qualquer  das  condições  relativas 
a  esta  navegação  sujeita  a  Companhia  á  multa  do  cem  mil  réis 
a  um  conto  de  réis,  imposta  administrativamente. 

16.*^  Para  auxiliar  o  serviço  da  navegação  fluvial  a  Companhia 
receberá  do  Governo  o  vapor  Peruipe  e  as  pranchas  quo  se 
achão  no  Mucury,  e  bem  assim  os  armazéns  de  deposito  de 
S.  José  de  Porto  Alegre  e  de  Santa  Clara  :  todos  esses  objectos, 
findo  o  prazo  do  contracto,  serão  devolvidos  ao  Governo  em 
bom  estado  de  conservação,  tendo-se  em  attenção  o  uso  que 
tiverem  tido  durante  o  tempo  decorrido. 

Fica  porém  expressamente  prohibido  o  transporte  de  madeiras 
no  vapor  e  nas  pranchas. 

17. "^  Os  vapores  empregados  na  navegação  costeira  farão  a 
viagem  na  razão  pelo  menos  de  9  milhas  por  hora  sondo  fixada 
a  distancia  deste  porto  ao  de  Caravellas  em  447  milhas ,  isto  é, 
253  até  a  Victoria,  167  desse  porto  ao  de  S.  José  de  Porto 
Alegre^  e  27  deste  ultimo  ao  de  Caravellas. 

Esses  vapores  deveráa  ter  a  bordo  pelo  menos  trinta  cintas 
do  salvação. 

18. *  Fica  livre  á  Companhia  tocar  nos  portos  intermediários 
do  Itapemerim,  Píuma,   e  Guarapari 

19.°  A  Companhia  fornecerá  ao  Governo  alé  o  !.•  do  mez  de 
Março  de  cada  anno  uma  tabeliã  das  cargas  e  passageiros  que 
houver  transportado,  e  um  balancete  da  receita  e  despeza  do 
anno  anterior. 

20,°  Os  vapores  da  Companhia  empregados  nesta  navegação 
gozaráõ  dos  mesmos  privilégios,  que  competem  ás  embarcações 
de  guerra  nacionaes,  ficando  comtudo  sujeitos  aos  regulamentos 
poUciaes,  e  á  fiscalisação  das  Alfandegas.  Esses  vapores  serão 
postos  á  disposição  do  Governo  quando  as  necessidades  publicas 
o  exigirem,  precedendo  ajuste  com  a  Companhia • 

21.°  As  infracções  das  disposições  acima  especificadas,  que 
não  estiverem  sujeitas  a  ntultas  cspeciaes,  serão  punidas  com  a 
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Imposição  feita  administrativamente  do  uma  multa  de  duzentos 
mil  réis  até  dous  contos  de  réis. 

22.'  O  presente  contracto  vigorará  por  espaço  de  cinco  annos 
a  contar  do  dia  l.""  do  mez  de  Janeiro  de  1863. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Dezembro  de  1862.  — 
Joào  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu. 


DECRETO  N.  3.031— de  17  de  Dezembro  de  1862. 

Concede  á  Sociedade  denominada  ^  Institato  Polytecbnico  Brasileiro  —  au- 
torisaçSo  para  exercer  suas  fuocções,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Sociedade  de- 
nominada— Instituto  l^olytechnico  Brasileiro, — eslabelecida  nes- 
ta Corte,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução 
dfi  6  do  corrente  mcz,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  consulta 
de  21  de  Novembro  ultimo  :  Hei  por  bem  conceder  á  mesma  So- 
ciedade autorisaç3o  para  exercer  suas  funcções,  e  approvar  os 
respectivos  Estatutos  ;  ficando  as  alterações,  que  nelles  se  fize- 
rem, sujeitas  a  approvação  do  Governo,  e  bem  assim  os  regula- 
mentos de  que  trata  o  art.  6.®  nos  casos  que  contenhão  matéria 
própria  de  Estatutos  ;  do  que  se  lhe  passará  a  competente  carta 
para  servir-lhe  de  titulo.   - 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  da 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  dò  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  império. 

^     Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Estatutos  do  Instituto  Polytschnico  Brasileiro. 


Art.  1.**  O  Instituto  Polylechnico  tem  por  objecto  o  estudo  c 
a  difTusão  dos  conhecimentos  theoricos  e  práticos  dos  difFerenles 
ramos  da  Engenharia,  e  das  sciencias  e  artes  accessorius. 

Art  2.*  Os  sócios  s?rao  de  três  classes:  honorários,  eíToclivos 
e  correspondonles. 
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Art.  3.^  Será  eleita  annualmente  uma  Directoria  composta  âe : 
1  Presidente. 

1  Vice-Presidente, 

2  Secretários. 

1  Thesoureiro.  ' 

A  excepção  do  Presidente,  que  poderá  ser  escolhido  da  classe 
dos  honorários,  os  outros  o  serão  dos  effectivos. 

Art.  4."  A  jóia  de  entrada,  ó,  para  os  sócios  effectivos  e  cor- 
respondentes residentes  no  Império,  de  20#000,  além  de  2$000 
de  mensalidade  paga  por  semestre  adiantado. 

Art.  5.''  O  Instituto  publicará  em  períodos  determinados, 
uma  Revista,  contendo  as  actas  do  suas  sessões,  e  o  mais  que 
*T  jnlgar  conveniente  ao  objecto  de  sua  creaçâo.  Todos  os  sócios  te- 

rão direito,  desde  a  data  de  sua  admissão,  a  um  exemplar  tanto 
da  Revista  como  de  outra  qualquer  publicação  do  Instituto. 

Art.  6."*  O  instituto,  tendo  em  vista  os  cinco  artigos  anterio- 
res, organisarâ  os  regulamentos  que  julgar  necessários. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Outubro  de  1862. 

Conforme. —  Fausto  Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  3.032  — de  17  de  Dezembro  de  1862. 

Abre  ao  Ministério   da  Fazenda  um  credito  supplementar  de  705:000^000 
para  o  exercicto  de  1861   a  1862. 

Sendo  insuflOlcí entes  o  credito  concedido  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda pela  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860  n.°  1.114,  e  os  seus 
supplemen tares  abertos  pelo  Decreto  de  23  de  Abril  n."  2.918, 
e  Lei  de  9  de  Setembro  n.°  1;178  do  corrente  anno,  para  as 
despezas  do  exercício  de  1861  a  1862:  Hei  por  bem,  na  con- 
formidade do  S  2.*»  do  art.  4.*»  da  Lei  de  9  de  Setembro  de 
1850,  n.'  589,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Abrir 
mais  o  credito  supplementar  de  setecentos  e  cinco  contos  de  réis, 
que  será  distribuído  de  accordo  com  a  tabeliã  annexa,  e  em 
tempo  competente  levado  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa-^ 
zenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
-    Visconde  de  Albuquerque. 

PARTE      n.      1862,  57. 
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Tabeliã  d  que  se  refere  o  Decreto  «.*  3.032  desfa  data. 

%  l.^"  Juros,  amortizaçSo  e  mais  despczas  da 
divida  externa  fundada  pertencente  ao 
Estado 521:000»00a 

%   4.'  Caixa  da  Amortização  filial  da  Bahia,  &c.       4O:00O»0OO 

^11.  Administração  de  Estamparia  e  Impressão 

do  Thesouro  Nacional 4:000;í^00O 

§14.  Ajudas  de  cuslo  e  gratificações  por  serviços 

temporários  e  extraordinários 40:000»0GG 

§  18.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  Orphaos.     100:000*000 

705:000»00Ô 
Palácio  do  Rio   do  Janeiro,    17  de  Dezembro  de  1862.  — 
Visconde  de  Albuquerque, 


DECRETO  N.  3.033  —  de  17  de  Dezembro  de  18G2. 
Confirma  a  concessão  de  uma  loteria  á  Associação  Uc  Caridade  desta  Corte. 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  a  Associação  de  Caridade 
desta  Corte,  á  qual  forão  concedidas  quatro  loterias  pelo  De- 
creto n.°  942  de  16  de  Junho  de  1858,  e  Conformando-Me  com 
as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na 
tórma  da  Lei  n.»  1.099  do  18  de  Setembro  do  1860  e  Decrete 
n.*  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861:  Hei  por  bem  Confirmar 
a  concessão  de  uma  loteria  que  resta  das  quatro  concedidas  pelo 
referido  Decreto  n.<»  942  de  16  de  Junho  de  1858,  com  a  clausula, 
porém,  de  que  não  só  o  seu  producto,  mas  ainda  o  das  outras 
três  já  cxtrahidas,  seja  empregado  em  apólices  da  divida  publica 
inalienáveis,  e  com  o  ónus  de  reverterem  ao  Thesouro,  no  caso 
ào  dissolução  da  referida  Associação. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  doi 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador» 

Visconde  de  Albuquerque^ 
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DECRETO  N.  3.03Í  — do  17  de  Dezcmbio  do  1862, 

Confirma  a  concessão  de  três  loterias  á  Igreja  Matriz  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  da  cidade  de  Aracaju,  na  Provincia  de  Sergipe. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Commissão  administra- 
tiva da  Igreja  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  cidade 
do  Aracaju,  na  Provincia  de  Sergipe,  á  qual  forão  concedidas 
quatro  loterias  pelo  Decreto  n.*»  993  de  22  de  Setembro  de  1858; 
em  beneficio  das  obras  da  mencionada  Matriz,  e  Conformando-Me 
com  as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu, 
na  forma  da  Lei  n.»  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  e  De- 
creto n.«  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861:  Hei  por"  bem 
Confirmar  a  concessão  das  Ires  loterias  que  rcstão  das  quatro  con- 
cedidas pelo  referido  Decreto  n.°  993  de  22  de  Setembro  de  18S8. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezaseto  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Visconde  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  3.033  — de  17  de  Dezembro  de  1862. 

Confirma  a  concessão  de  uma  loteria  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  desta  Cdrte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  desta 
Corte,  á  qual  forão  concedidas  oito  loterias  pêlo  Decreto  n.**908 
de  12  de  Agosto  de  1837,  e  Conformando-Me  com  as  infor- 
mações resultantes  do  exame  a  que  se  procedeu,  na  forma  da 
Lei  n,«  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  e  Decreto  n.*»  2.874 
de  31.  de  Dezembro  de  1861 :  Hei  por  bem  Confirmar  a  con- 
èessão  de  uma  loteria  que  resta  das  oito  concedidas  pelo  refe- 
rido Decreto  n.«  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous, 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

yise^nde  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  3.036— de  24  de  Dezembro  de  1862. 

Abre  am  credito  sapplementar  de  lll:700g000  para  occorrer  ás  despezas 
feitas  com  soccorros  públicos  dentro  do  ciercicio  de  ISô^-^CS. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  §  2.^  do  art.  i."* 
da  Lei  d.'  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Tendo  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  a  abertura  de  um  credito 
supplementar  de  111: 700^000,  para  occorrer  ás  despezas  feitas 
com  soccorros  públicos  dentro  do  exercício  de  1861 — 62, 
devendo  esta  medida  ser  presente  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa para  definitiva  approvação. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo 
primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3.037— de  26  de  Dezembro  de  1862. 

Crêa  cinco  lugares  de  Corretores,  três  de  mercadorias  e  dous  de  navios, 
para  a  Praça  do  Commercio  da  Corte. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  67  do  Código  Com- 
mercial,  e  do  art.  2.°  do  Regulamento  n.""  806  de  26  de  Julho 
de  1851,  e  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte, 
crear  cinco  lugares  de  Corretores,  sendo  três  de  mercadorias  e 
dous  de  navios,  para  a  respectiva  Praça  do  Commercio. 

Jo9o  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu»  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas,  e  interinameute.  dos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  douS;  quadragésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 
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DECllETO  N.  3.038  — de  29  de  Dezembro  de  1862. 

Concede  ao  MiaUlerío  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  mais 
um  credito  de  30:0000000  para  as  despozas  com  a  Exposição  Nacional, 
pertencentes  ao  exercido  de  1S61  — 1862. 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
nos  termos  do  §  3.»  art.  4,°  da  Lei  n.*»  589  de  9  de  Setembro 
de  1850,  Conceder  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  mais  ura  credito  extraordinário  do  trinta 
contos  de  réis  para  occorrer  ás  despezas  feitas,  e  que  ainda 
se  tem  de  fazer  com  a  Exposição  Nacional  de  produclos  naluraes 
e  industriaes,  as  quaes  pertencem  ao  exercício  de  1861 — 1862, 
visto  que  não  forão  suíficientcs  os  créditos,  no  valor  de  cincocnta 
contos  de  réis,  concedidos  ao  dito  Ministério  pelos  Decretos 
ns.  2.849  e  2.876  de  16  de  Novembro  do  anno  passado,  e 
4  de  Janeiro  do  corrente;  devendo  aquelle  credito  de  trinta 
contos  de  réis  ser  incluido  na  proposta  que  tem  de  ser  apre- 
sentada a  Assembléa  Geral  Legislativa,  em  tempo  opporluno, 
para  obter  definitiva  approvação. 

João  Lins  Vieira  Consansâo  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous» 
quadragésimo  primeiro  da  Independência  e do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


D'teCRETO  N.  3.039— de  30  de  Dezembro  de  1862. 

Designa  a  ordem  segundo  a  qual  devem  ser  extrahidas  as  loterias  no  aaao 

de  1863. 

He!  por  bem,  em  conformidade  do  art.  2.^  da  Lei  n.** 
1.099  de  18  de  Setembro  do  1860,  que,  a  respeito  das  lo- 
terias cuja  extracção  deve  ter  lugar  durante  o  próximo  anno 
de  1863,  se  observe  a  ordem  mareada  na  tabeliã  que  com 
este  baixa,  assignada  pelo  Visconde  de  Albuquerque,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente   do  Tribu- 


-.  454  — 

nal  do  Thesouro  Nacional  que  assim  o  (enha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadragésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 


Tabeliã  das  lo  terias   qoe,    na  eonformldadc  do  Derreto  desta 
data,  tem  de  ser  extrahidas  durante  o   anno  de  1863. 


!.■  A  27. •  para  obra  e património  do  Kecolhimento  de  Santa 
Thcreza.  Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

2.»  A  lá.»  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacio- 
nal.  Decreto  n."  9?9  de  15  de  Setembro  de  1858. 

3.»  A  II.»  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta  Corte. 
Decreto  de  27  do  Novembro  de  1841. 

4  .*  A  2.»  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  das  Brotas 
no  Joazeiro,  na  Provincia  da  Bahia .  Decreto  n .  984-  de  22  do 
Setembro  de  1858. 

5.*  A  15. •  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na- 
cional.  Decreto  n.°  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

6."  A  2.'' para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda 
do  Bi m  Jardim,  na  Provincia  da  Bahia.  Decreto  n.''984  do  22 
de  Setembro  de  1858. 

7.*  Al.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Ubatuba,  da  Pro- 
vincia de  S .  Paulo.    Decreto  n.*  997  de  22  do  Setembro  de  1858. 

8.*  A  12.*  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta  Corte. 
Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841 . 

9.*  A  i."  a  favor  do  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

10.*  A  87,*  a  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Esta- 
do. Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

11.*  A  38.*  para  melhoramento  do  estado  sanitário.  De- 
creto -de  14  de  Setembro  de  1850. 

12.*  A  16.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Na-' 
cional.  Decreto  n.°  979  de   15  do  Setembro  de  1858. 

13.*  A  17.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  de  Misericórdia 
da  Corte.  Decreto  n.M.009  de  25  de  Setembro  1858. 

14.*  A  2.*  a  favor  da  Matriz  d>  Rio  Novo,  na  Provincia 
de  Minas.  Docreto   de  24  de  Maio  de  1854. 

15.*  A  80.*  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 
da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das  Orphâs,  Collcgio 
de  Pedro  II  e  Seminário  do  S.  Josc.  Decreto  de  23  de  Maio 
de  1821. 
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16/  A  56.*  para  as  obras  da  Casa  da  CorrecçSo  da  Corte. 
Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 

17."  A  2^»  a  favor  do  património  do  Hospício  de  D-  Pedro  11. 
Decreto  n."  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

18. ■  A  4.*  a  favor  da  Associação  de  Caridade  desta  Corte. 
Decreto  n.'»  %7  de  16  de  Junho  de  1858. 

19.*  A  i8.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Misericórdia 
da  Corte.  Decreto  n.°  1.009  de  25  de  Setembro  de  1858. 

20.*  A  9.*  a  favor  da  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo. 
Decreto  n.°  881  de  24  de  Setembro  de  1856. 

21.*  A  8.*  para  a  continuação  das  obras  a  cargo  da  Ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Gloria.    Decreto  n.*»  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

22.*  A  3.*  a  favor  do  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°  875  de  It)  de  Setembro  de  1856. 

23.*  A  28.*  para  as  obras  do  património  do  Recolhimento  do 
Santa  Thereza.   Decreto  n.^  875  de  10  de  Setembro  de  1850. 

24.*  A  88.*  a  favor  do  Monte-Pio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

25.*  A  2i.*  a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
desta  Corte.  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1839. 

26.*  A  1.*  para  as  obras  das  Igrejas  Matrizes  da  Villa  de 
Oliveira  e  da  Freguezia  de  Passa  Tempo ,  na  Província  de 
Minas.   Decreto  n.*»  1.034  de  30  de  Agosto  de  1859. 

27.*  A  17.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional. 
Decreto  n.^  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

28.*  A  2.*  a  favor  da  Matriz  de  Santo  António  da  Parahybu- 
na,  da  Província  de  Minas.    Decreto  de  24  de  Maio  de  J854. 

29.*  A  29.*  a  favor  das  Igrejas  matrizes  das  Cidades  da  Vic- 
toria,  S.  Matheus  e  da  Villã  de  Guarapary,  na  Província  do 
Espirito  Santo.  Decreto  n.°  1.029  de  22  de  Agosto  de  1859. 

30.*  A  13.*  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta  Corte. 
Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841. 

31,*  A  4.*  a  favor  do  Património  do  Hospício  de  Pedro  11. 
Decreto  n.*  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

32.*  A  10.*  a  favor  da  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo.  De- 
creto n.«  881  de  24  de  Setembro  de  1856. 
.    33.*  A   29.*  para  a  obra  e  património  do  Recolhimento  de 
Santa  Thereza.  Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

34.*  A  1.*  a  favor  da  Irmandade.de  S.  Pedro  da  Cidade  do 
Marianna  ,  em  Minas  Decreto  n.*  915  de  26  de  Agosto  de 
1857. 

35.*  A  39.*  para  melhoramento  do  estado  sanitário.  Decreto 
de  14  de  Setembro  de  1850. 

36.*  A  18.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional 
Decreto  n.*»  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

37.*  A  2.*  para  as  obras  das  Matrizes  da  Província  do 
Piauhy.  Decreto  n.°  956  de  14  do  Julho  de  1856. 
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38.*  A  2.*  para  as  obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Còti- 
ceição  da  (Cidade  do  Aracaju,  na  Província  de  Sergipe.  Decreto 
n.""  993  do  22  de  Setembro  de  1858. 

39.*  A  89/  a  favor  do  Monte -Pio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

40  *  A  13.*  a  favor  do  Hospicio  de  Pedro  11.  Decreto  de  10 
de  Julho  de  1850. 

41.*  A  19."  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional; 
Decreto  n.«  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

42.»  A  40."  para  melhoramento  do  estado  sanitário.  Decreto 
de  14  de  Setembro  de  1850. 

43.*  A  19/  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte.  Decreto  n."  1.009  de  25  de  Setem- 
bro de  1858. 

44.*  A  90.*  a  favor  do  Monte -Pio  dos  Servidores  do  £stado. 
Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

45.*  A  57.*  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção.  Decreto  de 
29  de  Outubro  de  1835. 

46.*  A  30.*  para  a  obra  e  património  do  Recolhimento  de 
Santa  Thereza.  Decreto  n/  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

47.*  A  20.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional. 
Decreto  n.«  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

48.*  A  81.*  cujo  beneGcio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 
de  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das  Orphãas,  Collegió 
de  Fedro  II  e  Seminário  de  S.  José.  Decreto  de  23  de  Maio 
de   1821. 

49.*  A  20.*  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte.  Decreto  n.""  1.009  de  25  de  Setembro 
de  1858. 

50.*  A  21.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional. 
Decreto  n.»  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

51.*  A  3.*  a  favor  da  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das 
Artes  Mechanicas,  Liberaes  e  Beneficente.  Decreto  n.**  916  de 
26  de  Agosto  de  1851. 

52.*  A  6.*  a  favor  do  Estabelecimento  de  productos  chimicos 
de  Ezequiel  Corrêa  dos  Santos.  Decreto  n."*  955  de  7  de 
Julho  de  1858. 

53/  A  14.*  a  favor  do  Conservatório  de  Musica  desta  Corte. 
Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841. 

54.*  A  2.*  a  favor  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade 
de  Sabarà.  Decreto  n.»  915  de  26  de  Agosto  de  1857. 

55  ■  A  1.*  e  única  para  conclusão  da  Igreja  de  S  Francisco 
da  Cidade  de  Pitangul  em  Minas.  Decreto  n.*  954  de  7  de 
Julho  de  1858. 

56.*  Al.*  para  as  obras  da  Matriz  da  Boa- Vista  na  Cidade  do 
Recife  em  Pernambuco.  Decreto  n.«  908  de  12  de  Agosto  de  1867. 

57.*  A  6/  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
da  antiga  Sé.  Decreto  n.*»  964  de  4  do  Agosto  de  1858* 
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58.'  Al.''  para  a  fuadação  de  uma  Casa  de  Caridade  da 
Villa  do  Curvelio  em  Minas.  Decreto  n.""  W*  de  7  de  Julho 
de  1858. 

59.''  A  2.*  para  as  obras  das  Igrejas  Matrizes  da  Villa  de 
Oliveira  e  da  freguezia  do  Passatempo,  na  Província  de.  Minas. 
Decreto  n.^"  1.034  de  30  de  Agosto  de  1859. 

60.*  A  única  a  favor  da  lrmand<ide  do  Santíssimo  Sacramento 
da  IVeguezia  de  Sete  Lag.)as  da  Província  de  Minas.  Decreto 
n.*"  954  de  7  de  Julho  de  1858. 

Rio  de  Janeiro  em  «30  de  Dezembro  de  1862. 

Visconde  de  Albuquerque» 


DECRETO  N.  3.040— de  31  de  Dezembro  de  1862 

Orça  a  Receita  e  fixa  a  Despeza  da  Illrn.*  Gamara  Municipal  para  o  anno 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  o  art.  23  da  Lei  n.*' 
108  de  26  de  Maio  1840»  approvar,  e  mandar  que  se  execute, 
pela  maneira  abaixo  declarada,  o  Orçamento  da  111."**  Gamara 
Municipal  para  o  anuo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

RECEITA. 

Art.  1.*  E*  orçada  a  receita  da  Gamara  Municipal  da  Gôrte 
para  o  anno,  a  que  se  refere  o  presente  Decreto,  na  quantia 
de  setecentos  vinte  e  três  contos  novecentos  noventa  «  quatro 
mil  réis '    723:994»000 


S  1 .""  Imposto  de  patente  no  consumo  da  aguar- 
dente   50 :000»000 

§2.*  Dito   sobre   vinhos,    licores  e  mais  lí- 
quidos espirituosos 70:000)^)00 

§  3.*"  Dito  de  policia 22:000;»000 

S  4.»  Novt)  imposto  de  seges,  carros»  carro- 
ças, &c 110:0009000 

5.^  Licenças  a  mascates 2â:000;K^000 

6.°  Fóns  de  armazoni 2:5009000 

7.»  Ditos  de  tavernas. 1:5009000 

S.""  Ditos  de  quitindas 4O9OOO 

9.»  Ditos  de  carros 1509000 

10.  Ditos  de  c irroças 2:50j9000 

11.  Ditos  de  t«»rrenos  da  Gamara. ; 3:0009000 

12.  Ditos  de  ditos  de  .Marinha  e  mangues..  2:0009000 

Partf    II.     186?.        58. 
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$  13.  Laudemios  de  terrenos  da  Cornara 30:ÕOQ)M>00 

$  14.  Ditos  de  marinhas  e  mangues 2:5009000 

^  15.  Arrendamentos  de  terrenos  de  marinha.  8:0009000 
^  16.  Emolumentos  de  Alvarás  de  casas  de  ne- 
gocio, Jtc 62;000»000 

$  17.  Indemnisação  por  medição  de  terrenos 

de  marinha 50»000 

§  18.  Armações 1:2009000 

^  19.  Juros  de  Apólices 8049G00 

$  20*  Ditos  de  quantias  pertencentes  ao  cofre 

de  depósitos 5:0009000 

^  21.  Ditos  de  quantias  pertencentes  ao  cofre 

da  Gamara 4:0009000 

l  22.  Premio^  de  Depósitos 600^^000 

i  23.  Rendimento  dos  talhos  de  íóra  da  Cidade.  3009000 

i  2'i.  Dito  de  aferições 13:4009000 

J  25.  Dito  da  praça  dó  mercado 80:800^00 

1  26.  Taxa  sobre  a  venda  do  peixe  pela  Cidade.  6OO9OOO 

\  27.  Dita  sobro  naturalisações 3009009 

1  28.  Dita  de  licenças  para  festividades 5009000 

;  29.  Prodijcto  dos  géneros  vendidos 9 

;  30.  Donativos 5:0009000 

;  31.  Multas  Policiaes , 8:0009000 

;  32.  Ditas  por  infracções  de  Posturas 35:0009000 

33.  Restituições  e  reposições 5009000 

3V.  Cobrança  da  Divida  activa •  15:0009000 

35.  Rendimento  do  Matadouro 60:0009000 

36.  Locação  de   terrenos   nas   praças  e   no 

Matadouro  para  toldos  volantes 14:0009000 

37.  Investidura  de  terrenos  ganhos  para  ar- 

ruamentos   300*00(> 

38.  Carimbos  de  carroças,  carros,  botes,  bar- 

cos, &c 1:0009000 

39.  Aluguel  de  próprios  municipaes 8509000 

40.  Licenças  a  Despachantes 6OO9OOO 

41.  Rendimento  de  calçadas •  8:0009000 

42.  Saldo  existente  no  Banco  Rural  e  Hy- 

polhecario........;.. 80:0009000 

DESPEZA. 


i^ri.  2.°  £'  fixada  a  de^peza  da  Camará  do  Município  da 
Corte  para  o  anno,  de  que  trata  este  Decreto,  na  quantia 
do  setecentos  vinte  e  três  contos  n  )vecentos  noventa  e  quatro 
mil  réis ••   •   • • 723:9949000 

S  1.»  Com  aSecretaria ,, 17:6009000 

S  %^  Com  a  Contadoria 14:6009000 
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S 


S  S,"  Com  o  Thesoureiro,  Escrivão  da  Receita 

e  Despeza»  Advogado  e  Procurador. . .  13:â42#398 
§  4.^  Com  os  FiHcaes  e  Guardas  das  Freguezlas 

da  Cidade 30:7ro:&000 

«  5.«  Com  a  Directoria  de  Obras 8:040;»00O 

S  6/  Cdhi  o  custeio  do  Matadouro 7 :  828»Ô(» 

S  7.'  Com   foros  de  terrenos   occupados  pela 

Camará 40^000 

8.»  Com  diffeientes  obras. : 410:900*000 

9  •  Com  o  pagamento  da  divida  passiva 46:7635J3â0 

10.  Com  juros  do  segundo  empréstimo....  4:310*833 

11.  Com  a  amortização  do  primeiro  emprés- 
timo (saldo)  e  principio  do   segundo, 

sendo    para    o   primeiro    empréstimo 
9:500í^000epara  osegundo  15:500*000.        2o:000»00Ô 
S  12.  Com  a  amortização  e  juros  do  emprés- 
timo contrahido  com  o  Banco  Kural 
e  Hypothecario  para  continuação  do 

calçamento  por  parallelipipedos 110:00015000^ 

§  13.  Com  a  mantonça  dos  Africanos 7:591*900 

§  14.  Com  custas,  a  que  está  sujeito  o  cofre 

municipal 6:000^000 

S  15.  Com  d(^spozas  judiciaes 3:000^^000 

S  16.  Com  restituições  e  reposições 2:000*000 

^  17.  Com    a   impressão   das  Actas,    Balan- 
ços.   áíC 3:800:^^000 

S  18.  Com  levantamento  de  plantas 500*000 

§  19.  Com  otombamenlo  das  terras  da  Camará 

e  marinhas 500*000 

§20.  Com  expediente,  papel,   livros,    &c...  2:000*000 
§  21.  Com  a  impressão  do  tombamento  do  pa- 
trimónio municipal 2:500*000' 

§  22.  Com  despezas  eventuaes 7:015*o39 

Art.  â|  Ficào  em  vigor,  como  permanentes,  quaesquer  dis- 
posiçõePfos  DecKetos  dos  Orçamentos  anteriores,  que  não  versa- 
rem sobre  o  orçamento  da  Receita  e  fixação  da  Despeza,  e  que' 
não  tenhão  sido  expressamente  revogadas. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
eotendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  qua- 
dragésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

-  Marquez  de  Olinda. 
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Senhor.-^  A  iiisufficiencia  de  algum^is  das  quantias  cníhce- 
didas.  pela  artigo  5.«da  Lei  n.'  1.114.  de  27  de  Setembro  de 
1860,  e  Decreto  n  •  2-961,  de  23  de  Abril  ultimo,  pnra  as  dos- 
pezas  do  Ministério  da  Marinha  no  exercicio  de  1861  a  U6*2, 
dá  lugar  ao  apparecimento  do  deficit,  na  ímp<.riancia  de 
150:446$914  rs.,  para  o  que  se  torna  necessário  a  «tbA-tura  de 
um  credito  complementar  de  Igual  importância,  a  fim  desaldar-se 
a  todas  as  rubricas  do  mesmo  Mini>terio  no  referido  exei cicio. 

A  tabeliã  Junta,  organisada  pela  Contadoria  da  Marinha^ 
demonstra : 

Que  o  credito  votado  pela  Lei  n.*  1.114,  de  27 

d« Setembro  de  1860,  foi  de. 7.209:793M84 

Que  o  supplementar  concrddo*  pelo   Decreto 

n.«  2.916,  de  23  de  Abril  pri.ximo  findo, 

foi  de 125:920;í^329 


Somma  total 7.335:7223^513 

Calculada  a  despeza  paga  até  hoje,  e  bem  assim 
a  presumível  como  realizada*  de  <|ue,  porém, 
a  Repartição  não  teve  ainda  conlicci mento 
official,  em 7.050:737*502 

Apparece,  feita  a  deducção,  a  sobra  de 284:9851(^011 

Este  seria  o  resultado  dos  gastos  no  exercício,  de  que  se  trata, 
se  a  Lei  permittisse,  que  com  as  sobrds  de  uma;*  rubricas  se 
satisfizessem  as  deficiências  de  outras. 

Não  tendo,  porém,  is<o  lugiir,  re>ulta  que  ao  passo  que  appa- 
rece a  sobra  de  435:431;j^925,  verifica-SH  a  existência  do  dtficit  "• 
do  I50.:446#914  nos  paragraphos  seguintes: 

14.—  Força  naval 114:988*158 

15.—  Navios  desarmados 457*845 

20 .—  Reformados 5#82*201 

23. —  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes. .  29:318*710 

150:446*914  I 

.  Dão  origem  a  esto  deficit  as  seguintes  causas  :  I 

No  §  14  maior  despeza  com  os  vencimentos  das  guarniçõesi  1 

das  Corvetas  Bahiana  e  Imperial  Mm  inheiro,  nas  viagens  de 
instrucçâo  á  Kuropa,   e  os  das  dos  Vapores  Bebenbe.  e  Paraen^^e  j 

nos  Estudos-Unidos,  com  a  creação  da  Esquadrilha  na  Uru- 
guayana ,  Vap«»r  Belmonte  na  Província  do  Arpazonas,  e  diffo- 
rença  de  vencimentos  de  Oíficiacs  de  diversas  classes,  que  forão 
promovidos. 

No  j§  15  augmento  de  despeza  com  o  pessoal  dos  navios  dosar* 
mados,  depoiâ  do  ultimo  credito. 
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No  S  20  reformas  concedidas  a  OfSeincs  e  praças  de  pcct  dos 
Corpos  de  Marinha. 

No  §  23,  finalmente,  augmento  com  a  difforença  de  cambio 
dos  saques  f^^itos  pela  Divisão  Naval  do  Rio  da  Prata,' ajudas 
de  cusito  a  Oíliciaes  em  coiamissão  e  outras  despezas  não  previstas. 

As  sobras  apparecem  nas  verbas  seguintes: 

S    1.*  Secrolara  do  Estado 3:471»166 

S    2.«  Conselho  Naval 1:5702^187 

3.»  Quartel  G<*neral  da  Marinha 2:9S0»t86 

4. «  Conselho  Supremo  Militar J:180$600 

5.**  Auditoria  e  executória 4065)129 

6.»  Contadoria  1: <58»«51 

7.*  Corpo  de  Armada  e  Classes  annexas..  100  645^236 

8.«  B.italhâo  nav«l 7:8091^079 

9."  C<»rpo  de  Imprriaes  Marinheiros 26:919^72 

11.°  Intendências  e  accessorios 8: 581*682 

12. •  Arsenaes 119: 577*866 

13.*  Capitanias  de  Portos 12:584*580 

16. •  Hospitcíes 7:a05í?759 

18. **  Kscola  de  Marinha 487^571 

19. «  Bibii«»theca. 612^413 

22.*  Obras. 140: 141*950 


435:43i»92S 


E,  pois,  vedando  a  Lei,  como  já  dito  fica,  o  encontro  dessa 
sobra  com  a  importância  do  deficit  reconhecido,  corre-me  o 
dfwer  de  submelt<'r  A'  Alta  Consideração  di^  Vossa  Magestade 
Impnrial  o  incluso  Decreto,  abrindo  o  credito  complementar  dô 
150:446:/^014,  para  cobrir  o  deficit  alludido. 

De  Vossa  Majíestade  Imperial,  súbdito  fiel  e  reverente  criado. — 
Joaquim  Raimundo  de  Lumare, 

Rio  de  Janeiro,  em  31  do  Dezembro  de  1862. 


DECRETO  N.  3.040  A  — de  3 f  Dezembro  de  1862. 

Autorisa   o  credito  complementar  cia  quantia  de  t50:U6i|9t4  para  a«  des- 
pezas do  Ministério  da  Marinha  no  eiereicio  de  1861  a  1863. 

Não  sendo  suffícientes  as  quantias  votadas  pelo  art.  5.»  da 
Lei  n.  1.114,  de  27  d»^  Setembro  de  1860,  e  concedidas  pelo 
Decreto  n.  2.961,  de  23  de  Abril  ultimo,  para  as  despezas  do 
Ministério  da  Marinha,  que  correm  pelas  verbas — Força  íaval — , 
Navios  desarmados  -,  Reformados — ,  e  Despezas  extraordinárias 
e  eventuaes— do  exercício  do  1861  a  1862,  Hei  por  bem,  na 
forma  do  art.  4,%  §  2."  da  Lei  n."  o89,  do  9  de  Setembro  de  1830, 
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e  lendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  credito  sap- 
plementar  da  quantia  de  150:44-6;(^9H,  distribuído  pelas  veii)as 
acima  mencionidas,  s<^ffundi  a  Tabetia,  que  com  esU^  baiita, 
assÍKn^da  ptíloCliefe  de  Divisão,  Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretanio  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  ;  devendo  d^^ste  augmento  de  despeza  dar-se  couta 
á  Assembléa  Geral  Legislativa,  cm  tempo  opportuno,  para  ser 
effoctivamente  approvado. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado.assim  o  tenha  (^ntèn* 
dido  e  façi  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
um  de  Dezi^mbro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  quadra* 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 

TabeUa  das  quantias  precisas^  para  saldar  as  verbas  abaixo 
deiignadas,  e  a  que  se  refere  o  Decreto  desia  data. 

«  14.  Força  Naval 114:988*158 

S  15.  Navios  desarmados 4571^845 

S  21)  Reformaios • 5:682;|^201 

S  23.  Despi^zas  extraordinárias  e  eveutuaes...  29:3189710 

i50:446»914 

Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1862. — 
Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 
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